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Ata da 213ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 21 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Gerson Camata e Papaléo Paes.
ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTE 

AS SRAS E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 73 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência lembra ao Plenário que o tempo desti-
nado aos oradores do Período do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã, dia 22, será dedicado 
a celebrar os oitenta anos da chegada ao Brasil dos 
missionários norte-americanos de Utah, de acordo 
com o Requerimento nº 1.103, de 2007, do Senador 
Edison Lobão e outros Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2005, de 
autoria da Senadora Patrícia Saboya, que cria o 
Programa Empresa Cidadã, destinado à prorroga-
ção da licença-maternidade mediante concessão 
de incentivo fiscal; e

– Projeto de Lei do Senado nº 502, de 2007, de 
autoria do Senador César Borges, que acrescenta 
inciso ao art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, para garantir atendimento presencial aos 
usuários de serviços de telecomunicações.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica que o 1º Vice-Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidên-
cia, convocou sessão conjunta do Congresso Nacional a 
realizar-se quinta-feira, dia 22 do corrente, às dez horas, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apre-
ciação de Projetos de Lei do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 211, de 2007 (nº 802/2007, na origem), de 25 
de outubro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei do Senado nº 55, de 2007, de autoria do 
Senador Francisco Dornelles, que institui o dia 11 

de maio como o Dia Nacional do Frei Sant’Anna 
Galvão, sancionado e transformado na Lei nº 
11.532, de 25 de outubro de 2007;

– Nº 212, de 2007 (nº 803/2007, na origem), de 25 
de outubro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 70, de 2007 (nº 7.268/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a criação de Esco-
las Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.534, de 25 de outubro de 2007;

– Nº 213, de 2007 (nº 816/2007, na origem), de 30 
de outubro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 66, de 2007 (nº 7.508/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de 
funções comissionadas no Quadro de Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho da 21a Região e dá 
outras providências, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.535, de 30 de outubro de 2007; e

– Nº 214, de 2007 (nº 817/2007, na origem), de 
30 de outubro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 
5.150/2001, na Casa de origem), que institui o dia 
27 de setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.536, de 30 de outubro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 215, DE 2007 
(Nº 864/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Cons-

tituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de de-
zembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas Ex-
celências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Jorge 
Geraldo Kadri, Ministro de Segunda Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República de Guiné Bissau.

Os méritos do Senhor Jorge Geraldo Kadri que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função constam da anexa informação do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

Brasília, 19 de novembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL2     
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EM Nº 358 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 14 de novembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Jorge Geraldo Kadri, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanen-

te do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Guiné Bissau.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Jorge 
Geraldo Kadri que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros.

Respeitosamente, Samuel Pinheiro Guimarães 
Neto.
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AVISO Nº 1.131 – C. CIVIL

Em 19 de novembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

submete à consideração dessa Casa o nome do Se-
nhor Jorge Geraldo Kadri, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Guiné Bissau.

Atenciosamente, Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

    21ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 
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MENSAGEM Nº 216, DE 2007 
(Nº 865/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Gilberto Vergne Saboia, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Hungria.

Os méritos do Senhor Gilberto Vergne Saboia 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 19 de novembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 356 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 13 de novembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à aprecia-
ção de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Gilberto Vergne Saboia, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil junto à República da Hungria.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Gilberto 
Vergne Saboia que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros.

Respeitosamente, Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 1.132 – C. Civil

Em 19 de novembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor

Senador Efraim Morais

Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria mensagem na 
qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca indica o nome do Senhor Gilberto Vergne Saboia, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Especial do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Hungria.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL40     
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As mensagens que acabam de ser lidas vão à Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.
É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 218, DE 2007 
(Nº 881/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 123 da Constituição, subme-

to à consideração de Vossas Excelências o nome do 

Tenente-Brigadeiro-do-Ar José Américo dos Santos, 

para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 

Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Tenen-

te-Brigadeiro-do-Ar Henrique Marini e Souza, prevista 

para o dia 17 de fevereiro de 2008. 

Brasília, 20 de novembro de 2007. – Luiz Inácio 

Lula da Silva.

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL42     
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Aviso nº 1.151 – C. Civil.

Em 20 de novembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar José Américo dos Santos, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Tenen-
te-Brigadeiro-do-Ar Henrique Marini e Souza, prevista 
para o dia 17 de fevereiro de 2008.

Atenciosamente, Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL46     
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á 

de quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presi-
dente da República, depois de aprovada a indicação 
pelo Senado Federal, sendo três dentre oficiais-ge-
nerais da Marinha, quatro dentre oficiais-generais do 
Exército, três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, 
todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, e 
cinco dentre civis.

Parágrafo único, Os Ministros civis serão esco-
lhidos pelo Presidente da República dentre brasileiros 
maiores de trinta e cinco anos, sendo:

I – três dentre advogados de notório saber jurídi-
co e conduta ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional;

II – dois, por escolha paritária, dentre juízes au-
ditores e membros do Ministério Público da Justiça 
Militar.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A mensagem que acaba de ser lida vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 217, de 2007 
(nº 867/2007, na origem), pela qual o Presidente da 
República encaminha, nos termos do § 5º do art. 77 

da Lei nº 11.439, de 2006, o relatório contendo os no-
vos limites de empenho e movimentação financeira 
que caberão a esta Casa, os respectivos parâmetros 
e memória de cálculo das receitas e despesas.

A matéria vai à Primeira-Secretaria do Senado 
Federal.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.095, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem n° 196, de 
2007 (nº 825/2007, na origem), que submete 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Doutor Jorge Mussi, Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Ca-
tarina, para compor o Superior Tribunal de 
Justiça, no cargo de Ministro, na vaga des-
tinada a Desembargadores dos Tribunais de 
Justiça, decorrente da aposentadoria do Mi-
nistro Sebastião de Oliveira Castro Filho.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 20 de novembro de 
2007, apreciando o relatório apresentado pela Senadora 
Ideli Salvatti, sobre a Mensagem (SF) n° 196, de 2007, 
opina pela aprovação da indicação do Doutor Jorge Mussi 
para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de 
Ministro, nos termos do parágrafo único, in fine, do art. 
104, da Constituição Federal, por 22 votos favoráveis, 
0 (zero) contrários e 0 (zero) abstenções.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. – 
Marco Maciel, Presidente – Ideli Savaltti, Relatora.
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RELATÓRIO

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

O Senhor Presidente da República, por meio 
da Mensagem Presidencial n° 196, de 2007 (n° 825, 
de 1º de novembro de 2007, na origem), nos termos 
do parágrafo único, inciso I, in fine, do art. 104 da 
Constituição Federal, submete à aprovação do Sena-
do Federal o nome do Doutor Jorge Mussi, Desem-
bargador do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, para compor o Tribunal Superior de Justiça, 
no cargo de Ministro, na vaga destinada a Desem-
bargadores dos Tribunais de Justiça, decorrente da 
aposentadoria do Senhor Ministro Sebastião de Oli-
veira Castro Filho.

Nos termos dos arts. 52, III, a, e 104, parágrafo 
único, inciso I, in fine da Constituição Federal, com-
pete privativamente ao Senado Federal aprovar, pre-
viamente, por maioria absoluta e por voto secreto, a 
escolha de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
após argüição em sessão pública.

No Senado Federal, o art. 101, II, i, do Regi-
mento Interno atribui a esta Comissão competência 
para emitir parecer sobre indicações dessa natureza, 
obedecido o rito estabelecido no art. 383 e no Ato 
n° 1, de 2007–CCJ, de 17 de outubro de 2007, que 
disciplina o processo de aprovação de autoridades, 
no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Nos termos do art. 1° do referido Ato, os indica-
dos deverão atender às seguintes exigências: 

– apresentação de curriculum vitae, 
de que constem as atividades profissionais, 
com indicação dos referidos períodos e rela-
ção das publicações de sua autoria, com as 
referências bibliográficas que permitam a sua 
recuperação (art. 1°, I, a e b);

– declaração escrita (e negativa) do in-
dicado: de que existem parentes seus que 
exercem ou exerceram atividades, públicas 
ou privadas, vinculadas a sua atividade pro-
fissional, com a discriminação dos referidos 
períodos; de que participa ou participou, como 
sócio, proprietário ou gerente, de empresas 
ou entidades não-governamentais, com a dis-
criminação dos referidos períodos; de ações 
judiciais, seja como autor ou réu, com indi-
cação atualizada da tramitação processual; 
de juízos ou tribunais perante os quais tenha 
atuado nos últimos cinco anos, contados re-

troativamente ao ano em que se deu a sua 
indicação (art. 1°,II, a,b,d e e § 1º);

– declaração de regularização fiscal do 
indicado, no âmbito federal, estadual e muni-
cipal, acompanhada de documentação com-
probatória emitida pelos órgãos competentes 
(art. 1°, II, c, e § 2°);

– argumentação escrita, apresentada de 
forma sucinta, em que o indicado demonstre 
ter experiência profissional, formação técnica 
adequada e afinidade intelectual e moral para 
o exercício da atividade (art. I°, III).

A avaliação do indicado será feita em duas 
etapas: a) na primeira etapa, em que não será exi-
gida a presença do indicado, o relator apresentará 
o relatório à comissão, com recomendações, se for 
o caso, para que o indicado apresente informações 
adicionais. Após a apresentação e discussão do 
relatório será concedida, automaticamente, vista 
coletiva; b) na segunda etapa, o indicado será sub-
metido à argüição dos membros da comissão (art. 
2°, a, b §§ 1 ° e 2°).

O curriculum vitae, com amplos esclareci-
mentos sobre o indicado, informa que Jorge Mussi é 
brasileiro, filho de Alfredo Mussi e Walda de Oliveira 
Mussi, e nasceu em Florianópolis, Santa Catarina, 
no dia 8 de março de 1952. Bacharelou-se em Direito 
pela Universidade Federal de Santa Catarina, Floria-
nópolis, em 1976.

O indicado foi Chefe de Gabinete do Procura-
dor-Geral da Fazenda junto ao Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina, no período 1980-1982, e 
Superintendente da Fundação Catarinense de De-
senvolvimento de Comunidade, entre 1982 e 1983. 
Em 1983, foi Consultor Jurídico do Estado de Santa 
Catarina. Atuou como Procurador-Geral do Municí-
pio de Florianópolis, entre 1983 e 1985. Na Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina, 
atuou como Conselheiro Estadual, entre 1986 e 1991, 
e como Diretor Tesoureiro, entre 1986 e 1991. Ocu-
pou a função de juiz substituto do Tribunal Regional 
Eleitoral de Santa Catarina, em 1988 e 1989, e de 
juiz efetivo do mesmo Tribunal, entre 1989 e 1991. 
Exerceu a advocacia no período 1977-1994.

Da atividade jurídica do indicado cabe destacar 
ainda que desde 1994 até a presente data ele é De-
sembargador do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 
Naquele tribunal foi integrante da Primeira Câmara 
Civil, da Segunda Câmara Criminal, das Câmaras 
Criminais Reunidas, do Órgão Especial do Tribunal 
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Pleno. De 2003 até a data atual é integrante do Tribu-
nal Pleno. Presidiu a Corte entre 2004 e 2006.

Dentre as atividades docentes, registra-se que 
foi Membro da Comissão Organizadora do Concurso 
para ingresso na Carreira da Magistratura de Santa 
Catarina, de 1990 a 2000, Coordenador do Curso 
de Preparação para Magistratura da Escola Superior 
da Magistratura do Estado de Santa Catarina, em 
2000-2001, e, de 1994 até a data atual, é professor 
convidado permanente da Escola Superior da Advo-
cacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de 
Santa Catarina.

Remanescente de lista, o Dr. Jorge Mussi inte-
grou a lista anterior sendo o segundo mais votado em 
lista quádrupla, onde foram escolhidos dois. Desta 
vez, foi o mais votado, obtendo dezenove votos no 
primeiro escrutínio em lista composta com candidato 
do Distrito Federal, Pará e São Paulo.

O currículo de Jorge Mussi informa também 
que o indicado ministrou cursos e palestras, presidiu 
congressos e seminários de estudos jurídicos, em 
vários ramos do Direito. Enfim, o documento revela 
que ele reúne os atributos constitucionais, em que 
se destacam notável saber jurídico e reputação iliba-
da, imprescindíveis para o desempenho do cargo de 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, para o qual 
foi indicado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República.

O indicado apresentou todos os documentos 
exigidos pelo Ato n° 1, de 2007 – CCJ (em anexo). 
Diante do exposto, submeto a escolha do Doutor Jor-
ge Mussi à apreciação e julgamento desta Comissão, 

certa de que os seus ilustres integrantes já dispõem 
de elementos suficientes para deliberar sobre a indi-
cação presidencial.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. – 
Marco Maciel, Presidente – Ideli Savaltti, Relatora.

PARECER 1.096, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem nº 198, de 
2007 (Mensagem n° 826/2007, na origem), 
que “Submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do parágrafo único in 
fine, do art. 104 da Constituição Federal, 
o nome do Doutor Sidnei Beneti, Desem-
bargador do Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo, para compor o Superior 
Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro, 
na vaga destinada a Desembargadores 
dos Tribunais de Justiça, decorrente da 
aposentadoria do Senhor Ministro Carlos 
Alberto Menezes Direito”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 20 de novembro de 
2007, apreciando o relatório apresentado pelo Senador 
Aloizio Mercadante, sobre a Mensagem (SF) n° 198, 
de 2007, opina pela aprovação da indicação do Dou-
tor Sidnei Beneti para compor o Superior Tribunal de 
Justiça, no cargo de Ministro, nos termos do parágrafo 
único, in fine, do art. 104, da Constituição Federal, 
por votos favoráveis, contrários e  abstenções.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007.
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RELATÓRIO

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem Presidencial 
n° 198, de 2007 (n° 826, de 1º-11-2007, na ori-
gem), que submete à aprovação do Senado 
Federal o nome do Doutor Sidnei Beneti, 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, para compor o Tribu-
nal Superior de Justiça, no cargo de Ministro, 
na vaga destinada a Desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, decorrente da aposen-
tadoria do Senhor Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito.

Relator: Senador Aloizio Mercadante
O Senhor Presidente da República, por meio da 

Mensagem Presidencial n 198, de 2007 (n° 826, de 1° 
de novembro de 2007, na origem), submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Doutor Sidnei Agosti-
nho Beneti, Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, para compor o Superior Tribunal 
de Justiça, no cargo de Ministro, na vaga destinada a 
Desembargadores dos Tribunais de Justiça, decorrente 
da aposentadoria do Senhor Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito.

Nos termos dos arts. 52, III, a, e 104, parágrafo 
único, inciso I, in fine da Constituição Federal, com-
pete privativamente ao Senado Federal aprovar, pre-
viamente, por maioria absoluta e por voto secreto, a 
escolha de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
após argüição em sessão pública.

No Senado Federal, o art. 101, II, i, do Regimen-
to Interno atribui a esta Comissão competência para 
emitir parecer sobre indicações dessa natureza, obe-
decido o rito estabelecido no art. 383 e no Ato n° 1, de 
2007 – CCJ, de 17 de outubro de 2007, que disciplina 
o processo de aprovação de autoridades, no âmbito da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Nos termos do art. 1° do referido Ato, os indicados 
deverão atender às seguintes exigências:

– apresentação de curriculun vitae, de 
que constem as atividades profissionais, com 
indicação dos referidos períodos e relação das 
publicações de sua autoria, com as referências 
bibliográficas que permitam a sua recuperação 
(art. 1°, I, a e b);

– declaração escrita (e negativa) do in-
dicado: de que existem parentes seus que 
exercem ou exerceram atividades, públicas 
ou privadas, vinculadas a sua atividade pro-
fissional, com a discriminação dos referidos 
períodos; de que participa ou participou, como 
sócio, proprietário ou gerente, de empresas ou 
entidades não-governamentais, com a discri-
minação dos referidos períodos; de ações ju-
diciais, seja corno autor ou réu, com indicação 

atualizada da tramitação processual; de juízos 
ou tribunais perante os quais tenha atuado nos 
últimos cinco anos, contados retroativamente 
ao ano em que se deu a sua indicação (art. 
1°, II, a, h, d e e, e § 1°);

– declaração de regularização fiscal do 
indicado, no âmbito federal, estadual e muni-
cipal, acompanhada de documentação com-
probatória emitida pelos órgãos competentes 
(art. 1°, II, c, e § 2°);

– argumentação escrita, apresentada de 
forma sucinta, em que o indicado demonstre 
ter experiência profissional, formação técnica 
adequada e afinidade intelectual e moral para 
o exercício da atividade ( art. 1º,  III).

A avaliação do indicado será feita em duas eta-
pas: a) na primeira etapa, em que não será exigida a 
presença do indicado, o relator apresentará o relatório 
à comissão, com recomendações, se for o caso, para 
que o indicado apresente informações adicionais. Após 
a apresentação e discussão do relatório será concedida, 
automaticamente, vista coletiva; b) na segunda etapa, 
o indicado será submetido à argüição dos membros 
da comissão (art. 2°, a, h, §§ 1° e 2°).

O curriculum vitae registra que o Desembarga-
dor Sidnei Agostinho Beneti é brasileiro, casado, nas-
cido em Ribeirão Preto, São Paulo, em 28 de agosto 
de 1944, filho de Fioravante Beneti e Inah de Andrade 
Nogueira Beneti.

Fluente nos idiomas inglês, francês, alemão, es-
panhol e italiano, o Senhor Sidnei Beneti possui co-
nhecimentos que lhe facultam ainda a leitura do latim. 
Formou-se em Direito pela Faculdade de Direito da USP, 
em 1968. Durante o Curso foi Presidente do Diretório 
Acadêmico, representante dos alunos na Congregação, 
por eleição direta, e Presidente da Academia de Letras, 
entre outras atividades ligadas ao Direito. É Doutor em 
Direito Processual, pela Faculdade de Direito da USP. 
Realizou cursos de Especialização em Direito Privado 
e Direito Processual na mesma. Faculdade.

Foi pesquisador convidado do Max-Planck Institut, 
Alemanha, nos Institutos de Direito Penal Internacional (Frei-
burg-im-Breisgau, em 1988, 1993, 1994 e 2002), de Direi-
to Privado Internacional (Hamburg, em 1995, 1996, 1998, 
2001 e 2006), de Direito Público Internacional (Heidelberg, 
2003) e Direito Social (Munique, 2004). Tem participado 
de Bancas Examinadoras de Mestrado e Doutorado nas 
Faculdades de Direito da USP e da PUC-SP e de Profes-
sor Titular na Faculdade de Direito de São Bernardo do 
Campo, além de destacada contribuição doutrinária sobre 
“Precedentes e Organização Judiciária”.

É Professor Titular de Direito Processual Civil da 
Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo – SP, 
Autarquia Municipal (várias vezes conceito A pelo MEC 
e Selo de Qualidade da OAB). Foi Professor Direito Ad-
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ministrativo, Direito Civil e Prática Civil. Foi Professor na 
Faculdade de Direito da. USP (Coordenador e professor 
de Instituições Judiciárias por 6 anos e professor de Práti-
ca Civil por 10 anos). Na Escola Paulista da Magistratura, 
foi professor de Ética Profissional e Direito Processual 
Civil e Penal. Foi Professor de Direito Processual Civil 
e Processual Penal nos Cursos “Damásio Evangelista 
de Jesus” e do Instituto dos Advogados de São Paulo. 
Foi Professor das Faculdades de Direito de Sorocaba e 
da Universidade Paulista – UNIP-SP. Na Faculdade de 
São Bernardo, foi paraninfo das Turmas de 1984, 1988 
e 1999, Patrono das Turmas de 1993, 2003 e 2006 e 
deu nome à Turma de 1995.

O Senhor Sidnei Beneti Ingressou na Magistra-
tura em 2° lugar entre 84 aprovados e tomou posse 
em 1972, como 2° Juiz Substituto de Rio Claro. To-
mou posse corno Desembargador em 1995. De sua 
extensa carreira na magistratura destacam-se várias 
atividades relacionadas com a atividade judiciária e 
docente, como a participação em comissões de con-
curso para ingresso de novos Juízes na Magistratura. 
Foi Diretor-Presidente da Escola Nacional da Magis-
tratura – AMB, de que foi Diretor-Adjunto de Assun-
tos Internacionais nas gestões do Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira.

Freqüentou cursos sobre formação de Juízes e 
Administração da Justiça nas Escolas da Magistratura 
e Centros de formação da Magistratura da Alemanha 
(Deutsche Richterakademie, Trier), França (Ecole Nacio-
nale de La Magistrature, Bordenux/Paris), Estados Unidos 
(National Judicial Center/Wiliamsburg; Federal Center for 
State Courts/Ottawa) e Espanha (Escuela Judicial/Bar-
celona). Participou de seminários e estudos nacionais e 
internacionais sobre a Formação da Magistratura e Re-
forma do Poder Judiciário, destacando-se os organizados 
pelo Conselho da Justiça Federal, Escolas da Magistratura 
e Tribunais nacionais, pelo Uncitral, das Nações Unidas, 
pela Insol, pela Cumbre Ibero-Americana de Presidentes 
de Cortes Supremas de Justicia, pelo Banco Mundial e 
Banco Interamericano de Desenvolvimento.

O doutor Sidnei Beneti tem exercido profícua ati-
vidade associativa internacional na Magistratura. Na 
qualidade de Presidente da União Internacional de 
Magistrados – UIM, e de Presidente do Grupo Ibero-
Americano, presidiu os Congressos Mundiais de Juízes 
em Valle de Bravo (México, 2004), Montevidéu (Uru-
guai, 2005) e Siofok, Hungria (2006) e os Congressos 
Ibero-Americanos em San Juan (Porto Rico), Assunção 
(Paraguai), Chihuahua (México) e Porto Alegre (Bra-
sil). Participou ativamente de comissões de reforma 
legislativa, como a do Código de Processo Civil, a do 
Código de Processo Penal, e a da Lei de Execuções 
Penais, dentre outras de igual relevo.

É membro de diversas associações de Direito, 
nacionais e internacionais. Além das inúmeras contri-
buições para o estudo do Direito, por meio de artigos 
publicados individualmente e em obras coletivas, em 

revistas especializadas no Brasil, na França, nos Esta-
dos Unidos, na Espanha, na Alemanha, destacam-se 
os livros, que passo a citar:

1. “Modelos de Despachos e Sentenças”, 
Saraiva, 6º Ed;

2. “Da Conduta do Juiz”, Saraiva, 3º Ed;
3. “Execução Penal”, Saraiva;
4. “Juizados Especiais Cíveis e Criminais” 

(c/Min. Fátima Nancy Andrighi, Del Rey);
5. “O Juiz na Audiência” (c/Min. Fátima 

Nancy Andrighi, Ver. Dos Tribunais);
6. “Organização Judiciária e Prática Ci-

vil”, Fac. Dir. SBC;
7. Atualização de “O Juiz”, de Edgard de 

Moura Bittencourt, em colab. Com Cornélio 
Vieira de Moraes Jr. e Antonio Carlos Mathias 
Coltro, Millennium;

8. “Comentários ao Código Civil”, vol. IX, 
coleção Forense (col. c/Min. Nancy Andrighi e 
Vera Andrighi) – No prelo.

Ademais dessas informações, que realçam a sua 
extensa experiência profissional, o indicado apresen-
tou uma série de argumentações, em cumprimento ao 
disposto no art. 1º, III do Ato nº 1, de 2007 da CCJ:

– trinta e cinco anos completos de car-
reira na magistratura;

– cerca de vinte e um mil votos proferidos 
nos Tribunais e trinta e cinco volumes encader-
nados de cópias de sentenças selecionadas, 
proferidas em 1º Grau;

– dedicação por longo tempo à ativida-
de docente e à formação e aperfeiçoamento 
de Juízes;

– autoria de livros nacionalmente impor-
tantes na orientação a novos juízes;

– ativa participação em trabalhos rela-
cionados com a reforma da legislação pro-
cessual;

– contato permanente com as transfor-
mações do poder Judiciário, da magistratura 
e do Direito, no País e no exterior.

O currículo do doutor Sidnei Beneti revela, por-
tanto, que ele reúne os atributos constitucionais, em 
que se destacam notável saber jurídico e reputação 
ilibada, imprescindíveis para o desempenho do cargo 
de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, para o qual 
foi indicado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República.

Registre-se, por fim, que o indicado apresentou 
todos os documentos exigidos pelo Ato nº 1, de 2007 
– CCJ, de 17 de outubro de 2007.
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Diante do exposto, submeto a escolha do Dou-
tor Sidnei Agostinho Beneti à apreciação e julgamento 
desta Comissão, certo de que os seus ilustres integran-
tes já dispõem de elementos suficientes para deliberar 
sobre a indicação presidencial. 

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007.

PARECER Nº 1.097, DE 2007

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre a Mensagem nº 190, de 2007, 
(nº 801/2007, na origem), que Submete à 
apreciação do Senado Federal, o nome do 
Senhor Rômulo do Carmo Ferreira Neto 
para exercer o cargo de Diretor de Infra-
Estrutura Ferroviária do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes –  DNIT.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura –  CI, 
em votação secreta, realizada em 21 de novembro de 
2007, apreciando o relatório apresentado pelo Senhor 
Senador Expedito Júnior, sobre a Mensagem do Se-
nado Federal nº 190, de 2007, opinou pela aprovação 
da indicação do nome do Senhor Rômulo do Carmo 
Ferreira Neto, para exercer o cargo de Diretor de In-
fra-Estrutura Ferroviária do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes –  DNIT, por dezesseis 
votos “sim”, nenhum “não” e nenhuma “abstenção”, 
totalizando dezoito votos.

Sala das Comissões, 21 de novembro de 2007.  
– Presidente Senador Marconi Perillo – Relator Se-
nador Expedito Junior.

RELATÓRIO

Relator: Senador Expedito Junior

O Senhor Presidente da República, por meio da 
Mensagem nº 190, de 2007 (nº 801, de 24 de outubro de 
2007, na origem), submete ao exame do Senado Federal 
o nome do Senhor Rômulo do Carmo Ferreira Neto para 
exercer o cargo de Diretor de Infra-Estrutura Ferroviária do 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
(DNIT), vinculado ao Ministério dos Transportes.

O DNIT é entidade integrante da Administração Pú-
blica Federal indireta, criada pela Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001 e submetida a regime autárquico especial. 

A referida Lei define, no art. 88, os atributos requeridos 
para os diretores do DNIT, quais sejam cidadania bra-
sileira, idoneidade moral e reputação ilibada, formação 
universitária, experiência profissional compatível com os 
objetivos, atribuições e competências do DNIT e elevado 
conceito no campo de suas especialidades.

O Senhor Rômulo do Carmo Ferreira Neto é ci-
dadão brasileiro, graduado em Engenharia Civil pela 
Universidade Federal de Goiás, em 1985.

Sua vida profissional começou na iniciativa pri-
vada, em 1986, como gerente de obras na Premom 
Construtora onde, por dez anos, dedicou-se à cons-
trução de edificações residenciais, comerciais e hos-
pitalares.

Mais tarde, trabalhou na Construtora Musa, onde 
foi chefe do setor de engenharia, responsável pelo 
acompanhamento e controle de obras, elaboração de 
orçamentos e acompanhamento de custos.

Posteriormente, entre 1997 e 2003, foi gerente 
de obras na Construtora FGR e na C&M Engenharia, 
período em que se voltou sobretudo para obras de sa-
neamento, terraplanagem e pavimentação asfáltica.

Atualmente é Superintendente Regional do DNIT 
em Tocantins, cargo que exerce desde 2003.

A análise do Curriculum Vitae encaminhado em 
anexo à Mensagem nº 190, de 2007, evidencia que a 
formação acadêmica e o histórico profissional do indica-
do o credenciam para o desempenho das atividades do 
cargo para o qual foi escolhido pelo Exmo Sr. Presidente 
da República. Consideram-se atendidos os requisitos 
estabelecidos no art. 88 da Lei nº 10.233, de 2001.

Isso posto, submetemos à apreciação e julgamento 
desta douta Comissão a indicação do Senhor Rômulo do 
Carmo Ferreira Neto, constante da referida mensagem 
presidencial, em cumprimento às exigências contidas no 
art. 52, III, f, da Constituição Federal, combinado com 
o parágrafo único do art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001, com a redação dada pela Medida Pro-
visória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 2001.

Sala da Comissão, 21 de novembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001

Mensagem de Veto nº 516

Dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o 
Conselho nacional de Integração de Políti-
cas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transporte Terrestre, a Agência Nacional de 
Transporte Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 85. O DNIT será dirigido por um Conselho 

de Administração e uma Diretoria composta por um 
Diretor-Geral e quatro Diretores.
....................................................................................

Parágrafo único. (Vetado)
....................................................................................

Art. 88. Os Diretores deverão ser brasileiros, ter 
idoneidade moral e reputação ilibada, formação uni-
versitária, experiência profissional compatível com os 
objetivos, atribuições e competências do DNIT e eleva-
do conceito no campo de suas especialidades, e serão 
indicados pelo Ministro de Estado dos Transportes e 
nomeados pelo Presidente da República.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.217-3, 
DE 4 DE SETEMBRO DE 2001

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, que dispõe sobre a reestruturação 
dos transportes aquaviário e terrestre, cria 
o Conselho Nacional de Integração de Polí-
ticas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários e o Departamen-
to Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes, e dá outras providências.

“Art. 85-A. Integrará a estrutura organizacional 
do DNIT uma Procuradoria-Geral, uma Ouvidoria, uma 
Corregedoria e uma Auditoria.” (NR)

“Art. 85-B. À Procuradoria-Geral do DNIT compete 
exercer a representação judicial da autarquia.” (NR)

“Art. 85-C. À Auditoria do DNIT compete fisca-
lizar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
da autarquia.

Parágrafo único. O auditor do DNIT será indicado 
pelo Ministro de Estado dos Transportes e nomeado 
pelo Presidente da República.” (NR)

“Art. 85-D. À Ouvidoria do DNIT compete:

I – receber pedidos de informações, esclareci-
mentos e reclamações afetos à autarquia e responder 
diretamente aos interessados;

II – produzir, semestralmente e quando julgar 
oportuno, relatório circunstanciado de suas atividades 
e encaminhá-lo à Diretoria-Geral e ao Ministério dos 
Transportes.” (NR)
....................................................................................

“Art. 88.  .............................................................
Parágrafo único. As nomeações dos Diretores do 

DNIT serão precedidas, individualmente, de aprovação 
pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso 
III do art. 52 da Constituição. (NR)
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-

deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
 DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 245/2007, de 7 do corrente, do Ministro 
de Minas e Energia, encaminhando informa-
ções em resposta ao Requerimento nº 795, 
de 2007, do Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 1.098/2007, de 8 do corrente, da Ministra 
Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, comunicando que as informações refe-
rentes ao Requerimento nº 742, de 2007, de 
iniciativa da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, situam-se no âmbito da 
competência do Ministério da Defesa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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OFÍCIO 
 DO MINISTRO DE ESTADO 

DAS RELAÇÕES EXTERIORES

– Nº 35/2007, de 7 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 741, 
de 2007, de iniciativa da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
Of. nº 530/2007-CN 

Brasília, em 16 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, 

ao Senado Federal, que, no dia 14 do corrente, ter-
minou o prazo, sem interposição de recursos, para 
que os Projetos de Decreto Legislativo nºs 9 e 10, 
de 2007-CN, fossem apreciados pelo Plenário do 
Congresso Nacional, nos termos do disposto no 
art. 123 da Resolução do Congresso Nacional nº 
1, de 2006.

Informo, ainda, que os Projetos vão à promul-
gação.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa 
protestos de estima e consideração.  – Deputado Nárcio 
Rodrigues, 1º Vice-Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, no exercício da Presidência.

 
Of. nº 533/2007-CN 

Brasília, em 19 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, ao 

Senado Federal, que, por solicitação do Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, o Aviso nº 38, de 2007-CN (nº 1.591-
Seses-TCU-Plenário/2007, na origem), do Presidente 
do Tribunal de Contas da União, foi autuado e retornou 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa 
protestos de estima e consideração. – Deputado Nárcio 
Rodrigues, 1º Vice-Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, no exercício da Presidência.

Of. nº 536/2007-CN 

Brasília, 21 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, 

ao Senado Federal que, nos termos do disposto no 
art. 123 da Resolução do Congresso Nacional nº 1, 
de 2006, fica aberto, a partir do dia 22 do corrente, o 
prazo, para interposição de recurso, por 5 (cinco) dias 
úteis, para que seja apreciado pelo Plenário do Con-
gresso Nacional, o Projeto de Decreto Legislativo nº 
11, de 2007-CN, tendo em vista publicação em avulsos, 
nesta data, do parecer da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Informo, ainda, que os recursos serão recebidos 
na Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa 
protestos de estima e consideração. – Deputado Nárcio 
Rodrigues, 1º Vice-Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, no exercício da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 96, DE 2007

Acrescenta § 3º ao art. 35 do Ato das 
Disposições Constitucionais Temporárias, 
para fixar metas de redução da participa-
ção no Produto Interno Bruto das despesas 
correntes do setor público.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Acrescente-se § 3º ao art. 35 do Ato das 
Disposições Constitucionais Temporárias:

“Art. 35.  ................................................
 ..............................................................  
§ 3º No prazo de dez anos, as dotações 

autorizadas para as despesas correntes cons-
tantes dos orçamentos da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, 
excluídas as transferências constitucionais 
e legais para outros níveis de governo, de-
verão sofrer redução na sua participação no 
Produto Interno Bruto – PIB estimado para 
cada exercício.

    57ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



Novembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 22 41541 

I – O fator de redução será de novecen-
tos e noventa e cinco milésimos, a ser multi-
plicado, para cada exercício objeto das leis 
orçamentárias, pela participação das dotações 
tratadas neste parágrafo no PIB estimado para 
o final do exercício em que essas leis serão 
propostas.

II – O fator de redução incidirá sobre as 
dotações autorizadas para as despesas corren-
tes dos Poderes de cada nível de governo.

III – Os erros de previsão deverão ser com-
pensados nos orçamentos do segundo exercício 
subseqüente ao do desvio apurado.

IV – A meta de participação no PIB a ser 
alcançada ao final do prazo de dez anos tam-
bém valerá para os dez anos seguintes.

V – Caso as metas fixadas não sejam 
cumpridas por três exercícios consecutivos, 
o ente infrator não poderá ampliar o respec-
tivo quadro de servidores públicos efetivos e 
comissionados, bem como não poderá pre-
encher cinqüenta por cento das vagas que 
forem abertas.

VI – Os exercícios em que haja insta-
bilidades econômicas, na forma de deflação 
ou de recessão econômica, apuradas pelo 
serviço oficial de estatística do Governo Fe-
deral, não serão considerados para efeito do 
acompanhamento da redução prevista neste 
parágrafo.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

As despesas correntes do setor público brasi-
leiro, destacadamente os gastos com pessoal, têm 
aumentado sistematicamente nos últimos exercícios, 
atingindo patamares insuportáveis para a economia 
e a sociedade. São recursos que mais servem à má-
quina pública, mal gerida, sem foco e sem priorida-
des, do que à população, que continua sem acesso 
a serviços públicos de qualidade, sujeita a filas e a 
todo tipo de tratamento desrespeitoso, quando não 
desumano.

É imperativo que se inclua no próprio ordena-
mento constitucional limite para o apetite do Estado 
por novos gastos supérfluos. Entendemos que essa 
é única forma de forçar os três níveis de governo a 
repensar os seus modelos de gestão, para que os 
recursos públicos sejam mais bem alocados. Não 
se trata de uma redução ad hoc da carga tributária, 
ainda que esse objetivo possa ser meritório, mas sim 
da criação de espaço fiscal para que a capacidade 

de investimento do setor público seja ampliada. Isso 
aumentaria o grau de eficiência da economia, con-
tribuindo para o crescimento da renda, do nível de 
emprego e, conseqüentemente, para o bem-estar de 
todos os cidadãos.

Assim, propomos que os Poderes dos três níveis 
de governo busquem, nos próximos dez anos, reduzir a 
participação dos seus gastos correntes no PIB. A cada 
ciclo orçamentário, os órgãos centrais de planejamen-
to e as Casas Legislativas aplicariam um redutor na 
citada participação. Esse redutor será de 0,995 (no-
vecentos e noventa e cinco milésimos) – equivalente 
a uma diminuição de 0,5% (cinco décimos por cento) 
– e incidirá sobre a participação estimada para o final 
de cada exercício. No exercício de 2008, por exemplo, 
o projeto de lei orçamentária para 2009 da União, a 
ser apresentado até o dia 31 de agosto, deverá levar 
em consideração os efeitos do redutor sobre a parti-
cipação estimada para o final de 2008. O resultado 
obtido será a meta que deverá ser observada pela lei 
a ser aprovada.

Também propomos mecanismos que visam dar 
eficácia aos limites fixados. A verificação do cumprimen-
to da meta anual ocorreria no exercício subseqüente, 
quando o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) divulgasse os resultados oficiais do PIB, os 
quais balizariam os projetos de leis orçamentárias para 
o ano seguinte. Dessa forma, retomando ao exemplo 
anterior, a meta para 2009 seria verificada em 2010. 
Eventual erro de previsão seria considerado pelo pro-
jeto de lei orçamentária para 2011.

Havendo o descumprimento das metas fixadas 
por três exercícios, o ente inadimplente não poderá 
ampliar o respectivo quadro de servidores públicos 
efetivos e comissionados, bem como não poderá pre-
encher metade das vagas que surgirem.

A participação a ser alcançada no final do prazo 
de dez anos – compondo-se a taxa de decréscimo de 
0,5% ao ano, tem-se uma redução total de 4,89% –, 
constituir-se-á em limite máximo a ser observado nos 
dez anos seguintes, sujeitando os entes infratores às 
sanções discriminadas.

Por fim, incluímos a previsão de que os exercí-
cios em que haja deflação ou recessão econômica, 
conforme apurado pelo IBGE, não serão considerados 
no acompanhamento da redução da participação dos 
gastos correntes no PIB.

Em face do exposto, conto com o apoio dos meus 
pares para a presente iniciativa.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007.          
– Senador Gerson Camata.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 664, DE 2007

Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.565, 
de 19 de dezembro de 1986, Código Brasi-
leiro de Aeronáutica, para explicitar a obri-
gatoriedade do uso e da manutenção de 
sinalizadores ou balizadores aéreos de obs-
táculos existentes nas zonas de proteção 
dos aeródromos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 44 da Lei nº 7.565, de 19 de dezem-

bro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 4º, renumerando-se 
os subseqüentes:

“Art. 44.  ................................................
 ..............................................................
§ 4º Os responsáveis por edificações 

situadas em áreas próximas a aeródromos 
e helipontos são obrigados a instalar, ope-
rar e manter equipamentos de sinalização e 
balizamento aéreos, na forma dos planos de 
zona de proteção referidos no caput deste 
artigo.

 .................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial.

Justificação

É comum no Brasil a negligência dos responsá-
veis pela administração e manutenção de edificações 
em relação às normas de segurança aplicáveis. Tal 
descaso tem início no momento em que o proprietá-
rio ou administrador consegue a liberação do imóvel 
para ocupação ou para os usos pretendidos. Isso faz 
com que determinados equipamentos cuja instalação 
é exigida nas edificações, acabem, na prática, tornan-
do-se meros adereços, haja vista que todo o zelo dos 
responsáveis com o funcionamento dos equipamentos 
parece gradativamente extinguir-se a partir do término 
da construção.

Quando se trata de imóvel situado em zona de 
proteção de aeródromo ou heliponto, os equipamen-

tos de sinalização e balizamento aéreos exigidos nas 
edificações assumem importância fundamental. Nesse 
caso específico, a costumeira negligência e o desca-
so com a manutenção podem converter-se em riscos 
incalculáveis à segurança dos vôos e resultar em tra-
gédias de grandes proporções. Daí a necessidade de 
fazer com que os responsáveis por edificações que 
constituam obstáculo à navegação aérea sintam-se 
compromissados com o dever de manter em perma-
nente funcionamento os equipamentos instalados em 
atendimento às exigências legais.

Todos sabem da curta vida útil dos componentes 
utilizados em equipamentos de sinalização e do acen-
tuado processo de desgaste que experimentam em 
virtude da permanente exposição às intempéries. Nos 
equipamentos de sinalização aérea fixa, por exemplo, 
de funcionamento contínuo, a duração das lâmpadas 
de lente vermelha não vai além de quatro meses, em 
média, a partir de sua instalação, com o agravante de 
que, antes mesmo da queima da lâmpada, a lente, 
confeccionada em vidro ou policarbonato vermelho, 
perde sua coloração original.

A alta incidência de falhas de manutenção que 
levam à inoperância dos equipamentos não tem sido 
capaz de provocar reações no sentido de reverter esse 
lamentável quadro de omissão e negligência. Por dificul-
dades técnicas, aliadas à falta de estrutura e recursos 
humanos, a fiscalização é deficiente, o que contribui 
para perpetuar o desrespeito às normas e prejuízos 
para a segurança dos vôos.

A sinalização de segurança contra obstáculos 
aparece nos anuários estatísticos de aviação como 
responsável por diversos incidentes e acidentes aé-
reos. Basta que, num pequeno descuido, um coman-
dante de aeronave em condições de vôo visual e em 
situação crítica se depare, no topo de um edifício, com 
uma antena, um pára-raios ou uma torre que não pos-
sa ser notada em virtude da inexistência de equipa-
mento de sinalização adequado ou de sua condição 
inoperante.

Nesse sentido, estamos propondo que as obri-
gações relativas aos equipamentos de sinalização 
e balizamento aéreos constem explicitamente do 
próprio Código Brasileiro de Aeronáutica, sem pre-
juízo do necessário detalhamento em normas com-
plementares.

Certos da importância da iniciativa para a melho-
ria da segurança das operações aeronáuticas nas pro-
ximidades dos aeródromos, esperamos contar com o 
apoio necessário à aprovação do projeto de lei que ora 
submetemos à apreciação do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Mensagem de veto 

Código Brasileiro de Aeronáutica 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar).

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I 
Introdução

CAPITULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º O Direito Aeronáutico é regulado pelos 
Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que 
o Brasil seja parte, por este Código e pela legislação 
complementar.

§ 1º Os Tratados, Convenções e Atos Internacio-
nais, celebrados por delegação do Poder Executivo e 
aprovados pelo Congresso Nacional, vigoram a partir 
da data neles prevista para esse efeito, após o depósito 
ou troca das respectivas ratificações, podendo, median-
te cláusula expressa, autorizar a aplicação provisória 
de suas disposições pelas autoridades aeronáuticas, 
nos limites de suas atribuições, a partir da assinatura 
(arts. 14, 204 a 214).

§ 2º Este Código se aplica a nacionais e estran-
geiros, em todo o Território Nacional, assim como, no 
exterior, até onde for admitida a sua extraterritoriali-
dade.

§ 3º A legislação complementar é formada pela 
regulamentação prevista neste Código, pelas leis es-
peciais, decretos e normas sobre matéria aeronáutica 
(art. 12).

Art. 2º Para os efeitos deste Código consideram-se 
autoridades aeronáuticas competentes as do Ministé-
rio da Aeronáutica, conforme as atribuições definidas 
nos respectivos regulamentos. 

CAPÍTULO II 
Disposições de Direito Internacional Privado

Art. 3º Consideram-se situadas no território do 
Estado de sua nacionalidade:

I – as aeronaves militares, bem como as civis de 
propriedade ou a serviço do Estado, por este direta-
mente utilizadas (art. 107, §§ 1º e 3º);

II – as aeronaves de outra espécie, quando em alto 
mar ou região que não pertença a qualquer Estado.

Parágrafo único. Salvo na hipótese de estar a 
serviço do Estado, na forma indicada no item I deste 

artigo, não prevalece a extraterritorialidade em relação 
à aeronave privada, que se considera sujeita à lei do 
Estado onde se encontre.

Art. 4º Os atos que, originados de aeronave, pro-
duzirem efeito no Brasil, regem-se por suas leis, ainda 
que iniciados no território estrangeiro.

Art. 5º Os atos que, provenientes da aeronave, 
tiverem início no Território Nacional, regem-se pelas 
leis brasileiras, respeitadas as leis do Estado em que 
produzirem efeito.

Art. 6º Os direitos reais e os privilégios de ordem 
privada sobre aeronaves regem-se pela lei de sua na-
cionalidade.

Art. 7º As medidas assecuratórias de direito re-
gulam-se pela lei do país onde se encontrar a aero-
nave.

Art. 8º As avarias regulam-se pela lei brasileira 
quando a carga se destinar ao Brasil ou for transportada 
sob o regime de trânsito aduaneiro (art. 244, § 6º).

Art. 9º A assistência, o salvamento e o abalroa-
mento regem-se pela lei do lugar em que ocorrerem 
(arts. 23, § 2º, 49 a 65).

Parágrafo único. Quando pelo menos uma das 
aeronaves envolvidas for brasileira, aplica-se a lei do 
Brasil à assistência, salvamento e abalroamento ocor-
ridos em região não submetida a qualquer Estado.

Art. 10. Não terão eficácia no Brasil, em matéria 
de transporte aéreo, quaisquer disposições de direito 
estrangeiro, cláusulas constantes de contrato, bilhete de 
passagem, conhecimento e outros documentos que:

I – excluam a competência de foro do lugar de 
destino;

II – visem à exoneração de responsabilidade do 
transportador, quando este Código não a admite;

III – estabeleçam limites de responsabilidade 
inferiores aos estabelecidos neste Código (arts. 246, 
257, 260, 262, 269 e 277).

TÍTULO II 
Do Espaço Aéreo e seu 

Uso para Fins Aeronáuticos

CAPÍTULO I 
Do Espaço Aéreo Brasileiro

Art. 11. O Brasil exerce completa e exclusiva so-
berania sobre o espaço aéreo acima de seu território 
e mar territorial.

Art. 12. Ressalvadas as atribuições especificas, 
fixadas em lei, submetem-se às normas (art. 1º, § 3º), 
orientação, coordenação, controle e fiscalização do 
Ministério da Aeronáutica:

I – a navegação aérea;
II – o tráfego aéreo;
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III – a infra-estrutura aeronáutica;
IV – a aeronave;
V – a tripulação;
VI – os serviços, direta ou indiretamente relacio-

nados ao vôo.
Art. 13. Poderá a autoridade aeronáutica deter 

a aeronave em vôo no espaço aéreo (art. 18) ou em 
pouso no território brasileiro (arts. 303 a 311), quando, 
em caso de flagrante desrespeito às normas de direito 
aeronáutico (arts. 1º e 12), de tráfego aéreo (arts. 14, 
16, § 3º, 17), ou às condições estabelecidas nas res-
pectivas autorizações (arts. 14, §§ 1º, 3º e 4º, 15, §§ 
1º e 2º, 19, parágrafo único, 21, 22), coloque em risco 
a segurança da navegação aérea ou de tráfego aéreo, 
a ordem pública, a paz interna ou externa.

CAPÍTULO II 
Do Tráfego Aéreo

Art. 14. No tráfego de aeronaves no espaço aéreo 
brasileiro, observam-se as disposições estabelecidas 
nos Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que 
o Brasil seja parte (art. 1º, § 1º), neste Código (art. 1º, 
§ 2º) e na legislação complementar (art. 1º, § 3º).

§ 1º Nenhuma aeronave militar ou civil a serviço 
de Estado estrangeiro e por este diretamente utilizada 
(art. 3º, I) poderá, sem autorização, voar no espaço aé-
reo brasileiro ou aterrissar no território subjacente.

§ 2º É livre o tráfego de aeronave dedicada a servi-
ços aéreos privados (arts. 177 a 179), mediante informa-
ções prévias sobre o vôo planejado (art. 14, § 4º).

§ 3º A entrada e o tráfego, no espaço aéreo bra-
sileiro, da aeronave dedicada a serviços aéreos públi-
cos (art. 175), dependem de autorização, ainda que 
previstos em acordo bilateral (arts. 203 a 213).

§ 4º A utilização do espaço aéreo brasileiro, por 
qualquer aeronave, fica sujeita às normas e condi-
ções estabelecidas, assim como às tarifas de uso das 
comunicações e dos auxílios à navegação aérea em 
rota (art. 23).

§ 5º Estão isentas das tarifas previstas no pa-
rágrafo anterior as aeronaves pertencentes aos ae-
roclubes.

§ 6º A operação de aeronave militar ficará sujeita 
às disposições sobre a proteção ao vôo e ao tráfego 
aéreo, salvo quando se encontrar em missão de guerra 
ou treinamento em área específica.

Art. 15. Por questão de segurança da navega-
ção aérea ou por interesse público, é facultado fixar 
zonas em que se proíbe ou restringe o tráfego aéreo, 
estabelecer rotas de entrada ou saída, suspender to-
tal ou parcialmente o tráfego, assim como o uso de 
determinada aeronave, ou a realização de certos ser-
viços aéreos.

§ 1º A prática de esportes aéreos tais como ba-
lonismo, volovelismo, asas voadoras e similares, as-
sim como os vôos de treinamento, far-se-ão em áreas 
delimitadas pela autoridade aeronáutica.

§ 2º A utilização de veículos aéreos desportivos 
para fins econômicos, tais como a publicidade, sub-
mete-se às normas dos serviços aéreos públicos es-
pecializados (art. 201).

Art. 16. Ninguém poderá opor-se, em razão de 
direito de propriedade na superfície, ao sobrevôo de 
aeronave, sempre que este se realize de acordo com 
as normas vigentes.

§ 1º No caso de pouso de emergência ou forçado, 
o proprietário ou possuidor do solo não poderá opor-se 
à retirada ou partida da aeronave, desde que lhe seja 
dada garantia de reparação do dano.

§ 2º A falta de garantia autoriza o seqüestro da 
aeronave e a sua retenção até que aquela se efetive.

§ 3º O lançamento de coisas, de bordo de aero-
nave, dependerá de permissão prévia de autoridade 
aeronáutica, salvo caso de emergência, devendo o 
Comandante proceder de acordo com o disposto no 
art. 171 deste Código.

§ 4º O prejuízo decorrente do sobrevôo, do pouso 
de emergência, do lançamento de objetos ou alijamen-
to poderá ensejar responsabilidade.

Art. 17. É proibido efetuar, com qualquer aeronave, 
vôos de acrobacia ou evolução que possam constituir 
perigo para os ocupantes do aparelho, para o tráfego 
aéreo, para instalações ou pessoas na superfície.

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição, os 
vôos de prova, produção e demonstração quando re-
alizados pelo fabricante ou por unidades especiais, 
com a observância das normas fixadas pela autorida-
de aeronáutica.

Art. 18. O Comandante de aeronave que receber 
de órgão controlador de vôo ordem para pousar deverá 
dirigir-se, imediatamente, para o aeródromo que lhe 
for indicado e nele efetuar o pouso.

§ 1° Se razões técnicas, a critério do Coman-
dante, impedirem de fazê-lo no aeródromo indicado, 
deverá ser solicitada ao órgão controlador a determi-
nação de aeródromo alternativo que ofereça melhores 
condições de segurança.

§ 2° No caso de manifesta inobservância da or-
dem recebida, a autoridade aeronáutica poderá requi-
sitar os meios necessários para interceptar ou deter 
a aeronave.

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, efetua-
do o pouso, será autuada a tripulação e apreendida a 
aeronave (artigos 13 e 303 a 311).

§ 4° A autoridade aeronáutica que, excedendo 
suas atribuições e sem motivos relevantes, expedir a 
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ordem de que trata o caput deste artigo, responderá 
pelo excesso cometido, sendo-lhe aplicada a pena de 
suspensão por prazo que variará de 30 (trinta) a 90 
(noventa) dias, conversíveis em multa.

Art. 19. Salvo motivo de força maior, as aerona-
ves só poderão decolar ou pousar em aeródromo cujas 
características comportarem suas operações.

Parágrafo único. Os pousos e decolagens de-
verão ser executados, de acordo com procedimentos 
estabelecidos, visando à segurança do tráfego, das 
instalações aeroportuárias e vizinhas, bem como a 
segurança e bem-estar da população que, de alguma 
forma, possa ser atingida pelas operações.

Art. 20. Salvo permissão especial, nenhuma ae-
ronave poderá voar no espaço aéreo brasileiro, ater-
rissar no território subjacente ou dele decolar, a não 
ser que tenha:

I – marcas de nacionalidade e matricula, e este-
ja munida dos respectivos certificados de matrícula e 
aeronavegabilidade (artigos 109 a 114);

II – equipamentos de navegação, de comunica-
ções e de salvamento, instrumentos, cartas e manu-
ais necessários à segurança do vôo, pouso e deco-
lagem;

III – tripulação habilitada, licenciada e portadora 
dos respectivos certificados, do Diário de Bordo (artigo 
84, parágrafo único) da lista de passageiros, manifesto 
de carga ou relação de mala postal que, eventualmen-
te, transportar.

Parágrafo único. Pode a autoridade aeronáutica, 
mediante regulamento, estabelecer as condições para 
vôos experimentais, realizados pelo fabricante de ae-
ronave, assim como para os vôos de translado.

Art. 21. Salvo com autorização especial de órgão 
competente, nenhuma aeronave poderá transportar 
explosivos, munições, arma de fogo, material bélico, 
equipamento destinado a levantamento aerofotogra-
métrico ou de prospecção, ou ainda quaisquer outros 
objetos ou substâncias consideradas perigosas para 
a segurança pública, da própria aeronave ou de seus 
ocupantes.

Parágrafo único. O porte de aparelhos fotográ-
ficos, cinematográficos, eletrônicos ou nucleares, a 
bordo de aeronave, poderá ser impedido quando a 
segurança da navegação aérea ou o interesse públi-
co assim o exigir.

CAPÍTULO III 
Entrada e Saída do Espaço Aéreo Brasileiro

Art. 22. Toda aeronave proveniente do exterior 
fará, respectivamente, o primeiro pouso ou a última 
decolagem em aeroporto internacional.

Parágrafo único. A lista de aeroportos interna-
cionais será publicada pela autoridade aeronáutica, e 
suas denominações somente poderão ser modificadas 
mediante lei federal, quando houver necessidade téc-
nica dessa alteração.

Art. 23. A entrada no espaço aéreo brasileiro ou 
o pouso, no território subjacente, de aeronave militar 
ou civil a serviço de Estado estrangeiro sujeitar-se-á 
às condições estabelecidas (artigo 14, § 1°).

§ 1° A aeronave estrangeira, autorizada a transi-
tar no espaço aéreo brasileiro, sem pousar no território 
subjacente, deverá seguir a rota determinada (artigo 
14, §§ 1°, 2°, 3° e 4°).

§ 2° A autoridade aeronáutica poderá estabelecer 
exceções ao regime de entrada de aeronave estran-
geira, quando se tratar de operação de busca, assis-
tência e salvamento ou de vôos por motivos sanitários 
ou humanitários.

Art. 24. Os aeroportos situados na linha frontei-
riça do território brasileiro poderão ser autorizados a 
atender ao tráfego regional, entre os países limítrofes, 
com serviços de infra-estrutura aeronáutica, comuns 
ou compartilhados por eles.

Parágrafo único. As aeronaves brasileiras po-
derão ser autorizadas a utilizar aeroportos situados 
em países vizinhos, na linha fronteiriça ao Território 
Nacional, com serviços de infra-estrutura aeronáutica 
comuns ou compartilhados.

TÍTULO III 
Da Infra-Estrutura Aeronáutica

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 25. Constitui infra-estrutura aeronáutica o con-
junto de órgãos, instalações ou estruturas terrestres de 
apoio à navegação aérea, para promover-lhe a segu-
rança, regularidade e eficiência, compreendendo:

I – o sistema aeroportuário (artigos 26 a 46);
II – o sistema de proteção ao vôo (artigos 47 a 

65);
III – o sistema de segurança de vôo (artigos 66 

a 71);
IV – o sistema de Registro Aeronáutico Brasileiro 

(artigos 72 a 85);
V – o sistema de investigação e prevenção de 

acidentes aeronáuticos (artigos 86 a 93);
VI – o sistema de facilitação, segurança e coor-

denação do transporte aéreo (artigos 94 a 96);
VII – o sistema de formação e adestramento de 

pessoal destinado à navegação aérea e à infra-estru-
tura aeronáutica (artigos 97 a 100);
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VIII – o sistema de indústria aeronáutica (artigo 
101);

IX – o sistema de serviços auxiliares (artigos 
102 a 104);

X – o sistema de coordenação da infra-estrutura 
aeronáutica (artigo 105).

§ 1° A instalação e o funcionamento de quaisquer 
serviços de infra-estrutura aeronáutica, dentro ou fora 
do aeródromo civil, dependerão sempre de autoriza-
ção prévia de autoridade aeronáutica, que os fiscali-
zará, respeitadas as disposições legais que regulam 
as atividades de outros Ministérios ou órgãos estatais 
envolvidos na área.

§ 2° Para os efeitos deste artigo, sistema é o 
conjunto de órgãos e elementos relacionados entre si 
por finalidade específica, ou por interesse de coorde-
nação, orientação técnica e normativa, não implicando 
em subordinação hierárquica.

CAPÍTULO II 
Do Sistema Aeroportuário

SEÇÃO I 
Dos Aeródromos

Art. 26. O sistema aeroportuário é constituído 
pelo conjunto de aeródromos brasileiros, com todas 
as pistas de pouso, pistas de táxi, pátio de estaciona-
mento de aeronave, terminal de carga aérea, terminal 
de passageiros e as respectivas facilidades.

Parágrafo único. São facilidades: o balisamento 
diurno e noturno; a iluminação do pátio; serviço contra-
incêndio especializado e o serviço de remoção de emer-
gência médica; área de pré-embarque, climatização, 
ônibus, ponte de embarque, sistema de esteiras para 
despacho de bagagem, carrinhos para passageiros, 
pontes de desembarque, sistema de ascenso-descenso 
de passageiros por escadas rolantes, orientação por 
circuito fechado de televisão, sistema semiautomático 
anunciador de mensagem, sistema de som, sistema in-
formativo de vôo, climatização geral, locais destinados a 
serviços públicos, locais destinados a apoio comercial, 
serviço médico, serviço de salvamento aquático espe-
cializado e outras, cuja implantação seja autorizada ou 
determinada pela autoridade aeronáutica.

Art. 27. Aeródromo é toda área destinada a pouso, 
decolagem e movimentação de aeronaves.

Art. 28. Os aeródromos são classificados em ci-
vis e militares.

§ 1° Aeródromo civil é o destinado ao uso de 
aeronaves civis.

§ 2° Aeródromo militar é o destinado ao uso de 
aeronaves militares.

§ 3° Os aeródromos civis poderão ser utilizados 
por aeronaves militares, e os aeródromos militares, por 
aeronaves civis, obedecidas as prescrições estabele-
cidas pela autoridade aeronáutica.

Art. 29. Os aeródromos civis são classificados 
em públicos e privados.

Art. 30. Nenhum aeródromo civil poderá ser utili-
zado sem estar devidamente cadastrado.

§ 1° Os aeródromos públicos e privados serão 
abertos ao tráfego através de processo, respectiva-
mente, de homologação e registro.

§ 2° Os aeródromos privados só poderão ser uti-
lizados com permissão de seu proprietário, vedada a 
exploração comercial.

Art. 31. Consideram-se:
I – Aeroportos os aeródromos públicos, dotados 

de instalações e facilidades para apoio de operações 
de aeronaves e de embarque e desembarque de pes-
soas e cargas;

II – Helipontos os aeródromos destinados exclu-
sivamente a helicópteros;

III – Heliportos os helipontos públicos, dotados 
de instalações e facilidades para apoio de operações 
de helicópteros e de embarque e desembarque de 
pessoas e cargas.

Art. 32. Os aeroportos e heliportos serão classi-
ficados por ato administrativo que fixará as caracterís-
ticas de cada classe.

Parágrafo único. Os aeroportos destinados às 
aeronaves nacionais ou estrangeiras na realização de 
serviços internacionais, regulares ou não regulares, 
serão classificados como aeroportos internacionais 
(art. 22).

Art. 33. Nos aeródromos públicos que forem sede 
de Unidade Aérea Militar, as esferas de competência 
das autoridades civis e militares, quanto à respectiva 
administração, serão definidas em regulamentação 
especial.

SEÇÃO II 
Da Construção e Utilização de Aeródromos

Art. 34. Nenhum aeródromo poderá ser construído 
sem prévia autorização da autoridade aeronáutica.

Art. 35. Os aeródromos privados serão construi-
dos, mantidos e operados por seus proprietários, obe-
decidas as instruções, normas e planos da autoridade 
aeronáutica (art. 30).

Art. 36. Os aeródromos públicos serão construí-
dos, mantidos e explorados:

I – diretamente, pela União;
II – por empresas especializadas da administra-

ção federal indireta ou suas subsidiárias, vinculadas 
ao Ministério da Aeronáutica;
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III – mediante convênio com os estados ou mu-
nicípios;

IV – por concessão ou autorização.
§ 1º A fim de assegurar uniformidade de trata-

mento em todo o Território Nacional, a construção, 
administração e exploração, sujeitam-se às normas, 
instruções, coordenação e controle da autoridade ae-
ronáutica.

§ 2º A operação e a exploração de aeroportos 
e heliportos, bem como dos seus serviços auxiliares, 
constituem atividade monopolizada da União, em todo o 
Território Nacional, ou das entidades da administração 
federal indireta a que se refere este artigo, dentro das 
áreas delimitadas nos atos administrativos que lhes 
atribuírem bens, rendas, instalações e serviços.

§ 3º Compete à União ou às entidades da admi-
nistração indireta a que se refere este artigo, estabe-
lecer a organização administrativa dos aeroportos ou 
heliportos, por elas explorados, indicando o responsá-
vel por sua administração e operação, fixando-lhe as 
atribuições e determinando as áreas e serviços que a 
ele se subordinam.

§ 4º O responsável pela administração, a fim de 
alcançar e manter a boa qualidade operacional do ae-
roporto, coordenará as atividades dos órgãos públicos 
que, por disposição legal, nele devam funcionar.

§ 5º Os aeródromos públicos, enquanto mantida 
a sua destinação específicas pela União, constituem 
universidades e patrimônios autônomos, indepen-
dentes do titular do domínio dos imóveis onde estão 
situados (art. 38).

Art. 37. Os aeródromos públicos poderão ser 
usados por quaisquer aeronaves, sem distinção de 
propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da 
utilização, salvo se, por motivo operacional ou de se-
gurança, houver restrição de uso por determinados 
tipos de aeronaves ou serviços aéreos.

Parágrafo único. Os preços de utilização serão 
fixados em tabelas aprovadas pela autoridade aero-
náutica, tendo em vista as facilidades colocadas à dis-
posição das aeronaves, dos passageiros ou da carga, 
e o custo operacional do aeroporto.

SEÇÃO III 
Do Patrimônio Aeroportuário

Art. 38. Os aeroportos constituem universalida-
des, equiparadas a bens públicos federais, enquanto 
mantida a sua destinação específica, embora não te-
nha a União a propriedade de todos os imóveis em 
que se situam.

§ 1º Os estados, municípios, entidades da admi-
nistração indireta ou particulares poderão contribuir 
com imóveis ou bens para a construção de aeroportos, 

mediante a constituição de patrimônio autônomo que 
será considerado como universalidade.

§ 2º Quando a União vier a desativar o aeroporto 
por se tornar desnecessário, o uso dos bens referidos 
no parágrafo anterior será restituído ao proprietário, 
com as respectivas acessões.

SEÇÃO IV 
Da Utilização de Áreas Aeroportuárias

Art. 39. Os aeroportos compreendem áreas des-
tinadas:

I – à sua própria administração;
II – ao pouso, decolagem, manobra e estaciona-

mento de aeronaves;
III – ao atendimento e movimentação de passa-

geiros, bagagens e cargas;
IV – aos concessionários ou permissionários dos 

serviços aéreos;
V – ao terminal de carga aérea;
VI – aos órgãos públicos que, por disposição legal, 

devam funcionar nos aeroportos internacionais;
VII – ao público usuário e estacionamento de 

seus veículos;
VIII – aos serviços auxiliares do aeroporto ou do 

público usuário;
IX – ao comércio apropriado para aeroporto.
Art. 40. Dispensa-se do regime de concorrência 

pública a utilização de áreas aeroportuárias pelos con-
cessionários ou permissionários dos serviços aéreos 
públicos, para suas instalações de despacho, escri-
tório, oficina e depósito, ou para abrigo, reparação e 
abastecimento de aeronaves.

§ 1º O termo de utilização será lavrado e assinado 
pelas partes em livro próprio, que poderá ser escritu-
rado, mecanicamente, em folhas soltas.

§ 2º O termo de utilização para a construção de 
benfeitorias permanentes deverá ter prazo que permita 
a amortização do capital empregado.

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, se a ad-
ministração do aeroporto necessitar da área antes de 
expirado o prazo, o usuário terá direito à indenização 
correspondente ao capital não amortizado.

§ 4º Em qualquer hipótese, as benfeitorias ficarão 
incorporadas ao imóvel e, findo o prazo, serão restituí-
das, juntamente com as áreas, sem qualquer indeniza-
ção, ressalvado o disposto no parágrafo anterior.

§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo e respec-
tivos parágrafos aos permissionários de serviços au-
xiliares.

Art. 41. O funcionamento de estabelecimentos 
empresariais nas áreas aeroportuárias de que trata o 
art. 39, IX, depende de autorização da autoridade ae-
ronáutica, com exclusão de qualquer outra, e deverá 
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ser ininterrupto durante as 24 (vinte e quatro) horas 
de todos os dias, salvo determinação em contrário da 
administração do aeroporto.

Parágrafo único. A utilização das áreas aeropor-
tuárias no caso deste artigo sujeita-se à licitação pré-
via, na forma de regulamentação baixada pelo Poder 
Executivo.

Art. 42. À utilização de áreas aeroportuárias não 
se aplica a legislação sobre locações urbanas.

SEÇÃO V 
Das Zonas de Proteção

Art. 43. As propriedades vizinhas dos aeródromos 
e das instalações de auxílio à navegação aérea estão 
sujeitas a restrições especiais.

Parágrafo único. As restrições a que se refere este 
artigo são relativas ao uso das propriedades quanto a 
edificações, instalações, culturas agrícolas e objetos de 
natureza permanente ou temporária, e tudo mais que 
possa embaraçar as operações de aeronaves ou causar 
interferência nos sinais dos auxílios à radionavegação 
ou dificultar a visibilidade de auxílios visuais.

Art. 44. As restrições de que trata o artigo ante-
rior são as especificadas pela autoridade aeronáutica, 
mediante aprovação dos seguintes planos, válidos, 
respectivamente, para cada tipo de auxílio à navega-
ção aérea:

I – Plano Básico de Zona de Proteção de Aeró-
dromos;

II – Plano de Zoneamento de Ruído;
III – Plano Básico de Zona de Proteção de He-

lipontos;
IV – Planos de Zona de Proteção e Auxílios à 

Navegação Aérea.
§ 1º De conformidade com as conveniências e 

peculiaridades de proteção ao vôo, a cada aeródromo 
poderão ser aplicados planos específicos, observadas 
as prescrições, que couberem, dos planos básicos.

§ 2º O Plano Básico de Zona de Proteção de Ae-
ródromos, o Plano Básico de Zoneamento de Ruído, o 
Plano de Zona de Proteção de Helipontos e os Planos 
de Zona de Proteção e Auxílios à Navegação Aérea se-
rão aprovados por ato do Presidente da República.

§ 3º Os Planos Específicos de Zonas de Proteção 
de Aeródromos e Planos Específicos de Zoneamento 
de Ruído serão aprovados por ato do Ministro da Ae-
ronáutica e transmitidos às administrações que devam 
fazer observar as restrições.

§ 4º As administrações públicas deverão compati-
bilizar o zoneamento do uso do solo, nas áreas vizinhas 
aos aeródromos, às restrições especiais, constantes 
dos planos básicos e específicos.

§ 5º As restrições especiais estabelecidas apli-
cam-se a quaisquer bens, quer sejam privados ou 
públicos.

Art. 45. A autoridade aeronáutica poderá embar-
gar a obra ou construção de qualquer natureza que 
contrarie os planos básicos ou os específicos de cada 
aeroporto, ou exigir a eliminação dos obstáculos levan-
tados em desacordo com os referidos planos, posterior-
mente à sua publicação, por conta e risco do infrator, 
que não poderá reclamar qualquer indenização.

Art. 46. Quando as restrições estabelecidas im-
puserem demolições de obstáculos levantados antes 
da publicação dos planos básicos ou específicos, terá 
o proprietário direito à indenização.
....................................................................................

(Às Comissões de Serviço de Infra-Es-
trutura; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 665, DE 2007

Institui a estabilidade provisória ao 
empregado cujo contrato de trabalho não 
foi formalizado oportunamente e estabele-
ce diretrizes para a fiscalização do traba-
lho com vistas à erradicação do trabalho 
irregular.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Seção V do Capítulo I do Título II da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 39-A:

“Art. 39-A. O empregado cuja relação de 
emprego não esteja formalizada com a corres-
pondente anotação na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) tem direito à esta-
bilidade provisória, pelo prazo mínimo de seis 
meses, contados da data em que se operou 
a regularização.

§ 1º O prazo da estabilidade provisória 
observará o seguinte:

a) quando houver reconhecimento es-
pontâneo por parte do empregador, com a 
devida regularização e anotação da CTPS, o 
empregado terá assegurados seis meses de 
estabilidade;

b) quando a relação de emprego for reco-
nhecida pela Justiça do Trabalho, o empregado 
terá direito a nove meses de estabilidade;

c) na hipótese do reconhecimento do 
vínculo empregatício ser derivado de ação 
fiscalizadora do Ministério do Trabalho e Em-
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prego, o empregado terá assegurados doze 
meses de estabilidade.

§ 2º Quando a reintegração do empre-
gado for desaconselhável ou inviável, o Juiz 
do Trabalho poderá converter o período de 
estabilidade a que o empregado tem direito 
em indenização.

§ 3º O Juiz do Trabalho poderá, de ofi-
cio, condenar o empregador a pagar multa no 
valor de R$1.000,00 a R$10.000.000,00 em 
benefício do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), considerado o número de 
empregados sem registro e as condições de 
trabalho a que estavam submetidos.

§ 4º O Ministério do Trabalho e Empre-
go disponibilizará número de telefone de três 
dígitos, de fácil memorização, além de área 
específica em seu endereço eletrônico na In-
ternet, destinados exclusivamente a denúncia 
de trabalho sem registro em CTPS, sem custos 
ao denunciante, assegurado o absoluto sigilo 
de identidade.

§ 5º O sindicato e a associação de classe 
têm legitimação extraordinária e poderão atuar 
como substitutos processuais para assegurar 
o registro na CTPS, a garantia da estabilidade 
e a indenização correspondente.

§ 6º Além do sindicato e das associações, 
é assegurado ao Ministério Público do Trabalho 
a mesma legitimação processual conferida a 
estas entidades.”

Art. 2º A garantia da estabilidade fixada pelo art. 
39-A da CLT não se aplica aos contratos de trabalho que 
forem devidamente regularizados no prazo de noventa 
dias contados da data de publicação desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição tem como objetivo coi-
bir a pratica da contratação irregular de empregados, 
geralmente submetidos a condições degradantes de 
trabalho e sem direito às garantias mínimas estabele-
cidas na legislação trabalhista.

É inadmissível que essa prática, de exploração de 
mão-de-obra, continue presente em nossas relações 
sociais e econômicas.

Perde o empregado, pela subtração ilícita de seus 
direitos. Perde o empregador sério e responsável, pela 
concorrência desleal de empregadores inescrupulosos, 
e perde o Brasil, que está sob vigilância permanente de 
outros países e organizações, podendo ser acusado de 

dumping social e ter barrada parte de seus produtos 
de exportação onde tal prática seja identificada.

Assim, exige-se do Congresso Nacional uma 
postura firme diante de fatos desta natureza e a fisca-
lização eficiente do Ministério do Trabalho e Emprego, 
coibindo a prática do trabalho irregular.

A garantia da estabilidade provisória evita a dis-
pensa imediata de todos os trabalhadores identificados 
como empregados irregulares e obriga o empregador 
a manter e regularizar sua atividade ou pagar indeni-
zação correspondente.

A par destes argumentos, contamos com o apoio 
inestimável de todos os membros do Congresso Na-
cional para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 
– Senadora Patrícia Saboya.

(À Comissão de Assuntos Sociais em 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 666, DE 2007

Regulamenta a licença-paternidade 
a que se refere o inciso XIX, do art. 7º, da 
Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, apro-

vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 473-A. A licença-paternidade é fixa-
da em quinze dias consecutivos, sem prejuízo 
do emprego e do salário.

§ 1º A licença-paternidade inicia-se no 
primeiro dia subseqüente ao nascimento e 
independe de autorização do empregador, 
bastando a sua notificação acompanhada da 
certidão de nascimento.

§ 2º A licença-paternidade não preju-
dica o disposto no art. 473, inciso III, desta 
Consolidação.

§ 3º Na hipótese da licença-paternidade 
ocorrer durante o período de gozo das férias, 
o seu início será contado a partir do primeiro 
dia útil após o seu término.

§ 4º Se a licença-paternidade for reque-
rida em período inferior a quinze dias, conta-
dos do início do gozo de férias, prorroga-se a 
concessão das férias para o primeiro dia útil 
após o término desta licença.”

“Art. 473-B. Fica vedada a dispensa imo-
tivada do empregado pelo prazo de trinta dias 
após o término da licença-paternidade.”
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“Art. 473-C. A licença-paternidade pode-
rá também ser exercida pelo empregado, me-
diante simples notificação, no caso de adoção, 
independente da idade do adotado.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Senado Federal aprovou na Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa na sessão do 
último dia 18 de outubro de 2007, o Projeto de Lei do 
Senado nº 281, de 2005, de minha autoria, que ampliou 
a licença-maternidade de cento e vinte para cento e 
oitenta dias, observados determinados requisitos.

Agora, pretendo submeter à elevada considera-
ção dos membros do Congresso Nacional proposição 
legislativa destinada a regulamentar o disposto no in-
ciso XIX do art. 7º da Constituição Federal, que dispõe 
sobre a licença-paternidade.

No último dia 5 de outubro deste ano, completa-
ram-se dezenove anos da promulgação da Constitui-
ção Cidadã, assim definida pelo saudoso Deputado 
Ulisses Guimarães.

Nesse lapso de tempo, a licença-paternidade foi 
efetivada mediante regra provisória, constante do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Cons-
tituição Federal (CF), fixada em cinco dias, conforme 
disposto no § 1º do art. 10 do ADCT da CF.

A evolução dos fatos e o início, a partir de 1988, 
do resgate da enorme dívida social existente em nosso 
País levaram o Congresso Nacional a legislar intensa-
mente sobre inúmeros temas de relevante interesse 
social, como a legislação previdenciária, da criança e 
do adolescente, dos idosos, da saúde, dentre tantos 
outros.

Agora é tempo de refletir melhor sobre o papel do 
pai na formação da família brasileira, de forma especial 
no que concerne a sua participação e assistência ao 
filho recém-nascido ou ao adotado.

A nossa Constituição estabelece, no § 5º do art. 
226, que os direitos e deveres referentes à socieda-
de conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 
pela mulher.

A licença-paternidade nos moldes vigentes é de 
apenas cinco dias, insuficiente para que o pai possa 
contribuir com uma assistência mais efetiva ao filho 
e à mãe.

O período de quinze dias, se não é o ideal, é um 
passo para estabelecer um vínculo seguro, de afeto 
e responsabilidade, com os filhos, principalmente em 
um momento em que a mãe pode se sentir fragilizada 
devido ao período de gravidez ou em conseqüência 
da recuperação pós-parto.

A mesma regra vale para o filho adotado.
Não sabemos se nesta ou em outra oportunidade 

o tema da adoção merecerá maior reflexão de todos 
nós. Enquanto não se prioriza essa discussão, não há 
motivo nenhum para que não se estenda ao emprega-
do, pai adotante, o direito à licença-paternidade.

Também criamos regra relativa ao período de fé-
rias, para que se evite fraude à licença-paternidade.

Por último, buscando dar isonomia ao tratamento 
de homens e mulheres, asseguramos período de es-
tabilidade provisória por trinta dias após o término da 
licença-paternidade da mesma forma como acontece 
com a licença-maternidade.

A par destes argumentos, contamos com o apoio 
dos nossos eminentes Pares para a aprovação desta 
proposição.

Sala das Sessões, em 21 de novembro de 2007. 
– Senadora Patrícia Saboya Gomes.

LEGISLAÇÃO CITADA

Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
Art. 473. O empregado poderá deixar de compare-

cer ao serviço sem prejuízo do salário: (Redação dada 
pelo Decreto-lei nº 229, de 28-02-67, DOU 28-2-67)
....................................................................................

III – por 1 (um) dia, em caso de nascimento de 
filho, no decorrer da primeira semana; (Inciso incluído 
pelo Decreto-lei nº 229, de 28-2-67, DOU 28-2-67)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a palavra para uma 
comunicação parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o primeiro inscrito.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
pela ordem.

Aproveito a abertura da sessão para registrar, 
com muita honra, a presença do Sr. Vice-Governador 
do Estado de Roraima, José de Anchieta Júnior, da 
Deputada Estadual Marília Pinto, da Deputada Aurelina 
Medeiros, do Sr. Deputado Jonílson Sampaio, do Sr. 
Deputado Sargento Demoniel, do Sr. Deputado Célio 
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Wanderley, do Sr. Deputado José Reinaldo, que, junto 
com o Senador Mozarildo Cavalcanti, honram os votos 
do Estado de Roraima.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, então, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Agradeço a presença. É uma honra tê-los aqui.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria também 
de saudar o Vice-Governador pela presença. Esteve 
também presente o Governador Ottomar Pinto, além 
do Vice-Governador Anchieta Júnior e dos deputados e 
deputadas estaduais que aqui se encontram, por iniciati-
va do Senador Mozarildo Cavalcanti, que, na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, promoveu 
um importante debate hoje a respeito da situação da 
demarcação de áreas indígenas da Raposa Serra do 
Sol e dos temas que S. Exª vem estudando a respeito 
das terras do Estado de Roraima. Hoje pudemos ouvir 
o depoimento de inúmeros deputados estaduais, além 
do Governador e do Vice-Governador, relativamente 
ao relatório que o Senador Mozarildo Cavalcanti está 
desenvolvendo com o objetivo de averiguar a situação 
dos brasileiros chamados não-índios que foram retira-
dos da área indígena Raposa Serra do Sol.

Vamos ouvir, proximamente, os Ministros da Jus-
tiça, da Defesa e do Desenvolvimento Agrário, com-
pletando as informações sobre o tema.

Tive a oportunidade, então, de bastante aprender 
com os depoimentos que ali ouvimos. E as conclusões, 
obviamente, deverão ser apresentadas depois de serem 
completadas as audiências públicas previstas.

Cumprimento os Senadores Mozarildo Cavalcanti 
e Augusto Botelho e todos os que lá estivemos para 
ouvir essas observações importantes.

Tive, nessa ocasião, a oportunidade de transmitir 
ao Governador, ao Vice-Governador e aos Deputados 
de Roraima que me disponho a ir lá para acompanhar, 
aprender mais e, inclusive, explicar a eles a proposi-
ção de uma renda básica de cidadania, de um fundo 
Brasil de cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Eduardo Suplicy, se V. Exª o desejar, pode-
rá fazer uso da palavra como primeiro orador inscrito, 
sem prejuízo na ordem dos inscritos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Logo após a manifestação, então, dos Senadores 
de Roraima.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Incorporo a este grupo de roraimenses que honram 
aquele Estado o Senador Augusto Botelho, querido 
amigo, respeitado nesta Casa, homem sério e com-
petente, como o Senador Mozarildo. Lembro que o 

Senador Augusto Botelho também é médico, como o 
Senador Mozarildo. 

Como falei ontem, temos nosso caráter formado 
e o aprimoramos ou o reforçamos com a doutrinação 
que recebemos na nossa profissão. Por isso, tenho 
certeza absoluta de que os dois Senadores represen-
tam muito bem aquele Estado importante da Federa-
ção brasileira.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo, V. Exª que é de um Estado que tem a mesma 
idade do nosso, o Amapá e, coincidentemente, médico 
como eu e o Senador Augusto Botelho, com certeza 
compreende a angústia que nos domina, e a satisfação, 
por outro lado, de podermos discutir essa angústia na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Trata-se justamente da demarcação da 36ª Reserva 
Indígena do Estado de Roraima, que hoje já tem 47% 
do seu território demarcado com reservas indígenas. 
Foi trazido para a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional justamente um aspecto que nunca 
foi levado em conta: que aquela reserva indígena está 
numa área de fronteira, aliás numa linha de fronteira, 
numa região de conflito entre a Venezuela e a Guiana, 
porque a Venezuela não reconhece uma área enorme 
da Guiana que faz justamente fronteira com essa re-
serva. Estamos debatendo essa questão do ponto de 
vista da defesa nacional, mas também queremos ana-
lisar o aspecto humano. Das 458 propriedades iden-
tificadas pela Funai, apenas 198 foram indenizadas. 
Dessas 198, apenas 131 receberam algum documento 
do Incra de que terão direito a uma terra. 

Quero pedir a atenção do Brasil todo, porque 
não é um debate simples, que interessa somente ao 
povo de Roraima e não se trata apenas de questão 
relativa à situação dos indígenas, não. A maioria dos 
indígenas que estão lá é contra. Ao mesmo tempo, é 
uma região riquíssima, que está, portanto, sendo co-
locada pelo Governo brasileiro à mercê de uma situ-
ação conflituosa.

Esperamos, como manifestou o Senador Suplicy, 
que os Senadores da Comissão de Relações Exterio-
res encontrem uma forma de resolver a questão para 
que o assunto venha a Plenário.

O Senador Mão Santa, que também esteve pre-
sente ao debate, acompanhou – repito, com muita hon-
ra, o registro que V. Exª fez –, a presença do nosso Vice-
Governador; dos deputados estaduais, do Deputado 
Federal Márcio Junqueira, também do nosso Estado; 
e do Senador Augusto, que nos acompanha desde a 
primeira comissão temporária externa do Senado.

Muito obrigado a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pa-
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – V. Exª poderia me inscrever 
para uma comunicação inadiável, por favor?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o segundo inscrito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Muito obri-
gado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Papaléo, 
gostaria de ser o terceiro inscrito para comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O Senador Augusto Botelho é o terceiro inscrito.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, sem prejuízo na ordem dos oradores inscritos, 
por dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente, Senador Tião Viana, foi o Sena-
dor Papaléo Paes quem me chamou, mas é uma boa 
nova a presença do Senador Tião Viana logo no início 
de nossos trabalhos, até porque acredito que assim 
poderá S. Exª prover um esclarecimento importante 
para todos nós, Senadores e brasileiros.

Prezado Senador Tião Viana, ainda há poucos 
dias V. Exª conversou comigo sobre como é importante 
esclarecer a opinião pública relativamente aos gastos 
do Congresso Nacional, do Senado. E V. Exª, inclusi-
ve, tomou uma iniciativa, ainda como Vice-Presidente 
do Senado, logo que assumiu interinamente a Pre-
sidência do Senado, que eu, assim como o Senador 
Jefferson Péres e outros, avaliei como muito positiva: 
tornar transparentes os gastos relativos às chamadas 
verbas de indenização. Felizmente, V. Exª conseguiu, 
dialogando com todos os membros da Mesa, chegar 
a uma conclusão positiva nessa direção para que os 
Senadores e o Senado Federal venham a ter uma po-
lítica de transparência nesses gastos. 

O Senador Mão Santa, por vezes, se refere ao 
tempo em que fui Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo. Naquela oportunidade, eu tive como 
lema que a principal forma de prevenir irregularida-
des seria sempre a transparência, em tempo real, de 
tudo o que se passava na Câmara. E acredito que 
seja esse o seu espírito e a sua intenção, Presiden-
te Tião Viana.

Como hoje o jornal O Globo traz uma matéria 
sobre aquilo que saiu há poucos dias e que V. Exª co-

mentou, refletindo a análise da ONG Transparência 
Brasil, de que estaríamos, no Congresso Nacional bra-
sileiro, gastando relativamente mais do que se poderia 
considerar de bom senso e como, ainda hoje, o jornal 
O Estado de S.Paulo menciona que a Câmara e o 
Senado gastam R$16,4 milhões por dia e que haverá 
novas construções e projetos. Eu gostaria, Presidente 
Tião Viana, de fazer uma sugestão na direção daquilo 
que vem caracterizando os seus passos: de que haja 
muita transparência e, quem sabe, possa a Mesa ter 
uma relação, com o conjunto de Senadores, de muita 
responsabilidade, informando-nos e, assim, à opinião 
pública sobre que passos são esses, que construções e 
gastos estão se fazendo necessários. E que há projetos 
básicos, projetos executivos para que sejam realizadas 
as licitações devidas, a fim de que isso seja feito da 
forma mais transparente, defendendo o interesse pú-
blico, de maneira que se possa considerar como justo 
e adequado o que estamos gastando. Nesta quarta-
feira vimos que o gasto anual do Legislativo é de R$6 
bilhões, o que tende a crescer mais com a previsão 
de novos prédios em 2008.

Até assinalei, Sr. Presidente, que, há algumas 
semanas, eu havia sugerido que fossem inseridos no 
orçamento do Senado Federal R$2,5 milhões para que 
a sede do Parlatino continuasse funcionando no Estado 
de São Paulo, mas a Mesa não considerou esse gasto 
adequado, prioritário, tendo em vista o orçamento, os 
recursos do Congresso Nacional.

Então, é muito importante tornar transparentes 
esses gastos, adotando-se um procedimento que im-
plique a recusa de qualquer gasto que não seja con-
siderado de grande prioridade, para que venhamos a 
exercer da melhor forma possível o nosso mandato, 
visando o interesse maior da Nação brasileira.

Gostaria ainda de transmitir aos Deputados Esta-
duais de Roraima que foi importante a oportunidade de 
examinarmos as suas preocupações com respeito aos 
efeitos da demarcação das terras indígenas naquele 
Estado e ao deslocamento de pessoas que há tempos 
estavam trabalhando nas diversas áreas onde estão 
os índios. E nos informaram que há uma situação que 
me pareceu um tanto estranha – até vou perguntar ao 
Ministro da Justiça, quando vier –, de tratamento dife-
rente, digamos, para uma pessoa de Roraima que seja 
casada com um índio, que tem um direito assegurado 
diferente daquele de uma pessoa que for casada com 
uma índia, porque, nesse caso, a família teria um tra-
tamento diferente. E me parece que esse tratamento 
feriria normas constitucionais. Então, avalio que isso 
deve ser objeto de exame.

Tenho a convicção de que o Presidente Lula, 
quando demarcou a área de Raposa Serra do Sol, pro-
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curou atender àquilo que está na Constituição de 1988, 
observando também os direitos dos povos originários 
no Brasil, algo que, entretanto, merece ser debatido. 
Quem sabe a iniciativa do Senador Mozarildo Caval-
canti de nos trazer as informações e as preocupações 
dos representantes do povo de Roraima nos indique 
um caminho de diálogo. Esse foi o tema da audiência 
pública de hoje.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Eduardo Suplicy, poderia fazer um pequeno 
aparte? Primeiro, agradeço a participação de V. Exª na 
reunião, o interesse e, acima de tudo, o compromisso 
assumido de estudar a matéria com profundidade. Que-
ro também comunicar, em primeira mão, aos Deputados 
Estaduais e a V. Exª que acabei de conversar com o 
Senador Paulo Paim, que é Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, para 
levarmos também a questão para essa Comissão. En-
tendo que devemos ter muito cuidado com os direitos 
humanos dos indígenas, dos não-índios e dos misci-
genados que estão naquela região. Vamos analisar, na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
o aspecto da defesa nacional e, na Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa, o aspecto 
dos direitos humanos. Espero que V. Exª também nos 
ajude nessa tarefa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Gostaria de confirmar aos Deputados Estaduais de 
Roraima e ao Vice-Governador – minha Assessora 
está distribuindo o meu texto sobre a renda básica de 
cidadania, informando que aceito o convite para ir à 
Assembléia Legislativa a fim de debater sobre como 
cada brasileiro deve ter o direito inalienável de parti-
lhar da riqueza de nossa Nação, sejam os índios, os 
não-índios, os brancos, os amarelos, os vermelhos, os 
negros, pessoas de toda e qualquer cor, sexo e idade, 
até o Senador Mão Santa, a quem concedo o aparte, 
com muita honra

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Su-
plicy, V. Exª e o nosso Presidente são os motivos 
pelos quais nós não podemos ser anti-PT, porque o 
PT não tem uma banda boa, não, tem alguns. Nós 
pinçamos um aqui, outro ali; o Augusto Botelho, a 
gente pinça ali. Não dá uma banda, não. Mas que-
ro tranqüilizar Roraima, porque V. Exª é um homem 
de muita firmeza e muita dignidade. V. Exª se tornou 
grande quando foi eleito Vereador, não foi no Sena-
do, não. V. Exª foi Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo e usou de austeridade, moralidade, 
ética e decência. E, como um bem nunca vem só, V. 
Exª está aí. Mais uma gratidão. Minha mãe, terceira 
franciscana e que está no céu, Tião Viana, eu apren-
di no colo dela, Mozarildo, que a mãe das virtudes é 

a gratidão. Eu estava como esse grupo de Roraima, 
governando o Piauí, os influentes Senadores eram 
contra mim, vocês sabem disso. Quis Deus estar aqui 
o nosso Jonas, que revive a história. E o Prodetur. De 
repente, eles fizeram como estão fazendo lá. Vamos 
dizer, isolando, sacrificando Roraima, o povo, a de-
mocracia, e plantando a indignidade e a injustiça. E 
o Prodetur, de repente, fizeram um boicote em que 
faltou um voto. Alberto Silva foi buscar o Suplicy. Foi 
o Suplicy que me salvou. Salvou o Piauí. Não deram 
para Alagoas. Nessas Alagoas, a turbulência é velha. 
Eu escapei; foi ele. Precisava de um voto na Comis-
são. Foi o Suplicy, do PT. Então, V. Exª receberá do 
povo de Roraima essa mesma gratidão. É fácil. E o 
Luiz Inácio, nosso amigo, gente boa, um homem ca-
ridoso, tem de ouvir mais a encantadora mulher dele, 
a dona Marisa. Parece com a Marta Rocha. Gente 
boa. E deixar de ouvir os aloprados. Eu estou aqui 
para ensinar o Luiz Inácio. Aqui é a casa dos pais da 
pátria. Nunca houve um Senado melhor do que este 
na história da República. Se não tem estrela, ô Tião, 
há homens com compromisso com a democracia. V. 
Exª vá ao Planalto e diga: “Ô Luiz Inácio, afaste aí 
os aloprados e ouça”. Há uma lei segundo a qual ele 
pode fazer um decreto e delegar isso ao Governador 
do Estado. Um Governador que tem uma vida. Um ho-
mem de formação humana, médico. Um homem que 
construiu aquele Estado com várias lutas; que tem a 
maior liderança política. Então, ele pode delegar ao 
Governador do Estado, à Assembléia, para resolver 
esse problema. Isso é a descentralização.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua seu pronunciamento.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Isso é que é ges-
tão administrativa. Então, Suplicy, V. Exª, ao sair daí, vá 
lá e peça ao Luiz Inácio e dê esse conselho – que ele 
pode –, e delegue ao Governador do Estado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Prezado Senador Mão Santa, eu gostaria de lhe... 
Sabe que eu andei pensando, porque V. Exª aqui gosta 
muito de nos provocar, a nós do Partido dos Trabalha-
dores, especialmente a mim. E, às vezes... 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Fiz elogios a 
V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sei, mas V. Exª gosta de nos colocar numa situação 
por vezes difícil. Mas vou fazer-lhe uma recomen-
dação: para que V. Exª seja, inclusive, mais ouvido 
pelo Presidente Lula e pelos Ministros do Governo, 
na medida em que usar de palavras que sejam, 
sobretudo, construtivas, e não tomar atitudes que, 
por vezes, possam ser consideradas ofensivas, eu 
tenho a convicção de que V. Exª será mais eficiente 
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em seu propósito. Porque, por vezes, V. Exª faz uma 
análise sobre a situação do Governo do Presiden-
te Lula como se méritos não tivesse. Veja, só para 
assinalar algo interessante: a Cepal, recentemente, 
fez um levantamento sobre como é que os povos 
das Américas analisavam todos os Presidentes de 
República e Chefes de Estado nas Américas, e jus-
tamente o Presidente Lula é aquele que está com a 
melhor qualificação. Deve haver razões muito posi-
tivas, e eu tenho a convicção de que elas existem, 
para que haja essa boa avaliação, em relação, por 
exemplo, a outros Chefes de Estado.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Edu-
ardo Suplicy, V. Exª poderia me conceder um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Vou conceder o aparte a V. Exª, Senador Mário Couto, 
mas não quero concluir o meu pronunciamento sem 
antes dizer duas coisas, para, em seguida, conceder 
o aparte a V. Exª. 

A preocupação que eu expressei junto ao nos-
so Presidente, querido Senador Tião Viana, sobre 
esses atos, segundo os quais o Senado brasileiro 
estaria gastando bem mais do que em termos per 
capita, ou em relação a outros países, ou em rela-
ção ao valor do PIB, porque acho que é uma res-
ponsabilidade de todos nós procurarmos esclarecer 
isso para a opinião pública, apoiando muito o sen-
tido de maior transparência que V. Exª vem dando 
a essa questão.

Sr. Presidente, já na segunda feira, fiz um pro-
nunciamento sobre a atuação tão positiva do brasi-
leiro Paulo Sérgio Pinheiro, como responsável pelos 
Direitos Humanos da ONU, em sua viagem a Miamar. 
Mas, como ontem, no jornal O Estado de S. Paulo, 
e hoje, em O Globo, há uma entrevista do Paulo Sér-
gio Pinheiro sobre o que viu em Miamar, com maiores 
detalhes, peço a transcrição de ambas as matérias 
para que possamos saber melhor da coragem, da 
iniciativa tão positiva que teve Paulo Sérgio Pinheiro 
nesse aspecto.

Concedo o aparte ao Senador Mário Couto, para 
concluir a minha fala, respeitando o apelo do Senador 
Tião Viana.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Su-
plicy, eu o admiro, sinceramente, sem nenhuma dema-
gogia. Eu o admiro em todos os sentidos. Agora, preste 
bem atenção, Senador. O Presidente Lula concorreu 
com quem para ser o melhor? Com Morales, Hugo 
Chávez... Pelo amor de Deus, se ele não ganhasse... 
Espere aí, Senador...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Com todos os Chefes de Estado eleitos.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – É o mesmo 
que comparar o São Paulo com a Portuguesa de Des-
portos e ver quem é o melhor. Lógico que é o São 
Paulo, Senador. Aí, é demais. Olhe, deixe-me falar um 
negócio. Já é outra história, outro assunto já, rapidi-
nho, pois o Presidente está cobrando, para que nós 
possamos encerrar. Se V. Exª ler os jornais de hoje... 
E pensei em V. Exª. Acabei de tomar café, peguei os 
jornais do dia, e veio Suplicy na minha cabeça. Eu 
rezei logo uma Ave-Maria e um Padre-Nosso, para 
nos proteger, tanto o senhor quanto eu, no dia de 
hoje. Eu rezei logo e pensei em V. Exª: “Se o Senador 
Suplicy ler os jornais de hoje, ele vai votar a favor da 
não renovação da CPMF, porque a arrecadação dos 
impostos, em oito meses, já superou as expectativas 
do Governo. Só aí, comparando com o ano passado, 
já sobraram R$35 bilhões, o que supera a arrecada-
ção da CPMF anual. Então, não precisa mais de di-
nheiro. V. Exª, se ler os jornais de hoje, eu acho que 
já está pensando em votar junto com o povo da sua 
cidade querida, São Paulo, que está querendo o fim 
da CPMF. E V. Exª, como nunca falhou com aquele 
povo, e nunca vai falhar, eu tenho a impressão de 
que, depois dessas notícias de hoje, vai votar contra 
a CPMF. Quanto à avaliação do Presidente Lula, ele 
disputou com gente muito fraca e disputou com um 
maluco: Hugo Chávez é um maluco. Sabe o que Hugo 
Chávez quer fazer hoje? Ele quer fazer um vôo rasan-
te em cima da casa do rei da Espanha para chamar 
atenção do rei. Um cara desse é normal? É um louco! 
O Lula não pode perder para um doido.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy, o tempo de V. Exª está es-
gotado. Solicito a colaboração de V. Exª com os outros 
oradores inscritos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, quero esclarecer ao Senador Mário 
Couto que, na verdade, estavam disputando todos 
os Presidentes e Chefes de Estado, como Michelle 
Bachelet, Néstor Kirchner, o Presidente do México, o 
Presidente dos Estados Unidos, o Primeiro Ministro do 
Canadá, e assim por diante. O Presidente Lula teve a 
melhor qualificação. 

Sr. Presidente, portanto, requeiro que sejam 
transcritas as entrevistas de Paulo Sérgio Pinhei-
ro sobre a missão tão positiva que ele teve ali em 
Mianmar. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

Inserido de acordo com o art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Tião Viana, Presidente-In-
terino.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, como fui citado pelo eminente Senador Eduardo 
Suplicy, peço a palavra com base no art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª terá a palavra, nos termos do art. 14, VIII, do 
Regimento Interno, por cinco minutos, por ter sido no-
minalmente citado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Foi citado positivamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Lamentavelmente, o Regimento não deixa claro se 
é positiva ou negativa a intenção do orador. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma expli-
cação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Parlamentares, brasileiros e brasileiras, Senador 
Eduardo Suplicy, eu analisei e disse que a virtude, a 
austeridade o trouxe para cá e que essa austeridade 
o diferenciava do Partido a que ele pertence, Senador 
Gerson Camata. 

Sempre tratei Sua Excelência o Presidente da 
República com muito respeito. A verdade não é um 
desrespeito, verdades – veritas quae sera tamen – não 
é um desrespeito. A palavra forte, Suplicy – porque o 
essencial é invisível aos olhos, quem vê bem vê com o 
coração – foi aloprados. Mas aloprados, hoje, significa 
uma palavra salvadora. Foi graças a ela que Luiz Iná-
cio, homem generoso, bom, caridoso, em quem votei 
em 1994, disse, deste Congresso, estarrecido com o 
Brasil, que nunca dantes teve tanta corrupção, tanta 
ladroeira, mensalão, um mar de corrupção, P-SOL. 
Pensou-se em impeachment. Aí, Luiz Inácio bradou: 
“Aloprados. Foram os aloprados”. Essa palavra, hoje, 
se feriu alguém, foi pronunciada pelo Presidente e foi 
salvadora. 

Nós estávamos pensando em fazer o impeach-
ment do Luiz Inácio, mas esta Casa, ô Tião Viana, se 
não tem estrela, tem de ter os pais da Pátria. Este é o 
melhor Senado em 181 anos! Aqui estão para garantir 
isso homens de vergonha e responsabilidade que não 
faltarão com o compromisso, com a democracia. 

Do PT eu disse que há alguns, eu até acho que 
mereço ser condenado porque eu esqueci o nome do 

Paim! Que nome, que grandeza! Citei outros: Suplicy, 
Tião Viana e Augusto Botelho. 

No meu Piauí, temos do PT o Vereador Jacinto 
Teles; o Deputado Federal Nazareno, homem honrado 
que disputou o governo comigo – eu ganhei, mas ele 
talvez ganhe até a prefeitura de Teresina –; uma Depu-
tada Federal que está no céu, Trindade, que morreu 
envergonhada pelos aloprados.

Então o Lula bradou: “Foram os aloprados! Fo-
ram os aloprados”! E nós acreditamos. O Senado, 
pai da Pátria, se sensibilizou; o Senado acreditou, o 
Senado não fez o impeachment. Se compararmos, 
na história, ô Cafeteira, o pecado venial do Senador 
Collor com o que houve aqui, aquele negócio do Fiat 
Elba, da Casa da Dinda, com a corrupção, com o mar 
de malandragem... 

E que o STF, que é a coroa da Justiça, brilhe 
mais do que a coroa dos reis, esteja mais alta do que 
a coroa dos santos. A coroa da Justiça se manifestou, 
se sensibilizou e carimbou lá “aloprados”, quarenta 
aloprados saquearam a Nação. 

Então, essa palavra que eu disse foi um clamor, 
é hoje uma palavra salvadora. Foi essa palavra que 
nos sensibilizou, e nós fomos clementes, não pedi-
mos o impeachment de Lula. E essa palavra passou 
à Nação de tal maneira que a Nação absolveu todos. 
Absolveu Luiz Inácio, o consagrador, numa eleição 
majoritária que eu não vou contestar, é um fato. Mas 
também não vamos contestar que o povo condenou 
o Partido que pariu tantos aloprados. Mas é mãe tam-
bém de tanta gente boa. 

Está aí o Paulo Paim, que ontem mostrou a gran-
deza do Brasil, que está no livro A Verdadeira Forma-
ção do Povo Brasileiro, do Senador Darcy Ribeiro: os 
negros que nos engrandecem e nos enriquecem, os 
brancos europeus e os índios, nossos aborígenes, 
nativos, construíram esta bela Nação. E o Luiz Inácio, 
ouviu os aloprados mais uma vez e vetou a lei boa e 
justa que Paim fez, em três anos nesta Casa, dando 
direitos aos carteiros, direitos que eles merecem. E jus-
tamente eu pedi ao Lula que, com a sua encantadora 
esposa, Marisa, que representa bem a mulher brasi-
leira, assistisse ao filme O Poeta e o Carteiro. 

Ô Paim, que o Presidente volte atrás! Vamos plan-
tar aquela lei boa e justa que o Paim fez em benefício 
dos carteiros do Brasil! 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT 
– AC) – Antes de conceder a palavra ao Senador 
Paulo Paim, a Presidência tem um esclarecimento a 
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fazer ao Plenário sobre a manifestação, já externada 
na tribuna do Senado pelo Senador Eduardo Suplicy, 
também motivada por um ofício do eminente Senador 
Pedro Simon, no dia de hoje, preocupado com maté-
ria jornalística, como a de hoje que dizem respeito a 
gastos que a Casa estaria tentando apresentar e que 
pudessem significar desvios de finalidade, excessos e 
não austeridade com os recursos públicos. 

A Presidência esclarece que já emitiu o seguin-
te ofício, no dia de hoje, ao Diretor-Geral da Casa, Dr. 
Agaciel da Silva Maia: 

Sr. Diretor-Geral, determino a V. Sª e às 
respectivas áreas técnicas do Senado que não 
apresentem emenda ao Orçamento da União 
para o exercício de 2008, referente à constru-
ção do Anexo III, no valor de R$21 milhões. 

Esclareço que, apesar de as comissões 
diretoras dos últimos vinte anos tentarem, atra-
vés de várias emendas, a construção desse 
novo espaço físico, esta Presidência entende 
ser inoportuna a apresentação da referida 
emenda.

Esclareço ainda ofício do Senador Pedro Si-
mon, que peço a publicação, nos seguintes termos à 
imprensa:

Pela terceira vez, este ano, os jornais 
utilizam-se de dados divulgados pela ONG 
Transparência Brasil, alardeando ser o Parla-
mento brasileiro o mais caro do mundo.

Conforme o Senado Federal já respondeu 
em todas as ocasiões, sem conseguir obter em 
nenhuma deles nenhum espaço para apresen-
tar suas explicações, os dados apresentados 
pela ONG são errados e as conclusões, as-
sentadas sobre uma metodologia completa-
mente equivocada. 

A matéria divulgada pela primeira vez em 
junho último, reprisada há uma semana e no-
vamente divulgada hoje, dia 21 de novembro, 
insiste na mesma tese, ignorando por completo 
todas as contestações técnicas e metodológi-
cas apresentadas até aqui. 

A matéria velha, agora com nova roupa-
gem, comete erros grosseiros, principalmente 
porque mistura recursos de diferentes natu-
rezas para utilizá-los como justificativa a uma 
tese pífia, cujo objetivo maior é o de atacar a 

imagem do Parlamento brasileiro. Os erros co-
metidos são principalmente de ordem cambial 
e de soma heterogênea, pois mistura indevi-
damente gastos previdenciários com investi-
mentos e gastos correntes de uma instituição 
que tem mais de 180 anos, dividindo esse total 
obtido pelo número de Senadores para concluir 
que cada Senador ou cada Parlamentar custa 
tanto ao País, procurando levantar indignação 
com estapafúrdio número encontrado.

Por que a ONG não procedeu do mesmo 
jeito com os ministérios ou os tribunais? Por 
essa metodologia, podemos dizer que cada 
Ministro do Supremo Tribunal Federal custa ao 
País R$46,3 milhões, simplesmente dividindo 
o valor, lançado no Orçamento da União de 
2008 para aquela instituição, pelos seus onze 
Ministros. Nessa mesma linha, o Ministro da 
Agricultura custaria ao País R$6,38 bilhões 
porque esse é o valor do Orçamento do Minis-
tério, enquanto o Ministro da Fazenda custaria 
nada menos do que R$17 bilhões e o Presi-
dente Lula, claro, custaria quase R$1 trilhão, 
já que esse é o total do Orçamento.

Então é uma nota emitida à imprensa, Senador 
Suplicy. Acho que é um bom debate. A ONG cumpre 
o seu papel fiscalizador, de promoção de um debate 
crítico às instituições brasileiras, e o nosso dever, como 
Senadores, é a defesa da instituição. 

Não há democracia forte com instituição fraca. 
Não há credibilidade de uma instituição se nós es-
tivermos abalados nas nossas prerrogativas e res-
ponsabilidades. Então penso que respondo, assim, à 
preocupação de V. Exª com os gastos, como também 
do eminente Senador Pedro Simon, que teve a gene-
rosidade de fazer uma ligação antes expressando sua 
preocupação e emitiu um ofício pedindo uma pronta 
resposta às preocupações apresentadas, de manei-
ra correta e necessária, para o bem da democracia 
brasileira e da própria instituição pela imprensa no 
dia de hoje.

Então é a resposta que a Presidência concede 
a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

Inserido de acordo com o art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Gerson Camata. Depois vou 
conceder a palavra ao Senador Paulo Paim para uma 
comunicação inadiável.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Cumprimento V. Exª, 
primeiro, pela decisão de colocar fim àquela pretensão 
de algumas mesas diretoras de promover o cresci-
mento imobiliário da Casa. O nosso crescimento ago-
ra não tem de ser imobiliário, tem de ser crescimento 
ético e moral. 

V. Exª age de conformidade e em sintonia com 
a maioria dos seus pares quando toma essa decisão. 
E depois pela nota esclarecedora que V. Exª emite, 
com equilíbrio, com calma, mas informando a verdade 
àqueles que, às vezes até bem intencionados, querem 
fazer sensacionalismo. Esse sensacionalismo, às ve-
zes, provoca a queda da popularidade da Casa e atinge 
também o cerne do processo democrático. 

Eu cumprimento V. Exª e peço-lhe, se possível, 
que me inscreva para uma comunicação inadiável, se 
o Regimento assim o permitir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marcelo 
Crivella e depois ao Senador Osmar Dias.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas quero pedir minha inscrição como Líder do 
PRB, para falar antes da hora do expediente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Osmar Dias, pela ordem.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
gostaria de cumprimentar V. Exª pela forma com que 
vem presidindo o Senado Federal nessa interinidade, 
que faz com que a gente perceba, ou sinta, que não 
é uma interinidade. V. Exª tem conduzido a Casa com 
rigor, tem dado ritmo aos trabalhos e tem permitido 
que os Senadores exerçam os seus mandatos com 
tranqüilidade.

A resposta dada por essa nota, evidentemente, é 
tudo que nós esperávamos, porque há muita notícia que 
sai de dentro do Senado e que não é verdadeira.

Eu gostaria que o pronunciamento que fiz ontem 
da tribuna desta Casa, protestando contra o conluio 
ou acordo, ou como o queiram chamar, para votar a 

CPMF vinculado à absolvição ou não do Senador Re-
nan Calheiros, também fosse esclarecido, porque não 
fica bem a imprensa brasileira noticiar que no Senado 
corre solto um acordo para absolver o Senador Renan 
Calheiros em troca da aprovação da CPMF.

Dessa forma, eu não vou dar meu voto para avali-
zar qualquer acordo que seja espúrio, escuso, absurdo 
e escondido. Isso também tem de ser esclarecido. Acho 
que V. Exª tem conduzido a Casa com toda clareza. E 
poderíamos ter, também, os esclarecimentos em rela-
ção a esse assunto que está me incomodando, porque 
eu não gostaria de votar nem uma nem outra matéria 
se continuar essa história de vinculação dos dois.

Gostaria de pedir, também – se ainda for pos-
sível –, a minha inscrição para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Osmar Dias.

A Presidência esclarece que tem o mesmo sen-
timento de V. Exª. Seria muito triste imaginarmos a 
dimensão da instituição Senado Federal se ela se 
tornasse refém e julgasse a honra das pessoas pela 
partidarização, por um comportamento passional da 
política e não pelos padrões éticos, que deve estar 
completamente eqüidistante da partidarização das 
ações ordinárias desta Casa. Tenho o mesmo senti-
mento de V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra. (Pausa.)

O Senador Mão Santa pede a palavra pela or-
dem?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu só queria cumprimentá-lo 
pela nota de defesa do Senado da República. Foi isso 
que me inspirou a dizer que este é um dos melhores 
Senados da História da República do Brasil. 

E o PT...Está aí um quadro bonito: V. Exª; à es-
querda, Suplicy e, à direita, Paim. Então, isso nos faz 
ser otimistas quanto às perspectivas da democracia 
no Brasil. Nossos aplausos. V. Exª foi muito humilde 
quando disse que o Senado não tinha estrela. V. Exª, 
com essa resposta, é mais do que uma estrela, por-
que a estrela a gente só vê de noite; e V. Exª está dia 
e noite trabalhando pelo Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há nuvens entre o céu e a terra, Senador Mão 
Santa.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

    81ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



Novembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 22 41565 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Epitácio 
Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/ PTB – MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostei da nota de V. Exª. Acho até que podia acrescentar 
alguma coisa. Nós Senadores temos direito a um car-
ro. O meu tem 121 mil quilômetros rodados. Estamos 
usando sucata. Fazemos isso exatamente para não 
onerar o País. Então, é uma injustiça jogar sobre os 
ombros da Mesa despesas que não são necessárias 
agora. O Senado tem se portado com muita dignidade. 
É preciso saber que somos um Poder que não ofen-
de ninguém, mas temos sido ofendidos muitas vezes 
e ouvimos tudo calados. V. Exª deu a resposta que o 
Senado da República precisava dar. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado, Senador Epitácio Cafeteira. 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim e, em 
seguida, ao Senador Flexa Ribeiro

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Tião Viana, quero registrar desta 
tribuna que, embora o Presidente Lula tenha vetado 
projeto de minha autoria que garantiu o adicional de pe-
riculosidade aos carteiros, ontem fechamos um acordo 
com todas as lideranças dos carteiros, com o Ministro 
Hélio Costa e com o Presidente Lula. Nesse acordo, 
está garantido o reajuste de 30% sobre o salário dos 
carteiros a partir de 1º de dezembro. Quero dizer, Se-
nador Mão Santa, que o seu pronunciamento, ontem, 
ajudou a construir esse entendimento porque, quando 
foi aprovado projeto de nossa autoria, no Senado e na 
Câmara, ficou estabelecido que, devido ao serviço de 
risco, seria concedido aos carteiros o adicional de 30% 
a título de periculosidade. Por uma série de argumentos 
técnicos, independentes agora do mérito e dos argu-
mentos, conseguimos ontem, depois de a matéria ser 
vetada, construir esse acordo que vai vigorar a partir 
de 1º de dezembro. Estavam presentes os carteiros e 
as lideranças deles, assim como o Ministro Hélio Costa 
e o Presidente da companhia. Foi, então, assegurado 
o reajuste de 30% de reajuste sobre o salário básico, 
que seria o correspondente àquilo que eles teriam di-
reito pelo adicional de periculosidade.

Quero, aqui, cumprimentar principalmente o Mi-
nistro Hélio Costa e dizer que ele foi fundamental na 
negociação, na argumentação, para assegurar o be-
nefício. Parabéns ao Hélio Costa, Senador e ora Minis-
tro das Comunicações. Parabéns a toda a categoria e 
parabéns também ao Presidente Lula, que foi sensível 
aos argumentos colocados na Mesa por parte das lide-

ranças dos trabalhadores dos Correios, como também 
pelo próprio Ministro.

Sr. Presidente, amanhã, teremos mais uma au-
diência com o Ministro Guido Mantega para discutir a 
crise financeira lá do Rio Grande do Sul.

Essa reunião será às 10h30min e estarão pre-
sentes os três Senadores gaúchos, o coordenador 
da bancada gaúcha, Deputado Mendes Ribeiro, a 
Governadora Ieda Crusius – confirmei a presença de 
S. Exª ontem à tarde –, o Secretário da Fazenda do 
Estado Aod Cunha e o Presidente da Assembléia do 
Rio Grande do Sul, em uma demonstração, Sr. Pre-
sidente, de que os interesses do Estado não podem 
ficar divididos por questiúnculas partidárias. O que 
importa são os interesses do Rio Grande do Sul. Por 
isso, todos os partidos estarão representados amanhã 
nessa reunião com o Ministro da Fazenda e a Gover-
nadora Ieda Crusius.

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda registrar que 
considerei de suma importância o Presidente da Re-
pública ter anunciado ontem ao País que vai investir 
2,1 bilhões até 2011 para a agenda social Quilombola. 
Além de ter anunciado esse investimento, que é o maior 
de toda história, para a comunidade negra, também, 
Sr. Presidente, fiquei satisfeito porque o Presidente 
Lula ontem de forma incisiva anunciou ao País o seu 
apoio ao Estatuto da Igualdade Racial. Esse é um fato 
marcante porque vai ajudar muito na construção da 
unidade entre aqueles que lutam pela igualdade, pela 
liberdade, pela justiça e pelo fim dos preconceitos e 
pela aprovação rápida dessa matéria na Câmara dos 
Deputados. 

Neste ponto, sim, Sr. Presidente, para terminar, 
quero, nos dois minutos que me restam, falar que infe-
lizmente foi descoberto no meu Estado algo que con-
sidero da maior gravidade: uma situação de trabalho 
escravo. Em uma operação conjunta realizada pelo Mi-
nistério Público do Trabalho, pela Delegacia Regional 
do Trabalho, pela Brigada Militar e pela Polícia Federal, 
foram resgatadas 36 pessoas em situação de trabalho 
escravo em uma lavoura de eucalipto na região central 
do Rio Grande do Sul, perto do Município de Cacequi, 
a 400 Km de Porto Alegre. Eram trabalhadores vindos 
do Paraguai, Mato Grosso do Sul e Alegrete, sendo 29 
homens, quatro mulheres e três crianças, que estavam 
produzindo dormentes para trilhos.

Segundo informou o Delegado do Ministério do 
Trabalho, Heron de Oliveira, do PDT, o grupo tomava 
banho, Senador Osmar Dias, e bebia água de uma 
sanga contaminada, utilizada por agricultores para 
lavar equipamentos agrícolas. Eles também tinham 
que pagar pela comida e pelo equipamento de traba-
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lho. Além disso, foram obrigados a comer ração para 
cavalos, quando acabou o arroz e o feijão.

Todas as pessoas que estavam em situação de 
trabalho escravo foram libertadas e hospedadas em 
Hotel de Cacequi.

Os trabalhadores devem retornar até o final des-
ta semana para as suas cidades de origem, após re-
ceberem o pagamento que lhes é devido, e passarão 
também a receber o seguro-desemprego.

Sr. Presidente, para terminar este último minuto, 
quero dizer que o traslado e as despesas com hotel 
onde o grupo está hospedado também serão pagos 
pela empresa que cometeu o delito.

Quero nesta manifestação cumprimentar o atual 
Delegado Regional do Trabalho do Estado do RS, meu 
amigo, Heron de Oliveira, pelo trabalho brilhante que 
vem fazendo à frente daquela pasta, inclusive acom-
panhando passo a passo e combatendo o trabalho 
escravo, pois, infelizmente, aparece um foco também 
no Rio Grande do Sul. 

Digo, Sr. Presidente, que há uma expectativa muito 
grande sobre a reunião que teremos, amanhã, em de-
fesa do Rio Grande do Sul, no Ministério da Fazenda, 
onde estarão os três Senadores, repito, o coordenador 
da bancada e a Governadora Ieda Crusius. Confirmei, 
ontem à tarde, esse encontro, que será amanhã pela 
manhã, às 10h30.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito obrigado a V. Exª pelo cumprimento estrito 
do tempo regimental que foi concedido a V. Exª.

Voltamos à lista dos oradores inscritos. O próxi-
mo orador é S. Exª o Senador Flexa Ribeiro, que re-
gimentalmente dispõe da palavra pelo tempo de dez 
minutos.

Com a palavra V. Exª, Senador.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Nobre 
Senador Gerson Camata, que preside a sessão do 
Senado neste momento, eu gostaria de falar por dois 
minutos somente, porque o tema que vou abordar me 
traz sentimento de tristeza e de indignação. Então, 
quanto menos tempo usar a palavra, mais aliviado 
eu me sentirei. Melhor ainda se não fosse preciso fa-
zer este pronunciamento de hoje sobre fato lamentá-
vel que aconteceu no meu Estado do Pará, Senador 
Paulo Paim, V. Exª que é humanista e defensor das 
causas sociais.

Eu me refiro à prisão de uma moça no Município 
de Abaetetuba, fato que teve repercussão nacional. 
Todos os grandes órgãos de imprensa do Brasil estão 
divulgando esse triste acontecimento no meu Estado 
do Pará. No dia 19, segunda-feira, foi anunciado ao 
Brasil, através do site Jornal da Globo e em outros 
como o do Terra, o acontecido no Pará com uma jovem 
de 15 anos. Já há dúvidas, Senador Mão Santa, com 
relação à idade da jovem – e eu vou me referir mais 
adiante ao assunto. Já se diz que a jovem não tinha 15 
anos, mas 19 anos. Mas não interessa a idade. Pode 
ter 19, 25, 30 ou 40 anos, porque o que foi cometido 
pela polícia da Governadora Ana Júlia é inadmissível. 
Não se pode agredir o direito de um ser humano como 
foi agredido neste caso. Presa por furto, passou mais 
de um mês trancada numa cela com cerca de vinte 
homens. “Qualquer pessoa poderia imaginar o que 
aconteceria com a menina dentro da cadeia”, isso diz 
o Jornal da Globo.

“O Conselho Tutelar [no dia 19, segunda-feira] 
recebeu uma denúncia anônima e foi à Delegacia de 
Abaetetuba, no nordeste do Pará. Na cadeia, eles afir-
mam que encontraram uma adolescente de 15 anos [o 
Conselho Tutelar, Senador Gerson Camata] presa por 
furto, na mesma cela onde havia mais de 20 homens. 
Os presos confirmam que a menor passou mais de 30 
dias em companhia deles”.

“Ficou mais de um mês ela, mais de um mês sim” 
– diz um presidiário. E diz mais adiante, já no Portal de 
Notícias da Globo, no dia de hoje, Senador Crivella – V. 
Exª, que é um grande pastor e que tem uma consciên-
cia orientada no sentido de defender as causas sociais 
e humanitárias –, pasmem, senhores telespectadores 
da TV Senado. Lamentavelmente, repito, isso acon-
teceu no Estado do Pará. Diz o presidiário, no jornal 
de hoje, do dia 21, vou ler as palavras do presidiário: 
“Isso é errado. A gente falamo que era errado, e fale-
mo que ela era de menor. Não quiseram escutar. Aí, 
né, levaram ela para lá e ainda bateram nela” – disse 
um preso, sem a menor cerimônia.

Eu vou repetir: “Isso é errado. A gente falamo 
que era errado e falemo que ela era de menor. Não 
quiseram escutar. Aí, né, levaram ela para lá, e ainda 
bateram nela”.

É impossível deixar de lamentar e de denunciar 
isso à Nação brasileira. É impossível. Se a jovem era 
menor ou não; se tinha 15, 19, 20, 30 anos, em hi-
pótese nenhuma uma mulher pode ser colocada em 
uma cela onde estão 20 pessoas presas. E, se estão 
presas, é porque têm algum desvio de conduta. E o 
povo brasileiro pode imaginar pelo que deve ter pas-
sado essa jovem.
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Eu não vou entrar no mérito do que ela tenha co-
metido, se cometeu furto – e diz a matéria, já adiante, 
que ela poderia inclusive ser prostituta –, não vou en-
trar no mérito da questão. Nós temos de combater é 
a forma, é o que foi feito. E lamentavelmente é o que 
nós vemos.

Ainda no dia 20, terça-feira, o Presidente Nacional 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Cezar Britto, a 
respeito da prisão da menina de 15 anos em uma cela 
da cadeia de Abaetetuba, no interior do Pará, juntamen-
te com 20 homens, por vários dias, disse o seguinte: 
“Hediondo e intolerável”. São palavras do Presidente 
da OAB: “É algo impensável no mundo moderno, além 
de um grave ataque ao sistema constitucional brasi-
leiro”. Afirmou Britto que pretende levar o tema para 
discussão na Comissão Nacional de Direitos Humanos 
do Conselho Federal da OAB. Tenho certeza absoluta 
de que o Dr. Cezar Britto não só tem a intenção, como 
é dito na matéria, mas levará esse caso ao Conselho 
Nacional de Direitos Humanos da OAB.

Mais adiante, já no dia de hoje, o grande jornalis-
ta Josias de Souza, da Folha de S.Paulo, abre a sua 
matéria, no seu blog, dizendo: “Deus é brasileiro, mas 
não sabe onde fica o Pará”. E diz: “Em cerimônia rea-
lizada nesta terça-feira (20), no Planalto, Lula repisou 
a velha máxima segundo a qual ‘Deus é brasileiro’.” E 
prossegue o jornalista Josias: “Pode ser. Mas, a julgar 
pelo drama que a polícia da governadora petista Ana 
Júlia Carepa impôs a uma jovem brasileira, o Todo-Po-
deroso não sabe onde fica o Pará”. Isso quem diz é o 
jornalista Josias de Souza. Ele “linka” aqui a questão 
– uso as palavras do jornalista – com o que disse o 
Presidente ontem, quando do lançamento de mais um 
PAC. Ontem, foi o PAC não sei de quê.

Outro dia, li nos jornais que o Presidente Lula havia 
dito “vamos parar de criar promessas, vamos executar 
as promessas já feitas”. Se não me falha a memória, 
Senador Antonio Carlos Júnior, ele dizia: “Se nós con-
seguirmos executar 50% do que nós prometemos até 
hoje, já fizemos grande coisa”. Mas parece que ele fala 
e ele próprio não escuta, porque, se ele disse que não 
iria mais fazer lançamento, continua fazendo lançamen-
to. Ontem, teve PAC não sei de quê. Amanhã é PAC de 
outro programa. Vamos realizar os PACs que estão em-
pacados, que precisam se tornar realidade!

Então, Presidente, Senador Gerson Camata, 
eu quero lamentar, principalmente, porque, passados 
três dias da denúncia pela mídia nacional, até hoje a 
Governadora do Estado do Pará não se pronunciou a 
respeito do assunto. É como se não estivesse acon-
tecendo nada.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar seu 
pronunciamento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu tinha 
outros assuntos, é lamentável.

É como se não estivesse acontecendo nada no 
Estado que é por ela governado. O Presidente Lula pro-
meteu em campanha que, se ela fosse eleita, colocaria 
recursos imediatos na questão da segurança.

Eu quero, se V. Exª me permitir, conceder os 
apartes ao Senador Crivella, ao Senador Mão Santa 
e ao Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Regimento não permite concessão de apar-
tes na prorrogação do tempo de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu pe-
diria a generosidade de V. Exª, pois esta matéria é de 
repercussão nacional.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os apartes podem ser concedidos. V. Exª per-
mite que a Mesa esclareça?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu não 
vou discutir regimentalmente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os apartes só podem ser concedidos antes 
dos dois últimos minutos do tempo do orador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então, 
Senador Crivella, V. Exª tem o aparte. Ainda estou den-
tro do meu tempo regimental.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Eu pediria aos aparteantes que atendessem 
ao Regimento Interno.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Serei 
muito breve, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – É bom para todos nós.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – É claro. 
Serei muito breve. Quero apenas me solidarizar com V. 
Exª, Senador Flexa Ribeiro. Desde que li a notícia fiquei 
estarrecido. É algo que nos choca profundamente. Com 
certeza, espero ver – vou comprar os jornais porque 
tenho certeza de que veremos –, amanhã ou depois, 
atitude enérgica da Governadora punindo, demitindo, 
afastando, abrindo sindicância, mas esclarecendo ao 
senhor, a mim e à Nação as providências tomadas.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço, Senador Crivella.

Senador Mão Santa, com a habilidade que lhe 
é peculiar.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Presidente Ca-
mata, atentai bem para a admiração. V. Exª está com 
indignação porque o Regimento Interno foi ferido. Che 
Guevara, no momento de maior inspiração, disse: “Se 
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és capaz de tremer de indignação por uma injustiça 
que haja em qualquer lugar do mundo, és companhei-
ro”. Essa indignação é muito maior. Não é do Pará, 
não é do Brasil; é da humanidade. Este Congresso, ô 
Paim – está aí o Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos –, não ia ser abandonado por Deus, que fez 
nascer a Comissão de Direitos Humanos e a entregou 
ao Paim. Isso é uma ignomínia, isso é uma vergonha. 
V. Exª devia estar pedindo era intervenção federal no 
Pará. Isso não existe na história da humanidade. Aqui-
lo que o Boris Casoy dizia, “isto é uma vergonha”, eu 
digo: é a maior vergonha do História do Brasil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
ao Senador Mão Santa.

Ouço o aparte do Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Flexa Ribeiro, eu acho que todos estão chocados, in-
dignados. O que nós podemos já acertar com V. Exª, 
Senador Flexa Ribeiro – amanhã de manhã nós temos 
reunião da Comissão de Direitos Humanos –, é apro-
varmos um requerimento de audiência pública para que 
esse caso seja denunciado e os que cometeram esse 
crime sejam punidos com o maior rigor da lei.

(Interrupção do som.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Ninguém 
quer saber se ela era prostitua ou não; ela é uma mu-
lher e foi – acredito – violentada, agredida. E nós temos 
que tomar todas as providências cabíveis. Então, eu me 
comprometo com V. Exª de, amanhã de manhã, apro-
var esse requerimento, para que os policiais envolvidos 
nessa questão respondam pelo crime cometido.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a atitude de V. Exª, que não poderia ser diferente, 
conhecendo o caráter de V. Exª em defesa dos direi-
tos humanos.

Ouço o aparte do Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Primeiro, para-

béns a V. Exª pelo pronunciamento de hoje, oportuno, 
preocupado com os problemas do Estado do Pará – e 
que problema, um problemão. V. Exª é testemunha de 
quantas vezes estive nesta tribuna – e vou mais uma 
vez, daqui a pouco – preocupado com a violência no 
Estado do Pará,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – ...que chega, 
Senador Flexa Ribeiro, aos limites do aceite: não dá 
mais; não se aceita mais. O Pará, hoje, está entregue 
na mão de bandidos. Os bandidos tomaram conta do 
nosso Estado. Como é, Senador, que um delegado 
pode exercer uma profissão de delegado e cometer 
um crime? Isso é um crime; isso é um crime! Lógico 

que essa menina está amparada por lei, pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. Essa menina está 
amparada. Não cabe a nós, Senador, só ir à tribuna e 
falar. Não, senhor. Nós vamos ter que tomar medidas 
mais drásticas em relação a este caso. Estou encami-
nhando ofício ao Ministério Público. Não quero chegar 
aonde o Senador Mão Santa quer chegar: pedir a inter-
venção no meu Estado. Acho que isso é demais, mas 
que temos que acionar o Ministério Público Estadual 
e Federal; temos que acionar. Esse caso não pode fi-
car impune. O delegado que praticou esse crime tem 
que ir para a cadeia, Senador Flexa Ribeiro. Já vou à 
tribuna também externar os meus sentimentos sobre o 
que aconteceu, infelizmente, infelizmente, infelizmente 
– mais uma vez, infelizmente – no meu Estado do Pará. 
Parabéns pelo oportuno pronunciamento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Concedo 
o aparte ao Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua a seguir, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente. V. Exª é generoso comigo.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador Flexa, só quero apresentar a minha solidarie-
dade às suas palavras. Realmente é necessário que 
se tomem providências urgentes. Desejo apenas me 
solidarizar com V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
e incorporo todos os apartes ao meu pronunciamento, 
que, além de enriquecê-lo, Presidente Tião Viana, vão 
mostrar que a indignidade do que aconteceu, lamenta-
velmente no Pará, tem repercussão nacional.

Quero agradecer ao Senador Paulo Paim o reque-
rimento que S. Exª fará amanhã, como Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, propondo audiência 
pública, para que possamos esclarecer.

Senador Tião Viana, V. Exª é um humanista, V. 
Exª também procura e age na sua vida pessoal defen-
dendo os direitos humanos, defendendo a dignidade 
da pessoa humana, até, se não fosse por nada, pela 
profissão que V. Exª exerce.

Ao encerrar, quero mostrar pela TV Senado o 
jornal de hoje do Estado do Pará, O Liberal, que traz 
a seguinte notícia – pasme, Senador Paulo Paim –: 
“Presa trocava sexo por alimentação”. Aí vem o sub-
título da matéria, Senador Gerson Camata: “Polícia 
[Que polícia é essa? Polícia petista da Governadora 
Ana Júlia] diz que a jovem acusada de furto se prosti-
tui e é de maior idade”. Pelo amor de Deus! A polícia 
está querendo justificar essa indignidade na terra do 
meu amigo o nobre Senador Nery, que foi Vereador! 
Lamentavelmente, Nery, na sua terra, em Abaetetuba, 
vai acontecer um caso desse!
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou conceder mais um minuto para V. Exª concluir, 
Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – E a polí-
cia se justifica, dizendo que a jovem acusada de furto 
se prostitui e é de maior idade, como se isso tivesse 
alguma coisa que ver com o que foi imposto a ela.

Para finalizar, ainda nessa reportagem de hoje, 
quero fazer uma denúncia. A denúncia está escrita 
aqui. O delegado de Abaetetuba, Celso Viana, diz o 
seguinte: “Na certidão apontada como falsa, em que 
consta ter 15 anos, o nome L.A.B [na matéria do jor-
nal, na primeira, saiu Lidiane da Silva Prestes; já saiu 
o nome inteiro por se tratar de alguém de maior idade; 
aqui está L.A.B], mas, na original, segundo um tio da 
jovem que levou o caso à Polícia, o verdadeiro nome 
que aparece é L.S.P. [e não L.A.B].

Disse o delegado: “Nós vamos investigar tudo 
direitinho, porque a certidão falsa foi tirada para re-
cebimento do Bolsa Família, programa do governo 
federal”, informou o Delegado Celso Viana. Mais uma 
irregularidade.

Quando denunciamos aqui o uso eleitoreiro do 
Bolsa Família não o fizemos por sermos contra dar 
atenção emergencial às pessoas necessitadas, mas 
por estarem sendo usados recursos públicos dos bra-
sileiros de forma indevida. Está aqui denunciado hoje. 
Não tem nada que ver o caso que houve, lamenta-
velmente, com a jovem com o fato de ela, segundo o 
Delegado, ter uma certidão falsa de 15 anos para se 
beneficiar do Bolsa Família.

Quero pedir à Mesa que o pronunciamento seja 
encaminhado na íntegra ao Ministro da Justiça e ao 
Ministro da Comissão de Direitos Humanos, para que 
os dois Ministros tomem providências sobre caso que 
aqui foi denunciado. Então, é importante que o Ministério 
da Justiça e o Ministério dos Direitos Humanos possam 
intervir nesse caso lamentável no Estado do Pará.

E faço um apelo à Governadora Ana Júlia: Go-
vernadora Ana Júlia, faça um pronunciamento à Nação 
brasileira sobre este caso. Três dias depois de noticiado 
pela imprensa nacional, o Pará não pode ficar na mí-
dia sem mostrar a realidade do povo ordeiro, do povo 
honesto que habita o querido Estado do Pará.

Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência determina à Secretaria da Mesa que 
envie as notas taquigráficas, em ofício, ao Sr. Minis-

tro da Justiça e ao Sr. Ministro dos Direitos Humanos 
do Brasil.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Jú-
nior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador. ) – Peço a minha 
inscrição pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler, 
enviado a mim na condição de Presidente do Senado 
em exercício.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.356, DE 2007

Excelentíssimo Senador Tião Viana,
Comunico a Vossa Excelência que permanece-

rei licenciado da Presidência do Senado Federal pelo 
prazo de 35 (trinta e cinco) dias, a partir de 25 de no-
vembro de 2007.

Respeitosamente.
Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 

– Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Defiro o requerimento de prorrogação de licença feito 
pelo Senador Renan Calheiros do exercício do cargo 
de Presidente do Senado Federal pelos mesmos fun-
damentos do despacho anteriormente exarado.

O expediente vai à publicação.
Há uma nota, ainda, do Senador Renan Calhei-

ros, que a Presidência sente a necessidade de fazer 
a leitura.

NOTA
Desde o primeiro momento, tenho ado-

tado a postura de não interferir no processo, 
de modo que acatarei, com toda serenidade, 
o cronograma de tramitação que foi estabele-
cido pela Mesa. Por isso, decidi permanecer 
licenciado da Presidência do Senado Fede-
ral até a data de 29 de dezembro deste ano. 
Dessa forma, fica claro que qualquer outra 
discussão a respeito da agenda legislativa do 
Senado, incluindo a CPMF, é questão exclu-
siva das Lideranças Partidárias do Governo 
e da Oposição.

Assina o Senador Renan Calheiros.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, pela 
ordem, por cinco minutos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero apenas fazer um comentário. Essa nota e esse 
pedido prorrogação de licença do Senador Renan Ca-
lheiros acaba sendo uma resposta fulminante a todos 
aqueles que defendiam estar havendo uma conspi-
ração que prejudicava o País – e de fato prejudica –, 
um tipo de acordo para que se votasse a CPMF ino-
centando ou retornando o Senador Renan Calheiros 
à Presidência desta Casa.

Com esse pedido de licença, tudo fica esclareci-
do e voltamos à normalidade das nossas atividades. 
Penso que o País ganha com isso, Sr. Presidente. É 
um gesto bonito do Senador Renan Calheiros, que eu 
gostaria de sublinhar, de ressaltar.

O SR GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho 
essa nota lida por V. Exª muito importante para este 
momento e vem na direção daquilo que V. Exª, há pou-
co, respondendo uma questão de ordem, dizia. Está-
vamos correndo o risco de termos sobre as nossas 
cabeças uma negociação de um problema ético e de 
um problema institucional. Isso seria, para o Senado, 
uma queda de qualidade inominável e inaceitável da 
discussão parlamentar. Essa nota põe, por parte do 
Senador Renan Calheiros, as coisas no lugar.

Por parte de V. Exª, como Presidente, sei que agiu 
na direção dela, garantindo a continuidade do funcio-
namento do Senado até o recesso, mas precisamos 
ainda de uma declaração pública do Líder do PMDB, 
meu Partido, Senador Valdir Raupp, e do Líder do PT, 
dizendo que nunca houve essa tentativa de negociação. 
Se houvesse, seria espúria e altamente condenável, 
como V. Exª declarou há pouco. De modo que seria 
esclarecedor, junto com essa nota, os dois Líderes se 
manifestarem para dizer, um representando o PT e o 
outro, o PMDB, que não se atentou e em nenhum mo-
mento se aventou a hipótese de um acordo tão espúrio, 
que deixaria, se efetivado, o Senado tão mal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT 
– AC) – Está ao seu lado o líder do PMDB, Partido 
de V. Exª.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Valdir Rau-
pp e, em seguida, o Senador Jefferson Péres.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, Senador Gerson Camata, realmente 
é verdadeiro. Não participei nem ouvi, em momento al-
gum, nenhuma conversa, nenhum entendimento com 
partido, nem mesmo da base do Governo, tratando 
de vinculação de votação da CPMF com a absolvição 
do Senador Renan Calheiros. Aliás, será uma sessão 
aberta, com voto secreto, logo, não haveria nenhum 
sentido fazer negociação ou entendimento em se tra-
tando de voto secreto. Então, não houve, em momento 
algum, nem vai haver.

Não se deve vincular processo do Presidente Re-
nan Calheiros com CPMF, com votação do orçamento. 
É bem verdade que estão se afunilando para o final 
do ano três matérias importantíssimas aqui no Senado 
Federal. Qualquer movimento protelatório vai atrapalhar 
não só o Senador Renan Calheiros e o Senado Fede-
ral, mas sobretudo o País. Devemos ter discernimento 
para votar todas as matérias que estão pendentes aqui 
no Senado, inclusive o processo do Senador Renan 
Calheiros, que está tirando mais uma licença até o final 
do ano, justamente para deixar o Senado à vontade, 
livre para fazer aquilo que bem entender, sem exigir 
prazo nem negociação alguma.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Jefferson Péres, Senador Sibá Machado e 
Senador Alvaro Dias.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Via-
na, quanto a esse suposto pseudo-acordo CPMF por 
absolvição, eu nem comento. Seria tão aviltante para 
o Senado que prefiro não acreditar.

Pediria que V. Exª me inscrevesse, pela Lideran-
ça do PDT, depois do Senador Marcelo Crivella e de 
outros.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, Senador Jefferson Péres.

Senador Sibá Machado e Senador Alvaro Dias.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
minha surpresa, este assunto tomou conta inclusive 
da imprensa nacional. No primeiro momento, estava 
entendendo que é direito de qualquer pessoa descon-
fiar do que bem entender, mas daí a imputar a uma 
situação como essa uma verdade há uma distância 
muito grande. Não podemos nos responsabilizar pela 
desconfiança de ninguém. Entre a desconfiança e a 
realização de um fato a distância é muito grande.

Nesse caso, quero deixar de público que o Partido 
dos Trabalhadores, a nossa Bancada, jamais tratou de 
assunto dessa natureza. Temos dito que os assuntos 
estão amadurecidos tanto para a votação da CPMF, 
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com todas as argumentações apresentadas nas diver-
sas audiências públicas, no relatório da Senadora Kátia 
Abreu e no voto em separado do Senador Romero Jucá, 
quanto em relação à matéria da representação, muito 
bem trabalhada pelo Senador Jefferson Péres. Todas 
essas matérias, no nosso entendimento, estão prontas 
para a pauta. Para nossa surpresa, argumentaram que 
isso é um problema da Base do Governo. Não é um 
problema da Base do Governo. Há um entendimento 
político da Oposição que nós respeitamos.

Portanto, quanto a essa notícia, gostaríamos muito 
que doravante fosse tratada apenas como assunto de 
interesse de alguém que levantou como desconfian-
ça. Como desconfiança, tem a sua razão; como fato, 
nós repudiamos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 

– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, pela or-
dem. Em seguida, devolveremos a palavra ao orador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pelo menos nos tranqüilizamos com esse 
desmentido que se dá aqui de forma cabal e absoluta, 
porque havia um forte ruído nos bastidores do Con-
gresso Nacional, e esse ruído até se justificava em 
função de alguns procedimentos alterados.

Inicialmente, tinha-se a impressão de que a es-
tratégia era a da protelação, com o Conselho de Ética 
caminhando muito lentamente em relação às repre-
sentações contra o Senador Renan Calheiros. Re-
pentinamente, houve uma mudança de estratégia, 
com a agilização dos procedimentos para que se pu-
desse votar, o mais rapidamente possível, no plenário 
do Senado Federal, a nova representação apreciada 
pelo Conselho de Ética. Simultaneamente, procurou-
se retardar a votação das PECs do voto aberto, tanto 
na Câmara dos Deputados – onde não se colocou 
na pauta uma emenda constitucional que poderia ter 
sido votada se houvesse vontade política –, quanto no 
Senado Federal, onde houve a apresentação de uma 
emenda com o único e exclusivo objetivo de retardar 
o procedimento de votação para que as propostas em 
tramitação retornassem à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Nós não teríamos nenhuma dúvida em relação 
ao suposto acordo, se houvesse voto aberto no ple-
nário do Senado Federal, neste caso que diz respeito 
à cassação do mandato de um Senador.

É essa a razão primeira e maior dessa exigência, 
que é da sociedade de que possamos deliberar aqui 
de forma transparente, a fim de que o povo brasileiro 
saiba a posição de cada um dos Srs. Senadores. 

Senador Crivella, se já tivéssemos definido que 
o voto, nos casos de julgamento de parlamentares 
por quebra de decoro parlamentar, seria aberto, não 
estaríamos discutindo a suposição de um acordo. A 
sessão aberta, em que pese o respeito que tenho 
pelo Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp, não re-
solve esse impasse, porque o que importa mesmo é 
o voto. E o voto é secreto. A sessão aberta, inclusive, 
pode permitir o espetáculo da falsidade: alguém vai à 
tribuna condenar o Senador e depois, no voto secreto, 
o absolve. Ou o contrário.

Portanto, temos de caminhar celeremente para 
a votação aberta no Congresso Nacional quando se 
tratar de julgamento de parlamentar.

É evidente que, neste caso, já perdemos a opor-
tunidade. Vamos deliberar no voto secreto. Mas é por 
isso, Sr. Presidente, que, durante esses dias todos, 
prevaleceu a tese, ou a especulação, de que haveria 
um acordo vinculando o caso Renan Calheiros à vo-
tação da CPMF.

Espero, com toda sinceridade, que isso não es-
teja ocorrendo mesmo. E não tenho razão para não 
acreditar nos Senadores que aqui se pronunciaram 
no dia de hoje. Diante dessa declaração incisiva de 
todos de que não há o acordo, passo a acreditar que 
não há acordo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Marcelo Crivella, pela Li-
derança, por cinco minutos. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela Liderança do PRB. Com revisão do orador.) – E 
se houvesse o acordo, Sr. Presidente, apenas comple-
mentando, o Senador não entraria com o seu pedido 
de licença, que foi muito esclarecedor. Sem sombra 
de dúvida, nós temos realmente que caminhar para 
o voto aberto.

Senador Alvaro Dias, na outra votação, votei a 
favor do Senador Renan Calheiros. Dei ao Senador 
o benefício da dúvida, porque sempre foi um grande 
maestro desta Casa, sempre foi um grande líder que 
soube levar os argumentos. Desta vez, o relatório do 
Senador Jefferson Péres é imbatível. De tal maneira 
que nossas posições do PRB... Essa não é uma ques-
tão fechada no meu Partido, como também não o é a 
CPMF. Votaremos com a consciência. Essa é a minha 
consciência; não significa que seja a de outro Senador 
do meu Partido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs e Srs. teles-
pectadores da TV Senado e da Rádio Senado e demais 
brasileiros que nos honram com a sua presença aqui, 
no Plenário desta Casa.

Venho apenas fazer um rápido pronunciamento 
com relação a um artigo que hoje me surpreendeu, da 
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jornalista Míriam Leitão, na coluna “Panorama Econô-
mico”, de O Globo. Ela faz a defesa daquilo que ontem 
já foi debatido aqui, e que expliquei com fatos, desmon-
tando as suposições de que haja qualquer tipo de in-
tenção de fazer patrulhamento ideológico no IPEA ou 
de coibir pensamentos de linhas diferentes da política 
econômica do Governo, da qual eu sou crítico.

A verdade é que, Sr. Presidente, o Sr. Fábio e o 
Sr. Otávio Tourinho são funcionários do BNDES, cujo 
convênio que os abriga no IPEA expira no dia 7 de 
dezembro e, por isso, eles tinham de ser devolvidos. 
Podem voltar. E, se voltarem, caí por terra essa notícia 
da coluna da Miriam Leitão, que, com brilhantismo, tem 
feito a sua coluna – da qual discordo –, assiduamente 
e defendendo seu ponto de vista.

Ela é um arauto, uma porta-voz da especulação 
financeira. Mas cada brasileiro escolhe o que vai de-
fender na vida. Escolhe a biografia que quer ter e pela 
qual quer ser lembrado por seus filhos e pelos demais 
irmãos e conterrâneos. Essa foi a que ela escolheu. 
Não concordo, mas respeito.

Os pesquisadores são do BNDES. Voltarão se 
forem indicados pelo Luciano Coutinho para fazerem 
outro estudo e pelo tempo que for assim determina-
do por convênio. Não há nenhuma perseguição, caça 
às bruxas. É um convênio que vence. Não acatar isso 
significa infringir leis da administração pública. Não é 
isso que se espera de um administrador, que, amanhã, 
poderá sofrer sanções por isso.

Os outros dois citados no artigo – o Gervásio e 
o Régis – são aposentados. 

Senador Flexa Ribeiro, o Ipea tem mais de mil 
pesquisadores. Ninguém consegue cercear a convic-
ção de mil pesquisadores. Não podemos considerar 
cerceio ideológico a saída de quatro pesquisadores 
– dois, cujo convênio venceu, e dois, que são aposen-
tados –, e que segundo parecer da Procuradoria não 
poderiam permanecer lá, só porque o Presidente do 
Ipea está fazendo gestões para criar um novo modelo 
de incorporação de pesquisadores, inclusive trazendo 
quadros acadêmicos, exatamente pelo interesse de se 
manter no Ipea a diversidade das opiniões, dos deba-
tes, o que é muito bom. 

Agora, eu quero lembrar à comentarista que, desta 
tribuna, há dois anos, fui eu o Senador que denunciou 
que os economistas do Banco Central só eram autori-
zados a fazer curso de mestrado e de pós-graduação 
se fosse na Fundação Getúlio Vargas ou na PUC, que 
são duas belíssimas instituições do meu Estado, mas 
que não detêm o monopólio do saber na economia.

Na minha profissão, a engenharia, existem ába-
cos, tabelas, normas técnicas, todo mundo sabe qual a 
resistência do concreto, da madeira, do aço, conhecem 

a flexão, a torção, o cisalhamento, o que for. Na eco-
nomia, não. É uma ciência humana, e existem muitas 
coisas a serem debatidas. Portanto, não é aceitável 
que haja uma ditadura do pensamento único.

Graças a Deus, obtive vitória, porque o Banco 
Central, pela primeira vez, liberou um economista para 
fazer pós-graduação na Universidade Federal Flumi-
nense. E ele a fez, com brilhantismo. Defendeu a tese 
e voltou ao Banco.

Então, gostaria de terminar o meu pronuncia-
mento, depois de esclarecer os fatos e desmontar os 
argumentos da coluna, o que me entristece. Eu não 
esperava isso da Miriam, que ela insinuasse que algo 
estranho iria acontecer no Ipea, pois, após o Prof. Man-
gabeira Unger assumir a Secretaria de Ações de Longo 
Prazo, dois auxiliares do Senador Crivella teriam ido 
ao Ipea em busca de cargos, de DAS.

Na ocasião, desta tribuna, eu disse que liguei 
para o então Presidente do Ipea, para que ele me pas-
sasse os nomes dos supostos assistentes que foram 
em busca de cargos, pois queria puni-los, afastá-los 
do partido, porque essa não é uma prática do PRB. 
Nunca recebi esses nomes.

O PRB surgiu por uma iniciativa minha quando eu 
era líder nesta Casa do então PL, que hoje não existe 
mais. O Vice-Presidente da República também era do 
PL. Nós dois saímos do PL exatamente porque nos 
incomodamos com o “mensalão” e com tantas outras 
práticas políticas que maculavam a nossa consciên-
cia. Deixei de ser líder para ser Senador de um partido 
que começava, e o Vice-Presidente, a mesma coisa, 
arriscando, aos 75 anos, depois de ter enfrentado um 
câncer, a oportunidade de ser vice na chapa de Lula, 
porque todos acreditavam que Lula não iria convidar 
alguém de um partido que começava, sem tempo de 
televisão e sem fundo partidário.

Foi um gesto de consciência e não é justo que a 
recompensa disso seja essa insinuação de uma jorna-
lista que é porta-voz da especulação financeira. Espero 
também que a jornalista, que respeitamos e pela qual 
tenho apreço, considere os fatos aqui trazidos, consi-
dere, também, em seus argumentos, o absurdo que 
é cogitar que o Ipea, com milhares de pesquisadores, 
possa ter qualquer tipo de patrulhamento, vigilância ou 
ditadura, como a que havia no Banco Central e que se 
rompeu por minha luta nesta tribuna.

Sr. Presidente, fico imensamente grato a V. Exª, 
cuja generosidade nos comove a todos. Eu até decla-
rei meu voto aqui no triste caso... Sr. Presidente, eu 
declaro com tristeza, com angústia mesmo. É o duro 
e frio cumprimento do dever que nos impõe o Regi-
mento desta Casa e, com tristeza, anuncio isso, mas 
assim é a nossa vida.
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Portanto, Sr. Presidente, espero que este breve 
pronunciamento, no qual extravasei aqui meus senti-
mentos, possa ter, de alguma forma, contribuído para 
a consciência política nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Crivella.

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador José Nery. 

V. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Al-
varo Dias, eu fiz uma permuta com o Senador João 
Tenório. V. Exª poderia me confirmar se será logo de-
pois do Senador Nery?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Logo após o Senador Nery, V. Exª falará, intercalan-
do com o Líder da Minoria, Senador Antonio Carlos 
Júnior.

Com a palavra o Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, 
quero, nesta tarde, abordar, no tempo que me é con-
cedido, pelo menos três temas. O primeiro está rela-
cionado ao pronunciamento aqui já feito anteriormente 
pelo Senador Flexa Ribeiro, do Estado do Pará, tratando 
de um crime, de um atentado aos direitos humanos. 
Revoltante, hediondo, triste, intolerável e humilhante 
o que se passou na cadeia de Abaetetuba, cidade do 
meu Estado que tem uma população honrada e tra-
balhadora e que não se confunde com os autores do 
indigno ato de violência cometido contra uma jovem 
cidadã que se achava detida na cadeia pública, sob a 
guarda de agentes da lei.

Foi um dos mais graves atentados aos direitos 
humanos ocorridos no Estado do Pará. É com tristeza 
e revolta que subo a esta tribuna para falar de mais um 
caso de violação dos direitos humanos, dos direitos 
inalienáveis da pessoa humana.

A jovem adolescente ficou detida durante um mês 
em uma cela da cadeia de Abaetetuba, juntamente com 
os demais detentos, onde teria sofrido toda sorte de 
humilhação, privação e violência sexual. 

Quero lembrar que o Estado tem responsabilidade 
nesse caso, pois deveria oferecer espaço em institui-
ção especial para mulheres, adolescentes e meninas 

em caso de detenção ou internação sob ordem judicial 
ou sob qualquer outra circunstância.

O fato é que o Estado do Pará não oferece con-
dições dignas para o atendimento da população car-
cerária, que se vê privada dos mais elementares di-
reitos de cidadania. Que esse grave e triste episódio 
sirva de alerta para uma tomada de decisão quanto 
à melhoria das condições da população carcerária no 
Estado do Pará. 

O aparato policial do Estado do Pará necessita, 
como aliás necessita as polícias de todo o Brasil, ob-
servar os direitos mais elementares da cidadania e, 
principalmente, os direitos humanos. 

Espero que o assunto não caia no esquecimen-
to e que haja uma rápida apuração dessa denúncia. 
Abaetetuba, o Pará e toda a Nação brasileira, além de 
repudiarem esse hediondo crime, querem ver, na prá-
tica, a punição dos responsáveis envolvidos com esse 
episódio de violação dos direitos humanos. 

Ontem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, to-
mei a iniciativa de enviar carta à Governadora Ana Júlia 
Carepa, denunciando o atentado de tal natureza que 
causa indignação à população brasileira e, em especial, 
à população do Pará, pedindo todas as providências 
urgentes e necessárias para que esse fato não seja 
mais um na longa escalada da violência contra o povo 
pobre e oprimido do Pará. E que, a bem da verdade, 
não é uma violência apenas de hoje; é uma violência 
perpetrada historicamente contra trabalhadores rurais. 
Há um acúmulo de histórias relacionadas a massacres 
contra os trabalhadores rurais, constatação de trabalho 
infantil, bem como toda a sorte de violação dos direitos 
humanos ao longo da nossa história.

Acreditamos e queremos que a administração da 
Governadora Ana Júlia tome todas as providências, 
inclusive para se diferenciar, justamente em relação 
aos governos que a antecederam e que não apuraram 
adequadamente os casos de violação de direitos hu-
manos, tentaram, de todas as formas, impedir a sua 
livre apuração. Vide a situação que envolve o massacre 
de Eldorado dos Carajás, em que a maioria dos que 
perpetraram aquele crime ficaram até hoje impunes, 
inclusive os seus mandantes. Portanto, esperamos, 
em relação a esse fato, a mais absoluta urgência com 
pronunciamentos e atitudes do governo do Estado do 
Pará, no sentido de que a população tenha a certeza 
de que haverá punição. Muito mais: atitudes enérgicas 
servirão para impedir que fatos dessa natureza se re-
pitam no Estado do Pará.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Muni-
cípio de Abaetetuba, onde moro e onde trabalho há 
muitos anos, tendo exercido inclusive o honroso cargo 
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de vereador do Município de Abaetetuba, não há só 
violência, tristeza ou indignação.

Queria, meus caros Senadores, também colegas 
do Estado do Pará, Senador Flexa Ribeiro, Senador 
Mário Couto, fazer referência, nesta tarde, a importante 
evento religioso que se realizará no próximo domingo. 
Trata-se do Círio de Nossa Senhora da Conceição. 

Há pouco mais de um mês, vim a esta tribuna 
para homenagear aquela que é, certamente, uma das 
maiores e mais singulares manifestações religiosas e 
culturais do povo da Amazônia: o Círio de Nazaré. Em 
meados de outubro, ouve-se falar, Brasil afora, dessa 
grande festa, que se realiza todos os anos na cidade 
de Belém do Pará e que reúne mais de dois milhões 
de pessoas todos os anos, entre fiéis, seguidores ou 
simplesmente admiradores desse impressionante e 
maravilhoso evento que marca o calendário paraense 
e amazônico. 

Hoje, entretanto, quero prestar a minha home-
nagem a evento semelhante, muito menor, claro, em 
suas dimensões numéricas, mas igualmente grandioso, 
fervoroso e relevante para o povo do Pará. Trata-se do 
Círio de Nossa Senhora da Conceição, que acontece 
no próximo domingo, dia 25 de novembro, no Municí-
pio de Abaetetuba, minha cidade do coração, onde, 
por três mandatos seguidos, tive a honra e a alegria 
de representar o povo abaetetubense naquela Câma-
ra Municipal.

Este ano, teremos a alegria de participar da 95ª 
edição dessa belíssima festa religiosa, que atrai fiéis 
de toda a região do baixo Tocantins e cujo tema central 
é: “Da Igreja que somos à Igreja que Cristo quer”. O 
Círio começa na noite de sábado, com a trasladação 
da imagem de Nossa Senhora da Conceição que, ao 
longo de todo o ano, fica na Catedral da cidade, para 
a Igreja de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, no 
bairro do Algodoal. 

Do dia 25 até o encerramento, no dia 8 de dezem-
bro, a cidade de Abaetetuba, e mais especificamente 
a Praça Matriz da cidade, será palco de uma extensa 
programação que inclui desde arraiais festivos, com 
exposição dos tradicionais brinquedos de miriti, sím-
bolos do Círio e da cultura local, romarias, novenas 
e outros eventos religiosos dedicados à devoção de 
Nossa Senhora da Conceição.

A primeira imagem de Nossa Senhora da Concei-
ção chegou ao município de Abaetetuba ainda no final 
do século XVIII. Surpreendido por uma tempestade, 
quando cruzava a região, o português Dom Francisco 
Azevedo Monteiro rezou para Nossa Senhora da Con-
ceição e alcançou a graça de chegar são e salvo ao 
local que hoje é o município de Abaetetuba. De volta 
para Lisboa, mandou fazer uma imagem de N. S. da 

Conceição esculpida em cedro mogno da Amazônia 
e adquiriu, junto à Coroa, a área do atual município 
de Abaetetuba. Voltou ao Brasil e construiu uma pe-
quena capela em homenagem à Maria. Desde então, 
enfermos de todas as vilas vizinhas passaram a fazer 
romarias até Abaetetuba em busca de alívio e atribuí-
ram grande número de milagres à padroeira.

Dessa forma, senhoras e senhores Senadores, 
é de se notar a forma como a história da Festividade 
de N. S. da Conceição se funde á própria história de 
Abaetetuba. Um município que é, atualmente, o sexto 
mais populoso do Pará, com mais de 130 mil habitan-
tes e que se criou e se fortaleceu sob a égide e as 
bênçãos de N. S. da Conceição. 

Por isso, Sr. Presidente, quero aqui deixar o meu 
caloroso, fraternal e sincero abraço a todos os meus 
“conterrâneos” do coração, os cidadãos de Abaetetu-
ba, na certeza de que as festividades do 95º Círio de 
Nossa Senhora da Conceição serão coroadas de todo 
êxito, iluminadas pela fé, pela devoção e pela alegria 
do povo de Abaetetuba, apesar, Sr. Presidente, dos 
graves problemas das denúncias que envolvem a vio-
lação dos direitos humanos. Mas isso não pode tirar do 
nosso povo a possibilidade de celebrar a vida, a sua 
fé naquele que é um dos mais importantes eventos 
religiosos do Baixo Tocantins.

Externo meu abraço e minhas congratulações a 
todos os organizadores da festa: o Bispo da Diocese 
de Abaetetuba, Dom Flávio Giovenale; o Pároco, Padre 
Mariano, da Paróquia de Nossa Senhora da Concei-
ção, e o Padre João Alves, Coordenador da Pastoral 
de Comunicação da Diocese de Abaetetuba.

Ouço o aparte do Senador João Pedro, do Esta-
do do Amazonas.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Vizinho do 
Estado do Pará.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Com muito 
orgulho.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Colado. Se-
nador Nery, eu quero externar minha opinião no sentido 
de registrar minha indignação, como V. Exª registrou, 
como também outros Senadores já o fizeram, acerca 
desse episódio em Abaetetuba, envolvendo uma mu-
lher, envolvendo a mulher brasileira. 

Eu penso que é um simbolismo a presença da 
mulher, mas, acima de tudo, da Justiça brasileira e das 
instituições. Na primeira parte do seu pronunciamen-
to, V. Exª pede providências à Governadora Ana Júlia. 
Quero assinar também o requerimento. Na realidade, a 
Governadora deve afastar o delegado. Estamos falando 
de uma instituição que tem um delegado concursado. 
Como um delegado concursado, uma pessoa forma-
da, deixa acontecer algo assim em Abaetetuba, um 
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município importante, onde as instituições funcionam, 
que está entre os principais, colado com um centro 
político, Belém? É preciso punir, sim, os culpados por 
essa violência, por esse desrespeito à dignidade hu-
mana, à mulher. Penso que o delegado, ou melhor, a 
instituição Polícia Militar não pode deixar de assumir 
a culpabilidade diante dos fatos. Quero me congratular 
com V. Exª e parabenizá-lo pelas providências que está 
tomando e pedir nesta fala, neste aparte, providências 
à Governadora.

É preciso afastar o delegado. É preciso apurar a 
participação da polícia nesse episódio que indignou 
o Brasil todo, que conhece os fatos desde domingo. 
Então, quero assinar o requerimento e dizer da jus-
teza de V. Exª ao pedir, como Senador da República, 
como um filho dessa região, que tem compromisso 
com a cidade de Abaetetuba, a apuração rigorosa 
desse fato, tendo em vista esse desrespeito à figura 
da mulher brasileira.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Senador 
João Pedro, agradeço-lhe o aparte e o incorporo ao 
meu pronunciamento pela justeza de V. Exª se somar 
a essa denúncia e à exigência da devida apuração do 
fato e punição dos culpados.

Queria assinalar que alguns setores da polícia 
tentam minorar o fato dizendo que não se trata de uma 
adolescente. Ora, seja adolescente, seja uma mulher 
adulta, uma vez detida pelas autoridades policiais para 
investigação da denúncia de um crime de furto, ela me-
rece o respeito das autoridades policiais e, primeiro, o 
respeito à lei, à dignidade humana. É inaceitável que 
queiram minorar essa situação pelo fato de dizerem 
agora que não se trata de uma adolescente, Senador 
Demóstenes Torres, mas de uma mulher com dezenove 
anos de idade. Independentemente disso, o crime con-
tra os direitos humanos está claramente identificado e 
merece toda a punição que a situação requer.

Se o presidente me permitir, vou conceder um 
aparte ao nobre Senador Demóstenes Torres. 

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Sena-
dor José Nery, é de um absurdo extraordinário o que 
aconteceu. Não é só uma ofensa à dignidade humana. 
É uma ofensa a todo o ordenamento jurídico, a tudo 
o que acontece no mundo. A história de ser menor ou 
maior, de ser uma pessoa com vida discreta ou vida 
dissoluta, isso já foi discutido no Brasil na década de 
40. Quando o novo Código Penal entrou em vigor se 
discutia se a prostituta poderia ser estuprada. Chegou-
se à conclusão que sim, que qualquer mulher pode ser 
estuprada bastando que se use a força. Encarcerar 
qualquer pessoa do sexo feminino junto com outra do 
sexo masculino em uma mesma cela é algo de mais 
absurdo que já vi. Não vou dizer que a ex-Senadora e 

atual Governadora Ana Júlia Carepa tenha responsa-
bilidade nisso – o governador muitas vezes não sabe 
o que está acontecendo –, mas a providência tem que 
ser imediata, tem que ser dura, tem que ser segura, 
forte. Cabe a nós, sim, cobrar da ex-Senadora, nos-
sa ex-colega, que tome imediatamente providências: 
o afastamento do delegado e talvez até do chefe de 
polícia. É algo que deve acontecer imediatamente. A 
atitude dura da Governadora Ana Júlia vai demonstrar 
que ela não compactua com essa monstruosidade que 
foi cometida. Isso é uma monstruosidade, isso é uma 
anomalia, que não podemos tolerar. A lei tem que ser 
observada em qualquer circunstância. Por mais duro 
que sejamos, a lei é o limite de tudo. E nós não pode-
mos admitir, Senador Nery, e tenho certeza de que V. 
Exª está nessa direção, que fatos como esse se repi-
tam no Brasil. Isso é algo que vai gerar, com certeza, 
uma investigação internacional e com toda a razão. O 
Brasil já tem uma série de dificuldades nesse campo, é 
um País que continua infelizmente violando os direitos 
humanos de forma sistemática, mas nós temos lutado 
para que isso não aconteça. Nesse episódio, o País vai 
pagar pela intolerância, pela desfaçatez, de um agente 
público que tinha a obrigação de velar pela dignidade 
dessa pessoa. Daí, Senador Nery, quero deixar aqui 
as minhas palavras de solidariedade a V. Exª e ao Se-
nador Mão Santa, que levantaram a questão, porque 
no Brasil nós não podemos mais tolerar práticas me-
dievais. É isso Senador Nery.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 
Nery, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Queria con-
ceder o aparte à Senador Fátima Cleide, com a permis-
são do Sr. Presidente, que sempre é condescendente, 
sempre tenho sua tolerância quando estou na tribuna 
e ele preside a Mesa.

Sei que ele me concederá mais tempo, mas eu 
queria, rapidamente, comentar o aparte do Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A Presidência vai permitir o aparte da Senadora Fátima 
Cleide e pedir a colaboração de S. Exª, já que outros 
Senadores estão ansiosos para ocupar a tribuna.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Comentando 
o aparte do Senador Demóstenes, devo dizer que real-
mente querem, de ontem para cá, minorar o fato com 
a afirmação de que não se trata de uma adolescente, 
mas de uma pessoa que tem um histórico policial e já 
teria comparecido, por conta de denúncias de furtos em 
outras ocasiões, à delegacia local. Mas, como V. Exª 
mesmo disse, e esse é o nosso entendimento, nada 
justifica um procedimento acima dos ditames legais e 
principalmente contra os mesmos.

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL92     



41576 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2007

Portanto, por uma questão de justiça, digo que 
temos a convicção de que a Governadora Ana Júlia 
tomará todas as providências, porque fizemos o pedido 
nesse sentido e porque sei também da história de luta 
pela defesa dos direitos humanos da ex-Senadora e 
hoje Governadora Ana Júlia. Tenho certeza de que S. 
Exª não permitirá, de forma alguma, que atos dessa 
natureza continuem a acontecer no Estado do Pará. 
Também o Brasil deverá tomar conhecimento das me-
didas que tenham por objetivo punir exemplarmente 
todos os culpados, inclusive em relação a outros fatos 
que posteriormente abordarei, que tratam da tortura 
nas delegacias de polícia em nosso País. É um tema de 
que, posteriormente, pretendo tratar, porque constitui 
crime contra os direitos humanos o fato de o Estado 
que tem sob sua custódia brasileiros que cometeram 
algum delito praticar torturas para, inclusive, instruir o 
processo de investigação.

Concedo um aparte à Senadora Fátima Cleide.
A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Serei bre-

ve, Senador José Nery. Desejo apenas solidarizar-me 
com V. Exª em seu pronunciamento e aqui concordar 
com as palavras do Senador Demóstenes de que é 
inadmissível neste País que qualquer mulher, seja ela 
menor ou maior de idade, seja colocada numa situação 
dessas, numa cela com vinte homens. Independente 
da questão de idade, isso é inadmissível. Eu queria 
dizer ao senhor que já entrei em contato com pesso-
as do Governo do Estado do Pará que me disseram 
da reação da nossa companheira, Governadora Ana 
Júlia Carepa. No momento que soube, sua reação foi 
a de imediatamente afastar o responsável por essa 
situação e mandar apurar o fato. Então, eu quero me 
solidarizar e dizer que também sou solidária no reque-
rimento que V. Exª propõe no sentido de que tudo seja 
apurado, porque esse tipo de coisa não é permitido 
acontecer na nossa sociedade pela legislação e pela 
nossa visão e concepção ética de respeito aos direi-
tos humanos. Então, soube de uma coisa que também 
carece de investigação. O delegado teria solicitado a 
um juiz, à Justiça, autorização para transferir a moça 
daquele local, porque não tinha outro local na cidade, e 
não teve nenhum posicionamento por parte da Justiça. 
Então, isto também é muito grave. A Justiça precisa 
ser o mais célere possível, não é? Precisa ter maior 
agilidade, maior celeridade nas suas atribuições, para 
que casos desse tipo não venham acontecer. Só para 
concluir, Sr. Presidente, agradecendo, quero dizer que 
é possível que se averigúe tudo o que ocorreu de fato 
com relação àquilo que é da autoridade executiva e 
também da responsabilidade da autoridade judicial. 
Muito obrigada. Minha solidariedade a V. Exª pelo seu 
pronunciamento.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Obrigado, 
Senadora Fátima Cleide. Suas considerações só nos 
ajudam a reforçar a luta para combater qualquer tipo 
de violência que envolva qualquer brasileiro ou brasilei-
ra. Nesse caso específico, há a urgência da apuração, 
porque esse fato se tornou nacional com repercussão 
internacional. Portanto, as autoridades brasileiras, em 
especial as do Governo do Pará, precisam efetivamente 
responder à altura dessa grave denúncia.

Por último, Sr. Presidente, para encerrar o meu 
pronunciamento, eu queria reportar-me ao fato de on-
tem ter sido o Dia da Consciência Negra, visando ho-
menagear Zumbi do Palmares, o mais importante líder 
da resistência negra em nosso País. Como não tive a 
oportunidade de me pronunciar ontem, desejo passar 
a V. Exª a solicitação de publicação do pronunciamen-
to em que homenageio a luta de Zumbi dos Palmares 
e de todos aqueles e aquelas que se dedicam com 
coragem e determinação à afirmação de práticas que 
garantam a construção em nossa Pátria de um País 
multicultural, pluriétnico, e que avancemos na constru-
ção de uma sociedade verdadeiramente democrática, 
sem discriminação de qualquer natureza, sem discri-
minação ético-racial, para que possamos nos orgulhar 
de ser um País livre, soberano e democrata.

Um grande abraço e muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador José Nery. A solicitação de 
V. Exª será atendida na forma do Regimento.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a palavra pela Lide-
rança do PDT, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito.

Eu vou conceder a palavra, pela Liderança da 
Minoria, ao Senador Antonio Carlos Júnior; e, depois, 
ao Senador Mário Couto, a menos que S. Exª aceite 
fazer a permuta com V. Exª, que, como Líder, falará 
por cinco minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, então, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães Júnior, como Líder da Minoria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a palavra 
para me inscrever e falar como Líder também.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito como Líder do DEM, assim como o 
Senador Osmar Dias fica inscrito como Líder do PDT.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela Liderança da Minoria.) – Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, venho a esta tribuna falar de algo que sem-
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pre foi muito caro para nós, baianos, e que atualmen-
te nos tem afligido pelos riscos e ameaças que vem 
sofrendo.

Refiro-me à riquíssima multirracial cultura baiana.
A simples menção ao nome “Bahia” costuma 

evocar referências culturais, que orgulham seus filhos, 
despertam a admiração de brasileiros de todas as re-
giões e atraem turistas por todo ano.

Impossível pensar a cultura brasileira sem inserir 
a Bahia logo nos primeiros parágrafos.

Não obstante o valor da cultura baiana para a 
própria Bahia e para o Brasil, é de estarrecer o plano 
inferior a que ela tem sido submetida nos últimos tem-
pos, tratamento esse absolutamente incompatível com 
a sua importância e relevância.

Se para nada mais fosse justificável a valorização 
da cultura do meu Estado, bastaria tão-somente o ex-
cepcional incentivo que proporciona ao turismo.

E vejam:
Quando falo em cultura baiana, não estou me 

referindo apenas aos belíssimos sítios arquitetôni-
cos, às igrejas, casarios e ruelas de Salvador ou de 
cidades como Porto Seguro, Ilhéus, Cachoeira e tan-
tas outras.

Nem tampouco somente aos terreiros, às ma-
nifestações religiosas, às festas afro-brasileiras que 
pontuam no Estado por todo ano.

Refiro-me também, e especialmente, aos escul-
tores, pintores, pensadores, cientistas, poetas, com-
positores, artesãos, escritores, músicos e cantores 
que a Bahia deu ao País e que – muitos deles – estão 
sendo gradativamente esquecidos ou sequer estão 
tendo oportunidade de serem conhecidos pelas no-
vas gerações.

Nem sempre foi assim.
Lembro-me de quando o então Governador Anto-

nio Carlos Magalhães adquiriu e trouxe para a Bahia, 
ainda nos anos 70, a coleção do pernambucano Abe-
lardo Rodrigues.

A disputa gerada entre os Estados da Bahia e 
de Pernambuco, ambos empenhados em preservar a 
coleção, foi tamanha que o episódio passou a ser co-
nhecido na Bahia como a “Guerra Santa”.

Hoje, o fluxo inverteu-se e o que temos assistido 
são acervos deixarem a Bahia.

É verdade que a cultura não deve permanecer 
indefinidamente à sombra do Estado, dependendo de 
seus recursos e favores.

Mas é forçoso reconhecer que, no Brasil, ela 
ainda não pode prescindir do apoio e da ajuda do Po-
der Público.

Vejam, por exemplo, a região do Pelourinho, em 
Salvador, que a inteligência e a obstinação de Antonio 

Carlos Magalhães, inicialmente como Prefeito, depois 
como Governador, trouxeram de volta ao convívio so-
cial e à vida cultural e turística.

Antes área de acentuada deterioração física e 
social, o Pelourinho, restaurado por ACM e coração 
do centro histórico de Salvador, primeira capital do 
Brasil, voltou a bater forte sendo, inclusive, tombado 
como Patrimônio da Humanidade.

A restauração do Pelourinho é o exemplo de 
que é possível, viável e lucrativo resgatar a memória 
baiana.

Infelizmente, os dias atuais voltam a nos assom-
brar com imagens de degradação do mesmo Pelourinho, 
tristes imagens que pensávamos pertencer ao passado, 
mas que são também exemplo e advertência de que 
não se pode quedar sob o conforto das obras feitas.

A cultura baiana é festejada por todos, nativos 
e estrangeiros.

Mas se ela não for preservada, protegida, por 
todos que a amam – inclusive os muitos que dela ti-
ram o seu sustento – um dia não haverá mais o que 
festejar.

A Bahia de Glauber, do Afoxé Filhos de Gandhi, 
de Jorge Amado, de Caribé, Calazans, Gilberto Gil 
– não por acaso Ministro da Cultura –, Milton Santos 
e tantos outros.

Passa da hora, por exemplo, de a Bahia contar 
com um grande museu, à semelhança do Masp, que, 
tenho certeza, teria sua agenda lotada por anos, ape-
nas com mostras de autores da terra.

Fato é que os Governos estadual e da cidade de 
Salvador não têm demonstrado preocupações – pelo 
menos não na forma esperada – com a preservação 
da nossa cultura, se não no sentido de mantê-la viva 
para as novas gerações, pelo menos como fator de 
incremento do turismo.

Para o Orçamento do ano que vem, procurei se-
guir a tradição do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
de prestigiar a cultura da Bahia. Apresentei uma emen-
da que, se aprovada, contribuirá com R$25 milhões 
para a nova e urgente recuperação do Pelourinho, vez 
que, reconhecidamente, o Governo do Estado carece 
de mais recursos para acelerar o processo de revitali-
zação e preservação desse importante acervo cultural 
da cidade de Salvador, passagem obrigatória de todo 
turista que visita nossa capital.

Apresentei também emendas individuais para 
entidades de caráter cultural, como a Fundação Casa 
de Jorge Amado.

Srªs e Srs. Senadores, a cultura da Bahia não 
se resume aos receptivos de empresas de turismo 
caracterizados no saguão do Aeroporto Luis Eduardo 
Magalhães.
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E, se nada for feito, nós todos, baianos e brasilei-
ros em geral, nos empobreceremos com ela.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Mário Couto, como orador 
inscrito, por permuta com o Senador João Tenório.

Aproveito a oportunidade para destacar, com 
muita satisfação, e registrar nos Anais do Senado Fe-
deral a homenagem prestada ao eminente jurista pa-
ranaense Dr. René Dotti, pela Câmara dos Deputados. 
Dr. René Dotti acaba de receber a medalha do Mérito 
Legislativo. Honra-o, certamente, mas é orgulho para 
todos nós que somos do Paraná. O Dr. René Dotti é 
um jurista de conceito nacional.

Com a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, quero 
agradecer ao Senador João Tenório, que me conce-
deu hoje o seu tempo para que eu pudesse falar do 
assunto que comove o meu Estado e, tenho certeza, 
comove o meu País. Por isso, agradeço a V.Exª, Se-
nador João Tenório, a oportunidade que me concede 
na tarde de hoje.

V. Exª deve ter lido nos jornais de todo o País o 
que aconteceu com uma menina de 15 anos. Os ora-
dores que me antecederam, do meu Estado, Senador 
Flexa Ribeiro e Senador José Nery, já tiveram a oportu-
nidade de falar sobre o assunto. Não poderia eu deixar 
passar em vão, na tarde de hoje, críticas em relação 
ao que aconteceu no meu Estado.

É uma cidade com mais ou menos 150 mil a 200 
mil habitantes, uma população ética, educada, tranqüi-
la, com quem se tem vontade de conviver e que, neste 
momento, Senador Mão Santa, vive um drama. 

Como é, Senador Tenório, que um delegado de 
polícia – não cabe na cabeça de ninguém – pode colo-
car uma menina de quinze anos dentro de uma cadeia 
com vinte bandidos?

Não venham aqui me dizer, Senador Mão San-
ta, que o delegado pediu permissão para o juiz e ele 
não concedeu. Nem assim! Nem assim! Nem que o 
juiz não tivesse concedido, ele não seria irracional de 
colocar uma menina de quinze anos junto com vinte 
bandidos. Nem assim!

Não adianta, agora, querer falsificar documentos 
para dizer que a menina não tem quinze anos. Não 
adianta. O que adianta, agora. é colocar esse delega-
do na cadeia. Esse delegado tem de ir para cadeia; 
o que ele cometeu foi um ato que se viu na época do 
racismo. O que ele cometeu foi o que se viu na época 
do racismo!

Esse delegado, Senador Tenório, teria de saber 
que essa menina é um ser humano. Se essa menina 
cometeu algum delito, com quinze anos de idade, ela 
tem recuperação. Essa menina não é nenhum animal, 
é um ser humano igual a qualquer um de nós. Com 
quinze anos de idade, Senador!

O País está estarrecido, Senador Flexa Ribeiro. 
A Governadora Ana Júlia, há três dias, Senador José 
Nery – e parabéns pelo requerimento e pela preocu-
pação de V. Exª –, não toma nenhuma providência. Os 
jornais deste País, há três dias, falam desse assunto. A 
sua cidade, Senador, deve estar sofrendo esse drama. 
A população daquela cidade, que eu conheço, é uma 
população maravilhosa e deve estar sofrendo. 

Senador Demóstenes Torres, há três dias os jor-
nais deste País inteiro comentam esse bárbaro crime. 
Onde está a lei do adolescente e das crianças, Sena-
dor? Cadê? Será que esse delegado desconhece todas 
as leis que possam beneficiar e proteger as crianças 
deste País, que são inúmeras?

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Permite 
um aparte, Senador?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Será que 
esse delegado não sabe de nada? Será que a Go-
vernadora não sabia que tinha um incompetente ad-
ministrando a delegacia de uma cidade de mais de 
cinqüenta mil habitantes? Será que a Governadora 
não sabia disso?

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Senador, 
podemos invocar até a lei de proteção aos animais.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Lógico.
O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Não é 

verdade? Porque até aqueles que maltratam os ani-
mais sofrem uma reprimenda grande. Agora, pegar 
uma criança, ou qualquer um, mesmo que fosse a 
maior bandida do Brasil, Senador, nós temos de res-
peitar, inclusive a figura do delinqüente. A lei existe 
para prendê-lo, sim, mas não para tocá-lo numa jaula 
como se um animal fosse. E repito: a lei de proteção 
aos animais. Porque não se admite tratar dessa forma 
nem os animais.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Demóstenes, a Governadora Ana Júlia anda aborrecida 
comigo. Está até mandando os Deputados da Assembléia 
Legislativa do Estado do Pará... Hoje foi uma Deputada 
à tribuna questionar a minha administração.

Governadora, essa Deputada não merece nenhu-
ma credibilidade. Arrume outra pessoa para investigar 
a minha vida. V. Exª pode pesquisar a minha onde 
quiser. Agora, em vez de a senhora estar tomando as 
providências em relação ao caso que aconteceu... Viu, 
Governadora, não vai calar a minha boca não! Pode vir 
quente que eu estou fervendo, como diz a música do 
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Erasmo Carlos. Pode vir quente que eu estou fervendo! 
Não tenho medo! Já disse várias vezes aqui. 

Em vez de a Governadora estar tomando provi-
dências, Senador Jefferson Péres, em relação a esse 
crime bárbaro que abalou o País – e tenho certeza o 
mundo inteiro –, a Governadora vem a Brasília para 
dançar o carimbó. E fica com raiva de mim, Senador 
Jefferson, e começa a pesquisar a minha vida. Vem 
dançar carimbó aqui no Congresso Nacional. 

Senador Nery, é isso que dói; é isso que ma-
goa; é isso que aborrece! Eu quero falar bem dessa 
Governadora, mas não consigo. Eu quero falar bem, 
mas não tenho motivo nenhum para falar bem dessa 
Governadora.

E se a gente for mais longe, Senador, veremos 
como está o meu Estado. Ela não quer que eu fale; ela 
fica aborrecida; ela fica magoada. O que ela tinha de 
fazer era colocar gente competente nas delegacias; o 
que ela tinha de fazer era aumentar e melhorar as de-
legacias; o que ela tinha de fazer era colocar delega-
dos competentes que não viessem cometer um crime 
dessa natureza, esta barbaridade: tratar uma menina 
de quinze anos como se fosse um animal.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto, peço um aparte.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Olha aqui 
Senador, olhe a saúde do Pará como está! Um meni-
no de três anos – TV Senado, por favor, mostre aqui 
–, com 80% de queimadura no corpo. Caiu dentro de 
uma fogueira, uma lixeira que estava sendo queimada. 
O menino caiu correndo atrás do pai e queimou 80% 
do seu corpo, e os hospitais do Governo do Estado 
não quiseram atender-lhe. 

Olhem o que aparece do menino: a perna do 
lado esquerdo. Os hospitais da capital do Estado do 
Pará, hospital de referência, construído pelo Gover-
nador Simão Jatene, exatamente para tratar desses 
casos, casos de emergência, não atendeu ao garoto, 
o rejeitou. Ele foi para o Pronto Socorro, que também 
não lhe atendeu. Voltou ao hospital. Ficou sete horas 
dentro de um carro. 

E não querem que eu fale.
Desculpe-me, meu Tião Viana. Eu tenho muita 

consideração por V. Exª, mas não posso deixar de fa-
lar, não posso deixar de cobrar. A Governadora tem 
culpa, sim, nesse episódio. Não tentem disfarçar isso, 
pelo amor de Deus! Pelo amor da Santa Filomena, não 
tentem disfarçar isso! A Governadora tem culpa.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Má-

rio Couto e Brasil, esse problema não é do interior do 
Pará, do Pará ou do Brasil, não; é da humanidade. Se-
nador Jefferson Peres, V. Exª tem amor à cultura. Esta 

semana fiz uma cirurgiazinha e, no pós-operatório, li 
o livro Historia Del Mundo, que tive a oportunidade de 
comprar no Chile. O livro conta a história desde o co-
meço do mundo, da pedra lascada. Já estou na parte 
da industrialização, de Franklin Delano Roosevelt. Não 
há isso, não. Errou o Senador Demóstenes – cadê o 
Demóstenes? – ao dizer que isso ocorria na época 
medieval. Na época medieval, não existiu uma barbárie 
como essa. A época medieval vai justamente da queda 
de Roma ao Renascimento. Não houve essas atroci-
dades, não. Isso é uma barbaridade! Acabei de ler o 
compêndio chileno Historia Del Mundo. Não houve isso 
no campo de concentração, não houve isso na África. 
Isso é uma ignomínia e uma vergonha. Não é aquela 
vergonhazinha a que se referia o Boris Casoy. Isso é 
a maior vergonha da história da humanidade.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Concor-
do com V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Este Senado 
não pode acabar, porque tem de denunciar isso, tem 
de punir essas coisas. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

Ouço o Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Mário Couto, gostaria de tirar algumas dúvidas que me 
parecem tão absurdas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Tasso Jereissati, interrompo V. Exª por um 
segundo para, com grata satisfação, registrar a visita de 
Raimundo Fagner, um patrimônio da cultura nordestina 
que vem ao plenário do Senado Federal.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Gostaria, 
também, de me juntar à Presidência da Casa para sau-
dar a presença do cantor cearense Raimundo Fagner 
a este plenário. Trata-se de um dos maiores talentos, 
que engrandece a cultura do Estado do Ceará. Sena-
dor Mário Couto, existe uma dúvida sobre a qual gos-
taria que V. Exª esclarecesse, pois V. Exª acompanha 
de perto e com a atenção total que tem a seu querido 
Estado do Pará. Trata-se, sem dúvida nenhuma, de um 
dos acontecimentos mais bárbaros e mais cruéis, com 
requintes de um sadismo primitivo. Lembra, em algu-
mas circunstâncias, talvez até pior, porque tem a tor-
tura moral também, aqueles romanos que entregavam 
o cristão à sanha das feras dentro de uma arena. Acho 
que isso talvez seja até pior, porque há a humilhação 
moral, a agressão espiritual, enfim, a degradação, além 
da destruição física. É mais grave. Não lembro de uma 
polícia, em determinado momento, em algum lugar, ter 
feito. Sabemos de histórias de execuções. O Senador 
Mão Santa confirma que, na história, não há nenhum 
caso. Sabemos de execuções, de metralhamentos, de 
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fuzilamentos, mas nem em campo de concentração – o 
Senador Mão Santa me lembra muito bem – nenhum 
judeu foi levado a uma situação como essa, nenhuma 
mulher judia. A minha pergunta é a seguinte: qual é 
a providência tomada pelo Governo do Estado? Com 
todo respeito que tenho pelo nosso querido Presidente 
Senador Tião Viana, esse ato bárbaro, o mais bárbaro 
da história da Polícia brasileira que conheço, está sen-
do responsabilidade de uma polícia petista, de orien-
tação e administração petista. Lembro-me de quando 
houve, no seu Estado, a história de Carajás, em que 
o nosso querido amigo, inesquecível, grande Senador 
e Governador Almir Gabriel foi vítima de todo tipo de 
ataques, mas não tinha culpa, nem envolvimento. S. 
Exª não saiu do seu Estado. Assumiu imediatamente 
a responsabilidade de tomar todas as providências 
necessárias, puniu quem devia ser punido. Ficou lá, 
extremamente amargurado pelo que tinha acontecido 
e tomando todas as providências e recebia todas as 
instituições de direitos humanos. O PT praticamente 
tentou crucificar o Governador Almir. A minha pergunta 
é a seguinte: qual a providência tomada até agora em 
relação à Polícia, à delegacia, providência administra-
tiva, corretiva, de mudança, enfim, o que foi feito de 
concreto pelo Governo petista?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Tasso Jereissati, há três dias a imprensa nacional vem 
falando desse assunto. Essa menina foi barbarizada na 
prisão, com 20 homens. Queimaram de cigarro a meni-
na. Ela foi queimada, barbarizada. A Governadora Ana 
Júlia não se pronunciou em nenhum momento sobre o 
assunto. Em nenhum momento! Até hoje o que se viu 
foi a Governadora vir para cá dançar carimbó. Nada! 
Não se pronunciou absolutamente sobre nada.

Esse delegado – desculpe-me a expressão chu-
la – é um imbecil! Ele tinha de estar preso, Senador 
Tasso Jereissati. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto, peço a V. Exª que conclua. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não se 
permite nos dias de hoje que aconteça isso. Isso é 
uma barbaridade. Eu acho que nem nos tempos do 
nazismo aconteceu isso.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com mui-
ta honra.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Só uma in-
dagação, porque eu não quis acreditar na resposta que 
V. Exª acabou de dar ao Senador Tasso Jereissati.

O fato é gravíssimo. Quando eu vi aquilo, uma 
menina de quinze anos, jogada numa cela com vinte 
presos, eu achei quase inacreditável. Mas muito bem. V. 

Exª está me dizendo que o delegado não foi demitido e 
que a Governadora não se pronunciou sobre o caso?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O Sena-
dor Nery acaba de entrar com um ofício pedindo que 
ela se pronuncie.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Isso é es-
tarrecedor!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Acabou 
de entrar com um requerimento, que eu assino tam-
bém, Senador, pedindo que ela se pronuncie e tome 
providências, porque até agora nós não sabemos das 
providências que ela tomou.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Isso é es-
tarrecedor! 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Logica-
mente, se o Senador Nery soubesse, ele não iria pedir 
a ela providências.

Há três dias, Senador Jefferson, a imprensa bra-
sileira fala do assunto e não se vê nenhum pronuncia-
mento da Governadora. Aí a Governadora se aborrece 
com o Senador Mário Couto.

Governadora Ana Júlia Carepa, eu quero poder 
falar bem de V. Exª, mas, estando a situação como está, 
não dá para falar bem da senhora, Governadora!

Senador Tião Viana, eu desço desta tribuna, 
sinceramente, muito chocado. Há poucos dias, a Veja 
disse que o Pará era uma terra sem lei. Vim a esta 
tribuna indignado, vim a esta tribuna chateado, vim a 
esta tribuna constrangido. Eu amo o meu Estado. Vim 
tentar amenizar aquela situação, porque...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...cha-
maram o Pará de Estado sem lei. Mas, sinceramente, 
Senador Papaléo, hoje estou acreditando que meu 
Estado é um Estado sem lei. Um delegado fazer o que 
fez e nenhuma providência ter sido tomada até agora, 
sinceramente, é de lamentar. É de lamentar a condi-
ção em que se encontra o querido Estado do Pará. Ele 
é realmente um Estado sem lei. O que aconteceu lá, 
oxalá não aconteça em nenhuma região do mundo, 
em nenhum Estado do mundo, porque é deplorável e 
é muito chocante para cada um que tem filha.

Muito obrigado, Senador Tião Viana.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com a Mesa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.357, DE 2007 

Nos termos do art. 50, § 2° da Constituição Federal 
e do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal 
requeiro seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, Senador Hélio 
Costa, o presente pedido de informações com base na 
Consulta Pública n° 833, de 2007 – Anatel:

1. Existem, atualmente, 12.309 canais 
nos PBTV e PBRTV. O PBTVD, publicado em 
2003, pareou apenas 1.893 canais para as 
cidades em que havia canais analógicos de 
geração e todas as maiores cidades do país. 
Faltam, portanto, viabilizar mais de 10 mil ca-
nais digitais. Se o desafio de viabilizar milhares 
de canais digitais em todo o Brasil para realizar 
a transição analógico-digital, já foi agravado 
pela criação recente de novas demandas de 
canais de televisão (TV Pública e os 4 canais da 
União previstos no Decreto 5820/2006), torna 
a utilização da faixa de 60 a 69 imprescindível, 
por que a Anatel está sugerindo a destinação 
de 4 canais dessa faixa para serviços de te-
lecomunicações?

2. No manifesto à imprensa as emissoras 
alegam que já vem perdendo faixas de freqü-
ências ao longo dos anos. Mencionam a faixa 
de 2,5 Ghz que é interferida por serviços que 
usam uma tecnologia conhecida como spre-
ad spectrum extremamente congestionada; A 
faixa de 7 Ghz, em algumas regiões do pais 
também existe congestionamento. Para as atu-
ais e futuras emissoras (analógicas ou digitais) 
haverá necessidade de novos enlaces durante 
a transição digital. Perguntamos então: por que 
a Anate] estaria sugerindo destinar a faixa de 
12,7 a 13,25 GHz, hoje utilizada apenas para 
a prestação de serviços de interesse das emis-
soras, para que seja utilizada por empresas de 
SCM para aplicações distintas do transporte 
de sinais para empresas concessionárias de 
serviços de radiodifusão?

3. Quais as faixas de freqüência outrora 
destinadas à Radiodifusão e Serviços Auxilia-
res que foram transferidas, nos últimos 15 anos, 
para prestação de serviços de telecomunica-
ções? Quais as implicações dessas supressões 
sobre as operações das emissoras? Está cor-
reta a informação da tabele a baixo?

4. Qual o impacto econômico do que 
está sendo sugerido na Consulta Pública/ so-
bre a operação de emissoras de Rádio e de 
Televisão?

5. A Anatel levou em consideração 
quando sugeriu na Consulta Pública n° 833, 
que revoga na íntegra a Resolução n° 82, de 
30/12/1998, também da Agência, e que aglu-
tinava num só instrumento todas as faixas do 
SARC destinadas ao Serviço de Radiodifusão, 
que poderia ampliar ou reduzir a abrangência 
da Resolução, sem varrê-la do acervo da re-
gulamentação?

6. A tabela abaixo demonstra, segundo 
a mesma fonte, a perda significativa do es-
pectro destinado à operação do SARC. Este 
serviço atende na sua mais nobre finalidade, 
ao jornalismo e a geração de seu conteú-
do. Levou em conta a Anatel, o prejuízo que 
causará à sociedade brasileira, privando-a 
do direito pétreo constitucional do direito à 
informação?

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. – Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.358, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao sindicalista 
Antonio Neto, pelo lançamento, em Brasília, 
de seu livro ‘Trabalhadores do Brasil – Uma 
história do movimento sindical:

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de Aplauso ao sindicalista 
Antonio Neto, pelo lançamento, em Brasília, dia 20 de 
novembro de 2007, do seu livro Trabalhadores Do 
Brasil – Uma história do movimento sindical.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado, bem como 
da Ícone Editora.

Justificação

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores em 
Processamento de Dados do Estado de São Paulo, 
Antonio Neto, está lançando hoje, dia 20 de novem-
bro de 2007, em Brasília, seu livro “Trabalhadores do 
Brasil – Uma história do movimento sindical. Nele, 
o autor resume as lutas dos trabalhadores desde os 
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primórdios do País. Além de ser leitura interessante e 
instrutiva, é livro de consulta para estudiosos, pesqui-
sadores e todos que precisem de informações sobre a 
luta dos trabalhadores, no Brasil, em qualquer época. 
O ex-Ministro do Trabalho e Previdência Social Almino 
Afonso, que prefaciou o livro, chama a atenção para 
o fato de Antonio Neto ter entrelaçado as conquistas 
(ou reveses) dos trabalhadores com o entrechoque das 
lutas políticas, no âmbito do Congresso Nacional e dos 
Gabinetes ministeriais. Por essa contribuição a um dos 
aspectos relevantes da História do Brasil, o autor faz 
jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Inter-
no, o requerimento será despachado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB N° 425/2007

Brasília, 21 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que passarei a ocupar a suplência na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, 
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Pedro 
Simon – PMDB/RS que ocupará a titularidade da re-
ferida Comissão.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será feita a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
–Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 390, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 390, de 2007, que revoga a Medi-
da Provisória nº 379, de 28 de junho de 2007, 
que altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre re-
gistro, posse e comercialização de armas de 

fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas – Sinarm e define crimes.

Parecer de Plenário nº 1.093, de 2007, 
Relator: Senador Romero Jucá, pelo atendi-
mento dos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e pela adequação finan-
ceira e orçamentária da Medida Provisória, e, 
no mérito, pela sua aprovação.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de-
liberativa ordinária de ontem, quando teve sua aprecia-
ção transferida para hoje, devido à falta de quorum.

Transcorreu ontem a terceira sessão em que a 
matéria constou da pauta.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
permaneçam sentados. (Pausa.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem.) – Estamos falando da constitucionalidade ou 
do mérito?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Da constitucionalidade, urgência e relevância.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O.k.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Aprovada.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão da medida provisória, em turno úni-

co.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Os-

mar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou usar este tempo não apenas para 
discutir a medida provisória, mas peço a atenção da 
Casa e da imprensa, que está colocada ali do lado, 
para o que vou relatar. 

Sr. Presidente, eu havia pedido para fazer uma 
comunicação inadiável e não consegui; pedi para fa-
lar pela Liderança e não consegui. Então, usando este 
tempo da discussão da matéria, quero dizer o seguinte: 
está para ser votada a CPMF no Senado – está para 
ser votada a CPMF no Senado. O meu Partido, o PDT, 
fechou questão por meio da sua Executiva, mas os 
Senadores não fecharam questão. Tenho falado des-
ta tribuna que se as condições que o PDT impôs ao 
Governo não forem cumpridas voto contra.

Para ir mais além, Sr. Presidente, para deixar cla-
ra a minha posição, a minha independência quanto ao 
voto – e falo inclusive para que a imprensa tome nota 
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disto –, o meu Partido, o PDT, indicou, no Paraná, o 
Delegado Regional do Trabalho.

Eu não o indiquei, porque não indico ninguém; 
neguei-me a fazer a indicação. Cumpri o papel de 
Presidente do PDT do Paraná e apenas transmiti ao 
Ministro a Ata de indicação, feita em abril deste ano, 
do delegado regional do Trabalho.

Antes que surja qualquer dúvida a respeito da 
minha independência, quero dizer que o delegado foi 
nomeado no dia 30 de outubro. João Graça é integran-
te do PDT, um quadro que honra o PDT do Paraná, 
e é delegado nomeado no Ministério do Trabalho, na 
Delegacia do Trabalho do Paraná.

Mas, neste momento, estou tomando uma deci-
são, como Presidente do PDT do Paraná, e vou fazê-la 
por escrito ao Ministro do Trabalho, mesmo contrarian-
do a Executiva do meu Partido no Paraná – depois me 
entendo com a Executiva do Partido no Paraná –, para 
colocar o cargo do Delegado do Trabalho João Graça, 
do Paraná, à disposição do Ministro Lupi, para que S. 
Exª dele disponha como quiser. Se quiser manter o de-
legado, mantenha-o; se quiser exonerá-lo, exonere-o 
e coloque outro no lugar sem nenhuma interferência 
deste Senador, como não houve nenhuma interferência 
na indicação daquele delegado, que, como eu disse, 
é uma pessoa digna, que honra o PDT, mas que não 
teve minha indicação.

Faço isso, Sr. Presidente, para evitar qualquer 
especulação. 

Repito: se o Ministro Lupi quiser dispor do cargo 
de delegado regional do Trabalho, pode fazê-lo. Exo-
nere o que está lá, indique alguém de sua confiança, 
faça o que pretender fazer. De minha parte, não ha-
verá óbice nenhum, porque não indico e também não 
peço para ficar.

Sr. Presidente, estou fazendo isso para firmar aqui 
uma convicção: no dia em que for votado o primeiro tur-
no da CPMF neste Senado, darei meu voto de acordo 
com a minha consciência, sem nenhum vínculo com o 
processo do Presidente Renan Calheiros que está em 
andamento, sem nenhum vínculo com qualquer parti-
cipação do PDT em indicações, seja para ministério, 
seja para delegado regional, seja qualquer cargo, já 
que nunca indiquei. Não tenho um office-boy indicado 
pessoalmente por mim no Governo. 

Também não quero, Sr. Presidente, que o Governo 
se sinta obrigado a liberar nenhum emenda individual 
de minha autoria. Aliás, sou a favor de se acabar com 
as emendas dos Senadores, porque isso só traz pro-
blemas. Então, antes que surja qualquer especulação, 
meu voto será de acordo com minha consciência.

Vou escrever um ofício agora para o Presidente do 
PDT e para o Ministro do Trabalho, Lupi, comunicando 

que, embora o Partido, no meu Estado, tenha indicado, 
não indiquei. E, se S. Sª quiser, pode exonerar já, por-
que meu voto aqui será livre como sempre foi. Não me 
submeto a cabresto de partido nem de governo. Meu 
voto será de acordo com minha consciência. 

Quando me elegi Senador, não foi com apoio do 
Governo; quando me elegi Senador, não contei com 
apoio de Ministério nenhum, nem de delegado de tra-
balho, nem nada. Elegi-me Senador, debatendo com a 
população do Paraná, e eu não disse à população do 
Paraná que viria aqui ser cabresteado e que aceitaria 
imposição de ninguém. 

Por isso, Sr. Presidente, estou comunicando ofi-
cialmente, para que toda a Imprensa ouça, que o car-
go que o PDT do Paraná indicou está à disposição do 
Ministro. Meu voto vale muito mais do que qualquer 
nomeação ou que qualquer vínculo com qualquer Go-
verno. Meu voto é livre e será dado aqui, Sr. Presidente, 
de acordo com as minhas convicções, e não de acordo 
com pressão de ninguém, porque não aceito pressão 
e não voto sob pressão em nada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Para discutir a matéria, Senador José Agripino, 
Senador Romero Jucá e Senador Alvaro Dias. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
apreciando matéria sobre a qual, ontem, tive oportu-
nidade de me manifestar.

Há questão de trinta, trinta e cinco dias, quando 
a matéria referente à CPMF esteve em apreciação na 
Câmara, três medidas provisórias obstruíam a pauta. 
E o Governo, espertamente, entrou com três novas 
MPs, anulando as três que estavam tramitando, para 
que elas, anuladas, desobstruíssem a pauta. Assim 
foi feito: a CPMF foi apreciada na Câmara, foi aprova-
da e está aqui no Senado para ser apreciada. Vai ter 
nosso voto contrário, mas essa é uma questão para 
seu devido tempo.

Chega agora para apreciação no Senado essa 
medida provisória, que, curiosamente, desdiz a ante-
riormente editada, mas mantém a prorrogação do prazo 
para entrega de armas, que é fato que nos interessa.

Há outra medida provisória que trata de assunto 
semelhante, tramitando na Câmara, que pode ensejar 
a oportunidade de um aperfeiçoamento da matéria e 
dos prazos.

Se derrubarmos, como era nossa intenção, essa 
medida provisória, inviabilizaremos matéria asseme-
lhada editada no mesmo período legislativo e que vai 
ensejar o aperfeiçoamento do texto. Os Deputados do 
DEM e do PSDB estão operando na Câmara no sentido 
de melhorar o texto. Se votarmos, portanto, contraria-
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mente a essa agressão do Poder Executivo ao Poder 
Legislativo, vamos evitar uma adequação de texto que 
se processa na Câmara para melhorar as condições 
de devolução de armas, o que seria um desserviço 
que prestaríamos ao País.

Então, por essa razão, agindo com racionalida-
de, olhando com objetividade, trabalhando por objeti-
vos, é que vamos recomendar o voto favorável a essa 
medida provisória, por incrível que possa parecer a V. 
Exª, para permitir uma adequação, para deixar a ja-
nela aberta, a fim de que a adequação do texto que 
se está processando na Câmara, na reedição da me-
dida provisória operada pelo Governo e que está na 
Câmara, possa ensejar um ajuste, um entendimento 
que seria impossível se aprovássemos ou rejeitásse-
mos agora essa matéria. Isso fecharia a porta para o 
entendimento.

Por essa razão, o nosso voto é “sim” ao mérito 
dessa medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência entende perfeitamente as razões re-
gimentais e de mérito que V. Exª aborda sobre a ma-
téria.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, para 
discutir.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou ler a justificativa jurídica que susten-
ta a posição adotada pelo PSDB em relação a essa 
matéria e que impôs ao Partido, inclusive, o dever de 
recorrer ao Supremo Tribunal Federal.

As três primeiras medidas provisórias que estão 
na Ordem do Dia de hoje revogam medidas provisórias 
anteriormente editadas, num gesto claro e evidente 
de banalização do instrumento desse ato normativo 
adotado pelo Governo.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica em face da possibilidade de uma medida pro-
visória poder ser revogada por outra medida provisória, 
mas, no mesmo sentido, prevê que esse ato legislativo 
revogador também esteja revestido dos pressupostos 
constitucionais de urgência e relevância, vinculadas 
às suas razões e devidamente discriminadas em sua 
Exposição de Motivos.

Conforme se depreende, com clareza, da Expo-
sição de Motivos da Medida Provisória nº 390, o obje-
tivo do Governo é, sim, pura e simplesmente, retirar a 
medida provisória “revogada” da pauta de votações da 
Câmara dos Deputados. Este desiderato proibido fica 
mais evidente pela circunstância de a “revogação” ter 
sido levada a efeito juntamente com outras duas me-
didas provisórias, igualmente perpetradas pelo Poder 
Executivo e que, agora, também se transmudaram de 

urgentes a descartáveis, em prazo inferior a 24 horas 
– no caso em tela, as Medidas Provisórias nºs 391 e 
392, revogando, respectivamente, as Medidas Provi-
sórias nºs 380 e 382.

A Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 
390, de 2007, deixa expressamente consignado que 
a respectiva decretação de urgência foi editada com 
o fim de interferir na pauta de votações da Câmara 
dos Deputados:

E.M. nº 158-MJ/SRI-PR, de 18 de se-
tembro de 2007:

“Ocorre, todavia, que a Medida Provi-
sória 379, de 29 de junho de 2007, (...) está 
trancando a pauta de votações da Câmara dos 
Deputados em razão do transcurso de prazo a 
que se refere o § 6º do art. 62 da Constituição 
de 1988, acrescentado pela Emenda Consti-
tucional nº 32, de 11 de setembro de 2001. 
Assim, impõe-se a necessidade – imperiosa 
e urgente – de revogar a medida provisória 
em causa, de modo a desobstruir a pauta de 
votações da Câmara dos Deputados.”

Há, nisso, evidente ofensa aos incisos III e IV do 
art. 51 da Constituição Federal, que garantem auto-
nomia à Câmara dos Deputados, o que inclui aquela 
que é uma das mais importantes atribuições do Pre-
sidente de uma Casa Legislativa, que, em represen-
tação do anseio de todos os seus Pares, estabelece 
a pauta de votações.

A providência tomada pelo Presidente da Repú-
blica – a saber, revogar medida provisória com o úni-
co argumento que trancava a pauta da Câmara dos 
Deputados – subverte o curso normal da Ordem do 
Dia a ser seguida pela Casa, o que malfere autono-
mia constitucionalmente a ela assegurada. A verdade 
é que, bem ou mal, a Câmara dos Deputados devia 
estar dedicada ao exame da medida provisória que 
lhe trancava a pauta de votações, não – ao menos 
naquele momento – de propostas outras de interesse 
do Governo, quaisquer que sejam estas, uma vez que 
os Parlamentares estavam cumprindo o dever consti-
tucional deflagrado pela iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo em deliberar sobre matéria de extrema re-
levância e urgência para o País.

A medida provisória aqui escrutinada dá vazão a 
um casuísmo governamental, que substitui prioridades 
anteriores por outra, e diante das conveniências deixa 
a atividade legislativa do Parlamento ao sabor do fi-
siologismo político praticado pelo Governo Lula. Uma 
urgência anterior é substituída casuisticamente por 
uma nova. Essa prática por parte do Poder Executivo 
resulta em uma diminuição das prerrogativas constitu-
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cionais do Poder Legislativo, sujeitando o Congresso 
Nacional à pauta de votações definida pelo Presiden-
te da República, com evidente afronta aos ditames da 
Constituição Federal.

Nesses termos, a Medida Provisória nº 390, de 
2007, absurdamente nega a urgência atribuída, ante-
riormente, pelo mesmo Governo, a outra medida pro-
visória também por ele editada.

Por fim, ficou evidente que o relevante para a pau-
ta legislativa do Governo, no Congresso Nacional, era 
a prática reiterada de produzir sucessivos trancamen-
tos de pauta, retirando a discussão e o aprimoramento 
das proposições da atividade parlamentar, submetendo 
essas prerrogativas ao balcão de negócios fisiológicos 
do Palácio do Planalto.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa é a 
sustentação jurídica que o PSDB apresenta para a 
posição que adota em relação a essa matéria.

Assistimos, sempre, ao que é, nesta hora, a re-
petição de acontecimentos anteriores: a subtração de 
prerrogativas constitucionais do Senado Federal. Ali-
ás, é bom frisar sempre, de forma enfática, que essas 
prerrogativas não nos pertencem. Não pertencem ao 
Presidente da Casa, ao Líder do PSDB, ao Líder do 
Democratas, ou a quem quer que seja. Essas prerro-
gativas pertencem à instituição e, por decorrência, à 
sociedade brasileira.

Abrir mão de prerrogativas que não nos perten-
cem não é do nosso direito e do nosso dever.

Sustentar essas prerrogativas, preservá-las e 
utilizá-las a serviço do povo brasileiro é o dever que 
se nos impõe neste momento.

Sr. Presidente, o PSDB, a oposição, está obstruin-
do a pauta. Evidentemente, essa matéria pode merecer 
deliberação, mas isso não significa que, na Medida Pro-
visória nº 04, haverá colaboração da oposição, na Casa, 
uma vez que o que está estabelecido pelos Líderes do 
PSDB e do Democratas é a obstrução da pauta. Este 
será, certamente, o nosso objetivo, após deliberarmos 
sobre as três medidas provisórias que estão na Ordem 
do Dia e que dizem respeito a esse assunto sobre o 
qual dissertamos em nome do PSDB.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a matéria.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 390, DE 2007

Revoga a Medida Provisória nº 379, 
de 28 de junho de 2007, que altera dispo-
sitivos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e mu-
nição, sobre o Sistema Nacional de Armas 
– SINARM e define crimes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica revogada a Medida Provisória nº 379, 

de 28 de junho de 2007.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 391, de 2007

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 391, de 2007, que revoga 
a Medida Provisória nº 380, de 28 de junho 
de 2007, que institui o Regime de Tributa-
ção Unificada – RTU na importação, por via 
terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai.

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de ontem, quan-
do teve sua apreciação transferida para hoje, 
devido à falta de quorum.

Transcorreu ontem a terceira sessão em que a 
matéria constou da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória não foram apresentadas emen-
das.

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 4 de outubro, tendo sido apreciada 
naquela Casa no dia 6 de novembro;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Giacobo (PR-PR);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por igual período pelo Ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 64, de 2007, e se esgotará 
no dia 25 de fevereiro de 2008;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 12 de novembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Rau-
pp, Relator revisor da matéria.
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PARECER Nº 1.098, DE 2007

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para pro-
ferir parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
gostaria de tecer alguns comentários sobre a Medida 
Provisória nº 391, de 18 de setembro de 2007.

Em seu art. 1º, a referida medida provisória re-
voga, de forma expressa, a Medida Provisória nº 380, 
de 28 de junho de 2007, que tratava da instituição do 
Regime de Tributação Unificada (RTU), na importa-
ção, por via terrestre, de mercadorias procedentes 
do Paraguai.

A Medida Provisória nº 391 despertou amplo 
debate sobre o alcance e reflexos do regime tributá-
rio proposto e recebeu grande número de emendas 
durante o prazo regimental.

Por razões imperativas do processo legislativo, 
optou-se pelo encaminhamento de Projeto de Lei com 
idêntico teor, ora em tramitação na Câmara dos Depu-
tados sob o nº 2.105, de 2007.

É conveniente esclarecer que a Medida Provisó-
ria nº 391, de 2007, não fere a Constituição Federal, 
tampouco se caracteriza como injurídica, enquadran-
do-se perfeitamente no ordenamento jurídico vigente, 
com fundamento nos arts. 24, inciso I, e 48, inciso I, 
da Carta Magna.

Vale ressaltar que a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal admite que uma medida provisória 
seja revogada por outra, entendimento esse que se 
manteve aplicável sob a sistemática da Emenda Cons-
titucional nº 32, de 2001.

Sr. Presidente, frente ao exposto, votamos pela 
admissibilidade, constitucionalidade, adequação finan-
ceira e orçamentária da Medida Provisória nº 391, de 
2007, e, no mérito, por sua aprovação.

É o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 1.098, DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 391, de 2007, que revoga a Medida Pro-
visória nº 380, de 28 de junho de 2007, que 
institui o Regime de Tributação Unificada 
(RTU) na importação, por via terrestre, de 
mercadorias procedentes do Paraguai.

Relator-Revisor: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62, da Constituição Federal, edi-
tou, em 18 de setembro de 2007, a Medida Provisória 
(MPV) nº 391, acima ementada. A medida provisória 

foi aprovada na Câmara dos Deputados em 6-11-2007, 
sem alterações.

O diploma em questão contém apenas dois arti-
gos. O primeiro, expressamente, revoga a MPV nº 380, 
de 2007, e o segundo é cláusula de vigência imediata 
após a publicação da MPV. A MPV nº 380, de 2007, 
revogada, tinha a finalidade de criar um regime tribu-
tário especial para os comerciantes, comumente cha-
mados de “sacoleiros”, que realizam importação, por 
via terrestre, de quantidade reduzida de mercadoria 
procedente do Paraguai.

Após a edição da MPV nº 391, de 2007, foi apre-
sentado projeto de lei, pelo próprio Poder Executivo, 
que reproduz o teor da medida revogada. Atualmente, 
o Projeto de Lei nº 2.105, de 2007, tramita na Câmara 
dos Deputados.

A Medida Provisória não recebeu emendas.

II – Análise

Relevância, Urgência e Adequação Financeira e 
Orçamentária

A Exposição de Motivos (EM) nº 137 – MF, apre-
sentada ao Presidente da República para justificar a 
edição da MPV nº 391, de 2007, aduz, inicialmente, 
que, “dada a complexidade dessa matéria, o signifi-
cativo número de emendas apresentadas à referida 
medida provisória no Congresso Nacional, bem assim 
o amplo debate que foi instaurado no País acerca do 
alcance e dos reflexos do Regime de Tributação Uni-
ficada, parece melhor a discussão da questão sob a 
forma de projeto de lei”.

Em seguida, a EM informa que o motivo principal 
da MPV é destrancar a pauta de votações da Câmara 
dos Deputados, e permitir “a análise de outras ques-
tões relevantes”.

Com a revogação, a EM sugere que a matéria, 
antes considerada urgente e relevante, seja objeto de 
projeto de lei, de igual teor, a ser encaminhado, como 
o foi (PL nº 2.105, de 2007), pelo Poder Executivo.

Os argumentos são procedentes. Em primeiro 
lugar, é verdade que o rito previsto para as medidas 
provisórias não vinha permitindo a construção de um 
consenso em torno da matéria tratada pela MPV nº 
380. Em vista disso, não houve condições políticas 
para colocar a matéria em votação antes de esgotado 
o prazo de 45 dias para que ela começasse a trancar 
a pauta da Câmara dos Deputados.

Por conseqüência, a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) nº 89, de 2007, que tem por objetivo 
prorrogar a Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) e a Desvinculação de Receitas 
da União (DRU) não podia ser colocada em votação. 
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Ocorre que a PEC, no contexto político e econômico 
do momento, era ainda mais urgente e relevante que 
a matéria tratada na MPV nº 380. Por esse motivo, 
a desobstrução da pauta somente foi possível com 
a utilização do instrumento extremo que é a medida 
provisória.

Por essas razões, entendemos presentes os re-
quisitos constitucionais da urgência e relevância pre-
vistos no art. 62 da Constituição Federal.

Quanto à adequação orçamentária e financeira, 
não há nada a considerar.

Mérito

Como já mencionado, o objeto da MPV nº 391, 
de 2007, é singelo: revogar a MPV nº 380, também 
de 2007.

A possibilidade de medida provisória revogar ou-
tra medida provisória é a única que merece análise do 
ponto de vista da constitucionalidade.

A propósito, cumpre mencionar que, em várias 
oportunidades, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi 
provocado a se manifestar sobre o tema (ADInMC nº 
221/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Moreira Alves. 
DJ de 22-10-1993; ADInMC nº 1.207/DF, Tribunal Pleno, 
Relator Ministro Néri da Silveira, DJ de 1º-12-1995; e 
ADInMC nº 2.984-3/DF, Tribunal Pleno, Relatora Minis-
tra Ellen Gracie, DJ de 14-5-2004).

Já na vigência do novo rito de tramitação, foi edi-
tada a MPV nº 128, de 2003, revogando a MPV nº 124, 
de 2003, que tratava do quadro de pessoal da Agência 
Nacional de Águas (ANA). Na ocasião, o PSDB e o 
hoje DEM recorreram ao STF para que esclarecesse 
se, diante do novo texto constitucional, persistia o en-
tendimento de que a revogação de medida provisória 
por outra é constitucional.

No julgamento da ADInMC nº 2.984-3/DF, a am-
pla maioria do colegiado (nove votos contra um) de-
cidiu não haver razão para, mesmo diante do novo 
texto constitucional, alterar o pacífico entendimento 
daquele tribunal acerca da legitimidade de revogação 
de medida provisória por outra.

Na época, a prática foi defendida pela atual Presi-
dente do STF, Ministra Ellen Gracie, Relatora do caso, 
argumentando que “como qualquer outro ato legislativo, 
a medida provisória é passível de ab-rogação mediante 
diploma de igual ou superior hierarquia”.

Em relação aos atos praticados durante a vigên-
cia da MPV nº 380, de 2007, é importante lembrar que, 
de acordo com o que dispunham seus arts. 2º, 3º e 4º, 
a produção de qualquer efeito dependia da edição de 
ato do Poder Executivo que listasse os produtos que 
integrariam o chamado RTU e estabelecesse o limite 

máximo de valor a ser importado, bem como os termos 
e condições para a habilitação no Regime.

Como, mesmo após quase três meses desde seu 
envio ao Congresso Nacional, nenhum desses atos foi 
editado, a MPV nº 380, de 2007, apesar de ter força de 
lei, carecia de eficácia por falta de regulamentação.

III – Voto

Frente ao exposto, votamos pela admissibilida-
de, constitucionalidade, adequação financeira e orça-
mentária da Medida Provisória nº 391, de 2007, e no 
mérito, por sua aprovação.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 
– Senador Valdir Rauppp, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer preliminar do Relator revisor: Senador Val-
dir Raupp é pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência e pela adequação 
financeira e orçamentária da medida provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

No mérito, também pela aprovação.
Em votação os pressupostos de relevância e ur-

gência e adequação financeira e orçamentária.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão da medida provisória, em turno único.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Ar-

thur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, estamos aqui diante de uma cena 
surrealista. Ontem, o Presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos, o Senador Aloizio Mercadante... 
Senador Aloizio Mercadante, peço a atenção de V. 
Exª. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Aloizio Mercadante!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª, 
ontem, propôs um debate qualificado sobre matéria 
relativa a armas. V. Exª me convenceu, no mérito, de 
que havia mérito na matéria. Àquela altura, por falta 
de tempo, não pude atender ao seu chamado para o 
debate qualificado. Hoje, aqui estou para dizer que o 
Governo, ao qual V. Exª serve com talento, com deno-
do e com lealdade, não considera a matéria relevante. 
Tanto que a retirou de pauta para facilitar a tramitação 
da CPMF na Casa outra, na Câmara dos Deputados, 
apesar de ter todo tempo a sua disposição, tanto que 
deu dois meses para o Deputado Eduardo Cunha, e 
acabou dando, além dos dois meses, mais Furnas, 
para o Deputado acompanhar, com setores do seu 
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Partido, a posição do Governo. O Governo não preci-
sava ter negociado nada com ninguém, porque tinha 
uma maioria acachapante na Câmara dos Deputados. 
Então, o Governo considera menos importante do que 
eu a matéria que é tão prezada por V. Exª, cujo mérito 
reconheci a partir da clarividente explicação que ouvi 
de V. Exª numa das salas deste Senado Federal.

Estamos agora, Sr. Presidente, discutindo outra 
matéria que era medida provisória; foi retirada abrup-
tamente de tramitação na Câmara dos Deputados, e 
que volta a tramitar nesta Casa, o Senado, sob a for-
ma de medida provisória; portanto, muda um pouco a 
roupagem, faz uma maquiagem, passa um batom, co-
loca um brinco, passa um ruge... Enfim, para parecer 
que é outra pessoa, mas que é, na verdade, a mesma 
malfadada medida provisória anterior.

Feita a denúncia, Sr. Presidente, a Exposição de 
Motivos da Medida Provisória nº 391, de 2007, deixa 
expressamente consignado que a respectiva decreta-
ção de urgência foi editada com o fim de interferir na 
pauta de votações da Câmara dos Deputados:

E.M. nº 158 – Ministério da Justiça/SRI-PR, de 18 
de setembro de 2007 – vejam, Srªs e Srs. Senadores, 
o que diz o Ministério da Justiça –:

“Ocorre, todavia, que a Medida Provisó-
ria nº 379, de 29 de junho de 2007, (...) está 
trancando a pauta de votações da Câmara dos 
Deputados em razão do transcurso de prazo a 
que se refere o § 6º do art. 62 da Constituição 
de 1988, acrescentado pela Emenda Consti-
tucional nº 32, de 11 de setembro de 2001. 
Assim, impõe-se a necessidade – imperiosa 
e urgente – de revogar a Medida Provisória 
em causa, de modo a desobstruir [Senador 
Aloizio Mercadante] a pauta de votações da 
Câmara dos Deputados.”

Está aqui o aviso ministerial, assinado pelo Mi-
nistro Tarso Genro, dando o tamanho da importância 
que o Governo vota a medida provisória que estamos 
aqui a debater. Voltou a ficar importante de novo. O Go-
verno, agora, quer votar com muita pressa, porque, na 
verdade, o que pretende é mais celeridade no proces-
so de aprovação de um imposto que suga recursos e 
energia do povo brasileiro. Refiro-me à CPMF.

Há nisso evidente ofensa aos incisos III e IV do 
art. 51 da Constituição Federal, que garantem auto-
nomia à Câmara dos Deputados, o que inclui aquela 
que é uma das mais importantes atribuições do Pre-
sidente de uma Casa Legislativa que, em representa-
ção do anseio de todos os seus Pares, estabelece a 
pauta de votações.

A providência tomada pelo Presidente da Repú-
blica, a saber: revogar medida provisória com o único 
argumento que trancava a pauta da Câmara dos Depu-
tados, subverte o curso normal da Ordem do Dia a ser 
seguida pela Casa, o que fere de morte a autonomia 
a ela, a Casa, assegurada. A verdade é que, bem ou 
mal, a Câmara dos Deputados devia estar dedicada ao 
exame da medida provisória que lhe trancava a pauta 
de votações – ao menos naquele momento –, não de 
propostas outras de interesse do Governo, quaisquer 
que sejam essas, uma vez que os Parlamentares es-
tavam cumprindo o dever constitucional deflagrado 
pela iniciativa do Chefe do Poder Executivo em deli-
berar sobre matéria de extrema relevância e urgência 
para o País.

A medida provisória aqui escrutinada dá vazão a 
um casuísmo governamental, que substitui prioridades 
anteriores por outra e, diante das conveniências, deixam 
a atividade legislativa do Parlamento ao sabor do fisio-
logismo político, praticado pelo Governo Federal. Uma 
urgência anterior é substituída, casuisticamente, por 
uma nova. Essa prática por parte do Poder Executivo 
resulta em uma diminuição das prerrogativas constitu-
cionais do Poder Legislativo, sujeitando o Congresso 
Nacional à pauta de votações definida pelo Presiden-
te da República, com evidente afronta aos ditames da 
Constituição Federal.

Nesses termos, a Medida Provisória nº 391, de 
2007, absurdamente, nega urgência atribuída anterior-
mente pelo mesmo Governo a outra medida provisória 
também por ele editada.

Por fim, ficou evidente que o relevante para a 
pauta legislativa do Governo no Congresso Nacional 
era a prática reiterada de produzir sucessivos tranca-
mentos de pauta, retirando a discussão e o aprimora-
mento, submetendo essas prerrogativas ao balcão de 
negócios fisiológicos, infelizmente ainda predominantes 
na política brasileira.

As três medidas provisórias que estão na Ordem 
do Dia de hoje – uma já foi votada – revogam medidas 
provisórias anteriormente editadas, num gesto claro 
e evidente de banalização do instrumento desse ato 
normativo adotado pelo Governo.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica em face da possibilidade de uma medida pro-
visória poder ser revogada por outra medida provisória, 
mas, ao mesmo tempo e no mesmo sentido, prevê que 
esse ato legislativo revogador também esteja revesti-
do dos pressupostos constitucionais de urgência e de 
relevância, vinculando-se suas razões, devidamente 
discriminadas em sua exposição de motivos.

Conforme se depreende com clareza da própria 
exposição de motivos da Medida Provisória nº 391, 
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o objetivo do Governo é, sim, pura e simplesmente, 
retirar a medida provisória revogada da pauta de vo-
tações da Câmara dos Deputados. Esse desejo fica 
evidente pelas circunstâncias de a “revogação” ter sido 
levada a efeito juntamente com outras duas medidas 
provisórias, igualmente perpetradas pelo Poder Exe-
cutivo. E, agora, também se transmudaram de urgen-
tes a descartáveis, em prazo inferior a 24 horas, no 
caso em tela, as Medidas Provisórias nºs 391 e 392, 
revogando-se respectivamente as Medidas Provisórias 
nºs 380 e 382.

Sr. Presidente, é evidente que temos de lavrar o 
protesto do PSDB. Sei que, após minha fala, deverão 
usar a palavra o Senador Alvaro Dias e o Senador Pa-
paléo Paes. Estou convocando os Senadores do PSDB 
a comparecerem à discussão, porque não podemos 
permitir que esta Casa seja feita de joguete do Palácio 
do Planalto. Não o é. Não o é, não vai sê-lo, não pode 
sê-lo. E o PSDB não o permitirá.

A medida provisória – Senador Mão Santa, sei 
que V. Exª não deixará de usar a tribuna – importante 
e urgente, que muitas vezes é lançada ao nosso rosto 
como uma definição sobre se somos – já encerro, Sr. 
Presidente – patrióticos ou não, ela é simplesmente 
revogada ao sabor de um interesse do Governo, como 
se a pauta da Casa tivesse de ficar ao sabor da pauta 
do Governo, como se o Governo fosse o Executivo hi-
pertrofiado que é e, ao mesmo tempo, fosse o Legis-
lativo, a usurpar de nós outros, eleitos pelo povo para 
sermos os legisladores da sociedade, Senador Mário 
Couto – sei que V. Exª fará coro com esta manifesta-
ção –, o poder, o direito e o dever de cumprirmos com 
nossa obrigação constitucional.

Portanto, Sr. Presidente, quando encerro esta 
fala, aqui digo que não é ético o Governo colocar a 
Casa ao sabor dos seus interesses ocasionais. Não é 
ético, Sr. Presidente, não é justo, não é correto, não é 
honesto o Governo fazer uma escala de prioridades e 
desmentir sua própria palavra, desmentir seus líderes. 
Manda para o Congresso medidas provisórias que diz 
urgentes e relevantes e depois as retira de tramitação, 
admitindo que não são nem urgentes nem relevantes, 
porque quer abrir espaço para outro interesse que, aos 
olhos do Governo, avultou, cresceu, agigantou-se. O 
PSDB não pode concordar com isso.

Estamos, portanto, muito indispostos com medi-
das provisórias que venham deste Governo. Estamos 
muito indispostos. Medidas provisórias aqui vêm, a 
meu ver, sob o signo da inverdade, sob o signo da 
insinceridade, sob o signo da futilidade, sob o signo 
da leviandade. São medidas provisórias que visam, 
pura e simplesmente, no fundo, no fundo, a diminuir 
o papel deste Parlamento, para, no final do ano, os 

jornais serem obrigados a noticiar que o Congresso 
pouco legislou, que o Congresso pouco operou, pouco 
trabalhou, todos se esquecendo de um fato bastante 
singelo, que é o fato de que o Governo Federal atra-
vancou a pauta do Congresso Nacional e impediu o 
funcionamento legítimo e fluente das duas Casas do 
Legislativo Federal.

O PSDB, portanto, fará uso da sua atribuição, do 
seu direito de obstruir a matéria. Votará contra a medida 
provisória, até por entender que não é para se votar a 
favor de uma coisa que não é importante. O Governo 
não considera a matéria importante. Se a consideras-
se importante, não a teria retirado de tramitação na 
Câmara dos Deputados. Não é importante. Se não é 
importante, não deve contar com o beneplácito nem 
com a legitimação do Partido da Social Democracia 
Brasileira, Sr. Presidente.

Muito obrigado. Por ora, era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, para 

discutir a matéria.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, temos tempo para discutir a matéria, até 
porque a Oposição mantém-se em obstrução. A votação 
da primeira medida provisória não significa a interrup-
ção do processo de obstrução imposto pela liderança 
do Senador Arthur Virgílio. Portanto, o Partido deverá 
pedir verificação de votação assim que a matéria for 
submetida ao Plenário.

A Medida Provisória nº 380, de 28 de junho de 
2007, que a Medida Provisória nº 391 revoga, institui o 
Regime de Tributação Unificada (RTU) na importação 
por via terrestre de mercadorias procedentes do Pa-
raguai. Portanto, a Medida Provisória nº 380 tinha por 
objetivo solucionar um impasse social vivido há muitos 
anos por milhares de trabalhadores no Brasil, espe-
cialmente na tríplice fronteira, sobretudo no Município 
de Foz do Iguaçu, no Paraná. A Medida Provisória nº 
391 revogou a Medida Provisória nº 380, que tratava 
da tributação de produtos procedentes do Paraguai. 
Isso foi feito apenas para desobstruir a pauta para a 
votação da Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF). Ou seja, o Governo joga com 
o Congresso da forma que bem entende, manipula o 
Congresso Nacional como se fosse um objeto mani-
pulável. O Governo usa e abusa da edição de medidas 
provisórias, assim como usa e abusa dessa prerroga-
tiva autoritária no sentido de limpar a pauta para votar 
aquilo que melhor lhe aprouver. O Governo, depois, en-
viou um projeto de lei para a Câmara dos Deputados 
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exatamente para substituir a Medida Provisória nº 380. 
Esse projeto de lei trata da mesma matéria.

Portanto, o próprio Governo explica e explicita 
que a medida provisória só é utilizada em função des-
se resquício de autoritarismo que permeia as ações 
do Governo do Presidente Lula. A medida provisória, 
assim, é dispensável. Se foi substituída por um projeto 
de lei pelo próprio Presidente da República, haveria de 
se concluir que o projeto de lei, se fosse apresentado 
anteriormente, teria alcançado os mesmos objetivos 
que alcançaria a medida provisória. Ou seja, é a voca-
ção autoritária, é o apego ao conforto de poder impor 
sua vontade sem discussão maior.

Aliás, é bom, porque é didático, repetir por que, no 
presidencialismo, Senador Mão Santa, instituiu-se ins-
trumento de tanta força para tornar o presidencialismo 
ainda mais forte, já que esse instrumento é apropriado 
no sistema parlamentarista. Foi o que ocorreu, Senador 
Mário Couto, durante a discussão na Assembléia Nacio-
nal Constituinte, que caminhava para redigir e aprovar 
uma Constituição, estabelecendo o sistema parlamen-
tarista, e que, por essa razão, foi buscar na experiência 
do parlamentarismo italiano este instrumento: a me-
dida provisória, aplicável no sistema parlamentarista. 
No entanto, a conclusão da Constituinte não foi pelo 
parlamentarismo, mas, sim, pelo presidencialismo, e 
se manteve o instrumento que seria adequado ao sis-
tema parlamentarista. Portanto, esse instrumento não 
é adequado para o presidencialismo, já que confere 
força em demasia ao Poder Executivo e ao Presidente 
da República e, na contrapartida, retira prerrogativas 
fundamentais, essenciais para a respeitabilidade que 
deve ter o Poder Legislativo.

Não tenho dúvida, Senador Papaléo Paes, de que 
uma das razões de descrédito do povo em relação a 
esta instituição é a medida provisória, indiretamente; 
diretamente, é a nossa complacência em relação à sua 
existência, à forma como é utilizada. Evidentemente, 
admitiríamos e até apoiaríamos a instituição de me-
didas provisórias em ocasiões relevantes, quando se 
constata verdadeiramente a necessidade de um ins-
trumento de agilidade e de eficácia, quando há razões 
para a urgência e a relevância.

É claro que não votaríamos contra a edição de 
uma medida provisória, se o estado de calamidade 
pública fosse decretado em relação a alguma catás-
trofe que ocorresse, havendo necessidade de uma 
ação administrativa imediata, urgente e eficaz, com 
a exigência, aí sim, de uma providência legislativa 
de urgência. É claro que, assim, nós a acataríamos, 
mas não nesse caso. O próprio Governo demonstra, 
de forma cabal, que se utiliza desnecessariamente 
desse instrumento. É o caso da Medida Provisória nº 

380, que era medida provisória, e a conveniência do 
Governo fez com que ela fosse transformada, subs-
tituída por um projeto de lei. É um projeto de lei que 
particularmente quero aprovar no Senado Federal, ao 
qual quero votar favoravelmente, porque considero ne-
cessário, justo e capaz de solucionar um drama social 
vivido por milhares de trabalhadores.

É claro que, se viesse na forma de medida pro-
visória, com o constrangimento natural, teríamos de 
votar favoravelmente. É isto, Senador Jefferson Péres, 
que nos leva constantemente ao constrangimento nesta 
Casa: o mérito da proposta justifica o voto favorável. 
A forma adotada para que essa proposta chegue ao 
Senado Federal é que se contrapõe ao bom-senso que 
se exige de quem deve respeitar o Poder Legislativo e 
não submetê-lo à humilhação permanente de apenas 
homologar as atitudes governamentais.

Esta tem sido a Casa da convalidação, da ho-
mologação, a Casa do aval ao Presidente da Repúbli-
ca, que, utilizando-se de medidas provisórias, obtém 
quase sempre cheques em branco para administrar o 
País, colocando a Oposição no canto do córner nesse 
ringue, já que fica entre votar contra uma matéria que 
muitas vezes tem mérito em razão do seu conteúdo, 
mas que não deveria ser, de maneira alguma, apre-
sentada ao Congresso Nacional na forma de medida 
provisória, até porque, na forma de projeto que tramita 
pelas Comissões técnicas da Casa, é matéria sujei-
ta a aprimoramento, e o País ganha com isso. Neste 
caso, nem mesmo a possibilidade de aprimorar há, 
quando a medida provisória é imposta ao Parlamento, 
cumprindo-se os rigorosos prazos da celeridade. Nem 
mesmo a discussão ampliada para o aprimoramento 
da proposta é possível.

É por essa razão que deslizes têm sido cometidos 
nesta Casa e na Câmara dos Deputados. Alguns pen-
duricalhos embutidos em medidas provisórias, muitas 
vezes, são aprovados sem o conhecimento da Maioria 
da Casa, na esperteza daqueles que se utilizam desse 
instrumento para essa malandragem que fica explici-
tada apenas depois do fato consumado.

Portanto, Sr. Presidente, é mais um momento de 
protesto e de repúdio a essa utilização desmedida, 
despropositada de medidas provisórias pelo Presi-
dente da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mão Santa, V. Exª vai discutir a matéria? 
(Pausa.)

Senador Mário Couto, V. Exª vai discutir a maté-
ria? (Pausa.)

V. Exª tem a palavra para discutir a matéria.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, to-
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dos os Senadores do PSDB têm interesse em discutir 
esta matéria, até para lavrarem o protesto, por ela ter 
sido retirada da Câmara e depois ter voltado a ser re-
levante no Senado.

Mas queria registrar, Sr. Presidente – e sei que 
o faço em nome do Senador João Pedro –, a presen-
ça neste plenário do Deputado Estadual pelo PPS do 
Amazonas Luiz Castro, que é uma das mais significa-
tivas figuras públicas do meu Estado e que honra a 
representação que o povo lhe outorgou.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, Senador Mão Santa, depois do 
constrangimento com que vim a esta tribuna, nesta 
tarde, para falar de uma barbaridade que foi cometida 
no meu Estado, tenho a certeza de que as mulheres 
brasileiras, neste momento, devem estar pensando 
em suas filhas. Tenho a certeza de que a maioria das 
mulheres brasileiras está decepcionada, passando 
por um sofrimento diante de um fato tão deprimente, 
de que nós, os Senadores paraenses, falamos nesta 
tarde. Trata-se da barbaridade que fizeram, na cidade 
de Abaetetuba, com uma menina de 15 anos de idade. 
Infelizmente – repeti, Senador Mão Santa, por várias 
vezes: infelizmente, infelizmente, infelizmente –, isso 
aconteceu numa cidade tão querida, tão pacata e tão 
ordeira, como Abaetetuba, próxima da capital paraen-
se. Isso aconteceu – mais uma vez, infelizmente – no 
meu querido Estado do Pará.

Entretanto, o que se discute hoje aqui, Srªs e Srs. 
Senadores, é uma medida provisória que foi revogada. 
Logicamente, Senador Mão Santa, com essa sua vee-
mência, com sua inteligência – V. Exª é um estudioso, 
um conhecedor da literatura, um dos poucos Senadores 
que muito lêem e um dos que muito conhecem deste 
Parlamento –, V. Exª deveria vir aqui, para falar sobre 
medida provisória.

Medida provisória, neste Senado, é questão já 
de disciplina para o próprio Senado, meu operoso e 
inteligente Senador Jefferson Péres. Sofremos aqui, 
Senador, uma desmoralização. Olhe que este seu ami-
go, Senador novo, que chegou do Pará, seu vizinho, 
ficou muito, mas muito aflito, quando viu a quantidade 
de medidas provisórias editadas neste Senado. Pas-
sa-se do limite aceitável, Senador Jefferson Péres; 
passa-se do limite. E o Governo faz o que quer. Pare-
ce que sabe que aqui temos de atendê-lo, que temos 
de obedecer à ordem do rei. E este Senado, sincera-
mente, fica desmoralizado. Está aqui mais uma des-

moralização, Senador. Isso é terrível para uma Casa 
como o Senado.

Tenho me cansado de dizer aqui, meu nobre Pre-
sidente, que nós temos que ter regra para as medidas 
provisórias. E ainda mais: “Ah! Mandei uma medida 
provisória; não serviu, revoga. Eu faço o que quero, eu 
sou o rei!”, e manda, e brinca. Isto aqui é o Senado, 
é o Congresso Nacional, que tem de ser respeitado! 
São representantes da população brasileira que estão 
aqui. Legítimos representantes dos seus Estados, que 
lá foram votados e mandados para cá não para aten-
der à ordem do rei, mas para fazer tudo aquilo que for 
em benefício da sociedade brasileira e de suas terras 
natais, de onde vieram para defender seus Estados. 
Não vieram para cá para obedecer às ordens do rei. 
Mas, infelizmente, infelizmente, a maioria ainda manda. 
Infelizmente, a maioria ainda atende à ordem do rei. 

Por isso é que estamos fazendo nosso protesto, 
nesta tarde, solicitando à Presidência do Senado, tão 
bem representada pelo Senador Tião Viana, nobre Se-
nador, de uma inteligência singular, um Senador que 
tem a capacidade de nesta Casa não torcer por nenhum 
partido, não ter cor partidária – isso, que é muito bonito 
em V. Exª, foi demonstrado aqui na tarde de ontem –, 
que S. Exª procure agora, já que está nesta cadeira, 
usar da sua inteligência e conversar com o Presidente 
da República para que ele não abuse desta Casa, para 
que diminua o número de medidas provisórias, para 
que não faça mais isso. Isso é uma vergonha! “Eu faço 
o que eu quero! Eu digo o que eu quero! Eu aprovo o 
que eu quero! Eu mando para lá uma medida provisória 
e, se não me serve mais, eu revogo e mando um pro-
jeto de lei”. Parece uma brincadeira! Que brincadeira 
é essa? Onde nós estamos? 

Este Senado precisa, Senador Mozarildo, de 
mais independência. Senador, bonita a sua atitude 
outro dia! Não me canso de falar, Senador Mozarildo. 
Não me canso de falar, Senador. Bonita a sua atitude 
de independência, mostrando à Nação brasileira que 
V. Exª vota de acordo com a vontade da sua terra. Eta 
coisa bonita! Mas há muitos que não têm essa co-
ragem – aí é que está o grande problema, Senador, 
chama-se coragem – de dizer isso, de pôr isso para 
fora, o sentimento, e dizer: eu tenho sentimento e vou 
pôr para fora. Meu sentimento é de que o povo do meu 
País não quer mais imposto, é de que o povo da minha 
terra não quer mais imposto.

V. Exª teve a oportunidade hoje de ver os jornais? 
Leu os jornais que falam sobre a arrecadação de impos-
tos? Nós já passamos a arrecadação do ano passado; 
já se tem uma sobra nesses oito meses, uma sobra 
em relação ao ano passado de R$35 bilhões. Pronto, 
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resolveu o problema da CPMF! Já temos uma sobra 
capaz de cobrir a necessidade da CPMF.

Então, Senador, isto é que é bonito, isto é que eu 
admiro neste Parlamento: é a vontade de cada um de 
usar o seu sentimento em relação ao sentimento do 
povo e não em relação ao sentimento de uma pessoa, 
que é o Presidente da República. V. Exª está usando 
seu sentimento em relação ao sentimento de uma 
Nação e em relação ao sentimento do seu Estado. E 
V. Exª externou sem medo. Lógico! Está sofrendo al-
guma perseguição, como eu sofro. Agora mesmo, es-
tou sofrendo no meu Estado. Eu só digo assim: venha 
quente que eu estou fervendo. Diga assim também. 
Use aquela música, que é do Erasmo ou do Roberto 
Carlos? De quem é? Eu não sei se é do Erasmo ou do 
Roberto Carlos, mas use esta música: “pode vir quente 
que eu estou fervendo”, e não ligue para nada. Seja 
forte, e V. Exª é! 

Nós precisamos fazer isso em relação às medi-
das provisórias. Nós estamos perdendo a nossa moral 
neste Parlamento se nós não dermos um chega às 
medidas provisórias, Senador Mozarildo. É isso que 
nós temos que fazer.

Presidente, muito obrigado pela sua tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Com a palavra, o Senador Papaléo Paes, para 

discutir a matéria.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a medida provisória que está sendo discu-
tida neste momento é uma prova mais do que cabal de 
que o Executivo usurpa, desrespeita e é antidemocrá-
tico quando usa do expediente da medida provisória 
para desmoralizar o Parlamento brasileiro.

Digo desmoralizar porque ele tira do Parlamento 
brasileiro – no caso, do Senado Federal – a sua con-
dição de Casa legisladora. Passa o Senado Federal a 
aprovar ou não, na maioria das vezes aprovando por 
uma necessidade absoluta até de ajudar a Nação a 
resolver algum tipo de problema que deveria ser resol-
vido de uma outra maneira, no debate, mas que infe-
lizmente é resolvido pela medida provisória. E isso nos 
deixa em situação de termos de aprovar de qualquer 
maneira para não prejudicar o País. 

Mas eu disse que serve para que façamos mais 
uma vez uma reflexão sobre o instituto da medida 
provisória, visto que essa reflexão eu já tinha feito e 
analisado quando apresentei um projeto de lei nesta 
Casa propondo o fim das medidas provisórias. 

A medida provisória veio substituir o decreto-lei, 
introduzido pelo Ato Institucional nº 2, de 1965, na 
Constituição de 1946. A origem do decreto-lei, porém, 

é anterior a 1965. Remonta, na realidade, a 1937, por 
ocasião da Constituição outorgada por Getúlio Vargas, 
e que ensejou a criação do que ficou conhecido como 
Estado Novo. Naquele contexto, a concentração de po-
deres nas mãos do Chefe do Executivo era enorme, 
e ao Legislativo cabia papel irrelevante na balança do 
poder político. Isso está se repetindo hoje.

Em 1965, como foi dito, o decreto-lei volta à cena 
política, e o recrudescimento do regimento militar, nos 
anos seguintes, faz com que a Emenda Constitucional 
nº 1, de 1969, amplie o âmbito de aplicação dos decre-
tos-leis, para abranger, também, a criação de cargos 
públicos e a fixação de vencimentos. 

No processo de redemocratização brasileira, em 
que a convocação da Assembléia Constituinte, em 
1987, é um dos símbolos mais importantes, a defesa 
do regime parlamentarista de governo encontrou vários 
adeptos. É precisamente nesse contexto que surge o 
instituto da medida provisória. O artigo da Constitui-
ção de 1988 que trata do instituto é cópia quase fiel do 
art. 77 da Carta Constitucional Italiana, onde vigora o 
parlamentarismo, que é o regime em que o Chefe de 
Governo necessita de ampla sintonia com o Parlamento 
para se sustentar politicamente no poder.

Como todos sabemos, o parlamentarismo nun-
ca se materializou em nosso ordenamento jurídico, 
e nos sobram apenas os efeitos colaterais represen-
tados pelas medidas provisórias. E isso porque, nos 
19 anos de vigência da Constituição Federal, sempre 
houve grande distância entre a intenção do legislador 
constituinte e a prática política no que diz respeito ao 
uso de medidas provisórias pelo Governo.

Recordes e mais recordes na edição de medidas 
provisórias, a cada governo que assume a chefia do 
Executivo, apontam também para a inadequação do ins-
tituto cabível tão-somente em outro regime político.

Sr. Presidente, a supressão da medida provisó-
ria não implica a supressão da participação do Poder 
Executivo no processo legislativo, quer seja pelo poder 
de veto, quer seja pela possibilidade de apresentação 
de projetos de lei.

Ademais, a Constituição Federal prevê, em seu art. 
64, §1º, a possibilidade de o Presidente da República 
solicitar urgência na apresentação de projetos de sua 
iniciativa. Nos casos em que a ordem pública ou a paz 
social estiverem ameaçadas, o Presidente da República 
dispõe de prerrogativas de decretar estado de defesa, 
com o fito de preservá-las e restabelecê-las.

Tampouco podemos subestimar a força da opinião 
pública no estabelecimento de prioridades na agenda 
de votação do Parlamento brasileiro. Nos casos de 
relevância e urgência, o Congresso Nacional dispõe 
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de amplos meios para editar e aprovar medidas que 
sejam cabíveis.

Vale ressaltar também que os avanços nos meios 
de transporte e a ampla cobertura nos meios de co-
municação fazem com que sejamos responsáveis, em 
tempo real, perante a população que nos elegeu.

É precisamente o fortalecimento da harmonia e 
a independência entre os Poderes que pretendi quan-
do apresentei o meu projeto, a proposta de extinção 
das medidas provisórias. Quem perde com a desme-
surada hipertrofia do Executivo não somos apenas 
nós – Senadores, Deputados ou as Casas Legislati-
vas a quem pertencemos. A perda maior quem sofre 
é o País, com o empobrecimento do debate político e 
com a insegurança de uma ordem jurídica que se vê, 
a cada semana, alterada por medidas originadas da 
Casa Civil da Presidência da República.

Resgatarmos a representatividade política do 
Parlamento brasileiro é passo inequívoco para o forta-
lecimento de nossa democracia. Nesse sentido, apre-
sentei um projeto de lei para a extinção das medidas 
provisórias, mas que, infelizmente, foi rejeitado e subs-
tituído na CCJ por outro projeto que está dormindo nas 
mesas e nas gavetas desta Casa. 

Sr. Presidente, mais uma vez, volto a deixar um 
alerta ao Congresso Nacional, mais especificamente 
ao Senado Federal. Temos de buscar a responsabili-
dade de legisladores, temos de buscar do Executivo 
o respeito que merecemos pela independência que 
temos como legisladores, mas o Executivo, com sua 
imposição ditatorial, está a cada dia minando, da forma 
que sabe fazer, a respeitabilidade desta Casa.

Aqui fica meu protesto e aqui fica minha denúncia 
da intromissão do Executivo no Legislativo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia para dis-
cutir a matéria.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discutir. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a excessiva quantidade de medidas pro-
visórias adotadas pela Presidência da República tem-
se mostrado um dos principais problemas do nosso 
quadro institucional.

E não é por falta de alerta! Parlamentares de 
variadas tendências, cientistas políticos, jornalistas, 
representantes, enfim, dos mais diversos setores da 
sociedade têm apontado, sistematicamente, os danos 
que o uso indiscriminado das medidas provisórias está 
causando à Nação brasileira.

Previsto na Constituição de 1988, sabemos todos 
que o instrumento tinha lá suas justificações. Poderia 

ser adotado em casos especialíssimos, marcados, ao 
mesmo tempo, pela relevância e pela urgência.

Desde o primeiro momento, porém, os critérios 
de utilização foram extremamente flexíveis. E nem a 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, com sua pre-
visão de que as medidas provisórias poderiam perder 
eficácia por decurso de prazo, conseguiu amenizar a 
situação.

Ao contrário, Sr. Presidente! O Poder Executivo 
segue vulgarizando o uso das medidas provisórias. 
Com critérios cada vez mais dúbios. Com desenvoltura 
cada vez maior.

Agora mesmo, Srªs e Srs. Senadores, temos mais 
um exemplo desse verdadeiro teatro do absurdo em que 
se transformou a adoção de medidas provisórias.

Eis que, em julho deste ano, o Senhor Presidente 
da República editou a Medida Provisória nº 379, tratan-
do de prorrogação de prazo para renovação do regis-
tro de propriedade de armas de fogo. Um assunto que 
levou o País ao referendo, tal a sua importância!

Na justificativa, sempre se observam os mais ela-
borados argumentos de relevância e urgência.

Pois bem. Menos de dois meses depois, o Palácio 
do Planalto nos brinda com as Medidas Provisórias nºs 
390 a 392. Com qual objetivo? Simplesmente, revogar 
as Medidas Provisórias nºs 379 a 382. A matéria apre-
sentada pouco tempo antes – matéria que, em tese, 
deveria ser relevante e urgente – simplesmente dei-
xava de existir. Mas o mais inacreditável, Srªs e Srs. 
Senadores, ainda está por vir.

Em 19 de setembro, o Poder Executivo encami-
nha ao Congresso Nacional, para tramitação em regi-
me de urgência, alguns projetos de lei. Projetos que 
ressuscitam, com várias modificações de conteúdo, 
as medidas provisórias revogadas, que, antes, eram 
relevantes e urgentes a ponto de justificar o ferimento 
da harmonia entre os Poderes, com o Executivo exer-
cendo mais uma vez o poder de legislar à revelia do 
Legislativo.

O projeto de lei tramita rapidamente na Câmara 
dos Deputados.

É importante que meditemos um pouco sobre a 
situação. Tantas peripécias – uma medida provisória 
que é revogada por outra e, logo a seguir, aparece 
ressuscitada e maquiada num projeto de lei aprovado 
na Câmara dos Deputados praticamente em um dia 
–, tantas peripécias, repito, devem inspirar-nos pelo 
menos duas reflexões.

A primeira tem a ver com o nível de competência 
dos nossos atuais governantes. Estima-se que o Poder 
Executivo, ao adotar uma medida provisória, atenda 
não somente aos requisitos de relevância e urgência 
ditados pelo Constituição. Estima-se, em especial, 
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que ele tenha plena convicção das medidas que está 
implementando.

Esse vaivém entre as propostas, as mudanças 
de mérito introduzidas nos textos, tudo isso demonstra 
exatamente o contrário: o Governo Federal não sabe 
o que está querendo. Ou seja: falta rumo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já dizia 
Francis Bacon que se chega mais depressa ao acerto 
pelo erro que pela confusão. A frase vem sendo mui-
to repetida ao longo dos séculos, mas parece que os 
redatores das medidas provisórias do Planalto não a 
conhecem.

A segunda reflexão que quero propor é ainda mais 
grave, porque tem a ver com as funções que compe-
tem a esta Casa e, em última instância, com a própria 
sobrevivência de nossas instituições democráticas.

Não podemos permitir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que as atribuições do Senado Federal con-
tinuem a ser usurpadas pelo Poder Executivo. 

Somos o Poder Legislativo! Apesar disso, estudos 
sobre a produção legislativa têm mostrado que, de cada 
quatro leis aprovadas no Congresso Nacional, apenas 
uma foi proposta por Deputado ou Senador. 

Isso, Srªs e Srs. Senadores, porque nossa atuação 
é constantemente atropelada por medidas provisórias, 
por medidas provisórias que revogam medidas provisó-
rias, por projetos de lei do Executivo que aqui chegam 
para tramitar em rito quase sumário e que desdenham 
as sempre necessárias emendas parlamentares.

É tempo, pois, de unirmos esforços em defesa 
desta Casa, rejeitando medidas provisórias que são 
apresentadas para “limpar a pauta de votação da Câ-
mara”, como as Medidas Provisórias nº 390, 391 e 
392, todas de 2007.

Devemos discutir, criteriosamente, as medidas 
propostas, não aprovando nada sob pressão, de afo-
gadilho.

O Senado Federal, Sr. Presidente, deve fazer valer 
suas atribuições, deve resgatar seu valor institucional, 
político e social. Acima de tudo, o Senado Federal deve 
preservar sua dignidade. Com isso, volto a enfatizar, 
fortaleceremos não somente o Poder Legislativo, mas 
o próprio regime democrático.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sou regimen-
talista: são dez minutos; cronometre dez, não cinco.

Presidente Renan, ô Presidente Renan, atentai 
bem. Vamos fazer um julgamento aqui. O Renan Pre-
sidente promoveu um avanço. Sabe qual foi o avanço? 
Não tinha CPI não, estava acabada a CPI. Vamos ser 

justos. A história é assim. CPI, não tinha mais. Não ti-
nha! Foi uma coragem positiva. Aí, Jefferson Péres e 
Pedro Simon tiveram de recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal. Essa é a verdade. Ô Tião Viana, há bônus e 
ônus nessa cadeira. O Presidente Renan se curvou 
ao funcionamento da democracia: foram instaladas 
as CPIs. 

Vamos falar sobre aquela do Correio. É, Magno 
Malta, temos de entender as coisas. É o que quero 
levar ao nosso Presidente Luiz Inácio. 

Veio a CPI do Correio além de outras.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Sou autor 

da CPI do Bingo, Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Opa, é o 

autor! 
Esta Casa começou a ter vitalidade. A CPI do 

Correio, que foi presidida pelo Senador Delcídio Ama-
ral do PT, redundou naquilo que disse, em desespe-
ro, Luiz Inácio: “Estou arrodeado de aloprados”. Foi 
aquele apelo do Lula, do Luiz Inácio, nosso querido 
Presidente: “Foram os aloprados”. Aí esta Casa se 
sensibilizou. Pensava-se em impeachment, tamanha 
era a corrupção. Era uma corrupção nunca dantes ha-
vida neste País.

O pecado de Collor foi venial, era o negócio de 
um Fiat Elba, da casa da Dinda, de PC. Aliás, PC nun-
ca foi nomeado pelo Presidente Collor, nem mesmo 
quando estava na Prefeitura de Maceió ou à frente do 
Governo de Alagoas. Foi pecado venial, Cafeiteira. Foi 
Mobral diante do mar de corrupção. Aí, esta Casa, este 
Congresso, o melhor da história, sensibilizou-se com 
o nosso querido Presidente – “Foram os aloprados! 
Foram os aloprados!”. Nós dispensamos o pedido de 
impeachment porque acreditamos no clamor do Pre-
sidente Luiz Inácio. É, Wellington Salgado, “Foram os 
aloprados! Foram os aloprados!”. E aí a CPI renasceu. 
O Supremo Tribunal Federal, em sua maioria nomea-
do pelo nosso Presidente Luiz Inácio, provocado pelo 
Procurador-Geral da República, carimbou os alopra-
dos, reconheceu os aloprados, deu o diploma a eles 
de corruptos. Essa é a verdade.

Esta Casa só tem este sentido. Ô Renan! Renan, 
nós temos de ser os pais da Pátria. Quando foi cria-
do isto – ô Papaléo Paes, estou com a Constituição... 
De repente, foi preciso dividir o poder, porque o poder 
era uno: os governos eram o rei; o rei era Deus na 
Terra; Deus era um rei no céu. Dividiu-se, e deu isso. 
A divisão do poder foi o nascer do novo governo pelo 
qual o povo, nas ruas, clamava: “Liberdade, igualda-
de, fraternidade”.

Com essa divisão, eles têm de ser eqüipolentes. 
É para um frear o outro. Nós temos de frear aqui o Luiz 
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Inácio, o Judiciário, e eles têm de nos frear. Esse é o 
jogo democrático. 

Por que, Papaléo Paes, Rui está ali? Rui está ali 
porque disse: “Só tem um caminho, uma salvação: a 
lei e a justiça”. A lei! Não podemos, Luiz Inácio, gover-
nar sem lei. Foi o próprio Deus que chamou Moisés e 
disse: “Tome as leis!” Tem de haver lei. 

É isto aqui que busquei, Papaléo Paes... V. Exª é 
um Senador responsável. E eu estou no PMDB, Anto-
nio Carlos Júnior, porque vi Ulysses beijar isto aqui em 
cinco de outubro de 1988. Ulysses Guimarães beijou a 
Constituição, Senador Antonio Carlos Júnior, e disse: 
“Desrespeitar e desobedecer a Constituição é rasgar a 
Bandeira brasileira”. Ulysses, Constituição cidadã!

Presidente Luiz Inácio, nós somos os pais da 
Pátria. Este é um dos melhores Senados da História 
da República, em 183 anos! Confusão tem, mas con-
fusão tem em todo lugar. Cristo, quando passou aqui, 
ô Serys, fez o “Senadinho” dele. Só tinham doze e, 
com Ele, eram treze. Deu traição, deu dinheiro, deu 
forca, deu rolo, deu vinho e deu bebedeira. Como é 
que aqui não vai ter confusão?! Mas, neste Senado, 
se não têm, como o Tião disse, estrelas, têm homens 
compromissados com o povo, que criou a democracia. 
Não vamos decepcionar.

Estamos aqui para ensinar o Luiz Inácio. Então, 
Luiz Inácio, isto aqui é o livro das leis, de que Rui Bar-
bosa falava. Juntaram-se, na História do Brasil, várias 
pessoas e decidiram fazer um livro novo. “Vamos fazer 
um livro novo”. Foi em 5 de outubro de 1988. Atentai 
bem, Luiz Inácio! São 250 leis. O povo brasileiro votou. 
Os Constituintes eram: Presidente, Ulysses Guimarães; 
1º Vice-Presidente, Mauro Benevides; 2º Vice-Presi-
dente, Jorge Arbage; 1º Secretário, Marcelo Cordeiro; 
Arnaldo Faria de Sá; e todos assinaram. São 250 leis. 
Atentai bem, Luiz Inácio: esta medida provisória é a 
de nº 391. Isso é malandragem, isso é molecagem, 
isso é ignorância – a ignorância audaciosa. E essa 
malandragem, essa excrescência já está maior que 
a Constituição.

Está engolindo a Constituição; desmoralizou a 
nós que fazemos as leis. Por isso, somos contra.

As medidas provisórias são permitidas, mas tem 
que ter urgência e relevância. Ô Luiz Inácio, urgência. 
E posso ensinar o que é urgência: é uma apendicite, 
é uma hérnia estrangulada. Aqui não tem nada de ur-
gência. V. Exª está atrapalhando o Legislativo a fazer 
leis boas e justas. E o Legislativo é para isto: para fazer 
leis boas e justas. Luiz Inácio, quero dizer que a maior 
vergonha da História do País é esse cartão de crédito 
consignado. Eles não prestam conta.

Teotônio, Teotônio Vilela, Teotônio que vocês...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, só cinco minutos para enaltecer o Leonel Pavan, 
que engrandece esta Casa e que mostra a grandeza 
deste Parlamento. Queria dizer em um minuto, para ter-
minar: Teotônio Vilela, aliás, Mitterrand (vou à França) 
– chegou o Sarney, o internacional, o estadista – ao 
escrever o seu último livro, chamou o Sarney dele, o 
intelectual, porque estava morrendo, moribundo, e deu 
um ensinamento a todos os governantes: fortalecer os 
contrapoderes. Luiz Inácio, Vossa Excelência tem que 
fortalecer esta Casa. Teotônio Vilela, moribundo, dizia 
lá da sua Alagoas: “É resistir falando, é falar resistin-
do”. Isso é uma ignomínia. 

Tião, mande buscar o veto, que é uma imoralida-
de. Veja uma lei feita pelo Aécio, o Aécio aí do PSDB, 
que é Governador, se os vetos não vierem discutidos 
é para travar o Congresso. E este Congresso marca, 
irresponsavelmente, amanhã, uma reunião sem discutir 
nenhum veto, em aquele em que Lula vetou o dinheiro 
dos velhos aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muito se fala 
da impropriedade das medidas provisórias, da sua in-
vasão às atribuições do Legislativo, da usurpação do 
Poder Legislativo. Várias e várias farpas são lançadas 
contra a edição das medidas provisórias não apenas 
por parlamentares do Governo, mas também por Par-
lamentares que constituem a oposição. 

Quando governava este País, Fernando Collor 
editou, tal como os governos que o sucederam, muitas 
medidas provisórias. Foi então que Fernando Henri-
que Cardoso, que ainda não era Presidente, escanda-
lizado com a avidez do então Presidente Collor para 
editar medidas provisórias, protestou publicamente, 
discorreu sobre a desimportância do Poder Legislati-
vo diante desse mecanismo próprio dos regimes par-
lamentaristas. Fernando Henrique Cardoso, quando 
ainda não era Presidente, é claro, fez uma declara-
ção bombástica, ao seu estilo intelectual, de homem 
conhecedor das leis, da democracia e das liberdades 
públicas. Disse então o Senador Fernando Henrique 
Cardoso: “Ou o Congresso põe um ponto final no rei-
terado desrespeito a si próprio e à Constituição, ou 
então é melhor reconhecer que no País só existe um 
poder de verdade, o do Presidente. E, daí por diante, 
esqueçamos também de falar em democracia”. (Fer-
nando Henrique Cardoso)

No entanto, Sr. Presidente, depois de eleito, não 
houve quem mais editasse medidas provisórias do 
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que Fernando Henrique Cardoso, apesar da sua con-
trariedade com a sua edição antes que ele assumisse 
o Governo.

Assim, Sr. Presidente, não se constituem novida-
des os protestos que são feitos pela oposição contra as 
tais medidas provisórias, simplesmente porque, com a 
Constituição que temos, é impossível governar. Assim 
já falou aqui o ex-Presidente da República que gover-
nou o País na época em que houve a Constituinte e S. 
Exª, hoje Senador da República, Presidente Sarney, 
afirmou naquela época: “Com esta Constituição é im-
possível governar!” 

E parece que a prática está traduzindo as palavras 
do ex-Presidente Sarney, desde quando pelo menos 
53 emendas constitucionais já foram promulgadas. 
Perguntem quantas emendas constitucionais foram 
aprovadas na Constituição, de mais de 200 anos, nos 
Estados Unidos da América! Mas pelo menos 1.600 
propostas de emenda à Constituição estão em trami-
tação, neste momento, no Congresso Nacional.

Isso é uma prova mais do que evidente, Sr. Presi-
dente, da facilidade com que esta Constituição promove 
mudanças desde quando os parlamentares conside-
ram que a cada dia ela deve ser mudada.

Por essa razão, Sr. Presidente, acho que, no bojo 
das nossas intenções, deve estar aquilo com o que o 
Governo resolveu finalmente acordar: uma reforma 
política conseqüente que venha atacar, venha debater 
a questão das medidas provisórias. E o Presidente da 
Republica, Luiz Inácio Lula da Silva, acaba de anunciar 
– estamos lendo isto hoje nos jornais – que será da 
sua iniciativa uma proposta de reforma política. Com 
ela, Sr. Presidente, restabeleceremos a plenitude de-
mocrática, o fortalecimento do Congresso Nacional e 
a boa convivência entre os Poderes.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Não havendo mais quem peça a palavra, encerrada 
a discussão.

Em votação.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para encaminhar a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, para encaminhar a matéria, ao 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Arthur 
Virgílio, enquanto V. Exª se dirige à tribuna e com a 
anuência do Presidente, permita-me anunciar a pre-
sença do representante do Parlamento da República 
Popular da Líbia, Dr. Wael Ahmed El Faresi, que nos 
visita neste momento. Vamos saudar o ilustre visitante 
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência do Senado estende efusivos cumpri-
mentos ao representante do Parlamento da Líbia.

O Senador Arthur Virgílio tem cinco minutos para 
encaminhar a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
diante de um fato da mais absoluta relevância, que 
é o golpe de morte que o Governo Federal aplica na 
credibilidade desse instrumento relevante que é a me-
dida provisória. 

Há quem radicalize e diga: “Não deve haver me-
dida provisória”. Já fui Líder de governo, já fui Ministro 
de Estado e sei que é preciso haver medida provisória, 
sim, Senadora Lúcia Vânia. Um ataque especulativo 
à moeda, por exemplo, pode ser muito bem rebatido 
pela agilidade propiciada ao Presidente da República 
na edição de uma medida provisória. Sou a favor de se 
mudar o rito, e era muito boa a idéia pela qual trafegava 
a iniciativa parlamentar do nosso falecido e saudoso 
Senador Antonio Carlos Magalhães.

Mas o Governo, que usa e abusa da sua prerro-
gativa de editar medidas provisórias, golpeia a credi-
bilidade de um instrumento tão relevante, porque sim-
plesmente se intromete na agenda do Legislativo; diz 
que a medida provisória é relevante e urgente, Senador 
Geraldo Mesquita, portanto, constitucional; engabela a 
Câmara dos Deputados, que acreditou nisso, que caiu 
nesse conto, aplicado numa esquina qualquer de algu-
ma grande cidade brasileira; e começa a tramitação. 
Quando a matéria está para ser votada na Câmara, o 
Governo a retira de tramitação, demonstrando que a 
matéria não era relevante nem urgente, senão não a 
retiraria. Tudo porque o Governo passa a achar que o 
mais importante é fazer tramitar a CPMF. O negócio 
mesmo é meter a mão no bolso do contribuinte.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
estou aqui muito mais para lavrar um protesto e dizer 
que instituições têm sido arranhadas. Muito da crise 
de credibilidade que abate o Legislativo tem a ver com 
o mensalão lá de trás.

Vemos um projeto autoritário em marcha. Alguém 
precisa ser muito inocente para acreditar que, de fato, 
não passa pela cabeça dos governistas mais empe-
dernidos o terceiro mandato para o Presidente Lula. 
E vemos cada instituição sair pior dessa aventura que 
está sendo posta em prática no País.

Agora, o Governo desmoraliza as medidas pro-
visórias; agora, o Governo dá razão a quem acha que 
é dispensável esse instituto. Esse instituto é indispen-
sável para propiciar, Senador Delcídio Amaral, agili-
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dade ao Governo para enfrentar momentos delicados: 
catástrofes, como inundações, enchentes, secas no 
Nordeste, enchentes no meu Estado, na minha região 
amazônica.

Que relevância posso eu, Senador Alvaro Dias, 
conferir a essa medida provisória? Para ser bem fran-
co, recusei-me a discutir o mérito dela ainda há pou-
co. Não falei sobre o mérito. Não falei porque não quis 
falar; e não quis falar porque não quis falar, e não falei 
porque não quis falar de novo. Não tenho de discutir o 
mérito. Se o mérito não é importante, vou ficar tratando 
de irrelevâncias aqui? Não é relevante, então não vou 
discutir irrelevâncias, não vou discutir futilidades, não 
vou discutir leviandades. É fútil, é leviano e é supérfluo 
o tratamento dispensado pelo Governo a essa medida 
provisória. Logo, ela não deve ser nem urgente, nem 
relevante; logo, ela merece ser reprovada pelo Senado 
Federal, porque, se ela fosse urgente e relevante, o Go-
verno Federal, que dispõe de uma maioria amplíssima 
na Câmara, pacientemente a teria aprovado. Em segui-
da, com aquela formidável base, com aquele exército 
numeroso de que dispõe na Câmara, aquele verdadei-
ro exército de Brancaleone, teria feito a aprovação da 
CPMF em seguida. Mais difícil é aprovar a CPMF aqui, 
como vai ser difícil aprovar, hoje, esta medida provisória 
aqui. Vai ser difícil aprovar, porque aqui a correlação 
de forças é outra: ela estabelece uma realidade muito 
mais democrática e muito mais equilibrada – e graças 
a Deus! – para a República brasileira.

Portanto, Senador José Agripino, não estou dis-
cutindo o mérito de matéria nenhuma aqui hoje. Es-
tou dizendo que é um absurdo que se retire a medida 
provisória, interferindo-se na pauta e na soberania da 
Câmara, e que a faça vir maquiada: pinta com um ba-
tonzinho, coloca um ruge, troca uma roupinha e vem a 
mesma medida provisória supérflua – às vezes, nociva, 
se não é supérflua; ou fútil, se não é apenas nociva.

Espero que o Senado não se comporte, como 
bem dizia, na sua candente oratória, a Senadora He-
loísa Helena, como um anexo do Palácio do Planalto, 
como se fosse uma Casa sem autonomia, uma Casa 
sem brio, sem amor próprio; o Governo pondo e dis-
pondo sobre os destinos de todos nós.

Por isso, Sr. Presidente, encaminho esta maté-
ria – e sei que meu Partido fará isso – no sentido da 
negação ao que pede o Governo.

O PSDB votará contra a medida provisória. 
Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta medida 
provisória não é relevante, mas esse assunto é urgen-
te e relevante. 

Por isso, não vou discutir mais uma vez essa 
medida provisória, mas encaminhar à Mesa um pro-
nunciamento escrito sobre um assunto que está preo-
cupando muita gente no Paraná. Pequenos produtores 
rurais estão na iminência de perder suas áreas de ter-
ras para o Incra. Desapropriadas seriam com base no 
Decreto nº 4.887, de 2003, que regulamenta o proce-
dimento para identificação, reconhecimento, delimita-
ção, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades quilombolas, de que 
trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal.

São grupos diversos de agricultores de todo o 
Estado do Paraná. Essa situação não está localizada; 
ela está distribuída. Especialmente no Município de 
Curiúva, sessenta agricultores fizeram hoje um apelo, 
já que eles estão na iminência de perder suas áreas 
por meio da audiência pública que se realizará no dia 
de amanhã.

Sr. Presidente, é claro que esse assunto exige 
bom senso, cautela e equilíbrio. Essa é uma ques-
tão que contrapõe direitos adquiridos: de um lado, 
os chamados quilombolas; de outro, pequenos pro-
prietários rurais que cultivam essas propriedades há 
tanto tempo.

Estamos pedindo apenas cautela. Com este pro-
nunciamento, não estamos pretendendo interferir...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – (...) no pro-
cesso de desapropriação de área alguma. Estamos 
apenas solicitando cautela e prudência, para que o 
Incra analise cuidadosamente o assunto, sobretudo 
com base no direito adquirido. Há, sem dúvida, uma 
inquietação enorme no Estado do Paraná, e qualquer 
tentativa de disseminar conflitos de raças e classes 
deve ser rechaçada.

Há questionamento jurídico em marcha e até 
pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Fe-
deral – há uma ação direta de inconstitucionalidade 
contra esse decreto.

Pretendemos que prevaleça o equilíbrio e o Es-
tado de Direito, tão-somente isso. Não estamos, aqui, 
tomando partido em relação àqueles que reivindicam 
a posse da terra, àqueles que já ocupam a terra. Esta-
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mos apenas pedindo cautela ao gestor público neste 
momento, Sr. Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Encaminho 
à Mesa, Sr. Presidente, para considerar como lido.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Não poderíamos 
nos esquivar de trazer à tribuna o tema. Temos 
recebido inúmeras mensagens de pequenos 
produtores rurais do Paraná que estão em 
pânico diante da iminência de perder suas ter-
ras para o INCRA, mediante um processo de 
desapropriação baseado no Decreto nº 4.887 
de 20 de novembro de 2003 que regulamenta 
o “procedimento para identificação, reconhe-
cimento, delimitação, demarcação e titulação 
das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades quilombolas de que trata o art. 
68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias” da Constituição Federal.

São apelos de grupos diversos de agri-
cultores de todo o Estado do Paraná. Um dos 
testemunhos mais contundentes e aflitivos a 
mim dirigido é originário de um núcleo de 60 
agricultores de Curiúva, cuja audiência pú-
blica para tratar dos procedimentos de regu-
larização de territórios Quilombolas, nas co-
munidades de remanescentes de quilombos 
conhecidas como Guajuvira e Água Morna, 
está agendada para a próxima quinta-feira 
(23 de novembro).

A adoção do critério antropológico de 
auto-atribuição dos grupos étnico-raciais per-
mite, sem dúvida, que seja interrompido o apro-
fundamento e a perpetuação de desigualdades 
históricas geradas pela própria sociedade ao 
longo do processo de colonização do País.

Todavia, é preciso bom senso, cautela e 
equilíbrio no trato dessa questão que contra-
põe direitos adquiridos e polemiza em torno 
do direito à propriedade.

Consideramos deletérios ao próprio Es-
tado Democrático de Direito que a autoridade 
pública constituída, no trato dessa questão, 
conduza o processo sem coibir os excessos. 
É inaceitável que um grupo que se auto-pro-
clama remanescente de uma determinada 
comunidade possa reivindicar a propriedade 
de uma terra de forma sumária.

O Brasil – nação multirracial – abriga 
credos e raças num ambiente de harmonia e 
convivência pacífica. Não podemos permitir 
que esse ambiente seja turvado sob nenhum 
pretexto.

No Paraná, por exemplo, desde 2005 foi 
criado pelo Governo do Estado o Grupo Cló-
vis Moura, que já identificou ‘ 86 comunidades 
negras tradicionais em 26 municípios parana-
enses”, sendo que 36 dessas comunidades já 
possuem certificação da Fundação Palmares. 
Há um itinerário legal a ser trilhado. A autorida-
de pública não pode permitir que o açodamen-
to venha a nortear a questão e, portanto, não 
pode emitir manifestação de apoio antecipada 
a qualquer dos grupos envolvidos.

Os contornos dessa situação são pre-
ocupantes. Conclamamos uma mobilização 
pelo equilíbrio. 

Corrigir injustiças que se consolidaram 
ao longo de séculos mediante a desapropria-
ção arbitrária de terras não é o caminho nem 
o estuário da democracia.

Aceitar o confisco de terras produtivas 
com base numa mera autodeclaração da con-
dição de quilombola por parte do interessado, 
sem que seja procedida exaustiva produção 
de farta e incontestável prova documental, é a 
subversão do princípio constitucional do direito 
de propriedade e das garantias individuais.

O jornalista Nelson Ramos Barretto, 
especialista em assuntos agrários, autor 
do livro �A Revolução Quilombola�, percor-
reu diversas regiões do País para escrever 
a mencionada obra. As conclusões do au-
tor inspiram muita preocupação. Preferimos 
não emitir juízo de valor sobre o diagnóstico 
apresentado pelo autor.

Todavia, registramos que o decreto nº 
4.887 de 2003, assinado pelo Presidente Lula, 
juntamente com o então ministro José Dirceu, 
é um diploma legal que gerou sérias preo-
cupações nos meios produtivos e rurais. O 
referido decreto revogou o Decreto nº 3.912 
de 10 de setembro de 2001, dando um novo 
escopo à questão.

Qualquer tentativa de disseminar con-
flito de raças e classes deve ser rechaçada. 
Há questionamento jurídico em marcha e até 
pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal 
Federal – Ação Direta de. Inconstitucionalidade 
contra o Decreto 4.887/2003. Que prevaleça 
o equilíbrio e o Estado de Direito.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou fazer um pedido aos Senadores: quem for enca-
minhar a matéria faça a inscrição anteriormente, para 
que não haja pedidos pela ordem em matéria alheia 
à Ordem do Dia, à questão tratada, e possamos valo-
rizar o processo legislativo.

Concedo a palavra à Senador Lúcia Vânia para 
encaminhar.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória 
nº 380, do Poder Executivo, de 28 de junho de 2007, 
que institui o Regime de Tributação Unificada (RTU) 
na importação, por via terrestre, de mercadorias pro-
cedentes do Paraguai, poderia, perfeitamente, ser 
substituída por um projeto de lei.

Trata-se de outro caso de medida provisória revo-
gadora de medida provisória, no caso, a MP nº 380, de 
2007, que estava trancando a pauta das votações da Câ-
mara dos Deputados, impedindo a análise da CPMF.

Em função disso, o Executivo entendeu que o 
mais adequado seria revogar a Medida Provisória nº 
380, de 2007, de modo a desobstruir a pauta de vota-
ções na Câmara dos Deputados e, ao mesmo tempo, 
deveria submeter ao Congresso Nacional projeto de 
lei com idêntico teor, como de fato o fez com o Projeto 
de Lei nº 2.105, de 2007. Observação: o projeto de lei 
está aguardando apreciação no plenário da Câmara 
dos Deputados.

O PSDB entrou com uma Adin contra a Medida 
Provisória nº 391. Apresentou, portanto, uma ação di-
reta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Fe-
deral contra o uso de medidas provisórias para revogar 
outras. Assim, não podemos aceitar o fato de haver, 
aqui, um projeto de lei que vem substituir uma medida 
provisória que foi revogada, uma vez que há quase um 
desrespeito – para não falar que há um grande desres-
peito – para com a oposição e com os membros desta 
Casa, uma vez que o próprio Governo confessa que 
a medida provisória editada anteriormente não tinha 
nem relevância, nem urgência.

Portanto, o PSDB, seguindo a orientação do 
nosso Líder, encaminha contrariamente a essa me-
dida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para 
encaminhar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Tião Viana, Srs. Parlamentares, saúdo as brasileiras e 
os brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
Sistema de Comunicação do Senado.

Medida Provisória nº 391! Contem, aí! Vamos 
contar até 391.

Senador José Agripino, essa é a de nº 391! A 
nossa Constituição só tem 250 artigos! Essa ignomí-
nia, criada no Estado Novo por Vargas e adotada pelos 
militares – de que todos nos livramos –, agora, Luiz 
Inácio abusa dela. Não adota, não; abusa.

Cícero disse: “Até quando, Catilina, abusarás de 
nossa paciência?” Até quando, Luiz Inácio, abusarás 
da paciência do Senado Federal?

A Câmara dos Deputados está separada. O povo 
já separou o joio do trigo. Esta Casa é a última resis-
tência para que subsista a democracia neste País.

A Medida Provisória nº 391, José Agripino, revo-
ga a Medida Provisória nº 380, que criava o Regime 
de Tributação Unificada (RTU) para importação de 
mercadorias do Paraguai com alíquota única. Em que 
isso é urgente?

Ô Luiz Inácio, aqui fala um cirurgião com 41 anos 
de prática de medicina.

Ninguém, Expedito Júnior, sabe mais do que eu 
o que é urgência. É uma bala, é um volvo, é uma pre-
nhez ectópica, é um infarto agudo. Estou olhando para 
o Papaléo. Isso não é urgente.

Comprar essas bugigangas do Paraguai é urgên-
cia, é relevância?

Ô Luiz Inácio, Vossa Excelência é inteligente e 
está onde está, mas os aloprados têm interesse.

Vocês estão vendo os contrabandistas serem 
presos. Onde comprar essas bugigangas é urgente 
e relevante? Onde? Na Ilha de Marajó, não. No meu 
Piauí, não.

Luiz Inácio, não venha para cá com isso, não. 
Isso é uma malandragem dos aloprados que o estão 
orientando.

Então, ela veio e para quê?
Cadê o Sarney? Sarney, Presidente Sarney, Padre 

Antônio Vieira disse que um bem sempre vem acom-
panhado de outro bem. Eu, plagiando-o, digo que um 
mal também. Essa imoralidade ocorreu para dar passa-
gem à CPMF. Foi lá, estava na Câmara e os trezentos 
picaretas que Luiz Inácio denunciou – que devem ter 
aumentado, e aí ele falou a verdade – abriram ala e a 
esconderam para passar a CPMF.

Ô Expedito Júnior, os trezentos picaretas abriram 
ala. “Vamos deixar passar, mudar, maquiar, tirar, para 
passar a CPMF”.
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A CPMF nasceu como uma mentira – provisória 
–, e não podemos construir nada, Senador José Agri-
pino, na mentira. Viveu na mentira, dizendo-se que iria 
para a saúde. Para cima de mim, Luiz Inácio?

Ô José Agripino, vou completar 41 anos de prática 
como médico de Santa Casa no dia 16 de dezembro.

Ô João Tenório, mande aquele vinho para eu po-
der comemorar, porque posso.

Então, para passar isso, houve uma mentira, por-
que vieram defendê-la dizendo que só pagava CPMF 
quem era branco ou era rico. Hoje, sabe-se que não 
é assim.

“Deus, ó Deus”, como disse Castro Alves.
O Senador Tião fez a parte dele e deixou ter a 

CPI. Vamos enterrar a CPMF e essa maladragem, essa 
picaretagem para contrabando que vem do Paraguai.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias para en-
caminhar a matéria.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Epitácio 
Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião 
Viana, hoje, com o advento da televisão, as pessoas 
ficam em casa observando o posicionamento de cada 
um dos Srs. Senadores.

O responsável por tudo foi o constituinte, que ela-
borou uma Carta Política parlamentarista com regime 
presidencialista. Então, nós nos desmoralizamos, por-
que mudamos de posição a toda hora. Quem é governo 
advoga e apóia a medida provisória; quem é oposição 
verbera, reclama, diz que é uma vergonha, mas são as 
mesmas pessoas que mudam de posição.

Precisamos ser mais sinceros para criar o respei-
to popular. Não podemos mudar a cada vez que muda 
o Governo. Ou somos contra a medida provisória, ou 
somos a favor dela.

Essa é a realidade. E aqui ficamos, de repente, 
até altas horas, porque existe uma televisão, que vai 
ouvir a verberação da Oposição. Esta é outra realida-
de. E ficamos aqui... Ontem, a Oposição tinha maioria 
e acabou com a sessão; hoje, como a Oposição é mi-
noria, a sessão vai ser esticada até altas horas. Pre-
cisamos pensar nisso: temos de ser a favor ou contra 
a medida provisória e mantermos uma posição, seja 
qual for o Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

Sr. Presidente, o Senador Epitácio Cafeteira é 
a voz da sabedoria, é a voz da experiência. S. Exª foi 
colega de Congresso de meu pai, o Senador Arthur 
Virgílio Filho. Quando meu pai se elegeu Senador, S. 
Exª se elegeu, pela primeira vez, Deputado Federal, 
brilhante como sempre, pelo Maranhão. E foi meu 
Colega no meu primeiro mandato, ainda nos tempos 
do regime autoritário. S. Exª tem absoluta razão. Vejo, 
na sociedade midiática que nos contempla, que fica 
– e quero ser justo – desigual para o Governo. Assim 
como o uso da máquina fica desigual contra a Oposi-
ção, o uso da palavra fica desigual contra o Governo. 
Por isso, entendo que uma matéria como essa deve-
ria ser debatida por todos os Senadores, inclusive os 
do Governo. Deveriam todos encaminhar para escla-
recerem bem o ponto de vista do Governo, para não 
ficarem passando a impressão para a sociedade de 
que só a Oposição atua, só a Oposição trabalha, só 
a Oposição labora.

Portanto, endosso a preocupação do Senador 
Cafeteira, que tem absoluta razão. 

Meu Partido marca posição, e o Governo deveria 
fazer a mesma coisa também.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-

minhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
respeito aos que acompanham os trabalhos da Casa, é 
bom dizer que esse excesso de discursos na tarde de 
hoje faz parte da estratégia de obstrução que adotou 
a Oposição. Os discursos podem ser repetitivos até, 
mas é um expediente regimental que pode ser e está 
sendo utilizado. A possibilidade de obstrução dos tra-
balhos é uma prerrogativa da minoria, e a Liderança 
do Governo aceita com tranqüilidade o exercício dessa 
prerrogativa pela Oposição. 

Também, para que não pensem alguns que 
esta Casa apenas debate a questão da medida pro-
visória, protesta contra o excesso de medidas pro-
visórias editadas pelo Governo, é bom dizer que já 
aprovamos alternativas para a limitação da edição 
das medidas provisórias, especialmente no que diz 
respeito à análise da sua constitucionalidade e ju-
ridicidade. O Senado Federal já aprovou propostas 
que avançam na direção de limitar essa ação impo-
sitiva do Poder Executivo sobre o Legislativo. Ocor-
re, no entanto, que, lamentavelmente, a Câmara dos 
Deputados não caminha na mesma direção. O que 
o Senado aprova fica, na Câmara dos Deputados, 
dormindo em berço esplêndido, até porque, como 
disse o Senador Arthur Virgílio, há lá um exército 
de Branca Leoni, sob o comando do Presidente da 
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República, que impede a aprovação de matérias 
que poderiam significar um avanço institucional, e, 
sobretudo, poderiam significar recuperação da cre-
dibilidade do Poder Legislativo, na medida em que 
recuperassem prerrogativas que foram subtraídas 
pelo Executivo, não só através da utilização de me-
didas provisórias, mas em função de outras atitudes 
governamentais, que dizem respeito à cooptação 
de Parlamentares, especialmente na outra Casa 
do Congresso Nacional, com utilização de métodos 
espúrios, sempre condenáveis, e que não deveriam 
mais estar na moda; deveriam estar já em desuso. 
É uma prática retrograda, ultrapassada, rechaçada 
pela opinião pública, condenada pelo povo brasileiro, 
e que promove um desgaste cada vez mais acentu-
ado da instituição parlamentar no Brasil.

Sr. Presidente, eu gostaria também de registrar 
que encaminhei à Mesa, ontem, um pedido de infor-
mações à Caixa Econômica Federal, para que ela for-
neça ao Senado Federal informações, acompanhadas 
dos documentos comprobatórios, relativas aos pro-
cedimentos adotados, compreendendo os estudos 
preliminares, do processo licitatório e de contratação 
– aí incluídos todos os pareceres, notas técnicas e si-
milares –, que culminaram na contratação da empre-
sa Damovo, distribuidora de produtos da empresa de 
informática Cisco. 

Sr. Presidente, as investigações, realizadas 
pela Polícia Federal, apontam que pode ter havido 
uma mudança no edital da Caixa Econômica que 
permitiu a vitória da Damovo e, conseqüentemen-
te, da Cisco.

Tendo em vista os altos valores envolvidos nessa 
transação, cabe ao Senado Federal, em particular, fis-
calizar os atos da Administração Direta e Indireta em 
cumprimento do seu dever constitucional. 

Segundo o levantamento da Polícia Federal, que 
realizou a chamada Operação Persona, destinada 
a apurar fraudes fiscais relativas a importações de 
equipamentos pela empresa de informática e comu-
nicação Cisco, houve um prejuízo, supostamente, su-
perior a R$1,5 bilhão ao Fisco. Se o prejuízo ao Fisco 
é da ordem de R$1,5 bilhão podemos avaliar o valor 
da corrupção! 

Ocorre que a corrupção foi banalizada no Brasil. 
Foram tantos os escândalos de corrupção que nada 
mais assusta, nem mesmo a corrupção desse porte, 
que significa um prejuízo de R$1,5 bilhão, portanto, 
uma corrupção gigantesca. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª. 

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª fez a inscrição comigo?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Fiz, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, V. Exª tem a palavra para encaminhar.

Havia solicitado que fosse feita a inscrição pré-
via.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Alvaro Dias, 
o nome da empresa é Cisco? (Pausa.) Foi só um cis-
cozinho de R$1,5 bilhão, e nem se comenta mais. Não 
se fala mais nisso! Foram tantos milhões e bilhões! 
São US$3.5 bilhões por ano o que o Brasil paga de 
corrupção hoje! Dados da Fundação Getúlio Vargas: 
US$3.5 bilhões é o que Brasil paga de corrupção por 
ano – dados da Fundação Getúlio Vargas. 

Presidente Sarney, olhando para V. Exª, sei que 
V. Exª editou 126 medidas provisórias em seu Gover-
no; o Governo Lula já editou 296 medidas provisórias. 
Pasmem, senhoras e senhores! Presidente Sarney, é 
muito abuso, Presidente! É abusar do Parlamento. É 
abusar deste Senado. As medidas provisórias foram 
criadas – V. Exª sabe para que elas foram criadas 
– para casos de emergência, mas, ela se transformou 
em algo banal.

Senador Romero Jucá, todas as vezes que vejo 
V. Exª tenho a impressão de que V. Exª vai usar o mi-
crofone para dizer que o problema relativo ao trans-
porte escolar dos meninos que estão lá sem estudar 
já foi resolvido. Senador Flexa Ribeiro, o nosso Líder 
do Governo está demorando muito com a resposta 
que nos prometeu! 

Senador Romero Jucá, continuo acreditando em 
V. Exª! Continuo achando que V. Exª, a qualquer mo-
mento, irá ao microfone para dizer que cumpriu com 
a palavra, e com o acordo que fez comigo, com o Se-
nador Flexa Ribeiro e com o nosso Partido, de resol-
ver o problema escolar. Viu, Senador Alvaro Dias? As 
crianças estão sem transporte no interior do interior. 
Os prefeitos não mandam buscá-las porque não têm 
dinheiro. Os Governos dos Estados não repassam 
para as prefeituras, e as crianças ficam sem estudar. 
E o Governo ainda diz que não tem criança fora de 
sala de aula. Tem sim, Senador, e tem muita, porque 
as crianças não têm como estudar se não têm trans-
porte. O ramal já é ruim, e não tem transporte, aí a 
criança não vai estudar. Isso é lamentável. O Governo 
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tem que resolver isso. O Estado joga para o Governo 
Federal, Presidente José Sarney. O Estado diz que o 
prefeito recebeu o dinheiro, mas não manda para o 
prefeito. O prefeito que já está endividado, que não tem 
nem dinheiro para pagar... V. Exª sabe. V. Exª é mestre 
nisso, conhece o interior do Brasil. Os prefeitos mal 
têm condição, do repasse da Câmara, de pagar seus 
funcionários. Como é que ainda vão pagar transporte 
escolar? Não tem condição.

Vou descer da tribuna, meu nobre Presidente, 
pensando, minha nobre Senadora, que esta medida 
provisória é mais uma em que o Senado, através da 
sua maioria – não eu nem V. Exª, mas a maioria do 
Senado – tem que se curvar e se ajoelhar aos pés do 
rei e dizer: “Nós vamos aprovar, nós vamos fazer o 
que V. Exª quer. É medida provisória? Então, mande 
as medidas provisórias, que nós apreciamos”.

Mas V. Exª, Senadora, que tem compromisso 
com o seu Estado de Goiás, não vai se render a isso, 
e já externou sua opinião. Agora, que é uma desmo-
ralização essa banalidade de medida provisória nesta 
Casa, é. E nós temos que lutar, como estamos fazendo 
hoje, lutar com todas as forças, para que o Presiden-
te da República respeite este Senado, para que ele 
tenha critério, Senadora. Não é o mérito da questão. 
Eu nem quero entrar no mérito da questão, o que eu 
quero discutir aqui é o abuso do excesso de medida 
provisória. Manda para cá. “Não, não deu certo, não é 
isso que eu quero, cancela, anula”...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Por que, 
então, Senadora, não mandou logo um projeto de lei? 
Mandava logo o projeto de lei. Porque fez a medida 
provisória, revoga essa, cria outra, depois cria o pro-
jeto de lei... Isso é uma barbaridade. Isso é um abuso. 
Isso é um abuso, Senadora! 

Nós temos que lutar, Senadora. Nós temos que 
lutar. Água mole em pedra dura tanto bate até que fura. 
Um dia essa água fura a pedra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua seu pronunciamento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou. 
Já vou.

Muito obrigado pela atenção e pelo carinho com 
que sempre V. Exª me tratou.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 391, DE 2007

Revoga a Medida Provisória nº 380, de 
28 de junho de 2007, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU na importa-
ção, por via terrestre, de mercadorias pro-
cedentes do Paraguai.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica revogada a Medida Provisória nº 380, 

de 28 de junho de 2007.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço verificação de votação, estribado no 
Senador José Agripino, no Senador Mão Santa e no 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, a Presidência já havia pro-
mulgado o resultado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Já tinha 
publicado. Pede na próxima.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que peça na próxima. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
entendo que houve uma...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu não tinha qualquer percepção de que haveria o 
pedido...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O resul-
tado já havia sido proclamado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem comigo crédito ilimitado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu sei que V. Exª é compreensivo comigo... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O cré-
dito que V. Exª tem comigo é maior do que as reservas 
em ouro Federal Reserve Bank.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª sabe que eu não faria de propósito uma ma-
nobra na Mesa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim. 
Pois é. Nós nos colocamos renhidamente contra a vo-
tação da próxima matéria, se é essa a decisão de V. 
Exª, que eu não vou contestar. Mas...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É porque, regimentalmente, eu não tenho como vol-
tar aqui.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Faço um apelo. Já ficaria antecipada a decisão de 
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V. Exª de pedir verificação na próxima matéria, e não 
teríamos surpresa, porque ninguém fez qualquer ma-
nifestação ou informação de que pediria.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pois não, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só para colaborar. Senador 
Arthur Virgílio, seria impossível, com a rapidez com que 
V. Exª utilizou-se do microfone, que já estava ligado... 
Até o Senador Arthur Virgílio ligar o microfone... Mas 
eu levantei o braço aqui pedindo a V. Exª a verificação 
de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, bastaria a manifestação...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mas houve 
a manifestação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– …em uma hora e meia de discussão, não houve a 
manifestação. Aí, eu preciso da compreensão...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu me ma-
nifestei, Sr. Presidente. Eu levantei o braço exatamente 
no momento em que V. Exª colocou em votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, evidentemente que vai endurecer do lado 
de cá. E, da próxima vez, vou pedir com a rapidez de 
locutor de jóquei clube.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª vai encontrar na Mesa a certeza de que na próxi-
ma matéria haverá um pedido de verificação de quórum. 
Não haverá nenhum problema em relação a isso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, nós já vamos nos colocar... Eu acredito 
que as próximas matérias terão uma dificuldade maior. 
Isso mostra o acerto da nossa postura. Sei que dessa 
vez se pronunciarão os Senadores do Democratas e 
os Senadores do PSDB, e convoco a todos para es-
tarem presentes no plenário.

É nítido. Se ao Governo, que não é representado 
por V. Exª, mas é muito bem representado pelo Senador 
Romero Jucá, interessa votar as matérias, com nitidez, 
ao meu Partido interessa não votá-las.

Portanto, eu já deixo claro para V. Exª que já es-
tou pedindo, com uma hora, com três horas de ante-
cedência... Já estou pedindo...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será devidamente atendido...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A intenção, na matéria anterior... Não houve a ma-

nifestação de pedir verificação. Nesta, o meu enten-
dimento...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Houve, 
sim, Sr. Presidente. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu só 
peço... V. Exª, Senador Tião Viana, é um dos melhores 
amigos com quem eu conto aqui. V. Exª sabe do bem 
querer que lhe devoto. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É mútuo. V. Exª sabe disso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sei 
disso. Não há dúvida, e V. Exª sabe. É algo que salta 
aos olhos de qualquer pessoa. Mas devo dizer que V. 
Exª deveria rever, ouvir a fita, para talvez julgar se não 
fez de maneira demasiadamente rápida essa decisão. 
Não vou questionar. Apenas já coloco antecipadamente 
o pedido de verificação para as outras matérias... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
acredito sim que V. Exª foi rápido demais nisso.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
se trata de entregar. Mas se o Sr. Presidente insiste 
nisso não se trata de se entregar ou não se entregar. 
Trata-se de se acatar, se o Presidente entende que 
esse é o seu destino.

E devo dizer, na minha opinião, que o Presidente 
Tião Viana procedeu com rapidez, a meu ver, dema-
siada. E se for essa a decisão, nada como uma medi-
da provisória depois da outra. Há um ditado popular 
ao qual vou me aferrar com todo o direito que a mim 
me ocorre.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Temos mais duas medidas provisórias...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a palavra, presidindo a sessão, para conceder 
a palavra, pela ordem, depois, aos Senadores. Um 
pouquinho de paciência para que eu esclareça a po-
sição da Mesa.
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Não só divulguei o resultado da votação, aguardei 
os segundos e passei a informação de que a matéria 
seria promulgada. A matéria está vencida. Se houves-
se qualquer intenção, de qualquer Senador, nas suas 
discussões ou no encaminhamento, de que haveria um 
pedido de verificação, eu teria esperado, porque não 
há diferença entre a primeira, a segunda, a terceira ou 
a quarta. É uma questão óbvia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, permita-me. O Senador Alvaro Dias está 
me lembrando de que, da tribuna, ele havia feito in-
clusive...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pedirei as notas taquigráficas para comprovar se hou-
ve ou não o pedido do Senador Alvaro Dias. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem. Pois não.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pode pe-
dir. Da tribuna, anunciei que o Partido pediria verifi-
cação...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
peço, de coração, que V. Exª reveja... Que V. Exª se 
reveja para perceber se não houve uma certa pressa. 
Sei que não houve má-fé, V. Exª não é homem de má-
fé, mas houve uma certa pressa. Ou seja, neste mo-
mento, estou sentindo que foi negado ao meu Partido 
e a mim, que claramente não queremos, meu Partido 
e eu, votar matéria nenhuma aqui. É uma coisa clara. 
Não vamos colocar nenhum véu, não vamos fazer ne-
nhuma dança de odalisca aqui. Não tem nada disso. 
Nós não queremos votar. E como não queremos votar, 
estamos aqui dizendo, com nitidez, que nos sentimos 
prejudicados nesse episódio. Prejudicados porque 
não estamos podendo exercer o direito de saber se 
o Governo tem uma maioria flácida ou se tem uma 
maioria musculosa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– E a minha expectativa era de que, na matéria ante-
rior, se fosse a intenção, a verificação já seria pedida, 
como seria agora, na terceira ou na quarta.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não houve 
acordo na anterior.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu não teria problema em conceder a verificação. Só 
que não houve, e por isso a matéria foi vencida. Mas 
entendo as razões de V. Exª, e terei a devida atenção 
no próximo item, Senador Arthur Virgílio.

Senador Alvaro Dias, Senador Marconi Perillo, 
Senador Mário Couto e Senador Tasso Jereissati.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente, solicito a V. Exª que mande a Secretaria da 
Mesa...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já determinei.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...verificar na 
Taquigrafia. Porque quando eu estava naquela tribuna, 
ainda não estava em plenário o Senador Arthur Virgílio, 
em nome do PSDB, eu disse que o Partido estava em 
obstrução e que pediria a verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já determinei o pedido das notas taquigráficas...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Lembro-
me até que falei “verificação de voto”, e depois repeti 
“verificação de votação”. Daquela tribuna, Sr. Presi-
dente. Portanto, não há razão para partirmos para 
uma outra medida provisória sem antes deliberarmos 
sobre esta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria está vencida, Senador Alvaro Dias. A ma-
téria está vencida.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mas V. Exª 
manda verificar...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mandarei verificar...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...a Taqui-
grafia... Está vencida?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– ...e reconhecerei a percepção de que possa ter havi-
do uma desatenção numa informação. V. Exª é sabedor 
de que o Regimento da Casa estabelece que só se 
pede verificação após a promulgação do resultado. E 
V. Exª é um homem experiente na Casa. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Além dis-
so, Sr. Presidente, antes da promulgação do resulta-
do, levantei o braço direito, exatamente para pedir a 
verificação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Isso não quer dizer absolutamente nada. Não sou 
obrigado a prestar atenção em braço levantado em 
plenário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É que o 
Senador Romero Jucá foi muito mais rápido: subiu à 
Mesa e pediu a V. Exª que fosse rápido.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ninguém subiu aqui.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pediu a V. 
Exª que fosse rápido. Houve a esperteza do Senador 
Romero Jucá, que já é experiente em liderança, já 
que é líder em todos os Governos. A experiência do 
Senador Romero Jucá permitiu a S. Exª agilidade su-
ficiente para chegar a V. Exª antes que chegássemos 
ao microfone.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª é homem da maior experiência. Tive total pa-
ciência para ouvir o “pela ordem” de V. Exª, falando 
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de uma denúncia da Cisco, o que era completamente 
alheio ao Regimento do Senado, completamente alheio 
à matéria que estava em discussão. Então, não faltou 
companheirismo nem atenção por parte da Mesa. Eu 
jamais agiria com a intenção de prejudicar um pedido 
de verificação, mas não posso negar que a matéria 
está vencida. Não há como fazê-lo.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati 
e, em seguida, ao Senador Marconi Perillo.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião 
Viana, gostaria de dizer a V. Exª, também reafirmando 
o que aqui foi dito, o enorme apreço e a admiração que 
temos por V. Exª, que me sinto prejudicado com essa 
decisão de V. Exª. Não haveria no mundo, nem para 
Durango Kid, que era rápido no gatilho, a possibilida-
de de falar com a rapidez com que V. Exª falou aqui. 
No momento em que V. Exª pronunciou todas as pala-
vras, foi impossível que alguém conseguisse apertar o 
botão e levantar. Esse é um sentimento generalizado. 
Tenho a certeza de que V. Exª não prestou atenção, 
mas, de maneira não-deliberada, está prejudicando 
enormemente a disposição de um Partido e de todo 
um grupo dentro deste plenário hoje. Gostaria que V. 
Exª revisse o que aconteceu. Não há essa possibili-
dade física, a não ser que se fique com a mão aqui, 
esperando o momento certo. Teria de ficar todo mundo 
com a mão no botão. E aí é aquela coisa do filme do 
faroeste: quem apertar primeiro...

(Interrupção do som.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Acho 
que não é esse o objetivo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Tasso Jereissati, se V. Exª não estava aqui 
no momento da discussão da matéria...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu 
estava aqui.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não digo deste momento, mas de momentos anterio-
res. Por pelo menos três vezes, eu estava encerrando 
uma discussão ou a votação, e Senadores interrompiam 
minha fala “encerrada a discussão” ou o encaminha-
mento e pediam a inscrição, e eu lhes concedia. Então, 
entendi que eu estava na mesma velocidade de trata-
mento da matéria agora. Não foi qualquer ato da Mesa 
para dificultar a Oposição, porque pressões e opiniões 
contrárias tive a toda hora, mas eu tinha de assegurar 
o direito sagrado e regimental da matéria. Fui, inclusi-
ve, tolerante no excesso dos Senadores, que usaram 
da palavra além do tempo regimental. Então, não tive 
qualquer intenção de fazer uma interrupção abrupta 
no tratamento de uma matéria dessa natureza.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marconi 
Perillo e, depois, ao Senador Mário Couto.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, está 
mais que evidente que V. Exª tomou uma decisão rapi-
díssima. Essa decisão de V. Exª poderá criar aqui um 
clima de desconfiança, que não existia até há pouco 
em relação a V. Exª. Toda a Bancada do PSDB, toda a 
Bancada da Oposição está aqui, de pé, para, contra-
riada, reclamar dessa atitude de V. Exª. Se V. Exª quer 
manter o alto nível de relacionamento que há entre a 
Oposição e V. Exª, já que V. Exª tem dificuldades para 
rever uma posição adotada há pouco...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não pode, regimentalmente não pode.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Que 
V. Exª, então, Sr. Presidente... É uma proposta que 
faço aqui, sem consultar os Líderes. Faço a V. Exª uma 
proposta: sem que haja necessidade de se pedirem 
novas verificações, que V. Exª encerre agora, então, 
a Ordem do Dia! Com isso, penso que V. Exª vai re-
cuperar a credibilidade junto à Bancada da Oposição. 
Dê essa demonstração de respeito à Oposição, que, 
certamente, V. Exª recuperará esse clima de cordiali-
dade que há entre a Mesa e a Oposição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marconi Perillo, o estrito cumprimento da 
norma regimental pela minha pessoa não dá o direito 
de qualquer desconfiança das minhas atitudes. É uma 
divergência democrática e respeitosa que vai ficar entre 
V. Exª e minhas atitudes. Eu jamais usaria de oportu-
nismo contra colegas de Oposição ou de Governo, na 
condução dos trabalhos.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se-
nador Tião Viana, não se trata de questão pessoal. 
Estou falando aqui em nome da Oposição. Há um cli-
ma de desconforto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Acolho o que disse V. Exª, mas, regimentalmente, 
não há como, sendo a matéria de urgência, por minha 
vontade, ser encerrada a Ordem do Dia.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Mas 
estou fazendo uma proposta a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se for um entendimento dos Líderes, essa é uma 
questão...
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Creio 
que é o entendimento do Líder Arthur Virgílio. Não sei 
se é o entendimento do Líder...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, tem-se de consultar a Liderança do Governo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De 
nossa parte, há pleno apoio à proposta do Senador 
Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não posso, unilateralmente, interromper uma matéria 
em regime de urgência, sem ouvir os Líderes, o Sena-
dor Romero Jucá e outros.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Mário 
Couto. Depois, eu a concederei ao Senador Flexa Ri-
beiro e ao Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só queria 
que V. Exª me desse uma explicação, para que eu pu-
desse ir para minha casa com o mesmo sentimento 
de confiança que tenho em V. Exª. Se o Senador Al-
varo Dias, da tribuna, solicitou a V. Exª a verificação 
de quórum...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– S. Exª não pode solicitar...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma, 
calma, calma, Sr. Presidente! Dê-me a oportunidade 
de falar.

Se isso está registrado nas notas taquigráficas, 
V. Exª tem de considerar. Esse é o primeiro fato. Em 
segundo lugar, ainda há pouco, quando fui encaminhar 
a matéria, levantei o braço, e V. Exª me ouviu. Agora, V. 
Exª diz que não vai aceitar levantamento de braço.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª falou ao microfone.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma! 
Quero terminar. Então, não sei qual é o critério que V. 
Exª está usando.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª falou ao microfone.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
aceitou o critério. Agora, V. Exª diz que não adianta 
levantar o braço.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª falou...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Desde 
que cheguei aqui, tenho levantado o braço e tenho 
sido considerado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª falou ao microfone.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Só se nesta 
hora, agora, V. Exª não quer considerar, mas, todas as 
vezes em que levantei o braço, V. Exª carinhosamente 
me atendeu. Agora, nessa questão, pode ser que V. Exª 
não queira atender. Aí tudo bem, vamos respeitar. V. 
Exª é o Presidente da Casa. Tudo bem, aja como achar 
melhor! Mas V. Exª tem me atendido só no levantar do 
braço, como me atendeu ainda há pouco. E o Senador, 
por mais de três minutos, ficou fazendo o aceno com 
o braço para V. Exª. Não sei para onde V. Exª estava 
olhando. Pensei, sinceramente, que V. Exª teria visto 
o Senador Alvaro Dias levantar o braço.

Há duas questões: uma delas é que S. Exª pediu 
antecipadamente; a outra é que levantou o braço. Não 
sei por que V. Exª não quer julgar agora a questão do 
Senador Alvaro Dias. Se V. Exª julgar com toda a cons-
ciência que tem, com certeza, V. Exª vai considerar, 
porque, todas as vezes, V. Exª considerou.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Regimentalmente, a matéria está vencida, Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª fale 
o que quiser, aja como quiser!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. Presi-
dente, o Senador Romero Jucá foi treinado pelo PSDB.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – V. Exª sabe, Sr. Presidente, 
que sempre procurei ser elemento conciliador, mas 
com argumentos.

Diz o Senador Magno Malta: “mais rapidamen-
te do que imediatamente”. Alguns Senadores falaram 
até em velocidade de sacar arma. Para isto, existe o 
Regimento: para que ninguém precise sacar arma ne-
nhuma; para que o Regimento, interpretado, dê argu-
mento para a lógica.

O Regimento Interno do Senado, neste caso, é 
mais do que lógico, mais do que racional. Na Subse-
ção II, Das Modalidades de Votação, no art. 293, in-
ciso VI, está escrito: “não será admitido requerimento 
de verificação, se a Presidência já houver anunciado 
a matéria seguinte”. Para quê? Para dar tempo; para 
que não haja necessidade de saque de arma nenhum; 
para que haja um interstício de tempo, por menor que 
seja, entre a votação e o anúncio da matéria seguinte, 
para que as pessoas, no plenário, peçam verificação 
de quórum nominal.
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Não quero polemizar com V. Exª. V. Exª é homem 
de boa-fé, com quem todo o Plenário tem as melhores 
relações. Não vamos fazer disso cavalo de batalha. Mas 
que o Plenário tem razão e que V. Exª está padecendo 
de um pouco de razão é minha opinião.

E, para que possamos voltar a nos entender, ten-
do em vista que tanto democratas como tucanos vão, 
a partir dessa matéria, pedir verificação de quórum... 
E o Governo pode até garantir; não é tão provável, 
mas pode até garantir. Mas vamos pedir verificação 
de quórum. 

É uma sugestão que faço a V. Exª, em cima da 
sábia proposta que o Senador Marconi Perillo fez e que 
tem o “de acordo” de Arthur Virgílio e o meu “de acordo”: 
nós, por acordo, por entendemos ineficaz o prossegui-
mento desta sessão, para baixarmos a temperatura, 
pela dúvida que se estabeleceu entre a Presidência 
e o Plenário – não quero aqui agora, por hipótese ne-
nhuma, dialogar com a Presidência –, devemos fazer 
um pacto para que, em atenção ao Regimento, que é 
claro, no artigo, no inciso, possamos encerrar a Ordem 
do Dia agora e continuar a sessão amanhã, depois de 
amanhã, voltando às discussões. É a proposta que faço 
a V. Exª, com amparo regimental.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino Maia, havendo entendimento 
dos líderes, a Mesa não tem nenhuma dificuldade em 
acolher. Só lembro a V. Exª, que é um parlamentar de 
extensa experiência na Casa, que V. Exª nunca viu uma 
matéria promulgada ser retificada. Não existe isso na 
história do Senado Federal. 

Pela ordem, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mas 
qual a resposta técnica a ser dada ao questionamento 
do Regimento feito pelo Senador José Agripino? Qual 
a resposta técnica? S. Exª disse que reza o Regimento 
que a outra matéria teria que ter sido anunciada para 
que não coubesse o pedido de verificação de quórum 
que aqui fizemos. Gostaria de saber qual é a resposta 
técnica. V. Exª está muito bem assessorado pela Drª 
Cláudia e mais o Senador Romero.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se eu tivesse apenas anunciada “aprovada”, haveria 
todo o tempo para requerer...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
o Regimento diz que teria de ser anunciada a próxi-
ma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas o Regimento não diz. Quando se declara pro-
mulgada, a matéria está vencida.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, a matéria é omissa. É clara quando fala que 

há necessidade do anúncio da matéria seguinte para 
que se encerre o pedido ou o prazo para pedido de 
votação regimental. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
se engrandecerá, Sr. Presidente, se recuar. V. Exª se 
engrandecerá. V. Exª, que é credor de uma admiração 
enorme por parte de todos nós, só vai crescer politica-
mente no conceito de todos se fizer aquilo que fazem 
os sábios – e V. Exª é um parlamentar sábio: recuar 
em face da força do Regimento e, sem dúvida alguma, 
em favor do distensionamento. 

Vamos ser bem nítidos: não vale tudo para que 
a gente chegue a esse objetivo, e sei que não é essa 
a intenção de V. Exª, mas o fato é que nós só vamos 
redobrar o aguerrimento, só vamos redobrar a guerri-
lha. Ou seja, nosso objetivo nítido é não deixar passar 
a matéria da CPMF. Não vamos esconder, tapar o sol 
com a peneira.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, consulte os líderes, consulte os líderes do 
Governo. Consulte os líderes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência não deixa qualquer dúvida, em res-
peito ao Senado, aos Senadores, aos líderes, ao Re-
gimento, que matéria promulgada é matéria vencida. 
Se houver um acordo do Senador Romero Jucá com 
os líderes sobre a segunda manifestação do Senador 
Marconi Perillo e de V. Exª, para que se encerre a Or-
dem do Dia agora, eu não terei objeção. Mas depende 
do entendimento dos líderes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Está 
perfeito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, já pedi pela ordem há 
algum tempo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Antônio Carlos Valadares e Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Essa 
discussão, a meu ver, é extemporânea desde quando 
V. Exª já havia decidido a questão, já havia promulga-
do o resultado, e não havia, então, mais motivo para 
que houvesse verificação de quórum. Mas V. Exª é 
muito paciente, muito tolerante e tem-se revelado um 
grande democrata na direção dos trabalhos da Mesa, 
significando dizer que V. Exª respeita o Plenário, V. Exª 
tem plena consciência de suas responsabilidades e 
não quer passar a imagem daquilo que V. Exª não é. 
V. Exª é um homem sério, um homem íntegro, um ho-
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mem que age com competência e lisura em todos os 
cargos que exerceu em sua vida. 

Então, V. Exª tem aqui o apoio, a meu ver, da 
maioria da Casa. Eu estava lá atrás quando verifiquei 
que V. Exª agiu normalmente. 

Ora, quando se proclama um resultado, isso é feito 
de forma normal, de forma rápida: aprovado; rejeitado. 
Foi o que V. Exª fez. Ataca-se aqui muito a morosidade 
do Poder Legislativo. Na hora em que V. Exª age nor-
malmente, V. Exª é, vamos dizer, incompreendido. 

Acho que essa discussão, neste momento, não vai 
levar a nada, desde quando V. Exª já definiu, do alto de 
sua autoridade, que passará à votação da terceira me-
dida provisória; e, logo em seguida, a oposição, usando 
do seu direito regimental, constitucional, legal, pedirá 
a verificação de quórum. E nós estaremos aqui para 
apoiar a oposição nessa pretensão justa e equânime, 
que vai ser atendida por V. Exª e por todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, 
não vou repetir o apreço, a admiração e o carinho que 
todos os seus pares têm por V. Exª e pela forma como 
se tem conduzido interinamente na Presidência deste 
Senado. Eu só quero fazer um questionamento a V. Exª: 
se eu ouvi bem, V. Exª teria dito que, se tivesse sido 
avisado de que havia a intenção da oposição de fazer 
o pedido de verificação ou a obstrução, V. Exª não te-
ria promulgado o resultado. Foi isso que eu ouvi? Foi 
isso que V. Exª disse?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se eu tivesse sido informado ou se alguma mani-
festação...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Se tivesse 
sido informado. É fácil também, pelas notas taquigráfi-
cas. Então, se foram essas as palavras do Presidente 
do Senado, quero dizer a V. Exª que V. Exª foi informa-
do, sim – vou completar –, de que haveria pedido de 
verificação de quórum e haveria obstrução da oposi-
ção. Está nas notas taquigráficas, em mãos do Sena-
dor Alvaro Dias, o pronunciamento dele informando 
exatamente isto que V. Exª disse: que, se tivesse tido 
conhecimento, não teria promulgado o resultado.

Talvez V. Exª, no momento em que o Senador Alva-
ro Dias pronunciou a informação, estivesse atendendo 
ao Líder Romero Jucá, como fez ainda há pouco, indo 
aí incomodá-lo, para dizer... Eu já disse da admiração 
que todos nós, da oposição, temos, até porque o Se-
nador Romero Jucá foi Líder do Governo do PSDB. É 
como eu disse ontem, Senador Arthur Virgílio: a CPMF 
é provisória, mas o Líder é permanente. E ele vai con-
tinuar sendo Líder. Então, ele estava aí, talvez, lhe 

incomodando ou lhe passando alguma informação, e 
V. Exª não prestou atenção no informe que o Senador 
Alvaro Dias passou.

Então, se V. Exª reconhece que, se tivesse sido 
avisado, não teria promulgado, V. Exª foi desatento 
– me desculpe – com relação à informação passada 
pelo Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT–AC) 
– A única manifestação que as notas taquigrafas in-
formam, do Senador Alvaro Dias, é a seguinte: o par-
tido deverá pedir verificação de votação assim que a 
matéria for submetida ao Plenário. Qual matéria? É a 
matéria que se está discutindo pela ordem. O Senador 
Alvaro Dias estava falando da Cisco quando estáva-
mos em Ordem Dia. É preciso clareza partidária; te-
mos que ter clareza de qual a intenção de quem está 
na tribuna, de que assunto estamos falando, Senador 
Flexa Ribeiro. 

Por que na primeira matéria não se pediu veri-
ficação?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Porque, 
lamentavelmente, houve um acordo para que se apro-
vasse a primeira medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ninguém me falou de acordo nenhum.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu fui 
informado disso fora do plenário. Foi feito um acordo 
aqui. Os líderes podem dizer isso.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Papaléo e, em seguida, Senador Mercadante.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, quero reconhecer, junto com aqueles que já 
o fizeram, que V. Exª é um Senador respeitado entre 
nós, pessoalmente lhe respeito muito também, sei da 
sua responsabilidade dirigindo esta Casa; V. Exª já de-
monstrou a sua seriedade, sua responsabilidade, sua 
competência. Enfim, V. Exª não tem nada a demonstrar 
da lisura com que dirige esta Casa.

Nós estávamos aqui, nitidamente, o PSDB ou 
a oposição, trabalhando o processo de obstrução da 
votação. Estávamos trabalhando o processo para que, 
quando não tivéssemos mais quem usasse a tribuna, 
e V. Exª, encerrada a discussão, colocasse votação, 
nós pedíssemos a verificação de quórum.

Nitidamente, isso aí estava sendo trabalhado. 
Independente do que o Senador Alvaro Dias colocou 
previamente, só a nossa atitude aqui na Casa já dire-
cionava para uma verificação de quorum.

Não quero aqui, de forma alguma, dizer que V. 
Exª usou de malícia para colocar em votação e encer-
rar a votação sem que tivéssemos tido tempo de nos 
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manifestar. Mas V. Exª com certeza agiu como se esti-
vesse em votação uma matéria previamente aprovada 
pelo consenso dos nossos pares. É costume – até o 
telespectador vê –, em diversas matérias em que há 
consenso, o Presidente rapidamente ler: “Em votação. 
Permaneçam como se encontram. Aprovado”. V. Exª, 
infelizmente, agiu desta maneira, como se estivésse-
mos votando matéria já aprovada previamente. E não 
era isso.

Sinalizamos que pediríamos verificação de quó-
rum. Quando V. Exª disse “Não havendo mais quem 
queira discutir”, eu estava ali ao lado do Senador Re-
nan e do Senador Wellington. Ficara como incumbência 
do nosso Líder pedir a verificação de quorum. Então, 
ao ver que o Senador Arthur Virgílio se dirigia da ter-
ceira para a primeira fileira, para ligar o microfone e 
pedir – e foi até com uma certa tranqüilidade –, eu me 
levantei esboçando a reação de pedir verificação de 
quorum. Porém, quando o vi andando, fiquei tranqüilo. 
Aí, V. Exª já havia... Se fosse possível cronometrar o 
tempo entre o encerramento da discussão e a aprova-
ção dessa matéria, com certeza absoluta, não temos 
15 segundos de intervalo.

Ou seja, nós não queremos aqui, de forma algu-
ma, medir forças com V. Exª, que é o Presidente, que 
tem um Regimento, mas acredito que o bom senso 
poderia prevalecer, não por V. Exª, que está cumprin-
do o Regimento, mas pelas Lideranças do Governo. 
A Liderança do Governo não perderia nada se nós, 
pelo menos, encerrássemos a sessão agora. Esse ato 
representaria um respeito à oposição que não teve a 
oportunidade, pela falta de tempo necessário, de pedir 
verificação de quórum. Então, seria um ato simpático, 
um ato de reconhecimento ao nosso direito e que nós 
logicamente aceitaríamos. Agora, não vamos aceitar 
ficar aqui até 22h ou 23h para pedir a verificação de 
quórum na próxima matéria.

Eu pediria, não a V. Exª, Sr. Presidente, mas aos 
Líderes do Governo que usassem do bom senso, do 
bom relacionamento, para que pudéssemos até en-
cerrar, pelo consenso, a sessão. Com isso, estaríamos 
dando um sinal de respeito e reconhecimento ao direito 
que a oposição estava buscando, mas que foi impos-
sível exercer por não termos tempo para isso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
ontem nós tivemos uma obstrução da oposição. De-
pois do processo de obstrução, fomos à votação da 
matéria. Nós tínhamos 35 votos no plenário, mais os 
quatro da oposição que tinham levantado a mão. Isso 

dava 39 votos. A informação que tínhamos é de que 
quatro Senadores estavam vindo para o plenário votar. 
Inclusive o Senador João Ribeiro que era Líder...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM. Fora do mi-
crofone) – Diga-me rapidamente quais são os quatro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O Senador João Ribeiro me ligou e disse assim: 
“Mercadante, espera que eu estou indo aí”.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM. Intervenção 
fora do microfone.) – V. Exª pode dizer rapidamente 
quais são os quatro Senadores?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixe-me terminar, Senador Arthur Virgílio, depois 
V. Exª fala.

O Senador João Ribeiro disse: “Estou indo aí para 
votar. Sustentem a votação”. Ele estava numa reunião, 
e o Senador Expedito Júnior estava com ele. E disse: 
“Nós estaremos aí em seguida para a votação”.

Com os quatro votos da oposição, na minha ava-
liação, e pelo menos com os dois que me avisaram 
que estavam vindo, haveria condições de chegarmos 
aos 41 votos.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA. Intervenção 
fora do microfone.) – ...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixa eu só concluir meu raciocínio. Calma! A oposi-
ção hoje está muito nervosa. Eu acho que é ansiedade 
pelo jogo do Brasil.

E aí eu falei e procurei articular com V. Exª que 
desse tempo para outros Senadores da base falarem, 
a fim de que pudéssemos assegurar o quórum. E V. 
Exª disse o seguinte: “O problema é de vocês. Eu vou 
cumprir aqui o Regimento. Acabando de falar, vai à 
votação”. Abriu o painel, e a sessão caiu. E, com a 
decisão de V. Exª ontem, o governo foi prejudicado. 
Foi prejudicado, porque, se nós tivéssemos chance de 
falar um pouco mais e prorrogar o tempo de espera 
da votação, teríamos quórum. V. Exª disse: “Não. Não 
vou participar. Vou cumprir aqui o Regimento; o tempo 
já foi dado. Se não tem quórum, não tem quórum”. 
E a sessão caiu.

Hoje, nós tivemos a votação da primeira matéria. 
Na primeira matéria, não houve pedido de verificação. 
Ninguém pediu verificação. Falaram, discutiram etc., 
mas não houve pedido de verificação. Na segunda vo-
tação, a mesma coisa. Houve longas intervenções. Eu 
fiquei rouco, mais uma vez, de tanto ouvir o Senador 
Arthur Virgílio: subiu à tribuna, voltou à tribuna, falou 
do plenário. O Senador Alvaro mudou de assunto, já 
tinha falado tudo o que tinha de falar, repetiu; já não 
tinha mais o que falar, falou de outros assuntos, e nós, 
pacientemente, aguardávamos.
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Ninguém disse: “Queremos comunicar que pedi-
remos verificação...” Ninguém disse isso. Inclusive, na 
última intervenção, não vi. Todo mundo estava acom-
panhando.

Quando V. Exª disse: “Em votação. As Srªs e os 
Srs. Senadores favoráveis permaneçam como se en-
contram...”, ninguém se manifestou contra.

Aí, o Senador Alvaro levantou a mão. Eu pensei 
que fosse o voto contrário da oposição.

V. Exª disse: “A matéria está aprovada. Vai à pro-
mulgação.”

Foi rápido? Foi rápido. É evidente que foi rápido. 
Mas foi rápido como na primeira vez. E ninguém pediu 
verificação, inclusive porque havia um entendimento 
prévio quando cheguei a este plenário...O Senador 
Marco Maciel havia solicitado aprovar os dois Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça. Eu conversei com o 
Senador Agripino, com o Senador Arthur Virgílio. Falei 
que iríamos prestar uma homenagem. Foi uma grande 
argüição, são Ministros com grande estatura jurídica. 
Por isso, iríamos aprovar os dois Ministros.

O Senador Romero falou: “Não; há acordo para 
votar duas matérias, as duas primeiras MPs, e depois 
haverá verificação nominal. Eu quero fazer o mais 
cedo possível. Não tenho como fazer a votação dos 
Ministros hoje”.

Então, o meu entendimento, o entendimento de 
V. Exª e de outros é de que havia um acordo prévio de 
que não seria pedida verificação, como de fato, não foi 
pedida na primeira medida provisória.

Então, não houve qualquer intenção da Presidên-
cia que não fosse essa.

Dado que a matéria está vencida, porque assim 
o Regimento estabelece, entendo que o debate que 
estamos fazendo já faz parte da obstrução da próxi-
ma matéria.

Apesar de adorar futebol – estou louco para ver 
o jogo da Seleção –, vou estar no plenário. Quero re-
almente aprofundar o debate qualificado, quero ou-
vir os argumentos da oposição sobre a nova medida 
provisória. Vamos iniciar o debate. Os Senadores se 
inscrevem, discutem quantos quiserem para debater 
e para encaminhar.

Nós poderíamos apresentar requerimento para 
encerrar a discussão. Nunca fizemos isso; sempre 
respeitamos o debate. Se há uma coisa de que eu 
gosto é encaminhar, sobretudo porque, com a minha 
intervenção, já estou ajudando na obstrução da pró-
xima matéria.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Concedo o aparte ao Senador Flexa Ribeiro...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Primeiro o Senador Arthur Virgílio, o Senador Flexa 
Ribeiro e, a seguir, V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas, vou 
apartear o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas a intervenção de S. Exª é pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– A Mesa está sendo extremamente rigorosa com o 
Regimento, mas, de qualquer forma, é isso que per-
mite a convivência pacífica e democrática nesta Casa. 
Não posso conceder o aparte, mas vou ouvi-lo com o 
maior interesse, porque tenho certeza de que será um 
bom argumento. V. Exª foi muito feliz hoje na Comissão. 
Quem sabe consegue uma nova tirada fantástica, como 
têm sido sempre suas intervenções. Vou aguardar com 
muito interesse.

E, além disso, vou ter o prazer de ouvir, pela ené-
sima vez no plenário hoje, meu Senador Arthur Virgí-
lio, que hoje nos honrará com sua oratória brilhante 
e única, ao longo de toda a noite, especialmente no 
segundo tempo do jogo do Brasil. Naquele momento 
decisivo do jogo, estaremos aqui no plenário, e será 
um grande debate. Pedirei à assessoria para me co-
municar o resultado do jogo e informarei ao Plenário 
como estamos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Senador Aloizio Mercadante está rouco de me ouvir 
e não deve desconhecer que sua voz me é muito fa-
miliar. Passei oito anos do governo passado a ouvi-la. 
Qualquer outra pessoa que me falasse ao telefone eu 
poderia até duvidar da identidade. A dele era marca 
registrada. O “alô” era íntimo meu.

Mas, Sr. Presidente, S. Exª, o Senador Aloizio 
Mercadante, está açodado com a perspectiva do jogo 
e talvez ainda tonto com a derrota do Santos para o 
Flamengo. Eu lhe pedi os quatro Senadores. S. Exª 
sempre primou pela verdade; ou seja, eu não diria nada 
diferente de que acredito no Senador, mas a memória 
não anda boa.

Cheguei perto dele e disse: “Senador Aloizio, 
me dê rapidamente o nome dos quatro Senadores 
que estavam vindo”. Poderiam vir oito. V. Exª cumpriu 
ontem com seu dever. V. Exª – e registrei isso –, com 
muita dignidade, cumpriu com seu dever. V. Exª disse 
que ouviria Fulano, Fulano e Fulano, e o último seria 
o Senador Aloizio Mercadante. Depois poderiam vir 
oito. Se a base não se mobiliza, o problema não é 
meu; literalmente não é meu. É um problema da base 
do governo, do Presidente Lula, de V. Exª enquanto 
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homem do governo, do Senador Romero Jucá como 
Líder. Podiam vir oito; contudo, na minha opinião, não 
estavam vindo os quatro ou falha a memória do Sena-
dor Mercadante, a quem pedi o nome dos quatro – ele 
citou o Senador João Ribeiro e não soube me dizer 
quais eram os outros três.

Sr. Presidente, longe de mim qualquer coisa que 
pareça ficarmos aqui questionando V. Exª, longe de mim 
mesmo. Apenas entendo que nós temos uma dúvida 
regimental. V. Exª diz: “Promulguei”. O Senador José 
Agripino, a meu ver, não teve respostas suficientes 
por parte da Mesa.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – 
Senador Arthur, deixe-me só dar o nome dos quatro 
Senadores...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
não concedeu aparte. Eu concedo e agradeço a V. Exª 
por participar da obstrução, porque estamos claramente 
em obstrução. Senador Mercadante, V. Exª tem o aparte, 
se é que é possível conceder um aparte agora.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mercadante, não podem ser feitos apartes 
a um Senador que fala pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– A Mesa está muito rígida. Vou me inscrever.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agora 
eu vou agir como o PT: os fins justificam os meios. O 
Senador Mercadante pode falar...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não é possível uma intervenção agora.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ele 
falará em seguida então. Aliás, Sr. Presidente, acho que 
os demais Senadores do PT deveriam se manifestar 
também, até para corroborarem a posição de V. Exª, 
como fez, de maneira muito sábia, o Senador Antonio 
Carlos Valadares.

Senador Tião Viana, a meu ver, não houve uma 
resposta consistente. Reconheço a competência da 
Mesa, identifico em V. Exª um dos maiores conhecedo-
res do Regimento nesta Casa e reconheço a enorme 
honradez profissional e a enorme capacidade técnica 
da Drª Cláudia Lyra, mas não me convenceu a resposta 
da Mesa. A pergunta do Senador José Agripino ficou 
no ar. O desgaste é muito grande.

Percebo, por outro lado, que V. Exª não retrocede-
rá. Então, Sr. Presidente, gostaria de fazer uma comu-
nicação à Casa, assim que se encerre este imbróglio. 
Sobre isso não me manifestarei mais.

Volto a dizer, V. Exª tem comigo um crédito mui-
to grande; isso é um saque de R$20,00 na conta do 
Bill Gates, não quer dizer nada do ponto de vista da 
amizade e do apreço que lhe devoto, que lhe dedico. 
Apenas entendo que – e esse é o travo de amargura 

que resta em mim, nada que vá perdurar –, por um de-
talhe, por uma rapidez de locutor de jóquei, como havia 
falado, a Minoria perdeu o direito, que é regimental, 
que é constitucional, de ir à votação, de testar se desta 
vez a base está flácida como ontem ou se está mais 
musculosa. Gostaria muito de saber da forma física da 
base do governo. Ela está me parecendo flácida; on-
tem estava flacidíssima; ontem estava mais para Rei 
Momo do que para atleta de Olimpíada – estava para 
Rei Momo, não estava para atleta de Olimpíada nem 
de Pan-Americano, estava muito ruim.

Era direito nosso e esse nosso direito nos foi ne-
gado, mas não vou falar mais sobre isso.

Quando acabar essa discussão, gostaria que V. 
Exª me concedesse a palavra porque quero fazer uma 
comunicação à Casa que julgo importante.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Gostaria de fazer mais um esclarecimento ao Sena-
dor José Agripino. 

Imagine V. Exª, por exemplo, que trinta Senadores 
pedissem pela ordem após ter sido promulgado o resul-
tado da votação anterior. Após trinta intervenções ainda 
caberia o pedido de verificação? Matéria promulgada é 
matéria vencida em toda história do Parlamento. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. A se-
guir, ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente Tião Viana, serei bastante rápido. 

Quero apenas dizer da minha preocupação com 
o Senador Mercadante. A competência de S. Exª como 
economista é reconhecida, mas a aritmética que ele 
estava fazendo ainda há pouco não confere com a 
realidade. Ele falou em quatro, citou um, agora já são 
cinco. Só que ele esquece que entre os 34 registrados 
estavam os do PSDB. Ele está contando com eles para 
chegar aos trinta e oito e, com mais dois, três ou qua-
tro, chegar aos 41. Senador Mercadante, V. Exª tem de 
retirar de sua aritmética os Senadores que pediram a 
verificação de quórum e que registraram voto. Eu, por 
exemplo, fui um deles; o Senador Tasso Jereissati foi 
outro. V. Exª não está computando isso.

Agora está me dizendo aqui o Senador Papaléo 
que não avisaram a V. Exª que, dos cinco nomes que 
V. Exª naquela altura poderia citar, três estariam no ex-
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terior. Talvez agora, a partir de informação nova, essa 
falha possa ser corrigida.

É só para ajudá-lo, é só para que V. Exª tenha 
certeza absoluta no raciocínio rápido e correto e na 
competência na área econômica que tem demonstrado, 
já que a aritmética é a base primeira da economia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mercadante e, de-
pois, aos Senadores José Agripino e Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero ser muito breve para não contribuir para a 
obstrução. 

Primeiro, quero dizer ao meu caro Arthur Virgílio 
o seguinte: é verdade que o Flamengo teve uma vitó-
ria indevida ao futebol dos Santos, mas continua atrás 
na tabela, continua atrás na tabela e vai terminar atrás 
na tabela, porque o Santos está em segundo lugar 
no campeonato e já está na Libertadores. Vamos nos 
reencontrar talvez – espero que tenha a chance de ir 
para a Libertadores, o que não é tão fácil.

Em relação aos Senadores que estavam vindo: 
eram os Senadores Magno Malta e João Ribeiro que 
estavam vindo; fui informado de que viria o Senador 
Expedito; viriam também o Senador Renato Casa-
grande e o Senador José Maranhão, que estava na 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Nós teríamos os votos necessários para aprovar 
a matéria, tanto que eu fiz uma intervenção mais lon-
ga, mas o Presidente, nesse vigor regimental, impediu 
novas intervenções, abriu o painel e a sessão caiu.

Quanto ao esporte, sei que o Senador Arthur Vir-
gílio é um aficionado do jiu-jítsu e o tem sempre como 
expressão esportiva; a única imagem que ele consegue 
construir é a de um lutador de jiu-jítsu.

Mas quero dizer que o sumô é uma luta de jo-
gadores pesados, lentos, mas é exatamente o peso 
da massa que tem um papel decisivo na definição do 
resultado da luta. A Base hoje está mais para lutador 
de sumô.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Senador José Agripino Maia e Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, entendo que 
estamos em uma discussão absolutamente inconse-
qüente, pouco pragmática, pouco objetiva, e eu sou, 
por índole, uma pessoa conseqüente. 

Estamos em obstrução. Quero declarar a V. Exª, 
respeitando o que V. Exª decidiu, que o Partido está 

em obstrução, e eu peço aos meus companheiros que 
se retirem do plenário, como farei agora. Pelos nossos 
votos, nenhuma matéria mais será deliberada hoje, ne-
nhuma. Peço aos meus companheiros, portanto, que 
se retirem do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Romero Jucá e Senador Arthur Virgílio.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu que-
ria a atenção dos Líderes da Oposição.

Primeiro, quero registrar que acompanhei aten-
tamente o processo de votação e, portanto, posso 
testemunhar que o Presidente Tião Viana realmente 
procedeu da forma como falou. Na minha visão, não 
houve má-fé, não houve quebra de Regimento.

Eu gostaria de propor um entendimento, Sr. Pre-
sidente, para tentar sair desse corner em que nos en-
contramos. Atendendo a formulação feita pelo PSDB 
–pelo Senador Marconi e por outros Senadores –, 
seria encerrada a Ordem do Dia hoje desde que pu-
déssemos ter uma sessão amanhã pela manhã com 
votação nominal das outras matérias, nós votaríamos 
nominalmente. Concordaríamos em encerrar e trans-
ferir para amanhã a votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência só esclarece a V. Exª que amanhã, às 
10h, haverá sessão do Congresso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sim, 
mas poderíamos ter uma sessão às 11 horas ou às 11 
horas e 30 minutos. Poderíamos ter uma sessão logo 
após a sessão do Congresso. Faço essa proposição, 
que já fiz ao Senador Arthur Virgílio e ao Senador José 
Agripino. Trata-se, exatamente, de encontrar uma saída 
para que não fiquemos neste impasse. 

Encerraríamos hoje e, amanhã, retomaríamos 
com votação nominal. Inclusive, concordo que, se há 
duas ou três medidas provisórias, que se façam vo-
tações nominais independentemente do interstício de 
uma hora. Concordaríamos com a votação nominal em 
cada caso, exatamente para que pudéssemos sair deste 
impasse e continuar o processo de discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Se há algo que temos 
de louvar é a rapidez de raciocínio e a inteligência do 
Senador Romero Jucá! Ele nos oferece algo que nós 
já temos, ou seja, podemos pedir verificação nominal 
sempre que quisermos. Não dependemos de acordo 
para pedir votação nominal. Teria de ser uma propos-
ta mais densa.

De qualquer forma, amanhã teríamos uma difi-
culdade muito grande a vencer, porque haverá o con-
gresso do Partido. Será difícil ter alguma ave tucana 
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por aqui, com exceção daqueles que estarão de pron-
tidão para prosseguir no esforço obstrucionista, que é 
constitucional e regimental. 

Entendo que a proposta teria de trazer algo me-
lhor. Por exemplo, nós poderíamos fazer algo parecido 
com isso se fosse na sexta-feira ou na segunda-feira. 
Amanhã é um dia muito ruim para nós. O Senador Jucá 
me passa algo que eu já tenho. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, por-
que teríamos votações nominais independentemente 
dos interstícios. Seriam todas votações nominais.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Terí-
amos duas possibilidades. Aliás, teríamos mais pos-
sibilidades do que isso. Podemos discutir a matéria, 
encaminhar a matéria e, a cada hora, pedir verificação 
de quórum. Deve ser muito maçante para quem está 
de fora ouvir isso. 

Vejo que a proposta revela sempre a inteligência 
e o preparo parlamentar do Senador Jucá, mas não 
nos ofereceu nada de concreto. Ofereceu-nos o que 
já tínhamos.

Sr. Presidente, eu gostaria de ouvir o Senador 
Marconi Perillo antes de fazer uma comunicação à 
Casa. Não quero misturar os assuntos.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de, mais uma vez, reiterar o apreço que tenho 
por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É mútuo, Senador.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se 
cometi algum equívoco em relação a esse relaciona-
mento...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em nada, absolutamente nada.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ...quis 
me referir à relação da Mesa, de V. Exª, com a bancada 
de Oposição. Acho que isso já ficou bastante explici-
tado pela opinião de todos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Absolutamente nada.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – De 
qualquer maneira, Sr. Presidente, independentemen-
te da sessão de amanhã, reitero o apelo a V. Exª e ao 
Líder do Governo no sentido de que se encerre a Or-
dem do Dia para se contornar este episódio, pois não 
vamos ter clima para votar mais nada hoje.

Então, peço ao Líder Romero Jucá e a V. Exª 
que, de acordo com o bom senso que lhes é peculiar, 

declare encerrada a Ordem do Dia. Com isso, vamos 
evitar uma série de dissabores futuros. Amanhã será 
outro dia. Se o Governo colocar aqui condições para 
votar, tudo bem.

Reitero a V. Exª, Líder Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sessão 

amanhã às 11h30, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– É o entendimento dos Líderes?
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Nós 

não concordamos. O PSDB não concorda com isso. 
Acho que o Democratas também não concorda com 
sessão amanhã às 11h30.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não. 
Temos o congresso do Partido.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Ama-
nhã, não há possibilidade, Sr. Presidente. Amanhã, 
temos o congresso do Partido. Não há a menor pos-
sibilidade.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se não há o entendimento, a sessão continuará às 
14h no dia de amanhã.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Inclu-
sive, Sr. Presidente, eu argumentava com o Senador 
José Agripino que nunca posso duvidar que o Go-
verno tenha número. Por isso, entendo que devemos 
permanecer – e faço apelo aos Senadores do PSDB 
que se mantenham – porque vamos sustentar essa 
obstrução pra valer.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Só 
para concluir o meu pedido, pela ordem.

Gostaria de dizer ao Senador Antonio Carlos Va-
ladares que a obstrução do PSDB tem um motivo. E o 
Brasil sabe qual é o motivo. Estamos sustentando aqui, 
bravamente, a nossa opinião de que este Senado não 
deve aprovar mais um imposto nas costas do brasileiro, 
que este Senado não deve aprovar a CPMF.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – V. Exª me permite um 
aparte para dar uma notícia?

Como a sessão vai continuar, quero usar o tempo 
de V. Exª. V. Exª disse que vai fazer uma comunicação 
à Casa. Quero também, se V. Exª me permitir, comu-
nicar à Casa que daqui a 10 minutos, na Biblioteca, a 
Agência Capixaba de Notícias – capixaba do Espírito 
Santo – e a Agência do Congresso estão convidando 
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para o coquetel de lançamento do site político www.
agenciacongresso.com.br, que acontecerá na Biblioteca 
logo mais às 19h30min. Convido V. Exª, em nome dos 
capixabas, que muito nos honrará com sua presença. 
Retribuiremos no dia em que se instalar aqui a Ama-
zônia Agência de Notícias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Após o comunicado do Senador Arthur Virgílio, a Pre-
sidência dará seguimento ao Item nº 3 da pauta.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, antes de mais nada, o Senador Gerson 
Camata faz uma ótima convocação. Era melhor en-
cerrarmos a Ordem do Dia e irmos todos homenagear 
a Agência Capixaba de Notícias. Teria o maior prazer 
pela admiração que tenho pela terra, pela gente e pela 
cultura do Espírito Santo. É um convite que, na verda-
de, estendo aos Senadores da Base governista. Se 
todos forem, iremos juntos. O Senador Magno Malta 
é merecedor, bem como o Senador Renato Casagran-
de, querido amigo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Todos 
estaremos lá. V. Exª é um convidado ilustre. Certamen-
te o Senador Alvaro Dias vai revezar com V. Exª e vai 
para a tribuna. Quando ele sair, vai o Flexa Ribeiro. 
Então, dá tempo de todo mundo ir e voltar do coquetel, 
e ficaremos extremamente agradecidos.

O erro de vocês do PSDB foi ter treinado o Ro-
mero Jucá.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Nada, 
o Senador Romero Jucá nasceu sabendo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Arthur Virgílio?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Olha, 
não comecei. V. Exª pode pedir a palavra pela ordem, 
Senador Eduardo Suplicy. Não seria aparte, fale pela 
ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, tenho que falar de pé.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. 
Exª, para mim, está sempre de pé, de cabeça erguida, 
sentado ou não. A posição de V. Exª não mexe com a 
sua altivez.

Fique sentado, Senador.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, não sei se devo aparteá-lo, senta-
do, ou se devo falar de pé, pela ordem. Quero seguir 
o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Arthur Virgílio pediu a palavra para um 
comunicado de Liderança e não cabe um aparte.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Posso pedir um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não, a rigor não há aparte. V. Exª pode fazê-lo pela 
ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Então, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero me diri-
gir ao Senador Arthur Virgílio, porque S. Exª aqui hoje 
cobrou coerência do Governo do Presidente Lula. 
Chamou-nos a atenção para o excesso de medidas 
provisórias que o Governo tem se sentido obrigado a 
fazer. E estou muito de acordo com o apelo, porque 
sei que é de todos nós Senadores, dos 81, para que, 
na medida do possível, o Presidente Lula passe a se 
utilizar muito mais de projetos de lei do que de medidas 
provisórias, porque isso poderia evitar tanto desgaste 
que, por vezes, temos no Senado, embates, como a 
presente situação.

Como nutro pela sua pessoa a amizade de quem 
aprendeu a conviver com V. Exª, tantas vezes, estando 
de acordo desde quando éramos Deputados Federais 
e aqui, no Senado, muitas vezes, votando de maneira 
diferente, porém sempre um respeitando o outro, quero 
transmitir-lhe uma reflexão que tive a oportunidade de 
fazer olho no olho. Mas aqui a faço publicamente.

Eu li na imprensa nesses dias que V. Exª consi-
dera a hipótese de uma nova recondução à Liderança 
do PSDB. Veio-me à mente que V. Exª tem propugnado 
muito que o Presidente Lula não considere a hipótese 
de uma terceira reeleição. Aliás, o Presidente Lula tem 
dito que não propugnará isso, que não é o momento e 
que isso seria realizar algo contra o aperfeiçoamento da 
democracia. Posso assegurar ao Senador Tasso Jereis-
sati, Presidente do PSDB, que, na Bancada do Partido 
dos Trabalhadores, não há hipótese de levar adiante 
nenhuma aprovação de novo direito de reeleição ao 
Presidente da República. O que existe é a disposição 
de acabarmos com o direito à reeleição.

Eu, por exemplo, sou muito favorável a que não 
haja o direito de reeleição. Desde que cheguei ao 
Congresso Nacional, já quando Deputado Federal e, 
depois, desde 1990, como Senador – a não ser de 
1991 a 1994, quando eu era o único Senador do PT 
aqui no Senado e aí não tinha alternativa –, sempre 
fui favorável ao rodízio. E em 1995, quando outros aqui 
chegaram – éramos cinco – e disseram que queriam 
que eu fosse o Líder no primeiro ano, eu respondi que 
gostaria que sempre houvesse o sistema de rodízio, 
porque era muito saudável. 

Portanto, o que eu estou dizendo é uma sugestão 
de amigo ao Senador Arthur Virgílio, cujo desempenho 
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na Liderança do PSDB, eu mesmo reconheço, é mui-
to positivo. Eu considerava, Senador Gerson Camata, 
que o Senador Arthur Virgílio ganhará, na argumen-
tação junto ao Presidente Lula para recomendar que 
não haja nova reeleição, se disser que agora irão fazer 
um rodízio na bancada do PSDB para o próximo ano. 
Isso não significa, Senador Arthur Virgílio, que V. Exª 
não poderá, por exemplo, passado o outro ano, voltar 
a ser Líder, mas que é saudável o principio do rodízio, 
e isso eu prego para a nossa bancada do PT. A Sena-
dora Ideli Salvatti, por circunstâncias excepcionais, foi 
reconduzida neste ano, mas, repito, por uma exceção 
no âmbito da nossa bancada.

Vou propugnar pelo direito de rodízio, porque 
acho que isso abre oportunidade para muitas pessoas. 
E V. Exª concorda com o Presidente Lula: ninguém é 
insubstituível. Muitas vezes o princípio de renovação 
daqueles que estão na chefia do Poder Executivo e 
também à frente de liderança de partido é positivo. V. 
Exª até me disse: “Mas os paulistas não o elegeram 
pela terceira vez?” Sim. Até fiz questão de chamar todos 
os simpatizantes da minha potencial candidatura um 
ano antes e fiz com eles uma reunião pública no Tea-
tro Oficina, quando lhes disse: “Se vocês acharem que 
não é mais o caso de eu me reeleger, vou abrir mão”. 
Mas avaliaram que era importante que eu continuas-
se. V. Exª sabe que a Constituição brasileira permite a 
reeleição, quantas vezes o povo achar adequado, dos 
que estão no Parlamento. Mas fica aí essa sugestão 
como a palavra de um companheiro que muito o res-
peita e que aprendeu, inclusive, a desenvolver uma 
relação de amizade com V. Exª, ainda que, por vezes, 
discordemos em relação a alguns temas. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Cinco 
minutos. Art. 14, cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Cinco minutos. Ok.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
explicação pessoal.) – Senador Suplicy, se V. Exª não 
existisse, teria de ser inventado. Agora, passar sem V. 
Exª, não é possível!

Vou falar sério. No meu Partido, há homens e 
mulheres certamente muito mais capazes, muito mais 
experientes do que eu para tocar a Liderança da Ban-
cada do PSDB. Mas V. Exª mistura, perigosamente, 
duas estações. V. Exª confunde algo que não mexe 
com dinheiro público, que não mexe com máquina, que 
depende da vontade dos colegas. Eles podem, ama-
nhã, dizer assim: “Chega de o Senador Arthur Virgílio 
liderar o Partido”. Ou o Senador Arthur Virgílio dizer: 
“Chega de cuidar da Liderança, em função, talvez, de 

interesses meus, eleitorais, no Estado”.É algo tão sim-
ples! Não tem de mudar a regra do jogo, nada. 

O golpe que o Deputado Devanir, seu querido 
companheiro e meu prezado colega de Congresso, 
pretende impor ao País, falando sabe-se lá em nome 
de quem, é diferente. Aí vem dinheiro de Petrobras pelo 
meio da história, aí vem mídia de Caixa Econômica pelo 
meio da história, aí vem desvirtuamento de Banco do 
Brasil pelo meio da história; daqui a pouco, há outra 
CPI, há outro mensalão pelo meio da história. 

Ou seja, V. Exª está cometendo o mesmo equí-
voco que o Presidente Lula cometeu – e V. Exª é um 
homem culto, e ele ainda pode dizer que não estudou 
tanto –, de confundir presidencialismo, aquele que, 
quando alguém se repete no poder por muito tempo, 
vira imperador, com parlamentarismo. Portanto, foi le-
gítima e democrática a eleição, depois a reeleição e a 
“reeeleição” de Margaret Thatcher, de Tony Blair etc. 
O Presidente Lula, inclusive, cometeu um erro terrível. 
Ele se referiu a François Mitterrand, que foi eleito, de 
acordo com a constituição francesa, duas vezes, sete 
anos cada vez. Então, o Presidente laborou um equí-
voco grave. É muito bom que a gente exponha isso 
para a Nação. 

Está-se tratando de termos um imperador neste 
País ou não; está-se tratando de aderirmos aos métodos 
bolivarianos do Sr. Chávez ou não; está-se tratando de 
mostrarmos apego às regras do jogo e à democracia 
brasileira ou não. O nosso caso é tão simples! 

Inclusive, digo mais: meus colegas vão decidir, e 
eu vou decidir; eles, se me querem; e eu, se quero. 

Mas desde já faço uma proposta a V. Exª: saia 
do Partido do qual V. Exª dissente tanto, venha para o 
PSDB, e, de início, digo que, se V. Exª está incomoda-
do com minha liderança, com o exercício dela, eu, de 
início, digo que, se V. Exª vier para o PSDB, eu largo a 
liderança do Partido na mesma hora. E mais: conven-
ço meus colegas a, por unanimidade, aclamar V. Exª 
como líder da oposição a um Governo que não tem 
cumprido com a ética, Governo que não opera bem 
seus Ministérios, Governo que não consegue mostrar 
respeito pela opinião pública, Governo que vive da pro-
paganda, Governo que vive da ficção. V. Exª saia de 
um partido que vive contestando e venha para o meu, 
para contestar o Governo do qual V. Exª dissente. Mas, 
fora disso, só peço a V. Exª, que é um homem instruí-
do, um homem culto, um homem preparado, que não 
confunda as estações. Uma coisa é uma insignificante 
liderança de um partido – muito importante o partido 
–, mas sem peso, sem máquina, sem nada e que de-
pende exclusivamente de regras que estão postas e 
que depende da vontade de 12 companheiros meus. 
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E da minha – décimo terceiro Senador do PSDB –, 
diferentemente do Presidente Lula. 

Quando V. Exª fala isso, penso: “Se não é o 
Suplicy, um professor de Economia, um homem via-
jado, um homem preparado, é alguém tentando se 
passar por inocente para fazer propagar a idéia do 
golpe no Brasil, do golpe na democracia, do golpe 
das instituições”. Como sei que V. Exª é um homem 
de boa-fé, penso assim: “Meu Deus, como é que um 
homem culto, preparado, comete o mesmo equívo-
co?” Posso até acreditar que o Presidente Lula o 
tenha cometido, mas não posso acreditar que caiba 
no cérebro privilegiado, na cultura, na experiência 
de vida de uma figura tão bem-nascida como V. Exª, 
do ponto de vista social, em meio a uma sociedade 
injusta como a nossa, que reservou tantas amar-
guras para o início da vida do Presidente Lula, um 
pensamento como esse. 

Portanto, V. Exª não tem o direito de confundir. 
V. Exª pode até dizer: “Puxa vida! Este Arthur Virgílio 
tem uma voz chata!” O Mercadante é apaixonado pela 
minha voz. Por ele, eu seria contratado para fazer te-
lemarketing para ele todos os dias. V. Exª parece que 
não gosta da minha voz, mas é diferente uma coisa 
da outra. V. Exª haverá de concordar.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permi-
ta-me, Senador Arthur Virgílio. Serei muito breve.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª já fez sua manifestação.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas, 
diante das observações...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Um minuto para V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Um 
minuto. Serei brevíssimo.

V. Exª sabe muito bem, Senador Arthur Virgílio, 
primeiro, do respeito à sua voz, à sua maneira...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Prefi-
ro o respeito à democracia, antes de mais nada. Res-
peito, eu agradeço. Somos irmãos. Agora, respeite a 
democracia brasileira, porque isso é o que sempre se 
espera de um Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Apren-
di, democraticamente, a dialogar com V. Exª. Andamos 
juntos, muitas vezes, defendendo a democratização do 
Brasil e estamos avançando nessa direção. V. Exª pode 
ter certeza de que, as vezes que conversei com o Pre-
sidente Lula sobre isso, sempre concordamos que não 
deveria haver direito de reeleição. Posso lhe assegurar: 
o Presidente Lula, por tudo que conversou comigo até 
hoje, não aceitará direito de nova reeleição...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...de 
maneira alguma. Portanto, o paralelo que fiz, para 
mim, faz sentido. Para mim, a renovação dos líderes 
no Congresso Nacional constitui uma prática sau-
dável que guarda relação, sim, com a prática sau-
dável de não haver reeleição para chefes do Poder 
Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Tasso Jereissati, para encerrar.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Eu gos-
taria de fazer um aparte porque nunca vi e estou para 
ver, Senador Tião Viana, uma dissensão tão grande 
na base do Governo. Aqui, o Senador Suplicy acaba 
de fazer uma declaração pública que contesta a lide-
rança do Senador Romero Jucá de maneira veemente. 
Ele não aceita que os líderes continuem os mesmos. 
O Senador...

(Interrupção do som.)

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – ... Romero 
Jucá está completando 120 anos na liderança do Go-
verno, passando por todos os partidos que já existiram 
nesse período! E o Senador disse que não aceita a 
liderança do Senador Romero Jucá, o que vem a de-
clarar grave dissensão, Srs. da imprensa, na Base do 
Governo. Teremos de ver como isso vai andar. Quero 
dizer que a voz do Senador Arthur Virgílio – Senador 
Arthur Virgílio, quero fazer um elogio à sua voz – me 
é extremamente agradável. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador!

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Eu só não 
gostaria de ouvi-la cantando Blowin’ in the Wind! Vou 
passar a dizer que isso é privilégio de alguns Senado-
res, especialmente do Senador Suplicy. Era o que gos-
taria de deixar registrado neste meu breve aparte.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador.

Senador Tião Viana, eu gostaria de fazer uma 
comunicação à Casa e peço ao Senador José Agri-
pino que permaneça. Eu gostaria de me manifestar, 
em seguida, sobre a proposta que foi feita pelo Se-
nador Romero Jucá. Aliás, Senador José Agripino, 
eu entendo, antes de mais nada, justa a proposta. 
Entendo, Senador Tasso Jereissati, meu Presiden-
te, que a proposta, agora, veio densa. O Senador 
Romero Jucá propõe: segunda-feira, votações nomi-
nais, sem obstrução, para as duas matérias, para as 
duas medidas provisórias. E, amanhã e sexta-feira, 
não haveria Ordem do Dia. Creio que é justo, porque 
obtivemos o resultado que esperávamos. Parece-me 
razoável a proposta; e acho que pareceu razoável 
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também ao Senador José Agripino, pelo que me disse 
S. Exª ainda há pouco. 

Isso é algo que, a meu ver, poupa o Governo 
de um desgaste enorme e que nos consagra como 
vitoriosos, porque mostramos que uma minoria ativa 
é capaz de obter resultado. Dissemos que não votarí-
amos nada nesta semana, e não se vota nada nesta 
semana, com exceção do episódio que houve, que não 
quero aqui relembrar.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um comuni-
cado à Casa. Há figuras simbólicas em cada Partido, 
quando o Partido tem tradição, quando o Partido tem 
peso. A principal referência do PSDB para mim, ob-
viamente, é o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
mas há algumas figuras que são notáveis, já falecidas, 
que nos provocam, eternamente, respeito, ternura, 
admiração e que nos servem de exemplo. Uma delas 
é o Governador André Franco Montoro; a outra, o Go-
vernador Mário Covas.

O Governador Mário Covas tem um neto, Depu-
tado estadual, que, hoje, elegeu-se Presidente da Ju-
ventude do PSDB. Tenho a certeza de que o Deputado 
Bruno Covas saberá honrar seu avô. Virá para somar 
a favor da unidade do Partido; virá para construir uma 
militância muito forte, pelo ângulo da ação da juventude; 
virá para honrar essa tradição do homem que foi capaz 
dos gestos mais abnegados em defesa das liberdades 
e, na construção do PSDB, dos gestos mais genero-
sos e de maior sacrifício, inclusive se expondo a uma 
candidatura improvável, impossível, à Presidência da 
República, em 1989.

O então Senador Mário Covas, Líder do PSDB, 
disputou uma eleição e foi tão bem sucedido nela, na 
sua candidatura à Presidência da República, que Bri-
zola propôs a Lula – Lula não aceitou e tinha o direito 
de não aceitar – que ambos renunciassem, para que 
o quarto colocado, Covas, enfrentasse – aí, sim, com 
chances reais de êxito – o candidato que se classifica-
ra em primeiro lugar no primeiro turno, o nosso colega 
Senador Fernando Collor.

Tenho a certeza de que estamos vendo nascer 
uma perspectiva política, alguém que vai saber reve-
lar a coragem do avô e a humildade do avô; alguém 
que vai saber revelar a capacidade de agregação 
do avô e a dignidade do avô; alguém que vai saber 
construir dentro de si aquilo que, a meu ver, tem de 
ser mesmo algo transmitido por herança: uma mili-
tância forte, à altura de um PSDB que vai escolher, 
como seu candidato, aquele que tiver mais votos. 
Não há hipótese para fazermos algo diferente do 
que apoiar quem tiver efetiva possibilidade de vencer 
a próxima eleição. E vai ser vital a participação da 
mulher tucana, vai ser fundamental a participação 

da juventude tucana, vai ser fundamental a articu-
lação dos parlamentares tucanos com a sociedade, 
vai ser essencial termos isso tudo muito bem azei-
tado, para fazermos nosso trabalho em favor da de-
mocracia brasileira.

Quero, portanto, Senador Marconi Perillo, com 
esse espírito, saudar o jovem Deputado Bruno Co-
vas, que, tenho certeza, será uma grata revelação 
para todos nós. Não posso esperar nada de diferente 
de quem é neto de Mário Covas. Foi um acordo com 
Goiás, que é uma das grandes forças – com dois Se-
nadores e quatro Deputados Federais – do PSDB, sob 
todos os aspectos, com lideranças como a do Sena-
dor Marconi Perillo, que é a maior liderança de Goiás, 
com essa expressão que é a Senadora Lúcia Vânia. 
São quatro Deputados Federais. Foi um acordo que 
uniu o Partido.

Sr. Presidente, encerro lembrando que o Governa-
dor Mário Covas foi vital para que a Casa afirmasse a 
sua independência diante da ditadura militar, negando 
o pedido de cassação, feito pela ditadura, do Deputado 
e jornalista Márcio Moreira Alves. Foi Covas quem lide-
rou aquilo. Foi Covas quem se expôs, com coragem, 
ao cutelo da cassação, alguém que se marcava pela 
absoluta convicção o tempo inteiro. Diziam que Covas 
era turrão. Talvez fosse, mas era uma das figuras mais 
generosas com as quais pude lidar. 

Portanto, eu que sei que acabo sendo ouvi-
do pelo jovem presidente da Juventude do PSDB 
devo dizer a ele que o recebo de braços abertos, 
mas serei muito mais exigente com ele do que com 
qualquer outro militante do PSDB, por entender 
que, perdoe-me, vai pesar o nome. Não posso ser 
indulgente com alguém que carrega o sobrenome 
Covas. Serei exigente porque se trata de homenage-
ar, dessa forma, alguém que é um verdadeiro ídolo 
político para mim.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

A Presidência, em nome de todo o Senado, de-
seja o mais elevado êxito ao Congresso do Partido da 
Social Democracia Brasileira, porque tem certeza de 
que as grandes teses do Brasil serão discutidas, no 
dia de amanhã, por um Partido da maior importância 
para a democracia brasileira. 

Pleno êxito ao encontro.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
pela ordem. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
evoluímos, no entendimento com os líderes, para 
uma proposição que eu queria formular a V. Exª, a 
fim de que os líderes também se pudessem pronun-
ciar: suspenderemos a Ordem do Dia agora, dentro 
da linha que o PSDB e o Democratas propuseram, 
para que se verifique que não houve nenhum tipo 
de tentativa de engabelamento ou qualquer tipo de 
manobra por parte da Mesa ou da Liderança. Ama-
nhã, não faremos a Ordem do Dia e teremos votação, 
Sr. Presidente, na próxima segunda-feira, às 16 ho-
ras, combinando que faremos votação nominal, sem 
demora, sem nenhum tipo de obstáculo. Isso será 
feito na segunda-feira, se houver, é claro, o quórum 
necessário para que haja a votação. Se não hou-
ver, nós a faremos na terça-feira, mas a idéia é que 
possamos, já na segunda-feira, ter o entendimento 
com a oposição para, sem obstrução, votarmos no-
minalmente as duas medidas provisórias que fazem 
parte do trancamento da pauta.

Essa é a proposta que está colocada.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência pergunta ao PSDB e ao Demo-
cratas se é esse o entendimento, para que seja fechado 
o cumprimento da agenda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é esse 
o entendimento de minha parte, sim. 

Eu queria fazer um registro: o nosso colega Se-
nador Alfredo Nascimento, Ministro dos Transportes 
no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
recebe, amanhã, em Manaus, o título de Cidadão do 
Amazonas, ele que é nascido na terra do Senador Ga-
ribaldi Alves, do Senador José Agripino e da Senadora 
Rosalba Ciarlini.

Fui convidado para evento tão relevante e não 
comparecerei por uma única razão, porque ama-
nhã é dia do Congresso Nacional do PSDB e quero 
participar ativamente dos debates. Mas quero, aqui, 
registrar a minha demonstração de amizade pessoal 
pelo Ministro Alfredo Nascimento, nosso colega, e 
desejar que ele, cada vez mais, trabalhe pelo Esta-
do do Amazonas, que o acolheu como filho e que 
tem nele um amazonense efetivo. A iniciativa foi do 
Deputado Sebastião Reis, uma figura extremamente 

ligada ao Ministro e prezado e querido amigo pes-
soal meu. 

Portanto, meu filho, Deputado Arthur Virgílio 
Bisneto, estará a me representar. Não estarei pre-
sente apenas por essa razão, mas gostaria de estar. 
Entendo que foi esta a escolha que fez o Ministro 
Alfredo: a de se tornar cidadão do Amazonas, na 
prática.

O Ministro Alfredo foi muita coisa: foi Secretário 
de Saúde, Vice-Governador, Secretário de Finanças 
do Estado, Secretário de Finanças e de Administração 
da Prefeitura, foi interventor na Prefeitura de Manaus, 
foi Prefeito eleito por duas vezes, Vice-Governador e 
Superintendente da Suframa. Hoje, é Ministro de Es-
tado pela segunda vez e foi Senador eleito na última 
eleição.

Desejo muitas felicidades pessoais ao Minis-
tro, que é meu adversário no plano federal, mas com 
quem mantenho ótimas relações no plano pessoal e 
familiar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já podería-
mos ter feito esse entendimento há três horas, mas 
quero saudar o bom senso e o equilíbrio do Senador 
Romero Jucá ao fazer essa proposta. 

Nós já havíamos entrado em obstrução e eu já 
havia solicitado aos meus companheiros que se reti-
rassem do plenário. Faríamos a mesma coisa amanhã. 
Então, em nome da lógica e da racionalidade, o Sena-
dor Romero Jucá faz a proposta, com a qual concordo 
inteiramente. 

Na segunda-feira, sem qualquer compromisso 
de mérito, nós votaremos as matérias. Se o Governo 
conseguir colocar número, votaremos e apreciaremos 
sim ou não. 

Nós estamos de acordo. Isso é democracia. O 
acordo está feito, antes tarde do que nunca. É a nos-
sa posição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

A Presidência informa que, no dia de amanhã, 
haverá sessão deliberativa ordinária – portanto, será 
contada a presença dos Srs. Senadores –, sem votação 
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de matérias, e, na segunda-feira, sessão deliberativa 
ordinária, com votação das matérias. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero agradecer a V. 
Exª, Presidente, ao Líder Romero Jucá, ao Líder José 
Agripino e ao Líder Arthur Virgílio por terem atendido 
à sugestão que, há mais ou menos uma hora, fizemos 
a este Plenário. Acho que o bom senso prevaleceu. 
Congratulo-me com os líderes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência cumprimenta V. Exª, Senador Marconi 
Perillo, autor do entendimento.

São os seguintes os itens transferidos para a pró-
xima sessão deliberativa ordinária, conforme acordo 
entre as Lideranças:

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, de 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 392, de 2007, de autoria do Pre-
sidente da República, que revoga a Medida 
Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, 
dispõe sobre o desconto de créditos da Con-
tribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na 
aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos 
bens relacionados nos Anexos I e II da Lei 
nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos pro-
dutos classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 
de dezembro de 2006; autoriza a concessão 
de subvenção econômica nas operações de 
empréstimo e financiamento destinadas às 
empresas dos setores de calçados e artefa-
tos de couro, têxtil, de confecção e de móveis 
de madeira.

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.11.2007)
Prazo final (prorrogado): 26.2.2008

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 37, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui 

o Programa Nacional de Dragagem Portuá-
ria e Hidroviária, de dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 393, de 
2007).

Relator revisor: Senador Aloizio Merca-
dante

(Sobrestando a pauta a partir de: 
4.11.2007)

Prazo final (prorrogado): 27.2.2008

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 20, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 
4.203/2001, na Casa de origem), de autoria 
do Presidente da República, que altera dis-
positivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Pe-
nal, relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 997, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
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Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 

com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à maté-
ria.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF)

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator: Senador Romero 
Jucá, com votos contrários da Senadora 
Lúcia Vânia e dos Senadores Jarbas Vas-
concelos, Adelmir Santana, Demóstenes 
Torres, Antonio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, 
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Tasso Jereissati e Alvaro Dias; e vencido da 
Senadora Kátia Abreu.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

19 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

20 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

21 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos regimentais, seja apresen-
tado voto de solidariedade aos membros dos 
partidos de Oposição do Zimbábue – Movimen-
to para a Mudança Democrática (MDC) e da 
Assembléia Nacional Constituinte (ANC) – que 
estão sofrendo um grave cerceamento de sua 
liberdade, materializado pelo tratamento desu-
mano que recebem dos órgãos de repressão 
do Governo.

22 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 1.214, de 2007, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que requer, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
seja aprovado voto de congratulações e so-
lidariedade a ser encaminhado ao Ministério 
de Relações Exteriores, na pessoa do Exmº 
Sr. Ministro Celso Amorim, pela indicação 
do Exmº Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos 
Leite Ribeiro, como representante único do 
Governo Brasileiro para ocupar o cargo de 
Diretor de Assuntos Tarifários e Comerciais 
da Organização Mundial das Alfândegas 
– OMA.

23 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 624, de 2007, do Senador Sérgio 
Guerra, que requer, nos termos regimentais, 
seja aprovado voto de congratulações e so-
lidariedade a ser encaminhado ao Ministro 
das Relações Exteriores Celso Amorim, pela 
indicação do Sr. Álvaro Augusto de Vasconce-
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los Leite Ribeiro, como representante único 
do Governo Brasileiro, para ocupar o cargo 
de Diretor de Assuntos Tarifários e Comer-
ciais da Organização Mundial das Alfânde-
gas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 1.099, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 20, de 2004 (nº 609/2003, na 
casa de origem) que proíbe a inserção nas 
certidões de nascimento e de óbito de ex-
pressões que indiquem condição de po-
breza ou semelhantes e altera as Leis nOS 
6.015, de 31 de dezembro de 1973 – Lei de 
Registros Públicos, e 8.935, de 18 de no-
vembro de 1994.

Relator: Senador Marcelo Crivella

 
I – Relatório

Em exame nesta Comissão o PLC nº 20, de 2004 
(PL nº 609, de 2003, na origem), oriundo da Câmara 
dos Deputados, onde foi aprovado com substitutivo na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
daquela Casa, em caráter terminativo.

As alterações legislativas nele propostas têm em 
vista não permitir que continuem sendo feitas inserções, 
nas certidões de nascimento e de óbito, de expressões 
que indiquem condição de pobreza ou semelhante. In-
tenta-se, com esse propósito, a inclusão de dois dis-
positivos, com aquele sentido e de idêntico teor, na Lei 
de Registros Públicos (Lei nº 6.015, de 1973) e na Lei 
que “Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, 
dispondo sobre serviços notariais e de registro” (Lei 
nº 8.935, de 1994).

Argumenta o autor da matéria que, se por um 
lado a nossa Constituição Federal não admite qual-
quer tipo de discriminação, há cidadãos brasileiros 
que, não tendo a mínima condição financeira para arcar 
com as custas de certidões de nascimento, de óbito 
e de outras certidões, vêem-se diante da humilhante 
situação de obterem tais certidões com expressões, 

nelas inseridas, que indicam sua condição de pobres 
declarados, como forma de constrangê-los, para não 
requerer a gratuidade que lhes é assegurada pelo nos-
so ordenamento jurídico.

 
II – Análise

A esta Comissão compete, nos termos do art. 101, 
inciso I, do Regimento Interno, opinar sobre a consti-
tucionalidade, a juridicidade e a regimentalidade das 
matérias que lhe forem submetidas por despacho da 
Presidência, dentre as quais, com base na alínea d do 
inciso II do referido artigo regimental, acha-se incluída 
a do direito civil, de que trata o projeto em análise. Em 
outro aspecto, constata-se que a matéria não afronta o 
ordenamento jurídico e, na sua tramitação, não violou 
o Regimento Interno.

Em seu mérito, a iniciativa é altamente louvável, 
pois pretende coibir a infausta e despropositada prá-
tica de submeter aqueles que se valem do direito da 
gratuidade na obtenção de certidões nos órgãos de 
registros públicos à vexatória situação de ter consig-
nado na certidão respectiva a indicação da sua con-
dição de pobreza.

Aliás, é imprescindível consignar que essa mal-
sinada prática colide frontalmente com o princípio da 
dignidade da pessoa humana, com assento no art. 1º, 
inciso III, da Constituição Federal, e tido como princi-
pal direito fundamental constitucionalmente garantido. 
Trata-se de valor moral e espiritual inerente à pessoa, 
que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das 
demais pessoas e, conseqüentemente, o respeito à in-
tegridade moral da criatura humana, que, na situação 
em apreço, vê-se claramente violada.

Dessa forma, toda pessoa, pelo simples fato de 
existir, traz a dignidade de todo ser, que não se compa-
tibiliza com qualquer ato discriminatório, quer em razão 
do seu nascimento, da sua etnia, capacidade intelecti-
va, saúde mental, crença religiosa ou posses.

Acreditamos que o presente projeto, apesar da 
sua aparente singeleza, servirá como importante ins-
trumento para contribuir na edificação do primado da 
dignidade humana na nossa sociedade, razão pela 
qual merece o irrestrito apoio dos nobres pares para 
a sua aprovação, nos termos em que veio redigido da 
sua Casa de origem.

 
III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2004.

Sala da Comissão, 7 de novembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
TÍTULO I 

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre ini-

ciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 

que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.
....................................................................................

 
PARECER Nº 1.100, DE 2007

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 
5.893/2005, na casa de origem), que institui 
o Dia Nacional do Agente Marítimo.

Relator: Senador Paulo Duque

 
I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893, de 2005, na 
origem), apresentado pelo Deputado Leonardo Pic-
ciani e aprovado pela Câmara dos Deputados após 
manifestação favorável das Comissões de Educação 
e Cultura, e de Constituição e Justiça e de Cidadania 
daquela Casa.

Destina-se o projeto a estabelecer a data de 23 
de junho como o Dia Nacional do Agente Marítimo, em 
homenagem aos trabalhadores que atuam no agen-
ciamento da navegação marítima.

Ao justificar a proposição, o autor destaca a re-
levância dos serviços prestados pela categoria para o 

bom andamento das operações de navegação e portu-
árias, bem como para o desenvolvimento do comércio 
exterior brasileiro.

À Comissão de Educação do Senado Federal 
compete examinar a proposição quanto à constitu-
cionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica 
legislativa, além de pronunciar-se sobre o mérito da 
iniciativa.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

 
II – Análise

A matéria de que se ocupa o PLC nº 50, de 2007, 
insere-se no âmbito da competência concorrente da 
União para legislar sobre educação e cultura, prevista 
no art. 24, IX, da Constituição Federal. Ao Congresso 
Nacional cabe dispor sobre matérias dessa natureza, 
com a sanção do Presidente da República, observado 
ainda que a iniciativa parlamentar é legítima, por não 
estar reservada a outro poder.

Além dos requisitos constitucionais formais, verifi-
ca-se igualmente que a proposição observa as demais 
normas constitucionais de cunho material, bem como 
as de nível infraconstitucional, estando em conformi-
dade com os princípios do Direito.

No mérito, reconhecemos como justa e pertinente 
a homenagem proposta. Afinal, trata-se de categoria 
profissional que desempenha papel fundamental no 
atendimento aos navios em cada porto, com destaque 
para as interfaces com as autoridades. A presença do 
agente marítimo é também notável nas relações entre 
agentes comerciais e prestadores de serviço com atu-
ação no comércio exterior, tanto na exportação como 
na importação de mercadorias, realizadas por meio 
do transporte marítimo.

De resto, observa-se que, além de meritória, 
constitucional e jurídica, a proposição não contém 
ofensa regimental e está elaborada em conformidade 
com a boa técnica legislativa, segundo os ditames da 
Lei Complementar nº 95, de 1998, alterada pela Lei 
Complementar nº 107, de 2001.

 
III – Voto

Ante o exposto, voto pela Aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 50, de 2007.

Sala da Comissão, 6 de novembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, eco-

nômico e urbanístico;
II – orçamento;
III – juntas comerciais;
IV – custas dos serviços forenses;
V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambien-
te, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
X – criação, funcionamento e processo do juizado 

de pequenas causas;
XI – procedimentos em matéria processual;
XII – previdência social, proteção e defesa da 

saúde;
XIII – assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV – proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência;
XV – proteção à infância e à juventude;
XVI – organização, garantias, direitos e deveres 

das polícias civis.
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a com-

petência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 
os estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 107, 
DE 26 DE ABRIL DE 2001 

Mensagem de Veto nº 393

Altera a Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.099 e 
1.100, de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Educação, referentes às seguintes 
matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2004 (nº 
609/2003, na Casa de origem), que proíbe a in-
serção nas certidões de nascimento e de óbito de 
expressões que indiquem condição de pobreza ou 
semelhantes e altera as Leis nºs 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 – Lei de Registros Públicos, e 
8.935, de 18 de novembro de 1994; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 
5.893/2005, na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional do Agente Marítimo.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá e Augusto Botelho 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exª serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL144     



41628 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2007

Senadores, a concessão do Prêmio Nobel da Paz de 
2007 ao ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos, Al 
Gore, e ao Comitê Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas da Organização das Nações Unidas (IPCC), 
constitui um claro sinal da preocupação mundial com 
a gravidade da situação do Planeta, em decorrência 
da emissão exagerada de gases produtores do cha-
mado efeito estufa.

Estudo realizado pelo ex-economista-chefe do 
Banco Mundial, Sir Nicholas Stern, demonstra que s 
alterações climáticas foram consideradas “o maior e 
mais nocivo fracasso do mercado jamais conhecido”.

Os países mais pobres deverão ser os mais pre-
judicados, pois o cenário que se desenha mostra cla-
ramente uma trajetória de graves perturbações eco-
nômicas e sociais, somente comparáveis às crises 
geradas pelas duas guerras mundiais e pela grande 
depressão de 1929.

O aquecimento global atingiu níveis tão eleva-
dos que, talvez, já estejamos no chamado ponto sem 
retorno, situação em que os riscos econômicos e am-
bientais são de tal modo graves que possíveis tenta-
tivas de ações reparadoras no futuro não mais con-
seguiriam reverter o problema e suas conseqüências 
catastróficas.

Cientistas, autoridades mundiais e empresá-
rios conscientes de suas responsabilidades sociais 
e ambientais reconhecem que a ação irresponsável 
do homem, com a utilização irracional dos recursos 
naturais, é o principal fator causador do aquecimen-
to global.

O Professor Ulisses Confalonieri, coordenador 
do grupo que elaborou o último relatório do Comitê In-
tergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), 
afirmou que a premiação do Nobel ao grupo “ajudará 
a diminuir o ceticismo sobre os efeitos do aquecimen-
to global”. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, num mundo 
conturbado por problemas ambientais e de responsa-
bilidade social, em que a maior economia do Planeta, 
os Estados Unidos, se recusa a ratificar o Protocolo 
de Kyoto, é com satisfação que registramos o exem-
plo de empresa que assume suas responsabilidades 
ambientais e sociais, e que tomou a iniciativa de pro-
mover seu processo de crescimento baseado no de-
senvolvimento sustentável.

A Companhia Vale do Rio Doce se tornou uma 
das principais empresas no cenário global da indústria 
de mineração e metais. Nos últimos anos, ela conso-

lidou seu processo de internacionalização e planejou 
seu crescimento considerando não apenas as diferen-
tes realidades das regiões onde atua, mas também o 
desenvolvimento das comunidades, a preservação do 
meio ambiente, a dinamização da economia e a cons-
trução de um futuro sustentável.

Em 2006, a Companhia Vale do Rio Doce in-
gressou no International Council on Mining & Metals 
(ICMM) – Conselho Internacional de Mineração e Me-
tais, –, entidade sediada em Londres, que reúne 16 
das maiores empresas de mineração do mundo e tem 
como missão principal aprimorar as formas de atua-
ção das empresas de mineração, no âmbito social e 
ambiental, em todo o Planeta.

Todos nós sabemos que existe uma visão muito 
crítica, e até negativa, em relação ao papel das em-
presas mineradoras no que diz respeito à sustentabi-
lidade ambiental. 

Mudanças climáticas, impactos da mineração na 
biodiversidade, direitos dos povos indígenas são temas 
relevantes que são tratados no ICMM, numa perspec-
tiva de maior responsabilidade social, ambiental e de 
desenvolvimento sustentável.

O aumento acelerado da demanda mundial de 
minérios nos últimos anos, em decorrência do rápido 
crescimento das economias das nações asiáticas, 
particularmente da China, a elevação dos preços das 
commodities e a ampliação da capacidade das em-
presas mineradoras, como a Companhia Vale do Rio 
Doce, tudo isso tem contribuído para gerar maiores 
preocupações ambientais.

Questões como mudanças climáticas, biodiver-
sidade, degradação do solo, direitos humanos, saúde 
pública e segurança têm impacto significativo sobre as 
possibilidades de desenvolvimento do setor de mine-
ração, no longo prazo. Paralelamente, as empresas de 
mineração poderão ser obrigadas a restringir o aces-
so aos recursos naturais e a reduzir sua contribuição 
econômica e social.

A Companhia Vale do Rio Doce preocupa-se com 
todos esses problemas e incorporou em suas ativida-
des o Sistema de Desenvolvimento Sustentável do 
ICMM, que engloba dez princípios, relatórios públicos 
independentes, o que significa um compromisso de 
atuação saudável do ponto de vista ambiental e social 
e uma garantia para o mercado de boas práticas da 
indústria de mineração.

O ICMM trabalha em parceria com entidades 
ligadas ao setor ambiental, o que facilita a compreen-
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são e o entendimento mútuo entre ambientalistas e a 
indústria de mineração e a melhoria dos métodos de 
conservação e desenvolvimento de áreas em que as 
empresas operam.

Como afirmou o Presidente do ICMM, Paul 
Mitchell, “O programa de desenvolvimento socioe-
conômico do ICMM é voltado para maximizar a con-
tribuição da indústria de mineração dos países ou 
comunidades onde as empresas operam. Os projetos 
incluem desenvolvimento em diversas áreas, como 
a social, a dos negócios e a dos direitos humanos. 
(....). O objetivo é identificar os fatores de desenvol-
vimento do setor de mineração e instruir as práticas 
operacionais para gerar uma renda sustentável a 
partir do solo”.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, é com 
satisfação que registro o trabalho meritório desen-
volvido pela Companhia Vale do Rio Doce, que en-
volve ações e atividades de responsabilidade social 
e ambiental.

Gostaria de destacar aqui algumas dessas ati-
vidades relevantes que contam com o apoio da Com-
panhia Vale do Rio Doce:

– o apoio à melhoria das condições de 
vida e às técnicas de maricultura dos pesca-
dores da região de Mangaratiba, no Rio de 
Janeiro;

– o trabalho da Pastoral da Criança e do 
Menor, em Itabirito; 

– o Projeto do Museu Vale do Rio Doce, 
que estimula a reflexão de jovens e crianças 
para o mundo da arte; e

– a biblioteca itinerante, com foco espe-
cial nas crianças.

Esses são apenas alguns dos projetos de ci-
dadania e de responsabilidade social apoiados pela 
Companhia Vale do Rio Doce.

A recuperação do Rio Paraupebas, no Pará; a 
parceria com o Instituto Ethos; o Programa de Gestão 
de Resíduos da Vale, que fornece sobras de madeira 
para as paneleiras de Goiabeiras, de Vitória, no Espírito 
Santo; e o programa que cuida da solução de ques-
tões pessoais dos empregados e familiares, tudo isso 
representa o compromisso de responsabilidade social 
de uma empresa que não apenas ocupa o primeiro 
lugar entre as empresas brasileiras, mas também é 
capaz de contribuir para dar dignidade e cidadania a 

seus empregados e às comunidades onde atua, tanto 
no Brasil como no exterior.

Quero, neste momento, me congratular com to-
dos os dirigentes e funcionários da Companhia Vale 
do Rio Doce, empresa que é motivo de orgulho para 
todos nós brasileiros.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/ PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, vou começar o meu discurso fazendo 
uma homenagem póstuma ao padre Egídio da Igreja 
Santa Margarita, de Castelucci Inferiori, Itália.

Esse grande homem, infelizmente, nos deixou 
vítima de uma das doenças mais terríveis da atuali-
dade: o câncer.

Apesar de ter sido criado em Roraima, terra da 
minha mãe, dona Flora Botelho, nasci no Espírito San-
to, estado natal do meu pai, o doutor Sylvio Lofego 
Botelho. E é para fazer uma homenagem ao meu pai, 
que foi governador e deputado federal, que faço esse 
discurso hoje no Senado.

A família Lofego, originalmente Lofiego, é origi-
naria da pequena cidade de Castelluccio Superiore, 
Província de Potenza, no sul da Itália.

Em 1875, o meu bisavô, Lofiego Francesco, pa-
triarca da família Lofiego Francesco emigrou para o 
Brasil, embarcando no Porto de Nápoles e desembar-
cando no Porto do Rio de Janeiro.

Do Rio, ele seguiu para a nascente Villa de São 
Pedro de Alcântara do Rio Pardo, onde o aguardavam 
seus cunhados Jose Maria de Amigo e Raphael Ma-
ria de Amigo. Ali teve seu nome aportuguesado para 
Francisco Antonio Lofego.

Em 1.879, já estabelecido em Rio Pardo, enviou 
o dinheiro necessário para a vinda da esposa ROSA 
AMIGO e dos três

Filhos que tinham ficado na Itália: José, Braz e 
Nobila.

Francisco Lofego participou com o Conde Sici-
liano da primeira valorização do café na bolsa do Rio 
de Janeiro, na época, “Corte”, onde ia fazer compras 
para sua casa comercial. Por suas constantes viagens 
e correspondência com a Itália, teve grande influência 
na vinda para o Espírito Santo, das famílias Vivacqua 
e De Biase.

Seus filhos, dotados de rara cultura e determina-
ção, voltaram-se para a política. Jose Antonio Lofego 
tornou-se o primeiro Prefeito do Município de Iuna, ad-
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ministrando-o por 15 anos consecutivos. Braz Antonio 
Lofego, foi Vereador, Presidente da Câmara Municipal 
e Juiz de Direito.

Srªs e Srs. Senadores, a segunda geração da 
família Lofego, toda nascida em Iuna, foi levada pe-
los pais para as cidades maiores visando uma melhor 
formação escolar. As moças foram mandadas para o 
Colégio do Carmo em Vitória e os rapazes para o Pe-
dro II em Cachoeira. Posteriormente, se transferiram 
para Vitória e Rio de Janeiro onde a maioria fez curso 
superior.

Hoje, espalhados de norte a sul do Brasil, inclu-
sive em Roraima, como é o caso da minha família, os 
membros da família Lofego destacam-se nas áreas 
jurídica, política, saúde e artes plásticas.

Em março de 2007, uma delegação formada por 
autoridades italianas, totalizando 16 pessoas oriundas 
de Castelluccio Superiore, visitou a cidade de Iuna, 
no Estado do Espírito Santo, com o objetivo de assi-
nar um acordo de cooperação mútua entre as duas 
cidades: o “Gemellaggio” declarou as duas cidades 
“irmãs gêmeas”. 

Os visitantes foram recepcionados por mim, pelo 
prefeito Dr. Rogério Cruz Silva e pelo Presidente da 
Câmara, o Vereador Edson Marcio de Almeida.

Naquela data, as autoridades de Iuna se esme-
raram para proporcionar aos visitantes uma recepção 
à altura dos laços afetivos que unem as duas comu-
nidades. Foi inaugurada a Praça Castelluccio Supe-
riore, alem de Sessão Solene na Câmara Municipal 
e entrega de títulos de honra ao mérito aos nossos 
irmãos italianos.

Srªs e Srs. Senadores, as duas cidades e suas 
respectivas histórias realmente têm muito em comum. 
Os sobrenomes dos seus habitantes são praticamente 
os mesmos há mais de 100 anos, as vidas entrelaçadas 
dos imigrantes e seus descendentes criam a atmosfera 
de uma grande família ítalo-brasileira.

Como parte do acordo de gemellaggio, os brasi-
leiros retribuíram a visita aos irmãos italianos. Isso se 
deu nos dias 21 a 25 de setembro deste ano.

Uma delegação com 33 capixabas da qual eu fiz 
parte com minha esposa e filha, esteve em visita oficial 
às cidades de Castelluccio Superiore e Castelluccio In-
feriore, onde foram recebidos pelas autoridades locais, 
liderados pelos respectivos prefeitos Mauro Martorano 
e Roberto Giordano.

Fomos extremamente bem recebidos pelos cas-
tellucceses e pudemos comprovar a semelhança entre 
as duas cidades.

Ao chegar a Castelluccio Superiore, uma placa 
informa que aquela cidade é gêmea da cidade de Iuna, 
no Brasil. Nos dias que estivemos em Castelluccio, ficou 
evidente a receptividade do povo daquela cidade aos 
irmãos brasileiros. Várias faixas de boas vindas foram 
espalhadas pelos muros da cidade, assim como ban-
deiras do Brasil e Itália foram colocadas lado a lado 
em vários pontos da cidade.

Na pequena cidade de 950 habitantes pudemos 
conhecer o gosto da comida e do vinho que tanto en-
cantavam nossos antepassados italianos e que foram 
reproduzidos no Brasil com um toque verde e amarelo. 
Um misto de orgulho e saudade tomou conta de todos 
durante os dias que passamos em Castelluccio.

Na Prefeitura de Castelluccio Superiore fomos 
recepcionados pelo Prefeito Mauro Martorano, pelo 
Presidente da Câmara, Prospero Scardino, e por vá-
rias outras autoridades locais e regionais. 

Foram cantados os hinos nacionais do Brasil 
e da Itália e o Prefeito fez uma saudação oficial aos 
brasileiros da comitiva, eu fiz um breve discurso e 
logo após falaram também em nome dos o advogado 
Roberto Scardino Marcondi, a Dra. Larissa Lofego, a 
Procuradora de Justiça do Espírito Santo, Dra. Itajacy 
Dornelas. O jovem Hugo Wallace, filho do Dr. Roberto 
Marcondi, foi o intérprete em todas as falas.

Naquele momento histórico, tive a honra de, ao 
lado do Prefeito Martorano e dos Vereadores Prospero 
Scardino e Fracesco Belsito descerrar uma placa de 
granito, registrando a visita da delegação brasileira à 
Itália, fazendo referência à cidade Iuna e aos descen-
dentes de castelluceses no Brasil. 

Foram conferidas varias placas de honra ao mérito 
às autoridades presentes e uma placa especial para 
a prefeitura de Iuna.

Também pudemos participar da tradicional fes-
ta de Nossa Senhora do Socorro. O povo de Cas-
telluccio todos os anos desce em procissão, de uma 
capela construída a 1.400m de altitude, a imagem 
da santa. Como católico, fiz questão de fazer uma 
saudação especial aos fiéis na missa que é realiza-
da na Igreja Matriz ao fim da procissão. A imagem 
desta santa foi enviada pelos imigrantes italianos 
que moravam em Iuna e ela é colocada ao lado da 
imagem da Padroeira de Iuna que também foi en-
viada a Castelluccio.

A delegação brasileira também foi recebida na 
Prefeitura de Castelluccio Inferiore, pelo Prefeito Ro-
berto Giordano, e autoridades, onde nos foi entregue 
uma placa comemorativa para a Prefeitura de Iuna.
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Em seguida, a Administração Municipal ofereceu 
um almoço aos visitantes, no Restaurante Pino Loricato, 
de propriedade da família Lofego. O grupo, acompa-
nhado pela Vice-Prefeita e seu esposo, passeou pelas 
seculares ruas da cidade, impressionando-se com o 
Palácio do Marquês.

Na noite deste mesmo dia, foi oferecido pela Ad-
ministração Municipal de Castelluccio Superiore um 
banquete no Hotel San Raffaelle. 

Srªs e Srs. Senadores, ainda aproveitamos a via-
gem para visitar o Palazzo Gallotti, onde fomos recebi-
dos pessoalmente pela ilustríssima senhora Baronesa 
Mora Gallotti, uma veneranda senhora de 91 anos, que 
mostrou toda sua sensibilidade e gentileza.

O Palácio Gallotti, construído no ano 1346, è 
desde então, a sede da dinastia dos barões Gallotti, 
de cuja família, alguns ilustres descendentes residem 
em Iuna e outras cidades brasileiras.

Em toda a viagem, esteve presente conosco o 
orgulho dos nossos antepassados que partiram da 
Itália para se inscreverem na história do antigo Rio 
Pardo, hoje a cidade de Iuna, onde viveram e estão 
sepultados e onde esperamos continuar a resgatar as 
suas memórias e os seus feitos, pelo muito que repre-
sentaram e representam na história de nossa querida 
pátria, o Brasil.

Lista dos italianos que recepcionaram a comiti-
va brasileira:

Prospero Scardino
Rosangela Scardino (esposa)
Pietro Celano (Hotel)
Elena Celano (esposa)
Massimo Celano
Giuseppe Penella
Mina Penella (esposa)
Gina Limone
Rosa Roberti (mãe)
Constantino Tollis (filho)
Domenico Gentile
Francisco Celano
Ascenzo Ascane (cachaça)
Vincenzo Ascane (pai) 
Michele Caminite
Michele Cantissani
Bonifacio Ianibelli
Mauro Martorano (prefeito Sindaco)
Franco Belcito
Dom Egidio
Stella (Domestica Cameriere)
Cast. Inferiore

Roberto Giordano (prefeito/síndico)
Monica Socorso (vice-prefeita
Massimo Lopato (esposo e secretário 

de cultura)
Antonieta Gioea (Cast. Superiore)
Roberto Carlos Scardino
Justo Marcondi
Via Stresa, nº 16
20.125, Milano, MI Itália

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 daConstituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 392, de 2007, de autoria do Presi-
dente da República, que revoga a Medida Pro-
visória nº 382, de 24 de julho de 2007, dispõe 
sobre o desconto de créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição 
no mercado interno ou importação de bens de 
capital destinados à produção dos bens rela-
cionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, e dos produtos clas-
sificados na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e 
financiamento destinadas às empresas dos 
setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, 
de confecção e de móveis de madeira. 

Relator revisor: Senador César Borges 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3.11.2007)Pra-
zo final (prorrogado): 26.2.2008

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 37, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 

termos do § 6º do art. 62 daConstituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui o 
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Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hi-
droviária, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 393, de 2007). 

Relator revisor: Senador Aloizio 
Mercadante(Sobrestando a pauta a par-
tir de: 4.11.2007)Prazo final (prorrogado): 
27.2.2008

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 -art.336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE. 

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.224, de 2007 -art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do Decre-
to-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Có-
digo de Processo Penal, relativos ao Tribunal 
do Júri, e dá outras providências. 

Parecer nº 997, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios. 

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
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66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, -1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; -2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 50, de 2005, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Osmar Dias, que acrescenta 
inciso ao art. 159 da Constituição Federal, para 
o fim de destinar ao Fundo de Participação dos 
Estados e dos Municípios dez por cento do pro-
duto da arrecadação das contribuições sociais 
e de intervenção no domínio econômico. 

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior. 

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 

a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demostenes Torres, 
que altera o inciso I do artigo 208 da Cons-
tituição Federal e acrescenta parágrafo ao 
artigo 60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, para garantir o ensino 
fundamental em período integral e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. Endereço na Internet: http://www.
senado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de2001)

Terceira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
60, de 2005, tendo como primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
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dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública. 

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, e pela 
rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2001, que tramita em conjunto, com 
voto contrário do Senador Tasso Jereissati e 
abstenção do Senador Jefferson Péres. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 60, de2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior. 

Parecer nº 850, de 2007 -CCJ, Relator Se-
nador Eduardo Suplicy, favorável à matéria. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-

sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF) 

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários da Senadora Lúcia Vânia e 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Álvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu. 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo. 

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria. 

17 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB. 

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio. 
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18 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 378, de 2007, do Senador Renato Casa-
grande, que requer, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja 
apresentado voto de congratulações ao povo do 
Timor Leste, bem como ao Presidente Xanana 
Gusmão e ao Primeiro Ministro Ramos Horta. 

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, que re-
quer, nos termos regimentais, seja apresentado 
voto de solidariedade aos membros dos partidos 
de Oposição do Zimbábue -Movimento para a 
Mudança Democrática (MDC) e da Assembléia 
Nacional Constituinte (ANC) -que estão sofrendo 
um grave cerceamento de sua liberdade, materia-
lizado pelo tratamento desumano que recebem 
dos órgãos de repressão do Governo. 

20 
REQUERIMENTO Nº 1214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, com base no art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 

Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas -OMA. 

21 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 
a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro como representante único do Governo 
Brasileiro para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organiza-
ção Mundial das Alfândegas – OMA. 

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado. 

EXTRAPAUTA

1 
REQUERIMENTO Nº 1.146, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1146, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 389, de 2005, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

2 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1157, de 2007, da Senadora Ideli Salvat-
ti, que solicita que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 81, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. 

3 
REQUERIMENTO Nº 1.256, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1256, de 2007, do Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
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do Senado nº 151, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática. 

4 
REQUERIMENTO Nº 1.257, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1257, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 2, de 2007, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

5 
REQUERIMENTO Nº 1.260, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1260, de 2007, do Senador Neuto De Conto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 188, de 2004, seja ouvida, também, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 

6 
REQUERIMENTO Nº 1.261, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1261, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 318, de 2003, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

7 
REQUERIMENTO Nº 1.262, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1262, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 177, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

8 
REQUERIMENTO Nº 1.263, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1263, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 475, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 

distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

9 
REQUERIMENTO Nº 1.264, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1264, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 171, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

10 
REQUERIMENTO Nº 1.265, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1265, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

11 
REQUERIMENTO Nº 1.266, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1266, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 91, de 2006, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

12 
REQUERIMENTO Nº 1.267, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1267, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 232, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

13 
REQUERIMENTO Nº 1.287, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1287, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 584, de 2007, além da 
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Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos. 

14 
REQUERIMENTO Nº 1.288, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1288, de 2007, do Senador Wellington Salga-
do de Oliveira, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 165, de 2003; 
151 e 531, de 2007 e 531; com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 
370, de 2005; por regularem a mesma matéria. 

15 
REQUERIMENTO Nº 1.295, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1295, de 2007, do Senador Neuto De Conto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 302, de 2006, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária. 

16 
REQUERIMENTO Nº 1.296, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1296, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 56, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária. 

17 
REQUERIMENTO Nº 1.297, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1297, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 426, de 2007, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

18 
REQUERIMENTO Nº 1.298, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1298, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 60, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1315, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, de 2003; com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que já tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, de 
2005; por regularem a mesma matéria. 

20 
REQUERIMENTO Nº 1.317, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1317, de 2007, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2005 e 
o Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2003, 
por regularem a mesma matéria. 

21 
REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1318, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 576, de 2007, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática. 

22 
REQUERIMENTO Nº 1.333, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1333, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 15, de 2005, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 50 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 214ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 22 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Edison Lobão, Romeu Tuma e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A lista de presença acusa o comparecimento de 67 
Sras. e Srs. Senadores:

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Pela ordem, Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª, Sr. 
Presidente, que, em sendo possível, me inscreva para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito para a segunda etapa desta ses-
são, já que a primeira é sessão especial.

Senador Eduardo Suplicy...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Da mesma forma, 
Sr. Presidente, gostaria de pedir a minha inscrição 
para uma comunicação logo que possível regimen-
talmente. 

Ao mesmo tempo, quero saudar a todos os mem-
bros representantes da Igreja Mórmon. Quero até dizer 
que fui convidado para, amanhã, às 16h30min, fazer 
uma visita na Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos 
Últimos Dias, cujos dirigentes e representantes aqui 
se encontram. Eu quero saudar a presença do filho 
do fundador da Igreja Mórmon, em Utah, nos Estados 
Unidos, que aqui está presente, e saudar o Senador 
Edison Lobão que tomou a iniciativa de fazer esta ho-
menagem, apoiado pelo Deputado Moroni Torgan, que 
aqui também comparece. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– V. Exª fica inscrito em segundo lugar.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Peço minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª, Senador Mão Santa, fica inscrito em terceiro 
lugar para a comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O tempo reservado aos oradores do Período do Ex-
pediente da presente sessão será destinado a celebrar 
os oitenta anos da chegada ao Brasil dos missionários 
norte-americanos de Utah, nos termos do Requeri-
mento nº 1.103, de 2007, do Senador Edison Lobão 
e outros Senhores Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido para compor a Mesa o Sr. Ronaldo Costa, 
autoridade da área da Igreja Mórmon, representante 
da Presidência da Área Brasileira; o Sr. Murad Karaba-
chian, Presidente da Câmara Brasileira de Comércio 

de Utah; o Sr. Clovis Lemes, representante do Estado 
de Utah; o ex-Deputado Federal Moroni Torgan; o Exmº 
Sr. Edison Lobão, autor do requerimento subscrito tam-
bém por outros Senadores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Agradecendo a presença de todos os visitantes ao 
plenário do Senado Federal, fato que muito nos hon-
ra, convidamos para fazer uso da palavra o autor do 
requerimento, Senador Edison Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. convida-
dos, minhas senhoras e meus senhores, com requeri-
mento de minha autoria, tenho a honra de homenage-
ar, no dia de hoje, nesta Sessão Especial do Senado 
da República, os oitenta anos do início da pregação 
Mórmon no Brasil. É uma das Igrejas que mais cres-
cem no mundo, e já ocupa lugar de destaque em todo 
o território brasileiro, para nossa honra e para nossa 
alegria. Apenas para termos uma breve idéia da sua 
grandeza, segundo estimativas divulgadas por vários 
meios de comunicação, unicamente nas regiões do 
Paraná e Santa Catarina, existem hoje cerca de oito-
centos mil seguidores dessa Igreja de Cristo. 

Os mórmons já se tornaram figuras comuns na 
vida social brasileira. Quase sempre são vistos no meio 
da multidão, nos lugares mais longínquos de nossa 
imensa hinterlândia, nas ruelas dos minúsculos vila-
rejos empobrecidos do Nordeste brasileiro, nas feiras 
populares das pequenas e médias cidades, nas ruas, 
nas praças, nos parques e nas avenidas das grandes 
metrópoles.

Eles são inconfundíveis porque normalmente são 
jovens, andam quase sempre em dupla, são simpáti-
cos, pacíficos e bem-educados. 

Em verdade, o contingente de missionários de-
dicados é a espinha dorsal da Igreja de Jesus Cristo 
dos Santos dos Últimos Dias, seu nome oficial, orga-
nizada em 06 de abril de 1830, em Fayette, Nova York, 
sob a orientação do jovem missionário Joseph Smith, 
primeiro Profeta e Presidente da Igreja, nascido no dia 
23 de dezembro de 1805, em Sharon, Vermont, nos 
Estados Unidos. 

Quando foi reorganizada, a Igreja tinha apenas 
seis membros batizados, incluindo os líderes, e mais 
uns vinte simpatizantes. A primeira reunião oficial ocor-
reu em um modesto barraco de madeira no quintal de 
uma casa de família, na localidade de Finger Lakes, 
na região norte do Estado de Nova York, nos Estados 
Unidos. A partir daqueles seis membros, a Igreja de 
Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias iria se tornar 
uma respeitável organização religiosa mundial.
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Ela não foi diferente, Senador Mão Santa, da Igre-
ja diretamente formada por Jesus Cristo, que nomeou 
como seu representante Pedro e ao qual determinou: 
“Pedro, tu és rocha e sobre esta rocha edificarás a 
minha Igreja”. E Pedro começou com uma igreja mo-
desta, chamada Igreja do Caminho. Não era a Igreja 
Católica de hoje, não era o Cristianismo.

Eu ainda hoje comentava esse episódio com al-
guns mórmons no meu gabinete. Tempos depois, já 
com Saulo convertido a Paulo e com Lucas se aproxi-
mando da Igreja do Caminho, Lucas deu uma opinião. 
Achava que a Igreja deveria chamar-se Cristianismo, 
que a idéia de Jesus deveria chamar-se Cristianismo 
e não Igreja do Caminho e foi aí que começou de fato 
a primeira Igreja de Jesus Cristo. 

Essa Igreja que nós hoje estamos homenageando 
cresceu nos Estados Unidos para, logo em seguida, 
atravessar as suas fronteiras e se expandir por todo o 
mundo. Hoje está presente em mais de 200 países e 
territórios. De todas as nações associadas à Organi-
zação das Nações Unidas, a Igreja está presente em 
135, representando mais de 70% dos países filiados. 
Mais de 60 mil missionários – Que homens extraordi-
nários! – estão espalhados por todas as latitudes do 
globo terrestre! A Igreja tem mais de 11 milhões de 
membros e não pára nunca de crescer. A maior área 
de crescimento fora dos Estados Unidos é a América 
Latina. Neste continente o Brasil e o México lideram as 
taxas de aumento de fiéis. O mesmo dinamismo acon-
tece no Chile, no Peru, na Argentina e na Guatemala. 
Por outro lado, as maiores concentrações de mórmons 
estão nos Estados Unidos, em toda Europa, no Canadá, 
na América Latina, na África e na Escandinávia. 

Alguns meses após a sua organização, a ira e a 
inveja dos intolerantes forçaram a igreja a mudar-se. 
Vejam como a história religiosa se repete. Houve into-
lerância com Cristo e a sua igreja; os seus apóstolos. 
Intolerância com os mórmons também. Perseguidos, 
Joseph Smith e seus seguidores estabeleceram uma 
nova sede em Kirtland, no Estado de Ohio, onde o pri-
meiro templo foi construído, em 1836. Apesar da mu-
dança, a perseguição não cessou e os membros da 
igreja se dirigiram ainda mais a oeste, para a região do 
Missouri e mais tarde para o Illinois, onde, em 1839, a 
igreja fundou a próspera comunidade de Nauvoo, que 
abrigava mais de 11 mil habitantes. Na época, era a 
maior cidade de Illinois.

Quanto maior era a perseguição, mais temperados 
na luta os missionários se demonstravam. Desígnios 
de Deus; nem mais e nem menos do que isso.

Nessa comunidade de Illinois, os negócios cres-
ceram. As fazendas que foram abertas se tornaram 
prósperas. A paz se instalou e um grande templo foi 

construído. Todavia, a felicidade deles não duraria para 
sempre e, mais uma vez, a violência e a perseguição 
contra o direito de livre manifestação religiosa estava 
presente. As colheitas foram queimadas, animais foram 
mortos, lares foram destruídos, o templo foi profanado 
e, como se não bastasse tanto ódio, o profeta Joseph 
Smith, juntamente com seu irmão, foram covardemente 
assassinados, em 27 de junho de 1844. 

Porém, a sucessão veio a tempo: o apóstolo 
Young, que presidiu o Quórum dos Doze Apóstolos, 
foi escolhido para seguir o caminho traçado por Jose-
ph Smith, como presidente da igreja. Outra vez pres-
sionados pela coação, foram obrigados a atravessar 
o rio Mississipi, em busca de maior segurança e de 
uma vida, pelo menos, um pouco mais tranqüila. Fi-
nalmente, em 24 de julho de 1847, a primeira carava-
na de pioneiros, composta de 148 homens, mulheres 
e crianças, chegou ao Vale do Grande Lago Salgado, 
no Estado de Utah. Nos anos seguintes, milhares de 
simpatizantes vindos de inúmeras regiões dos Esta-
dos Unidos se instalaram no lugar e transformaram, 
em pouco tempo, aquela vastidão desértica em um 
vale verde com árvores, casas, fazendas, escolas e 
hospitais. Que gente benfazeja! Que gente operosa! 
Que gente religiosa! Que gente resistente a todos os 
sofrimentos!

Quatro anos após a chegada no Vale do Lago 
Salgado, os mórmons já estavam construindo povoa-
dos em todo o Oeste americano. A título de exemplo, 
fundaram vilas e cidades no Arizona, no Sul do Canadá, 
na Califórnia, em Idaho, no Novo México, no Norte do 
México, e no Wyoming. Por volta de 1857, e já haviam 
fundado 135 comunidades, com uma população de mais 
de 75 mil pessoas. Em 1887, as colônias equivaliam a 
uma área de 2.200 Km, do Canadá ao México.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como disse 
no início desse pronunciamento, os primeiros missio-
nários mórmons iniciaram seus trabalhos no Brasil há 
oitenta anos, quase um século. Suas pregações co-
meçaram em Santa Catarina, em uma colônia agríco-
la alemã situada na localidade de Opimo. O ponto de 
referência foi uma família alemã, que havia adotado a 
igreja antes de emigrar para o Brasil, em 1923. Um ano 
após o primeiro contato com os germânicos, diversos 
missionários desembarcaram no Brasil, principalmen-
te na região de Santa Catarina. É importante salientar 
que a dificuldade de conhecimento da Língua Portu-
guesa foi um grande obstáculo ao desenvolvimento do 
trabalho inicial dos pregadores mórmons.

Mesmo assim, com o passar do tempo, as bar-
reiras lingüísticas foram sendo superadas e a missão 
mórmon começou a ganhar terreno em nosso País.
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Em 1935, foi criada a missão São Paulo Brasil. 
Com a eclosão da 2ª Guerra Mundial, o trabalho foi 
interrompido e os missionários voltaram para os Esta-
dos Unidos. Somente em 1948, com o fim do conflito, 
a igreja retornou ao País. Hoje, o seu crescimento é 
vertiginoso em todo o território nacional.

No Brasil inteiro, existem mais de setecentas ca-
pelas e outras cem estão em construção. São templos 
divinos. Em São Paulo, Recife, Campinas e Porto Ale-
gre, já funcionam e ministram seus ensinamentos. Em 
construção, as de Curitiba e Manaus. A igreja possui 
centenas de milhares de fiéis no Brasil, e esse número 
cresce a cada ano.

Seu clero não é profissional nem pago, o que é 
admirável. As atividades eclesiásticas são ministradas 
por membros da sociedade que doam parte de seu tem-
po para servir à igreja, sem dela nada cobrar jamais. 
Assim, velhos, jovens, crianças, homens, mulheres, 
estudantes, empresários, intelectuais, profissionais 
liberais, homens públicos, lideranças comunitárias e 
qualquer pessoa, todos podem participar, como lide-
ranças da igreja e todas as suas atividades.

É a partir da sede, situada na cidade de Lago 
Salgado, Salt Lake City, que milhares de congregações 
em todo o mundo são supervisionadas. Dessa manei-
ra, em qualquer país, os escritórios existentes estão 
em contato permanente com o centro de supervisão, 
de onde recebem orientação. Em Lago Salgado estão 
situados os escritórios das autoridades gerais, que são 
dirigidas pelo presidente da Igreja, considerado um 
profeta de Deus. A Primeira Presidência compreende 
o Presidente e seus dois conselheiros – é uma estru-
tura algo parecida com a da Igreja Católica. Abaixo da 
Primeira Presidência, a maior autoridade é o Quórum 
dos Doze Apóstolos.

Nobres Srs. Senadores, para a Igreja Mórmon, a 
unidade familiar é a base principal do equilíbrio social, 
da harmonia e da felicidade. Eu nunca tive dúvida de 
que a família é a principal instituição da humanidade. 
Assim pensa por igual a Igreja dos Mórmons. Os seus 
pregadores ensinam que o casamento é sagrado, os 
seus ensinamentos religiosos têm o poder de fortale-
cer a estrutura familiar e de engrandecer o lar, porque 
baseados na paz e na esperança. Para solidificar seus 
laços, a Igreja incentiva o estudo do Evangelho e des-
tina às famílias a maioria de suas atividades.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permite, 
Exª?

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – Senador 
Camata, com todo o prazer, ouço V. Exª.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senador 
Edison Lobão, inicialmente, quero me congratular com 
V. Exª pela iniciativa desta sessão em homenagem 

aos 80 anos da chegada dos primeiros missionários 
mórmons ao Brasil. No Espírito Santo, participei com 
alguma coisa da história dos Mórmons no meu Es-
tado. Eu era dos Diários Associados, como V. Exª foi 
também jornalista dos Diários Associados, e trabalha-
va na TV Vitória, quando chegaram os dois primeiros 
Élders – porque eles usavam uma camisa branca, 
uma gravata preta e uma calça preta. Eu os entrevis-
tei por várias vezes na televisão perguntando qual era 
o objetivo. Eles eram norte-americanos, mas falavam 
português com pouco sotaque, pois foram treinados 
para chegar lá.Candidatei-me a Vereador na época e 
andava favela, morro, classe média, loja, botequim e, 
em todos os lugares, me encontrava com eles. Esses 
dois missionários que lá estavam eram onipresentes. 
Vários amigos meus foram convertidos à Igreja Mór-
mon. O primeiro templo foi feito no bairro de Maruípe, 
até num lote de um amigo meu que era fotógrafo do 
jornal, que se converteu. Hoje há vários templos Mór-
mons por todo o Estado do Espírito Santo. Entrei um 
pouco, como Pilatos no Credo, na história do desenvol-
vimento da Igreja Mórmon no Espírito Santo. Depois, 
tive um episódio interessante na minha vida sobre os 
Mórmons. Eu era convidado pelo Departamento de 
Estado Norte-Americano, quando ainda era Deputado 
Federal, e fizemos um vôo com direção a Washington. 
Era um dia de domingo e, antigamente, no avião, ser-
viam uma refeição quente – não era como hoje, que 
é um sanduíche ou uma barra de cereal. Quando fui 
servido, pedi um vinho. A um certo momento do vôo, 
a aeromoça colocou um copo enorme de papelão em 
cima, dizendo assim: “Não beba por enquanto”. E eu 
perguntei, depois, a ela por que não podia beber. Ela 
me disse: “O avião está sobrevoando o Estado de Utah, 
onde, aos domingos, é proibido beber bebida alcoólica 
em público. Quando eu tirar o copo, depois de atraves-
sarmos o Estado de Utah, o senhor pode continuar 
bebendo vinho”. E eu disse: “Mas tem algum perigo”? 
Ela disse: “Não tem tanto, mas, se alguma autoridade 
de lá embarcar um fiscal, o senhor desce e fica seis 
meses na cadeia lá”. De modo que há obediência à 
lei, mesmo passando por cima do Estado. Hoje sei 
como a Igreja Mórmon tem a história de todas as fa-
mílias do mundo arquivada, guardada, microfilmada, 
digitada. Se, no tempo de Adão e Eva, já existissem 
os mórmons, a história da humanidade estaria toda na 
nossa mão. Fui dono de uma das primeiras bíblias de 
Joseph Smith, que me deram um dia quando eu esta-
va entrevistando esse missionários. Quero que esse 
fato registrado pelo Senado seja um fato cívico para o 
Brasil pelo desenvolvimento da igreja e pelo bem que 
ela tem feito aos brasileiros.

Cumprimento V. Exª. (Palmas.)
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O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – Senador 
Gerson Camata, V. Exª faz um depoimento de nature-
za prática e objetiva. Muito interessante. Menciona o 
episódio do seu vôo aos Estados Unidos, passando 
por sobre o Estado de Utah. Realmente, os mórmons 
não bebem, não aconselham e até proíbem. Creio que 
existe aí a minha única discordância com os Mórmons, 
creio que existe aí a minha única discordância com os 
mórmons, porque Jesus Cristo tomava o seu vinho; os 
apóstolos todos tomavam vinho. É claro que, àquela 
época, havia um outro sentido no vinho, pois a água 
não era tratada, era poluída, gerando, de modo geral, 
problemas de toda natureza, e o vinho era puro. Não 
se tomava, portanto, o vinho com o sentido da embria-
guez, mas com um sentido medicinal, que fosse. Mas 
os mórmons, hoje, adotam esse princípio. Não acho 
que façam mal, porque o vinho tomou outro sentido 
hoje. As pessoas buscam a bebida por outras razões; 
deletérias todas, ou quase todas.

Estive em Utah, Senador Gerson Camata, a con-
vite dos mórmons, até recentemente – soube até que 
o nosso Presidente, Senador Alvaro Dias, também 
irá lá. Que gente admirável! Visitei os templos, quase 
todos, participei de alguns momentos e me convenci, 
cada vez mais, que tenho uma frustração na vida: a de 
não ter sido um pregador evangélico, ou um pregador 
dos mórmons, ou até da Igreja Católica. Quanto eu 
desejava isso! Se bem que se, um dia, eu sair daqui e 
não tiver outra ocupação, se me aceitarem, vou tentar 
encaminhar-me por aí.

Vejo a luta dos mórmons. Ela se difere da luta dos 
apóstolos de Cristo apenas numa coisa – no mundo 
moderno, as comunicações estão facilitadas. Os trans-
portes existem; naquela época, não. Mas a obstinação, 
a dedicação que eles hoje incluem na sua religião é a 
mesma dos tempos de Cristo.

São Paulo, depois de visitar inúmeras cidades 
da Galiléia, da Ásia, da Europa, fundando igrejas de 
Cristo, começou a receber, em Antióquia, cartas deses-
peradas de igrejas que ele havia deixado funcionando 
e que já então entravam em dificuldades, porque não 
poderiam continuar. E ele não sabia o que fazer, até 
com a dificuldade do transporte, como acudir a todas 
aquelas igrejas espalhadas por todo o território. E aí 
houve a inspiração de Cristo: escrever as epístolas; 
escrever cartas às igrejas com palavras de estímulo. 
São as famosas Epístolas de São Paulo, que a dificul-
dade de locomoção gerou. A história da Igreja é uma 
história fascinante, toda ela.

Vejo aqui o oficial-general que representa o Exér-
cito nesta solenidade. Ali, o Senador Tuma, que esteve 
na Polícia Federal por muitos anos; o Deputado Moroni 
Torgan, que também militou na segurança.

Eu hoje digo, sem nenhum receio de equívoco: as 
igrejas de Cristo promovem mais segurança no mundo, 
combatem mais a violência do que o aparelho policial 
de Estado. À medida que as igrejas atraem para o seu 
seio, para a sua intimidade, as pessoas estão segura-
mente sendo retiradas do vício da droga, da violência 
e de tudo o mais.

Daí o meu encantamento cada vez maior com 
as igrejas e com a palavra de Jesus, cujo nome para 
sempre seja louvado.

Prossigo, Sr. Presidente, e já vou concluir.
Uma ampla programação dirigida às famílias é 

organizada com freqüência por eles. Semanalmente, 
nos lares, em seus templos e em outros lugares de 
oração, são organizadas noite familiares. Os “mestres 
familiares” assim são chamados e aproveitam a ocasião 
para levar mensagem de fé, de inspiração religiosa, 
de orientação e de boa vontade às famílias necessi-
tadas. A Bíblia Sagrada, o Livro dos livros, o Velho e 
Novo Testamento, o Livro de Mórmon, os Escritos de 
Doutrinas e Convênios, Presidentes da Igreja e Pé-
rola de Grande Valor não deixam de ser consultados 
durante esse trabalho paciente de orientação, unifica-
ção e evangelização. O batismo é também uma forma 
de manutenção da família e um dos acontecimentos 
mais importantes.

Quando falta a religiosidade degrada-se, em geral, 
a família. Degradada a família, é o descaminho.

Srs. Senadores, os mórmons já conquistaram o 
Brasil porque o nosso País está entre os maiores se-
guidores da religião. Segundo estimativas feitas por 
estudiosos em ciência da religião, em menos de 30 
anos, um em cada 20 americanos será mórmon; o 
mundo deverá ter mais de 50 milhões de seguidores 
e existirá, pelo menos, uma congregação em cada 
país do planeta.

No livro ainda não traduzido no Brasil, A Reli-
gião Americana – é o título do livro –, o autor, Harold 
Bloom, Professor da Universidade de Yale, afirma que 
os mórmons trabalham duro e sofreram todo tipo de 
perseguição para construir o seu formidável patrimônio 
religioso. Portanto, patrimônio de Cristo. O dia-a-dia de 
um mórmon é rigoroso, o que torna a religião elogia-
da por muitos. Eles são disciplinados, cumprem uma 
programação rigorosa, assumem compromissos e os 
realizam, têm comportamento reservado e são hones-
tos. Assim, em tempos de violência e de dificuldade em 
organizar a vida, muitos vêem a conduta mórmon como 
uma orientação e um exemplo a ser seguido.

Não é por acaso que, entre 2001 e 2006, no 
Brasil, o número de aderentes à religião cresceu mais 
de 460%. De acordo com a última pesquisa sobre o 
trânsito de fiéis, realizada pelo Centro de Estatística 
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Religiosa em Investigações Sociais, do Estado de São 
Paulo, enquanto o crescimento mórmon no País acon-
teceu de maneira explosiva nos últimos cinco anos, o 
percentual de católicos – e eu sou católico – caiu de 
74% para 67% no mesmo período.

Lamento muito que tenha acontecido isso.
Ainda bem que o católico, nessa estatística, não 

deixou de ser religioso; houve uma transferência, um 
trânsito de uma igreja para outra.

Gostaria de finalizar minhas palavras dizendo 
que, neste início de século, vivemos em um País onde 
está sendo travada uma importante disputa religiosa. 
Todavia, diferentemente do que está acontecendo em 
diversos lugares do mundo, aqui essa competição por 
maiores espaços religiosos acontece de forma pacífica 
e democrática. Felizmente, não temos agressões pes-
soais ou trocas freqüentes de insultos nessa luta para 
arrebanhar o maior número possível de praticantes. Na 
verdade, no que diz respeito a esse aspecto, o Brasil 
é um País tolerante, e essa capacidade de aceitar as 
diferenças faz parte de nossa formação e do nosso 
espírito democrático.

Dessa forma, louvo o comportamento correto 
dos pregadores mórmons em nosso País, que co-
meçaram a levar a sua palavra religiosa há 80 anos. 
Hoje, a igreja reúne milhares de praticantes em todo 
o território nacional, pessoas de todas as raças e de 
todas as crenças que batem todos os dias às portas 
dos templos mórmons em busca de abrigo espiritual. 
O cidadão desavindo espiritualmente está, automati-
camente, desavindo também na sua casa, na sua ci-
dade, no seu bairro, no seu país.

Enfim, não podemos deixar de considerar que 
a presença permanente de Deus é incontestável no 
imaginário coletivo e na vida cotidiana de todas as 
classes sociais.

Parabéns aos representantes da Igreja Mórmon 
pelo incansável trabalho religioso que realizaram até 
agora em nosso País. Agradeço por terem vindo até 
aqui ouvir nossas modestas palavras e receber as ho-
menagens do Senado da República do Brasil.

Senhoras e senhores, na viagem que fiz a Utah, 
num determinado momento, fui convidado a compa-
recer a uma solenidade em que se homenageava um 
dos primeiros missionários americanos no Brasil. Ele 
foi para o Rio de Janeiro, ele e a mulher dele, recém-
casados, não falavam o idioma, não tinham recursos 
financeiros e o sofrimento era atroz. Eles foram, aos 
poucos, se adaptando, mas antes começaram a pensar 
que sua missão iria fracassar. Oravam diariamente para 
que aquilo não acontecesse, para que Deus lhes des-
se forças para levar adiante a palavra de Cristo. Anos 
depois, já perfeitamente adaptados e prestando um 

bom serviço à causa de Deus, eles voltaram para os 
Estados Unidos, já então numa situação melhor, onde 
se tornaram empresários e prosseguiram a serviço da 
mesma causa: a causa da palavra divina.

Sobre esse casal foi feito um filme por um brasi-
leiro, que se encontra aqui no plenário do Senado, ao 
qual eu assisti. Será exibido daqui a pouco, às 15 horas 
– e convido a todos que puderem comparecer –, na 
Sala nº 2 das Comissões Técnicas do Senado.

Eu assisti àquele filme com lágrimas nos olhos. 
Que exemplo admirável de sofrimento, de dedicação! 
Somente a palavra divina é capaz de mobilizar tanta 
gente, tanto esforço e tanto sofrimento sem nenhuma 
remuneração, sem nenhum benefício à vista que não 
seja a compensação espiritual, divina, no futuro.

Como é mágica a palavra de Deus! Como ela é 
catalisadora! Como ela é inebriante! Como ela é con-
vincente! Como ela é mobilizadora de consciências 
e de mentalidades! Aquele que se detém, um minuto 
que seja, na leitura da Bíblia que se encontra nos ho-
téis, por exemplo, não vai para o descaminho; segue 
as instituições divinas.

Não quero prosseguir por mais tempo, embora 
desejasse, porque até já estou ansioso para ouvir a 
palavra do Senador Alvaro Dias, que aqui também vai 
falar sobre esta mesma matéria. Mas quero dizer que 
esta homenagem que o Senado da República do Bra-
sil presta aos mórmons pelos seus 80 anos em nosso 
País é justa! É justa, porque todos eles estão a serviço 
da melhor consciência brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Nossos cumprimentos ao Senador Edison Lobão 
pelo pronunciamento. E convidamos S. Exª para pre-
sidir a sessão, já que é o principal responsável por 
este evento.

Com satisfação, passo a Presidência ao Senador 
Edison Lobão.

O Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PMDB – MA) 
– Dando prosseguimento a nossa sessão, convido o 
Senador Alvaro Dias a usar da palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Edison Lobão, autoridades que 
compõem a Mesa, Srªs e Srs. Senadores, ilustres visi-
tantes que nos honram com sua presença no plenário 
do Senado Federal, meu discurso seria agora perfei-
tamente dispensável depois do longo, mas brilhante, 
pronunciamento do Senador Edison Lobão, que reper-
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cutiu os sentimentos do Senado Federal em relação 
a essa extraordinária contribuição que oferecem ao 
Brasil, ao longo de 80 anos, os mórmons que para cá 
vieram e continuam a contribuir com o desenvolvimento 
econômico, social e cultural do nosso País.

De qualquer forma, também quero deixar regis-
trado, em breve pronunciamento, o meu sentimento de 
alegria em poder prestar esta homenagem e, conjunta-
mente, celebrarmos os 80 anos da chegada ao Brasil 
dos missionários norte-americanos, especialmente de 
Utah. O trabalho de proselitismo, iniciado originalmente 
no século passado, numa colônia agrícola situada na 
cidade de Ipoméia, em Santa Catarina, expandiu-se e 
hoje é tradução da presença consolidada no Brasil da 
Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias.

A obra missionária daqueles que aqui chegaram, 
ainda no século passado, rendeu extraordinários frutos. 
Hoje, como já disse o Senador Edison Lobão, a Igreja 
possui quase um milhão de membros em nosso País. 
São quase duas mil capelas espalhadas por quase todo 
o território nacional, quatro templos – e o de Curitiba, 
a ser inaugurado em 2008; e quero ter a satisfação de 
estar presente no dia da inauguração –, 27 missões 
e 284 Centros de História da Família. São quase 13 
milhões de membros espalhados pelo planeta e 53 mil 
missionários realizando um trabalho diário de assistên-
cia de caráter voluntário e não remunerado.

Gostaria de registrar e enaltecer o trabalho de 
ajuda humanitária prestado pela Igreja de Jesus Cristo 
dos Santos dos Últimos Dias em todos os quadrantes 
do mundo e especialmente no Brasil.

Aproximadamente 163 Países já receberam ajuda 
humanitária da Igreja em aportes expressivos, tanto 
em dinheiro quanto em material.

Faço questão de registrar o meritório trabalho 
social dessa Igreja em nosso País, desenvolvido por 
intermédio do programa de trabalho voluntário chama-
do Mãos que Ajudam. Esse programa tem realizado 
projetos dos mais variados e em escala crescente. O 
mais recente foi deflagrado em todo o Brasil no último 
dia 7 de setembro. Foram reformadas 284 escolas 
públicas com a participação de 60 mil voluntários. Em 
2007, igualmente, um grande mutirão promovido sob 
os auspícios do Programa Mãos que Ajudam realizou 
a reforma de roupas hospitalares em 290 hospitais 
públicos de 190 cidades brasileiras e costurou 190 mil 
peças de roupas, envolvendo milhares de membros e 
amigos da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Úl-
timos Dias. A Igreja dos Mórmons no Brasil realiza o 
exercício da função social na sua plenitude.

O conceito que norteia o referido programa é a 
permanente ajuda humanitária e serviço comunitário, 
mobilizando milhares de voluntários de todas as ida-

des, membros da Igreja de Jesus Cristo dos Santos 
dos Últimos Dias, no Brasil, estendendo a mão a quem 
precisa. A sinergia do programa com outras entidades, 
instituições religiosas, empresas privadas, órgãos go-
vernamentais ou organizações assistenciais, levando 
alento aos menos favorecidos, deve ser destacada 
como exemplo de doação e altruísmo.

A propósito, considero de suma importância o 
trabalho voluntário.

Acredito verdadeiramente que cada um traba-
lhando localizadamente pode efetivamente ajudar sua 
comunidade. Esse é o exemplo que recolhemos da 
atividade de solidariedade humana que exerce essa 
Igreja.

No dia 12 de outubro passado, a Igreja mobilizou 
mais de 50 mil crianças em todo o País para o trabalho 
de revitalização de 320 praças e parques públicos. São 
ações de voluntariado dessa natureza, orquestradas 
pelos integrantes e amigos da Igreja de Jesus Cristo 
dos Santos dos Últimos Dias, que deveriam ser disse-
minadas por todo o País.

Só isso, Senador Edison Lobão, justifica esta ho-
menagem que o Senado Federal presta nesta tarde 
por iniciativa de V. Exª.

No rol de ajuda humanitária e trabalho voluntário 
prestado pela Igreja no Brasil devem ser mencionados 
ainda os programas de doação de sangue, limpeza e 
reforma de asilos, ajuda à terceira idade, cuidado com 
as nossas cidades e doação de kits para bebês inter-
nados em maternidades públicas. Uma presença mis-
sionária proativa de apostolado, mas que não ignora a 
realidade social e econômica que a cerca. Precisamos 
louvar essa atuação em prol das camadas mais ne-
cessitadas da população. Precisamos enaltecer essa 
visão estratégica do que é social e humano.

A preocupação do trabalho missionário da igreja 
cujo foco é a família como uma das maiores fontes de 
felicidade nos parece extremamente salutar.

A propósito, o Deputado Moroni Torgan, há pou-
co, lembrava-me de uma frase que resume bem o 
pensamento da Igreja com relação à família. É de Da-
vid O. McKay: “Nenhum sucesso na vida compensa o 
fracasso no lar”.

Partindo da premissa de que a família, como 
instituição e célula mater da sociedade, enfrenta um 
processo de desintegração no mundo inteiro, sua ação 
missionária procura priorizar os laços familiares e con-
tribuir para edificar um relacionamento baseado na 
harmonia e no amor fraterno.

A obra missionária cresceu consideravelmente 
desde a chegada dos primeiros missionários norte-
americanos de Utah. As atividades eclesiásticas da 
Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias 
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se expandiram graças ao esforço coletivo de membros 
que doam parte de seu tempo para servir a Igreja. São 
empresários, profissionais liberais e operários dos mais 
variados campos de atividades, que participam e inte-
gram a liderança da Igreja sem receber remuneração, 
os responsáveis por um trabalho de natureza religiosa 
cuja missão transcendeu a vertente doutrinária.

Parabéns pelos 80 anos da chegada desses 
missionários ao Brasil, responsáveis por uma obra 
digna de louvor. Estão nos ajudando a construir uma 
grande Nação.

Muito obrigado e que Deus lhes pague por essa 
obra que enaltece a figura do ser humano, especial-
mente em tempos difíceis como esses que vivemos, 
complexos e contraditórios, que colocam em xeque, 
inclusive, a crença de milhares de brasileiros e milha-
res de pessoas em todo o mundo.

Parabéns pelos 80 anos da chegada ao Brasil.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PMDB – MA) 

– Cumprida a finalidade da presente sessão, agradeço 
às personalidades que nos honraram com seu compa-
recimento, agradeço aos membros da Igreja que aqui 
vieram, aos Srs. Senadores, que também nos deram 
a alegria de sua presença, e suspendo a sessão por 
alguns minutos, reiniciando em seguida para os pro-
cedimentos normais da sessão.

Está suspensa a sessão.

(A sessão é suspensa às 14 horas e 59 mi-
nutos e reaberta às 15 horas e 03 minutos.)

O Sr. Edison Lobão, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está reaberta a sessão. Reiniciamos nossos traba-
lhos.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Edi-
son Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem, eu peço a V. Exª a palavra, para dizer que, por 
um equívoco, a sessão foi suspensa sem que os Se-
nadores Mão Santa e Romeu Tuma tivessem podido 
falar, por culpa minha. Mas peço aos convidados que 
permaneçam aqui no Senado, se V. Exª permitir, que 
é a sugestão dos dois oradores, que querem dar uma 
palavra ainda com a presença deles.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Eu creio que não há nenhum óbice regimental. Poderá 
haver, sim, a continuidade da Hora do Expediente.

Eu concedo a palavra, de início, ao Senador Ro-
meu Tuma e, em seguida, ao Senador Mão Santa. Eu 

peço ao Senador Edison Lobão que volte a presidir 
os trabalhos.

O Senador Marconi Perillo é o primeiro orador 
inscrito. Ocorre que o Senador Edison Lobão pediu, 
pela ordem, a continuidade da Hora do Expediente, 
uma vez que os dois oradores estavam inscritos para 
se pronunciar e não tiveram a oportunidade. Mas, em 
seguida ao Senador Romeu Tuma, poderá falar o Se-
nador Marconi Perillo e, posteriormente, o Senador 
Mão Santa.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores 
convidados para a homenagem dos oitenta anos de 
chegada dos missionários de Utah, eu estava conver-
sando com o Moroni e outro membro da Mesa, per-
guntando sobre alguns fatos ligados à Igreja Mórmon. 
Moroni me apresentou alguns dados históricos. É claro 
que não podemos falar de improviso sobre aquilo que 
diz respeito à história de qualquer segmento religioso 
com a força que tem os mórmons.

Eu disse ao Moroni que há algo que sempre me 
encanta quando chego aos Estados Unidos em missão. 
Quando saio do aeroporto, a caminho de Manhattan, 
há uma Igreja Mórmon à direita, linda, que encanta 
pela visibilidade e parece chegar ao céu. Suas torres 
apontam para o céu. Sempre peço a quem nos leva 
à cidade que pare um pouco, pelo menos, para fazer 
uma oração.

A família é sagrada. Se Cristo quis nascer dentro 
de uma família, nada é melhor que o exemplo do que 
é a família para nós. Vi o Senador Edison Lobão fazer 
seu discurso com uma profundidade que muito pre-
gador mórmon não tem. Desculpem-me pela liberda-
de. S. Exª pesquisou, estudou e tem uma convivência 
muito grande com a religiosidade. O Senador Alvaro 
Dias, do Paraná, que presidiu a sessão, também fez 
sua pesquisa.

Comecei a sentir um arrepio por dentro do or-
ganismo quando se falou em família. Quem de nós 
consegue sobreviver e ter amor ao próximo se não for 
bem-educado, bem formado dentro de sua família? 

Tenho quatro filhos e acho que cada um de nós, 
como pai, como mãe, tem a dignidade quando sabe 
educar e orientar seus filhos no seio do amor à família. 
Essa é a história de qualquer ser humano que real-
mente consegue prestar serviço ao próximo.

A atividade social que foi descrita nesta tribuna 
nos traz uma satisfação enorme porque ainda se acre-
dita em Deus, em Jesus e que o próximo é a nossa 
vida. Temos um compromisso com Deus, com Jesus. 
Quando passamos por momentos difíceis em nossa 
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vida, lembramos que Ele está lá e assinamos um com-
promisso espiritual de fé. Cada minuto que Ele con-
siga nos dar a mais de vida tem de ser utilizado para 
servir ao próximo. E é isso que os mórmons têm feito, 
provavelmente desde a primeira idade.

Há mais de 15 anos, convivo com o Deputado 
Moroni Torgan e, perto dele, sinto um alívio espiritu-
al enorme, pela conduta, pela ética com que ele se 
reproduz e com o amor com ele fala de sua família. 
Tenho um amor profundo, estou casado há 48 anos. 
Tenho quatro filhos, nove netos e uma bisneta. A coi-
sa mais alegre para mim é quando todos estamos 
juntos. Minha mulher larga tudo porque ela acha que 
a família unida, sem dúvida, traz as bênçãos de Deus 
na mesma hora. 

Desculpem-me pela emoção, provavelmente seja 
esse espírito vindo do céu, que nos alimenta a alma 
e que faz com que consigamos viver mais um pouco 
na busca da felicidade do próximo. Nós não podemos 
ser egoístas na busca dos nossos objetivos individu-
ais e sim daqueles que possam somar para servir ao 
próximo. Isso eu aprendi com as palavras do Senador 
Edison Lobão e Alvaro Dias, durante o pronunciamento 
que aqui fizeram, repercutindo esses 80 anos de pre-
sença dos mórmons em território brasileiro.

Disse-me o Moroni que, em São Paulo, há cerca 
de 400 mil mórmons, o que dá um exemplo claro das 
virtudes das pregações que são feitas para atrair a 
sociedade em razão da linha de conduta.

Engraçado como são as coincidências, porque eu 
não sabia, Moroni, desta homenagem. Peço desculpas 
por não me ter preparado direito. Mas escrevi um dis-
curso para falar hoje sobre os caminhos que foram per-
corridos por Abraão por todos os caminhos do Oriente, 
onde o maior conflito religioso e de violência está hoje a 
predominar naquela região. E provam esses caminhos 
que todos são filhos de Deus, portanto, a paz depende 
do coração de cada um de nós. E a repetição desse ca-
minho provavelmente está na pregação dos mórmons, 
que fazem, dentro da espiritualidade, da busca da his-
tória do que passou, para o presente e para o futuro, 
uma vida melhor para cada um de nós.

Esta ação dos mórmons só merece o nosso res-
peito, e o registro no Senado, sem dúvida, permanecerá 
por toda a nossa vida e daqueles que virão.

Moroni, em nome de Deus, agradeço a você por 
hoje, pois, ao vê-lo na Mesa, vim saber o que estava 
acontecendo e foi um momento de felicidade.

Que Deus nos abençoe a todos. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. DEM – MA) – 
Agradecemos as palavras do Senador Romeu Tuma.

Por uma concessão do Senador Marconi Perillo, 
concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Edison Lobão, que preside esta sessão em homena-
gem aos mórmons, Parlamentares presentes, peço 
permissão para saudar todos os líderes religiosos na 
pessoa do Moroni Torgan. E são tantos que eu pode-
ria esquecer alguns, mesmo involuntariamente, o que 
seria imperdoável.

Brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Senado. 
Senador Edison Lobão, Deus escreve certo por linhas 
tortas. Esta é a única solenidade de homenagem que 
teve segundo turno, segundo expediente. Deus escreve 
certo por linhas tortas. V. Exª e todos falaram tão bem; 
a Casa está representada. Eu já esperava isso, porque 
recentemente o Senador Edison Lobão, na minha ci-
dade, Parnaíba, foi homenageado por uma emissora 
que completava 25 anos. No seu pronunciamento, eu 
detectei a profundeza dos conhecimentos cristãos de 
Edison Lobão.

Moroni Torgan, eu só não quero que Edison Lo-
bão transfira o título para o Piauí, porque aí ele levaria 
todos os votos, pela firmeza cristã que ele passou na 
minha cidade natal.

Mas o mundo está aí, o homem é o homem e suas 
circunstâncias. Ortega y Gasset. O mundo muda e mu-
dou. Até o Deus que o fez tentou, e ele via maldade e 
tentava melhorar. Muitas tentativas de luz. Aí resolveu 
mandar um filho especial, Jesus. Começa aí o ensi-
namento. Ele, o Deus, não desgarrou o filho especial; 
Ele botou numa família, Jesus, Maria, José, a Sagrada 
Família. Este é o grande ensinamento: a família. 

Rui Barbosa. Vejam que esta Casa tem 183 anos! 
Muita confusão. Em uma das grandes confusões, o 
Edison Lobão fez como Moisés. Atentai bem! Moisés 
recebeu uma missão e acreditou nela: levar a Igreja de 
Deus, trazer até hoje, até aqui, até os mórmons. Ele 
não quis saber se havia Mar Vermelho. 

Mas nós estamos aqui justamente inspirados em 
Moisés. Ele pegou as leis, ensinando-nos o que Deus 
mandou nos dizer: tem que ler lei. Por isso Rui Barbo-
sa está ali e que ele disse: “Só há um caminho e uma 
salvação: é a lei e a justiça”. O próprio Deus ensinou. 
Está aqui: Moisés, leve as leis. Esta é a Casa de leis. 
Mas, houve hora, Moroni, que Moisés quis desistir; mas, 
bravo, enfrentou o Mar Vermelho, deserto de faraó, 
peste, seca, muito pior do que aquelas do Ceará. Qua-
renta anos! E, de repente, o povo desgarrou. Bezerro 
de ouro. Moisés quebra as leis e quis desistir. E ouviu 
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uma voz: busque os mais velhos e os mais experien-
tes que eles lhe ajudarão a carregar o fardo do povo. 
Então, Moroni, nasceu essa idéia de Senado, melho-
rado na Grécia, melhorado em Roma, melhorado na 
França, na democracia, melhorado na Inglaterra, nos 
Estados Unidos, dos mórmons, melhorado aqui com 
Rui Barbosa e conosco. 

Edison Lobão, esse negócio de dizer que o Se-
nado... Aqui houve tormenta; houve um Mar Vermelho 
revoltoso. De repente, Deus o coloca na presidência. 
Aí, Ele busca um santo, hoje é santo, está no céu, 
Ramez Tebet. Então, estamos nestas tormentas, mas 
há esperança. 

Há aquele livro, Moroni, Verdes mares bravios; 
V. Exª deve ter lido O Velho e o Mar, de Ernest Hemin-
gway. “A maior estupidez é perder a esperança”. Não 
podemos perder a esperança; esta Casa tem de ser a 
esperança da democracia deste País.

Outro dia, o nosso Presidente Tião foi infeliz, er-
rarre humanum est, quando disse que aqui não tem 
estrela. Não tem. Mas há homens de vergonhas, ho-
mens compromissados com o povo e com a democracia. 
Esse é o meu entendimento. Mas por que Rui Barbosa 
está ali? Por isso. A pátria é a família amplificada! É a 
família. Estou nesta Casa há quatro anos e dez meses, 
e vou mostrar o que aprendi aqui. 

Cícero, uma vez, no senado dele, mais complicado 
do que este... Olha que elegeram uma vez um cavalo 
lá, incitatus, Calígula o fez senador. Lá houve facada, 
e morreu gente no meio do Senado. Então este é um 
dos melhores senados da história do mundo; nós es-
tamos aqui para isso e vamos provar isso. 

Este Senado tem essas dificuldades, mas apren-
di aqui. E aqui é para conter os pais da Pátria. O Luiz 
Inácio, nosso Presidente, querido Presidente, homem 
generoso, ele tem que entender isto. E aprendi aqui 
uma coisa, e é velha. Lá, no senado romano, ô Romeu 
Tuma, Cícero já bradou: “Pares cum paribus facilime 
congregantur”. É, Luiz Inácio, violência atrai violência. 
Como é atual, não é? Mas aprendi aqui, Luiz Inácio, e 
V. Exª há de aprender conosco. Só tem uma razão do 
Senado se batermos aqui e podermos ensinar ao Luiz 
Inácio que “pares cum paribus facilime congregantur”. 
Cícero! Eu aprendi aqui nesses debates. 

Aliás, quis Deus estar aí o Magno Malta, que é 
o que mais fala de violência, que se preocupa, que 
luta, que brada, que clama, que chora. Mas aprendi 
aqui e quero trazer isso para o Luiz Inácio. Se não for 
isso, fecha. Ô Deus, jogue um raio aqui. Para que essa 
despesa? Eu quero ensinar ao Luiz Inácio. Marisa, não 
deixe os aloprados nos dois ouvidos do Luiz Inácio. 
Aloprados. Essa foi a palavra mágica de Luiz Inácio 
para essa Casa ser clemente. Ele bradou no mar de 

corrupção: “Foram os aloprados. Foram os aloprados. 
Foram os aloprados”. E nós fomos clementes. Acre-
ditamos em nosso Presidente. Foi isso que o salvou. 
Ele podia receber um impeachment. O nosso compa-
nheiro Presidente Collor, que hoje é Senador – senta 
bem aí –, cometeu um pecado venial: um fiatzinho, 
uma pintura na casa da Dinda. O PC, o Collor nunca 
o nomeou na prefeitura ou no governo.

Nós atendemos o clamor e fomos tolerantes. Não 
fizemos o impeachment. O povo o absolveu e está aí. 
Não estamos reclamando. Mas, quanto àqueles da 
Justiça – bem-aventurados os que têm fome e sede 
de justiça – carimbaram – corruptos – os quarenta alo-
prados. E o que mais botou tinta foi o Procurador-Geral 
da República nomeado pelo Luiz Inácio. 

Essa é a verdade. “Em verdade, em verdade, eu 
vos digo”... Foi isso, Tuma, que disse o Cristo. Não tem 
outro caminho a não ser o da verdade. E a CPMF... A 
CPMF, Luiz Inácio, é mentira. Mentira na sua origem 
– provisório... provisório é provisório. Luiz Inácio tem 
que abrir o dicionário. Mentira no seu meio: que vai 
para a saúde; não vai para saúde. Todo mundo sabe: 
eu vou fazer 41 anos de médico no dia 16 de dezem-
bro, formado no Ceará, médico de Santa Casa. E é 
mentira que só branco paga. Usa até preconceito ra-
cial para defender. 

Então essa Casa é para isso.
Eu aprendi aqui, Edison Lobão. E os mórmons 

estão aqui, o melhor testemunho. E vou dar dizer por 
que estou aqui. V. Exª me atrai, me lidera, mas um 
mórmon... E é simples: um quadro vale por dez mil 
palavras. Nessas reuniões sobre violência, que são 
inúmeras, nas audiências públicas, chega um e diz: 
“Bota o Exército, cadeira elétrica, faz um paredão, 
como Fidel Castro, capa, bota lá... Tem idéia de todo 
jeito. Cada um dá uma idéia... Eu vi uma idéia de um 
jornalista, como V. Exª. Em uma dessas audiências, 
ele só disse o seguinte: Luis Inácio,... Vamos todos 
nós, brasileiros e brasileiras... O problema é nosso. O 
jornalista disse que freqüentava as favelas, os bairros 
pobres onde os índices de criminalidade eram maio-
res e observou o seguinte: onde tinha uma igreja a 
criminalidade era menor. Então, este País precisa de 
Deus. Precisa é... Saiam daqui e trabalhem mais! Nós 
temos muito poucas igrejas Mórmon. Muito poucas! 
Nós não temos um milhão, ainda! O País já está com 
187 milhões! Nós não temos 1%!

E eu quero lhe dizer: meu nome é Francisco. 
Aquele que mais se aproximou de Cristo e que levou 
a igreja aos pobres. Quero dizer, então, que sou cató-
lico, como Edison Lobão. A vida política nos obrigou a 
conviver, a entender a grandeza de Lutero, de Calvino, 
de Smith. Por isso estamos aqui. 
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(Interrupção no som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço apenas mais um minuto. Em um minuto Jesus 
criou o Pai-Nosso. São 56 palavras.

Tenho 65 anos de idade. Convivi com muita gen-
te, mas – eu disse outro dia – quem mais me comoveu 
foi meu motorista Bento, mórmon. Vi a grandeza. Eu vi 
a firmeza. Eu vi a dignidade. 

Agora eu me igualo ao Luiz Inácio. Ele gosta de 
tomar umas. Eu também tomo. O Edison Lobão con-
fessou que gosta de vinho.

Com todo o respeito, digo que me tranqüilizava 
quando andava pelas estradas esburacadas do Piauí, 
nas piçarras, cumprindo o meu dever, entregue à res-
ponsabilidade, à força cristã, à firmeza e à dignidade 
do motorista mórmon que eu tinha.

Ó, Deus – como disse Castro Alves em O Navio 
Negreiro: “Onde estás, Deus, que não respondes?” –, 
vamos multiplicar essa igreja mórmon no meu Brasil. 
Aí teremos paz, ordem e progresso.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PMDB – MA) 

– Agradeço ao Senador Mão Santa as palavras alu-
sivas à mesma homenagem. E agradeço a presença 
de todos que vieram para essa justa homenagem aos 
mórmons do Brasil e do mundo.

Muito obrigado aos senhores.
Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, 
eu gostaria também de prestar a minha homenagem a 
todos os missionários norte-americanos de Utah que 
chegaram ao Brasil. Agora completa 80 anos a atividade 
missionária dos mórmons neste País. A eles, a minha 
homenagem e a homenagem do Partido da Social De-
mocracia Brasileira (PSDB), ao qual pertenço.

Um grande abraço ao Deputado Moroni Torgan. 
A todos os que estão presentes a nossa saudação, 
a nossa homenagem e os nossos sinceros agrade-
cimentos.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.)
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dois as-

suntos me trazem a esta tribuna, na tarde de hoje: o 
primeiro diz respeito a três requerimentos que estou 
apresentando, de acordo com o Regimento Interno e 
a Constituição, convocando para uma assembléia ge-
ral, neste plenário, os Exmºs Srs. Ministros de Estado 
de Minas e Energia, do Núcleo de Assuntos Estraté-
gicos da Presidência da República, bem como o Sr. 
Presidente da Petrobras, para, em audiência pública, 
ou em assembléia geral, neste plenário, prestarem es-
clarecimentos a nós, Senadores, sobre a descoberta 

do Campo Petrolífero de Tupi, na Bacia de Santos, e 
o impacto dessa descoberta no potencial energético 
do Brasil. Aliás, essa pesquisa se iniciou muitos anos 
atrás.

Os jornais de grande circulação no País noticia-
ram com destaque a descoberta de uma grande reser-
va de petróleo e gás na Bacia de Santos, descoberta 
essa que teria o potencial de transformar o Brasil em 
um fornecedor global de energia. Especula-se que o 
Campo de Tupi, descoberto pela Petrobras depois de 
um longo processo de pesquisa abaixo da camada de 
sal da Bacia de Santos, teria a capacidade de produzir 
aproximadamente 23 milhões de metros cúbicos diários 
de gás natural, o que equivale a 77% dos 30 milhões 
de metros cúbicos importados hoje da Bolívia.

Todos sabemos, e já debati isso muito na Comis-
são que presido, a Comissão de Minas e Energia, das 
dificuldades que o Governo brasileiro, especialmente 
a Petrobras, tem encontrado para manter os contratos 
com aquele país.

O campo também disporia de reservas entre 
cinco e oito bilhões de barris de óleo equivalente, no 
caso o BOE. Para o Presidente da Petrobras, o pico 
da produção será muito provavelmente superior a 200 
mil barris de petróleo equivalente por dia. Portanto, é 
inegável a importância da descoberta do campo de 
petróleo de Tupi na Bacia de Santos.

Entretanto, Sr. Presidente, algumas dúvidas ainda 
permeiam esse acontecimento. Há graves dúvidas com 
relação à quantidade das reservas que serão realmen-
te transformadas em provadas. Qual será o custo esti-
mado da extração já que a commodity foi encontrada 
em uma profundidade em que a Petrobras ainda não 
atua? Como esse gás será levado para o continente, 
já que está longe, distante 250 quilômetros da costa, 
e, principalmente, quando começa ou quando come-
çaria a produção de fato?

Editorial do jornal O Globo, do último dia 10 de no-
vembro, já chamava a atenção para o seguinte fato:

“O horizonte do caso do petróleo é inevitavelmente 
de longo prazo, de modo que, em que pese o foguetório 
oficial, apenas em meados da próxima década é que 
se poderá contar de fato com a produção dos novos 
campos, o que, por sua vez, dependerá da montagem 
de uma complexa infra-estrutura, devido à profundidade 
e à distância dos poços em relação ao litoral”.

Enfim, Sr. Presidente, são essas dificuldades eco-
nômicas, e até mesmo tecnológicas, que motivaram 
a apresentação desses requerimentos, convocando 
essas autoridades para que neste plenário possam 
debater essa jazida.

Assim, o presente requerimento pretende ofere-
cer aos convidados acima citados a oportunidade de 
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apresentarem seus esclarecimentos sobre a desco-
berta da área de Tupi na Bacia de Santos.

Sr. Presidente, esse foi o primeiro assunto trazido 
a este plenário na sessão de hoje.

Trago também à reflexão das Srªs e dos Srs. 
Senadores um outro assunto que também tem nos 
preocupado muito.

Não é de se admirar, Sr. Presidente, que o Presi-
dente Lula defenda o Colega Hugo Chávez e chegue 
a dizer que há plena liberdade democrática na Vene-
zuela, mesmo diante da possibilidade de se colocar 
em risco naquele país um dos pilares da democracia 
republicana: a alternância no poder.

Não é de se admirar que o Governo brasileiro te-
nha feito muito pouco ou quase nada, salvo as vozes 
nossas aqui no Senado e em outros setores da socie-
dade brasileira, para protestar com veemência contra 
o fechamento de canais de TV na Venezuela.

Concedo, com muito prazer, o aparte ao ilustre 
Senador e ex-Governador do Espírito Santo, o Colega 
Gerson Camata.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Muito obri-
gado a V. Exª. Queria dizer que concordo com V. Exª 
embora não tenha chegado aqui – foi aprovado ontem 
na Comissão de Justiça da Câmara e ainda vai para 
o Plenário lá. Esse assunto que V. Exª traz ao debate 
do Senado hoje tem que começar exatamente agora 
a ser estudado por nós. Eu acredito que não devemos 
nem aceitar a tramitação desse pedido de ingresso da 
Venezuela no Mercosul. Chegando aqui, devolve-se e 
aguarda-se o que vai acontecer na Venezuela depois 
desse plebiscito do domingo, que está conflagrando 
aquele país; aguarda-se o que vai acontecer, na Vene-
zuela, depois da primeira invasão que o Governo da 
Venezuela já fez na Guiana e que poderá se agravar 
muito nos próximos dias; aguarda-se o que vai aconte-
cer, na Venezuela, quando os venezuelanos rejeitarem 
essa tal reforma da constituição que esse presidente 
venezuelano colocou ali. Alguns companheiros dizem: 
“Não! Às favas com os escrúpulos! Não temos nada com 
a Venezuela. Precisamos vender produtos para aquele 
país e ganhar dinheiro.” Acredito que ganhar dinheiro à 
custa do próprio Regimento Interno do Mercosul, que 
não permite a entrada de países não democráticos, não 
é o melhor ato cívico que podemos praticar em favor 
do Brasil, no futuro, e em favor da América Latina. É 
bom que V. Exª traga esse assunto ao debate. Diz o 
provérbio popular goiano, que V. Exª como Governa-
dor conhece bem: “Quem tem o olho fundo começa a 
chorar cedo.” E está na hora de chorar.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço ao Senador Gerson Camata pelo aparte, que 
certamente muito ilustra essa nossa preocupação 

e agrega valor a este modesto pronunciamento. O 
Senador Gerson Camata é um dos Senadores mais 
experientes desta Casa e em boa hora coloca essa 
questão do ingresso da Venezuela no Mercosul. Eu 
concordo piamente com V. Exª e acho que nós temos 
aqui, Senador Camata, um antídoto para tomar essa 
providência agora sugerida por V. Exª. O Senador Mar-
co Maciel é um Senador absolutamente comprometido 
com a democracia e com a história recente do País. É 
o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado. Creio que estará nas mãos dele, que tem 
também a estatura de estadista, tendo sido várias ve-
zes Presidente da República em exercício, duas vezes 
Vice-Presidente da República, no sentido de tomar 
essa providência e determinar a volta do projeto ime-
diatamente à Câmara. Acho que, em fazendo isso, ele 
estará dando uma lição ao ditador vizinho em relação 
aos compromissos históricos desta Casa de Rui Bar-
bosa com os verdadeiros pilares da democracia não 
só no Brasil, mas também no continente e em todas 
as partes do mundo.

Aliás, falando dessa questão da Venezuela, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de colocar 
uma questão ocorrida recentemente aqui no Brasil. 
Porque aqui no Brasil já se começa a ensaiar também 
essa história do terceiro mandato, meio que sub-repti-
ciamente, mas recentemente, agora, há poucos dias, 
a caça às bruxas começou exatamente no Ipea – Ins-
tituto de Pesquisas e Estudos Aplicados, uma institui-
ção cujo renome foi construído ao longo de décadas. 
É aqui no Brasil que o Presidente da República parece 
invejoso das pretensões chavistas de permanência ad 
aeternum no poder.

Nem mesmo durante o regime militar, o Ipea foi 
tolhido no mais lídimo direito...

(Interrupção no som.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ... 
de discordar.

Peço mais cinco minutos a V. Exª.
Nem mesmo durante o regime militar, o Ipea foi 

tolhido no mais lídimo direito de discordar. Mas agora, 
sob a batuta do recém-nomeado presidente daquela 
instituição, subordinado ao Ministério Extraordinário de 
Assuntos Estratégicos, que se chamava até bem pou-
co tempo, antes de derrubarmos a medida provisória, 
Sealopra, talvez devendo ter alguma coisa a ver com 
os aloprados, resolveu cortar cabeças discordantes, 
intelectuais que ousam discordar de algumas políticas 
e de algumas encenações, principalmente em relação 
aos números, principalmente em relação aos indica-
dores econômicos e sociais.
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Na verdade, o Governo Lula não lida bem, nem 
nunca lidou, com a oposição ou com o confronto de 
idéias e, nesse caso específico, agiu da mesma forma 
que Chávez, ou seja, não renovou os contratos de ces-
são dos economistas Fábio Giambiagi e Otávio Tou-
rinho, do BNDES. Da mesma forma que o presidente 
venezuelano não renovou os contratos de concessão 
da rede de TV.

Ambos são atos arbitrários, travestidos de poder 
discricionário. Os dois outros afastados, os Drs. Gervá-
sio Castro de Rezende e Régis Bonelli, são aposenta-
dos e, apesar de continuarem a prestar valorosos ser-
viços à instituição, foram convidados a se retirar exata-
mente por discordarem da atual gestão do Ipea.

O caso de Giambiagi revela arbítrio gritante, por-
que esse economista, a exemplo do que temos co-
mentado nesta tribuna, defende a contestação ou a 
contenção dos gastos públicos, e propõe uma política 
para o equilíbrio das contas governamentais. Volto a 
insistir na tese de que temos de aprovar a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal no âmbito Federal.

Sr. Presidente, as atitudes deste Governo são 
sintomáticas e merecem a devida atenção desta Casa, 
porque não nos parecem transparentes, tampouco bem 
intencionadas. Da mesma forma que não podemos 
pressupor justeza na ação do presidente do Ipea, não 
podemos entender que um Líder com a história política 
de Luiz Inácio Lula da Silva desconheça a diferença 
entre os sistemas republicano e parlamentarista, não 
a ponto de fazer na mídia esdrúxulas comparações 
entre a longa permanência de primeiros-ministros no 
poder, como foi o caso de Margaret Thatcher e Tony 
Blair, na Inglaterra, e as pretensões ditatoriais de Hugo 
Chávez na Presidência da Venezuela.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sena-
dor Marconi Perillo, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Só 
um instante, Senador Crivella.

Assusta-nos, Srªs e Srs. Senadores, que o mais 
alto dirigente do Brasil confunda as atribuições de pri-
meiro-ministro com as de presidente. Assusta-nos, Sr. 
Presidente, que o Chefe do Poder Executivo oculte do 
povo as diferenças de fundamentos entre os sistemas 
parlamentarista e presidencialista.

E não nos venham dizer que o Presidente Lula 
falou em tese, em uma mera reflexão. Não, certamente 
não. O Presidente tinha plena convicção do alcance de 
suas palavras que ecoaram em todo o Brasil e feriram, 
mortificaram as bases republicanas deste País. Afinal 
de contas, o mundo inteiro comentou a frase do Rei da 
Espanha, frase célebre que já entrou para a história da 
Conferência Ibero-americana, porque foi ele a lideran-
ça mundial que teve a coragem e a oportunidade de 

dizer a Chávez: “Por que não te calas?” E ele deve se 
calar, mas não só se calar, ele deve, efetivamente, se 
comprometer a devolver a democracia àquele país.

Passou da hora de Chávez deixar o poder na 
Venezuela; passou da hora de Chávez deixar de bus-
car artimanhas para se perpetuar no poder, artifícios, 
casuísmos; já passou da hora de deixar de tolher a 
oposição venezuelana de ter representantes no Con-
gresso daquele país.

Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Marcelo Crivella e, logo após, aos Senadores Mão 
Santa e Eduardo Suplicy.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sena-
dor Marconi Perillo, V. Exª, sempre que sobe à tribuna, 
faz um debate qualificado, como um dos mais valorosos 
membros da oposição, que alerta o Governo com alma 
e coração abertos, olhando nos olhos, com o vigor e a 
ousadia que o caracterizam como grande líder que tive 
o prazer e a honra de apoiar em seu Estado. Só peço 
a V. Exª que, quanto ao Ipea, considere que o nosso 
Márcio Pochmann foi pego pelos ditames duros, mas 
definitivos, do serviço público. Segundo parecer da 
procuradoria, os dois aposentados não podiam conti-
nuar ali. Ele está tentando fazer agora um novo arran-
jo para abrigá-los. Mas, segundo a procuradoria – há 
esse parecer lá –, eles não podiam continuar. Quanto 
aos outros dois do BNDES, o convênio venceu. Se o 
BNDES quiser renová-lo, poderá reencaminhá-los e 
será aceito. V. Exª tem toda razão em dizer que o Ipea 
tem que ter o confronto das idéias porque o Governo 
Lula, para mim, é um Governo que adota uma políti-
ca macroeconômica muito “tucana” e sou contra. Sou 
contra a política macroeconômica “tucana”! Por favor, 
tenha por mim a consideração de aceitar essa minha 
discordância, mas com todo respeito e todo apreço que 
tenho por V. Exª. Sei que ali no Ipea – e no Governo 
Lula – a política macroeconômica é a política macroe-
conômica do governo anterior, exatamente igual. Por-
tanto, Senador Marconi Perillo, quero, sim, o debate das 
idéias, quero, sim, que o Ipea tenha dois lados, duas 
posições, que haja confronto, porque economia é uma 
ciência humana e não como a nossa engenharia. A en-
genharia, aqui, na China, na África, todos sabem qual 
é a resistência do concreto, a tração, a compressão, 
a torção, a flexão do aço, da madeira, do vidro, é tudo 
tabelado, tem aba. O sujeito calcula um edifício aqui 
ou nos Estados Unidos e é normatizado, tem norma 
para tudo. A economia, não; é uma ciência humana, 
ela tem um milhão de especiarias, quer dizer, de coisas 
diferentes que possam influir ou não e, por isso, é tão 
fascinante. No Ipea, garanto a V. Exª que não existe 
pensamento único, porque discutimos quatro pesqui-
sadores e o Ipea tem mais de mil. Quero tranqüilizar 
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V. Exª, com todo respeito e apreço que tenho por esse 
grande líder tucano do PSDB.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se-
nador Marcelo Crivella, as palavras de V. Exª, de certa 
maneira, nos folga. Espero que não haja, efetivamen-
te, as injustiças que estão sendo divulgadas por todos 
os órgãos qualificados da imprensa brasileira. O Ipea 
precisa ser cada vez mais um órgão que reflita o pen-
samento econômico, social e político do País; precisa 
ser efetivamente um órgão onde o contraditório se 
estabeleça cada vez mais fortemente. De qualquer 
maneira, agradeço a V. Exª, sobretudo pela palavras 
carinhosas.

Concedo um aparte, se o Presidente me per-
mitir...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Permito e peço aos aparteantes que sejam 
econômicos nos seus apartes.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Ouço 
o Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Marconi Perillo, quando, na segunda-feira 
última, voei para Brasília, tive oportunidade de encontrar 
o Presidente do Ipea, Márcio Pochmann, com o qual, 
no sábado tinha conversado por telefone, preocupado 
com a notícia que havia sido colocada pela imprensa, 
de que estaria a direção do Ipea afastando alguns dos 
economistas em função de divergências. O que posso 
assegurar-lhe é que o Presidente do Ipea, o economis-
ta Márcio Pochmann disse que, de maneira nenhuma, 
ele estaria tomando qualquer atitude que significasse a 
limitação ou o cerceamento de pensamento, mas que 
foram decisões administrativas que nada teriam a ver 
com qualquer cerceamento de opinião. Então eu dis-
se a ele que havia lido no jornal que o Senador Arthur 
Virgílio iria fazer um requerimento para que o Ministro 
Roberto Mangabeira Unger e o Presidente do Ipea pu-
dessem vir à Comissão de Assuntos Econômicos. Ele 
disse que teria o maior prazer de vir. Aliás, verifiquei 
o requerimento do Senador Arthur Virgílio, que é na 
forma de um convite. Avalio que será uma excelente 
oportunidade para que possamos – o requerimento 
ainda não foi apreciado na CAE; acredito que o será na 
próxima terça-feira –, dentro de duas semanas, numa 
reunião regular, dirimir todas essas dúvidas. Eu, que 
sou Professor na Escola de Administração de Empresas 
de São Paulo, hoje de economia e de administração 
pública, que tem por tradição a liberdade acadêmica, 
em toda a nossa história, sou o primeiro a transmitir 
a ele que tenho preocupação. Imagine se isso fosse 
cerceado aqui. Ele procurou assegurar-me que toda a 
liberdade de pensamento, de pesquisa, inclusive recém-
retratada no Conselho do Ipea, recém-constituído, que 

ainda nem se reuniu, que tem pessoas desde Maria 
da Conceição Tavares a Luiz Carlos Bresser Pereira, 
a Antonio Delfim Netto, para citar três exemplos. Es-
ses conselheiros estarão sugerindo normas de pes-
quisa e assim por diante. Então, tenho confiança de 
que eles irão, ambos, esclarecer esse ponto de vista. 
Com respeito ao Presidente Hugo Chávez, quero dizer, 
prezado Senador Marconi Perillo, que o povo da Vene-
zuela terá os meios de decidir sobre se avalia que ele 
deva ou não continuar. Mas, hoje, ele é um presidente 
constitucionalmente eleito. Aqui no Senado, quando 
houve a tentativa de golpe contra o Presidente Hugo 
Chávez, houve manifestação, inclusive do Congresso 
Nacional, a favor de que não houvesse qualquer ten-
tativa de golpe. Foi quando o Presidente Lula sugeriu 
aquele grupo dos amigos da Venezuela, que teve no 
México, nos Estados Unidos, no Brasil, na Colômbia, 
dentre outros, numa ação importante para normalizar 
a situação de pré-golpe que havia lá. Acho que o nos-
so diálogo com o Presidente Chávez deve ser o mais 
construtivo possível. Acho que a maneira como o Rei 
Juan Carlos dirigiu-se a ele foi espontânea, mas eu 
manifestei hoje voto contrário a que coloquemos mais 
lenha na fogueira desse assunto. E avalio como pró-
prio que façamos aqui uma reflexão sobre o processo 
político na Venezuela, sobre o processo democrático 
que todos desejamos preservar na América Latina. E 
gostaria de adiantar que sou favorável ao ingresso da 
Venezuela ao Mercosul e a que não tenhamos atitudes 
tais como a de isolarmos um país. Avalio, por exemplo, 
que o bloqueio econômico a Cuba só tem dificultado 
ainda mais qualquer normalização do processo demo-
crático naquele país. Portanto, assim como sou favo-
rável a que não haja qualquer bloqueio a Cuba, muito 
menos sou favorável a se evitar que a Venezuela, que 
tem na sua Constituição o propósito de se integrar na 
América Latina, como nós temos na nossa, eu votarei 
favoravelmente – aqui já expresso o meu voto – a que 
a Venezuela seja parte do Mercosul.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.

Gostaria de dizer que nutro por V. Exª o máximo 
respeito, admiração, carinho e afeto. Não só eu, mas 
grande parte dos brasileiros. Mas não posso admitir, 
Senador Eduardo Suplicy, não posso imaginar que 
V. Exª seja tão inocente a ponto de defender Hugo 
Chávez, a ponto de defender a chamada “democracia 
constitucional venezuelana.”

Não existe isso! Isso é balela, Senador Eduardo 
Suplicy! V. Exª vai rasgar o seu currículo, que tem sido 
construído com tanto talento, com tanto respeito à so-
ciedade, com tanto respeito às diferenças.
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Hugo Chávez é um dos piores exemplos de ne-
oditadores que já passaram por esta região. E todos 
nós sabemos como ele tem conseguido vencer esses 
plebiscitos: fechando canais de TV, fechando canais 
de rádio, perseguindo adversários, confiscando bens, 
fechando grandes empresas naquele país. É impressio-
nante a forma com que Hugo Chávez tem-se desem-
penhado e a desenvoltura dele, à frente do Governo 
da Venezuela, com todos os casuísmos possíveis para 
se manter e se perpetuar no poder.

Sinceramente, Senador Eduardo Suplicy, fico, 
às vezes, imaginando como pode haver uma pessoa 
com a alma de V. Exª, tão inocente, a ponto de defen-
der Hugo Chávez. Assisti a um discurso de Kadhafi, 
na presença do Presidente Lula, há alguns anos, na 
Líbia, e verificava como ele se referia a Hugo Chávez. 
Ali já estava o embrião dessa neoditadura que se está 
implantando na Venezuela: um ditador tupiniquim de 
péssimo gosto, desqualificado, que, inclusive, agrediu 
fortemente esta Casa de Rui Barbosa; um ditador que 
quer transformar a Venezuela, esse grande país da 
América Latina, numa república de bananas.

Ora, não dá para concordar! Não tenho nenhuma 
obrigação de acreditar, sinceramente, Senador Eduardo 
Suplicy, que o ditador Hugo Chávez está conseguindo 
os seus feitos por meio de adventos constitucionais, 
em função de plebiscitos, mas sim às custas de muito 
cerceamento de idéias, de opinião, de liberdades, in-
clusive da liberdade empresarial, enfim, cerceamento 
de todas as ordens. Não dá! E ainda querer se passar 
como líder da nossa região?!

Sinceramente, não posso concordar com isso. 
Considero o Sr. Hugo Chávez uma piada de péssimo 
gosto, de muito mau gosto. Não dá para concordar que 
alguém que pretende implantar uma ditadura, mesmo 
que disfarçada, possa ingressar no Mercosul, que tem 
uma cláusula pétrea no sentido de não se aceitar o in-
gresso de países cujos presidentes sejam ditadores 
ou neoditadores.

Aproveito a presença do Senador Marco Maciel, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, para referendar algo que acabei de tratar com 
o Senador Gerson Camata, em debate que fizemos.

Sr. Presidente, estará nas suas mãos a opor-
tunidade, de ofício, sem que a própria Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania aprecie o processo 
de ingresso da Venezuela no Mercosul, de mandá-
lo de volta para a Câmara. Será uma resposta que a 
democracia brasileira, que esta Casa de leis dará a 
esse ditador que trabalha no sentido de se perpetuar 
no poder no país vizinho.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
está propondo algo que não é democrático, regimental 

nem constitucional. V. Exª está sugerindo ao Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – É 
verdade.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...que 
decida, ele próprio.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se 
for regimental, cabe a ele decidir.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
seria inteiramente...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se 
for regimental, cabe a ele.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Seria 
uma ofensa ao nosso Regimento. V. Exª está propondo 
uma ação não-democrática ao fazer uma crítica ao...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se-
nador Eduardo Suplicy, nesta Casa, nós somos regidos 
pela Constituição Federal...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – En-
tão?!

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ...e 
pelo Regimento Interno. É claro que, em hipótese algu-
ma, eu proporia ao Presidente da Comissão que cuida 
da constitucionalidade das leis, da admissibilidade das 
leis, tomar uma decisão que não tivesse embasamento 
no Regimento Interno.

Concedo, com prazer, o aparte ao Senador Mão 
Santa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E 
precisaria ser objeto de diálogo e debate pelos mem-
bros da CCJ e da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sem 
dúvida, nós faremos isso aqui. Espero que esta Casa 
não manche a sua história.

Senador Mão Santa, com a palavra.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-

coni Perillo, quis Deus que assumisse a Presidência 
o Senador Tião Viana. Tião Viana, acredito ser este o 
melhor Senado da história da República. Eis aí uma 
estrela. E V. Exª disse que este Senado não tinha es-
trela. Jovem, carreira fulgurante, Governador exitoso 
de um dos Estados que mais enriqueceram neste 
País, nos últimos anos, que teve a coragem de trazer 
dois importantes temas: primeiro, o Ipea. Eu quero co-
brar aqui, ô, Camata. O DNA do Ipea é piauiense. Foi 
João Paulo dos Reis Velloso, na sua inteligência, no 
período revolucionário, que o criou. É aquele planeja-
mento que Luiz Inácio disse que não teria pesquisa, 
economia aplicada. As riquezas do futuro deste País. 
João Paulo dos Reis Velloso, lá do meu Piauí, ensina 
ao PT: dos vinte anos de mando, foi a luz do governo 
revolucionário, do progresso. Camata, em vinte anos 
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de mando – atentai bem –, nenhuma indignidade, ne-
nhuma imoralidade nem corrupção. Este é o pai do 
Ipea: é o piauiense João Paulo dos Reis Velloso. E 
segundo, quanto a nossa eleição que o Suplicy diz... 
O Fidel Castro... Eu também estive lá, Tuma. Eles têm 
uma assembléia popular democrática, como a chamam, 
têm eleição; não têm partido. Têm mais do que aqui. 
Aqui são 81, Marco Maciel; lá são 300 cadeiras, eleitos. 
Fui conferir a última eleição: Fidel Castro, Camata, 300 
votos; o irmão dele, 300. Foram eleitos Presidentes. 
Ele diz, como o Chávez, nesse jogo...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª atenção com o horário do Regimento, 
Senador Mão Santa. O aparte é de dois minutos, e 
temos mais oradores inscritos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É... Realmente, 
as liberdades estão sendo esgotadas. Daqui a pouco 
a gente vai ter saudade do Renan.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente Tião Viana, pediria a V. Exª mais dois mi-
nutos para encerrar o meu pronunciamento, já que 
tive o prazer e o privilégio de conceder alguns impor-
tantes apartes.

Causa-nos pesar e estranheza que exatamen-
te um Presidente cujas origens estão no movimento 
sindical, na luta sindical, que um Presidente preso 
pela ditadura militar, que um Presidente símbolo da 
luta pela democracia, que um Presidente eleito pelo 
sistema democrático, depois de perder três eleições 
seguidas, permita-se fazer insinuação capaz de pelo 
menos “abalar os alicerces” da representatividade po-
lítica brasileira.

Tememos, Srªs e Srs. Senadores, que haja de 
fato o intuito de se perturbar a ordem democrática no 
Brasil, tão duramente edificada ao longo das últimas 
décadas. Na verdade, os tiros contra a democracia 
surgem a toda hora com propostas de “re-reeleição”, 
de reeleição para um terceiro mandato, com comen-
tários inoportunos e vexatórios do Presidente da Re-
pública, com caça às bruxas em instituições como 
o Ipea e a Capes. É como se o intuito fosse sentir a 
reação da sociedade, palpar a reação da sociedade. 
Há idéias que, na essência, são um verdadeiro golpe 
branco nas regras democráticas e constitucionais vi-
gentes, uma arapuca na qual não podemos cair em 
hipótese alguma.

Esta Casa de Rui Barbosa, Sr. Presidente, tem 
o dever e a obrigação de rechaçar toda e qualquer 
tentativa, qualquer que seja, de quem quer que seja, 
de colocar em risco as bases e os fundamentos da 
democracia brasileira.

A ordem vigente no País não nos pertence, por-
que pertence, sim, à sociedade brasileira, à gente 

brasileira, aos cidadãos brasileiros, refúgio último da 
nossa democracia tão duramente conquistada ou re-
conquistada. O Estado de direito vigente no Brasil não 
nos pertence, porque pertence, sim, como legado, às 
futuras gerações. Essa ordem e esse Estado fundados 
no direito do voto, na alternância de poder, na plurali-
dade política e partidária não podem sucumbir diante 
de um Governo que revela ter não um projeto centra-
do no desenvolvimento sustentável do Brasil, mas um 
projeto de poder, de permanência inaceitável por anos 
infindos na Presidência do nosso País.

Agradeço a V. Exª a tolerância.
Muito obrigado.
Durante o discurso do Sr. Marconi Perillo, o Sr. 

Edison Lobão, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

Durante o discurso do Sr. Marconi Perillo, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Marconi Perillo.

Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata, 
nos termos do art. 158, §2º, do Regimento Interno.

A seguir, daremos início à Ordem do Dia.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
esta tarde para fazer um agradecimento ao Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Esta semana, dois projetos 
de minha autoria, coisa rara, foram sancionados pelo 
Senhor Presidente da República sem que eu tivesse 
ido lá pedir, sem que eu tivesse solicitado a algum as-
sessor ou procurado alguém do Palácio.

Reclama-se muito aqui de que poucos projetos 
chegam a se transformar em leis de iniciativa dos Parla-
mentares. Tive a sorte e o mérito de, em uma semana, 
ter dois projetos sancionados pelo Presidente da Repú-
blica. Penso que nem o Senador Paulo Paim teve algum 
dia em sua vida uma oportunidade como essa.

O primeiro projeto, Sr. Presidente, é muito impor-
tante porque transforma, federaliza, inclui na relação 
dos portos federais do Brasil o Porto Federal de Re-
gência, no Município de Linhares, no norte do Espíri-
to Santo. Esse porto é muito importante para o futuro 
do Brasil. Primeiro, ele atualmente é um porto usado 
pela Petrobras para escoamento de gás, escoamento 
de petróleo e para os navios do tipo supply das plata-
formas que atuam extraindo gás e petróleo na costa 
norte do Estado do Espírito Santo.

Mas, com a sua federalização, o Governo Federal 
poderá aplicar recursos que já existem no PAC para 
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transformá-lo num porto muito importante, inclusive 
para Brasília, porque, com a execução das obras da 
BR-484, a rodovia que corta transversalmente o Bra-
sil, saindo lá do Município de Linhares, da BR-101, e 
vindo aqui para o interior do Brasil, ele se transforma 
num porto muito importante para o desenvolvimento 
econômico do norte do Espírito Santo, do leste de Mi-
nas e do sul da Bahia, que possui indústrias de celu-
lose, de papel e, agora, uma nova modalidade muito 
importante de exportação de gado, a exportação de 
rezes vivas, em navios que levam de quinze a vinte 
mil rezes de uma vez, vivas, até o mercado onde elas 
são abatidas e transformadas em alimentos e outros 
produtos industriais.

Ouviremos falar muito do Porto de Regência, em 
Linhares, quando se contar a história do desenvolvi-
mento dessas regiões brasileiras. Quero agradecer ao 
presidente ter sancionado essa lei.

E uma outra, Sr. Presidente, foi uma homena-
gem muito importante que o Presidente da República 
prestou ao primeiro negro Prefeito de uma capital do 
Brasil, Mário Gurgel. Foi Deputado Federal, foi Prefei-
to de Vitória eleito, foi um grande democrata, cassado 
na época dos militares. Sofreu muita perseguição. Um 
homem muito pobre. Começou como engraxate em 
Vitória, vindo do Rio Grande do Norte, e se transfor-
mou no Prefeito e no Deputado Federal mais votado 
do Estado do Espírito Santo. Esse homem morreu po-
bre. Tive muitas oportunidades de ajudá-lo, até finan-
ceiramente. Agora, ele passou a ser o nome de uma 
avenida que passa sobre a BR-262, entre o bairro de 
Jardim América e o trevo da Ceasa, no Município de 
Cariacica, no Estado do Espírito Santo. O Presidente 
da República sancionou essa lei. A família de Mário 
Gurgel vai, no próximo dia 29, a Vitória, agradecer esse 
ato do Presidente da República.

O Presidente vai a Vitória, Sr. Presidente, no dia 
29, para um programa muito importante: inaugurar o 
terceiro alto-forno da maior siderúrgica da América 
Latina, a Arcelor Mittal, que está no Estado do Espíri-
to Santo. Vai tomar conhecimento da segunda maior 
siderúrgica da América Latina, que transformará o 
Espírito Santo no maior produtor de aços e perfilados 
do Brasil, a usina Baosteel, chinesa, em associação 
com a companhia Vale do Rio Doce, a ser construída 
no Município de Anchieta.

O Presidente da República irá à Colatina, no 
Estado do Espírito Santo, para inaugurar a segunda 
ponte sobre o Rio Doce, a segunda ponte sobre o Rio 
Pancas, o contorno de Colatina e o viaduto da ligação 
de Colatina, em direção a Aimorés, da BR-259, com o 
Estado de Minas Gerais.

O Presidente Getúlio Vargas, em 1951, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, esteve em Colatina e 
inaugurou a primeira ponte sobre o Rio Doce. Desde 
1951, nunca mais um presidente da República foi a 
Colatina.

O Presidente Lula, no dia 29, pela manhã, depois 
de 64 anos, será o segundo Presidente da República 
a visitar o norte do Espírito Santo. Vai inaugurar, en-
tão, essas importantes obras do Governo Federal no 
Município de Colatina.

Eu anuncio essa viagem do Sr. Presidente da 
República, que participa de dois importantes eventos 
para a história econômica do Espírito Santo, mas tam-
bém para a história econômica do Brasil. A BR-259 e 
essa ponte ligam o Espírito Santo ao Estado de Minas 
Gerais, ao Estado da Bahia e também a Brasília. Esse 
segundo alto-forno da Arcelor Mittal é uma importante 
realização para o Brasil, porque transforma essa usina 
na maior produtora de aço do Hemisfério Sul, da Amé-
rica Latina, portanto. São eventos importantes para a 
história do Espírito Santo.

Eu quero agradecer ao Presidente as duas leis de 
minha autoria que sancionou e cumprimentá-lo pelas 
importantes obras que entrega ao Brasil, no dia 29, no 
Estado do Espírito Santo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos a V. Exª pela colaboração com 
o Regimento da Casa.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 667, DE 2007

Altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, para tornar obrigatória a manu-
tenção de estoque das vacinas antitetâ-
nica e anti-rábica e dos respectivos soros 
e imunoglobulinas nos estabelecimentos 
hospitalares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A ementa da Lei nº 6.259, de 30 de outubro 

de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

Dispõe sobre a organização das ações de 
vigilância epidemiológica, o programa nacio-
nal de imunizações e a imunização em casos 
de urgência ou de emergência e estabelece 
normas relativas à notificação compulsória de 
doenças e de agravos inusitados à saúde.

Art. 2º A Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, 
passa a vigorar acrescida do seguinte Título II-A:
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“TÍTULO II-A 
Da Imunização em Casos de Urgência 

 ou de Emergência

Art. 6º-A Os estabelecimentos hospitala-
res, públicos e privados, manterão estoque das 
vacinas antitetânica e anti-rábica, bem como 
dos respectivos soros e imunoglobulinas ou 
seus substitutos, para imunização de vítimas 
de ferimentos ou de outros agravos à saúde 
que exijam a aplicação do produto em regime 
de urgência ou de emergência.

§ 1º A autoridade sanitária local poderá 
dispensar a manutenção do estoque de que 
trata o caput, se os produtos estiverem dispo-
níveis em centro de referência de fácil acesso 
para o paciente, em tempo hábil, conforme 
dispuser o regulamento.

§ 2º A dispensa da manutenção de es-
toque não é justificativa para a não-aplicação 
do produto em paciente internado por mais de 
quarenta e oito horas, sujeitando-se o respon-
sável às sanções a que se refere o art. 14.

§ 3º A autoridade sanitária federal po-
derá determinar a manutenção, nos estabe-
lecimentos e no centro a que se refere o § 
1º, de estoque de outras vacinas e de outros 
soros e imunoglobulinas ou seus substitutos, 
para imunização em regime de urgência ou 
de emergência.

§ 4º O estoque de que trata este artigo 
será mantido com produtos fornecidos gratui-
tamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
do âmbito de gestão pactuado em comissão 
intergestores tripartite, ou com recursos pró-
prios do estabelecimento.

§ 5º A renovação do estoque pelo gestor 
do SUS depende da comprovação da utilização 
do produto por ele fornecido ou da devolução 
da embalagem intacta de produto cujo prazo 
de validade tenha expirado.

§ 6º O não-atendimento das condições 
a que se refere o § 5º implica a cobrança do 
valor do produto reposto pelo SUS ou a aqui-
sição, pelo próprio estabelecimento, com re-
cursos próprios.

§ 7º A não-renovação do estoque sub-
mete os responsáveis às sanções a que se 
refere o art. 14.

Art. 6º-B São vedadas, inclusive nos es-
tabelecimentos privados, a comercialização e 
a cobrança do valor de produto formador do 
estoque de que trata o art. 6º-A, fornecido pelo 

SUS, admitida a cobrança do valor dos insumos 
e do material utilizados na aplicação.

Parágrafo único. O disposto no caput não 
se aplica aos produtos de estoque mantido pelo 
estabelecimento com recursos próprios.

Art. 6º-C Por ocasião da alta hospitalar, 
o paciente com indicação de início de vacina-
ção, de dose de reforço ou de continuação do 
uso dos produtos a que se refere o art. 6º-A 
receberá orientação escrita de como proce-
der para que lhe seja prestado o atendimento, 
assinada pelo médico responsável pela alta e 
pelo paciente ou seu responsável.

Parágrafo único. A orientação a que se 
refere o caput será lavrada em três vias, a 
primeira para ser incluída no prontuário, a 
segunda para ser entregue ao paciente ou 
seu responsável e a terceira para ser enviada 
ao serviço que deverá complementar a imu-
nização.”

Art. 3º O art. 14 da Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. Sem prejuízo das demais san-
ções penais e civis cabíveis, a inobservância 
das obrigações estabelecidas nesta Lei consti-
tui infração à legislação sanitária federal e su-
jeita o infrator às penalidades previstas na Lei 
nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. (NR)”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
sessenta dias da data da sua publicação.

Justificação

O tétano acidental e a raiva humana são doen-
ças graves que ainda causam mortes, apesar de a 
medicina contar com recursos capazes de preveni-las. 
No Brasil foram confirmados, em 2006, 451 casos de 
tétano acidental que levaram ao óbito 160 pessoas. A 
incidência de raiva é bem menor – foram 11 casos em 
2006 –, mas é importante ressaltar que a caracterís-
tica principal dessa doença é a letalidade em 100% 
dos casos. Isto significa que todos os casos de raiva 
humana levam ao óbito.

No indivíduo susceptível, a prevenção do tétano 
acidental e da raiva exige, além dos cuidados diretos 
sobre os ferimentos e outros tipos de agressões, a 
aplicação de vacinas específicas. No caso da raiva, as 
arranhaduras, as lambeduras e os ferimentos causa-
dos por animal doente ou desconhecido ou que mor-
reu antes de decorridos dez dias da agressão exigem 
a aplicação do soro anti-rábico ou da imunoglobulina 
humana hiperimune anti-rábica.
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A prevenção do tétano acidental e da raiva hu-
mana exige intervenção rápida. O período de incuba-
ção da doença, ou seja, o tempo decorrido desde a 
contaminação até o aparecimento dos sintomas pode 
ser bastante curto em ambas as infecções. No caso 
do tétano acidental, esse período varia de dois a vin-
te e um dias. Na raiva, é extremamente variável, com 
média de 45 dias, mas pode ser tão curto quanto uma 
semana. Na criança, esse período tende a ser mais 
curto ainda.

A gravidade e o local da lesão e a quantidade de 
vírus inoculado são fatores que influenciam a duração 
do período de incubação da raiva. Em relação ao local, 
quanto mais próximo do sistema nervoso central, menor 
a duração. Por esse motivo, a lambedura em mucosas 
e os ferimentos na cabeça, no pescoço e nos membros 
superiores levam a período de incubação curto.

Quando o paciente recebe alta imediatamente 
após o atendimento, a imunização pode ser feita em 
centro de saúde de referência, desde que esse serviço 
esteja disponível em tempo hábil. Nos feriados prolon-
gados e nos períodos em que o centro não funciona 
por outros motivos – recesso, greve, reforma etc. –, o 
paciente fica desamparado e pode perder a vida por 
falta de uma ação básica de saúde que deve estar 
continuamente disponível.

A legislação brasileira que trata de imunizações 
não contém dispositivo que obrigue os estabelecimentos 
hospitalares a manterem estoque de vacinas e soros 
antitetânico e anti-rábico para aplicação em casos ur-
gentes. A Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, trata 
das ações de vigilância epidemiológica e do Programa 
Nacional de Imunizações (PNI). Esse Programa, por 
sua vez, regulamenta apenas a vacinação obrigatória 
constante de três calendários de vacinação: Calendário 
Básico de Vacinação da Criança, Calendário de Vaci-
nação do Adolescente e Calendário de Vacinação do 
Adulto e do Idoso. Em nenhum deles há referências às 
vacinações anti-rábica e antitetânica de urgência.

A proposição que apresentamos tem a finalidade 
de tornar obrigatória a manutenção de estoque de va-
cinas e soros antitetânico e anti-rábico em hospitais e 
em centros de referência para imunização contra tétano 
acidental e raiva humana. Esses produtos são perecí-
veis e de custo relativamente alto, motivo pelo qual os 
hospitais privados geralmente não têm interesse em 
mantê-los em estoque. Para contornar esse obstáculo, 
o projeto determina que eles sejam fornecidos gratuita-
mente pelo Sistema Único de Saúde. Em contrapartida, 
os serviços privados não poderão cobrar do paciente 
o valor correspondente ao produto, mas tão-somente 
os insumos e o material utilizados na aplicação.

O projeto propõe, também, alteração do art. 14 
da Lei nº 6.259, de 1975, devido ao fato de que o 
Decreto-Lei nº 785, de 25 de agosto de 1969, a que 
esse artigo se refere, foi revogado pela Lei nº 6.437, 
de 20 de agosto de 1977, que configura as infrações 
à legislação sanitária federal e estabelece as respec-
tivas sanções.

Estamos convictos de que as medidas propostas 
contribuirão para diminuir o número de óbitos por téta-
no acidental e raiva humana. Essa convicção leva-nos 
a contar com o apoio de ambas as Casas Legislativas 
para a aprovação da proposição.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Senadora Marisa Serrano.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.259, DE 30 DE OUTUBRO DE 1975

Dispõe sobre a organização das ações 
de Vigilância Epidemiológica, sobre o Pro-
grama Nacional de Imunizações, estabelece 
normas relativas à notificação compulsória 
de doenças, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Consoante as atribuições que lhe foram 
conferidas dentro do Sistema Nacional de Saúde, na 
forma do artigo 1º da Lei nº 6.229, inciso I e seus itens 
a e d de 17 de julho de 1975, o Ministério da Saúde, 
coordenará as ações relacionadas com o controle das 
doenças transmissíveis, orientando sua execução inclu-
sive quanto à vigilância epidemiológica, à aplicação da 
notificação compulsória, ao programa de imunizações 
e ao atendimento de agravos coletivos à saúde, bem 
como os decorrentes de calamidade pública.

Parágrafo único. Para o controle de epidemias e 
na ocorrência de casos de agravo à saúde decorrentes 
de calamidades públicas, o Ministério da Saúde, na exe-
cução das ações de que trata este artigo, coordenará 
a utilização de todos os recursos médicos e hospita-
lares necessários, públicos e privados, existentes nas 
áreas afetadas, podendo delegar essa competência às 
Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios.

TÍTULO I 
Da Ação de Vigilância Epidemiológica

Art. 2º A ação de vigilância epidemiológica com-
preende as informações, investigações e levantamen-
tos necessários à programação e à avaliação das 
medidas de controle de doenças e de situações de 
agravos à saúde.
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§ 1º Compete ao Ministério da Saúde definir, em 
regulamento, a organização e as atribuições dos servi-
ços incumbidos da ação de Vigilância Epidemiológica, 
promover a sua implantação e coordenação.

§ 2º A ação de Vigilância Epidemiológica será efe-
tuada pelo conjunto dos serviços de saúde, públicos e 
privados, devidamente habilitados para tal fim.

TÍTULO II 
Do Programa Nacional de Imunizações

Art 3º Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração 
do Programa Nacional de Imunizações, que definirá as 
vacinações, inclusive as de caráter obrigatório.

Parágrafo único. As vacinações obrigatórias serão 
praticadas de modo sistemático e gratuito pelos órgãos 
e entidades públicas, bem como pelas entidades priva-
das, subvencionadas pelos Governos Federal, Estadu-
ais e Municipais, em todo o território nacional.

Art. 4º O Ministério da Saúde coordenará e apoia-
rá, técnica, material e financeiramente, a execução do 
programa, em âmbito nacional e regional.

§ 1º As ações relacionadas, com a execução do 
programa, são de responsabilidade das Secretarias 
de Saúde das entidades Federadas, ou órgãos e en-
tidades equivalentes, nas áreas dos seus respectivos 
territórios.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá participar, em 
caráter supletivo, das ações previstas no programa e 
assumir sua execução, quando o interesse nacional 
ou situações de emergência o justifiquem.

§ 3º Ficará, em geral, a cargo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, por intermédio da 
Central de medicamentos, o esquema de aquisição e 
distribuição de medicamentos, a ser custeado pelos 
órgãos federais interessados.

Art. 5º O cumprimento da obrigatoriedade das 
vacinações será comprovado através de Atestado de 
Vacinação.

§ 1º O Atestado de Vacinação será emitido pelos 
serviços públicos de saúde ou por médicos em exercí-
cio de atividades privadas, devidamente credenciados 
para tal fim pela autoridade de saúde competente.

§ 2º O Atestado de Vacinação, em qualquer caso, 
será fornecido gratuitamente, com prazo de validade 
determinado, não podendo ser retido, por nenhum 
motivo, por pessoa física ou jurídica, de direito públi-
co ou privado.

§ 3º Anualmente, para o pagamento do salário-
família, será exigida do segurado a apresentação dos 
Atestados de Vacinação dos seus beneficiários, que com-
provarem o recebimento das vacinações obrigatórias, na 
forma que vier a ser estabelecida em regulamento.

Art. 6º Os governos estaduais, com audiência pré-
via do Ministério da Saúde, poderão propor medidas 
legislativas complementares visando ao cumprimento 

das vacinações, obrigatórias por parte da população, 
no âmbito dos seus territórios.

Parágrafo único. As medidas de que trata este 
artigo serão observadas pelas entidades federais, es-
taduais e municipais, públicas e privadas, no âmbito 
do respectivo Estado.

TÍTULO III 
Da Notificação Compulsória de Doenças

Art. 7º São de notificação compulsória às autori-
dades sanitárias os casos suspeitos ou confirmados:

I – de doenças que podem implicar medidas de 
isolamento ou quarentena, de acordo com o Regula-
mento Sanitário Internacional.

II – de doenças constantes de relação elaborada 
pelo Ministério da Saúde, para cada unidade da fede-
ração, a ser atualizada periodicamente.

§ 1º Na relação de doenças de que trata o inciso 
II deste artigo será incluído item para casos de “agravo 
inusitado à saúde”.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá exigir dos Ser-
viços de Saúde a notificação negativa da ocorrência 
de doenças constantes da relação de que tratam os 
itens I e II deste artigo.

Art. 8º É dever de todo cidadão comunicará auto-
ridade sanitária local a ocorrência de fato, comprovado 
ou presumível, de caso de doença transmissível, sendo 
obrigatória a médicos e outros profissionais de saúde 
no exercício da profissão, bem como aos responsá-
veis por organizações e estabelecimentos públicos e 
particulares de saúde e ensino a notificação de casos 
suspeitos ou confirmados das doenças relacionadas 
em conformidade com o artigo 7º.

Art. 9º A autoridade sanitária proporcionará as 
facilidades ao processo de notificação compulsória, 
para o fiel cumprimento desta lei.

Art. 10. A notificação compulsória de casos de 
doenças tem caráter sigiloso, obrigando nesse sentido 
as autoridades sanitárias que a tenham recebido.

Parágrafo único. A identificação do paciente de 
doenças referidas neste artigo, fora do âmbito médi-
co sanitário, somente poderá efetivar-se, em caráter 
excepcional, em caso de grande risco à comunidade 
a juízo da autoridade sanitária e com conhecimento 
prévio do paciente ou do seu responsável.

Art. 11. Recebida a notificação, a autoridade 
sanitária é obrigada a proceder à investigação epide-
miológica pertinente para elucidação do diagnóstico 
e averiguação da disseminação da doença na popu-
lação sob o risco.

Parágrafo único. A autoridade poderá exigir e 
executar investigações, inquéritos e levantamentos 
epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos popu-
lacionais determinados, sempre que julgar oportuno 
visando à proteção da saúde pública.
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Art. 12. Em decorrência dos resultados, parciais 
ou finais, das investigações, dos inquéritos ou levan-
tamentos epidemiológicos de que tratam o artigo 11 e 
seu parágrafo único, a autoridade sanitária fica obriga-
da a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
o controle da doença, no que concerne a indivíduos, 
grupos populacionais e ambiente.

Art. 13. As pessoas físicas e as entidades públi-
cas ou privadas, abrangidas pelas medidas referidas 
no artigo 12, ficam sujeitas ao controle determinado 
pela autoridade sanitária.

TÍTULO IV 
Disposições Finais

Art. 14. A inobservância das obrigações estabe-
lecidas na presente lei constitui infração da legislação 
referente à saúde pública, sujeitando o infrator às pe-
nalidades previstas no Decreto-Lei nº 785, de 25 de 
agosto de 1969, sem prejuízo das demais sanções 
penais cabíveis.

Art. 15. O Poder Executivo, por iniciativa do Minis-
tério da Saúde, expedirá a regulamentação desta lei.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 30 de outubro de 1975; 154º da Indepen-
dência e 87º da República. – ERNESTO GEISEL – José 
Carlos Seixas – L. G. do Nascimento e Silva.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31-10-95.

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 668, DE 2007

Altera a Lei nº 8.900, de 30 de junho 
de 1994, para dispor sobre a duração do 
período de percepção do benefício do se-
guro-desemprego dos trabalhadores que 
são responsáveis legais de crianças por-
tadoras de deficiência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.900, de 30 de junho de 

1994, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º:

“Art. 2º  ..................................................
 ..............................................................
§ 6º Se o trabalhador desempregado 

for pai, mãe ou responsável legal de criança 
portadora de deficiência, o período máximo 
estabelecido no caput é de sete meses, de 
forma contínua ou alternada, a cada período 
aquisitivo, contados da data da dispensa que 
originou a primeira habilitação. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O seguro-desemprego é uma assistência finan-
ceira temporária concedida aos trabalhadores demi-
tidos sem justa causa, ao trabalhador com contrato 
de trabalho suspenso em virtude de participação em 
curso de qualificação profissional, oferecido pelo em-
pregador, decorrente de convenção ou acordo coletivo 
celebrado para esse fim, aos pescadores artesanais, 
durante o período de defeso, e aos trabalhadores res-
gatados de regimes de trabalho forçado ou em con-
dições escravas.

O trabalhador formal, o trabalhador doméstico, o 
bolsista de qualificação tem direito ao seguro-desem-
prego, entre três e cinco parcelas mensais. O número 
de parcelas varia de acordo com o tempo de serviço 
do trabalhador nos últimos 36 meses. De 6 a 11 meses 
de serviço: 3 parcelas; de 1 ano a 1 ano e 11 meses 
de serviço: 4 parcelas; de 2 anos ou mais de serviço: 
5 parcelas.

Nas famílias nas quais um de seus membros é 
portador de deficiência física ou mental grave exige-se 
dos pais ou responsáveis dedicação integral.

Diante dessa realidade, discute-se muito sobre 
a necessidade de dar um suporte legal maior aos tra-
balhadores desempregados que têm sob sua guarda 
portadores de deficiências.

Esses trabalhadores, quando em situação de 
desemprego, vivem a angústia de terem de atender 
às necessidades especiais do filho deficiente, como 
consultas médicas freqüentes e outros tratamentos 
continuados e, ao mesmo tempo, procurar uma nova 
colocação de trabalho.

Vale lembrar que o desempregado com experi-
ência profissional leva em média seis meses para ser 
recolocado no mercado de trabalho. Esse prazo pode 
ser ainda maior, porque, não raras vezes, diante da 
escassez de postos de trabalho, ele se vê obrigado a 
freqüentar cursos de requalificação profissional para 
assumir nova atividade profissional.

É evidente que, se o trabalhador tem sob sua 
guarda portador de deficiência, terá ainda maior difi-
culdade de se empregar.

Nesse contexto, estamos apresentando o projeto 
de lei em tela que visa a dilatar o período do seguro-
desemprego para os trabalhadores que são pais ou 
responsáveis legais de portadores de deficiência.

Pelas razões aqui expostas, contamos com o 
apoio dos ilustres pares para a aprovação do projeto 
em debate, os quais estão certos, é da mais alta re-
levância social.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Senadora Marisa Serrano.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.900, DE 30 DE JUNHO DE 1994

Dispõe sobre o benefício do seguro-
desemprego, altera dispositivo da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O programa do seguro-desem-
prego tem por finalidade:

I – prover assistência financeira tempo-
rária ao trabalhador desempregado em virtu-
de de dispensa sem justa causa, inclusive a 
indireta;

II – auxiliar os trabalhadores na busca 
de emprego, promovendo, para tanto, ações 
integradas de orientação, recolocação e qua-
lificação profissional.”

Art. 2º O benefício do seguro-desemprego será 
concedido ao trabalhador desempregado por um perí-
odo máximo variável de três a cinco meses, de forma 
contínua ou alternada, a cada período aquisitivo, cuja 
duração será definida pelo Codefat.

§ 1º O benefício poderá ser retomado a cada 
novo período aquisitivo, observado o disposto no ar-
tigo anterior.

§ 2º A determinação do período máximo men-
cionado no caput deste artigo observará a seguinte 
relação entre o número de parcelas mensais do bene-
fício do seguro-desemprego e o tempo de serviço do 
trabalhador nos trinta e seis meses que antecederam 
a data de dispensa que deu origem ao requerimento 
do seguro-desemprego:

I – três parcelas, se o trabalhador comprovar 
vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada, de no mínimo seis meses e no 
máximo onze meses, no período de referência;

II – quatro parcelas, se o trabalhador comprovar 
vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada, de no mínimo doze meses e no 
máximo vinte e três meses, no período de referência;

III – cinco parcelas, se o trabalhador comprovar 
vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada, de no mínimo vinte e quatro 
meses, no período de referência.

§ 3º A fração igual ou superior a quinze dias de 
trabalho será havida como mês integral, para os efei-
tos do parágrafo anterior.

§ 4º O período máximo de que trata o caput po-
derá ser excepcionalmente prolongado em até dois me-
ses, para grupos específicos de segurados, a critério do 
Codefat, desde que o gasto adicional representado por 
este prolongamento não ultrapasse, em cada semes-
tre, dez por cento do montante da Reserva Mínima de 
Liquidez, de que trata o § 2º do art. 9º da Lei nº 8.019, 
de 11 de abril de 1990, com a redação dada pelo art. 
1º da Lei nº 8.352, de 28 de dezembro de 1991.

§ 5º Na determinação do prolongamento do pe-
ríodo máximo de percepção do benefício do seguro-
desemprego, o Codefat observará, dentre outras va-
riáveis, a evolução geográfica e setorial das taxas de 
desemprego no País e o tempo médio de desemprego 
de grupos específicos de trabalhadores.

Art. 3º Esta Lei entre em vigor na data de sua 
publicação.

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última (decisão terminativa.))

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 669, DE 2007

Acrescenta artigo à Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, para tomar obrigató-
ria aos Titulares dos Cartórios de Registro 
Civil de Pessoas Naturais a comunicação 
dos registros de óbitos à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 49-A:

“Art. 49-A. O Titular do Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoas Naturais comunica-
rá à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(SRFB), até o dia 10 de cada mês, o registro 
dos óbitos ocorridos no mês imediatamente 
anterior, devendo da relação constar a filia-
ção, o número do Cadastro de Pessoas Físi-
cas (CPF), a data e o local de nascimento da 
pessoa falecida.

§ 1º A falta de comunicação na época 
própria, bem como o envio de informações 
inexatas, sujeitará o Titular de Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Naturais à multa de 
R$500,00 (quinhentos reais).
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§ 2º A comunicação deverá ser feita por 
meio de formulários para cadastramento de óbi-
to, conforme modelo aprovado pela SRFB.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 
após a data de sua publicação.

Justificação

Pela legislação atual, os Titulares dos Cartórios de 
Registros Civis de Pessoas Naturais têm a obrigação 
de comunicar ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), à Justiça Eleitoral e ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) os registros de óbitos 
de sua competência.

Essas comunicações são essenciais tanto para 
o controle e prevenção de fraudes previdenciárias e 
eleitorais quanto para o correto dimensionamento e 
acompanhamento da evolução da população brasi-
leira, o monitoramento do exercício da cidadania e a 
implementação de políticas públicas, especialmente 
na área da Saúde.

Há, contudo, grave lacuna em nossa legislação, 
que não exige a comunicação dos registros de óbitos 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Efetivamen-
te, essa situação potencializa as chances de fraude 
realizadas por meio de Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) de pessoas falecidas. Sabe-se que para todo 
tipo de operação comercial ou bancária exige-se a 
apresentação do CPF válido. Por seu turno, para se 
atestar a idoneidade desse documento, basta que o 
interessado acesse a página da SRFB na internet e 
peça a emissão de uma certidão, que é disponibiliza-
da imediatamente, caso não haja restrições. Assim, 
na hipótese de óbito sem a posterior comunicação do 
fato à SRFB, o CPF do falecido poderá ser utilizado por 
terceiros de má-fé sem dificuldades, como vem sendo 
noticiado diuturnamente.

Diante disso, acreditamos que a presente nor-
ma, ao obrigar o Titular do Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Naturais a comunicar à SRFB os óbitos 
ocorridos no mês imediatamente anterior, comple-
menta a legislação atual. Esclarecemos, por fim, que 
o intervalo de sessenta dias para a entrada em vigor 
da futura lei foi inserido para que os cartórios possam 
se adaptar às novas exigências.

Essas as razões pelas quais proponho o projeto, 
esperando a sua acolhida e aprovação por parte de 
nossos nobres Pares.

Sala de Sessões, 22 de novembro de 2007. – Se-
nador Renato Casagrande.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre os registros públicos, e 
dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Das Penalidades

Art. 46. As declarações de nascimento feitas após 
o decurso do prazo legal somente serão registradas 
mediante despacho do juiz competente do lugar da 
residência do interessado. (Redação dada pela Lei nº 
10.215, de 2001). 

§ 1º Será dispensado o despacho do Juiz, se o 
registrando tiver menos de doze anos de idade.

§ 2º (Revogado pela Lei nº 10.215, de 2001)
§ 3º O Juiz somente deverá exigir justificação 

ou outra prova suficiente se suspeitar da falsidade da 
declaração.

§ 4º Os assentos de que trata este artigo serão 
lavrados no cartório do lugar da residência do interes-
sado. No mesmo cartório serão arquivadas as petições 
com os despachos que mandarem lavrá-los.

§ 5º Se o Juiz não fixar prazo menor, o oficial 
deverá lavrar o assento dentro em cinco (5) dias, sob 
pena de pagar multa correspondente a um salário mí-
nimo da região.

Art. 47. Se o oficial do registro civil recusar fazer 
ou retardar qualquer registro, averbação ou anotação, 
bem como o fornecimento de certidão, as partes pre-
judicadas poderão queixar-se à autoridade judiciária, 
a qual, ouvindo o acusado, decidirá dentro de cinco 
(5) dias.

§ 1º Se for injusta a recusa ou injustificada a de-
mora, o Juiz que tomar conhecimento do fato poderá 
impor ao oficial multa de um a dez salários mínimos 
da região, ordenando que, no prazo improrrogável de 
vinte e quatro (24) horas, seja feito o registro, a aver-
bação, a anotação ou fornecida certidão, sob pena de 
prisão de cinco (5) a vinte (20) dias.

§ 2º Os pedidos de certidão feitos por via pos-
tal, telegráfica ou bancária serão obrigatoriamente 
atendidos pelo oficial do registro civil, satisfeitos os 
emolumentos devidos, sob as penas previstas no pa-
rágrafo anterior.

Art. 48. Os Juízes farão correição e fiscalização 
nos livros de registro, conforme as normas da organi-
zação Judiciária.

Art. 49. Os oficiais do registro civil remeterão 
à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística, dentro dos primeiros oito dias dos meses de 
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janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, um mapa 
dos nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no 
trimestre anterior.

§ 1º A Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística fornecerá mapas para a execução do 
disposto neste artigo, podendo requisitar aos oficiais 
do registro que façam as correções que forem neces-
sárias.

§ 2º Os oficiais que, no prazo legal, não reme-
terem os mapas, incorrerão na multa de um a cinco 
salários mínimos da região, que será cobrada como 
dívida ativa da União, sem prejuízo da ação penal que 
no caso couber.
....................................................................................  

(À Comissão de Constituição e Justiça e 
Cidadania (decisão terminativa.))

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
Os projetos que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Resolução nº 69, de 2007, que suspende 
a execução do inciso IV do caput do art. 19 do Decre-
to nº 3.017, de 28 de fevereiro de 1989, do Estado de 
Santa Catarina.

Tendo sido apreciado em decisão terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2007, de au-
toria do Senador Renato Casagrande, que deno-
mina “Rodovia Prefeito João Eutrópio” o trecho 
da Rodovia BR-484 situado entre a sede do Mu-
nicípio de Afonso Cláudio e seu Distrito de Serra 
Pelada, no Estado do Espírito Santo;

– Projeto de Lei do Senado nº 313, de 2007, de 
autoria do Senador Flávio Arns, que institui a 
data de 5 de junho como o “Dia Nacional da Re-
ciclagem”;

– Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2007, de au-
toria do Senador Gerson Camata, que dispõe 
sobre a instituição do “Dia Nacional do Imigrante 
Italiano” e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 341, de 2007, de au-
toria do Senador Papaléo Paes, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 

de Construção Naval do Município de Santana, 
no Amapá;

– Projeto de Lei do Senado nº 343, de 2007, de au-
toria do Senador Marconi Perillo, que institui o 
Dia do Movimento Pestalozziano no Brasil, a ser 
comemorado no dia 26 de outubro;

– Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2007, de au-
toria da Senadora Rosalba Ciarlini, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Universidade Federal 
do Seridó Potiguar, por desmembramento da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte;

– Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2007, de au-
toria do Senador Sérgio Zambiasi, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Fe-
deral de Santana do Livramento, no Estado do 
Rio Grande do Sul; e

– Projeto de Lei do Senado nº 539, de 2007, de au-
toria do Senador Cristovam Buarque, que institui 
o “Dia Nacional da Leitura” e a “Semana Nacional 
da Literatura”.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.359, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do inciso I do art. 397 do 

Regimento Interno do Senado Federal, combinado 
com o art. 50 da Constituição Federal, que seja con-
vocado o Ministro de Estado de Minas e Energia, 
Nelson José Hubner Moreira, para, no plenário desta 
Casa, prestar esclarecimentos aos senadores sobre 
a descoberta do campo petrolífero de Tupi, na bacia 
de Santos, e o impacto desta descoberta no potencial 
energético do Brasil.

Justificação

Os jornais de grande circulação no País noticia-
ram com destaque a descoberta de uma grande reser-
va de petróleo e gás na bacia de Santos, descoberta 
essa que teria o potencial de transformar o Brasil em 
um fornecedor global de energia.

Especula-se que o campo de Tupi, descoberto 
pela Petrobras abaixo da camada de sal da bacia de 
Santos, teria a capacidade de produzir aproximada-
mente 23 milhões de metros cúbicos diários de gás 
natural, o que equivale a 77% dos 30 milhões de me-
tros cúbicos importados hoje da Bolívia.
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O campo também disporia de reservas entre cin-
co e oito bilhões de Barris de Óleo Equivalente (BOE). 
Para o Presidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli, o pico 
da produção “será muito provavelmente” superior a 200 
mil barris de petróleo equivalente por dia.

Portanto, é inegável a importância da descober-
ta do campo de petróleo de Tupi, na bacia de Santos. 
Entretanto, algumas dúvidas ainda permeiam esse 
acontecimento.

Há graves dúvidas com relação à quantidade 
das reservas que serão realmente transformadas em 
provadas, qual será o custo estimado da extração – já 
que a commodity foi encontrada em uma profundida-
de que a Petrobras ainda não atua – como esse gás 
será levado para o continente – já que está longe 250 
quilômetros da costa – e, principalmente, quando co-
meça a produção de fato.

Editorial do jornal O Globo do último dia 10 de 
novembro já chamava a atenção para o fato:

“O horizonte no caso do petróleo é ine-
vitavelmente de longo prazo, de modo que, 
em que pese o foguetório oficial, apenas em 
meados da próxima década é que se poderá 
contar de fato com a produção dos novos cam-
pos, que, por sua vez, dependerá da monta-
gem de uma complexa infra-estrutura, devido 
à profundidade e à distância dos poços em 
relação ao litoral.”

Enfim, são essas dificuldades econômicas e tec-
nológicas que motivaram a apresentação do presente 
requerimento. Assim, este requerimento pretende ofe-
recer ao convidado acima citado a oportunidade de 
apresentar seus esclarecimentos sobre a descoberta 
da área de Tupi, na bacia de Santos.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Senador Marconi Perillo.

REQUERIMENTO Nº 1.360, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do inciso I do art. 397 do 

Regimento Interno do Senado Federal, combinado com 
o art. 50 da Constituição Federal, que seja convocado 
o Ministro de Estado do Núcleo de Assuntos Estratégi-
cos da Presidência da República, Roberto Mangabeira 
Unger, para, no plenário desta Casa, prestar esclareci-
mentos aos senadores sobre a descoberta do campo 
petrolífero de Tupi, na bacia de Santos, e o impacto 
desta descoberta no potencial energético do Brasil.

Justificação

Os jornais de grande circulação no País noticia-
ram com destaque a descoberta de uma grande reser-
va de petróleo e gás na bacia de Santos, descoberta 

essa que teria o potencial de transformar o Brasil em 
um fornecedor global de energia.

Especula-se que o campo de Tupi, descoberto 
pela Petrobras abaixo da camada de sal da bacia de 
Santos, teria a capacidade de produzir aproximada-
mente 23 milhões de metros cúbicos diários de gás 
natural, o que equivale a 77% dos 30 milhões de me-
tros cúbicos importados hoje da Bolívia.

O campo também disporia de reservas entre cin-
co e oito bilhões de Barris de Óleo Equivalente (BOE). 
Para o Presidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli, o pico 
da produção “será muito provavelmente” superior a 200 
mil barris de petróleo equivalente por dia.

Portanto, é inegável a importância da descober-
ta do campo de petróleo de Tupi, na bacia de Santos. 
Entretanto, algumas dúvidas ainda permeiam esse 
acontecimento.

Há graves dúvidas com relação à quantidade 
das reservas que serão realmente transformadas em 
provadas, qual será o custo estimado da extração – já 
que a commodity foi encontrada em uma profundida-
de que a Petrobras ainda não atua – como esse gás 
será levado para o continente – já que está longe 250 
quilômetros da costa – e, principalmente, quando co-
meça a produção de fato.

Editorial do jornal O Globo do último dia 10 de 
novembro já chamava a atenção para o fato:

“O horizonte no caso do petróleo é inevitavelmente 
de longo prazo, de modo que, em que pese o foguetório 
oficial, apenas em meados da próxima década é que 
se poderá contar de fato com a produção dos novos 
campos, que, por sua vez, dependerá da montagem de 
uma complexa infra-estrutura, devido à profundidade e 
à distância dos poços em relação ao litoral.”

Enfim, são essas dificuldades econômicas e tec-
nológicas que motivaram a apresentação deste re-
querimento. Assim, o presente requerimento pretende 
oferecer ao convidado acima citado a oportunidade de 
apresentar seus esclarecimentos sobre a descoberta 
da área de Tupi, na bacia de Santos.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Senador Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
publicados e incluídos em Ordem do Dia oportuna-
mente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.361, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja concedido voto de 
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congratulações à Secretaria de Arquivo do Senado 
Federal, pelos brilhantes trabalhos que realizam em 
prol desta Casa Legislativa.

Justificação

Na solenidade de lançamento de uma página na 
Internet para a divulgação de seu acervo, a Secretaria 
de Arquivo do Senado Federal deu um passo funda-
mental para a população brasileira reconhecer a im-
portância que o Senado tem na formação histórica do 
Brasil e sua influência nas principais decisões tomadas 
nos últimos 180 anos.

A partir de hoje, 22 de novembro de 2007, a 
população pode ter maior aproximação com os acon-
tecimentos históricos do Senado. A Secretaria de Ar-
quivo do Senado manterá em sua página na Internet, 
htto://www.senado.gov.br/sf/senado/sarq/default.
asp. a divulgação de seu acervo, permanentemente 
atualizado, com arquivos desde a primeira Sessão Or-
dinária do Senado do Império, em 1826.

Cumprimento e homenageio a todos os servi-
dores ali lotados na pessoa de seu diretor, Francisco 
Maurício da Paz.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Paulo Duque, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de congratula-
ções solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 388/2007 – GSASAN

Brasília, 21 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Informo a Vossa excelência que, por razões su-

pervenientes, não foi possível participar no dia 19 de 
novembro do corrente mês da Sétima Sessão do Par-
lamento do Mercosul, que se realizou na cidade de 
Montevidéu, no Uruguai.

Aproveito a oportunidade para expressar a Vossa 
Excelência a minha consideração e apreço.

Respeitosamente, – Adelmir Santana, Senador.

Ofício nº 629/2007-GSMC

Brasília, 22 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa. que estive presente no Se-

nado Federal na data de hoje, tendo, inclusive, usado 
da palavra para apartear o Senador Marconi Perillo, e, 

por lapso, deixei de registrar o meu comparecimento 
no painel eletrônico, pelo que peço considerar minha 
presença.

Colho do ensejo para renovar meus protestos de 
elevada estima e consideração.

Atenciosamente, – Marcelo Crivella, Senador 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.101, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 157, de 2007 (nº 
690/2007, na origem) que solicita autoriza-
ção para que a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, bem como suas 
respectivas entidades da administração 
indireta, possam celebrar aditivos com o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – Banco Mundial (BIRD), 
com vistas à alteração dos empréstimos 
originais da modalidade de Fixed-Rate Sin-
gle Currency Loan – SCL (Empréstimo em 
Moeda Única com Taxa Fixa) para a de Fi-
xed-Spread Loan – FSL (Empréstimo com 
Margem Fixa) baseada na taxa Libor.

Relator: Senador Eliseu Resende
Relator ad hoc Senador Antonio Carlos Júnior

I – Relatório

Com a Mensagem nº 157, de 2007 (nº 690, de 
18 de setembro de 2007, na origem), o Presidente da 
República solicita a esta Casa autorização para que a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
bem como suas respectivas entidades da administra-
ção indireta possam celebrar aditivos contratuais com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – Banco Mundial (BIRD).

Os referidos aditivos têm em vista alteração da 
taxa de juros dos empréstimos originais de Fixed-Rate 
Single Currency Loan – SCL (Empréstimo em Moeda 
Única com Taxa Fixa) para Fixed-Spread Loan – FSL 
(Empréstimo com Margem Fixa) baseada na taxa Libor 
(ou seja, a taxa de juros praticada no mercado inter-
bancário de Londres, no Reino Unido).

Acompanham a Mensagem a Exposição de Moti-
vos nº 124, de 2007, do Ministro de Estado da Fazenda, 
o Parecer PGFN/COF nº 1.782/2007, da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, e a Nota da Secretaria do 
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Tesouro Nacional nº 1.490/2007/GERFI/COREF/STN, 
de 14 de agosto de 2007.

II – Análise

A Constituição Federal atribui ao Senado Federal 
competência privativa para disciplinar o endividamento 
dos entes da Federação, conforme o art. 52, incisos V 
a IX, da Lei Maior.

No exercício dessa competência, o Senado Fe-
deral editou as Resoluções nos 96, de 1989, e 43, de 
2001, que, respectivamente, estabelecem os limites e 
condições para a contratação de operações de crédito 
internas e externas pela União e pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

A Mensagem sob exame trata de solicitação do 
Poder Executivo Federal para que o Senado autorize 
alterações contratuais de operações de crédito externo 
celebradas com o Banco Mundial (BIRD), com vistas 
a substituir a modalidade de “Empréstimo em Moeda 
Única com Taxa Fixa” para “Empréstimo com Margem 
Fixa”, baseada na Libor. Com efeito, a taxa de juros 
deixa de ser fixa e passa a ser definida como uma 
margem sobre a Libor.

As Normas Gerais Aplicáveis aos Empréstimos 
do BIRD em Margem Fixa permitem ao mutuário os 
seguintes recursos para melhor administração de seus 
riscos e responsabilidades financeiras decorrentes da 
operação de crédito:

a) conversão de flutuante para fixa ou 
vice-versa de taxa de juros aplicável a mon-
tante parcial ou total do empréstimo;

b) estabelecimento de tetos e bandas 
para flutuação da taxa de juros; e

c) alteração de moeda de referência do 
empréstimo para montantes desembolsados 
ou a desembolsar.

O § 6º da Resolução nº 89, de 1989, determina 
que alterações das condições de empréstimos que 
envolvam a elevação dos valores mutuados ou a re-
dução dos prazos de amortização sejam submetidas 
à deliberação do Senado Federal.

Todavia, conforme ressalta a Secretaria do Te-
souro Nacional, na antes citada Nota nº 1.490/2007, a 
alteração em pauta não eleva o valor dos empréstimos 
nem reduz os prazos de amortização. Não obstante, 
“o exercício da alteração da modalidade importa em 
custos adicionais”, pois as condições financeiras “são 
afetadas com a mudança na composição da taxa de 

juros e a incidência de uma comissão de transação”, 
nos seguintes termos:

a) juros – exigidos semestralmente, cal-
culados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual composta pela 
taxa Libor para seis meses e margem de até 
0,75% ao ano;

b) comissão de transação – 0,03% so-
bre o montante do empréstimo, devida pela 
fixação da margem aplicável à respectiva taxa 
de juros.

Ademais, o exercício das alternativas permitidas 
pela adoção da modalidade “Margem Fixa” resulta 
nos seguintes custos e encargos financeiros para o 
mutuário:

a) comissão de transação – de até 
0,125% sobre os valores afetados, nos casos 
de conversões de taxas de juros e de estabe-
lecimentos de tetos e bandas para flutuações 
de taxa de juros, e nas conversões de moeda 
para montantes não desembolsados do em-
préstimo;

b) comissão de transação – de até 0,25% 
sobre os valores afetados, no caso de conver-
são de moeda para montantes desembolsados 
do empréstimo;

c) custos eventualmente incorridos pelo 
BIRD com tais operações, a título de ressar-
cimento.

A conversão de modalidade de empréstimo em 
operações com o BIRD encontra justificativa “nos ca-
sos de mutuários que têm interesse na obtenção de 
um produto financeiro que lhes possibilite alternativas 
para gestão de riscos”, tendo em vista as opções aci-
ma mencionadas, quais sejam, conversão de moeda, 
estabelecimento de tetos e bandas para flutuações da 
taxa de juros e conversão da própria taxa de juros de 
fixa em flutuante, ou vice-versa. Em outras palavras, 
compensará a alteração contratual para o mutuário 
toda vez que a taxa de juros efetiva (determinada pela 
Libor mais a margem fixa de 0,75% ao ano e o custo 
de transação) for menor do que a taxa de juros fixa 
anteriormente contratada.

De todo modo, o exercício dessa opção pelos en-
tes federados dependerá, em nosso entendimento, tam-
bém de autorização do respectivo Poder Legislativo.

Em suma, as alterações contratuais propostas 
são padronizadas: preservam o valor original do em-
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préstimo e não reduzem os prazos de amortização 
– ou seja, os entes federados e suas entidades não 
contraem novo endividamento e passam a dispor de 
mais um instrumento de gestão de riscos, em face das 
opções que a modalidade “Margem Fixa + Libor” lhes 
permite. Portanto, em sendo aprovadas, pelo Senado 
Federal, as alterações contratuais dispensam o exa-
me caso a caso por esta Casa, revelando economia 
processual e sem prejuízos para o controle do endivi-
damento público.

A solicitação está, assim, em conformidade com as 
determinações constitucionais e com as normas regula-
doras fixadas pelo Senado Federal sobre a matéria.

III – Voto

Diante do exposto, voto pela aprovação da au-
torização solicitada pela Mensagem nº 157, de 2007, 
nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 74, DE 2007

Autoriza a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, bem como suas 
respectivas entidades da administração 
indireta, a celebrar aditivos com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento – BIRD com vista à alteração da 
modalidade de empréstimo em Moeda Única 
com Taxa Fixa (Fixed-Rate Single Currency 
Loan – SCL) para a modalidade de Margem 
Fixa (Fixed Spread Loan – FSL).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Ficam a União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios, bem como suas respectivas enti-
dades da administração indireta, autorizados a celebrar 
aditivos com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento – BIRD com vista à alteração da 
modalidade de empréstimo em Moeda Única com Taxa 
Fixa Fixed-Rate Single Currency Loan para a moda-
lidade de Margem Fixa Fixed Spread Loan.

Art. 2º Considera-se, para os fins desta Resolu-
ção, que a modalidade de Margem Fixa é aquela que 
faculta aos mutuários, nos termos das Normas Gerais 
Aplicáveis aos Empréstimos do BIRD, ações para ges-
tão dos custos e dos riscos financeiros do empréstimo, 
que consistem em:

I – conversão de flutuante para fixa ou 
vice-versa de taxa de juros aplicável a mon-
tante parcial ou total do empréstimo;

II – estabelecimento de tetos e bandas 
para flutuação da taxa de juros;

III – alteração da moeda de referência 
da operação de crédito para montante já de-
sembolsado;

IV – alteração da moeda de referência 
da operação de crédito para montante a de-
sembolsar.

Art. 3º Os aditivos autorizados por esta Resolução 
devem obedecer às seguintes condições básicas:

I – juros – exigidos semestralmente, cal-
culados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual composta pela 
taxa Libor para seis meses e margem de até 
0,75% (setenta e cinco centésimos por cen-
to) ao ano;

II – comissão de transação transaction 
fee – 0,03% (três centésimos por cento) so-
bre o montante do empréstimo, devida pela 
fixação da margem aplicável à respectiva taxa 
de juros.

Art. 4º Adicionalmente às condições básicas pre-
vistas no art. 3º fica autorizada a cobrança de:

I – custos eventualmente incorridos pelo 
BIRD na realização das operações de que trata 
esta Resolução;

II – comissão de transação transaction 
fee de até:

a) 0,125% (cento e vinte e cinco milé-
simos por cento) sobre os valores afetados, 
nos casos a que se referem os incisos I, II e 
IV do art. 2º;

b) 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre os valores afetados, no caso a 
que se refere o inciso III do art. 2º.

Art. 5º Qualquer aditivo contratual com vista à alte-
ração da modalidade de empréstimo em Moeda Única 
com Taxa Fixa Fixed-Rate Single Currency Loan para 
a modalidade de Margem Fixa Fixed Spread Loan que 
inclua custos adicionais ou superiores aos parâmetros 
estabelecidos nesta Resolução ou que amplie o mon-
tante total da operação de crédito deve ser objeto de 
autorização específica do Senado Federal.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. 
– Antonio Carlos Junior, Relator ad hor. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO IV 
Do Senado Federal

Art. 52 Compete privativamente ao Senado 
Federal:

I processar e julgar o Presidente e o Vice Pre-
sidente da República nos crimes do

I – processar e julgar o Presidente e o Vice-Pre-
sidente da República nos crimes de responsabilidade, 
bem como os Ministros de Estado e os Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes 
da mesma natureza conexos com aqueles; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 2-9-99)

II – processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional 
de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, o Procurador-Geral da República e o Advoga-
do-Geral da União nos crimes de responsabilidade; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45 
de 2004)

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Contas da União 
indicados pelo Presidente da República;

c) Governador de Território;
d) Presidente e diretores do banco central;
e) Procurador-Geral da República;
f) titulares de outros cargos que a lei determi-

nar.
IV – aprovar previamente, por voto secreto, após 

argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes 
de missão diplomática de caráter permanente;

V – autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI – fixar, por proposta do Presidente da Repú-
blica, limites globais para o montante da dívida con-
solidada da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;

VII – dispor sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, de suas autarquias e demais entidades con-
troladas pelo Poder Público federal;

VIII – dispor sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno;

IX – estabelecer limites globais e condições 
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;

X – suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão definiti-
va do Supremo Tribunal Federal;

XI – aprovar, por maioria absoluta e por voto se-
creto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral 
da República antes do término de seu mandato;

XII – elaborar seu regimento interno;
XIII – dispor sobre sua organização, funciona-

mento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, 
e fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes or-
çamentárias; 

XIII – dispor sobre sua organização, funciona-
mento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e 
a iniciativa de lei para fixação da respectiva remune-
ração, observados os parâmetros estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV – eleger membros do Conselho da Repú-
blica, nos termos do art. 89, VII.

XV – avaliar periodicamente a funcionalidade 
do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e 
seus componentes, e o desempenho das administra-
ções tributárias da União, dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19-12-2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos inci-
sos I e II, funcionará como Presidente o do Supremo 
Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que 
somente será proferida por dois terços dos votos do 
Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, 
por oito anos, para o exercício de função pública, sem 
prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.
................................................................................

PARECER Nº 1.102, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 202, de 2007, 
(nº 848/2007, na origem), que solicita auto-
rização do Senado Federal para que seja 
contratada operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do 
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Brasil, entre o Estado de São Paulo e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor de até US$30.000.000,00 
(trinta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), cujos recursos des-
tinam-se ao financiamento do Programa 
de Recuperação de Rodovias do Estado 
de São Paulo – 2a Etapa.

Relator: Senador Jayme Campos

I – Relatório

Trata-se de pleito do Estado de São Paulo para 
que seja autorizada operação de crédito externo, com 
garantia da União, junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). Os recursos da opera-
ção destinam-se ao financiamento do Programa de 
Recuperação de Rodovias do Estado de São Paulo 
– 2ª Etapa.

O financiamento em análise foi considerado 
passível de obtenção de recursos externos pela 
Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), 
tendo essa decisão sido homologada pelo Senhor 
Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão por 
meio da Recomendação nº 770, de 31 de dezembro 
de 2004.

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do 
Ministério da Fazenda (MF), prestou as devidas in-
formações sobre as finanças externas da União, bem 
como analisou as informações referentes ao mutuário, 
manifestando-se favoravelmente ao oferecimento de 
garantia pela União, como atestado pelos Pareceres 
nos 1.064/2007/Gerfi/Coref/STN, de 31 de agosto de 
2007, 174/Copem/STN, de 6 de março de 2007, e 
515/Copem/STN, de 21 de dezembro de 2005.

O Banco Central do Brasil (BCB) efetuou o cre-
denciamento da operação, conforme o Expediente 
DESIG/DICIC-SUREX – nº 2007/27, de 28 de se-
tembro de 2007.

Já a Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN), 
por intermédio do Parecer PGFN/COF/nº 2.356/2007, 
pronunciou-se pela legalidade das minutas contra-
tuais, concluindo não haver óbice legal à concessão 
da garantia.

II – Análise

Segundo o Parecer nº 1.064/2007/Gerfi/Coref/
STN, de 31 de agosto de 2007, com base em nota 
técnica do interessado, o Programa de Recupera-
ção de Rodovias do Estado de São Paulo – 2a Etapa 
tem por finalidade contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social do estado através da melhoria 

do transporte terrestre de cargas e passageiros pela 
rede viária do estado. O Programa, que será realizado 
na modalidade de obras múltiplas, prevê a realiza-
ção de obras de recuperação de aproximadamente 
156km de rodovias.

A operação prevê as seguintes características 
financeiras:

a) valor: até US$30.000.000,00 (trinta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América);

b) credor: BID – Banco Interamericano 
de Desenvolvimento;

c) modalidade: Moeda Única;
d) prazo de desembolso: até 48 meses 

contados a partir da vigência do contrato;
e) amortização do saldo devedor: em 32 

parcelas semestrais e consecutivas, de valo-
res tanto quanto possível iguais, pagas nos 
dias 15 dos meses de março e setembro de 
cada ano, vencendo-se a primeira 6 meses 
a partir da data inicialmente prevista para o 
desembolso final e a última o mais tardar 20 
anos após a assinatura do contrato;

f) juros aplicáveis: exigidos semestral-
mente nas mesmas datas do pagamento da 
amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual para cada trimestre composta pela I) 
taxa de juros Libor trimestral para o dólar 
americano; II) mais (ou menos) uma margem 
de custo relacionada aos empréstimos que 
financiam os empréstimos modalidade Libor; 
III) mais o valor líquido de qualquer custo/lu-
cro gerado por operações para mitigar as flu-
tuações da Libor e IV) mais a margem para 
empréstimos do capital ordinário; observan-
do-se que, trinta dias previamente ao primeiro 
desembolso o interessado deverá confirmar 
a opção pela taxa de juros, que poderá ser 
alterada para a modalidade baseada no custo 
do capital ordinário do BID;

g) comissão de crédito: até 0,75% ao 
ano, calculados sobre o saldo não desembol-
sado do empréstimo, exigida juntamente com 
os juros, entrando em vigor sessenta dias 
após a assinatura do contrato, observando-
se que, atualmente, a comissão encontra-se 
em 0,25% ao ano;

h) despesas com inspeção e supervi-
são geral: até 1% do valor do financiamento; 
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observando-se que, no momento, essa taxa 
não vem sendo cobrada pelo credor.

As condições financeiras da operação, segundo 
análise da Secretaria do Tesouro Nacional, implicam 
um custo aceitável. Quanto ao mérito da utilização 
dos recursos, a aplicação em infra-estrutura viável na 
presente conjuntura é de todo recomendável.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 
de São Paulo, está de acordo com o que preceituam 
as Resoluções do Senado Federal nos 96, de 1989, 
e 40 e 43, de 2001, devendo ser concedida a auto-
rização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 75, DE 2007 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, entre o Estado 
de São Paulo e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$30.000.000,00 (trinta milhões de dóla-
res dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos destinam-se ao financiamento do 
Programa de Recuperação de Rodovias do 
Estado de São Paulo – 2a Etapa.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$30.000.000,00 (trinta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos da operação des-
tinam-se ao financiamento do Programa de Recu-
peração de Rodovias do Estado de São Paulo – 2ª  
Etapa.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 
1º deverá ser realizada respeitando as seguintes 
condições:

I – valor: até US$30.000.000,00 (trinta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América);

II – credor: BID – Banco Interamericano de De-
senvolvimento;

III – modalidade: Moeda única;
IV – prazo de desembolso: até 48 meses con-

tados a partir da vigência do contrato;
V – amortização do saldo devedor: em 32 par-

celas semestrais e consecutivas, de valores tanto 
quanto possível iguais, pagas nos dias 15 dos meses 

de março e setembro de cada ano, vencendo-se a 
primeira, 6 meses a partir da data inicialmente pre-
vista para o desembolso final e a última o mais tardar 
20 anos após a assinatura do contrato;

VI – juros aplicáveis: exigidos semestralmente 
nas mesmas datas do pagamento da amortização 
e calculados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta pela: 

a) taxa de juros Libor trimestral para o 
dólar americano;

b) mais (ou menos) uma margem de 
custo relacionada aos empréstimos que finan-
ciam os empréstimos modalidade Libor; e

c) mais o valor líquido de qualquer cus-
to/lucro gerado por operações para mitigar 
as flutuações da Libor; e

d) mais a margem para empréstimos do 
capital ordinário; observando-se que, trinta 
dias previamente ao primeiro desembolso o 
interessado deverá confirmar a opção pela 
taxa de juros, que poderá ser alterada para 
a modalidade baseada no custo do capital 
ordinário do BID;

VII – comissão de crédito: até 0,75% ao ano cal-
culados sobre o saldo não desembolsado do emprés-
timo, exigida juntamente com os juros, entrando em 
vigor sessenta dias após a assinatura do contrato;

VIII – despesas com inspeção e supervisão ge-
ral: até 1% do valor do financiamento.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Estado de São Paulo na operação de cré-
dito externo referida nesta resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a que o Estado de São Paulo celebre 
contrato com a União para a concessão de contragaran-
tias, sob a forma de vinculação das quotas de repartição 
de receitas previstas nos arts. 157 e 159, complemen-
tadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, § 
4°, todos da Constituição Federal, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados, diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Estado.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SEÇÃO VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 
Federal:

I – o produto da arrecadação do imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com-
petência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.
...................................................................................

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e sete por cento 
na seguinte forma: 

I – do produto da arrecadação dos impostos so-
bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e oito por cento na 
seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 55, de 2007)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os pla-
nos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada 
ao semiárido do Nordeste a metade dos recursos des-
tinados à Região, na forma que a lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês de dezembro de cada ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 2007) 

II – do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados, dez por cento aos Estados e 
ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das res-
pectivas exportações de produtos industrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, vinte e cinco por cento para os Estado e o 
Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, obser-
vada a destinação a que se refere  o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Incluído pela Emenda Constituição 
nº 42, de 2003)

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere  o inciso II, 
c, do referido parágrafo. (Redação da  pela Emenda 
Constitucional nº 44, de 2004)

§ 1º – Para efeito de cálculo da entrega a ser 
efetuada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-
se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e 
proventos de qualquer natureza pertencente aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos 
do disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2º – A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido.

§ 3º – Os Estados entregarão aos respectivos 
Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que 
receberem nos termos do inciso II, observados os crité-
rios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da 
lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)
...................................................................................

Art. 167. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não inclu-

ídos na lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamen-
tários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal-
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se referem 
os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para manuten-
ção e desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como deter-
minado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2°, 212 e 
37, XXII, e a prestação de garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita, previstas no art. 
165, § 8°, bem como o disposto no § 4º deste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19-12-2003) 
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V – a abertura de crédito suplementar ou espe-
cial sem prévia autorização legislativa e sem indicação 
dos recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria de programa-
ção para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ili-
mitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art. 165, § 5º;

IX – a instituição de fundos de qualquer nature-
za, sem prévia autorização legislativa.

X – a transferência voluntária de recursos e a 
concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XI – a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e 
II, para a realização de despesas distintas do paga-
mento de benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ul-
trapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res-
ponsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autoriza-
dos, salvo se o ato de autorização for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, 
reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 
ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgen-
tes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 
e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 
e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou 
contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)
...................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.101 
e 1.102, de 2007, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, concluindo pela apresentação dos seguintes 
Projetos de Resolução:

– Nº 74, de 2007 (MSF nº 157/2007), que au-
toriza a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, bem como suas respecti-
vas entidades da administração indireta, a 
celebrar aditivos com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD com vista à alteração da modalidade 
de empréstimo em Moeda Única com Taxa 
Fixa para a modalidade de Margem Fixa; e

– Nº 75, de 2007 (MSF nº 202/2007), que au-
toriza a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federa-
tiva do Brasil, entre o Estado de São Paulo e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até trinta milhões de dóla-
res dos Estados Unidos da América, cujos 
recursos destinam-se ao financiamento do 
Programa de Recuperação de Rodovias do 
Estado de São Paulo – 2ª Etapa.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receberem emendas, nos ter-
mos do art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Em virtude do acordo das Lideranças firmado na 
sessão de ontem, a deliberação de matérias da Ordem 
do Dia fica transferida para a sessão deliberativa ordi-
nária da próxima segunda-feira, dia 26 de novembro.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São os itens cuja apreciação fica transferida para 

a sessão deliberativa ordinária da próxima segunda-
feira, dia 26 de novembro:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 392, de 2007, de autoria do Presi-
dente da República, que revoga a Medida Pro-
visória nº 382, de 24 de julho de 2007, dispõe 
sobre o desconto de créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição 
no mercado interno ou importação de bens de 
capital destinados à produção dos bens rela-
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cionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, e dos produtos clas-
sificados na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e 
financiamento destinadas às empresas dos 
setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, 
de confecção e de móveis de madeira.

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-11-2007)
Prazo final (prorrogado): 26-2-2008

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 37, DE 2007 
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui o 
Programa Nacional de Dragagem Portuária e 
Hidroviária, de dá outras providências (prove-
niente da Medida Provisória nº 393, de 2007).

Relator revisor: Senador Aloizio Merca-
dante

(Sobrestando a pauta a partir de: 4-11-2007)
Prazo final (prorrogado): 27-2-2008

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007  

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos ao Tri-
bunal do Júri, e dá outras providências.

Parecer sob nº 997, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 94, DE 2003 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a  

Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, e pela 
rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2001, que tramita em conjunto, com 
voto contrário do Senador Tasso Jereissati e 
abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a  

Proposta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que acrescen-
ta parágrafo único ao art. 54 da Constituição 
Federal, para permitir a deputados federais e 
senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à matéria.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF)

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários da Senadora Lúcia Vânia e 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Alvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

Recurso nº 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

17 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

18 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
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Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

19 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos regimentais, seja apresen-
tado voto de solidariedade aos membros dos 
partidos de Oposição do Zimbábue – Movimen-
to para a Mudança Democrática (MDC) e da 
Assembléia Nacional Constituinte (ANC) – que 
estão sofrendo um grave cerceamento de sua 
liberdade, materializado pelo tratamento desu-
mano que recebem dos órgãos de repressão 
do Governo.

20 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

21 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 

que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 
a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro, como representante único do Governo 
Brasileiro, para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organiza-
ção Mundial das Alfândegas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à lista de oradores.

Os líderes têm precedência: Senador Raimundo 
Colombo; a seguir, Senador Sérgio Zambiasi e Senador 
Aloizio Mercadante, para voltarmos à lista.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pela 
Liderança do DEM. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu ia fazer um aparte 
ao Senador Marconi Perillo antes de abordar a questão 
que me traz à tribuna hoje, que é exatamente a minha 
concordância e meu apoio ao seu posicionamento em 
relação à questão da Venezuela e seu ditador Hugo 
Chávez. É absurdo querer considerar como normal, 
como regular, como comum o que está acontecendo 
na Venezuela. É absurdo considerar como uma atitude 
democrática a atitude do ditador Chávez. 

A infeliz entrevista que o Presidente Lula deu 
numa coletiva, dizendo que onde há eleições está ga-
rantida ali a democracia é brincar com a inteligência do 
nosso País. Democracia não é só um ato de vontade; 
é muito mais do que isso, desde o funcionamento das 
suas instituições até o atendimento das aspirações da 
sociedade. O pluralismo democrático, tão necessário, 
fica afetado quando se fecha um canal de televisão, 
quando se intimidam os agentes da comunicação, os 
jornalistas – agora, uma deputada, uma preposta des-
se movimento... E todo populismo é um ato passional. 
Aqueles que discordam disso chegam a ser agredidos, 
no exercício de sua profissão de informar. Isso tudo 
parece estar normal e que o Brasil, ou parte da clas-
se política brasileira, acha que é assim mesmo, que 
isso é democracia.

Na verdade, eu não acredito que isso venha a 
trazer conseqüências no dia-a-dia, na vida da demo-
cracia brasileira, mas é realmente preocupante o apoio 
que esse ditador recebe de parte da política brasileira, 
porque isso é não ver os fatos e os desdobramentos 
que estão aí.

Eu, que sou um municipalista convicto, vejo pela 
imprensa a arrecadação pública batendo todos os re-
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cordes. Cerca de R$650 bilhões arrecadados, mais 
de R$2 bilhões/dia – não dia útil, dia corrido –, e aí 
ficamos pensando por que não são repartidos esses 
recursos com os Municípios.

Foram criadas todas essas contribuições, essas 
taxas que estão aí, que não são repartidas com os 
Municípios, e uma delas, a mais expressiva, é exata-
mente esta que está aqui em discussão, que é a CPMF. 
Votar contra a CPMF significa dar um passo adiante 
e conquistar a reforma tributária, porque o Governo, 
e qualquer governo que está com os cofres cheios, 
com a arrecadação batendo recordes, não vai querer 
fazer reforma tributária, não vai querer modernizar 
nem aperfeiçoar o modelo, não vai querer cumprir em 
sintonia com o que a sociedade quer. Quanto mais ar-
recadação melhor, e cabe a nós, aqueles que quere-
mos e que defendemos a melhor distribuição, a melhor 
organização, a modernização do sistema, que é muito 
caro, burocrático, complexo e que cada dia fica pior, a 
oportunidade é esta de derrubar a CPMF, de obrigar o 
Governo a construir, participar, propor e interagir para 
que, de fato, construamos um novo modelo tributário 
para o nosso País. Acredito, estou otimista, que isso 
seja votado o quanto antes, para que possamos re-
cuperar a credibilidade, reconquistar a sintonia com a 
sociedade, avançar, enfim.

Ontem, vimos no Brasil todo a greve dos médi-
cos reclamando do salário e da penúria em que vive 
a saúde brasileira, assunto que aqui já foi falado por 
tantos, inclusive por mim. Nesses dias, em uma reu-
nião com os Prefeitos, falando bastante sobre o Pro-
grama Saúde na Família, eles estavam reclamando 
que dois terços do programa são custeados pelo Mu-
nicípio. Dos recursos da CPMF, apenas um terço vem 
do plano federal.

Por isso, basta de CPMF! Chega de imposto! Va-
mos derrubar essa contribuição, vamos avançar como 
sociedade, vamos construir de fato um novo modelo 
tributário mais simples, mais eficiente, mais justo e 
que retire das costas do povo brasileiro essa carga 
absurda de impostos, sobretudo quando vemos a má 
utilização e os resultados absurdos e ineficientes que 
estão à disposição, com tantos e tantos recursos que 
são desperdiçados a cada dia.

Mas quero informar, aproveitando os minutos que 
me restam, como representante de Santa Catarina, que 
Lages, a minha cidade, hoje completa 241 anos. Lages 
foi fundada pelo Bandeirante Antonio Corrêa Pinto de 
Macedo, em 1766, no dia 22 de novembro. É uma das 
cidades mais especiais deste nosso País, com uma ex-
traordinária história de luta, de coragem, de destemor, 
de progresso, e de respeito e de solidariedade.

Nossa cidade tem cerca de duzentos mil habitan-
tes e é uma das maiores de Santa Catarina e do Sul 
do Brasil. É uma cidade que se destacou já na Pro-
clamação da República; foi atuante, dinâmica e fun-
damental na Revolução Farroupilha; tem uma filosofia, 
cultura e tradição muito ligada ao espírito gaúcho de 
solidariedade, de respeito à natureza, de fraternidade. 
Isso faz com que convivamos numa das cidades mais 
extraordinárias e que vive grandes desafios.

Um deles, a nossa economia, muito voltada para 
a madeira, que vive uma fase terrível. Com a queda do 
dólar, que tem, a cada dia, se agravado mais, e com a 
crise no mercado americano, há uma depressão eco-
nômica muita forte. Muitas indústrias estão fechando e 
outras estão demitindo grande parte de seus funcioná-
rios. Segunda-feira próxima teremos uma reunião com 
todo o setor produtivo para tentar sensibilizar o Governo 
a criar mecanismos para enfrentar essa crise.

Alguns setores têm conseguido conviver com o 
dólar baixo. São as commodities, que conseguem re-
passar seus custos, aumentar o valor lá fora, como o 
setor de grãos, por exemplo, o setor de carnes, o se-
tor metal-mecânico, o setor de aço, o setor de papel, 
que conseguiram renegociar contratos e agregar aos 
valores, ao dólar uma condição de competitividade 
lá fora.

No entanto, outros não conseguem, por uma 
realidade de mercado, especialmente a madeira, da 
qual falei. Quer dizer, há uma crise na construção civil 
americana, há uma diminuição expressiva de consu-
mo, de exigência de produto e há uma perda de com-
petitividade muito grande em relação ao mercado in-
ternacional. Isso está trazendo desemprego, falência 
nas empresas, desativando um setor importante. É 
fundamental que o Governo seja pró-ativo, sensível e 
ataque essa questão.

Por isso, nos 241 anos da cidade de Lajes, quero 
cumprimentar todos, ressaltando a sua grandeza, o seu 
passado e, com certeza, um futuro de destaque.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Raimundo Co-
lombo, o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, 
pela Liderança do PTB.

V. Exª tem, por delegação, cinco minutos, pror-
rogáveis por mais um minuto e meio. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. Pela 
Liderança do PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
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dente, Senador Romeu Tuma, só espero um pouco mais 
da generosidade de V. Exª, porque esta comunicação 
é após a Ordem do Dia e parece-me que os minutos, 
que são preciosos aqui, podem ser estendidos.

São dois assuntos breves, mas importantes, Se-
nador Romeu Tuma, que quero abordar aqui. 

O primeiro, aproveitando a presença do compa-
nheiro e colega, Senador Paulo Paim, da Bancada do 
Rio Grande do Sul aqui no Senado. Registro que hoje, 
pela manhã, reunimo-nos, a representação gaúcha – a 
Governadora Yeda Crusius, o Secretário da Fazenda, 
Aod Cunha de Moraes Júnior, os Senadores Paulo 
Paim, Pedro Simon, eu, o Coordenador da Bancada 
gaúcha, Deputado Mendes Ribeiro, o Vice-Líder do Go-
verno na Câmara dos Deputados, Deputado Henrique 
Fontana, o Deputado Eliseu Padilha, o Presidente da 
Assembléia do Rio Grande do Sul, Deputado Frederi-
co Cantori Antunes, juntamente com o Ministro Guido 
Mantega e o Secretário do Tesouro Nacional, Arno Au-
gustin –, e fizemos um importante debate a respeito 
das finanças públicas do Rio Grande do Sul. 

O Rio Grande do Sul vive uma de suas mais 
graves crises econômicas, o Estado público. O Esta-
do privado, felizmente, graças a Deus, está pujante, 
produtivo, está indo bem. Mas o Estado público está 
com gravíssimos problemas e é hora de a Nação in-
corporar-se a esse movimento de solidariedade com 
o Estado do Rio Grande do Sul. É hora de a Presidên-
cia da República – e nós sabemos da boa vontade do 
Presidente Lula nesse sentido.

Depois de um movimento muito forte – e aqui 
registro a iniciativa do Senador Valdir Raupp junto co-
nosco, hoje, e do Senador Paulo Paim –, no momento 
em que colocamos ao Ministro Mantega que o Estado 
sequer tem condições de pagar o 13º salário aos seus 
servidores. Foi uma discussão ampla, transparente, 
em que colocamos, Senador Romeu Tuma, uma dívi-
da histórica que a Nação tem, que o País tem com o 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Rio Grande do Sul, em outras épocas, em que 
a Nação não poderia investir lá, assumiu a responsa-
bilidade de investir, com verbas próprias, em rodovias 
federais, Senador Romeu Tuma. E lá estão mais de 
R$1 bilhão. Hoje, talvez, somados os juros e a corre-
ção, pode chegar a R$2 bilhões o que o Rio Grande 
do Sul, dos seus próprios cofres, gastou em rodovias 
federais. É uma dívida, portanto, histórica e reconhe-
cida. Lá, como bem lembrava o Senador Pedro Simon 
nesta manhã, tivemos a questão da Aços Finos Piratini, 
que exigiu investimentos superiores a US$300 milhões, 
também dos cofres gaúchos, que, repassada para a 
União, privatizada, a União não indenizou o Estado, e 
assim em sucessivas outras questões.

Colocamos todas essas dificuldades ao Ministro 
Mantega. Tivemos uma expectativa positiva no sentido 
de encaminharmos uma perspectiva de solução. Ini-
cialmente, Senador Paulo Paim, levando uma primeira 
perspectiva de apoio a esse momento crítico que é a 
tranqüilização dos servidores públicos do Estado; a cer-
teza de que, com o movimento que a bancada gaúcha 
promoveu esta manhã junto ao Ministério da Fazenda, 
teremos a garantia do apoio do Governo Federal para 
que o 13º salário dos servidores não atrase, que seja 
pago. Que esse momento especial do ano, vivido por 
todos, seja contemplado com o salário em dia. Afinal, 
são trabalhadores como todos e têm o direito de viver 
com paz, com tranqüilidade e com serenidade a che-
gada do final do ano.

Então, eu queria fazer este registro. Considero da 
maior importância registrar aqui o trabalho que todos 
os integrantes da bancada gaúcha promoveram, num 
movimento que se estende já há cerca de um mês, 
exigindo duas audiências com o Ministro Guido Man-
tega e o Secretário Arnold Augustin, numa perspectiva 
de solução. Isso nos dá ânimo, coragem de continuar 
lutando, no sentido de trabalharmos as soluções de 
problemas históricos que o Estado vem passando. O 
que aconteceu hoje não foi o suficiente; foi o mínimo 
que o Governo Federal poderia fazer pelo Rio Grande 
do Sul, o mínimo, um gesto de solidariedade. Não foi 
suficiente. Foi muito pouco, mas já brilhou uma luz de 
esperança para todos os gaúchos. Era um registro e 
um testemunho público que eu queria aqui fazer. 

Sr. Presidente Romeu Tuma, peço generosidade 
no tempo apenas para deixar aqui...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – V. Exª permite, sobre o assunto que V. Exª 
encerra?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Pois não, Presidente Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Peço desculpas, não poderia intervir, mas eu 
queria cumprimentar a bancada do Rio Grande do Sul 
na pessoa de V. Exª pelo apoio à Governadora, que tem 
passado momentos difíceis, o que está repercutindo 
inclusive sobre o funcionalismo público daquele Esta-
do. De forma que tem um paulista que gostaria de ser 
solidário e de compactuar com essa luta de V. Exªs no 
sentido de ajudar o Rio Grande do Sul a restabelecer 
principalmente a parte econômica, tendo em vista as 
grandes dificuldades que atravessa e que têm reper-
cutido amplamente na imprensa com o sofrimento da 
Governadora Yeda Crusius. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Obrigado, Presidente Tuma.
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Registro que não é uma questão nem política 
nem partidária. A Governadora é do PSDB. O Senador 
Paim é do PT, eu sou do PTB, o Senador Simon é do 
PMDB. Portanto, quatro correntes político-partidárias 
diferentes. Estivemos juntos, comprometidos com uma 
causa. E como nós dizíamos esta manhã ao Ministro 
Guido Mantega, a causa é o nosso Estado, a causa é 
o Rio Grande do Sul. 

De outra parte, infelizmente, registro aqui tam-
bém uma grande frustração. Há poucos dias esta Casa 
aprovou o Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2005, 
que regulamenta o exercício da profissão de supervi-
sor educacional. Infelizmente, nos vem a informação 
de que o projeto, depois de tramitar durante longos 
sete anos, entre a Câmara e o Senado, foi vetado pela 
Presidência da República. 

Realmente, não negamos o direito ao veto, em 
hipótese alguma, está lá, é legal, é constitucional. O 
que nos faz questionar é a relação do Executivo com 
o Legislativo. Um projeto tramita durante sete anos, 
nas duas Casas; o Executivo tem tempo suficiente 
para encaminhar as orientações sobre seu posiciona-
mento na discussão das comissões. O Executivo não 
pode deixar, Senador Paim, que as Casas Senado e 
Câmara aprovem a matéria, para só então submeter o 
Presidente ao sofrimento de vetar um projeto que criou 
grande expectativa numa enorme camada de profis-
sionais que são os supervisores de educação. 

Então, eu deixo aqui este registro no sentido da 
articulação do processo entre as duas Casas e o Go-
verno. Não é justo que se permita que um projeto tra-
mite durante tanto tempo, passe pelo crivo das duas 
Casas, passe pela análise de inúmeras comissões: 
Comissão de Educação, Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, vem a plenário nas duas Casas, 
é aprovado pelas duas Casas, chega à Presidência e 
é vetado. Deixo aqui esta crítica no sentido de alertar 
para um processo de relacionamento entre o Legislati-
vo e o Executivo. Não é justo, não é justa a expectativa 
que se cria entre profissionais de uma área importante 
da educação, como são os supervisores, o trabalho do 
Legislativo, intenso, árduo, movimentando comissões, 
técnicos, coordenadores, consultores, Parlamentares, 
o Plenário, vendo o projeto aprovado, a celebração do 
projeto e, posteriormente, a grande frustração provo-
cada por erro de articulação.

Espero que não se submeta mais esta Casa a 
um desgaste absolutamente desnecessário com o 
Executivo. Se o Governo entende que o projeto tem 
dificuldades para ser sancionado pelo Presidente, que 
use seus instrumentos legais de contato, de articula-
ção com a Casa, para que ele possa tramitar no tempo 
necessário, ser corrigido ou então ser derrotado aqui 

mesmo, democraticamente, como deve ser. Neste 
momento, além da solidariedade para com os super-
visores educacionais, só nos resta, Presidente Tuma, 
aguardar o momento da discussão do veto para que 
ele seja derrubado. 

Agradeço a sua compreensão, a sua solidarie-
dade para com o Rio Grande do Sul, não poderia ser 
diferente numa pessoa com os seus sentimentos, e 
espero – sempre com a importante articulação do Se-
nador Paim – que tenhamos novos encontros com o 
Governo, com o Ministério da Fazenda, por intermédio 
do Ministro Mantega e do Secretário Augustin, para 
que esses outros pontos, decisivos para o Rio Gran-
de do Sul, possam ser discutidos e, quem sabe, já a 
partir do ano que vem o Estado possa viver um novo 
momento econômico, em âmbito de desenvolvimento, 
especialmente no setor público. Agradeço, mais uma 
vez, a sua compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Obrigado a V. Exª. Meus cumprimentos.

Antes de passar a palavra ao Senador Aloizio 
Mercadante, lerei um comunicado do Sr. Presidente.

A Presidência comunica que o Primeiro vice-Pre-
sidente da Mesa do Congresso Nacional, no exercício 
da Presidência, convocou sessão conjunta solene do 
Congresso Nacional a realizar-se dia 28 do corrente, 
quarta-feira, às 10h, no plenário da Câmara dos Depu-
tados, destinada a comemorar o Dia Internacional para 
Eliminação da Violência contra a Mulher.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadante, 
pela Liderança do Governo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, vou começar minha inter-
venção lendo matéria de algumas páginas publicada 
no jornal La Nación, que é o periódico mais tradicional 
e representativo da Argentina. O título da matéria é O 
Brasil realiza um grande salto: como se converteu em 
potência. A chamada é Não só se converteu na 10ª 
economia do planeta como agora poderia converter-
se também em potência petrolífera. Quais foram as 
chaves do seu êxito? Por que o Brasil sim, e nós, da 
Argentina, não.

O artigo de Florence Carboni começa assim:

É o país da América Latina que recebeu 
a maior inversão estrangeira direta no ano pas-
sado. Suas reservas cambiais crescem; bate 
recorde em exportações; reduz o risco país. A 
estabilidade das políticas públicas aparece na 
lista das virtudes quase tanto como a famosa 
alegria brasileira. Será sede do Mundial de 
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Futebol em 2014 e, se não faltasse tudo isso, 
acaba de descobrir uma mega reserva de pe-
tróleo que poderá posicioná-lo como potência 
petrolífera.

Não é o paraíso. Tem graves problemas 
de desigualdades e signos de perguntas sem 
repostas. No entanto, tudo indica que o Brasil 
avança numa carreira em que é reconhecido 
como um grande jogador internacional.

A Goldman Sachs identifica os países 
emergentes atrativos para receber com prio-
ridade investimento com a letra “B” de Brasil. 
Os integrantes do seleto BRIC (Brasil, Rús-
sia, Índia e China) têm certas características 
em comum: uma enorme população (os dois 
primeiros superam os 100 milhões, China e 
Índia, um bilhão), um grande território, recur-
sos naturais abundantes, crescimento da eco-
nomia e importante participação no comércio 
mundial.

Bastam algumas constatações sobre o 
Brasil: 

– é a 10ª economia internacional;
– tem 200 milhões de cabeças de gado, 

enquanto nós, na Argentina, temos apenas 
60 milhões; 

– 40% do mercado de carne do mundo 
estão hoje controlados por empresas brasi-
leiras; 

– é a 8ª bolsa mundial por volume e, nos 
últimos cinco anos, teve uma valorização de 
1.600%, alcançando 10% das emissões de 
ações a nível global do Planeta;

– suas exportações superam os US$137 
bilhões (eu queria corrigir: são U$167 bilhões), 
mais do que o dobro de quatro anos atrás. 

– na década de 40, todo o PIB da Amé-
rica Latina, incluindo o do Brasil, era igual ao 
da Argentina; hoje, o do Brasil é quatro vezes 
superior ao da Argentina (o Brasil tem um 
PIB de U$1,1 bilhão contra U$214 milhões 
da Argentina). 

– poderia, também, somar-se como sócio 
na Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE), que reúne os 
30 países mais avançados, e, em 2008, deve 
atingir o grau de investimento.

Aí, ela pergunta: 
Como conseguiram e de que forma che-

garam a ser o que são? Quando foi que nós 
ficamos para trás e eles, com a rivalidade que 
sempre tivemos, tomaram a dianteira?

Tudo indica que essa sorte de milagre 
brasileiro (opaco em alguns indicadores sociais 
que tiram o brilho da notável performance eco-
nômica, está sintetizado em três “pês”: política 
de Estado, perseverança e paciência.

Esses três “pês” seguiram os passos de 
dirigentes políticos tão opostos quanto Fer-
nando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da 
Silva, e um caminho que terminou por levar o 
Brasil a jogar como um importante e decisivo 
parceiro internacional.

Os tempos em que a Argentina podia 
comparar-se com seu vizinho como competi-
dor ficaram para trás e já faz algumas déca-
das. Mas agora, todavia, o avanço do País é 
absolutamente extraordinário.

Essa colocação do mais importante periódico 
argentino mostra que o Brasil precisa olhar – e, sobre-
tudo, a imprensa brasileira – com mais profundidade 
para o momento econômico e social que atravessamos, 
eu diria que o momento de um grande e decisivo salto 
na nossa história.

A economia brasileira cresce, neste ano, 5%. Hoje, 
saem os dados do crescimento da massa salarial do 
IBGE. É o maior crescimento da massa salarial desde 
1995, do poder de consumo da população.

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tem mais 10 minutos e é a nota que lhe dou 
pelos conhecimentos de economia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Presidente Mão Santa. Pro-
curei ser bastante objetivo.

Estamos com um crescimento de 5% do PIB e o 
melhor crescimento da massa salarial dos últimos 12 
anos – desde 1995. A renda da metade mais pobre 
do Brasil cresceu 32% em quatro anos, ou seja, 1/3 a 
mais de poder de compra – poder de compra que se 
expressa, hoje, na compra de computadores. Neste ano, 
estamos atingindo a venda de oito milhões de unidades 
e isso se deve à desoneração de impostos na venda 
de computadores e, sobretudo, à redução na taxa de 
juros e ao barateamento no crédito. Estamos batendo 
um recorde de venda de automóveis: 27% de vendas 
nos últimos 12 meses, sendo 34% de caminhões, um 
recorde histórico na produção da indústria automotiva. 
Estamos, portanto, em um momento em que o cresci-
mento sustentável da economia se expressa em quase 
todos os setores relevantes. 

O Brasil conquista posição absolutamente deci-
siva nos agronegócios. Nessa matéria, mais adiante, o 
La Nación – repito, o mais importante jornal argentino 
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– faz a comparação mostrando como o Brasil conseguiu 
aumentar a produtividade, a eficiência da agricultura 
e atingir safras extraordinárias: uma safra de mais de 
450 milhões de toneladas de cana; uma safra de grãos 
que atinge mais de 137 milhões de toneladas de milho 
e trigo; uma produção pecuária que nos faz, hoje, o 
maior produtor/exportador de carne do mundo, o maior 
exportador/produtor de aves, o terceiro em suínos, o 
primeiro em soja, o primeiro em suco de laranja, o pri-
meiro em café, o terceiro em milho. 

Essa pujança da agricultura também é acompa-
nhada pela industrialização do Brasil. Houve avanços 
importantes, como na Embraer, que acaba de conquis-
tar novos contratos decisivos. 

Aqui, mais uma vez, a Argentina lembra que já 
teve uma indústria aeronáutica e que a perdeu por falta 
de visão estratégica, enquanto que a Embraer passa 
a ser líder nesse segmento de transporte regional, 
com aviões que já superam mais de 100 passageiros 
e novos modelos com que ela vem vencendo as licita-
ções, sobretudo a concorrência do seu parceiro mais 
próximo, que é a Bombardier canadense.

Então, somos capazes, hoje, de ter um cresci-
mento da capacidade produtiva, da produção e impor-
tação de máquinas e equipamentos de mais de 10% 
do PIB neste ano. Isso significa que mais de 60% das 
empresas brasileiras estão investindo, ampliando a 
capacidade produtiva, modernizando a sua estrutura e 
preparando o crescimento econômico do futuro.

Quantas vezes fomos cobrados, neste plenário, 
sobre os empregos: “Cadê os empregos?” Estão aí 
os dados sobre empregos: 8,5 milhões de empregos 
com carteira de trabalho assinada. Está aí a taxa de 
desemprego de outubro, que é de 8,7%, a menor de 
toda a história recente do Brasil. 

Emprego, crescimento da massa salarial recorde, 
aumento da renda da população incomodam algumas 
pessoas. Incomodam uma elite que nunca soube re-
partir o que esta Nação produziu. Incomodam uma elite 
que acha que teria o monopólio político desta Nação. 
Essa elite conservadora tem dificuldade de dialogar e 
de buscar manter esses valores de perseverança, po-
líticas públicas e paciência, que a imprensa argentina 
destaca como valores fundamentais da nossa traje-
tória recente. 

A importância desse artigo é, sobretudo, porque 
ele mostra que temos sabido distinguir o que é polí-
tica de Estado do que são os interesses eleitorais e 
políticos de um Governo passageiro. Essa conquista 
não é uma conquista só deste Governo, é também 
dos Governos anteriores, que ajudaram na responsa-
bilidade fiscal, na estabilidade da economia, como foi 
o Governo anterior, do PSDB. 

É verdade que a herança que recebemos em ter-
mos de aceleração da inflação, a situação da dívida 
pública, a falta de reservas cambiais, prisioneiros do 
FMI, superamos com muita perseverança, paciência, 
coragem e responsabilidade pública neste Governo. 
Mas é essa visão, que talvez um argentino consiga ter, 
do que nós somos como sociedade que tem faltado no 
debate político deste Plenário e do Brasil. 

Precisamos dialogar num outro patamar, num 
patamar em que as divergências não sejam tentar 
destruir o outro, não sejam prejudicar o País, não se-
jam impedir o êxito, onde as divergências permitam 
construir, a partir de programas, de propostas de uma 
agenda positiva, esse Brasil da visão dos chefes de 
Estado de todo o mundo. 

A imprensa internacional reconhece o que so-
mos e para onde estamos indo neste momento, mas 
parece que há uma parte da sociedade brasileira, de 
uma elite que se sente derrotada e não se deveria 
sentir derrotada, na medida em que o País cresce, 
em que aumenta a inclusão social, em que se repar-
te a renda, em que aumenta a cidadania e em que 
aqueles excluídos estão tendo chance de ter luz, com 
o Programa Luz para Todos, ou de colocar o filho na 
escola, com o Bolsa-Família, ou de ter acesso ao pri-
vilégio das universidades, que só era um espaço dos 
bem-nascidos e que está sendo um direito de 500 
mil brasileiros, que estão entrando nas universidades 
particulares com o ProUni. É esse Brasil que precisa 
ser construído de forma suprapartidária, com respon-
sabilidade e parceria.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que-
ro cumprimentá-lo, Senador Aloizio Mercadante, pela 
análise que desenvolve e também para ressaltar que 
um dos principais jornais da Argentina, La Nación, re-
conhece o progresso no Brasil, culminando agora com 
o crescimento do emprego, crescimento econômico, 
melhor distribuição de renda, estabilidade de preços e 
outras características importantes. Há um outro aspecto 
muito significativo que eu gostaria de ressaltar nas re-
lações Brasil/Argentina, que foi objeto do encontro en-
tre a Presidente eleita Cristina Kirchner e o Presidente 
Lula – inclusive, eu sugiro que V. Exª possa acrescê-lo 
em sua análise, uma vez que ambos disseram, nessa 
última segunda-feira, que passarão a realizar opera-
ções de comércio exterior em moeda local, o que me 
parece um passo muito significativo, principalmente 
pela possibilidade de termos, no Mercosul, uma mo-
eda comum, a exemplo do que acontece com o euro, 
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instituído depois de 50 anos de amadurecimento e de 
integração dos países da União Européia. Esse diá-
logo pareceu-me muito frutífero e mostra o bom en-
tendimento que os Governos da Argentina e do Brasil 
irão desenvolver nesses próximos anos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Suplicy, quero também parabenizá-lo por 
essa intervenção, que é a conclusão deste artigo.

Eles concluem, os argentinos, dizendo que se 
deve superar aquela rivalidade histórica, em que olha-
vam o crescimento do Brasil como um problema. Eles 
dizendo que devem olhar nosso crescimento como 
uma referência importante, para eles encontrarem o 
seu próprio caminho. E que o crescimento do Brasil 
vai ajudar a fortalecer o Mercosul e as exportações 
argentinas.

Inclusive as descobertas de petróleo no Brasil 
podem ajudá-los a superar a crise energética, por-
que eles não têm reservas próprias, para resolverem 
o problema da grave crise energética, que depende 
de importação de energia. Também aí poderíamos ter 
uma parceria relevante.

Aproveito para, além desse acordo importante do 
comércio bilateral em moeda nacional, especialmente 
nesse momento em que o dólar vem se desvalorizando 
com tanta força, dizer que aprovei na segunda-feira, 
na Comissão de Educação do Parlamento do Merco-
sul – não pude estar presente, porque estava aqui, ti-
nha uma reunião importante da CAE e não quis faltar 
–, aprovei o meu projeto, propondo que os países do 
Mercosul definam também como prioridade estratégica 
banda larga em todos os Municípios da região, a Inter-
net e computador nas escolas públicas do Mercosul. 
O mesmo projeto que aprovei no Senado, soube que 
na semana que vem a Câmara vai instalar comissão 
especial; a Anatel está fazendo uma consulta pública 
propondo que as empresas de telecomunicações mu-
dem o plano de concessão – este é um tema funda-
mental para a Comissão de Comunicação, presidida 
pelo Senador Wellington Salgado – em vez de cons-
truir Postos de Serviços de Telecomunicações (PST), 
que eram dois telefones públicos e um computador, 
façam banda larga, e, com essa mudança de priori-
dade, em três anos colocaríamos banda larga, pelo 
investimento privado, em 3.700 cidades brasileiras. E 
se a Câmara aprovar o meu projeto, vinculando 75% 
do Fust para investimento na inclusão digital das esco-
las públicas, poderemos colocar, Senador Wellington, 
em três anos, 82% dos alunos das escolas públicas 
brasileiras, que...

(Interrupção no som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...são 49 milhões de alunos, ou seja, poderemos 
colocá-los em frente ao computador, com endereço 
eletrônico, participando da Internet nos moldes da 
União Européia, como prioridade de seu planejamen-
to estratégico, a inclusão digital nas escolas e realizar 
um investimento maciço, porque sabe que essa é a 
sociedade do conhecimento.

Termino dizendo que o Japão tem mais compu-
tadores na Internet, com 127 milhões de pessoas, do 
que toda a África com 1 bilhão de pessoas. E que o 
G-8 tem mais computadores, tem 56% dos compu-
tadores na Internet do mundo, com apenas 15% da 
população mundial.

A América do Sul e a liderança do Brasil têm 
de olhar para o futuro, têm de olhar parceria tanto na 
gestão econômica como na construção da sociedade 
do conhecimento e ajudar a construí-la.

Fico muito feliz. Agradeço ao Parlamento do Mer-
cosul por haver aprovado esse projeto, que será uma 
contribuição relevante para a história do Mercosul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aloizio Mer-
cadante, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É com grande satisfação e muita honra que anun-
ciamos a presença do Prefeito João Félix, da cidade 
de Campo Maior.

Ele representa muito na história democrática deste 
País, porque foi Prefeito de uma cidade recém-criada, 
quando eu governava o Estado. Depois de haver sido 
reeleito, transformá-la em uma bela cidade do Piauí, 
Jatobá. Ele foi eleito na cidade mãe, Campo Maior, tal-
vez o berço de maior civismo da Pátria brasileira. Foi lá 
que os avós dele, em batalha sangrenta, expulsaram 
os portugueses deste País, tornando-o uno.

A ele o nosso reconhecimento e a nossa admi-
ração.

Sobre a mesa, há um documento do Líder do PT, 
Eduardo Suplicy, que, por determinação da Secretária 
Cláudia Lyra, via telefone, é o próximo orador.

Há outras inscrições: o Líder do DEM, José Agri-
pino,... os Senadores Romeu Tuma e Paulo Paim e a 
encantadora Senadora Kátia Abreu. Então, está garan-
tida a audiência ao anunciar a Senadora Kátia Abreu 
como inscrita – vamos ganhar da Globo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa, hoje, pela manhã, o Pre-
sidente da Comissão de Direitos Humanos, Senador 
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Paulo Paim, dialogou com a Governadora Ana Júlia, 
assim como eu, e ambos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um instante, Senador. V. Exª, segundo o Regimen-
to, tem cinco minutos. Mas, em respeito ao Espírito 
das Leis, de Montesquieu, a V. Exª e a seu Partido, 
V. Exª pode ficar à vontade que eu não vou cortar a 
sua palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado, Presidente Mão Santa.

Diante dos debates havidos ontem aqui, os três 
Senadores da representação do Pará – Mário Couto, 
José Nery e Flexa Ribeiro – mostraram-se indignados 
diante do episódio da menina que, por 20 dias, ou 
por vários dias, teria ficado numa cela com diversos 
homens. S. Exªs pediram os esclarecimentos, opor-
tunidade em que o Senador Tasso Jereissati pediu, 
enfaticamente, informações sobre que providências e 
decisões foram tomadas pelas autoridades do Gover-
no do Estado do Pará e, em especial, da Governadora 
Ana Júlia Carepa.

Portanto, conversei com a Governadora Ana Jú-
lia Carepa, que me enviou o seguinte esclarecimento 
sobre a jovem detida na cidade de Abaetetuba:

O Governo do Estado do Pará e a Se-
cretaria de Estado de Segurança Pública, ao 
tomarem conhecimento das notícias veiculadas 
na mídia paraense [e nacional], que dá conta 
que uma jovem foi detida, presa e colocada 
em cela junto com homens, presta esclareci-
mentos à população.

Ao tomar conhecimento do fato, de ime-
diato se determinou, através de ordem de 
serviço, que as Corregedorias da Polícia Civil 
e do Sistema Penitenciário do Pará dessem 
início à abertura de procedimento disciplinar 
para apurar, responsabilizar e corrigir as dis-
torções encontradas. Os responsáveis foram 
afastados do exercício da função enquanto 
durar a apuração do caso.

Os procedimentos realizados já são de 
conhecimento do Poder Judiciário e do Minis-
tério Público de Abaetetuba [que, aliás, é o 
Município natal do Senador José Nery], que 
acompanha de perto as providências adotadas 
pelos órgãos do Sistema de Segurança Pública. 
A Secretaria reafirma, ainda, seu compromis-
so com a luta histórica pela prevalência dos 
direitos humanos e com a dignidade humana, 
bem como reconhece que toda e qualquer 
violação aos direitos de uma mulher é uma 
violação aos direitos humanos, que deve ser 
punida exemplarmente.

Este governo não compactua com prá-
ticas ilegais e entende que se faz necessário 
que o Estado brasileiro deve inverter a lógica 
perversa que marca os presídios brasileiros, 
segregando e promovendo violências ao ape-
nado para se transformar em espaço para 
recuperação do ser humano. O Sistema de 
Segurança Pública do Estado salienta que já 
providenciou a realização de todas as perícias 
físicas necessárias para a verificação das con-
dições corporais e psicológicas da jovem.

A Governadora disse estar “chocada” 
com a prisão da moça no Pará.

A Governadora do Pará, Ana Júlia Carepa 
(PT), disse hoje ter ficado “chocada” ao saber 
que uma mulher passou 15 dias presa com 20 
homens numa mesma cela em Abaetetuba, a 
80 quilômetros de Belém. A governadora ad-
mitiu que o caso pode não ser um fato isolado, 
mas disse que seu governo não tinha conheci-
mento da prisão de mulheres com homens no 
interior do Estado, apesar de não haver car-
ceragem feminina em Abaetetuba. Ana Júlia 
contou ter ficado surpresa ao ser informada 
da denúncia de estupro em troca de comida 
feita pela jovem ao conselho tutelar.

Abrindo aspas para suas próprias palavras: “Chocou 
a mim também como mulher e como governadora”.

Além de afastar o delegado responsável e os Su-
perintendentes da Polícia Civil e do Sistema Penal do 
Estado, determinou investigação rigorosa. “Instauramos 
um inquérito para apurar responsabilidades e vamos 
punir de forma exemplar. Se ela tem 15, 20, 50, 80 anos 
ou até 100 anos, não importa. Uma mulher não poderia 
estar presa numa cela junto com homens.”

É a afirmação da Governadora Ana Júlia Carepa.
Ademais, sobre o caso Parauapebas, também 

noticiado ontem à noite, a Governadora enviou-me a 
seguinte informação:

Nome da presa: Nailde Brito Santos, 23 
anos. Autuação: roubo qualificado, porte ilegal 
de arma e formação de quadrilha. Inquérito po-
licial civil: prisão mantida pela Justiça através 
do Ofício 1480/07, TJE/Parauapebas.

Para a manutenção da prisão, o Juízo deu 
conhecimento ao Ministério Público.

Situação:

(Interrupção no som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou concluir, Sr. Presidente.
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A presa foi mantida em cela individual que 
se localizava dentro de um pavilhão com mais 
outras celas que ao todo tinham 70 presos.

Todas as celas eram divididas por gra-
des e não havia contato físico entre a deten-
ta e os demais presos (havia apenas contato 
visual).

A situação não persiste – a detenta foi 
transferida por determinação da Governadora 
para o presídio feminino em Belém.

A Governadora determinou a transfe-
rência imediata de todas as detentas que es-
tejam em situação similar a acima narrada 
para o Presídio Feminino em Belém (total de 
detentas encontradas nessa situação: 47 em 
todo o Estado).

No Estado do Pará, a Polícia Civil só tem 
em 2 Municípios celas isoladas e reservadas 
para mulheres – nos demais Municípios estas 
celas ficam dentro do mesmo pavilhão das 
celas masculinas.

Acrescentou a Governadora Ana Júlia Carepa, 
que aqui foi nossa colega,...

(Interrupção no som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...que a própria Secretária de Segurança do Estado do 
Pará foi Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
do Estado do Pará e é a primeira pessoa interessada, 
junto com a Governadora Ana Júlia Carepa, em escla-
recer e apurar inteiramente tais episódios.

Sr. Presidente, eram os esclarecimentos que eu 
desejava transmitir, diante do sentimento de indignação 
óbvio que tomou conta do Senado. É muito importan-
te que o assunto seja devidamente esclarecido e as 
providências tomadas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Eduardo Suplicy, lamentamos o ocorrido. 
Não podia deixar de apresentar aqui a indignação, 
principalmente quando se trata de um Estado gover-
nado pelo Partido dos Trabalhadores e por uma mu-
lher. Eles evocam, de quando em quando, o líder de 
nossa geração, o médico Che Guevara. Wellington 
Salgado, Che Guevara, em uma de suas reflexões, 
disse: “Se és capaz de tremer de indignação diante de 
uma injustiça ocorrida em qualquer lugar do mundo, 
és companheiro.”

Todos nós trememos de indignação, não só o 
Senado, não só o Pará, não só o Brasil, mas o mun-
do todo. É a maior barbárie encontrada na história 
do mundo. O Presidente Luiz Inácio tem que ter uma 

ação de solidariedade. Essa foi a maior barbárie na 
história do mundo.

Ô José Agripino, eu gosto de história. Acabei de 
ler Historia del mundo, autor chileno. Ontem, o Demós-
tenes teve a infelicidade de dizer que isso era medie-
val. Jamais podemos acusar a época medieval, que foi 
justamente da queda de Roma ao Renascimento. Lá, 
havia era santo: São Tomás de Aquino. Nós passamos 
por toda a história do nazismo. Nem nos campos de 
concentração houve essa ignomínia.

E V. Exª, Kátia, que representa a bravura da mu-
lher brasileira, deve chamar a atenção para isso. Vi aqui, 
várias vezes, as mulheres do PT defendendo os direitos 
da liberdade da mulher do PT. Boris Casoy dizia: “Isso é 
uma vergonha”, mas essa é muito maior do que todas 
as vergonhas declamadas por Boris Casoy.

Lamentamos o ocorrido e entendo que Sua Exce-
lência o Presidente da República, que teve as bênçãos 
de Deus de ter ao seu lado uma encantadora primei-
ra-dama, leve a essa jovem mutilada a solidariedade 
e o amor cristão do Brasil.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ro-
meu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao Senador 
José Agripino, que sempre me orientou a seguir o Re-
gimento, e S. Exª é o próximo Líder a falar.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que dê como lido 
um discurso que preparei hoje – até comentei com V. 
Exª – sobre Os Caminhos de Abraão. Sabemos que 
o Oriente Médio é hoje a área mais conflagrada do 
mundo, onde as religiões se digladiam e os povos 
sofrem. Abraão foi convidado por Deus a seguir por 
esse caminho. São 1.200 quilômetros, passando pela 
Síria, Jordânia, Palestina e Israel, e ainda por cidades 
históricas como Alepo, Damasco, Amã, Jericó, Belém 
e Jerusalém.

Portanto, peço que seja publicado o discurso, a 
fim de mostrar que esses caminhos poderão, sem dú-
vida alguma, trazer de volta a harmonia entre os povos 
e as religiões da área, além da esperança a todos que 
lá vivem, acabando com essas guerras tão devastado-
ras e tão amargas, trazendo de volta ao seio da paz 
todas as religiões e os povos do Oriente Médio, que 
tanto têm sofrido.

Solicito a V. Exª que considere meu discurso 
como lido.

Agradeço ao Senador José Agripino pela gen-
tileza.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA
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O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, todos nós sabe-
mos que uma das regiões mais conturbadas 
do planeta é o Oriente Médio. Lá, os conflitos 
entre seres humanos têm sido permanentes. 
Lá, a situação é tão dramática que, muitas 
vezes, nos perguntamos se algum dia aque-
las populações terão um mínimo de paz, um 
mínimo de tranqüilidade.

Mas graças a Deus, Sr. Presidente, está 
surgindo uma esperança no horizonte: o Ca-
minho de Abraão.

Inspirada no Caminho de Santiago de 
Compostela, a idéia é muito simples, mas 
ao mesmo tempo genial. Uma jornada, Srªs 
e Srs. Senadores, em que se percorrem os 
mesmos 1.200 quilômetros percorridos por 
Abraão após ouvir o chamado de Deus para 
segui-lo. Uma jornada que começa em Harran, 
no sudeste da Turquia, onde muitos acreditam 
que Abraão nasceu; e que termina em Hebron, 
na Cisjordânia, onde estão os restos mortais 
do patriarca.

Ao percorrer esses 1.200 quilômetros 
entre uma cidade e outra, Sr. Presidente, os 
peregrinos cruzam terras sagradas para os 
muçulmanos, os judeus e os cristãos. Atra-
vessam a Síria, Jordânia, Palestina e Israel. 
Passam por cidades históricas como Alepo, 
Damasco, Aman, Jericó, Belém e Jerusalém. 
Têm a oportunidade de conviver, nesse trajeto, 
com representantes dos três povos, das três 
religiões. E descobrem que são todos filhos de 
Deus: pessoas com as mesmas angústias, os 
mesmos sonhos, os mesmos temores, a mes-
ma vontade de ser feliz.

Dizem que fazer esse Caminho era um 
sonho do Papa João Paulo II. Infelizmente, já 
debilitado pela doença, Sua Santidade não 
pôde realizá-lo. Mas a idéia foi retomada pelo 
antropólogo William Ury, da Universidade de 
Harvard, que no ano passado comandou um 
grupo de vinte pessoas na realização da via-
gem inaugural. Os relatos da expedição são 
animadores. Onde chegavam, os viajantes 
eram recebidos por pessoas cansadas de tan-
tas guerras, sedentas de paz, independente-
mente do povo a que pertenciam e da religião 
que professavam.

E cabe destacar que entre esses vinte 
pioneiros, entre esses vinte peregrinos que 
fizeram a primeira viagem, havia dois brasi-

leiros. Nada mais natural, Sr. Presidente. O 
Brasil é reconhecido como um País que preza 
a tolerância religiosa. Aqui, as comunidades 
cristã, judaica e muçulmana vivem em har-
monia, respeitando cada uma as convicções 
religiosas e as tradições culturais das outras. 
Que sirvamos, então, de exemplo para o res-
to do mundo.

Foi por esse motivo, seguramente, que 
William Ury esteve em nosso País no último 
mês de setembro, para buscar apoio político, 
institucional e financeiro a seu projeto. Estou 
certo, Srªs e Srs. Senadores, de que a socie-
dade brasileira, e especialmente o setor em-
presarial, não faltará com esse apoio.

Os desafios, os obstáculos para a con-
cretização do projeto, é evidente que são gran-
diosos. Os conflitos na região têm sido cons-
tantes. As interferências internacionais, com as 
mais diversas motivações, são freqüentes. A 
própria percepção de insegurança, provocada 
por esse quadro de violência, pode desanimar 
muitos dos interessados em fazer o Caminho. 
E a infra-estrutura de turismo, fora das grandes 
cidades, é praticamente nenhuma.

Ainda assim, Sr. Presidente, as chances 
de que tudo dê certo são enormes. As pers-
pectivas de um maior desenvolvimento eco-
nômico e, acima de tudo, as perspectivas de 
entendimento mútuo entre os povos da região, 
podem levar a um engajamento de todos no 
sentido de viabilizar o projeto.

Como dizem os defensores do Caminho 
de Abraão, “quem poderia imaginar durante a 
Segunda Guerra Mundial, há apenas 60 anos, 
que hoje existiria a União Européia?”. Durante 
mil anos, Srªs e Srs. Senadores, a Europa foi o 
lugar mais sangrento do mundo. Hoje, quando 
se pensa num ponto do planeta em que pre-
dominam a democracia, a tolerância, a con-
vivência respeitosa entre os seres humanos, 
o primeiro nome que nos vem à cabeça é a 
Europa. Não que tudo lá esteja perfeito. Mas 
não há região no mundo, convenhamos, que 
tenha avançado tanto no rumo da paz.

Ora, Sr. Presidente! Por que isso não 
poderia ocorrer, também, no Oriente Médio? 
Afinal, já temos o mais importante, que é um 
ponto de convergência: Abraão, o pai das três 
religiões monoteístas, o patriarca igualmente 
respeitado por judeus, muçulmanos e cristãos. 
Temos, também, a vontade inabalável dos que 
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vivem naquela região de dar um basta a tanto 
ódio, a tanta violência.

Sejamos otimistas, Srªs e Srs. Senadores. 
Logo, logo, tenho certeza, estará consolidado 
o Caminho de Abraão, entre Harran e Hebron. 
Assim como se consolidarão, logo em seguida, 
as expansões que já estão sendo programadas 
rumo ao Egito, rumo a Ur, no Iraque, e rumo a 
Meca, na Arábia Saudita.

Logo, logo, com as bênçãos de Deus, a 
paz chegará àquela região. E todos celebra-
remos a harmonia entre as mulheres e os ho-
mens de boa vontade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido de acordo com o Regimento.

Convidamos para usar da palavra o Líder José 
Agripino, do DEM. De acordo com o Regimento, V. 
Exª tem vinte minutos, mas jamais ousarei cortar a 
palavra dessa personalidade política que fortalece a 
democracia brasileira.

A democracia teve, como seu enriquecimento, a 
oposição. Nós estamos aqui é para ensinar. Governos 
o mundo teve, desde a pedra lascada, mas a oposi-
ção é que engrandece a democracia.

Rui Barbosa, 32 anos aqui, quase a totalidade 
do seu tempo, foi oposição; Joaquim Nabuco e ou-
tros. E, hoje, José Agripino representa essa valorosa 
oposição, que vai garantir o aperfeiçoamento da de-
mocracia no nosso País.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Senador Mão 
Santa. V. Exª é sempre muito generoso com o seu 
conterrâneo e amigo, pelo que lhe fico muito grato.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Wellington Salgado, esta é a página 21 da edição de 
O Globo de ontem, a capa do Caderno de Economia, 
quarta-feira, 21 de novembro. A manchete é: “CPMF 
de sobra”. Subtítulo: “Excesso de arrecadação fede-
ral já equivale a recolhimento previsto da contribui-
ção em 2007”.

Como brasileiro, era para eu ler isso e ficar exul-
tante. É uma bela notícia. Mas, Senadora Kátia Abreu, 
neste Governo, até as boas notícias nos trazem pre-
ocupação. Preocupação e obrigação de reflexão.

Senador Mozarildo Cavalcanti, sei que V. Exª 
vai votar contra a prorrogação da CPMF. V. Exª foi 
injustamente substituído na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, onde votaria o relatório da 
Senadora Kátia Abreu, que, por coincidência, está ao 
seu lado. Porque ia votar pela sociedade do Brasil, 

V. Exª foi truculentamente substituído. Mas nem por 
isso vão lhe tirar o voto no plenário para votar contra 
a prorrogação da CPMF. V. Exª, como eu, sabe que a 
CPMF é um elemento travador da economia. 

Veja este livro, de Fábio Giambiagi: Brasil: Ra-
ízes do Atraso – Paternalismo versus Produtividade. 
Eu não li e vou ler; me deram. Ele fala uma palavra-
chave, para mim: “produtividade”. Produtividade sig-
nifica competitividade, coisa em que o Brasil vem só 
caindo no ranking internacional das nações. Já foi o 
56º, caiu para o 66º e caiu para o 72º lugar – 56º, 66º, 
72º – no ranking mundial. As razões, sabemos quais 
são; a número um é a carga tributária. 

É evidente! Qual é o empresário que, podendo 
investir em um país de carga tributária de 25%, vai 
investir em um país, igualmente em desenvolvimento, 
com carga tributária de 37%? Vai todo mundo embora. 
Até Jorge Gerdau está indo embora, investir lá fora, 
um ícone da economia brasileira. Até a Vale do Rio 
Doce, que se agigantou depois da privatização, está 
abrindo os braços para o mundo dentro do regime 
capitalista, para crescer, para se multiplicar.

Falo isso, Senador Renato Casagrande, porque 
sei que V. Exª tem uma posição e vai votar, suponho 
– até gostaria de estar errado –, pela prorrogação da 
CPMF. Nós nos respeitamos, mas acho que o Brasil 
tem a obrigação... O Brasil é uma Nação madura, uma 
democracia consolidada, com uma inteligência estru-
turada no campo político e econômico. O jornalismo 
econômico do Brasil é da melhor qualidade. Somos 
uma Nação já bastante amadurecida, que tem a obri-
gação de fazer aquilo que é o certo: tem de baixar a 
carga tributária e de lutar para eliminar – não é baixar 
– o pior dos impostos, que é a CPMF.

Depois dessa migração, volto à preocupação 
da manchete. A manchete traz o enunciado de uma 
matéria interessante. Ela diz que, até outubro – es-
tamos em novembro –, a arrecadação federal cres-
ceu quase R$36 bilhões, R$35,7 bilhões. Ela previu, 
digamos, R$100 bilhões, e aconteceram R$135,7 
bilhões – e se previa a arrecadação de CPMF dentro 
dessa arrecadação. 

Senadora Kátia Abreu, V. Exª deve saber: até 
outubro, foram R$36 bilhões de excesso de arreca-
dação. O que é excesso de arrecadação? É o que 
aconteceu sem se prever. Ora, o Governo insiste 
em cobrar a CPMF e em dizer que ela é fundamen-
tal para investimentos, para o Bolsa-Família, para a 
saúde; por que ele insiste em dizer isso, se está ha-
vendo um excesso de arrecadação, uma arrecada-
ção que ele não previa? Ele não poderia abrir mão 
daquela arrecadação perversa, decorrente da CPMF, 
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para premiar o Brasil com a competitividade, com a 
melhoria de produtividade, com uma agregação de 
investidores que viessem a investir mais para gerar 
mais empregos no Brasil? Não seria tão bom trocar 
imposto por emprego? 

A manchete me traz uma preocupação. No corpo 
da matéria, há a informação de que o superávit de ar-
recadação, já nos dez primeiros meses, chega a R$36 
bilhões, quando a CPMF atingiu os R$30 bilhões. Já há 
R$6 bilhões de excesso de arrecadação, em relação 
ao que se arrecadou com a CPMF. Se não tivessem 
cobrado CPMF em 2007, já haveria R$6 bilhões de 
excesso de arrecadação, sem se mexer em nada. O 
Brasil, portanto, poderia ter aberto mão desse impos-
to antipático e já poderia ter agregado investimentos 
novos; teria melhorado no ranking da competitividade 
internacional; teria, com certeza absoluta, agregado 
novos investimentos, com a geração de novos empre-
gos para pessoas que não dependeriam do Estado 
para sobreviver, mas que ofereceriam sua mão-de-
obra em uma empresa que pagasse um salário por 
um serviço prestado; que não dependeriam do óbolo 
que o Estado dá para que simplesmente sobrevivam, 
sem oferecer-lhes a porta de saída da pobreza. 

Para o ano que entra, nossa luta é derrubar a 
CPMF. Se até agora foi registrado um excesso de 
arrecadação de R$36 bilhões, R$3 bilhões por mês, 
R$3,6 bilhões por mês – 36 dividido por 10 dá R$3,6 
bilhões por mês; isso significa que, até o final do ano, 
aos 36 vão-se agregar mais dois meses de R$3,6, 
mais R$7 bilhões. Chegaremos ao final do ano com 
R$43 bilhões de excesso de arrecadação. Imagine, 
Senador Mão Santa, a projeção de excesso de ar-
recadação para 2008! Como a CPMF é dispensável! 
Imagine, com o crescimento do PIB, o superávit de 
arrecadação! Esse é um número que já aconteceu. 
Não estou falando sobre hipótese, nem elucubrando; 
estou falando sobre fato ocorrido. Com base em uma 
arrecadação que vai acontecer, em excesso, de R$43 
bilhões, se se projeta o crescimento do País em 4% a 
5%, vai-se ter uma arrecadação muito superior a R$50 
bilhões no ano que entra – muito superior, portanto, 
ao que se espera arrecadar de CPMF, mostrando-
se, na prática, com os números já ocorridos, com a 
arrecadação já feita, que a CPMF é um fato do qual 
o País já pode, e deve, abrir mão.

A matéria – e aí ela é objeto de reflexão e pre-
ocupação – conclui por um fato, produto da análise 
do economista Raul Velloso, um economista de boa 
qualidade, que diz que o País estaria às mil mara-
vilhas, com um superávit monumental, nadando de 
braçada, se não fosse uma coisa que o está puxando 

para baixo e que é da responsabilidade do Governo 
controlar: chama-se gasto público. Está na matéria, 
Senador Paulo Paim. Raul Velloso é absolutamente 
isento, não é comprometido nem com o Governo, nem 
com a oposição. Ele é comprometido com suas idéias 
e com seus números. E ele diz que o Brasil estaria 
maravilhosamente bem, se não fosse o gasto públi-
co excessivo. E é aí que entra minha preocupação. 
Ou o Brasil se afasta da gastança, ou não vai ser 
competitivo nunca. Caímos do 56º para o 66º, e de-
pois para o 72º lugar no ranking da competitividade, 
enquanto a Índia, a Rússia, a China, a Argentina, o 
Uruguai, o Paraguai, o Chile subiram. Nós estamos 
ficando para trás. 

“Ah, o Brasil está avançando.” Está avançando, 
mas está perdendo espaço. E o espaço que o Brasil 
está perdendo alguém está ocupando com competi-
tividade, porque está cuidando da administração. 

O que temos de aprender como lição é que te-
mos um Governo, Senadora Kátia Abreu, que é bom 
em gastar – é bom de gastança –, mas não sabe 
administrar.

Aí vem a minha preocupação. Temos um Gover-
no que, nesse quadro, anuncia a criação de uma TV 
pública; anuncia a contratação de 26 mil novos fun-
cionários; anuncia a criação de uma Sealopra, que 
vetamos. Pelo nosso voto, derrubamos a criação da 
Sealopra, o Ministério do terceiro milênio que existe 
há um ano, porque foi criado por medida provisória 
e nunca deixou de existir; e que, na prática, nunca 
existiu. Um Governo que se aventura a isso tudo nos 
traz, claro, preocupações, que se potencializam com 
os fatos que acabaram de acontecer no Ipea. 

O Ipea é um órgão de planejamento; é um órgão 
de avaliação de estratégias de crescimento; é um ce-
leiro de cérebros; é um berço de talentos e é, acima 
de tudo, uma casa de gente séria. 

O Ipea sempre foi vinculado ao Ministério do 
Planejamento. Com a criação do Sealopra, com o Dr. 
Mangabeira Unger à frente, o Ipea foi deslocado para 
o Sealopra, deixando o Ministério do Planejamento. 
Quando isso ocorreu, trocaram o presidente. O pre-
sidente de então foi substituído por um economista 
claramente vinculado à ideologia e aos princípios do 
Partido dos Trabalhadores, Dr. Márcio Pochmann. Ele 
assumiu a Presidência do Ipea com o discurso clara-
mente ideológico, pregando, com absoluta abertura, 
o aumento dos gastos públicos, com a contratação 
de gente para o aparelhamento do Estado. Ou seja, 
na minha visão, na contramão do mundo moderno e 
competitivo, que trabalha com a diminuição do tama-
nho do Estado, com a eficiência, com a competitivi-
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dade, com a qualidade da educação para o cidadão, 
para que, no contexto globalizado, como a China faz, 
possa ocupar um espaço competitivo e ganhador. 
Não, aqui se quer o Estado poderoso, balofo, gordo, 
contratador, pesado e caro. 

Muito bem! Se fosse isso, até que se poderia 
considerar. No regime democrático, cada qual tem o 
direito de raciocinar como quer. E aí entraremos nós, 
da oposição, para dar à sociedade o sentido da pro-
teção, porque, Senador Mozarildo, Senadora Kátia 
Abreu, se a sociedade, que pode estar indignada com 
o que aconteceu no Ipea, não ouvir vozes como as 
que estão se manifestando no Congresso, de denún-
cia do que acabou de acontecer no Ipea, ela, socie-
dade, vai se sentir órfã, vai se sentir desestimulada e 
vai se amofinar, como aconteceu na Venezuela, com 
a oposição sufocada, que já não fala mais, e quem 
está pagando o pato é o país. Aqui, não. Aqui, se o 
erro acontece, nós estamos batendo e contestando, 
principalmente porque o que está acontecendo no 
Ipea não é mera e simplesmente uma mudança de 
pensamento ideológico ou de postura, não é apenas 
a defesa do modelo balofo, gordo, do Estado graúdo 
e caro; é o da demissão daqueles que ousam discor-
dar desse modelo. Aí, entra a truculência, e aí topa 
conosco. Aí, não! 

Senador Marco Maciel, V. Exª já ouvir falar do 
Dr. Fábio Giambiagi? É o autor deste livro: Brasil: 
Raízes do Atraso: Paternalismo versus Produtivida-
de – As dez vacas sagradas que acorrentam o país. 
É a manifestação do pensamento de S. Sª. Ele é um 
homem que tem o pensamento econômico, Senador 
Heráclito, escreveu o livro. Ele foi um dos demitidos. 
Ele foi um dos demitidos! Agora, nomear ou demitir, 
V. Exª que foi Governador, como eu fui Governador, 
é um ato mais ou menos aceitável. Agora, quando 
alguém é demitido por ato de truculência, acontece 
o que aconteceu com a demissão do Dr. Fábio: jantar 
de adesão, encontro de solidariedade, manifestação 
nas universidades pelo conhecimento do professor 
injustiçado, que é objeto de desagravo; é a socieda-
de se manifestando. E nós estamos nos somando às 
manifestações de repúdio da sociedade, que respeita 
até o ponto de vista do Dr. Márcio Pochmann, mas 
não aceita que o Dr. Márcio Pochmann, em nome de 
um Governo truculento, demita quem ouse escrever 
e publicar matérias para o confronto de idéias. E que 
vença a idéia mais consistente, mais lógica e mais 
racional!

Demitiram, Senador Marco Maciel, o professor 
Regis Bonelli, aposentado, professor aposentado. Um 
homem – eu não o conheço –, dizem, de conceito 

absolutamente irretocável. Ele era contratado pelo 
Ipea e escrevia, dentro da sua filosofia, para que o 
Ipea avaliasse, para que o corpo do Ipea avaliasse 
na sua estratégia de crescimento; escrevia. E escre-
veu, por exemplo, O Estado e o Desenvolvimento; e 
escreveu O Estado de uma Nação. A essência des-
sas matérias é a crítica ao gasto público. Quer coi-
sa mais sadia do que você criticar o gasto público, 
o gasto exagerado com cartão corporativo? Como a 
Funasa, por exemplo, que gasta mais em passagem 
aérea e diária do que em construção de unidade de 
saúde pública! Quer coisa de mais interesse público 
do que a crítica ao gasto público desordenado, irra-
cional, ilógico e irresponsável, além de incompetente? 
Não merece não é o aplauso do Brasil? Pois do Dr. 
Márcio Pochmann o professor Regis Bonelli mereceu 
foi a demissão. O pecado dele foi escrever coisas ló-
gicas, interessantes, conceituais, críticas ao gasto 
público. Aquilo que aqui fala. O pecado da CPMF, o 
excesso de arrecadação e a não-felicidade do País 
de estar vivendo um grande momento por conta do 
gasto público exagerado. 

Vem o Dr. Márcio Pochmann, com a mudança 
do Ipea do Planejamento para a Sealopra, trocam o 
presidente, e aí entra o instrumento de aparelhamen-
to do Estado; um homem que assume dizendo que 
aplaude o gasto público, incentiva o gasto público, e 
demite quem ousa se manifestar contra o gasto pú-
blico; demite truculentamente, e provoca, com a de-
missão, a reação de universidades, professores do 
Ipea, técnicos do Ipea, que ficam revoltados com a 
truculência, que, em momento nenhum, em regime 
nenhum, aconteceu naquele instituto.

Ah, mas foi só o professor Regis Bonelli! Não. O 
editor que editava, por exemplo, as matérias produ-
zidas pelo professor Regis Bonelli – chama-se Paulo 
Tafner – já recebeu o bilhete azul, já está demitido, 
porque era o homem que editava, que publicava. O 
Dr. Fábio Giambiagi, esse do livro, também foi demi-
tido, foi afastado. Ele era prestador de serviço dentro 
de um convênio com o BNDES, e tanto ele como o 
Dr. Otávio Tourinho e o Dr. Gervásio Resende foram 
todos afastados.

Senador Mozarildo Cavalcanti, eu até me excedo 
um pouco na emoção ao falar desses fatos, porque 
eu julgo que nós estamos enveredando por um ca-
minho perigoso. Uma coisa é você ter um conceito; 
outra coisa é você ter um conceito e combater com 
truculência quem ousa, com idéias, combater aquele 
conceito. Isso não é regime democrático, como não 
é regime democrático o Governo do Presidente Lula 
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que vem aplaudindo aí o ingresso – que nós vamos 
impedir – da Venezuela no Mercosul. 

Senador Mozarildo, na hora em que a Venezuela 
– um país amigo, de gente boa, mas presidido pelo 
Sr. Hugo Chávez – do Sr. Hugo Chávez for aceita no 
Mercosul, ele, que onde chega quer ocupar todos os 
espaços, nós vamos deixar de ter o Mercosul para 
ter o “Mercochávez”. Vamos deixar de ter o Mercosul 
para ter o “Mercochávez”! Porque ele vai querer – e 
é esta a prática dele – impor a sua posição em qual-
quer fórum, esteja quem estiver. 

Na Argentina, os títulos do governo foram com-
prados pelos petrodólares da Venezuela; no Equador, 
idem; no Peru, idem. Há uma submissão em curso. 
No Paraguai, nem se fala! Lula, conivente com a Ve-
nezuela, é conivente com as idéias de Chávez e tem 
aplaudido recentemente as idéias emanadas pelo 
Presidente Chávez do socialismo torto que ele exibe 
e que o Presidente Lula apóia e aplaude como coisa 
acertada.

O que me assusta e que me pede reflexão é 
esse somatório de coisas equivocadas que podem 
trazer inquietações à sociedade, e o que me traz a 
esta tribuna é o receio do aparelhamento do Estado. 
Senador Heráclito Fortes, V. Exª que pede um aparte 
– eu o concederei com o maior prazer – deve partilhar 
como eu de um pensamento: divergir de idéias é um 
direito. Contudo, combater a divergência com a trucu-
lência não é aceitável. Vamos ficar vigilantes!

Ouço, com muito prazer, o aparte de V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

José Agripino, V. Exª aborda um fato, e o Brasil deve 
estar fazendo a ilação para a falta de memória que 
hoje move alguns brasileiros, e brasileiros graduados 
nesta imensa República...

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorrogo o tempo por mais cinco minutos, para que 
V. Exª atenda aos dois aparteantes, os Senadores 
Heráclito Fortes e Antonio Carlos Júnior.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – O Man-
gabeira Unger – contra quem não tenho nada; pelo 
contrário, poderia ter muita coisa a favor, embora não 
o tenha também –, para mim, é um híbrido, e não che-
ga sequer a ser o “híbrido fértil” do Senador Jarbas 
Passarinho. Mas foi ele quem tachou o Presidente da 
República como o Presidente mais corrupto da His-
tória do Brasil. Hoje, convivem harmonicamente sob 
o mesmo teto. De forma que essas coisas precisam 
ser analisadas pelo próprio Governo de maneira mais 
profunda e mais séria. Daí por que eu não quero entrar 

no mérito, mas faço aqui um registro positivo, favorável 
à atitude do Ministro Mares Guia: de ter tomado uma 
iniciativa nesta vida – coisa rara –, a de se afastar. 
Não esperou que ninguém o afastasse. Afastou-se. Se 
está certo ou errado é outra questão. Quantas pes-
soas nesse Governo já deveriam ter feito a mesma 
coisa, Senador José Agripino? Não entro no mérito. 
Apenas o gesto, para mim, tem uma simbologia, coisa 
raríssima no atual Governo. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador José Agripino, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Con-
cedo um aparte ao Senador ACM Júnior, com muito 
prazer.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – O 
pronunciamento de V. Exª é muito pertinente e oportu-
no e também vou me manifestar hoje sobre o assunto. 
O que é mais importante nisso tudo é que, nem mesmo 
no governo militar – e, aí, méritos para o Ministro Reis 
Velloso –, ninguém foi demitido, devolvido, expurga-
do, como eles mesmos falam, por ter feito qualquer 
artigo ou trabalho que falasse de políticas que não 
eram exatamente as praticadas pelos governos milita-
res na época. Então, isso nunca aconteceu, nem nos 
governos militares. Quer dizer, estamos caminhando 
por um terreno muito perigoso. E nossa preocupação 
– a de V. Exª, a do Senador Heráclito Fortes, a minha 
– é pertinente. Precisamos estar vigilantes, porque 
os caminhos não são os melhores.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Senador ACM Júnior.

Sr. Presidente, ao encerrar minha manifestação, 
agradeço a V. Exª pela tolerância, dizendo o seguinte: 
aqui estamos fazendo uma apreciação, uma reflexão, 
sobre um fato que acabou de acontecer. A Receita 
Federal exibe recordes sucessivos de arrecadação, 
matéria que deveria ser objeto de entusiástica alegria 
ou regozijo para o País, mas cuja reflexão mais apro-
fundada nos leva a sérias preocupações.

Estamos com seguidos recordes de arrecadação. 
O excesso de arrecadação é todo comido por uma 
coisa chamada gasto público de má qualidade. Em 
vez de aprendermos a lição da crítica e da denúncia, 
estamos assistindo a um Governo perdulário, que não 
é nenhum modelo perfeito e acabado de exemplo de 
“inconvivência” com a improbidade, porque ele convi-
ve com a improbidade. Estamos assistindo a um Go-
verno que cria um ministério para, no meu entender, 
não pensar nada e puxar o País para trás, porque tira 
o Ipea, um celeiro de talentos, do Planejamento e o 
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coloca a serviço desse ministério. E assume a Pre-
sidência do órgão um homem que fala em aumentar 
gasto público pelo aparelhamento do Estado.

Para que excesso de arrecadação, para que 
esforço de arrecadação se está tudo indo pelo ralo, 
pelos gastos públicos de má qualidade? Tomei a ini-
ciativa e parei, porque soube que o Senador Arthur 
Virgílio já havia encaminhado à Comissão de Assun-
tos Econômicos requerimento de comparecimento, 
de convocação, para que o Dr. Márcio Pochmann e 
o Ministro Mangabeira Unger aqui viessem dar ex-
plicações sobre essas demissões, que não aceito e 
o Brasil não deve aceitar. Presidente Mão Santa, os 
fatos que estou analisando a mim preocupam profun-
damente, porque não vai adiantar crescimento eco-
nômico. Ele não será distribuído com a população de 
forma equânime...

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um minuto, para concluir.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) –...se este 
Governo guardar márcios pochmann e mangabeiras 
unger, gastadores e estimuladores de gastos públi-
cos, por trás do esforço de arrecadação e do cres-
cimento da economia que responde por excesso de 
arrecadação.

Nós estaremos aqui vigilantes, ao lado da socie-
dade, em nome do futuro de um País onde moram os 
nossos filhos e para quem queremos o melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência se associa ao pronunciamento de 
V. Exª – eu e o Senador Heráclito Fortes mais ainda 
porque o DNA do Ipea é do Piauí. Foi o ex-Ministro 
João Paulo Reis Velloso que, numa inspiração sua, 
criou aquilo para pensar o Brasil livremente, de tal 
maneira que ele começou a dar um exemplo para o 
Partido dos Trabalhadores, que hoje é Governo.

Durante todo o seu mando, nenhuma indignida-
de, nenhuma imoralidade, nenhuma corrupção. Caráter 
e coisa do Piauí. Um bem nunca vem só – irradia-se. 
Lá no Piauí mesmo, no período revolucionário, o ex-
Governador Alberto Silva criou a Cepro, com a mes-
ma inspiração: planejar o Piauí. 

Então, o Ipea, Senador José Agripino, foi mãe 
de muitas instituições Brasil afora, para pensar o 
Brasil.

Concedo a palavra pela ordem ao Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, depois, pela ordem, ao Senador 
Heráclito Fortes, do Piauí. 

Em seguida, anuncio como oradora inscrita a 
encantadora Senadora Kátia Abreu.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, quero fazer uma comu-
nicação à Casa a respeito de uma nota, já distribuída 
à imprensa pela Bancada do PTB aqui no Senado, 
com o seguinte teor:

A Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro no 
Senado Federal, em reunião realizada hoje, 22 de 
novembro de 2007, decidiu, por unanimidade, desli-
gar-se do Bloco de Apoio Parlamentar ao Governo, 
permanecendo, contudo, na Base do Governo e rea-
firmando seu compromisso com a governabilidade.

A decisão da bancada do PTB no Se-
nado ocorreu de forma serena, tranqüila e 
democrática por entender que só assim o Par-
tido poderá atuar com maior independência e 
conforme suas decisões internas.

Na reunião, também, foi ressaltado que 
institucionalmente o PTB adota e recomen-
da posicionamento contrário ao aumento de 
impostos. Em relação à votação da prorroga-
ção da CPMF no Senado, a Bancada decidiu 
não fechar questão e aguardar o posiciona-
mento da executiva nacional do Partido, que 
vai se reunir no próximo dia 28 para discutir 
a matéria.

Bancada do PTB no Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
também comunicar à Casa que o PTB Mulher hipo-
tecou seu apoio – nota no site do PTB: 

Cristiane Brasil divulga Carta aberta do 
PTB Mulher.

A presidente nacional do PTB Mulher, 
vereadora Cristiane Brasil (PTB/RJ) divulgou, 
nesta segunda-feira (19/11), uma carta aber-
ta solidarizando-se com o senador petebista 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR), afastado da 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do 
Senado Federal.

O PTB Mulher, por meu intermédio, vere-
adora Cristiane Brasil (PTB/RJ) se solidariza 
ao Senador petebista Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR), afastado da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) pela líder do governo, 
senadora Ideli Salvatti, antes da votação da 
CPMF na comissão. O gesto de truculência 
da senadora governista fere diretamente os 
ideais democráticos que norteiam o PTB.
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Certos de que a história do senador Mo-
zarildo Cavalcanti é de grandeza superior e 
definitiva em relação a este governo que aí 
está, o PTB Mulher e todos os seus integran-
tes se mostram à disposição deste essencial 
militante neste momento. (sic)

Assina a Vereadora Cristiane Brasil, Presidente 
Nacional do PTB Mulher. 

Sr. Presidente, também aproveito esta oportu-
nidade para fazer um comentário sobre a declaração 
do Ministro Paulo Bernardo publicada hoje na Folha 
de S.Paulo, que diz: “Quem não gosta da CPMF são 
os sonegadores”.

Se for assim, Sr. Presidente, V. Exª é um sonega-
dor, eu sou um sonegador, a Senadora Kátia Abreu é 
uma sonegadora, o Senador José Agripino é um so-
negador, e a maioria dos brasileiros é sonegadora.

O Ministro Paulo Bernardo, que também é do PT 
– é aquela história que o Senador José Agripino aca-
bou de mencionar –, não admite que ninguém pense 
diferente dele. Eu vou até, Senador Agripino, pensar 
se não cabe aqui uma representação judicial contra o 
Ministro, porque ele faz uma acusação gravíssima.

Eu não gosto da CPMF mesmo, mas não sou 
sonegador. Ao contrário, como a maioria dos brasi-
leiros, eu vivo só de rendimentos salariais, e o meu 
Imposto de Renda é retido na fonte, imediatamente 
– eu não tenho empresa, não tenho outras fontes de 
renda. É gravíssima essa acusação feita a todos os 
brasileiros que não gostam da CPMF, e a maioria dos 
brasileiros não gosta.

Também há aqui uma avaliação, que parece vir 
da Liderança do Governo, segundo a qual existem 
apenas quatro traições no que tange à CPMF: Jar-
bas Vasconcelos, do PMDB; Mão Santa, do PMDB; 
Pedro Simon, do PMDB; e Mozarildo Cavalcanti, do 
PTB. Eu pergunto, Senador Mão Santa: nós estamos 
traindo o quê? A vontade do rei? Não estou traindo 
nada nem ninguém, porque nunca assumi compro-
misso nesse sentido, mas o mais importante é que 
não estou traindo a minha consciência nem estou 
traindo a confiança dos meus eleitores e a confiança 
da maioria dos brasileiros.

Por fim, até para dizer algo a essas pessoas que 
não estão acostumadas com democracia e com posi-
cionamentos claros, eu vou ler aqui a declaração de 
Dom Giancarlo Petrini, Bispo Auxiliar de Salvador, a 
respeito do Ministro José Gomes Temporão, que dis-
se que está disposto a ignorar o resultado antiaborto 
aprovado na Conferência Nacional de Saúde.

Olhem só, da CNBB! Olhem o que disse Dom 
Giancarlo Petrini: 

Ignorar a conferência de saúde e as pes-
quisas que apontam a oposição do brasileiro 
à legalização do aborto é de um autoritarismo 
que eu pensava já ter sido superado.

Estendo essa frase à questão da CPMF. Sena-
dora Kátia Abreu, esse posição do Governo do PT, 
do Governo Lula, de achar que, porque eles acham 
uma coisa, todos têm de pensar da mesma forma, 
é de um autoritarismo nunca visto. Essa questão do 
Ipea aqui mencionada também é exemplo de um au-
toritarismo a toda prova.

Então eu quero dizer, repetindo, que a decisão 
da Bancada do PTB é de sair do Bloco de Apoio ao 
Governo, o Bloco Parlamentar formado pelo PT, pelo 
PTB, pelo PSB do Senador Renato Casagrande, pelo 
PCdoB e pelo PR. Nós, do PTB, estamos saindo, va-
mos ficar sozinhos, vamos decidir os destinos das 
matérias que vierem para cá de maneira indepen-
dente e com interlocução direta com o Governo de 
forma altiva. Aliás, penso que o PTB custou a tomar 
essa decisão.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Eu queria chamar a atenção do Plenário para o fato 
de que três Senadores pediram a palavra pela ordem, 
e a oradora inscrita, que permutou com o Senador 
Augusto Botelho, está na tribuna.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Trinta segundos...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Tenho certeza de 
que a Senadora Kátia permitirá que eu faça uma pe-
quena comunicação aqui, uma comunicação que é 
da maior importância para o nosso Estado, Senador 
Mão Santa.

Hoje telefonei para o Secretário de Segurança 
Pública do Piauí Robert Rios para parabenizá-lo por 
seu aniversário e recebi dele a extraordinária informa-
ção de que os recursos para a aquisição da escada 
Magirus, objeto daquela luta que mantive nesta Casa 
com a ajuda de V. Exª e dos demais companheiros, 
inclusive com um pronunciamento de apoio do Se-
nador José Agripino, Líder na época, finalmente de-
sencantaram. Foi feita a licitação, Sr. Presidente, o 
que me faz crer que nos próximos dias teremos esse 
equipamento fundamental para Teresina atender à 
população.

V. Exª sabe que, recentemente, a indústria Eu-
rocaju, uma das indústrias mais importantes do nos-
so Estado, pertencente a um empresário de origem 
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espanhola que se radicou no Piauí, Sr. Manuel Arrey, 
foi vítima de um incêndio que se alastrou durante 
três dias, Senador José Agripino, por falta de estru-
tura para combater o fogo. Daí a satisfação com que 
recebi essa informação do Secretário. Faço votos de 
que, no mais rápido tempo possível, esse equipamen-
to chegue a Teresina e que a população possa, pelo 
menos, dormir mais tranqüila.

Faço este registro, Sr. Presidente, na certeza 
de que nós aqui, tomando atitudes como a que foi 
tomada naquela ocasião, estamos, nada mais nada 
menos, Senador Agripino, cumprindo o nosso dever, 
que é o de lutar contra a insensibilidade de alguns 
governos com relação a Estados, como, por exemplo, 
o nosso Piauí.

Muito obrigado a V. Exª e à Senadora Kátia 
Abreu.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, com sua permissão e com a permissão da Se-
nadora Kátia Abreu, serei tão breve quanto o Senador 
Heráclito Fortes. Trago apenas uma informação.

Hoje pela manhã, Sr. Presidente, participei de 
um debate, em São Luís do Maranhão, junto com a 
Federação Nacional das Entidades dos Servidores 
dos Tribunais de Contas do Brasil, que representa 
os servidores dos Tribunais de Contas da União, dos 
Estados e dos Municípios. Fui falar de uma propos-
ta de emenda à Constituição de minha autoria que 
estabelece a criação do Conselho Nacional dos Tri-
bunais de Contas.

Os Tribunais de Contas fiscalizam todos os ór-
gãos públicos, é o controle externo da Administração 
Pública, mas também se transformaram, em algumas 
ocasiões, em local onde se praticam nepotismo, patri-
monialismo, fisiologismo; em muitos casos, as indica-
ções são meramente políticas, sem perfil técnico.

Assim como fizemos para o Poder Judiciário e 
para o Ministério Público, precisamos ter um pé da 
sociedade dentro dos Tribunais de Contas que fun-
cione como um canal de comunicação entre a socie-
dade e esses órgãos, para que esse Conselho pos-
sa fiscalizar, efetivamente, a ação desses tribunais, 
seja o Tribunal de Contas da União, dos Estados ou 
dos Municípios.

A Federação Nacional das Entidades dos Servi-
dores dos Tribunais de Contas do Brasil vai conversar 
com o Senador Romero Jucá, que é o Relator da maté-
ria na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e também com os demais Senadores, que também 
compreenderam que é uma matéria importante no 
processo de aperfeiçoamento institucional.

Obrigado, Senador Mão Santa. Obrigado, Se-
nadora Kátia Abreu, pela oportunidade.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem, por um segundo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tem a palavra V. Exª pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Só para cumprimen-
tar, Senadora Kátia Abreu, o Senador Mozarildo Ca-
valcanti e o PTB pela atitude que tomam de decretar 
sua independência.

Veja bem: os Democratas e os Tucanos fazem 
parte de um bloco de oposição, mas um não é aliado 
incondicional do outro. Eles são independentes, têm 
uma linha programática distinta, mas atuam, na maio-
ria dos momentos, de forma consoante, mas não de 
forma automaticamente “linkados” um ao outro.

Vem em muito boa hora essa decisão do PTB. 
Aliás, o PDT, ontem, por meio do Senador Osmar 
Dias, manifestou uma posição de independência em 
relação à CPMF. O PR vem manifestando seguidas 
posições também de rebeldia e de independência. 
Agora, o PTB oficialmente coloca sua posição de 
afastamento da Base do Governo. Isso não significa 
rompimento, mas significa independência. 

Quero cumprimentar o Senador Mozarildo Ca-
valcanti pela atitude democrática que toma e anuncia 
no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pelo tempo que considerar 
conveniente, à Senadora do Estado do Tocantins, 
Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

Vim novamente falar sobre a CPMF. No entan-
to, antes de tudo, tenho de manifestar aqui a minha 
indignação e a indignação do meu Partido, do Demo-
cratas Mulher, de toda a nossa Executiva Nacional e 
de todos os nossos membros regionais diante da bar-
bárie que aconteceu no Pará recentemente. Falo do 
episódio em que uma mulher, que não se sabe ainda 
com certeza se é maior ou menor de idade – isso não 
torna menos grave a barbárie, independentemente 
do crime que possa ter cometido –, ficou trinta dias 
presa com vinte homens em uma cela.

Todas as mulheres do Brasil e do mundo podem 
sentir, cada uma delas, o que pode ter passado essa 
moça ou essa menina dentro de uma cela com vinte 
presos entre condenados e alguns que esperam julga-
mento, bandidos; e esta moça, sozinha, na cela com 
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essas 20 pessoas. E não foi apenas por um dia ou 
dois; ela ficou 30 dias nessa cela com 20 homens.

Quero perguntar ao Estado do Pará, à Governa-
dora Ana Júlia, que é mulher, que foi Senadora nesta 
Casa: onde estava o Secretário de Segurança Públi-
ca desse Estado, que não sabe policiar, investigar e 
acompanhar o trabalho dos seus delegados de polícia? 
Eu gostaria muito que, com essa mesma força, com 
a mesma agilidade com que se decidiu em relação a 
essa moça, no interior do Pará, fossem tratados uns 
outros que usam terno e gravata.

Sr. Presidente, quero aqui dizer que já conversei 
com o Senador Paulo Paim, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa: já foi reivindica-
da uma audiência pública para que o Secretário de 
Segurança Pública, o representante do Governo do 
Pará e esses delegados de polícia possam vir aqui 
justificar – o que não tem justificativa –, prestar es-
clarecimentos ao Senado Federal a respeito desse 
assunto.

Eu gostaria ainda de ouvir a Ministra da Mulher, 
Drª Nilcéia Freire. Ainda não vi sequer uma demons-
tração ou uma declaração da Ministra, que, pressu-
põe-se, defende a mulher, fazer manifestação dura, 
pública, em favor dessa moça. Ou será que é porque 
a Governadora do Estado do Pará é do PT, e, então, 
a Ministra da Mulher vai silenciar-se e não vai fazer 
a manifestação que todas as mulheres do Brasil es-
tão esperando? 

Peço também a atenção da Senadora Serys 
Slhessarenko, que é a coordenadora da bancada 
feminina – que, com certeza, já deve ter tomado as 
providências – para esse fato. 

Quero, juntamente com as outras Senadoras e 
com as Deputadas Federais, assinar um documento 
de repúdio pelo acontecido no Estado do Pará. 

Tenho certeza absoluta, como disse o Senador 
Mão Santa, que é um leitor assíduo, que tem uma 
cultura geral extraordinária, de que, em nenhum mo-
mento neste mundo, houve situação dessa natureza: 
nem na Idade Média, nem no Nazismo. As mulheres, 
embora fossem tratadas com brutalidade, ficavam se-
paradas dos homens. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Desculpe-me interrompê-la, mas quero dizer que a 
moça é menor de idade mesmo. A mãe dela já com-
provou o fato no cartório. Ela tem 16 anos.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Dezesseis 
anos de idade! Dezesseis anos de idade, e a Gover-
nadora quer minimizar o ocorrido, como ouvimos há 
pouco, por meio da declaração do Senador Eduardo 
Suplicy, que disse tratar-se de moça de 24 anos. E 

descreveu seus crimes: porte de armas, formação de 
quadrilha. Nada no mundo justifica a forma com que 
essa moça foi tratada, independentemente do crime 
que ela tenha cometido. Ela vai ser julgada e pode 
ser condenada. 

Temos de deixar registrada essa situação e pe-
dir a demissão sumária desses delegados e de todos 
os envolvidos, como agentes de polícia e escrivão, 
que permitiram, durante 30 dias, que essa barbárie 
ocorresse durante esse grande período.

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de deixar re-
gistrado nosso repúdio por esse lamentável episódio, 
em nome das mulheres democratas, em nome das 
mulheres do Brasil. Creio que todas as mulheres, neste 
momento, são solidárias a essa situação vexatória e 
desumana a que foi submetida essa moça.

Sr. Presidente, colegas Senadoras e Senadores, 
eu também gostaria de aplaudir a atitude correta, digna 
acima de tudo, do PTB, que viu violentarem um Sena-
dor de seu Estado, de seu Partido, que fazia parte da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

No momento de se votar a CPMF, sabedores de 
que o Senador Mozarildo Cavalcanti votaria contra a 
prorrogação, ele foi substituído bruscamente na Co-
missão, fazendo calar sua voz e seu voto. 

Mais uma vez, quero me solidarizar com o Se-
nador Mozarildo e dizer que, nos próximos dias, logo, 
logo, sua voz vai poder valer no plenário do Senado, 
porque, aqui, eles não têm como substituí-lo. 

Parabenizo a coragem e a independência do 
seu partido neste momento, que não é um momento 
qualquer; é um momento importante, em que todos 
nós, políticos deste País, estamos sendo colocados à 
prova pela sociedade. Muitas das vezes, com razão, 
pelas atrocidades, pelas barbáries ocorridas, e que a 
população brasileira acompanha pela imprensa. 

Ainda ontem, como cidadã e não como Senado-
ra, li nos jornais deste País que alguns Parlamentares 
do PMDB da Câmara estavam negociando o voto: 
a admissão da Venezuela no Mercosul em troca de 
cargos no Governo. 

Sinceramente, Sr. Presidente, estamos num mo-
mento crítico da política brasileira. Temos de reagir 
duramente e proteger esta Casa, porque, protegendo 
o Senado Federal, estamos também protegendo a de-
mocracia; e, se protegemos a democracia, estamos 
protegendo o povo brasileiro. 

O Senador Mozarildo Cavalcanti, o Senador 
Expedido Júnior e eu somos de Estados da Região 
Norte, considerados Estados pobres – eu, do Estado 
do Tocantins; o Mozarildo, do Estado de Roraima; e o 
Expedito, do Estado de Rondônia. Muitas vezes, nos 
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corredores, ouvimos que nossas posições são frágeis, 
porque somos de Estados novos, de Estados pobres, 
e que o Governo facilmente consegue nos corromper 
e nos convencer de pensar o contrário em relação às 
nossas consciências. Mas quero dizer que isso não 
tem nada a ver; isso não pesa no momento da deci-
são de um Senador da República, porque todos os 
Governadores do Brasil, sem exceção, querem mais 
recursos para suas administrações.

Esta Casa, se ficar apenas de frente para os 
Governadores, com certeza, ficará de costas para a 
sociedade brasileira. Todos os Governadores e todos 
os Prefeitos têm suas razões, querem fazer sua admi-
nistração da melhor forma possível, querem construir 
obras nos seus Municípios, mas vivem aqui de pires 
na mão, porque o dinheiro é arrecadado no Município, 
no Estado, e grande parte desses recursos vai para a 
União. Depois, os representantes da Base vêm aqui 
se submeter ao pires na mão e mendigar recursos 
para seus Estados e Municípios.

Num momento difícil como este, quando estamos 
falando da economia brasileira, do futuro deste País, 
os Governadores, por quem temos o maior respeito 
– o do meu Estado é Marcelo Miranda, com quem fui 
eleita no ano passado e que também merece meu 
respeito –, vão ter de compreender: neste momen-
to, o que tem de valer mais não são os partidos, não 
são os Governadores, não são os Senadores, mas 
a economia brasileira, porque a saúde da economia 
brasileira é que vai garantir o sucesso deste País e, 
principalmente, a manutenção e a criação de empre-
gos para os desempregados brasileiros.

Sr. Presidente, quero aqui fazer menção ao 
Senador Mercadante, que, há pouco, esteve nesta 
tribuna para falar e contar as vantagens do Governo 
Federal e da economia neste momento. Quero dizer 
ao Senador Mercadante que, em nenhum momento, 
estivemos nesta tribuna para dizer que agora não é o 
melhor momento para a reforma tributária, que agora 
não é o melhor momento para ficarmos sem a Con-
tribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF). Muito pelo contrário, o discurso proferido 
pelo Senador Mercadante hoje vem fortalecer minha 
palavra, porque venho dizer o mesmo que S. Exª: a 
arrecadação neste País já aumentou 10% até agora, 
em dez meses. Se fizermos a conta do valor nominal, 
isso chega a 14% de aumento na arrecadação de 
tributos tirados do bolso do povo brasileiro. Isso está 
em todas as manchetes de todos os jornais do País. 
E é justamente por isso, por não querermos destruir 
nosso Brasil, mas, muito pelo contrário, por querermos 
que o Brasil avance, é por conta dessas manchetes 

de aumento de arrecadação e de uma economia favo-
rável em que o Brasil está crescendo, mas não tanto 
quanto deveria estar, que aqui hoje veio o Senador 
Mercadante e que venho dizer e reiterar que este é o 
momento de fazermos a reforma tributária, que este 
é o momento de abrirmos mão de R$40 bilhões em 
favor da sociedade brasileira.

Senador Mão Santa, esses 10% de aumento 
real, já tirada a inflação, significaram, nesses dez me-
ses, R$1,6 bilhão por dia, contando sábado, domingo 
e feriado. Isto foi tirado do bolso do trabalhador bra-
sileiro, principalmente da trabalhadora, do chefe de 
família da classe média e da classe de baixa renda: 
R$1,6 bilhão por dia, nesses dez meses de arreca-
dação exorbitante.

O Professor Gilberto Braga, da cadeira de Fi-
nanças do Ibmec, propôs exatamente o que esta-
mos falando: este é o momento de se fazer a grande 
reforma. Temos de aproveitar o bom momento, não 
o mau momento, porque, aí, sim, estaríamos sendo 
irresponsáveis.

O Ministro Paulo Bernardo disse aos jornais 
que somente os sonegadores estão contra a CPMF. 
Como falou o Senador Mozarildo, muita gente está 
sonegando neste País, porque muita gente não gosta 
da CPMF. Mas não se trata apenas de não se gostar 
da CPMF. O Sr. Ministro Paulo Bernardo deveria ter 
mais respeito pelo povo brasileiro, deveria se dar o 
respeito antes de abrir sua boca e de condenar to-
dos que são contra a CPMF, chamando todos nós de 
sonegadores. É uma acusação grave para um chefe 
de Estado, para um Ministro de Estado, que, dessa 
forma, menciona pessoas de bem, pessoas sérias 
que querem diminuir os gastos públicos, pois é reco-
nhecido, hoje, no mundo inteiro, o aumento excessivo 
desses gastos por parte do Governo.

À política populista de que V. Exª faz parte, Mi-
nistro Paulo Bernardo, que é característica de toda 
a América Latina, ao populismo econômico que V. 
Exª pretende, junto com seu Presidente, fazer per-
sistir neste País, vamos resistir no Senado Federal. 
Queremos um País aberto, de capitalismo aberto, um 
País moderno, um País crescente, que não fique na 
lanterninha dos países emergentes, dos países em 
desenvolvimento.

O Secretário da Receita, agora, fica justificando 
esse aumento de receita como se fosse um pecado, 
porque, neste momento, essa manchete é péssima 
para o Governo – antes era boa; hoje, é péssima, por-
que querem aprovar a CPMF, e todos os jornais es-
cancararam o aumento de arrecadação que estamos, 
aqui, combatendo em todos esses momentos.
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O Dr. Raimundo Eloi, Coordenador-Geral de 
Previsão de Análise da Receita Federal, disse que 
muito dessa arrecadação foi resultado da fiscalização 
– de multas, de processos, de execuções –, mas não 
disse, desses 10%, quanto está incluído nessa parte 
de multas que foram cobradas pela Receita Federal. 
É porque não é verdade, não procede. Essa grande 
arrecadação a mais que o Governo obteve, agora, 
significa que o País está sendo puxado pelos países 
de todo o mundo. Os países emergentes estão cres-
cendo, e isso traz excesso de arrecadação, o que lhes 
permite fazer suas grandes reformas.

É na hora da bonança que devemos ter coragem 
de reduzir os custos e de diminuir a carga pesada que 
o brasileiro carrega sobre as costas.

Há pouco, o Senador Mercadante disse que 
houve um aumento imenso nas vendas de compu-
tadores e de veículos populares neste País. Quero 
lembrar ao Senador que os computadores do País 
estão com 32% de carga tributária, ou seja, de um 
computador que custa R$3 mil, R$984,00 correspon-
dem a impostos pagos pelo pai de família que deseja 
ter um computador em casa para seus filhos e pe-
las escolas municipais que querem comprar esses 
equipamentos. Do preço de um veículo popular, de 
utilidade para o trabalhador, para o chefe de família, 
38%, Senador Mão Santa, correspondem a impostos, 
ou seja, de um carro que custa R$20 mil, R$7,76 mil 
representam impostos pagos pelo trabalhador e por 
toda a sociedade brasileira.

Sr. Presidente, o Senador Mercadante contou as 
vantagens da economia neste momento, mas quero 
dizer que isso não é resultado de dois, três ou quatro 
anos para cá, pois todos sabemos que isso foi cons-
truído ao longo de anos, desde o Governo de Itamar 
até aqui. Foi construída essa situação, com a ajuda 
desta Casa e de todo o povo brasileiro, que contribuiu 
com a carga tributária pesada até hoje. O Plano Real, 
implantado no Governo Itamar Franco, sucedido pelo 
de Fernando Henrique Cardoso, as privatizações e 
os esqueletos retirados do armário das estatais com 
os Governos de Estado oportunizaram o crescimento 
de muitos segmentos neste País. Enfim, um controle 
impressionante da inflação fez com que pudéssemos 
chegar a este momento.

Hoje, venho falar sobre o relatório de novem-
bro do Fundo Monetário Internacional (FMI), com 
recomendações para a América Latina. O FMI diz o 
mesmo que estamos falando, aqui, ao longo desses 
60 dias, ou seja, que o momento da América Latina 
é favorável, que nunca tivemos um crescimento inin-
terrupto como nos últimos anos, que a inflação está 

controlada, embora mereça atenção, principalmente 
pelo aumento dos preços dos alimentos. Fala da im-
portância do crescimento para esses países, aprovei-
tando o momento internacional, mas o FMI, de forma 
dura, no seu relatório – que está à disposição na In-
ternet –, diz que, em muitos países, a inflação, que, 
de maneira geral, tem se mantido baixa, começa a se 
elevar. Além do mais, as despesas públicas continuam 
em franca ascensão. Despesas públicas, todos sabe-
mos, significam gastança do Governo com custeio, 
com gasto mal feito, com gasto sem qualidade.

O FMI ainda recomenda que é necessário res-
tringir o crescimento das despesas correntes e dire-
cioná-las de maneira mais efetiva, em particular, ao 
combate à pobreza, ou seja, diminuir as despesas 
correntes e focar o gasto de qualidade, para que pos-
samos reduzir a carga tributária.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nadora, V. Exª me permite um aparte?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pois não, 
Senador Antonio Carlos Júnior.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – 
Senadora, V. Exª foi uma grande batalhadora nessa 
guerra santa que estamos empreendendo contra o 
desperdício de gastos públicos e a favor de condições 
melhores para o crescimento da economia brasileira. 
Temos de fazer, agora, a reforma tributária e o ajuste 
fiscal, num momento em que a economia vai bem e em 
que o cenário internacional é favorável, porque esse 
cenário internacional pode reverter-se nos próximos 
anos, e aí teremos dificuldades para crescer. Então, 
a hora é esta. Como não temos instrumentos mais 
adequados para uma negociação com o Governo, a 
queda da CPMF é o ponto de partida para a refor-
ma tributária e para o ajuste fiscal. Então, essa será 
nossa grande batalha. V. Exª, que foi a grande líder 
desse processo ao relatar a proposta de emenda à 
Constituição da CPMF na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, com certeza, vai fazer parte des-
sa trincheira, aqui no plenário, onde vamos dar uma 
lição ao Governo e iniciar o processo de ajuste fiscal 
e de reforma tributária.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador. Quero, de público, agradecer a V. Exª, Se-
nador ACM Júnior, sua colaboração no meu relatório. 
Foram de fundamental importância suas instruções, 
seus dados e suas explicações. V. Exª é administrador 
e professor de Economia, e eu, como iniciante, quero 
agradecer-lhe seus ensinamentos neste período tão 
importante para o Brasil.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senadora Kátia, V. Exª me permite um aparte?
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A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pois não, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, de Roraima.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Primeiramente, Senadora, quero agradecer a V. 
Exª as palavras relativas à minha pessoa. Realmen-
te, fiquei muito feliz, ao contrário do que se imagina, 
com a decisão da Senadora Ideli, Líder do Bloco, de 
me retirar no dia da leitura do seu relatório, portan-
to, impedindo-me de votar como minha consciência 
manda: contra a CPMF. Mais feliz fiquei hoje, quando 
a Bancada do meu Partido decidiu sair desse Bloco, 
adotando, portanto, uma posição independente e de-
mocrática para discutir e acatar as decisões. Portanto, 
decidimos não fechar a questão e deixar a Bancada 
livre para votar como desejar. Isso significa que, hoje, 
já há dois votos do PTB contra a CPMF, mas pode-
rá haver mais. No dia 28, V. Exª estará presente na 
reunião da Comissão Executiva para explanar seu 
relatório, quando também deveremos discutir nossa 
posição. O PTB, doutrinariamente, é contra a criação 
de imposto, principalmente imposto que sacrifique a 
classe trabalhadora mais pobre.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Com cer-
teza. Muito obrigada, Senador. Ficamos muito felizes 
– o Brasil todo e, especialmente, seu Estado – com a 
posição firme de V. Exª e do Senador Romeu Tuma, 
do PTB, também contrário à CPMF. Com certeza, ou-
tros Senadores membros do PTB também terão, se 
Deus quiser, consciência sobre a importância deste 
momento.

Senador Mozarildo, aprofundamo-nos no estudo 
desse relatório do FMI e observamos a taxa média 
anual de crescimento dos países da América Latina. 
Que judiação, Sr. Presidente! Um País tão extraordiná-
rio, tão maravilhoso como o Brasil só conseguiu uma 
taxa de crescimento maior que a de El Salvador e a do 
Haiti. Dos 19 países, ficamos em 17º lugar. Portanto, 
apenas esses dois países ficaram abaixo do Brasil. 
O crescimento percentual do PIB da Argentina foi de 
8,7%; o do Uruguai, de 6,7%; o da Colômbia, de 4,7%; 
o da República Dominicana, de 4,5%; o do Paraguai, 
de 3,6%; o da Guatemala, de 3,1%, e o nosso, de 
2003 a 2006, foi de 2,6%, um crescimento pífio.

(Interrupção no som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Colegas Senadores, há indica-
dores que o Governo está cansado de saber, princi-
palmente por contar com economistas importantes 
e graduados que, provavelmente, deverão compor o 
Ministério da Fazenda, o Banco Central e o Ministé-

rio do Planejamento, ao observar o crescimento do 
PIB em relação à carga tributária de alguns países. 
Isso está claríssimo! Quanto maior a carga tributária, 
quanto maiores os impostos que a população paga, 
menor é o crescimento do País. Para se ter uma idéia, 
na China, que tem carga tributária de 19%, o cresci-
mento foi de 9%. E nós, que temos uma carga tribu-
tária de 36% – foram 34% nesse período até 2005 
–, tivemos um crescimento de 2,4%. O Chile, nosso 
vizinho próximo na América Latina, cresceu 4,9%, 
portanto, o dobro do Brasil, e uma carga tributária de 
dez pontos a menos do que a do Brasil.

Sr. Presidente, tenho a certeza absoluta de que, 
nos próximos dias, daremos um passo importante a 
respeito da carga tributária, que pesa para a socieda-
de, que, a cada dia, precisa ser melhor esclarecida. 
Apesar de a consagradora maioria da sociedade bra-
sileira já ser contra a carga tributária e contra a CPMF, 
é necessário que, ao longo desse tempo, possamos, 
cada vez mais, explicar à sociedade o que significa, 
de forma negativa, a carga tributária no País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para que 
V. Exªs tenham uma idéia, a China tem nos ameaça-
do, além de desestruturar alguns setores importantes 
que empregam muitos brasileiros, como o calçadis-
ta, o de brinquedos, o de DVDs, o têxtil, todos estão 
massacrados com as importações chinesas. O Sr. 
Sérgio Aredes, Presidente de um sindicato desse 
setor, disse que a indústria de fios e cabos semi-
manufaturados de cobre e suas ligas está perdendo 
espaço monstruoso para a China no nosso País. E 
não é só esse caso, não. A China é a segunda maior 
vendedora individual de produtos para o Brasil, per-
dendo apenas para os Estados Unidos. O Mercosul, 
que estava à frente da China, está em terceiro lugar. 
Portanto, hoje, a China ocupa um espaço muito for-
te aqui dentro. O que isso significa? Significa que a 
China está conseguindo vender seus produtos mais 
baratos, mas que não estamos conseguindo vender 
nosso produto mais barato, entre outras inúmeras 
causas, como a falta de estradas, de ferrovias e de 
hidrovias, por causa das elevadas cargas tributárias 
e dos impostos. O imposto está embutido no preço 
do brinquedo; o imposto está embutido no preço do 
tecido; o imposto está embutido no preço do calçado, 
e o calçado chinês chega aqui sem imposto algum! 
É claro que a população vai preferir comprar sapatos 
mais baratos. Sr. Presidente, a China está engolindo 
nosso mercado! E apenas observamos isso sem to-
marmos qualquer iniciativa.

Sr. Presidente, até agora, arrecadamos R$491 
bilhões. Neste ano, se estivéssemos ficado sem a 
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CPMF, teríamos arrecadado R$461 bilhões. Portan-
to, mesmo sem a CPMF, teria havido um aumento 
de arrecadação de R$15 bilhões neste ano de 2007. 
Imaginem o que vai ocorrer no ano que vem – tenho 
a certeza de que o Brasil vai continuar crescendo –, 
principalmente com o fim da CPMF, que nós, a gran-
de maioria dos Senadores, iremos derrotar neste ple-
nário! Ainda assim, não seriam 10% de arrecadação 
sem a CPMF. Não é essa Contribuição a única res-
ponsável por esses 10%. Se, em 2007, tivéssemos 
tirado a CPMF, ainda assim não estariam 10% aqui, 
mas, sim, 3,4% de aumento da arrecadação de im-
postos no País.

(Interrupção no som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, para encerrar, quero, mais uma vez, dizer ao 
Brasil que estamos nesta jornada, nesta empreitada 
– como se diz no interior do meu Estado, no interior 
do Brasil –, contra a CPMF, contra a carga tributária. 
Não estamos lutando contra um Presidente da Re-
pública, muito menos contra o Governo do PT. Esta-
mos trabalhando em prol do Brasil. Estamos tentando 
encorajar e mostrar ao Governo que isso é possível, 
sim, desde que o Governo trabalhe como um pai de 
família responsável, desde que economize em suas 
despesas, desde que corte as gorduras, desde que 
faça a adequação do orçamento familiar aos gastos 
dos filhos e da esposa, como faz todo pai e toda fa-
mília equilibrada neste Brasil, vivendo de acordo com 
suas possibilidades.

As gorduras são cortadas na hora em que é pre-
ciso. É isto que queremos que o Governo faça: que 
diminua os gastos abusivos, os gastos desnecessá-
rios, que gaste bem, com qualidade, principalmente 
porque o dinheiro não é dele. Devemos zelar muito 
mais pelo dinheiro do povo do que pelo nosso próprio 
dinheiro. Então, temos de priorizar os gastos, eleger 
nossas prioridades em investimento em saúde e em 
educação de verdade, não só no discurso, cortando 
a gastança da máquina pública da Presidência da 
República, dos Ministérios, das autarquias estatais 
e das ONGs, com os bilhões e bilhões que foram jo-
gados pelo ralo. Há exceção, porque existem ONGs 
que trabalham com seriedade, mas, quanto à grande 
maioria, sabemos muito bem qual foi o instrumento 
utilizado com esses recursos públicos e para onde 
eles foram.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a tolerância. 
Quero dizer ao Brasil que o momento é de muita es-
perança, que a maioria dos Senadores está com sua 
consciência formada e que não adianta ameaçar Go-

vernadores, ameaçar Prefeitos, ameaçar Senadores, 
porque vamos agir de acordo com nossa consciência, 
de frente para a sociedade brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senadora Kátia Abreu, eu afirmaria que na Histó-
ria do Brasil se deu a Inconfidência Mineira, com o 
sacrifício de Tiradentes. Tudo pela derrama, imposto 
que os portugueses cobravam. Era um quinto, 20%; 
hoje é o dobro. Esta a razão de darmos um basta nos 
escorchantes impostos cobrados do povo brasileiro 
que trabalha.

Estão inscritos ainda para falarem nesta ses-
são, os Senadores Paulo Paim, Augusto Botelho e 
Antonio Carlos Júnior.

Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Se-
nador Mão Santa, venho à tribuna para comentar a 
respeito de uma importante reunião que tivemos hoje 
com o Ministro da Fazenda, Guido Mantega; com o 
Secretário de Governo, Arno Augustin; com a Go-
vernadora Yeda Crucius, do PSDB; com o Vice-Líder 
do Governo na Câmara dos Deputados, Deputado 
Henrique Fontana; com o Deputado Federal Eliseu 
Padilha, do PMDB; com o Presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, Deputado Estadual 
Frederico Antunes; com os Senadores Pedro Simon e 
Sérgio Zambiasi; com o Secretário de Fazenda do Rio 
Grande do Sul, Aod Cunha, reunião que considerei 
de grande importância, agendada para discutirmos 
a crise econômica do Rio Grande.

O Rio Grande, há muito tempo, reivindica a ne-
gociação da dívida do Estado junto à União, que pas-
saria por um empréstimo junto ao Banco Mundial da 
ordem de um pouco mais de US$1 bilhão. 

Infelizmente, os governos anteriores, Sr. Pre-
sidente, não deram o aval para que o Governo do 
Rio Grande fizesse essa negociação. Na conversa 
que tivemos com o Ministro e com o Secretário, fi-
cou consagrado que o Governo Lula vai avalizar o 
empréstimo para que o Governo do PSDB possa re-
ceber do Banco Mundial esta quantia que ultrapassa 
US$1 bilhão.

Isso será fundamental para a economia gaúcha 
porque, com essa operação, vamos baixar de 18% 
para 13% o que pagamos da receita líquida do Rio 
Grande para a União.

Sr. Presidente, a segunda grande reivindicação 
do Rio Grande junto ao Governo diz respeito à pre-
ocupação que todos temos, neste momento, com o 
pagamento do 13º salário dos servidores de nosso 
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Estado em virtude dessa crise. Conseguimos tam-
bém, nesse acerto, fazer com que o Governo Fede-
ral aporte R$200 milhões, ainda durante o mês de 
dezembro, para que o Governo do PSDB, em nosso 
Estado, possa saldar o correspondente ao 13º salá-
rio. Essa parte será encaminhada mediante acordo 
com o Governo Federal.

Senador Mão Santa, quando falo do PSDB, es-
tou apenas mostrando que, quando os interesses do 
Estado estavam em jogo, todos os partidos se soma-
ram. Estavam lá o PMDB – Senador Pedro Simon e o 
Deputado Eliseu Padilha –, o PSDB, o PTB, o Líder da 
Bancada Federal do Rio Grande, Deputado Federal 
Mendes Ribeiro Filho... Enfim, estavam representadas 
todas as forças políticas do Rio Grande.

Também avançamos nas negociações de mais 
duas questões.

Existe uma dívida do Governo Federal, de go-
vernos anteriores, que ultrapassa R$1 bilhão, em rela-
ção a investimentos que fizemos para a recuperação 
de estradas federais. Ficaram de ser pagas em um 
segundo momento.

O Ministro Guido Mantega e também o Secre-
tário-Geral Arno Augustin deixaram muito claro que, 
se depender do Ministério da Fazenda, isso será sal-
dado. Haverá um acerto de contas. Temos de fazer 
uma construção técnica e jurídica junto ao Ministério 
dos Transportes. Vamos fazer também esse acerto. E 
desde já cumprimento o Ministro Alfredo Nascimen-
to. Liguei para S. Exª, que estava no Amazonas. De 
pronto, S. Exª disse que vai nos receber na próxima 
quarta-feira, às 11h30min. Comparecerá a mesma co-
mitiva, com a adição de outros que desejarem partici-
par. Juntamente com a Governadora, iremos dialogar 
a fim de encontrar um caminho legal para que a União 
possa ajudar o Governo do Rio Grande do Sul.

Sr. Presidente, além de fazer o esclarecimento 
sobre essa importante reunião, gostaria de registrar 
que, recentemente, uma grande chuva de granizo atin-
giu o Rio Grande do Sul, danificando 10 mil residên-
cias. O Ministro Guido Mantega também se mostrou 
sensível a essa reivindicação, e vai trabalhar, junto 
ao Ministério da Infra-Estrutura, no sentido de que o 
aporte necessário seja discutido dentro do possível 
e do viável para que o Rio Grande do Sul dê assis-
tência às famílias que perderam suas casas e parte 
das próprias lavouras.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, faço esta 
exposição da tribuna do Senado porque apostei mui-
to nessa negociação, e continuo apostando. E vamos 
avançar mais, até encontrarmos uma saída para a crise 
financeira do Rio Grande do Sul. Muitas vezes, venho 

à tribuna – assim como V. Exª, Senador Mão Santa, e o 
Senador Augusto Botelho – fazer críticas por entender 
que, em uma ou outra situação, há uma discordância 
de nossa parte em relação ao Governo. Em um mo-
mento como este, em que o Ministro Guido Mantega, 
ao lado do Secretário Arno Augustin, anunciou que 
o Presidente Lula disse que fizessem de tudo para 
encontrar saídas para ajudar o Rio Grande do Sul, eu 
tenho que vir à tribuna e também saber reconhecer e 
agradecer. Não é possível só cobrar, só criticar, e não 
reconhecer quando se avança em um processo de 
negociação. É uma discussão suprapartidária. Todos 
os partidos se envolveram. Sei que os empresários, 
os trabalhadores, todas as forças vivas do Rio Gran-
de estão torcendo para esse entendimento que nós, 
a partir de uma iniciativa dos três Senadores – quero 
resgatar isso –, em conversa com a Governadora do 
PSDB, começamos a avançar.

Senador Mão Santa, é um momento importan-
te. Sei que alguns que estão me ouvindo, neste mo-
mento, estão pensando: “Sim, mas não atenderam 
tudo, não pensaram na dívida antiga do pólo, não 
sei quê da reforma agrária, ou da CE, ou mesmo da 
Lei Kandir”. 

Aprendi, no Movimento Sindical, que devemos 
articular, negociar, debater e avançar. Recuar nunca, 
avançar sempre. Por isso, considero que foi uma gran-
de reunião. Saí otimista pelos compromissos firmados, 
inclusive de um aporte de recursos que vai pagar o 
13º salário dos nossos servidores, de mais de R$200 
milhões. Cumprimento todos os partidos políticos pela 
unidade – não a favor deste ou daquele partido – de-
monstrada hoje a favor do Rio Grande.

Senador Antonio Carlos Júnior, pode ter cer-
teza de que ali estavam todos representados: DEM, 
PSDB, PDT, PV. Enfim, não havia um partido que não 
estivesse naquele encontro. É muito bom que exista 
a paixão da disputa permanente e legítima no aspec-
to democrático dos partidos. Mas há momentos na 
vida em que temos que olhar mais para o horizonte, 
acima dos partidos. Pois acima dos partidos políticos 
está o povo brasileiro, a nossa gente, tão sofrida, à 
espera de uma alternativa. Foi isso que nós, com 
muito orgulho – e não estou me referindo somente 
a mim –, construímos nesse encontro inesquecível, 
que teve início às 11 horas e foi encerrado em torno 
das 14 horas. 

Estou esperançoso com o segundo momento 
agora, em que vamos acertar a questão técnica e 
jurídica para o outro aporte de recursos, que ultra-
passará R$1 bilhão.
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Encerro, agradecendo muito ao Senador Au-
gusto Botelho, que me cedeu o espaço, por duas 
vezes, a fim de que eu pudesse ainda pegar o vôo 
das 19 horas. 

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela gen-
tileza de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estamos presidindo baseados em Montesquieu, em 
O Espírito das Leis. V. Exª não poderia deixar de usar 
a palavra hoje, uma vez que V. Exª é uma das estrelas 
deste Senado da República. Permita-me lembrar que 
V. Exª preside, com muita eficiência, a Comissão de 
Direitos Humanos. E o Brasil está abalado com a bar-
bárie do Pará. É uma barbárie que é uma nódoa não 
para o Pará, mas para a história da humanidade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, aproveitando seu gancho, gostaria de dizer 
apenas uma frase: já marcarmos audiência pública 
para terça-feira, às 9horas, e convidamos todas as 
forças do Pará envolvidas nesse incidente. Queremos 
a punição exemplar. Foi um crime hediondo. Aprova-
mos o requerimento hoje pela manhã, na Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Relembro o Presidente Tião Viana: aqui, têm es-
trelas; V. Exª é uma das estrelas neste Senado da 
República. 

Com a palavra o também Senador do PT – que 
já está na tribuna –, Senador Augusto Botelho, que 
ilustra e enriquece a classe médica de Roraima e do 
Brasil e também este Senado. V. Exª simboliza a vir-
tude da classe médica aqui. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Por falar em classe médica, gostaria de regis-
trar que, ontem, o Conselho Federal de Medicina, a 
Associação Médica Brasileira e a Federação Nacio-
nal dos Médicos convocaram todos os médicos do 
Brasil, inclusive os de Roraima, para fazer um dia 
de protesto em defesa do Sistema Único de Saúde. 
Como médico, sei das deficiências e dos problemas 
do nosso sistema. O movimento de ontem era para 
reclamar da infra-estrutura, segundo captei com os 
nossos médicos de Roraima, e dos baixos salários 
dos médicos. Os médicos têm de ter dois ou três em-
pregos, em vários lugares, para poderem ter uma re-
muneração digna. Isso às vezes os deixa cansados, 
e cai a qualidade do atendimento. Lá, em Roraima, 
há três hospitais: o Hospital Materno-Infantil Nossa 
Senhora de Nazaré, que é a maternidade, para crian-
ças até 30 dias; o Hospital da Criança Santo Antônio, 

que é o hospital infantil; e o Hospital Geral de Boa 
Vista Rubens de Souza Bento, que é o hospital geral 
de todos. Então, os médicos fizeram equipes, ficaram 
na frente do hospital durante a manhã, suspenderam 
os atendimentos de casos eletivos, mas não pararam 
nenhuma urgência, nem a emergência, e explicavam 
às pessoas o motivo do movimento, que foi pacífico. 
Não houve nenhum problema, graças a Deus.

Mas estou vindo aqui, hoje, para falar de um pro-
blema que está acontecendo com o Centro de Estudos 
Brasileiros em Oxford, Srªs e Srs. Senadores. 

Chegou-me, há alguns dias, a triste notícia para 
o Brasil de que o Centro de Estudos Brasileiros da 
Universidade de Oxford, conhecido por sua exce-
lência acadêmica e pelos serviços prestados para a 
imagem positiva do Brasil no exterior nos últimos 10 
anos, está para fechar. 

No último dia 9 de setembro, no jornal O Globo, 
o historiador José Murilo de Carvalho alertou para a 
crise que ora vive o Centro, ameaçado pela falta de 
apoio do Governo brasileiro e da iniciativa privada, 
que, de 1997 a 2007, aportaram recursos e viabili-
zaram, em dez anos, a realização de mais de 200 
conferências e de dezenas e dezenas de seminários 
internacionais; que permitiram o trabalho de mais de 
100 pesquisadores, intelectuais e estudantes, inclu-
sive, cerca de 40 estudantes de doutorado com bol-
sas, bem como a publicação de mais de 80 artigos 
e de diversos livros e a realização de exposições e 
exibições de filmes brasileiros.

Não podemos, Srªs e Srs. Senadores, deixar 
que esse espaço de produção acadêmica e artística 
brasileira morra. O Centro de Estudos Brasileiros da 
Universidade de Oxford é o mais conhecido e pro-
dutivo centro de estudos brasileiros fora de nosso 
País. Por causa do Centro, nenhuma universidade, 
na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos ou na Europa 
continental, pôde competir com a Universidade de 
Oxford em estudos brasileiros. E ele agoniza, neste 
momento, sem os recursos necessários para os pró-
ximos cinco anos, Sr. Presidente. 

A história é longa, mas serei breve. Nos dois 
últimos qüinqüênios, por meio de parceria entre o 
Governo brasileiro e o governo britânico, empresas 
públicas e privadas dos dois países, o terceiro setor, 
doadores individuais e a Universidade de Oxford, o 
Centro manteve-se na ponta, exercendo um papel de 
“embaixador da cultura brasileira”, nos dizeres de Muri-
lo de Carvalho. Para o próximo qüinqüênio, 2007/2012, 
não tem conseguido os recursos necessários. 

A casa em que funcionava o Centro, Srªs e Srs. 
Senadores, foi, há algumas semanas, ocupada pelo 
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Centro de Estudos Africanos, com mais apoio do que o 
nosso. O Centro brasileiro mudou-se fisicamente para 
algumas salas do Centro de Estudos Latino-ameri-
cano, e em 2008 deixará de existir se não houver o 
devido aporte de recursos. 

O orçamento anual do Centro é de cerca de 
US$600 mil, o que significa que US$3 milhões ga-
rantiriam o funcionamento do Centro por cinco anos, 
segundo o compromisso da Universidade de Oxford, 
que aguarda, até o fim do ano, o aporte do recurso, 
para que o Centro continue funcionando. 

Seis milhões de reais, Srªs e Srs. Senadores, 
para garantir que tenhamos, por mais cinco anos, 
um centro de excelência, a receber os nossos pes-
quisadores e os especialistas estrangeiros sobre o 
Brasil, que possam ali contribuir para uma melhor 
compreensão do País e de seus desafios; um lugar, 
também, que possa despertar em jovens estudantes 
de Oxford o interesse pelo Brasil e que lhes possa 
oferecer a oportunidade de aprender sobre nossas 
riquezas, especialmente as culturais. 

Não duvido que alguns se voltem contra a par-
ticipação do Governo brasileiro em tal empreitada. 
Com a escassez de recursos, não faria mais sentido 
aplicá-los aqui, em alguma universidade brasileira ou 
em outras prioridades? Srªs e Srs. Senadores, não 
representa avanço nenhum o encerramento de uma 
iniciativa tão bem-sucedida. Avanço nenhum. 

Há um ditado que diz: educação é caro? Expe-
rimente o preço da ignorância. Ninguém quer a igno-
rância, nenhum de nós pode ou quer defendê-la. O 
relatório de funcionamento do Centro entre 1997 e 
2007 – peço, Sr. Presidente, que conste nos Anais 
da Casa – demonstra o trabalho amplo, contínuo e 
profícuo do Centro e justifica mais do que plenamen-
te seus custos. Nos dez anos de sua existência, sob 
o comando do respeitado historiador Leslie Bethell, 
membro estrangeiro da Academia Brasileira de Ci-
ências e organizador de diversos volumes sobre a 
história da América Latina, o Centro funcionou de 
maneira irrepreensível. 

Não proponho aqui a participação exclusiva do 
Estado via CNPq, Itamaraty e Ministério da Cultura, 
parceiros anteriores do Centro. Proponho que o Go-
verno se entusiasme, que defenda o Centro; e, ao en-
tusiasmar-se, faça com que outros antigos parceiros 
públicos, como a Petrobras, voltem a apoiar a insti-
tuição. E, com o apoio do Governo, que os parceiros 
da iniciativa privada da década, como Organizações 
Globo, Grupo Votorantim, Banco Safra, Academia Bra-
sileira de Letras, voltem a olhar para o Centro como 
uma instituição que merece ser apoiada.

É comum, no exterior, que os estudos brasileiros 
sejam abrigados no guarda-chuva de estudos latino-
americanos e que ali a complexidade e a diversida-
de que nos caracterizam se percam. É comum que a 
compreensão do Brasil se reduza dentro desses cen-
tros, por melhor que sejam. A Universidade de Oxford 
emprestou seu prestígio para o Brasil. E o Brasil pôde 
estabelecer-se, com prestígio, no coração da Europa, 
ao criar um espaço em que economistas, cientistas 
sociais, historiadores, escritores, ambientalistas dos 
mais distintos matizes pudessem interagir e produ-
zir, independentemente de suas linhas de pesquisa, 
preferências teóricas ou epistemológicas. 

Num ambiente interdisciplinar e de liberdade 
criadora, o Centro chama atenção para o Brasil. Vol-
to a citar Murilo de Carvalho: queremos admissão no 
Conselho de Segurança da ONU; queremos uma voz 
no cenário internacional. Por que, então, fecharmos 
um centro de estudos em pleno coração da União 
Européia?

Precisamos, Srªs e Srs. Senadores, apoiar o 
Centro e não deixá-lo esvair-se.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

O DOCUMENTO A QUE SE REFERIU 
O SR. SENADOR AUGUSTO BOTELHO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO SERÁ PUBLICA-
DO POSTERIORMENTE, APÓS SUA TRA-
DUÇÃO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Augusto Botelho, V. Exª enriquece este Se-
nado, pois, na grande maioria dos pronunciamentos, 
está preocupado com pesquisa, com cultura. Isso me 
faz pensar no nascer da civilização, quando Sócrates 
dizia que só há um grande bem, o saber, e que só há 
um grande mal, a ignorância.

Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Serys 
Slhessarenko, do PT. Aqui, há a democracia com que 
os brasileiros sonham.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Sr. Presidente. 

É para registrar um requerimento:

Requeiro, nos termos regimentais, seja 
constituída Comissão de Senadores e Se-
nadoras, para que possam acompanhar no 
Nordeste do Estado do Pará, no Município de 
Abaetetuba, os gravíssimos acontecimentos 
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envolvendo uma jovem de 15 anos de idade, 
colocada em uma cela com vinte homens, 
por cerca de um mês, pela Delegada FLÁVIA 
VERÔNICA.

Precisamos apurar isso às últimas conseqüên-
cias, porque já temos informações de que existem 
outros casos como esse. Isso tem de ser esclarecido, 
para que se acabe com essa prática, que é crime. 

Ao tomar conhecimento desses fatos la-
mentáveis, repugnantes e inaceitáveis, ocor-
ridos no Estado do Pará, em que autoridades 
policiais colocaram uma jovem de apenas 15 
anos em uma cela com vinte homens, e que 
desta atitude irresponsável os mais absurdos 
atos de violência ocorreram, é que o Sena-
do Federal tem a obrigação de se posicionar 
firmemente, constituindo esta Comissão com 
o objetivo de evitar que esta barbárie fique 
impune e que os responsáveis não sejam 
apenas afastados de suas funções, mas sim 
punidos rigorosamente [e que essas coisas 
parem de acontecer no Pará ou onde quer 
que seja. Não podemos admitir esse tipo de 
procedimento, de violência repugnante e ina-
ceitável, repito].

Dessa forma, se faz necessário o total esclare-
cimento perante esta Casa dos fatos ocorridos com a 
jovem violentada [e outros que possam existir].

Esse meu requerimento, portanto, vem no sen-
tido de que se constitua essa comissão de Senado-
ras e Senadores para que se possa acompanhar as 
apurações lá no local dos acontecimentos.

Assino, com certeza, em nome de todas as Srªs 
Senadoras. Não tive tempo de conversar com cada 
uma, até porque estava desenvolvendo uma série 
de atividades e ações, mas tenho certeza de que as 
dez Senadoras e também os Senadores desta Casa 
concordam com esse tipo de ação. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senadora Serys Slhessarenko, V. Exª traz a bravura 
e a coragem da mulher e professora. Isso são estrelas 
maiores do que o partido que V. Exª representa.

Mas V. Exª podia ir mais além e lembrar ao Pre-
sidente da República, o generoso, o sensível, Luiz 
Inácio, que se acompanhasse da sua encantadora 
esposa, Dona Marisa, de que todos nos orgulhamos, 
e pedisse à jovem desculpa, perdão, e não o docu-
mento que chegou aqui do Partido dos Trabalhadores 
dizendo que ela será julgada. Ela já foi condenada 
pela barbárie em que vivemos!

Concedo a palavra, como último orador ins-
crito, ao Senador Antonio Carlos Júnior, que o País 
aguarda.

Eu lembraria a V. Exª também que aqui foi dito, 
Senadora e professora Serys Slhessarenko, pelo 
Senador Demóstenes que esse fato era da época 
medieval. 

Quero defender os que viveram na época me-
dieval. Nunca antes houve uma barbárie como essa 
que ocorreu no governo do PT do Pará e do PT do 
Brasil. Nunca antes! A época medieval vai justamente 
da queda de Roma ao Renascimento. Nessa época, 
tivemos São Tomás de Aquino; nessa época, no fi-
nal dela, surgiram Leonardo da Vinci, o líder do Re-
nascimento, com Rafael e Michelângelo, bem como 
Maquiavel. Todos estes fizeram o Renascimento. E o 
líder deles, Leonardo da Vinci, disse o que é oportuno 
para V. Exª – e isso no final da época medieval: “o mau 
discípulo é o que não suplanta o mestre”. A Bahia e o 
País esperam que V. Exª suplante aquele extraordiná-
rio Senador que foi Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – É difícil, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esses 
dias, o atual governo deu novas demonstrações de 
que o aparelhamento do Estado é uma meta a ser 
cumprida de forma metódica, implacável, mesmo que 
traga sérios prejuízos para o País.

Quisera eu estar me referindo ao aparelhamento 
do Estado no sentido positivo, sadio: de trazer equipa-
mentos aos hospitais, computadores às escolas, aos 
laboratórios de pesquisa e às universidades, de dotar 
o Estado de bons e bem treinados servidores. 

Não, Srs. Senadores! Infelizmente, refiro-me ao 
aparelhamento do Estado no sentido mais nefasto, 
com a máquina pública sendo inflada com apanigua-
dos, militantes partidários, sem o devido compromis-
so com a qualidade e correção do serviço, desses 
sendo exigido somente que se mostrem devotos do 
pensamento único.

E pior, em alguns casos, deliberadamente estão 
privando o Estado de contar com profissionais com-
petentes apenas porque não se ajustam ao rígido fi-
gurino ideológico, à estrita corrente de pensamento 
estabelecida pelo poder.

Se não é assim, como entender a decisão do 
Presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada – Ipea, Márcio Pochmann, de afastar daquele 
órgão os economistas Fábio Giambiagi, Gervásio Re-
sende, Regis Bonelli e Otávio Tourinho?
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Curiosamente, todos eles são críticos da ad-
ministração econômica do Governo. Todos eles, Sr. 
Presidente, contrários aos aumentos cada vez mais 
acentuados dos gastos com o custeio da máquina 
pública.

Foi um expurgo.
Por tudo que se vê, pelas razões apresentadas 

pelo Presidente do Ipea para o afastamento, mais do 
que aparelhamento do Estado, o que presenciamos 
foi, repito, um expurgo. 

De tão primárias, as explicações dadas para o 
afastamento sequer merecem ser comentadas.

Infelizmente, a política do pensamento único, 
tão comum em regimes antidemocráticos, mas que 
se esperava não mais existir no Brasil, voltou a mos-
tras suas garras nesse episódio.

Causa perplexidade onde aconteceu desta 
vez.

No Ipea... que, em mais de 40 anos, jamais ti-
nha conhecido perseguição a seus pesquisadores. 
Inclusive foi fundado pelo então Ministro João Paulo 
dos Reis Velloso – seu conterrâneo – e que deu o 
exemplo, primeiro, ao acolher economistas de todas 
as matizes ideológicas e de pensamento, na época. 
Portanto, foi um exemplo que, dentro do governo mi-
litar, deveria ter sido um exemplo perene, mas que, 
infelizmente, agora está sendo quebrado.

O Ipea... uma instituição que tradicionalmente 
abrigou economistas das mais diferentes tendências, 
o que sempre conferiu isenção e credibilidade. 

Surpreende-nos, principalmente, ela ocorrer 
justamente quando o Instituto passou a subordinar-
se ao Núcleo de Assuntos Estratégicos, comandado 
por Roberto Mangabeira Unger – o tal Sealopra, Se-
cretaria Especial de Ações de Longo Prazo.

Um homem ligado à vida acadêmica; um estu-
dioso cuja formação certamente recebeu referências 
e influências plurais.

Sr. Presidente, a medida adotada é deplorável 
sob todos os aspectos. 

Seria recriminável em qualquer outra circuns-
tância.

E é ainda mais grave por ter-se dado em uma 
instituição da importância estratégica do Ipea, vital 
para o planejamento de políticas públicas de médio 
e longo prazo no Brasil.

Difícil aceitar o que aconteceu.
A qualidade desses quatro economistas não é 

questionada sequer pelos que discordam deles. 
Eu, mesmo concordando em muito com eles, 

devo dizer que, como professor e democrata, saúdo 

a existência dos que discordam deles, adepto do que 
sou do embate de idéias.

Quanto mais penso nas razões que levaram à 
fundação do Ipea, pelo Ministro Reis Velloso, há mais 
de quarenta anos, mais incompreensíveis me pare-
cem essas demissões.

O Ipea não é um órgão de execução do que 
quer que seja!

O Ipea foi criado para pensar o Brasil!
Senhores, uma das finalidades do Ipea é ava-

liar e acompanhar as políticas públicas. Para isso, 
ele deve ter condições de analisar, com isenção, e 
diagnosticar os problemas estruturais e conjunturais 
da economia e das políticas públicas implementadas 
pelo Governo.

Ora, Sr. Presidente... É impossível analisar e, 
principalmente, propor reformulações sob o império 
do pensamento único! Olhe Chávez!

É impossível praticar a isenção com a ameaça 
de expurgo ao menor sinal ou manifestação que de-
sagrade o feitor de ocasião.

Sr. Presidente, trago aqui comigo um estudo 
publicado pelo Ipea há poucos dias. Chama-se “De-
zessete anos de política fiscal no Brasil: 1991-2007”. 
Seu autor é o economista Fabio Giambiagi, um dos 
quatro expurgados pelo Ipea. O trabalho apresenta 
a trajetória da política fiscal no Brasil desde 1991. 
Quase vinte anos...

Nesse tempo, o gasto primário do Governo pas-
sou de 14% do PIB, em 1991, para uma estimativa de 
22% do PIB em 2007. Nesse mesmo período, a recei-
ta saltou de 15% do PIB para 24% do PIB. E a carga 
tributária – olhem só! – de 24% para 35% do PIB.

Com dados como esses – todos inatacáveis – fi-
cou mesmo difícil ao Governo gostar do que iria ler.

Srs. Senadores, trata-se de um trabalho extenso, 
denso, de excelente conteúdo, bem fundamentado e 
propositivo, e que – vejam a coincidência! – foi publi-
cado neste mês de novembro.

Certamente não vou comentá-lo em sua inte-
gridade, razão pela qual peço ao Presidente que au-
torize sua transcrição nos Anais da Casa. Contudo, 
permito-me destacar alguns pontos que, certamente 
e infelizmente, dão uma pista das razões pelas quais 
esse economista integrou a lista dos expurgados do 
Ipea.

Hoje, o articulista Merval Pereira, de O Globo, 
faz menção a esse trabalho, que é da mais alta im-
portância. 

Giambiagi lista as grandes transformações pelas 
quais passou o setor público brasileiro nas últimas 
duas décadas. Ele cita, entre outros marcos:
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– a privatização das estatais;
– a venda de bancos estaduais;
– o Plano Real;
– as três reformas parciais da Previ-

dência;
– o ajustamento fiscal pelo qual passa-

ram Estados e Municípios;
– a adoção de metas de resultado pri-

mário para o setor público; e
– a aprovação da Lei de Responsabili-

dade Fiscal.

Mais adiante, Fábio Giambiagi relaciona os de-
safios que o Governo deve enfrentar na área fiscal.

Entre esses desafios, cita o aumento do investi-
mento público – estamos gastando em custeio, esta-
mos desperdiçando dinheiro e não investindo no que 
deveríamos investir; a diminuição da carga tributária 
– olha a CPMF aí, pois temos o dever cívico de bar-
rar esse aumento de carga tributária; e, claro, para 
viabilizar esses dois, um terceiro: a contenção dos 
gastos correntes.

O Governo está sendo perdulário com o dinhei-
ro público. Os gastos correntes aumentam a taxas 
exponenciais. Com isso, diminui a capacidade de 
investimento do próprio Governo, inclusive em infra-
estrutura. A infra-estrutura do Governo está sucatea-
da, e o Governo não investe porque gasta onde não 
deve gastar.

Como se vê, ele se alinha com a enorme maio-
ria, quase totalidade, dos economistas das mais di-
versas correntes de pensamento, que apontam esses 
três fatores os principais responsáveis pelo fato de o 
Brasil não ter alcançado taxa de crescimento de sua 
economia compatível com os demais países em es-
tágio similar de desenvolvimento.

Nossas taxas são abaixo da média dos países 
em desenvolvimento.

Queria chamar atenção para a expressão que 
utilizei – “diversas correntes de pensamento” –, que, 
parece-me, talvez tenha sido o detonador da ação 
persecutória no Ipea.

Sr. Presidente, como disse, o trabalho é longo 
e não pretendo comentá-lo todo agora.

Claro está que alguns, no Instituto e fora dele, 
vinham se irritando, há tempos, com as análises, con-
clusões e recomendações dessa turma.

Vamos aguardar a presença do Presidente do 
Ipea, Marcio Pochmann, na Comissão de Assuntos 

Econômicos, em face do requerimento apresentado 
pelo Senador Arthur Virgílio.

Lá, poderemos conhecer as razões para o Ipea 
ter decidido abrir mão de pesquisadores da qualidade 
de Fabio Giambiagi, Gervásio Rezende, Régis Bonelli 
e Otávio Tourinho.

Será uma oportunidade para o presidente do 
Ipea confirmar se de fato decidiu, e por que razões 
decidiu, extinguir o Grupo de Acompanhamento Con-
juntural daquele órgão, que dava estatísticas perió-
dicas do desempenho da economia brasileira. Este 
é outro ponto que preocupa, um outro problema: o 
Boletim de Conjuntura do Ipea agora não será mais 
divulgado. Ainda mais: se é verdade que as pesqui-
sas do Instituto, a partir de agora, tramitarão sob re-
gime de confidencialidade, ou seja, não serão mais 
divulgados, sendo que estavam na Internet. A cada 
trimestre, o boletim estava disponível para qualquer 
pessoa que o quisesse consultar.

Se for verdade, terá sido mais uma decisão que, 
somada às demais, empobrecerá mais a ação e a 
importância estratégica do Ipea.

Lá, na CAE, também poderemos conhecer me-
lhor sua opinião, Dr. Márcio, sobre outros temas. 
Saber o que pensa Márcio Pochmann da reclamada 
(por muitos) diminuição dos gastos correntes e da 
carga tributária...

Compreender melhor como ele entende deva 
ser o grau desejável de participação do Estado na 
economia, o tamanho ideal da máquina pública...

Saber como avalia a política monetária e o 
papel desempenhado pelo Banco Central no Go-
verno Lula.

Tenho certeza de que o Sr. Márcio Pochmann é 
absolutamente avesso a uma série de posições com 
relação ao ajuste fiscal. Ele é favorável à expansão 
dos gastos. No entanto, temos de sabatiná-lo, de 
discutir com ele essas questões, que são muito im-
portantes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vamos 
aguardar a vinda do Sr. Márcio Pochmann.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães Júnior, quando 
digo ao Brasil que este é um dos melhores Senados 
da República é porque vejo homens como V. Exª. A 
responsabilidade de V. Exª é extraordinária. Isso tra-
duz a grandeza.

Seu pai viveu aqui. Seu pai amou esta Casa.
Fiz política no Piauí, e ele foi meu adversário, um 

forte adversário.
Tinha de ser. Apoiou meu adversário, Hugo Na-

poleão. Mas aqui, quando ele sofreu uma perseguição 
– queriam levá-lo à CPI –, eu, reconhecendo a gran-
deza dele e a grandeza desta Casa, fui um dos que 
levantou a voz. E foi fundamental a volta que ele deu, 
engrandecendo esta Casa, presidindo a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Eu o vi tombar aí.

Mas nos tornamos amigos e companheiros. E eu 
pensava que ele encarava só o Poder Executivo. Como 
homem do Nordeste, quero dizer aqui que Deus fez a 
Bahia – o sol, o mar, o ar, a gente –, mas a grandeza 
e riqueza foram obra de Antonio Carlos Magalhães. 
Mesmo assim, conversando com ele, pensando que 
ele tinha um perfil mais de Executivo, ele disse que 
gostava daqui, que gostava de fazer leis boas e jus-
tas, e essa lei de combate à pobreza deu um filhote, 
o Bolsa-Família.

Então, quando falo deste Senado é porque o co-
nheço. E V. Exª é uma dessas estrelas – foi um simbo-
lismo quando se disse que o Senado é o céu. V. Exª 
acaba de dar ao País, com esse pronunciamento, a 
certeza de que este Senado não faltará ao País. Aqui 
estamos desde 14 horas, quando esta Casa homena-
geou uma das igrejas mais sérias: Mórmon, 80 anos 
no Brasil. Este País está precisando de Deus. E esta 
Casa aqui não faltará ao País.

Passou Antonio Carlos Magalhães, mas ele o dei-
xou aí. E lembro que o pai de Kennedy imaginava ter 
um filho presidente, Joseph Kennedy. Seu primogêni-
to sofreu um desastre na Aeronáutica. Não deu certo, 
mas o outro deu. Se o Luís Eduardo não pôde ter sido 
aquele presidente, V. Exª pode ter esses desígnios de 
Deus, pela postura, pela formação e pela bravura com 
que acaba de defender o nosso País.

Nossas congratulações!
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 

– Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– E aqui estamos no mesmo espírito de combatividade 
de Antonio Carlos Magalhães.

Em sessões anteriores, foram lidos os Requeri-
mentos nºs 417 e 1.336, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi e outros Srs. Senadores, solicitando a rea-
lização de sessão especial do Senado no dia 12 de 
dezembro, às 10 horas, destinada a comemorar o Dia 
do Marinheiro, celebrado no dia 13 do referido mês.

Em votação os requerimentos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer senados. (Pausa.)

Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Desde as 14 horas, estou aqui para, entendendo 
a finalidade do Senado, Antonio Carlos, que aprendi 
aqui... O Senado é para fazer leis boas e justas. O pri-
meiro caminho de grandeza deste Senado é fazer leis 
boas e justas. A CPMF não é uma lei. 

Vamos fazer uma lei boa e justa para a Saúde, 
assim como foi feita para a Educação – por isso é que 
nós reverenciamos João Calmon e Darcy Ribeiro. 

Nós temos é de fazer uma lei boa e justa para a Na-
ção, dizer “não” àquilo que nasceu com uma mentira em 
seu nome – provisória –, em sua finalidade – não é para 
a Saúde – e em sua abrangência – enganaram a popula-
ção ao dizer que só brancos pagam o imposto do cheque. 
Temos de fazer essa lei boa. V. Exª tem a missão de dar 
continuidade às leis boas de Antonio Carlos Magalhães. 

Outra coisa é fiscalizar o Governo. V. Exª en-
grandeceu este Senado, mostrando que o Governo é 
perdulário, está gastando muito. Isso se estuda. Nós 
estamos aqui é para ensinar o Luiz Inácio. É essa a 
nossa razão de ser. Se não for assim, que caia um raio 
aqui e acabe com o Senado. 

Estudou-se. Estuda-se para jogar futebol. Como 
não se vai estudar para ser governante? Há um livro, 
Reinventando o governo, de Ted Gaebler e David Os-
borne, a respeito disso. O Governo não pode ser gran-
de demais – o Titanic, grande demais, afundou. V. Exª 
sintetizou essa idéia. 

É como disse Teotônio Vilela: “Falar resistindo e 
resistir falando”. 

Eu sou lá do Piauí, que trouxe o Ipea, com João 
Paulo dos Reis Velloso, e que nos deu o mais extraor-
dinário Presidente desta Casa, Petrônio Portella, que 
não se curvou aos militares e que fez aprovar aqui uma 
reforma judiciária. Fecharam, refletiram e se curvaram. 
Petrônio Portella trouxe a anistia e a redemocratização 
sem nenhuma truculência.

É isso que temos de fazer neste Senado. Passou 
por aqui Teotônio Vilela, que disse que era preciso re-
sistir falando e, falando, resistir. 

E vou a Sua Excelência o Presidente da Repúbli-
ca levar um documento para mostrar a realidade, para 
mostrar que os aloprados o enganam. 

Há, por exemplo, a realidade do Piauí, onde es-
colheram treze obras inacabadas. Há o Porto de Luís 
Correia, iniciado por Epitácio Pessoa, para o qual fal-
tam US$10 milhões – o nosso Presidente sai por aí 
dando para países distintos, para povos distintos, e o 
Piauí fica sem porto. 

Há a ZPE de Parnaíba, criada em 88 – a Câmara 
Municipal, por intermédio do Vereador Iweltman Men-
des, fez uma audiência pública extraordinária.
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Há a Estrada de Ferro Luís Correia-Parnaíba e 
Teresina. Luiz Inácio foi e disse que, em sessenta dias, 
funcionaria o trecho Parnaíba-Luís Correia. As eleições 
já aconteceram há mais de um ano, Luiz Inácio ganhou 
os votos e a eleição, mas não cumpriu sua promessa. 
Faço a lembrança para que ele não perca o mais im-
portante: a sua palavra e o seu compromisso.

Há os Tabuleiros Litorâneos, agricultura irrigada; 
há o metrô de superfície de Teresina; há a Ponte Ses-
quicentenário, Presidente Luiz Inácio – era para come-
morar os 150 anos de Teresina, que já está com 158. 
Quando governei o Piauí, fiz, no mesmo rio, uma ponte 
em noventa dias; o Senador Heráclito Fortes, Prefeito 
de Teresina extraordinário, fez no mesmo rio uma ponte 
em cem dias, e o Governo Federal há oito anos...

Queremos salvaguardar aquilo que há de mais 
importante: a palavra do nosso querido Presidente Luiz 
Inácio, que os aloprados estão desvirtuando.

Há o Hospital Universitário, Pronto-Socorro Muni-
cipal de Teresina, iniciado por Heráclito Fortes quando 
Prefeito, em 89. O nosso Presidente foi lá, assumiu com-
promisso, ganhou as eleições. Já vai fazer vinte anos... 

Há a Ponte de Luzilândia; a Universidade do 
Delta, Campus João Paulo dos Reis Velloso, filho de 
Paranaíba, campus avançado – passou numa lei que 
fizemos no Senado cujo Relator foi o Senador Alvaro 
Dias e o Paulo Renato deu o “aprove-se”. 

O Piauí pede isso. 
Aeroporto Internacional de Parnaíba, Teresina 

e São Raimundo Nonato. Há mais de um ano não vai 
mais para Parnaíba nem avião pequeno. Nunca dantes 
houve isso. Em Raimundo Nonato nem falar. 

Os aloprados disseram que iam fazer cinco hidro-
elétricas no Pìauí. Queremos apenas que ele conclua 
a que há lá, a Hidroelétrica de Boa Esperança, e que 
faça a eclusa para permitir a navegabilidade do rio. 

A última obra inacabada listada é o Luz para 
Todos.

Recebi este documento, Senador Antonio Carlos, 
em que foram agendadas treze obras inacabadas – o 
número treze é para lembrar o compromisso do PT. 

O responsável pelo Luz para Todos no Piauí foi 
a Gautama. Então, deu no que deu. 

Essas são as nossas palavras. Continuaremos 
a lutar. 

Há pouco, Heráclito Fortes, extraordinário orador 
do Piauí, disse que conseguimos, depois da grande luta 
que ele iniciou, a escada Magirus que os bombeiros 
pediam para garantir Teresina contra os incêndios. 

Pela ordem, pede a palavra o Senador Marco 
Maciel.

Brasileiras e brasileiros, já ia terminar a sessão, 
mas aqui temos de observar o espírito da lei, não é o 
Regimento não. Isso existe. A ignorância é audacio-
sa. Quem fez a democracia, Antonio Carlos, foi Mon-
tesquieu, que achava que era preciso dividir o poder. 

Depois que ele fez, viu que era complicado, tinha de 
ser observado o espírito das leis. É isso. 

Ia terminar a sessão, mas chegou o Senador 
Marco Maciel. Quer que eu seja claro, Antonio Carlos, 
para que entendam que está acima do Regimento? 
Foi Montesquieu que fez a democracia. Leiam, são 
dezenove volumes.

Vamos supor que uma lei... Marco Maciel, que 
sabe tudo, talvez conheça. Ontem ele me disse aqui 
que nós estamos errando, porque há uma lei, que foi 
feita justamente por Aécio Neves, que diz que o Con-
gresso não pode se reunir se ainda houver veto que 
não tenha sido discutido. 

Mas eu vou dizer o que é o espírito da lei para 
que entendam o que é isso e por que estou continuan-
do a sessão. Eu acredito, eu creio que o espírito da lei 
é mais importante do que este Regimento. Foi escrito 
por Montesquieu. Ele não é o pai da democracia? Foi 
o povo, mas ele ajeitou. 

Vou dar um exemplo. Eu sou do Piauí, do Semi-
Árido, de São Raimundo Nonato. Tem tatu lá. Se eu 
sair agora com meu amigo Antonio Carlos Júnior e co-
mer um tatu ali, tomando uma cerveja ou um uísque, 
devemos ser punidos, porque há muitas outras coisas 
que podemos comer.

No entanto, um trabalhador, vendo seu filho e sua 
mulher amada com fome, se pegar sua espingarda e 
matar um tatu para comer, não deve ser condenado. 
Esse é o espírito da lei, que tem de ser observado 
ainda que se trate do mesmo tatu!

Por isso é que V. Exª vai usar da palavra no mo-
mento em que quase eu ia terminando a sessão.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Muito bem. Sr. Presidente, 
nobre Senador Mão Santa, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores – menciono expressamente a presença do nobre 
Senador Antonio Carlos Júnior –, Aloísio Magalhães, 
nascido em 1927, faleceu aos 55 anos e este ano es-
taria completando oitenta anos se vivo estivesse. 

Nasceu no Recife, numa proba família de inte-
lectuais e políticos. Ingressou na quase bicentenária 
Faculdade de Direito do Recife atraído por seu prestígio 
cultural, imaginando-a sua primeira vocação.

De fato, a Faculdade de Direito do Recife, que 
este ano completou 150 anos de existência, junta-
mente com a Faculdade de Direito de São Paulo, da 
USP, era, como disse certa feita Gilberto Freyre, uma 
escola na qual não se estudava apenas Direito, mas 
também Ciências Sociais. Eu me diplomei na referida 
Faculdade e o meu diploma ainda contém “Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais”.

Aloísio Magalhães, todavia, em vez de se dedicar 
à Advocacia, migrou para o território das Artes Plás-
ticas. Aliás, a Faculdade de Direito é também uma fa-
culdade de humanismo ou, se quiserem dizer de uma 
forma mais abrangente, de humanidades.
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Aloísio Magalhães fez uma opção correta e, ao se 
deslocar para o território das artes plásticas de modo 
especial, deu notável contribuição ao País em uma 
área em que não tínhamos ingressado, sobretudo no 
que diz respeito ao design.

Em 1951, ele vai a Paris com bolsa de estudos 
do governo francês para estudos de museologia no 
Louvre. Retorna ao Brasil em 1953 para expor pintu-
ras na II Bienal de São Paulo. E aí se revelou o grande 
dom do pintor, que se prolongou em outros campos 
das chamadas artes plásticas.

Em 1954, funda, no Recife, o Gráfico Amador, 
uma editora com ateliê gráfico, em companhia de Gas-
tão de Holanda, José Laurênio de Melo e Orlando da 
Costa Ferreira. Pelo Gráfico Amador, serão publicados 
vários livros da nova geração de poetas recifenses. No 
mesmo ano, expõe quadros de pinturas e desenhos 
no Museu de Arte Moderna de São Paulo e no Minis-
tério da Educação e Cultura, então sediado no Rio de 
Janeiro, posto que ainda Capital federal.

Ele estará presente, mais adiante, na III Bienal 
de São Paulo, em 1955. 

No ano seguinte, volta a expor no Museu de Arte 
Moderna de São Paulo e, em 1957, está no Museu de 
Arte Moderna do Rio de Janeiro. A partir deste ano, 
internacionaliza suas exposições de pintura, inclusive 
em Nova York. Em 1959, volta aos Estados Unidos 
e repete sua presença em galerias de Filadélfia, no 
Atlântico, e de São Francisco, no Pacífico. Ainda em 
1957/1959, ilustra com gravuras dois livros do escritor 
americano Eugene Feldman. 

Após integrar a representação brasileira na XXX 
Bienal de Veneza, em 1960, funda o que logo vem a 
ser um dos mais importantes escritórios de design 
do Brasil. 

Pioneiro da comunicação visual no País, era tam-
bém, como já disse, um artista plástico extremamen-
te respeitado. São dele os desenhos das cédulas do 
Cruzeiro Novo e deu grande contribuição em outros 
campos do design.

Carlos Lacerda, quando Governador da Guana-
bara, convida-o para integrar o grupo organizador da 
Escola Superior do Desenho Industrial, pioneira no 
gênero em toda a América Latina. Sua atividade de 
designer leva-o a ganhar o concurso de criação do 
logotipo do IV Centenário do Rio de Janeiro.

O especialista alemão Max Bense dedicará exten-
so estudo sobre Aloísio Magalhães, levando-o a expor 
na Universidade de Stuttgart, na Alemanha.

Daí em diante, Aloísio Magalhães produzirá de-
sign para a iniciativa privada e empresas estatais no 
Brasil, tais como Petrobras, Banco Central, Caixa Eco-
nômica Federal, Furnas Centrais Elétricas, Itaipu Bi-
nacional, entre outras. Isso, todavia, sem abandonar o 
exercício, se assim posso dizer, da atividade pictórica. 

Volta a pintar, inspirando-se em Olinda, cidade pela 
qual ele tinha grande devoção.

Sem nunca perder o espírito público, aceita co-
ordenar e implantar o Centro Nacional de Referência 
Cultural, reunindo em Brasília todas as informações 
possíveis, ao tempo em que era Ministro da Educação 
e Cultura o General Rubem Ludwig

Gostaria de chamar a atenção para fato também 
extremamente importante. Ele assume, em 1979, a 
direção do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, retomando e revisando as diretrizes funda-
cionais de Mário de Andrade e Rodrigo Melo Franco 
de Andrade. Convém destacar que Rodrigo Melo Fran-
co de Andrade fez com que florescesse no Brasil um 
grande esforço para preservar nossa memória.

A participação de Aloísio Magalhães dada na 
extensão desse conceito de memória, contribuiu para 
que não ficássemos apenas no patrimônio histórico e 
artístico de bens materiais. Ele entendeu que deverí-
amos cogitar também de tratar dos bens imateriais, 
hoje por todos reconhecido. Cada vez mais precisamos 
zelar por esses bens, porque fundamentais à definição 
da identidade brasileira.

Cultuamos e praticamos com algum sucesso 
– em que pesem as limitações de verbas – a questão 
do patrimônio do imaterial, a que Aloísio Magalhães 
trouxe notável contribuição. 

No ano de seu falecimento, em 1982, ele, por 
assim dizer, despede-se do País pintando uma série 
de litografias sobre Olinda. 

Vou abrir um breve parêntese, Sr. Presidente, para 
lembrar que, como Governador de Pernambuco, entre 
outras atividades nos planos administrativo, político, 
econômico, social e também no plano cultural, empe-
nhei-me e obtive êxito – e este trabalho foi prosseguido 
pelo meu Vice-Governador, Roberto Magalhães Melo, 
que me sucedeu no Governo de Pernambuco – para 
que a Unesco reconhecesse Olinda como Patrimônio 
Cultural da Humanidade. Faço questão de mencionar 
esse fato porque estamos prestes a celebrar os 20 
anos da Declaração de Olinda como Patrimônio Cul-
tural da Humanidade.

Certamente, fiz muitas gestões. Fui a Paris, estive 
na Unesco, falei com o então Diretor-Geral da Unesco, 
Mahtar M’Bow, que era um ilustre senegalês, pessoa 
de grande sensibilidade para os problemas culturais 
e artísticos. Fiz gestões também junto à Presidência 
da República e ao Ministério da Educação e Cultura. 
Minha tarefa não teria sido cumprida adequadamente 
não fora a dedicação, o entusiasmo de Aloísio Maga-
lhães. Por isso, não gostaria de encerrar minhas pa-
lavras sem salientar o trabalho por ele desenvolvido 
para que Olinda tivesse seu destaque devidamente 
reconhecido e pudéssemos trabalhar no sentido de, 
preservando a cidade, promovermos seu desenvolvi-
mento, inclusive melhorando as condições sociais do 
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povo. Tive uma preocupação muito grande em melho-
rar, por meio de obras de infra-estrutura, como abas-
tecimento d’água e saneamento, a condição da gente 
que vive em Olinda.

Pela segunda e última vez, Aloísio Magalhães 
volta a Veneza, em cuja XXX Bienal estivera vinte e 
dois anos antes. Ali, ele adoece e na vizinha Pádua 
encontra a “indesejada das gentes” – para usar uma 
expressão de Manuel Bandeira, que assim se referia à 
morte, deixando um grande vácuo no Brasil e enorme 
tristeza para todos nós, posto que foi retirada do nos-
so convívio uma pessoa ainda jovem e dando decisiva 
contribuição ao reconhecimento das nossas carências 
no campo cultural. O Brasil investe pouco nessa área 
e, embora já haja uma consciência da necessidade de 
sua valorização, não há recursos para atender a todas 
a demandas de preservação do nosso patrimônio.

Sr. Presidente, nesta manifestação, homenageio 
Aloísio Magalhães, que, ao final de uma vida tão breve 
quanto fecunda, enriqueceu o País no campo cultural. 
Tudo que se faz no campo cultural tem uma transcen-
dência muito grande, porque aí está alojada a questão 
dos valores fundamentais ao travejamento de uma so-
ciedade efetivamente democrática, atenta a tudo que o 
homem precisa de pão, espírito, justiça e liberdade.

Por isso, Sr. Presidente, encerro as minhas pala-
vras dizendo que o Brasil não pode esquecer o teste-
munho de Aloísio Magalhães, que Pernambuco muito 
se orgulha de tê-lo como um dos seus filhos.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– É com grande satisfação que encerramos esta ses-
são após ouvir este extraordinário homem público que 
é Marco Maciel, que engrandece a democracia que, 
temos certeza, cada vez mais irá melhorar.

Marco Maciel foi o brasileiro que por mais vezes 
assumiu a Presidência da República. Este País tem a 
felicidade de possuir extraordinários Vice-Presidentes 
da República. 

O primeiro deles foi o Marechal Floriano. Também 
foram Vice-Presidentes Aureliano Chaves, companhei-
ro de V. Exª, Marco Maciel, e José Alencar, mas quero 
crer que nenhum Vice-Presidente excedeu V. Exª. 

Nós, do Nordeste, orgulhamo-nos de V. Exª, que 
engrandece esta Casa. Perdemos Antonio Carlos Ma-
galhães, mas, sem dúvida nenhuma, V. Exª o está 
substituindo.

Com o exemplo de Antonio Carlos Magalhães, 
vamos, cada vez mais, fortalecer este Senado para 
salvaguardar a democracia do povo do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Demóstenes Torres, Romeu Tuma, 
Romero Jucá, Flexa Ribeiro, Alvaro Dias e Sérgio Guer-
ra enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do disposto no art. 203, combinado com o 
inciso I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, um dos mais tradicionais educandários do 
Brasil, o Lyceu, tem 161 anos de funcionamento no meu 
Estado e neste 27 de novembro está comemorando 70 
anos em Goiânia. Das escolas do século XIX que conti-
nuam na ativa no Brasil, o Lyceu só perde em longevi-
dade para o colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, que foi 
fundado no dia 2 de dezembro de 1837. Pouco mais de 
oito anos depois, em 20 de junho de 1846, foi criado o 
Lyceu da Província de Goiás, na então capital do Estado. 
Com a mudança da sede administrativa e política para 
a nova Capital, Goiânia, o Lyceu acompanhou o novo 
endereço de grande parte de seus alunos.

Sobre a grandiosidade da história do Lyceu já 
foram feitos estudos como os publicados pela profes-
sora Kátia Rodrigues de Morais e o escritor Genesco 
Ferreira Bretas, que recentemente nos deixou a todos 
órfãos de sua generosidade e experiência. Os pesqui-
sadores mostram que pelo Lyceu passaram algumas 
das maiores autoridades do Estado nas mais diversas 
áreas, como a política, a economia, o magistério, as 
artes. Estudaram no Lyceu diversos políticos, entre 
eles governadores, como o atual Chefe do Executi-
vo goiano, doutor Alcides Rodrigues Filho. Também 
passaram pelo Lyceu presidentes do Banco Central, 
inclusive o atual, doutor Henrique Meirelles. Tiveram 
igualmente a honra de estudar no Lyceu escritores 
imortais, como José J. Veiga e Bernardo Élis, da Aca-
demia Brasileira de Letras.

Ali, as inteligências foram aprimoradas, o saber 
se difundiu, o conhecimento se ampliou. O Lyceu foi 
também palco da resistência aos diversos regimes au-
toritários, seja o Estado Novo ou o resultante do golpe 
militar de 1964. Do Lyceu foi arrancado o estudante 
Marco Antônio Dias Batista, até hoje desaparecido, mas 
certamente morto pela ditadura. É esse Lyceu berço de 
líderes e de tantos milhares de goianos que saúdo e 
parabenizo, a começar de seus atuais alunos, porque 
o colégio permanece cultuando o ensino, conforme 
testemunhou há duas semanas o senhor Ministro da 
Educação, . Seus professores, verdadeiros heróis a se-
mear informações, sabem que estão fazendo história 
na instituição e moldando o futuro do Brasil. A eles, o 
meu reconhecimento e o meu aplauso.

Hoje, a Academia Goiana de Letras vai fazer uma 
homenagem solene à tradicional escola e um de seus 
imortais, o escritor Luiz de Aquino, ex-aluno e profes-
sor do Lyceu, será o responsável pela saudação. Luiz 
de Aquino, de quem sou amigo e leitor, pede que se 
fortaleça o Lyceu “pelas medidas que norteiam a boa 
educação”. Diz Aquino que o Lyceu já viveu muitos mo-
mentos de crise, mas sempre sobreviveu, porque sua 
águia, às vezes, é uma fênix. Parabéns a essa ave de 
vôos altos e duradouros que é o Lyceu da minha Goiânia 
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querida, como canta Ivan Lins. Parabéns a seus alunos 
e ex-alunos, professores e ex-professores, servidores e 
ex-servidores. E parabéns a Goiás por ter o Lyceu.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, todos nós sabemos que uma das regiões 
mais conturbadas do planeta é o Oriente Médio. Lá, os 
conflitos entre seres humanos têm sido permanentes. 
Lá, a situação é tão dramática que, muitas vezes, nos 
perguntamos se algum dia aquelas populações terão 
um mínimo de paz, um mínimo de tranqüilidade.

Mas graças a Deus, Sr. Presidente, está surgindo 
uma esperança no horizonte: o Caminho de Abraão. 

Inspirada no Caminho de Santiago de Compos-
tela, a idéia é muito simples, mas ao mesmo tempo 
genial. Uma jornada, Srªs e Srs. Senadores, em que se 
percorrem os mesmos 1.200 quilômetros percorridos 
por Abraão após ouvir o chamado de Deus para segui-
lo. Uma jornada que começa em Harran, no sudeste 
da Turquia, onde muitos acreditam que Abraão nasceu; 
e que termina em Hebron, na Cisjordânia, onde estão 
os restos mortais do patriarca. 

Ao percorrer esses 1.200 quilômetros entre uma 
cidade e outra, Sr. Presidente, os peregrinos cruzam 
terras sagradas para os muçulmanos, os judeus e os 
cristãos. Atravessam a Síria, Jordânia, Palestina e Israel. 
Passam por cidades históricas como Alepo, Damasco, 
Aman, Jericó, Belém e Jerusalém. Têm a oportunidade 
de conviver, nesse trajeto, com representantes dos três 
povos, das três religiões. E descobrem que são todos 
filhos de Deus: pessoas com as mesmas angústias, 
os mesmos sonhos, os mesmos temores, a mesma 
vontade de ser feliz.

Dizem que fazer esse Caminho era um sonho do 
Papa João Paulo II. Infelizmente, já debilitado pela do-
ença, Sua Santidade não pôde realizá-lo. Mas a idéia 
foi retomada pelo antropólogo William Ury, da Univer-
sidade de Harvard, que no ano passado comandou 
um grupo de vinte pessoas na realização da viagem 
inaugural. Os relatos da expedição são animadores. 
Onde chegavam, os viajantes eram recebidos por pes-
soas cansadas de tantas guerras, sedentas de paz, 
independentemente do povo a que pertenciam e da 
religião que professavam.

E cabe destacar que entre esses vinte pioneiros, 
entre esses vinte peregrinos que fizeram a primeira 
viagem, havia dois brasileiros. Nada mais natural, 
Sr. Presidente. O Brasil é reconhecido como um País 
que preza a tolerância religiosa. Aqui, as comunida-
des cristã, judaica e muçulmana vivem em harmonia, 
respeitando cada uma as convicções religiosas e as 
tradições culturais das outras. Que sirvamos, então, 
de exemplo para o resto do mundo. 

Foi por esse motivo, seguramente, que William 
Ury esteve em nosso País no último mês de setembro, 

para buscar apoio político, institucional e financeiro a 
seu projeto. Estou certo, Srªs e Srs. Senadores, de 
que a sociedade brasileira, e especialmente o setor 
empresarial, não faltará com esse apoio. 

Os desafios, os obstáculos para a concretização 
do projeto, é evidente que são grandiosos. Os confli-
tos na região têm sido constantes. As interferências 
internacionais, com as mais diversas motivações, são 
freqüentes. A própria percepção de insegurança, pro-
vocada por esse quadro de violência, pode desanimar 
muitos dos interessados em fazer o Caminho. E a in-
fra-estrutura de turismo, fora das grandes cidades, é 
praticamente nenhuma. 

Ainda assim, Sr. Presidente, as chances de que 
tudo dê certo são enormes. As perspectivas de um 
maior desenvolvimento econômico e, acima de tudo, 
as perspectivas de entendimento mútuo entre os povos 
da região, podem levar a um engajamento de todos no 
sentido de viabilizar o projeto. 

Como dizem os defensores do Caminho de 
Abraão, “quem poderia imaginar durante a Segunda 
Guerra Mundial, há apenas 60 anos, que hoje existiria a 
União Européia?”. Durante mil anos, Srªs e Srs. Sena-
dores, a Europa foi o lugar mais sangrento do mundo. 
Hoje, quando se pensa num ponto do planeta em que 
predominam a democracia, a tolerância, a convivência 
respeitosa entre os seres humanos, o primeiro nome 
que nos vem à cabeça é a Europa. Não que tudo lá 
esteja perfeito. Mas não há região no mundo, conve-
nhamos, que tenha avançado tanto no rumo da paz. 

Ora, Sr. Presidente! Por que isso não poderia 
ocorrer, também, no Oriente Médio? Afinal, já temos 
o mais importante, que é um ponto de convergência: 
Abraão, o pai das três religiões monoteístas, o patriar-
ca igualmente respeitado por judeus, muçulmanos e 
cristãos. Temos, também, a vontade inabalável dos que 
vivem naquela região de dar um basta a tanto ódio, a 
tanta violência.

Sejamos otimistas, Srªs e Srs. Senadores. Logo, 
logo, tenho certeza, estará consolidado o Caminho de 
Abraão, entre Harran e Hebron. Assim como se con-
solidarão, logo em seguida, as expansões que já es-
tão sendo programadas rumo ao Egito, rumo a Ur, no 
Iraque, e rumo a Meca, na Arábia Saudita.

Logo, logo, com as bênçãos de Deus, a paz che-
gará àquela região. E todos celebraremos a harmonia 
entre as mulheres e os homens de boa vontade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi em 19 de novembro de 1889, quatro 
dias após a proclamação da República, que o então 
Presidente do governo provisório da República dos 
Estados Unidos do Brasil, Manuel Deodoro da Fon-
seca, assinou o Decreto-Lei nº 4, adotando a atual 
Bandeira Nacional.

As cores nacionais – o verde e o amarelo esco-
lhidos por D. Pedro já ao exortar seus soldados com a 
famosa injunção “Laços fora!”, às margens do Ipiranga 
–, que, dizia o Decreto, “recordam as lutas e as vitórias 
gloriosas do exército e da armada na defesa da Pátria” 
e que, “independentemente da forma de governo, sim-
bolizam a perpetuidade e a integridade da Pátria entre 
as nações” foram mantidas, em novo desenho – com 
o formato que hoje conhecemos, um círculo azul ins-
crito em um losango amarelo, sob fundo verde. Dessa 
forma, o novo governo sinalizava tanto a ruptura que 
marcou a passagem do Império para a República, que 
implicou um grande esforço de redefinição das institui-
ções nacionais, quanto a continuidade, a “perpetuidade 
e integridade”, como diz o Decreto, da Pátria, que está 
acima e além dos governos e dos regimes.

Não há, efetivamente, símbolo mais vívido da Pá-
tria do que a bandeira nacional – com a possível exce-
ção do Hino nacional. Lembro aqui o célebre quadro de 
Pedro Bruno, intitulado, justamente, A Pátria, exposto 
no Museu da República, no Rio de Janeiro. A pintura 
evoca, poeticamente, a confecção da bandeira nacio-
nal. É uma cena doméstica, que mostra um grupo de 
mulheres bordando e costurando a bandeira e algumas 
crianças – uma delas abraçando carinhosamente o pa-
vilhão nacional e outra, deitada, coberta por ele. Toda 
a cena transpira segurança e tranqüilidade. A mensa-
gem clara do artista é que sob a proteção da bandeira 
– da Pátria –, encontramos o conforto e a segurança 
que uma criança encontra na companhia e nos braços 
da mãe. Eis aí, em forma pictórica, o simbolismo da 
bandeira nacional, que hoje reverenciamos.

Minhas Senhoras, meus Senhores,
O Dia da Bandeira é uma excelente ocasião para 

estimularmos o saudável sentimento de amor à pátria 
– que nada tem a ver com o chauvinismo, com o pa-
triotismo cego e raivoso que mais provoca divisões do 
que promove a verdadeira comunidade. Ter orgulho 
do que somos e admirar nosso País no que ele tem 
de admirável – é disso que deve tratar a homenagem 
que hoje prestamos a um dos nossos mais importan-
tes símbolos nacionais.

Honrar a bandeira é honrar a Pátria. Homena-
gear a bandeira é prestar homenagem à Pátria. Daí 
a importância de eventos como este de que ora par-
ticipamos. Ver a todos aqui reunidos, sob o pavilhão 
nacional e prestando a ele as devidas homenagens, 
faz-nos não apenas lembrar, de maneira comovida e 
intensa, mas também vivenciar, por meio da emoção 
e dos sentimentos que todos compartilhamos neste 
momento, que a Pátria não é só uma abstração, mas 
uma realidade concreta, de ontem, de hoje e de sem-
pre. E é isso que reverenciamos ao celebrar nossa 
bandeira nacional.

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “A pluralidade e a revolução 
dos idiotas”, publicado no jornal Folha de S.Paulo de 
15 de outubro do corrente.

O artigo do jornalista Reinaldo Azevedo analisa, 
de forma brilhante, o episódio do assalto sofrido pelo 
apresentador Luciano Huck, e o artigo escrito pelo 
escritor e rapper Ferréz em que tratou a vítima, Huck, 
como réu. Decretando a culpa do artista por ser rico 
e usar um rolex, em um país desigual. “..... fez a apo-
logia ao crime, o que é crime. Se admitimos a voz do 
assalto, por que não a da pedofilia, a do terrorismo, a 
da luta armada, a do racismo? Há uma revolução em 
curso: a dos idiotas. Eles começam agredindo a lógica 
e terminam justificando o assassinato”.

Como segundo assunto, gostaria de registrar a 
matéria intitulada “Vale ameaça produzir alumínio em 
outro país por medo do apagão”, publicada no O Es-
tado de S. Paulo de 16 de outubro do corrente.

A matéria destaca que segundo o presidente da 
empresa, Roger Agnelli, a oferta de energia elétrica 
está limitando investimentos no País.

Sr. Presidente, solicito que as matérias acima 
citadas sejam consideradas como parte deste pro-
nunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “5 QUESTÕES SOBRE 
O FUNCIONALISMO”, publicada pela revista Veja em 
sua edição de 10 de outubro de 2007.

A matéria destaca que ao contrário do que afirma 
o presidente Lula, um choque de gestão não é só con-
tratar melhores servidores, mas aumentar a eficiência 
dos 9 milhões que já existem.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Ipea não vê redução 
da desigualdade”, publicada no Jornal O Estado de S. 
Paulo em sua edição de 21 de setembro de 2007.

A matéria destaca que o presidente do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Marcio Poch-
mann, disse ontem que os dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostras de Domicílios (Pnad) não permitem 
afirmar que a desigualdade social está sendo reduzi-
da no Brasil, como tem sido interpretado por diversos 
especialistas em pobreza e pelo próprio governo. Se-

gundo Pochmann, os dados mostram apenas que há 
uma melhor distribuição de renda do trabalho.

“Não podemos dizer que há uma redução da 
desigualdade da renda do Brasil, já que os dados do 
IBGE confirmam que houve uma queda da renda do 
trabalho nas últimas décadas”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 

minutos.)

    275ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



Novembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 23 41777 

ATA DA 202a SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
Realizada em 6 de novembro de 2007

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 179, de 7 de novem-
bro de 2007)

RETIFICAÇÃO

À página nº 39249, 1ª coluna.

Onde se lê:
Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-

nador Mário Couto, PSDB.

Leia-se:
Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Senador 

Mário Couto, PSDB e Senador Mão Santa, PMDB.

PARECER No 69 , DE 2007 – CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Aviso no 26, de 2007-CN (nº 1132– Seses-
TCU/2007, na origem), que “Encaminha ao 
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 
1.543/2007, proferido nos autos do proces-
so nº TC 009.994/2007-4, bem como dos 
respectivos Relatório e Voto que o funda-
mentaram relativo à Auditoria realizada nas 
obras de Implantação, Aparelhagem e Ade-
quação de Unidades de Saúde do Sistema 
Único de Saúde – SUS, do Hospital Geral 
de Fortaleza/CE.”

Relator: Deputado Eduardo Valverde

I – Relatório

Trata-se do Aviso no 26, de 2007-CN (no 1132-
Seses-TCU/2007, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional cópia do Acórdão no 1543, profe-
rido pelo Plenário do TCU na Sessão Ordinária de 
8-8-07. Tal deliberação está inserida nos autos TC nº 
009.994/2007-4, que cuidam de auditoria nas obras de 
implantação, aparelhagem e adequação de Unidades 
de Saúde do Sistema Único de Saúde – SUS do Hos-
pital Geral de Fortaleza.

De acordo com o voto, da lavra do Ministro Rai-
mundo Carreiro,

(...) os indícios de irregularidades veri-
ficados pela equipe de auditoria referiam-se 
à repactuação do contrato firmado entre o 
Departamento de Edificações, Rodovias e 
Transportes do Estado do Ceará – DERT/CE 
e o Consórcio Palma Engenharia Ltda. – Fujita 
Engenharia Ltda. para a execução das obras 
de Implantação, Aparelhamento e Adequação 
do Hospital Geral de Fortaleza/CE. Tal repac-

Como a determinação excluída referia-
se à repactuação do contrato  firmado com 
o Consórcio Palma/Fujita e ao desconto de 
pagamentos futuros ou obtenção de ressar-
cimento pelos valores a maior pagos nesse 
contrato, conclui-se que, mediante o Acór-
dão no 1.680/2007-2a Câmara, este Tribunal 
julgou descaracterizados os indícios de irre-
gularidades apontados pela Unidade Técnica 
relativamente às obras do Hospital Geral de 
Fortaleza/CE.

Com base nessas razões, os membros do Tribunal 
de Contas da União decidiram, por meio o Acórdão nº 
1.543/2007, o seguinte:

9.1. informar à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional que não foram apuradas 
irregularidades nas obras de Implantação, 
Aparelhamento e Adequação de Unidades de 
Saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, vin-
culada ao PT nº 103020000418234836 – Hos-
pital Geral de Fortaleza/CE, encaminhando-se 
à Comissão cópia deste Acórdão, bem como 
do Relatório e Voto que o fundamentam;

9.2. arquivar os presentes autos, nos ter-
mos do art. 250, inciso I, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União.

É o relatório.

II – Voto

Conforme informado pela Corte de Contas, os in-
dícios de irregularidades que impediam a continuidade 
das obras com recursos da União foram descaracte-
rizados com a emissão do Acórdão no 1.680/2007 (2a 
Câmara). No trecho a seguir, extraído do voto condutor 
dessa decisão, consta o seguinte, acerca do revisão 
para o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato:

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL276     



41802 Sábado 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2007

(Inicia-se a sessão às 9 horas)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 702/07/PS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2007

Assunto: Arquivamento de Projeto de Lei

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de prejudicialidade, do Pro-
jeto de Lei nº 5.909, de 2001 (PLS nº 65/00), que 
“Acrescenta parágrafo ao art. 11 da Lei nº 6.360, de 
23 de setembro de 1976, que “dispõe sobre a vigilân-
cia sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, 
as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, 
cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras 
providências”, para determinar que medicamentos 
em determinadas apresentações sejam vendidos a 
granel, na quantidade indicada na prescrição.”

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. Nº 703/07/PS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2007

Assunto: Arquivamento de Projeto de Lei

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo ar-
quivamento, em virtude de prejudicialidade, do Projeto 
de Lei nº 1.340, de 2007 (PLS nº 90/03), que “Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de inclusão, nas cédulas bra-

sileiras, de elemento que possibilite a sua identificação 
por pessoas com deficiência visual.”.

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publica-
ção e serão juntados aos processados dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 65, de 2000 e 90, de 1993, res-
pectivamente.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

OF. Nº 704/07/PS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2007

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei n° 2.668, de 2000 
(n° 339/99 no Senado Federal), o qual “Denomina 
Avenida Mário Gurgel o trecho da BR-262 entre o 
Bairro Jardim América e o trevo da Ceasa, no Mu-
nicípio de Cariacica, Estado do Espírito Santo”, foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e convertido na Lei n° 11.541, de 12 de 
novembro de 2007.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma 
via dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro Secretário.

OF. Nº 705/07/PS-GSE

Brasília, 20 de novembro de 2007

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei n° 5.994, de 2005 (n° 223/05 
no Senado Federal), o qual “Institui o Dia Nacional de 
Combate ao Trabalho Infantil.”, foi sancionado pelo Ex-

Ata da 215ª Sessão não Deliberativa,  
em 23 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana e Mão Santa
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celentíssimo Senhor Presidente da República e conver-
tido na Lei n° 11.542, de 12 de novembro de 2007.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma 
via dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, Pri-
meiro Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publica-
ção e serão juntados aos processados dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 339, de 1999 e 223, de 2005, 
respectivamente.

Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 530/2007, de 1º do corrente, do Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 736, de 
2007, do Senador Expedito Júnior;

– Nº 544/2007, de 8 do corrente, do Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, comunicando 
que as informações referentes ao Requerimento nº 
758, de 2007, do Senador Flávio Arns, situam-se no 
âmbito da competência do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário;

– Nº 1.823/2007, de 12 do corrente, do Ministro 
da Saúde, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 726, de 2007, do Senador Ro-
meu Tuma; e

– Nº 1.825/2007, de 12 do corrente, do Ministro 
da Saúde, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 649, de 2007, do Senador Rena-
to Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO DO MINISTRO DA DEFESA

– Nº 11.133/2007, de 1º do corrente, encami-
nhando informações em resposta ao Requerimento nº 
904, de 2007, de iniciativa da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO DO VICE-PRESIDENTE DO  
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

–  Nº 1.803/2007, de 12 do corrente, comunicando 
a realização de auditoria nos patrocínios concedidos 
pelo Banco do Brasil S/A, abrangendo o período de 
2001 a 2005, em resposta ao Requerimento nº 955, de 
2007, do Senador Alvaro Dias, cujos resultados serão 
remetidos ao Senado Federal após a apreciação por 
aquela Corte de Contas. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Requerimento nº 955, de 2007, objeto do aviso 
que acaba de ser lido, aguardará as informações na 
Secretaria-Geral da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu, do Presidente da Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro, o Ofício “S” nº 54, de 
2007 (nº 7-860/2007, na origem), encaminhando cópia 
do Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito, criada no âmbito daquela Casa legislativa, para 
investigar irregularidades praticadas por distribuidores 
e corretoras de valores e câmbio.

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque.

V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, como é costu-
me fazer, se algum órgão de imprensa, Senador Mão 
Santa, fizer uma pesquisa sobre a palavra mais ouvida 
no Senado nos últimos meses, pelo menos aquelas 
palavras que são nomes próprios, nomes de pessoas, 
Senador Geraldo Mesquita, eu não tenho dúvida de 
que talvez o nome mais citado neste Senado tenha 
sido o do Presidente Chávez, da Venezuela. Creio que 
nunca na História do Brasil um Presidente de um País 
latino-americano recebeu tantas vezes referências no 
Senado. Mas o incrível, Senador Geraldo Mesquita, é 
que a conversa aqui, sempre, é quem é e o que faz 
o Presidente Chávez. Até aqui, eu não ouvi pergun-
tarem, sequer uma vez, por que a Venezuela tem o 
Presidente Chávez. A gente não pergunta o porquê. 
E, ao não perguntar o porquê, a gente está deixando 
de observar o Brasil.

Na semana passada, na semana do feriado, 
15 de novembro, estive na Venezuela. E, de repente, 
querendo ver a Venezuela, eu terminei vendo o Bra-
sil. Não porque haja aqui autocrata. Não, nada disso, 
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como vou explicar bem, Senador Tião, mas porque, ao 
conversar com as pessoas, a pergunta que me surgiu 
foi: por quê?

A Venezuela vivia, há 50 anos, numa democracia. 
É preciso lembrar que, nos anos 70, quando os outros 
Países estavam em ditadura, a Venezuela tinha a mais 
consolidada democracia do continente. Os outros Paí-
ses, a Argentina, o Uruguai, o Brasil, o Paraguai, o Chile, 
todos estavam sob o regime ditatorial. A Colômbia e a 
Venezuela – estes dois Países –, há décadas, vinham 
com democracia, com a radical alternância de poder: 
saía o presidente de um partido e entrava do outro. 
Acho que raramente o mesmo partido fez o presiden-
te seguinte. Por que um País com tanta democracia, 
de repente, elege o Presidente Chávez, não apenas 
uma vez – ele foi eleito uma vez, fez um plebiscito no 
meio do mandato para ver se continuava, foi reeleito 
e outra vez reeleito. Qual o porquê disso?

Creio que o Brasil precisa refletir mais sobre por 
que Chávez, e talvez falar menos quem é, o que é e o 
que faz o Presidente Chávez.

Em primeiro lugar, quero dizer que, embora eu te-
nha sido aqui sempre um defensor das políticas sociais 
do Presidente Chávez na área da saúde e da educa-
ção, confesso que hoje sou assustado com os gestos 
autocráticos – não vou chamá-los de ditatoriais, porque 
vemos uma imprensa funcionando livremente, mas bem 
pequenininha, e a dele imensa. Ele tem horas e horas 
de diversas televisões, mas existe uma televisão livre 
que diz o que quer, mesmo ameaçada de ser fechada 
ou de perder a concessão. Então, existe uma mínima 
liberdade. Não há preso político. Eu não chamaria de 
ditadura nem de longe. Agora, democracia, no nosso 
sentido, também não é.

A pergunta é: por que isso aconteceu? A razão, 
para mim, Senador Tião Viana, é que lá, na Vene-
zuela, duas coisas conspiraram para que houvesse 
um presidente cujos gestos de governo, aceitos pela 
maioria, reconhecidos pela maioria, têm rasgos do que 
podemos chamar de autocracia. Ou seja, o governo 
de uma pessoa e não o governo das instituições. Esta 
é a grande diferença entre a democracia, a ditadura e 
a autocracia: governo de uma pessoa. Por que isso? 
Duas coisas conspiraram: a insensibilidade histórica 
das elites em relação ao povo e a desmoralização 
da classe política e dos partidos. Essas duas coisas 
acontecem aqui. Essas duas coisas, temos aqui, com 
a maior clareza, nitidez, aos nossos olhos, e não as 
estamos vendo. Porque perguntamos o que é Chávez; 
como age Chávez; ficamos falando como age Chávez 
e não nos perguntamos por que aconteceu Chávez na 
Venezuela, para evitarmos que aqui tenhamos de cair 
em um regime autocrático.

O que aconteceu na Venezuela nesses 50 anos 
além da democracia? Primeiro, uma falsa alternância 
de poder.

E lamento que esteja na Presidência agora o 
Senador Mão Santa, porque ele seria bom para deba-
ter este assunto. Eu tentei fazer este pronunciamento 
durante a semana, mas não me deram tempo. De-
ram-me apenas cinco minutos, nos quais não seriam 
permitidos apartes.

Mas como dizia, nunca houve alternância de poder 
na Venezuela. Era o mesmo, com nomes diferentes; era 
o mesmo, de dois partidos diferentes. Então, não havia 
alternância. Mas, pior: durante 50 anos, a economia ve-
nezuelana nadou no petróleo, sem que nenhuma gota 
deste petróleo chegasse à alma do povo venezuelano. 
Um dos Países mais ricos do mundo em recursos na-
turais, que trazem renda – porque o Brasil é um País 
rico em recursos naturais que não trazem renda, a não 
ser o ferro, por exemplo, e algumas matérias-primas; 
não é o petróleo. O petróleo é igual a renda. O petró-
leo, hoje, é igual a quase US$100 por barril. Durante 
50 anos. Durante 50 anos exportava-se petróleo e re-
cebiam-se dólares. Os dólares se transformavam em 
uísque, em champanhe e voltavam para o Caribe sob 
a forma dos resíduos dos ricos venezuelanos. Durante 
50 anos, o povo não viu para que poderia ter servido 
o petróleo em seu benefício. Essa insensibilidade das 
elites diante do sofrimento, dos problemas, da desi-
gualdade, da forma como vive o povo, foi a primeira 
grande causa do surgimento de um regime, hoje, que 
tem o apoio da população pobre, que é a maioria do 
País, como no Brasil. Mas esse apoio da população 
faz com que haja um governo com gestos autocráticos, 
governo de uma pessoa, não com as características 
da democracia que a gente defende. O próprio Chá-
vez diz que o conceito de democracia dele é diferente 
do nosso conceito.

Sr. Presidente, essa insensibilidade levou, por ela 
própria, a corroer a credibilidade dos políticos. Os po-
líticos eram os legitimadores do mau uso do dinheiro 
do petróleo. Os políticos viviam, como nós, para fazer 
a corrupção nas prioridades, justificar que aquele di-
nheiro que vinha do solo sagrado da Venezuela – e que 
se esgotará sem demorar muitas décadas – não fosse 
usado para atender às necessidades da população. E 
a população rica estranha hoje que o povo esteja com 
o Presidente Chávez, apesar de ele não deixar a Justi-
ça funcionar como deve numa democracia, porque ele 
a controla; apesar de o Congresso ser uma Câmara 
única, toda ela com seus representantes – em parte, 
por culpa da Oposição, que não quis disputar a elei-
ção; mas, se a tivesse disputado, seria uma pequena 
minoria –; apesar de ele administrar o orçamento do 

    279ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



Novembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 24 41805 

País como se fosse quase coisa sua, de acordo com 
suas idéias. Entretanto, o povo o apóia, por causa da 
insensibilidade da classe política diante das priorida-
des no uso dos recursos venezuelanos.

Foram 50 anos de corrupção nas prioridades do 
uso dos recursos nacionais. Mas não foi só isso. Ao 
lado dessa corrupção do uso dos recursos nacionais, 
houve também a própria corrupção da política em si 
e o uso da política em benefício próprio de parlamen-
tares, de membros do Executivo. O que se poderia 
esperar de 50 anos de insensibilidade e corrupção? 
Esperar que continuassem com a insensibilidade e a 
corrupção? Não! Um dia há um basta. Um dia há um 
basta nessa corrupção e nessa insensibilidade que 
estão caminhando juntas, de mãos dadas na política 
de um País. E aí é que eu digo: observando o Brasil 
desde a Venezuela, em vez de observar a Venezuela 
desde o Brasil, creio que a gente está caminhando no 
mesmo passo. Não com o Presidente Lula. Não. Não 
estou dizendo isso. Estou falando de alguém que tal-
vez não tenha chegado ainda aos seus 20 anos de 
idade, que não tem nem profissão ainda, que a gente 
não sabe onde mora, mas que está sendo cozido no 
caldeirão da insensibilidade, no caldeirão da injustiça, 
no caldeirão da corrupção, para um dia dar o grito de 
ser diferente, e o povo ir atrás.

O Lula já foi eleito por isso, Senador Geraldo 
Mesquita. Quando o Lula foi eleito, representava a di-
ferença. O Lula foi eleito pela desmoralização da classe 
política tradicional.

São duas as diferenças entre o Lula e o Chávez, 
uma muito positiva, a outra negativa. A muito positiva é 
que o Presidente Lula no poder, tendo sido eleito por 
ser alternativa, rompeu a falsa alternância de quase 
120 anos de uma República que continuou elegendo 
os príncipes. Só que os príncipes filhos dos ricos, não 
filhos da aristocracia. A falsa alternância quebrou com o 
Lula, que representava o novo, o diferente, aquele que 
gritava que o Congresso tinha 300 picaretas – ou seja, 
ele é diferente –, e trazia a esperança que o PT repre-
sentava. O Lula já foi uma opção do tipo Chávez, mas 
diferente. São duas diferenças. A primeira é que, longe 
de fazer a divisão do País em dois, como aconteceu 
com a Venezuela, que é um País às vésperas de uma 
guerra civil porque as duas classes – uma chamada 
oligarquia e a outra, povo, que não se juntam; se es-
tranham –, o Lula conseguiu fazer a coesão no Brasil. 
O Lula representou a coesão social. Isso, a gente tem 
que reconhecer e respeitar. Enquanto o outro dividiu 
para mudar o País, o Lula fez a coesão para não mu-
dar o País. É a coesão do status quo.

Com o seu carisma, com a sua capacidade hip-
notizadora diante do povo e diante de todos pratica-

mente, com alguns programas sociais para o povo e 
o atendimento do funcionamento da economia para 
poucos, o Lula mantém a coesão. O que a inflação 
fez durante décadas no Brasil foi a coesão graças à 
mentira sobre o valor do dinheiro: aumentava-se sa-
lário, aumentava-se subsídio para os empresários e 
construíam-se estradas, graças à inflação. E, aí, todo 
mundo ia jogando para o futuro.

O Brasil não rompeu, não se quebrou do ponto 
de vista da divisão entre incluídos e excluídos porque 
a inflação era um mecanismo de engano. Hoje, com a 
estabilidade monetária e mais uma competência es-
pecífica, o Presidente Lula conseguiu encontrar essa 
maneira genial de fazer com que todos continuemos 
nos sentindo brasileiros, porque temos o Bolsa-Famí-
lia, temos alguns gestos na saúde, temos a economia 
funcionando do mesmo jeito de antes e ainda temos 
a Copa do Mundo e o carisma dele. Ele deu a coesão, 
mas é temporária; ela não é permanente porque ele não 
fez as transformações que são necessárias fazer.

O Chávez dividiu o País. Longe de nós querer-se 
isso. Muito melhor a coesão do Lula.

Mas está mudando ao atender às necessidades 
sociais da população. Você conversa com motoristas 
de táxis, você conversa com o povo na rua e pergunta: 
“como é que vocês querem um regime, cuja Justiça foi 
definida pelo Presidente?” Eles dizem: “A Justiça de 
antes não pensava na gente”. A nossa está pensando 
no povo? Quando a gente houve falar de aumento de 
salários é para os juízes; quando a gente vê um ho-
mem preso é do povo preso, e os ricos soltos. Alguém 
espera que, se um dia vier um autocrata aqui, o povo 
vá para rua defender o sistema judiciário, a Corte Su-
prema? Não irá.

E este Congresso? Alguém acha que o povo, 
hoje, iria para a rua defender o Congresso? O Con-
gresso da insensibilidade, o Congresso da corrupção 
nas prioridades? Nem quero tocar na corrupção do 
comportamento de cada um, porque eu gosto de falar 
genericamente e não fulanizando. E gosto de me incluir 
entre aqueles que estão errados. Não vou me colocar 
entre os errados na corrupção do comportamento, mas 
eu me incluo entre aqueles que votam aqui o Orça-
mento sem uma preocupação nítida, clara, direta para 
que a gente resolva os problemas do povo. Para usar 
o nosso petróleo, que não é o petróleo, é a indústria, 
é a agricultura, são os serviços, é a 8ª, 9ª, 10ª potên-
cia do mundo. Isso é o nosso petróleo. A gente aqui 
vota sem que isso chegue lá na base, no povo, como 
os venezuelanos de antes – os governos não usavam 
o petróleo para chegar ao povo. Mais do que isso, os 
dirigentes venezuelanos usavam o dinheiro sem pen-
sar no povo e sem pensar num projeto estratégico de 
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longo prazo para a Venezuela, como se o petróleo fosse 
eterno, Senador Mesquita. Não é eterno. Nunca hou-
ve um projeto estratégico no sentido de estabelecer a 
direção para levar a Nação venezuelana.

E hoje a gente está levando para a frente um pro-
jeto alternativo de Brasil que diga onde nós estaremos 
daqui a cem anos? Não estamos.

Estamos trabalhando no dia-a-dia. Estamos cos-
turando as coesões provisórias. É isto o que o Presi-
dente Lula faz com competência: a coesão provisória, 
a coesão do dia, da semana, do mês, do ano, do man-
dato até, mas não a coesão de décadas, que é do que 
este País precisa.

Estamos costurando, cozinhando, colocando no 
forno a solução autocrática pela falência da solução 
democrática, porque não estamos mostrando ao povo 
que a democracia funciona para o povo. Não estamos 
mostrando, Senador Mão Santa, que a democracia é ca-
paz de construir o futuro de longo prazo de um País.

Hoje o povo diz que há um acordo para três coisas 
que o povo não quer: não cassar um Senador, aprovar 
a prorrogação de um imposto que ninguém quer e ele-
ger o Presidente do Senado de acordo com o gosto do 
Presidente da República. E a gente quer que o povo 
defenda este Senado? A gente faz tudo contra o povo 
e ainda quer que o povo nos defenda?! E quer que o 
povo na Venezuela vote no plebiscito contra Chávez 
se eles têm medo do que havia antes?

Os estudantes venezuelanos, que são contra o 
Chávez, fazem manifestações e não aceitam um político 
na passeata deles – da oposição, claro. A manifesta-
ção é contra o Chávez, mas político contra o Chávez 
não entra porque elas acham que são todos corruptos, 
são todos insensíveis, são todos descomprometidos 
com a Nação venezuelana. Ou seja, a autocracia e o 
autocrata – e o passo seguinte pode ser a ditadura e o 
ditador – são costurados, cozidos, formados pelo vazio 
da democracia. Nós estamos nesse vazio.

Nós estamos num vazio em que não manifesta-
mos sensibilidade para os problemas que o povo en-
frenta, não manifestamos competência para a transfor-
mação social e não passamos a idéia de que somos 
políticos com ética e com respeito à opinião pública.

A coesão do Presidente Lula não é uma coesão 
transformadora; é uma coesão momentânea, é a paz 
do hipnotizador. O hipnotizador traz paz, mas, na hora 
que o cliente acorda, acabou a paz do cliente. Não é a 
paz permanente, não é a paz duradoura de que a gente 
precisa. E não é o Presidente Lula que é o responsável 
por isso; somos nós todos. Quando nós aceitarmos aqui, 
como parece que estamos caminhando, que o próximo 
Presidente do Senado seja escolhido pelo Presidente 
da República, nós estaremos colocando mais um in-

grediente nesse caldeirão que forma os autocratas. Por 
quê? Porque vamos ter como Presidente alguém que 
representa o Presidente da República. O que acontece 
aí? Já é a desmoralização do Congresso. Daqui a 5, 
10, 20 anos, vem um autocrata que fecha o Congresso 
ou que manipula o Congresso, e o povo vai dizer: “Mas 
sempre foi assim, só que disfarçado”. Vem alguém que 
propõe um plebiscito pelo terceiro mandato, aí a gen-
te diz: mas é autoritarismo três mandatos. Aí o povo 
vai dizer: “Mas sempre foi assim, porque só mudava o 
nome do Presidente; não mudava a cabeça, não mu-
dava as idéias e, sobretudo, não mudava o coração do 
Presidente em relação aos problemas sociais e não 
mudava o comportamento dos políticos”.

Nós hoje somos um forno, uma cozinha, um ca-
dinho de laboratório fabricando autoritarismo. E volto 
a insistir: não estou dizendo que é o Presidente Lula 
que vai ser esse autoritário. Longe de mim isso! Acho 
que ele não tem essa vocação. Não é que ele vai ser. 
Nenhum de nós. Porque vai levar uns dez anos para 
que se esgote essa coesão provisória que Lula con-
segue fazer. Mas vai se esgotar. Não resiste a política, 
na democracia, coesa com Congressos que não sejam 
muito respeitados pela opinião pública. Eu fiz questão 
de não dizer “respeitados”; eu fiz questão de dizer 
“muito respeitados”. Não resiste! É questão de tempo. 
Não resiste se não tem uma Justiça muito respeitada 
pelo povo. Não resiste! Pode até durar um tempo. Mas, 
se o povo não se identifica com aqueles que são os 
guardiões da justiça, o povo não vai ter dúvida na hora 
de escolher entre um autocrata ou não.

Décadas atrás, quando eu era Governador do 
Distrito Federal, Senador Mesquita, eu tive a oportu-
nidade de almoçar, em uma recepção ao Presidente 
Fujimori, no Palácio do Itamarati. Coisas a que a di-
plomacia obriga.

E o Presidente Fujimori, que tinha os rasgos de 
autocrata, trouxe com ele representantes da Oposição, 
parlamentares da Oposição. E eu sentei ao lado de um 
desses parlamentares da Oposição, porque eu queria 
saber o que ele tinha a dizer de Fujimori. E eles me-
teram o pau no Fujimori. Eles criticaram pra caramba 
o Presidente Fujimori. Mas chegou a hora em que fa-
lamos que Fujimori tinha fechado, se não me engano, 
a Suprema Corte do seu País. Quando eu falei isso, 
sabe o que o Deputado disse? “Mas aí ele estava certo!” 
Porque todos tinham medo do terrorismo. Era tempo 
do terrorismo lá. E alguns eram temerosos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque, regimentalmente teria 
terminado o seu tempo. Mas eu me inspiro em Mon-
tesquieu, em O Espírito das Leis. Se eu fosse o Pre-
sidente de direito – e poderia até ser, isso seria uma 
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boa – eu, no lugar de Tião Viana, convocaria uma rede 
nacional para que o Brasil aprendesse com o pronun-
ciamento de V. Exª.

V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Presidente.

Mas eu dizia que sentei ao lado desse Deputado 
de oposição a Fujimori. Uma oposição consentida. 
Aí eu perguntei sobre a Justiça. Eu me lembro muito 
bem de que o Presidente do Supremo nosso, à época, 
Sepúlveda Pertence, tinha se negado a ir ao almoço. 
E o Deputado queria saber de mim por que o Presi-
dente do Supremo tinha se recusado a ir ao almoço 
com Fujimori. Eu disse: “É claro que ele se recusou! 
Ele tem toda razão. Ele não veio porque Fujimori fe-
chou a Corte Suprema”. E aí o Deputado da Oposi-
ção, que criticava Fujimori, disse: “Mas, sabe, Gover-
nador, aí ele tinha razão”. Eu lhe perguntei: “Mas por 
quê?” Ele me respondeu: “Porque metade tem medo 
dos terroristas. Então, não fazem justiça, assustados 
na defesa da própria vida. E, os outros, a gente sabe 
que se submetem a algumas influências”. Felizmente, 
a nossa não é assim. Mas não vamos dizer também 
que está no outro extremo de ser querida, respeitada 
e reconhecida pela população. É vista como algo iso-
lado, distante, separado. E é até vista até, injustamente 
muitas vezes, como responsável pela impunidade que 
pesa no Brasil entre os ricos, porque a força da justiça 
cai sempre sobre os pobres.

Não basta falar do Congresso e da Justiça. Aqui 
sou o único que jamais critica a mídia, porque penso 
que, no que ela denuncia, alguma coisa de verdade 
tem, senão tudo. Mas a mídia está cometendo um erro, 
Senador Tião Viana, nesse caldeirão de fabricação de 
um autocrata, ao ficar na superficialidade de suas de-
núncias, ao ficar como a imprensa do fato e não como 
a imprensa também...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque, permita-me interrom-
per para, com muita honra, transferir a Presidência a 
esta Liderança jovem de quem o Brasil muito espera, 
Tião Viana.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Isso que é alternância de poder, não é, Presidente? 
Durante um único discurso, tivemos três alternâncias 
de Presidente.

Presidente Tião Viana, estou falando aqui, abu-
sando da liberalidade de tempo que temos às sextas-
feiras pela manhã, do porquê de Hugo Chávez, e não 
de como é o Chávez, nem o que faz o Chávez, nem 
mesmo qual o risco do Chávez, mas do porquê.

Deixei claro que ele é resultado de um casamen-
to maldito entre a insensibilidade das elites diante das 
necessidades do povo, tratado como à parte, e a incom-
petência, a corrupção e a desmoralização da política e 
dos políticos. E analisei que a principal causa disso é o 
Parlamento, mas também o Poder Executivo. E analisei 
também o distanciamento que há na credibilidade, na 
confiabilidade, na sensibilidade do povo em relação à 
nossa Justiça, que hoje é quase um divórcio.

E estava falando, Senador Tião, do outro ingre-
diente nesse caldeirão que fabrica o autoritarismo, que 
é a imprensa. Mas não faço as minhas críticas como 
os outros que criticam a mídia pelo que ela diz. Não! O 
que ela diz está certo. Exagere ou não, é outro proble-
ma. Eu falo é pelo que ela não diz: ela não analisa as 
causas. Ela fala dos atos de corrupção dos políticos, 
não analisa as causas da corrupção, em grande parte 
pelo divórcio entre o povo e a elite, que faz com que o 
dinheiro vá tão pouco ao povo que o que fica do lado 
de cá permite que corruptos engordem seus bolsos. 
Se o dinheiro fosse todo para atender às necessida-
des do povo, não sobraria centavo para os corruptos. 
A corrupção no comportamento começa na corrupção 
das prioridades. A gente não faz as prioridades certas, 
aí sobra dinheiro para que se roube.

E a imprensa não está fazendo essa análise mais 
profunda. O caso do Chávez é um exemplo. É factu-
al sem analisar a causa. Não para desculpá-lo, mas 
para explicá-lo e nos prevenirmos para que aqui não 
aconteça isso. Porque nós hoje somos uma fábrica de 
Chávez: não de Chávez com “s” no final, Chávez com 
“z” no final; não de Chávez com “c” minúsculo, mas de 
Chávez com “C” maiúsculo.

O Lula foi capaz de captar a alma do povo man-
tendo a coesão social e respeitando as regras demo-
cráticas. O Lula teve a sensibilidade de trazer essa von-
tade de uma alternativa diferente do que antes existia, 
dizendo: “Sou um metalúrgico”. Nunca tivemos aqui um 
metalúrgico. “Sou um pobre”. Nunca tivemos aqui um 
pobre. “Não tenho diploma universitário”. Nunca tive-
mos um que não tivesse. “Represento um Partido de 
Esquerda”. Nunca tivemos isso antes. “Vou ser eleito 
porque sou diferente.” Pena que lá ele ficou igual. Pena 
e sorte porque, se não fosse isso, talvez ele tivesse 
feito a divisão do País em vez de fazer uma coesão 
provisória. É uma coesão sem perspectiva; é uma co-
esão sem projeto de longo prazo, mas é uma coesão. 
Evitou a situação da Venezuela de enfrentamento, de 
desconhecimento entre uns e outros.

Hoje, na Venezuela, há supermercados onde vão 
pessoas ligadas ao Chávez, não vão os que são seus 
adversários. Os jornais são divididos entre os que são 
a favor ou contra. Tudo é a favor ou contra, e alguns 
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contra todos, como os jovens estudantes que se ma-
nifestam hoje e não aceitam, Senador Tião Viana, a 
presença de políticos da oposição lá dentro, porque 
dizem que não querem votar o passado, porque o pas-
sado não é melhor que o presente. Isso é muito grave. 
Isso é a descrença total. Jovens sozinhos na rua não 
fazem revolução, porque a revolução exige uma lide-
rança que eles ainda não representam.

Vim hoje aproveitar esta sexta-feira para dizer que 
é preciso que reflitamos um pouco mais, não olhando 
para a Venezuela como todos olham, mas da Venezuela 
para o Brasil, como eu consegui ver nesses dois dias 
em que estive lá, conversando com as pessoas, ouvindo 
pessoas, e percebendo o que dizem alguns como os 
com quem conversei: “Antes a gente não existia; agora 
a gente existe, os pobres”. Não estou falando dos Mi-
nistros, não; também não estou falando daqueles que 
conseguiram lugar no Governo. Estou falando daque-
les que não eram vistos, que eram invisíveis, como é 
invisível uma parcela imensa da população brasileira, 
porque a elite e o Congresso passam na rua e não 
vêem aqueles que são os excluídos. Se a gente visse, 
a gente já teria tomado medidas diferentes. A gente lê 
e, numa sessão ou em uma das comissões, a gente 
faz discursos, mas, no outro dia, esquece.

Esse caso dessa menina do Pará chocou a todos 
nós, como chocou, há alguns meses, o caso de um me-
nino no Rio de Janeiro que foi arrastado por um carro. 
Já ninguém fala nele... Daqui a alguns dias ninguém 
vai falar mais nessa menina, porque a gente não está 
tendo a sensibilidade necessária e não estamos tendo 
a responsabilidade necessária. E a irresponsabilidade 
e a insensibilidade são os coveiros da democracia.

Pode vir uma ditadura, como já veio, em alguns 
momentos no passado do Brasil, ou pode vir uma 
autocracia, que nem é democracia, nem é ditadura, 
pelo menos ainda, que é o que vemos hoje no regime 
do Presidente Chávez: um Governo que foi fabricado, 
não pelo Chávez; foi fabricado pelos democratas, foi 
fabricado pela democracia, a democracia insensível, 
incompetente e irresponsável, o que não temos o di-
reito de deixar que aconteça aqui.

Sei que esgotei o meu tempo, mas há dois Sena-
dores pedindo apartes, e creio que esta fala não terá 
grande valor ou nenhum valor se não pudermos debater 
isso aqui, Senador Tião, mais profundamente.

Como dizer aqui: aqui não passa um regime auto-
ritário e autocrático? Não dá para dizer que não passa 
apenas porque vamos colocar o corpo na frente, mas, 
sim, não passa porque faremos com que o povo não 
deixe que passe. Para isso, é preciso mudar as priori-
dades, trazer sensibilidade para o exercício do poder 
e mudar o comportamento, fazendo com que seja tal 

que passe credibilidade, algo que nós perdemos. Nós 
perdemos! Não se trata mais de não perder, mas se 
trata de uma estratégia para recuperar.

Alguns meses atrás, muitos de nós falávamos 
que era preciso não perder a credibilidade. Hoje, com 
tristeza, digo que não é mais questão de não perder 
a credibilidade – já a perdemos – é questão de tentar 
recuperá-la. E essas próximas semanas serão impor-
tantes ao votar um imposto que o povo não quer, ao 
salvar ou não um Senador que o povo condenou, jus-
tamente ou injustamente, e ao começar a eleger um 
Presidente do Senado sem passar a idéia, pelo menos, 
de que foi escolhido, tirado do bolso do Presidente da 
República, porque um Poder dependente do Executivo 
já é um Poder desmoralizado em si.

Senador Mesquita, passo-lhe a palavra, com au-
torização do Presidente Tião Viana.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Buarque, é muito difícil, em um minuto ou 
dois, fazermos considerações acerca do pronuncia-
mento de V. Exª, para não fugir à regra, de extrema 
profundidade. Mas eu me arrisco a pontuar algumas 
coisas que observei. Como V. Exª, também estive em 
visita à Venezuela no ano passado. E também trouxe 
impressões e observações, se bem que muito super-
ficiais, porque a nossa passagem é sempre rápida, de 
três ou quatro dias. Não dá para fazer um diagnóstico, 
algo mais denso, acerca do que está acontecendo em 
um País vizinho e amigo, como a Venezuela. Mas eu 
queria antes, quando V. Exª falava da impressão que 
o povo brasileiro tem das nossas instituições – e aqui 
eu cito todas —, V. Exª falando e eu aqui maquinan-
do... E a imagem que passou na minha cabeça foi a do 
último baile da Corte ou algo muito parecido. Parece 
que estamos realizando o último baile da Corte, e o 
povo, à margem. Nós aqui reajustando os nossos sa-
lários, os do Judiciário, do raio que o parta, e o povo, 
à margem. Isso não pode dar em boa coisa. V. Exª tem 
razão. A Venezuela é um país literalmente tungado por 
décadas e décadas e décadas, como, em regra, ocor-
re com os Países da América Latina. Acontece que é 
prática também nossa, na América Latina, o oito ou 
o oitenta. Fomos tungados durante décadas e, de re-
pente, pipocam experimentos que beiram o oitenta. Em 
visita à Venezuela, estive ali com muita curiosidade, 
e pude observar alguns sinais exteriores. A primeira 
observação que eu fiz, Senador Buarque, é que, para 
não fugir à regra também, o povo venezuelano não é 
protagonista de nada, de absolutamente nada. Essa 
é uma observação muito pessoal. Ele continua sendo, 
como aqui o povo brasileiro, como o povo do Equador, 
como o povo de qualquer País da América Latina, be-
neficiário – quando é – de programas assistencialistas, 
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alguns executados de forma mais competente, outros 
descaradamente, absolutamente assistencialistas, 
meramente assistencialistas, e o povo jamais conse-
gue ser protagonista da transformação inerente à sua 
própria vida, à vida do seu País. Foi uma observação 
que fiz. Há sinais aparentes de que a coisa beira para o 
oitenta. Culto exacerbado da personalidade, uma coisa 
impressionante! O Comandante Chávez está até nos 
meios-fios das ruas, nos frontispícios dos prédios, seja 
onde for: culto à personalidade exacerbado. Eu tenho 
uma experiência triste nesse sentido, com o culto à 
personalidade, que é uma coisa que me arrepia. Isso 
não pode dar em boa coisa. Concentração máxima de 
poder, autoritarismo exacerbado, garroteamento de 
instituições, como imprensa, como Poder Judiciário, 
seja lá o que for. Agora, como V. Exª também obser-
vou, entram na Venezuela – pelo menos a informação 
que tivemos lá, eu tive, e é o que se sabe – milhões 
de dólares por dia. Eu fiquei em Caracas, que é cer-
cada de favelas, como V. Exª observou. Sr. Senador, 
no fim da década de 60 e início da de 70, eu morei na 
Favela do Jacarezinho, no Rio de Janeiro, cumprindo 
tarefa política. Não me satisfiz em olhar de longe as 
favelas de Caracas. Pedi a um rapaz que me levasse 
lá dentro para sentir como era a situação. A gente vê 
de longe aquela ruma de favelas... Uma coisa impres-
sionante! Fui lá ver, e o grau de miséria e de degra-
dação humana que presenciei é espantoso. A miséria 
absoluta me fez comparar a situação com aquilo que 
eu já havia visto. A Favela do Jacarezinho, pelo que 
assisti em Caracas, é o bairro de Copacabana. Entram 
milhões de dólares naquele País por dia. Creio que, já 
passados oito ou dez anos do mandato do Presidente 
Chávez, ele teria tido condições de fazer uma trans-
formação muito mais acentuada do que a gente ouve 
falar em torno dos programas sociais, educação, saú-
de, saneamento, habitação etc. Eu não vi isso. Estou 
sendo absolutamente isento e reproduzindo o que vi. 
Não foi o que ninguém me contou. Andei por ali, fui às 
favelas e conversei com as pessoas. O pessoal tam-
bém tem essa impressão. Conversei com uma senhora 
sem querer provocar, mas provocando: “Poxa, a coisa 
aqui está muito ruim.” Ela disse: “Está ruim, mas temos 
Chávez”. É uma coisa que o pessoal está construindo, 
está fixando no seu imaginário, e eu não sei o que vai 
dar aquilo ali, Senador. Sem brincadeira. Não sei. A 
impressão que eu tenho é que, mais uma vez, a coisa 
tende para o oitenta. Temos que soterrar todo aquele 
entulho que maltratou, que massacrou o país durante 
décadas e décadas. Mas parece que só há esta opção: 
temos que ir para o oitenta. Ou seja, fazer a mesma 
coisa em outros moldes, com outras ferramentas, com 
outros instrumentos. Acho que isso não é a solução, 

não. Agora, quero aproveitar, mais uma vez, a oportu-
nidade e dizer que mesmo assim, com tudo isso, con-
tinuo e permaneço a favor do ingresso da Venezuela 
no Mercosul, por considerar que é importante para a 
América Latina. Eu não compreendo, Senador Cristo-
vam Buarque, um processo de integração que já co-
meça excluindo. “Olha, vamos promover a integração 
da América do Sul, mas vamos excluir aquele ali”. Não 
compreendo como é que se pode pensar em integração 
excluindo. Eu disse um dia desses, e O Globo, inclusi-
ve, reproduziu literalmente a frase que pronunciei: “Sou 
a favor do ingresso da Venezuela, porém sem o culto 
à personalidade”. Isso aí eu acho que é um desastre, 
é algo que não constrói, e não se pode pensar num 
processo de integração, não se pode pensar na união 
de povos centrada no culto à personalidade. Isso aí 
é um desastre não só para a Venezuela, como para 
nós, como para a América Latina como um todo. Muito 
obrigado pela sua atenção.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço e compartilho, Senador Geraldo Mesquita, 
com sua preocupação, sua análise, mas volto a insistir: 
que estou querendo olhar o Brasil desde a Venezuela, 
estou querendo analisar o que pode vir acontecer aqui, 
Senador Mão Santa. 

Estamos perdendo tempo demais falando da 
Venezuela como o objeto do nosso desejo, quando 
o objeto do nosso desejo é o Brasil, e o que passa lá 
pode nos servir de exemplo. Estou de acordo com o 
senhor em relação ao Mercosul: uma coisa é o Presi-
dente, outra coisa é o país. É verdade que o estatuto 
do Mercosul estabelece que não se podem receber 
países que não sejam democráticos. Então, vamos 
discutir se há ou não democracia e qual democracia 
existe na Venezuela. Depois, decide-se se ele entra ou 
não; mas não discutamos se entra ou não, discutamos 
qual é, se quisermos.

Estou de acordo que a melhora podia ser até 
mais rápida, mas hoje, dois anos depois, pelo menos 
eles têm médicos. Pelo menos, têm sistema de saúde 
em todos os rincões, segundo me disseram as pes-
soas com as quais conversei – médicos importados, 
cubanos. Mas vocês acham que ele está preocupado 
se é cubano ou sueco? Vocês acham que o povo está 
preocupado como aqui a organização dos médicos 
está, o CFM? O CFM daqui fica preocupado se o mé-
dico é cubano ou brasileiro. Lá, não, até porque – eles 
não disseram, mas eu pensei: no Brasil, os doentes, 
pelo menos até há pouco tempo, pegavam o avião e 
iam para Houston. Ninguém nunca reclamou, nunca 
vi o Conselho Federal de Medicina reclamar quando 
um rico pegava um avião para ser atendido por um 
médico no exterior.
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Agora, não aceita, diz que, em nome da saúde, 
não pode aceitar que um médico estrangeiro venha a 
atender um doente aqui. Não dá para levar todos os 
pobres para Houston ou Cleveland, esses lugares que 
costumam receber ricos brasileiros. Não recebiam an-
tes do desenvolvimento da nossa medicina. Então, de 
fato, eu concordo que surgiu a esperança, e ele vende 
essa esperança. Até quando? E aí os senhores não 
sabem o que vai acontecer. Eu creio que dá para a 
gente saber o que vai acontecer.

Essa forma de choque que se encontra a cada 
tanto tempo num plebiscito vai sair das urnas e vai cair 
nas armas. Eu acho que é uma questão de tempo, a 
não ser que o Presidente consiga construir pontes com 
essa Oposição, porque não há pontes com a Oposi-
ção – como, aliás, aqui dentro, está faltando pontes; 
conversei uma vez com o Presidente Tião Viana –; a 
não ser que o Chávez comece a construir pontes com 
a Oposição, mas é difícil. Ou que a Oposição, como 
alguns dizem, vá toda embora e deixe a Venezuela só 
para o povo pobre, como alguns chegam a dizer que 
pode ser o caminho, como fez a aristocracia russa, em 
1917, depois de perder a guerra civil.

Mas estou mais preocupado com o nosso obje-
to de desejo: o Brasil democrático, portanto, o Brasil 
com uma classe política sensível às necessidades do 
povo e ética no seu comportamento na atividade públi-
ca. Este é o desafio: a gente deveria aproveitar o que 
acontece na Venezuela e fazer aqui dentro, antes que 
seja tarde demais.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cristo-

vam Buarque, quis Deus estar presente o Tião Viana. 
Tião Viana, vamos ter aqui um entendimento das coisas. 
Eu acho que nada acontece por acaso. V. Exª está aí. 
Eu acho que Deus não ia abandonar – está ali o filho 
Dele, Cristo – esta Casa. A história sagrada diz, em 
dificuldade, ele pinçou gente. Numa das dificuldades 
da história, ô, Tião, ele pinçou um jovem. Foi Davi, para 
salvar Seu povo que sofria pressões; a outro, para guiar 
Seu povo, entregou leis – Isso é para trazer nitidez às 
coisas, tem que se entender –, mostrando que temos 
que ter leis para vivermos bem. A justiça é divina – er-
rare humanum est –, a nossa erra, mas pelos homens, 
e ela é uma inspiração divina. O próprio filho de Deus, 
que discursava assim como Cristovam Buarque, dizia 
“bem aventurados os que têm fome e sede de justiça”. 
Mas, Presidente Tião Viana, quando digo que este é 
um dos melhores Senados da República, digo com 
convicção. Um quadro vale por dez mil palavras: sex-
ta-feira, hoje... Em 183 anos, fomos nós que fizemos 
este Senado trabalhar sexta-feira. Podíamos estar em 
Copacabana, melhor do que em Copacabana, na praia 

do Delta, mares verdes, mares bravios, calientes, sol 
nos tostando, ventos acariciando. Podíamos, mas es-
tamos aqui e ouvimos o pronunciamento do professor 
Cristovam Buarque, importantíssimo para a Nação. 
Eu, se fosse o Presidente Tião Viana, ia arrumar uma 
cadeia nacional. Mas eu queria focalizar que só estou 
aqui porque acho que Deus nos preparou para estar 
aqui. Que isso aqui tem erro, tem. Somos 81; o Sena-
dinho de Cristo tinha 13, e deu um bocado de rolo lá, 
deu traição, deu dinheiro no meio daqueles vinhos e 
pães, forca. Aqui tem que ter rolo, mas este Senado é 
muito bom. Agora, V. Exª, com a sua cultura... Eu acho 
que lá, no senado romano, vou buscar... Não acredito 
que Cícero fosse melhor do que V. Exª, não. Olha, tem 
muito rolo lá. Uma vez um chegou e disse: “Um cavalo 
vai ser senador”, e foi: Calígula. Para você ver como é, 
e era o povo. Outra vez, esfaquearam um lá dentro, não 
é? Então, estou dizendo que V. Exª, para mim, é igual a 
Cícero. Ele ficou na história, como V. Exª já entrou para 
a história da educação deste País. Mas V. Exª chamou 
uma atenção que quero chamar. E nós estamos aqui. 
Não tem razão. Ô Deus, jogue um raio aqui se esse 
não for o... Luiz Inácio, de que nós gostamos... O Pre-
sidente que está ali, o Tião, V. Exª, eu aqui votei nele. 
Eu acho ele uma figura que dá um exemplo, no míni-
mo, de família, esposa e tal, mas nós estamos aqui é 
para ensinar. E V. Exª chamou a atenção, chamou por 
Tião, porque o Moisés, também escolhido, como Tião 
foi. Foi uma determinação de Deus: “Busque os mais 
velhos, os mais experientes, e eles te ajudarão”. Está 
aí, ele disse tudo aí. A história do Senado é longa, mas 
ele resumiu. Um professor, V. Exª é um abençoado. 
Eis aqui o problema. Estou só bordando, o mérito foi 
do Professor Cristovam. Olhe o que ele disse. Estude 
história. O Senado romano tem uma sigla que eu não 
sei o nome. Mas ela diz que todos os decretos, todas 
as crises são eternas. Eterno foi o Renascimento. Até 
a época medieval não teve ignomínia, como V. Exª ci-
tou. Aquele caso – eu não me contive na Presidência, 
tive que comentar – do Pará, aquilo é uma nódoa na 
história da humanidade! Nunca existiu!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mas V. Exª citou. E 
V. Exª deu a salvação, Senador Tião. Está aí. Vamos ver 
as entrelinhas, porque eu estava atento. Lá em Roma 
dizia-se: o Senado e o povo de Roma; o Senado e o 
povo de Roma – tire Calígula; o Senado e o povo de 
Roma – tire Nero; o Senado e o povo de Roma fizeram 
a democracia eterna. O Senado e o povo de Roma fi-
zeram a época medieval. E o Demóstenes foi infeliz ao 
dizer que aquilo era medieval. Não. A época medieval 
foi da queda de Roma ao Renascimento. Havia San-
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to Tomás de Aquino. Tudo se esperava de Deus. Não 
eram propensos à pesquisa, ao trabalho, ao estudo. 
Mas eles eram devotados à história de Deus. Aquilo foi 
uma ignomínia, uma atrocidade! Eu não me contive na 
Presidência e disse: vamos pedir ao nosso Presidente, 
generoso, humano, e a sua encantadora esposa, que 
representa a mulher brasileira... Ainda vem uma nota 
do PT, infeliz. Ignomínia! A representante disse que a 
Governadora do PT informou que ela vai ser julgada. 
Ô, Geraldo Mesquita! Ela sofreu a maior condenação 
da história do mundo. Ela já foi condenada! O Presiden-
te da República, que nos representa, que representa 
este País cristão, e a Dona Marisa voam tanto! Peguem 
esse “aerolula” e vão lá, pedir desculpa, pedir perdão, 
simbolizando... Ela já foi condenada à pior das penas. 
Uma moça de 15 anos, uma mulher, em uma jaula de 
20 bandidos, tarados sexuais! Mas V. Exª disse: “Nós 
não podemos estar dissociados do povo”. O Senado 
romano e o povo de Roma tiraram Nero, botaram, fi-
zeram o Renascimento e as leis. Então, é isso. Nós 
temos que estar aqui. E nós somos este povo. Este 
povo... E aqui nós somos aqueles... Oh, Luís Inácio, 
que Moisés busque os mais velhos, os mais sábios e 
experientes, porque eles o ajudarão a carregar... Nós 
queremos ajudar Luiz Inácio e Marisa a levar ao povo 
brasileiro a justiça e a felicidade.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Mão Santa. Primeiro, por lembrar 
esse fato que mostra como a gente caminha para um 
regime autocrático em algum momento. Como é que 
uma moça como essa ainda vai ser julgada? Por qual 
crime? Enquanto os grandes deste País estão soltos! 
Eu não sei qual foi o crime que ela cometeu. Roubou 
alguma coisa? Um roubinho?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Foi. Foi um rou-
binho.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Passa semanas em uma prisão com 20 homens e 
vai ser julgada. E os grandes que roubaram milhões? 
Donos de bancos... Estão soltos. Como é que a gente 
vai querer que o povo defenda a Justiça no dia em que 
um autocrata a fechar? Como? O povo não é tolo! O 
povo acha que isso não é dele.

Eu tenho discutido o problema da legalização de 
lotes nos morros, teoricamente, porque eu não tenho 
nada a ver com morros aqui em Brasília eles nem exis-
tem – em vez da legalização das drogas, como estão 
defendendo. Chamo de legalização da virtude em vez 
da legalização do vício. O povo nem busca legalizar 
os seus terrenos, porque acham que não existe isso. 
Legalidade? Justiça? Isso é outro mundo!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
quero homenagear a grandeza deste Senado, que não 

é só nós, não é o Presidente. Somos o melhor Senado 
da República e as estrelas que faltavam estão aqui. Um 
é esse Zé Roberto. Não sei de onde saiu. Ô homem 
competente! Tínhamos o nosso Carreiro. Agora temos 
esse, que é de uma cultura... Perguntei sobre uma si-
gla: SPQR – Senatus Populus Quid Romanus. Isso é 
verdade. Este é o Senado, que vai desde o Zezinho, 
símbolo do servidor prestativo, ao nosso Presidente, 
que é a esperança. “O Velho e o Mar”, aquele roman-
ce de Ernest Hemingway, diz que a maior estupidez é 
perder a esperança. V. Exª é a esperança do ressus-
citar do Senado e do povo brasileiro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Fico 
feliz que tenham trazido a sigla SPQR, que até hoje é 
usada nas obras de Roma. Naquela época, de fato, o 
Senado se dava ao respeito. Hoje, vamos reconhecer... 
Quero falar isso para reconstruir, não para destruir, 
porque não imagino o Brasil sem o Senado, embora 
alguns defendam que ele não deveria existir. Isso se-
ria a morte da democracia federativa no Brasil. Antes, 
como disse Mão Santa, era o Senado e o povo; hoje 
não falamos no povo na hora de fazer as leis.

E fazemos o quê?
De um lado são as medidas provisórias do Poder 

Executivo; do outro, são as liminares judiciais. A gente 
só faz cumprir. A gente não exerce o poder, Senador 
Tião, no alto da sua posição de Presidente. A gente 
não exerce o poder de Casa do povo. Por um lado, 
podem ser deficiências, deformações da Constituição. 
Mas não é isso. É que não encontramos o rumo claro 
de como exercer o nosso poder. E essa falta do exer-
cício claro do nosso poder, com sensibilidade para os 
problemas sociais do povo e com responsabilidade 
ética para o exercício da política, vai fazer de nós os 
pais do autoritarismo, da autocracia, que vai receber 
um dia o apoio do povo se a gente não mudar. Mas, 
felizmente, ainda é tempo de mudar.

Encerro o meu tempo de falar, Sr. Presidente, mas 
espero que este assunto não morra, que voltemos a 
discutir como fazer para que não sejamos os coveiros 
da democracia. 

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos a V. Exª.
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Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior. Em seguida, Senador Mão Santa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores presentes 
nesta sessão de sexta-feira, tenho um assunto que 
trouxe inclusive elaborado, para proferir o meu discur-
so, mas antes queria fazer algumas considerações, 
porque julgo oportuno e importante que sobre elas 
nos debrucemos.

Inicialmente, quero definir algumas questões.
O atual Governo é um governo de coalizão dita 

parlamentar. Isso significa o que, Senador Mão Santa? 
Que partidos que fazem parte desta coalizão, primeiro, 
participaram de certa forma, com esforço, da eleição 
do atual Presidente da República e, segundo, de forma 
legítima, sem fisiologismo, têm o direito de participar 
da gestão, da formulação, da execução deste Governo, 
oferecendo a preciosa colaboração de todos, seja com 
idéias, seja com princípios, seja com quadros. Isso é 
natural, absolutamente natural. 

Liberação de emendas. 
Na sexta-feira passada, Senador Mão Santa, 

fiz uma crítica ácida à política fisiológica, que beira à 
corrupção inclusive, deste Governo e dos demais – e 
deste acentuadamente –, de apresentar a questão 
da liberação de emendas sob a ótica da negociação. 
Fiz essa crítica e disse aqui inclusive, na tribuna que 
não admito.

Essa questão da liberação de emendas parla-
mentares é uma questão que tem que ser tratada de 
ofício, porque a emenda não é para o parlamentar ou 
para o prefeito, mas para atender às exigências conti-
das na própria lei. Eu disse e repito aqui que não ad-
mito ser abordado, seja por quem for, neste período 
agora, para tratar de questões de liberação de emen-
da, porque isso, para mim, cheira e beira a tentativa 
de corrupção.

Estou fazendo esse aviso pela última vez. Tem 
gente do Palácio do Planalto ligando para o meu gabi-
nete, e já estiveram ali, inclusive, tentando falar sobre 
liberação de emendas nesta época, agora, em que o 
Governo tem uma questão crucial a ser deliberada 
neste Senado Federal. Não admito. E da próxima vez 
que isso acontecer eu vou declinar os nomes aqui da 
Tribuna, vou dizer quem está me assediando e quem 
está me procurando. Não admito!

É de se perguntar: Você então não quer libera-
ção de emenda? Quero sim. Não sou eu que quero, 
é o povo acreano que quer a liberação das emendas. 
Não sou eu. Eu sou apenas um veículo delas. Mas não 
admito; considero uma falta de respeito parlamenta-
res serem abordados neste momento específico, em 

busca de conversação sobre cargos e sobre liberação 
de emendas.

Isso tem que ser feito ao longo do período nor-
mal, Senador Mão Santa. Este Governo é desrespei-
toso, truculento, autoritário. Ele passa a maior parte 
do tempo tratando de forma desrespeitosa o Senado 
Federal. E neste momento preciso, agora, vem com 
conversa mole, aqui, de querer cooptar parlamentar 
com promessa de liberação de emenda, com promes-
sa de nomeação de cargos. Não admito! Isso é falta 
de respeito. Comigo, não! Comigo, não!

Quero, sim, a liberação de emendas. Siga a fila. 
Está lá na lei. Liberem de acordo com o que foi pro-
gramado no Orçamento da União se quiserem liberar. 
É o povo acreano que reclama, não sou eu, não! Não 
sou eu.

Este Governo, desde que estou aqui, trata de for-
ma desrespeitosa a base dele, inclusive. A base dele. 
Esse Governo precisa de um quorum mínimo de 49 
votos para alterar a Constituição, por exemplo. Senador 
Mão Santa, apenas umas três ou quatro cabeças coro-
adas, aqui, têm interlocução com o Governo. Estou me 
referindo aos parlamentares da base de sustentação do 
Governo. O resto não tem. O resto não tem e é tratado 
de forma desrespeitosa neste Senado Federal!

Hoje, abro os jornais e tem aqui uma nota. Não 
sei se a notícia tem correspondência com a realida-
de, mas ela me leva a lembrar de fatos. Há integrantes 
da base de sustentação do Governo, aqui, que sem-
pre trabalharam no sentido de mostrar a este Gover-
no que o tratamento que ele concede à sua base de 
sustentação – não falo nem do Senado inteiro – é um 
tratamento indevido, é um tratamento desrespeitoso. 
Quando mostram que o Governo tem extrema dificul-
dade de articular aqui, por um jogo de cintura dura, 
por falta de sensibilidade, por falta de diálogo, Sena-
dor Mão Santa, não é de cooptação não, é diálogo. O 
que é que custa a este Governo, aos seus Ministros, 
ao seu Presidente receber regularmente Parlamenta-
res para conversar, colher opinião, saber como é que 
está o Governo? O que é que custa isso? Tomar um 
cafezinho que seja. O senhor já foi convidado quantas 
vezes, Senador Mão Santa?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Nenhuma. Nem 
o Tião me convidou.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Nenhuma vez. Eu também não. E a grande 
maioria da base do Governo também não, diga-se de 
passagem. Quatro ou cinco cabeças coroadas aqui, 
sim, têm interlocução com o Governo. E pretendem 
falar em nome dessa base. Não devem. Não devem. 
Não têm segurança para fazer isso. Porque o tratamen-
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to que o Governo concede aqui nesta Casa é esse, à 
sua própria base.

Uma nota aqui – repito, não sei se corresponde 
à realidade, mas ela é muito sintomática: “Mau agouro. 
Lula pediu ao Presidente interino do Senado que deixe 
de dar declarações sobre o quanto está difícil apro-
var a CPMF”. A bem da verdade, eu quero dar o meu 
testemunho aqui. Senadores da base de sustentação 
– Tião Viana, Aloizio Mercadante, pelo menos esses 
dois –, eu sou testemunha, sempre tentaram mostrar 
ao Governo que o seu procedimento com relação ao 
trato com os Parlamentares aqui sempre foi equivo-
cado, sempre deixou a desejar. E neste momento em 
que lideranças respeitadas nesta Casa tentam mostrar 
ao Governo, mais uma vez, essa situação, são alvo 
de uma observação dessa. Está aqui a arrogância do 
Governo, Senador Mão Santa. Arrogância pura, não 
é? Arrogância pura. Lideranças estão tentando mostrar 
que a relação que o Governo estabelece com a sua 
base de sustentação nesta Casa é errada, é equivo-
cada, é arrogante, e quando reiteram essa observa-
ção, está aqui.

Senador Mão Santa, ouço V. Exª, com muito 
prazer.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Geraldo 
Mesquita, V. Exª, como o Presidente, também do Acre, 
engrandece esta Casa. V. Exª é uma firmeza. Atentai 
bem para o que eu quero raciocinar aqui acerca do 
nosso Partido, o PMDB. Nós tínhamos um grupo, e, no 
momento, somos quatro. Já tivemos mais, mas isso é 
normal. Mas hoje é de uma qualidade que me prende, 
que me orgulha: Pedro Simon, Jarbas, V. Exª e eu. Eu 
não diria que isso é núcleo duro, pois nós somos fle-
xíveis, somos marejados, mas somos independentes. 
Mas quero dizer o seguinte, e é aonde nós vamos. Se-
nador Tião Viana, no PMDB, médico, só existe eu, de 
todo o PMDB, desse grupo arejado, ético, e de todo o 
PMDB. Fala-se em CPMF, fala-se em saúde, e eu nunca 
fui convidado para sugerir nada. E depois vêm com a 
ridícula falácia de se dizer que se fecha questão. Não 
sabem nem o que é o PMDB. Eu recordaria que, em 
1974, aqui vieram Ulysses Guimarães e Sobral Pinto 
disputar o colégio eleitoral. V. Exª sabe quantos votos 
o PMDB tinha? Noventa e três votos. Ulysses só ob-
teve 76 votos. Dezessete acharam que era inoportuna 
a presença dele e validaram aquele ato. Eu acho que 
ele tinha razão. Ele fez um pronunciamento brilhante, 
que ficou para a história. Petrônio Portella falou em 
Geisel. Mas dezessete não votaram, não se fechou 
questão. Eles são os autênticos, e entre eles estava 
o Jarbas. Ulysses depois se candidata a Presidente 
da República. Quantos o largaram! E aí começaram a 
pensar. São pessoas que não têm vivência no PMDB. 

Eu quero dizer que antes de Ulysses, em 1974, eu, 
em 1972, conquistava com Elias Ximenes do Prado 
uma Prefeitura da maior cidade do Piauí, a minha 
cidade, contra a ditadura. O Governador era Alberto 
Silva, que é hoje Presidente do PMDB, a quem eu me 
curvo. Esta Casa tem de demonstrar essa altivez. O 
Senador tem de votar com a sua consciência. Senador 
Tião, está certo que V. Exª disse que aqui não existem 
estrelas. Mas eu quero lhe dizer que aqui eu conheço 
– eu gosto muito de psicologia; está aqui um livro de 
psicologia que eu estou estudando – muitos homens 
compromissados com o povo e com a democracia. E 
o representante do Acre, que é do nosso PMDB, com 
o qual eu palmilhei aquele grandioso Estado – V. Exª é 
um líder extraordinário, senti isso – eu o palmilhei com 
o PMDB autêntico, que é compromissado com essa 
democracia que fizemos renascer. Geraldo Mesquita, 
eu já era orgulhoso daquele grupo. Quantitativamente, 
eles são minoria, ninguém vai dizer que não são, mas 
V. Exª dá muita grandeza àquele grupo minoritário do 
PMDB nesta Casa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Para encerrar esse assunto, vou repetir mais uma 
vez. Eu acho, com toda serenidade, que este Governo 
opera equivocadamente com relação a sua base de 
sustentação no Senado ao longo do tempo todo. Des-
de que eu estou aqui que é assim, ele se dá ao luxo 
de menosprezar as recomendações de lideranças da 
base de sustentação do próprio Governo nesta Casa 
no sentido de mudarem o tratamento a ser concedido 
ao Senado, menosprezam e fazem pouco caso dessa 
observação. Eu já falei aqui, sou testemunha de que 
lideranças da base de sustentação do Governo, des-
de que eu estou aqui, tentam mostrar a este Governo 
a insensibilidade com a qual ele opera dentro desta 
Casa. Ele abdica dessa possibilidade para tentar, num 
momento como este, cooptar parlamentares aqui na 
base do toma-lá-dá-cá, na base do troca-troca. O que é 
corrupção senão isso? Depois, reclamam quando são 
acusados de mensalão, disso e daquilo. Eu não admito 
e vou denunciar da tribuna deste Senado. 

Senador Mão Santa, vou dizer nomes aqui, por-
que não há impropriedade nenhuma nisso. O Senador 
Mercadante – por quem eu tenho um carinho muito 
grande e respeito –, no início deste ano ainda: “Ge-
raldo, você precisa compreender, venha. Vou marcar 
uma audiência para você com o Ministro Mares Guia”. 
Eu não sabia nem que ele tinha marcado. Num dia 
desses, ligaram para o meu gabinete do gabinete do 
Ministro Mares Guia, perguntando se eu considerava a 
possibilidade de realizar-se neste período a audiência 
que havia sido solicitada em abril. Eu respondi: “Man-
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de agradecer ao Ministro, mas agora eu não quero”. 
Neste momento, considero uma falta de respeito ser 
abordado seja por quem for para tratar de questões 
de suma importância do meu Estado. Não nego que 
as questões são importantes, mas não admito. É uma 
falta de respeito.

Outro enviado pelo Palácio do Planalto, o atual 
Waldomiro Diniz está me cercando para conversar sobre 
liberação de emendas. Vou declinar o nome dele aqui 
da próxima vez em que ele ligar para o meu gabinete. 
Considero uma falta de respeito. Não admito isso.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Ouço V. Exª com prazer.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Quero cum-
primentá-lo, Senador Geraldo Mesquita Júnior. Eu 
não poderia esperar outra atitude de V. Exª. Nós já o 
conhecemos bem e sabemos a sua postura ética e o 
seu comportamento de dignidade, que honra a nossa 
Casa, o seu Estado e o País. Afinal, o Brasil, desespe-
radamente, procura pessoas que possam dignificar a 
instituição que integram. V. Exª é uma delas. Estamos 
vivendo um fim de ano complexo, com questões de 
natureza ética em julgamento e matérias tributárias 
em votação. A CPMF é, sem sombra de dúvida, uma 
contribuição, foi apelidada de contribuição, mas é um 
imposto. O Governo quer impor esse imposto por mais 
tempo, embora ele seja um imposto perverso, e paga 
qualquer preço para obter essa prorrogação. E V. Exª 
adota o comportamento que o Brasil exige de seus 
representantes. Eu não quero ocupar o seu tempo ao 
final do seu pronunciamento, mas apenas manifesto 
aqui, em meu nome pessoal e certamente em nome 
de muitos brasileiros que desejam essa postura em 
todos os parlamentares do Congresso Nacional, o 
meu agradecimento, com absoluta sinceridade, pelo 
comportamento de V. Exª, embora, em outros tempos, 
esse tipo de comportamento devesse ser encarado 
com absoluta naturalidade. Hoje, não. Hoje ele causa 
essa necessidade de agradecimento. Eu creio que V. 
Exª é um alento ao se pronunciar dessa forma nes-
sa tribuna. É uma demonstração de que a população 
brasileira pode, sim, distinguir uns dos outros, separar 
o joio do trigo, valorizar os corretos, prestigiar os que 
honram os compromissos assumidos em campanha 
eleitoral, para que, valorizando a instituição que nós 
integramos, possamos continuar com a esperança de 
construir o Brasil que todos nós merecemos. V. Exª está 
de parabéns e é exatamente em meu nome pessoal 
e em nome de todos os brasileiros que desejam essa 
postura que eu o cumprimento nesta manhã.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias. V. Exª 
é um dos parlamentares com os quais vou continuar 
conversando sobre a CPMF aqui nesta Casa. Vou tra-
tar de CPMF nesta Casa, conversando com os meus 
pares, com mais ninguém. Não permito abordagem 
de qualquer outra natureza. Vou conversar exaustiva-
mente com meus pares, com V. Exª, com o Senador 
Mão Santa, com todos os companheiros desta Casa. 
Vamos refletir juntos para tomarmos a melhor deci-
são com relação a esse fato. Até lá há tempo, vou-me 
cercar da minha assessoria, conversar com V. Exªs e 
vamos decidir, vamos deliberar. 

O meu voto não está num balcão de negócios, 
Senador Mão Santa. Eu tinha um discurso para proferir 
sobre um tema regional, mas vou-me abster de fazê-lo 
porque não quero abusar do tempo. Se bem que hoje 
é sexta-feira, dia em que se é mais tolerante com o 
tempo, em nossos discursos, mas não quero abusar. 
Há parlamentares querendo usar a tribuna. Reservo-
me o direito de fazê-lo em outra oportunidade. 

O tema de fundo que eu trouxe é a respeito do 
processo de licitação de florestas públicas na Ama-
zônia brasileira. É um tema que me preocupa muito e 
estou tentando fazer algumas observações, mas vou-
me reservar o direito de fazê-lo em outra oportunidade 
para não ocupar mais ainda a tribuna.

Finalizando, Senador Mão Santa, depois do que 
disse, quero descontrair um pouco o ambiente e trazer 
a V. Exª um assunto em particular. Ontem, conversando 
com o meu querido e velho pai, de 89 anos de idade, 
ele me perguntou: “Será que o Senador Mão Santa 
conhece a história de um cidadão que, andando lá, no 
Piauí, tentou colher um pequi de um quintal e foi fla-
grado pelo dono do quintal e levou uma reprimenda?” 
Isso virou, inclusive, um versinho de cordel. Ele, com 
a memória fantástica que tem até hoje, reproduziu o 
versinho e pediu que eu o declinasse, aqui, para V. Exª, 
para ver se V.Exª conhece. 

Peço desculpas à Casa e permissão para fazê-
lo, nesta sexta-feira, sempre prazerosa, que temos 
nesta Casa. 

A história é esta: um cidadão tentou tirar um 
pequi de um quintal e foi flagrado pelo dono, que lhe 
fez uma reprimenda, inclusive tomando o pequi. Isso 
virou um versinho de cordel, que é, assim, Senador 
Mão Santa: 

Terra boa é Teresina, capital do Piauí
Terra de moça bonita e cabra bom no fuzil
Mas coisa de meia-légua 
Tem cada fio de uma égua 
Que nega até um pequi

    289ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



Novembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 24 41815 

Dito isso, Senador Mão Santa, eu quero dese-
jar a todos um bom final de semana e que Deus nos 
ilumine para continuarmos trabalhando por este gran-
dioso País. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, já que 
o Senador Mão Santa está enquadrado no art. 17, do 
Regimento Interno.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, infelizmente, 
nesta sexta-feira, temos de anunciar a iminência de um 
novo apagão: o apagão postal. Por incrível que pareça 
isso pode ocorrer. E olha que esta Instituição, os Cor-
reios, no Brasil, é uma das de melhor avaliação pela 
população por causa de sua eficiência. 

O fato é que, a partir da próxima terça-feira, ter-
minam os contratos celebrados, no início da década 
de 90, para permitir o funcionamento de agências fran-
queadas dos Correios e Telégrafos. E pasmem, Sras e 
Srs. Senadores – Senadores Geraldo Mesquita Júnior 
e Mão Santa – o Governo prepara uma medida pro-
visória. Isto mesmo! O Governo prepara uma medida 
provisória para prorrogar os contratos e tentar evitar 
o caos e o colapso dos serviços postais no País. Me-
dida provisória para prorrogar contrato de prestação 
de serviço! É inédito. É inusitado. É o descaramento 
absoluto! O Governo não tinha noção de que esses 
contratos tinham encerramento definido? 

É muito grave, Senador Mão Santa! A medida 
provisória é frontalmente contrária às determinações 
do Tribunal de Contas da União, que qualifica esse 
remendo como inconstitucional. Aliás, quantas medi-
das provisórias aprovadas nesta Casa são verdadei-
ramente constitucionais? Certamente um percentual 
insignificante.

Estamos aqui, diariamente, debatendo este as-
sunto, confrontando-nos, mas aprovando as medidas 
provisórias. Quantas delas foram rejeitadas? Até res-
salvo que o Senado Federal avançou: aprovou altera-
ções importantes – o Senador Tião Viana teve uma 
participação ativa nesse processo – para limitar a 
aprovação de medidas provisórias no Senado Federal 
e, obviamente, no Congresso Nacional. Infelizmente, 
a Câmara dos Deputados não deu seqüência e não 
promoveu a continuidade necessária nesse processo 
legislativo para definir um novo ritual para deliberação 
de medidas provisórias na Casa. 

Mas, Sr. Presidente, volto à questão específica 
dos Correios. 

Essa incerteza jurídica está colocando em pânico 
1.466 donos de franquias em todo o País, que represen-

ta algo em torno de 23% do total de agências, e geram 
receitas para a estatal de R$3,5 bilhões anuais. 

O acórdão do Tribunal de Contas, de 1994, exigiu 
da Empresa de Correios e Telégrafos processo de lici-
tação para substituir a rede própria da Empresa. 

Sinceramente, não consigo entender por que o 
Governo é tão relapso: se há descaso administrativo 
ou se há má-fé. Por que o Governo vai prorrogar esses 
contratos por meio de medida provisória? Ele não tinha 
noção que terminaria agora, no dia 27 de novembro, 
esses contratos? Desde 1994, não é de hoje, Sena-
dor, de lá para cá, essa questão vem-se arrastando. 
Os alertas e advertências do Tribunal de Contas foram 
inúmeros, sem falar na CPI dos Correios. Nós tivemos 
uma CPI que ouviu, debateu o assunto, propôs ao final. 
A mudança foi duas vezes postergada, e os contratos 
foram prorrogados em 1998 e 2002; na última vez, por 
um prazo de cinco anos, prazo esse que expira agora, 
no dia 27 de novembro do corrente. 

Sr. Presidente, 27 é uma terça-feira. Provavel-
mente, na segunda-feira o Governo estará editando 
uma medida provisória prorrogando esses contratos. 
Isso não é só inconstitucional, isso é imoral! O Tribu-
nal de Contas vem, desde 1994, exigindo licitações, 
e o Governo sabe disso, portanto, não pode invocar 
a sua própria ignorância nesse caso. É um Governo 
ignorante, para muitos brasileiros certamente: ele ig-
nora os problemas do País, os verdadeiros dramas 
vividos pela sociedade brasileira, é um Governo que 
imagina espetáculos que não ocorrem... É, portanto, 
um Governo ignorante, mas não pode ignorar esse 
fato, porque o Tribunal de Contas da União vem aler-
tando, desde 1994, portanto, outros governos e este 
Governo também. Só no mês passado a diretoria dos 
Correios concluiu o primeiro rascunho da licitação para 
substituir as franquias por contratos de concessão. 
Só no mês passado concluiu o rascunho! Mas não há 
nenhuma determinação do Presidente da República 
ou do Ministro das Comunicações para que essa lici-
tação viesse a ocorrer, impedindo essa imoral edição 
de medida provisória que prorroga contratos.

A Constituição Federal só prevê três tipos de 
regime: concessão, autorização ou permissão, não 
contemplando a modalidade de prestação de servi-
ços públicos por franquia. Esse é o entendimento do 
Tribunal de Contas da União. Um relatório do Tribunal, 
analisado pelo Plenário daquela Corte, nesta semana, 
adverte para o risco de um apagão postal. Portanto, 
não sou eu, nesta manhã de sexta-feira, quem está 
alertando para o risco do apagão postal, é o Tribunal 
de Contas da União. É claro que aí fica patente a in-
capacidade de gerenciamento na esteira da ausência 
absoluta de planejamento. Um Governo que não olha 
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adiante, não olha o depois de amanhã, é um Governo 
imediatista. Não planejou a providência que deveria 
adotar, administrativamente, com respaldo legal in-
substituível, para resolver essa situação ao término 
dos contratos celebrados pelos Correios com essas 
empresas franqueadas.

E, de outro lado, esse apreço especial do Presi-
dente Lula pela medida provisória. O Presidente Lula 
dorme pensando em medida provisória, acorda pen-
sando em medida provisória e as edita, praticamente, 
todos os dias, para questões as mais diversas possí-
veis e imagináveis. É um bloqueio à ação legislativa; 
é uma afronta permanente à Constituição. 

Portanto, Sr. Presidente Tião Viana, não sei do 
que vale este discurso nesta hora. O Tribunal de Contas 
vem, desde 94, tratando desse assunto. Então, não se 
pode alegar que o Governo foi apanhado de surpresa; 
que ele foi surpreendido com esse fato. Não, não foi 
surpreendido! O Tribunal de Contas, cumprindo com 
o seu dever, vem alertando o Governo. Estamos aqui, 
na condição de oposicionistas, cobrando do Governo, 
protestando contra essa inércia. Estamos aqui, sobre-
tudo, defendendo uma instituição, que é prestigiada 
pela sociedade brasileira, que, reconhecidamente, é 
eficiente, e que nem mesmo uma CPI que desvendou 
mistérios de corrupção nos bastidores dos Correios foi 
suficiente para abalar a sua imagem e a sua credibili-
dade diante do povo brasileiro, por ser uma instituição 
de eficiência comprovada. Mas o Governo quer abalar 
essa credibilidade, quer comprometer essa eficiência 
em razão da sua incapacidade de gerenciamento e, 
sobretudo, da sua falta de apetite em matéria de pla-
nejamento e estabelecimento de prioridades. De forma 
incrível, o Governo quis inovar criando um ministério 
do futuro, com o Sr. Mangabeira Unger, que seria um 
ministério para planejar o futuro. O Governo não pla-
neja o presente, e quer planejar o futuro.

Mudando de assunto, Sr. Presidente, depois de 
lavrar esse protesto, quero alertar o Governo para a 
necessidade de providências imediatas, de correção 
de rumos relativamente a essa instituição que temos 
de preservar: os Correios.

Neste balanço da semana, quero destacar novo 
recorde de arrecadação, que reforça e amplia as ex-
pectativas de um caixa superavitário capaz de suplan-
tar os recursos advindos da CPMF. Senador Geraldo 
Mesquita, podemos derrotar essa pretensão do Gover-
no com a consciência tranqüila. Não haverá, de forma 
alguma, desorganização orçamentária. Não haverá 
desequilíbrio fiscal.

O Governo está arrecadando excessivamente, 
além do que poderia prever. Em outubro foram arreca-
dados R$54,779 bilhões em impostos e contribuições, 

uma alta de 12% em relação a outubro de 2006, des-
contada a inflação. Na comparação com o mês de se-
tembro, foi registrada elevação de 12,66%. De janeiro 
a outubro, o total de impostos e contribuições chega 
a R$491,700 bilhões, um crescimento real de 10,1%, 
se comparado com o mesmo período do ano passado. 
Um aumento, portanto, de R$59,600 bilhões. Com a 
CPMF, a Receita Federal arrecadou R$30 bilhões, alta 
de 10% sobre o mesmo período de 2006.

Portanto, não tem razão o Presidente Lula e os 
seus Ministros, ao afirmarem que a CPMF é indispen-
sável para que o Governo tenha um orçamento orga-
nizado e equilibrado. De forma alguma; há excesso 
de receita. 

Hoje, não vamos repetir a mesma canção dos 
últimos dias sobre as despesas públicas. É importante 
destacar que o que o Governo perderá com a supres-
são desse imposto perverso ele está arrecadando, com 
sobras, em razão desse fantástico desempenho da Re-
ceita Federal. Arrecadação recorde e, certamente, com 
essa possibilidade que tem o Governo de reduzir gas-
tos públicos, de cortar, e cortar de forma significativa, 
teríamos tranqüilidade em relação ao sepultamento da 
CPMF como passo essencial para a discussão de um 
novo modelo tributário para o País, compatível com a 
realidade econômica e social desta Nação, um modelo 
tributário capaz de impulsionar o crescimento econô-
mico e distribuir melhor a riqueza nacional. Esse é o 
maior desafio do Governo Lula. Senador Tião Viana, eu 
aplaudiria o Governo do seu Partido se pudéssemos, 
derrotando a CPMF, iniciar uma discussão de compe-
tência envolvendo todos os setores da economia na-
cional, as entidades representativas de trabalhadores, 
de empresários, os especialistas em tributos, aqueles 
que estudam a política tributária há tantos anos, Go-
vernadores, Secretários da Fazenda de todos Estados 
e o Congresso Nacional para, após um grande deba-
te, aprovarmos aqui no Congresso Nacional um novo 
modelo tributário para o Brasil, que possa significar a 
grande esperança de que o Brasil volte a crescer em 
ritmo acelerado, como cresceu há algumas décadas, 
superando 7% ao ano de crescimento econômico, para 
que o nosso País passe a crescer na devida propor-
ção da sua grandeza, da sua magnitude, superando 
inclusive o crescimento de países emergentes que 
estão nos deixando muito longe em razão exatamente 
da carga tributária pesadíssima que asfixia a econo-
mia nacional. E nós, que discutimos tanto as diferen-
ças brutais que existem separando uns brasileiros de 
outros, com injustiças sociais consolidadas, não po-
demos nos omitir diante do dever que nos incumbe a 
sociedade brasileira de trabalhar para distribuir melhor 
a riqueza do País. E não existe outro instrumento mais 
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capacitado do que o modelo tributário, para promover 
justiça social com adequada distribuição de renda. Nós 
não podemos comemorar a existência de um regime 
democrático pleno no nosso País porque democracia 
política não completa a aspiração nacional de socie-
dade democrática. Nós só exercitaremos a cidadania 
na sua plenitude e viveremos a democracia de forma 
plena se todos os brasileiros puderem ser beneficiários 
dos frutos do progresso que constroem com a força do 
próprio braço e com o poder da inteligência.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa, que 
está ansioso para falar mais uma vez.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Tião 
Viana, primeiro eu queria dizer que o nosso Presidente 
deveria ter tirado pelo menos 55 dias de licença, para 
termos pelo menos cem dias de Tião Viana. Isso é o 
jocoso. Na sexta-feira passada, Presidente Tião Viana, 
não tinha ninguém aqui ligado ao PT. Hoje, graças a 
Deus – hoje vou a uma missa de ação de graças na 
Igreja Santo Antônio, para a qual fui convidado, que 
será celebrada por um padre piauiense – na Igreja 
Santo Antônio. Então, Deus o colocou aí. Senador Al-
varo Dias, com relação ao pronunciamento de V. Exª, 
temos que fazer o Luiz Inácio entender que nós so-
mos os pais da pátria. Nós somos para ensinar, mes-
mo. Que ele deixe de escutar os aloprados, que tanto 
o prejudicam, e nos ouça. Na sexta-feira passada o 
Senador Geraldo Mesquita fez um pronunciamento e 
provou com números, com autoridade de Procurador 
da Fazenda. Não é Senador do PMDB, não; é. Pro-
curador da Fazenda! Ele foi buscar os números. Não 
significa 4% proveniente da CPMF. E ele provou que 
com uma eficiência da máquina fazendária evitando 
sonegação, corrupção, inércia, incompetência, tirava 
essa diferença. Ele provou com os números. Então, é 
desnecessário. V. Exª tem razão. E V. Exª, Presiden-
te, leve ao Luiz Inácio que é para nos ouvir, mesmo. 
Estamos aqui para ensinar. Senão, não teria razão de 
existir esta Casa. No caso de convocar o Congresso, 
não tem nem despesa. Convoquem, porque precisamos 
fazer uma lei boa e justa substituindo a mentira que 
é a CPMF. Mentira no nome, que é provisória; menti-
ra no meio, que vai para a saúde; mentira na defesa 
de que só branco paga. E façamos nós, juntos, sob 
o comando do grande Presidente e médico Tião Via-
na, uma lei boa e justa, numa convocação. Eu quero 
participar. Quero me oferecer, em nome do PMDB, do 
nosso grupo. Então, para evitar isso que está havendo 
no Correio, que vem uma medida provisória, porque 
não é justo, Tião Viana, principalmente agora que ga-
nhamos um Presidente médico. Nasceu uma lei boa 
e justa para a educação, ao longo dos anos. Daí reve-
renciar João Calmon, Darcy Ribeiro. E para a saúde 

não ter uma lei boa e justa e sim uma mentira, que é 
a CPMF? É só. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Mão Santa. V. Exª é um dos principais com-
batentes nesta Casa, que empunhou essa bandeira 
desde o início. No primeiro momento deste debate, 
V. Exª já estava presente, dizendo não à prorrogação 
da CPMF. E pode ter certeza V. Exª que eu sei que o 
Governo quer aplacar consciências atormentadas da-
queles que pretendem votar favoravelmente à prorro-
gação, mas no íntimo da sua consciência são contrá-
rios a esse imposto perverso. O Governo aplaca essas 
consciências atormentadas com algumas alterações, 
mínimas alterações, Senador Geraldo Mesquita: redu-
ção de alíquota em prestações, redução insignificante 
de alíquota prometida para o futuro ou a promessa de 
uma reforma tributária que nós estamos ouvindo há 
tanto tempo.

Para concluir este assunto, eu diria que, Senador 
Mão Santa, a razão fundamental, a primeira razão, a 
mais importante razão para derrotarmos o Governo e 
acabarmos com a CPMF é obrigá-lo a discutir refor-
ma tributária, oferecer ao País um modelo tributário 
competente e reduzir gastos públicos, porque o Go-
verno está gastando demais, está gastando de forma 
perdulária. 

E agora eu peço a V. Exª, Sr. Presidente, mais 
cinco minutos, porque há um assunto da maior im-
portância que diz respeito ao meu Estado do Paraná 
e à querida região do oeste do Paraná. Aliás, é uma 
denúncia que faço aqui. 

Trata-se, sobretudo, de uma agressão à imprensa, 
que tem de ser repudiada, venha de onde vier:

Jornalistas de Cascavel são detidos por sem-
terra em fazenda.

As equipes de reportagem cobriam a entrega 
de um mandado de reintegração de posse da Fa-
zenda Agropecuária Bom Sucesso, nas margens da 
BR-369.

Três profissionais da imprensa do Paraná foram 
detidos durante cinqüenta minutos, na manhã desta 
quinta-feira (22) – ontem, portanto – por integrantes 
do Movimento de Libertação dos Sem-Terra – MLST, 
dentro de uma propriedade invadida em Cascavel, no 
Oeste do Estado. As equipes de reportagem cobriam 
a entrega de um mandado de reintegração de posse 
da Fazenda Agropecuária Bom Sucesso, nas mar-
gens da BR-369, próximo à saída para o Município 
de Corbélia.
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O repórter da Rádio CBN de Cascavel Jonas Sot-
ter, além da repórter de televisão Iane Santos Cruz e 
do cinegrafista Alessandro Rocha, ambos da emisso-
ra local CATVE (Canal 21), ficaram das 9h15 até por 
volta das 10h sem poder deixar a área. Sotter conta 
que nesse período podia se deslocar somente até a 
unidade móvel da Rádio CBN. “O oficial de Justiça 
acabou de ler a ordem e eu fiquei lá para colher mais 
dados. Foi quando eles se reuniram em um grupinho 
e disseram que dali ninguém saía”, relatou.

Segundo o repórter, a polícia foi acionada pelos 
colegas da própria rádio, após saberem da ação dos 
sem-terra quando Sotter entrou no ar, ao vivo, por meio 
de um telefone celular.

“Aí chegou o 6º Batalhão da Polícia Militar e a 
gente foi libertado”, disse ele. Sotter disse ainda que 
enquanto estiveram detidos foram agredidos verbalmen-
te pelos sem-terra. “Eles gritaram palavras de ordem 
contra a imprensa. Para eles, a mídia marginaliza os 
sem-terra”. A Rádio CBN de Cascavel, antiga Rádio 
Capital, está no ar há cerca de um mês.

A ordem de reintegração de posse foi expedida 
pela 2ª Vara Cível de Cascavel. A fazenda tem cerca de 
150 barracos erguidos, ocupados por sem-terra desde 
crianças até idosos. Segundo a Polícia Militar, os sem-
terra saíram pacificamente da propriedade.

Sr. Presidente, é lamentável. Eu tenho defendido 
a tese de que esse desespero que bate e que lamen-
tavelmente invade o campo no Brasil, fazendo com 
que trabalhadores sem terra, muitos deles pessoas 
simples, honestas, trabalhadoras, gente que quer um 
pedaço de chão para produzir, para sobreviver com 
dignidade, essas pessoas são vítimas, como são víti-
mas os proprietários rurais, que muitas vezes adqui-
rem suas propriedade com o suor do seu rosto, com 
muito trabalho. São pessoas vítimas também. Tanto os 
trabalhadores sem terra quando os proprietários rurais 
são vítimas da incompetência do Governo no País. 
Há quantas décadas se promete reforma agrária? Há 
quantas décadas há violência no campo? Desorgani-
zação do sistema fundiário brasileiro? Há latifúndios 
improdutivos? Sim, mas há propriedades produtivas 
sendo invadidas. 

Nós não podemos concordar com a existência 
de latifúndios improdutivos que não são aproveitados 
pelo Governo. Existem inclusive áreas públicas, ou 
seja, do próprio Governo, que não são aproveitadas 
para reforma agrária por absoluta incompetência de 
gerenciamento de quem governa o País. Não pode-

mos admitir, por outro lado, que trabalhadores sem 
terra, desesperados ou não, insuflados ou não, inva-
dam propriedades produtivas, porque se trata de uma 
violência à lei no País.

A própria medida provisória, instituída e idea-
lizada no Governo Fernando Henrique, que proibia 
a desapropriação de áreas invadidas para desesti-
mular as invasões passou a ser desrespeitada pelo 
atual Governo. Dessa forma, estimula-se a invasão. 
Trabalhadores urbanos desempregados acabaram en-
grossando o movimento de trabalhadores sem terra, 
porque viam benefícios que não auferem na cidade 
desempregados.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Tião Viana, vou concluir.

Constatamos, nas investigações realizadas pela 
CPMI da Terra, que o Governo estabeleceu uma rela-
ção de cumplicidade com lideranças que se dizem do 
campo, mas que, na verdade, não possuem nenhuma 
intimidade com a área rural e apenas se utilizam do 
movimento, partidarizando-o e instrumentalizando-o 
politicamente. Com a sustentação de verbas públicas, 
elas o agigantam para promover invasões agressivas 
à legislação vigente no País e comprometem o nosso 
processo produtivo, desestimulando a produção rural, 
que no Brasil é competente, e lamentavelmente impe-
dindo até avanços tecnológicos na produção agrícola 
do nosso País. 

Portanto, é um desserviço que se presta ao Brasil. 
Essa inércia ou essa incompetência governamental, 
essa cumplicidade com a desordem é um desserviço 
que se presta ao Brasil, impedindo-o de crescer na 
velocidade que poderia estar crescendo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. A minha solidarie-
dade a esses jornalistas agredidos. É preciso destacar 
que eles não são responsáveis pela situação de caos 
que há para muitos no campo. Eles não são respon-
sáveis pela incompetência do Governo, eles não são 
responsáveis pela instrumentalização política do mo-
vimento. Eles não podem ser agredidos no exercício 
da sua atividade profissional como foram.

Trata-se de uma agressão a jornalistas, o que 
corresponde a uma agressão, a uma afronta à liber-
dade de imprensa no País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
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Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Tião Viana, que preside esta reunião de sexta-feira, 23 
de novembro, Parlamentares presentes, brasileiras e 
brasileiros aqui presentes e os que nos assistem pelo 
sistema de comunicação, Senador Alvaro Dias, nós 
queremos cumprimentar V. Exª e nós escolhemos V. Exª 
– eu e o Senador Geraldo Mesquita Júnior represen-
tando o PMDB – para adentrarmos na convenção do 
Partido de V. Exª, porque entendemos que ele simboliza 
a oposição e que a oposição é necessária à criação 
da modernização da política. É uma conquista para o 
aprimoramento da democracia.

Senador Tião Viana, todos nós – daí esta Casa 
ser a Federação – somos compromissados sobretudo, 
em proporcionar igualdade aos nossos Estados, daí a 
razão desse congresso bicameral. Lá é proporcional-
mente ao número de eleitores. O Orçamento feito por 
lá, por mais competência que tenham os Deputados 
Federais e os pequenos Estados, são minoritários. En-
tão os recursos iriam para o Estado de maior número 
de representantes. Aqui tem o choque da igualdade, e 
assim temos feito cada um. Eu e o Senador Heráclito 
Fortes, muitas vezes, entramos na calada da madru-
gada discutindo o Orçamento para que o Piauí tenha 
uma maior participação.

Entendo que este Governo, Senador Tião Viana, 
está vivendo muito da mídia, de Goebbels, do Duda 
Mendonça. O Goebbels dizia que uma mentira repetida 
se torna verdade. E o Duda, e aí? É tanta propaganda 
nesse mar de rosas... Mas o Piauí, que é governado 
pelo PT, olha, nunca dantes teve tanta insatisfação. 
Vencer as eleições e vencer o mesmo, é vencer em 
todo o Brasil. Ninguém está contestando. Chávez as 
vence, não é? Fidel Castro vence todas as eleições. 
Lá há eleições, eu conheço.

Mas não estamos aqui para amaldiçoar; estamos 
aqui para trazer uma luz. E todos nós, este Senado é 
tão grandioso, Geraldo Mesquita, que quando a gen-
te fala aqui, depois chega ao gabinete e já há e-mail, 
aplaudindo, criticando o pronunciamento. Então, o 
povo ainda busca aqui a verdade. A gente só vê PAC, 
PAC, crescimento, obra, dinheiro, abundância, R$540 
bilhões, mais R$40 bilhões... Não correspondem à 
realidade. Eu recebo tanto e-mail do Brasil todo e do 
Piauí, Senador Alvaro Dias...

Ô, Tião, estou com a satisfação do cumprimento 
da missão. Ontem, fui homenageado por uma colônia 

de piauienses e recebemos Élida Galiza, é a Institui-
ção Nação Piauí. Havia umas 300 a 400 piauienses: 
cantor, música, no Centro de Convenções. Resolveram 
homenagear duas pessoas.

V. Exª, Alvaro Dias, é o único membro do PSDB 
na Mesa? É? Quem é o outro?

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – O Senador 
Papaléo.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E o outro ho-
menageado era Roriz. Ô, Geraldo Mesquita, Roriz!... 
Troféu grande. E quero dizer aqui, ele saiu do Palácio 
do Buriti, daqui, foi um momento de injustiça, uma 
transação privada porque não tinha dinheiro público, 
e, no meio dessa tormenta... Mas ele foi homenageado 
também, viu, Geraldo Mesquita? Deram-lhe o mesmo 
troféu que deram a mim.

Então, ele saiu do Buriti, daqui. Deus escreve 
certo por linhas tortas: ele não saiu dos corações do 
povo do Piauí. Aqui há 300 mil piauienses que ajuda-
ram a construir a cidade. A homenagem foi do povo 
de Brasília e do Brasil. Ele recebeu porque é muito co-
mum se prestar homenagem, Tião Viana, ao sol que 
está nascendo. Por isso, sou encantado com o povo do 
Piauí. Ele recebeu essa homenagem. E somos 300 mil 
piauienses. Logicamente que lá estavam esses mais 
atuantes, que lideram, mas representavam.

Então eu não poderia deixar de ver este momento 
pela importância. E, Geraldo Mesquita, lá deve ter – e 
até sugiro que você o faça... São tantas as reclamações 
do Governo Federal, mais ainda do governo estadual 
de aloprados, que aí eu casei aquelas centenas e cen-
tenas de e-mails e aí resolvi. Um assessor, que é do 
Piauí, de Gilbués, Professor Doca: “Rapaz, pega aí, e 
faz um estudo, e me traga as treze obras inacabadas 
do Piauí”. Por que treze? Para lembrar o compromisso 
do PT com o Estado. São centenas.

E, neste instante, faço um apelo a Sua Excelên-
cia, o Presidente da República. A importância deste 
Senado: uma é fazer leis boas e justas, e o Governo 
não está deixando com esse negócio de medida pro-
visória. Nós queremos fazer uma lei boa e justa para 
que a Saúde tenha um dinheiro certo, e não essa men-
tira da CPMF. Ele não deixa! Nós estamos à disposi-
ção. O Presidente é médico e pode convocar. Eu vou 
fazer 41 anos, dia 15 de dezembro, de medicina em 
santa casa. E eu vim para dar essa contribuição. Não 
tem uma lei para a Saúde? Os 25%? Eu os cumpri, 
Luiz Inácio – na educação, são 25% –, quando prefei-
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to, quando governador. Como não tem uma lei séria 
para a Saúde?

Uma outra razão é fiscalizar o Governo. Este é 
o melhor Senado da história da República. E como se 
fiscaliza. Olha, como nós temos batido aquela maior 
imoralidade, que é aquele cheque corporativo que não 
presta conta pelos aloprados do Governo. E, ontem, nós 
fiscalizamos: a maior ignomínia, a maior imoralidade, 
a maior indecência não foi na história do Pará, não foi 
na história da Amazônia, não foi na do Brasil, não; foi 
do mundo! Nós fiscalizamos. Barbárie! Governo do PT 
da pátria e do PT do Estado: uma jovem de 15 anos é 
lançada numa prisão diante de 20 bandidos, e, depois, 
uma infeliz carta da Frente Parlamentar dizendo que 
a Governadora, Alvaro Dias, disse que vai continuar 
o processo e ela vai ser julgada. Ela foi condenada! É 
a maior barbárie da história do mundo! E eu continuo 
com o que eu disse! Daí a minha indignação quando 
estava na sua cadeira. Luiz Inácio é gente boa, genero-
so, é cristão, mas ele tem que ouvir aqui. Dona Marisa 
nos encanta a todos, a Primeira-Dama, uma mulher 
decente, honrada, bonita – desculpe-me –, lembra até 
a Marta Rocha. É do meu tempo, quando éramos... 
Então, ô Luiz Inácio, pelo amor cristão do País, pegue 
esse seu “aerolula”, a sua encantadora Marisa e vá lá 
pedir desculpa e perdão à jovem ultrajada, humilhada, 
condenada à maior atrocidade da história do mundo, 
Luiz Inácio! Luiz Inácio, eu sei, eu estou preparado! Eu 
estudei muito! Ô, Tião, acabei de ler o livro Historia del 
Mundo. Nunca houve uma barbaridade como aquela, 
Tião! Olha, Demóstenes, um homem culto, disse: “Isso 
é coisa da época medieval”. Não! Não vamos culpar 
a época medieval, que vai, justamente, da queda de 
Roma, Alvaro Dias, ao Renascimento.

Dante Alighieri escreveu sobre o inferno. Então, 
isso foi o inferno! Leonardo da Vinci, Michelangelo, 
Rafael, Maquiavel... E lá, não, pelo contrário! A época 
medieval se caracterizou... Ô, Alvaro Dias, eles não 
eram muito afeitos à pesquisa, ao estudo, ao traba-
lho; mas eram até devotados a Deus demais, simboli-
zado por Santo Tomás de Aquino. Nunca houve uma 
barbaridade daquela. E nós é que tivemos – aqui – de 
denunciar.

E pior foi o arremedo de que ela vai ser julgada... 
Ora... Ô, Geraldo, julgada... Ela já foi condenada à 
maior barbaridade da história do mundo! Uma jovem, 
com 15 anos, colocada em uma cela – quase um mês 
– com 20 bandidos.

Concedo o aparte ao Senador Geraldo Mesqui-
ta.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa. Ontem, o Se-
nador Paim, presidindo a Comissão de Direitos Hu-
manos, acolheu e subscreveu requerimento de rea-
lização, em caráter de urgência, de uma audiência 
pública para tratarmos dessa questão, questão que 
nos assombra a todos pela sua gravidade. E eu tive a 
oportunidade de chamar a atenção de todos nós para 
que tenhamos muito cuidado na vigília, na fiscalização 
desse fato lamentável, para que não aconteça o que 
não é raro acontecer no Brasil: de pessoas, como V. 
Exª disse, já terem sido condenadas. A situação dela 
é de condenação. Pessoas que estão numa situação 
como essa são alvos de insinuações que, por vezes, 
levam a que a vítima se transforme num meliante, num 
criminoso. É preciso ter muito cuidado, Senador Mão 
Santa, e monitorar, com muita atenção, esse caso, 
para que essa moça, de repente, em razão de insinu-
ações perigosas e criminosas até, não se transforme 
de vítima, como ela o foi, de um sistema desumano e 
perverso, que é o sistema carcerário brasileiro, numa 
pessoa que, colocada dentro de uma cela – as insi-
nuações são dessa ordem –, pode ter provocado os 
20 meliantes que estavam ali dentro, pode ter dado 
causa àquilo ali. Não se justifica, Senador Mão Santa. 
Como bem disse o Senador Paim, não importa a con-
dição dessa moça, se é branca, preta, menor, maior, 
prostituta. Seja o que for, não se justifica o que se fez 
com essa cidadã brasileira. Não se justifica. E o cui-
dado tem de ser severo no sentido de matarmos no 
nascedouro qualquer esboço de insinuação que possa 
levar a conclusões como: quem sabe se essa moça 
não provocou aqueles caras? De repente, de vítima, 
ela pode passar a ser vista, pela própria sociedade in-
clusive, como uma pessoa criminosa, sem moral, etc. 
Precisamos estar muito atentos a esse caso. V. Exª 
faz muito bem quando reitera e traz esse assunto ao 
Plenário do Senado, porque o povo brasileiro tem de 
colocar toda a sua indignação a serviço dessa causa, 
pois precisamos exterminar de uma vez por todas uma 
situação como essa. Essa é mais uma situação que 
nos leva à preocupação com a necessidade de rever-
mos, de reformularmos o sistema carcerário brasileiro, 
que é um depósito de pessoas. Em regra, o sistema 
carcerário brasileiro é constituído de celas, de presí-
dios que são verdadeiros depósitos de pessoas que 
não têm a mínima possibilidade de recuperação onde 
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são colocadas. Parabéns a V. Exª por não deixar que 
ninguém esqueça um assunto desses.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço à Ta-
quigrafia para incorporar todas as palavras do Geraldo 
Mesquita no nosso pronunciamento.

Sr. Presidente, só quero lembrar a V. Exª, que é 
um homem preparado, cada vez mais, de perspectiva 
invejável, que Norberto Bobbio diz que um Parlamento 
vale, sobretudo, pela denúncia.

Teotônio Vilela, moribundo, dizia: “resistir falando 
e falar resistindo”. E vou então fazer essas denúncias 
das obras inacabadas, treze.

Primeiro, o Porto de Luís Correia, Geraldo Mes-
quita, que começou com Epitácio Pessoa. Um mode-
lo reduzido custa R$10 milhões. Tem US$90 milhões 
encravados. Foi prometido.

Estrada de Ferro. Alberto Silva, encantado pela 
promessa, não votou no candidato do PMDB para vo-
tar no PT. Enganaram Alberto Silva.

Isso é necessário para a ZPE. Há um laudo téc-
nico que queria transferir, porque não há nenhum 
porto e nem a estrada de Vieira. É como dizia o Padre 
António Vieira: “todo bem é acompanhado de outro 
bem”. E eu digo: e todo mal de outro bem. Já perde-
remos as ZPEs.

Metrô de superfície de Teresina. Parado.
Tabuleiro litorâneo, começado no Governo Sar-

ney.
Ponte Sesquicentenária. Geraldo Mesquita, Tere-

sina é mesopotâmica, dois rios, Parnaíba e Poti. Luiz 
Inácio foi lá, com o Governador do PT, e disse que 
iriam fazer comemoração de 150 anos. Teresina já vai 
fazer 158 anos.

No mesmo rio, fiz uma ponte em 90 dias. He-
ráclito Fortes fez outra, no mesmo rio, em 100 dias, 
quando Prefeito.

Pronto-Socorro Municipal de Teresina. Sr. Pre-
sidente, fui Prefeito da minha cidade em 1989, 1990, 
1991 e 1992, e Heráclito era de Teresina. Heráclito 
começou esse pronto-socorro lá naquele mandato, 
há mais de 15 anos, e o Presidente da República se 
comprometeu, ganhou os votos e as eleições.

Ponte de Luzilândia.
Universidade do Delta, aprovada aqui. O Relator 

foi Alvaro Dias; Paulo Renato, na Câmara. É o Campus 
avançado Reis Velloso na minha cidade, para trans-
formar. Só conversa!

Aeroporto internacional, Luiz Inácio. Engano! Es-
tão mentindo. Da minha cidade, Parnaíba eu, menino, 

ia para o Rio de Janeiro de avião. Agora não há mais 
nem pequeno. Avaliem internacional. São Raimundo 
Nonato. Sei que são uns aloprados que estão enga-
nando o Luiz Inácio.

Hidroelétrica. Os aloprados de lá prometem cinco. 
Luiz Inácio, só quero que terminem a primeira, que foi 
construída pelo Presidente Castello Branco.

Luz Para Todos. Luiz Inácio, sou o caminho, a 
verdade e a luz, a vida. O Luz Para Todos foi entregue 
à Gautama. Foi a maior imoralidade. O Governador 
de lá, do partido dos aloprados de lá, foi gravado sete 
vezes dizendo que, se não lhe dessem o dinheiro, ele 
perderia a eleição.

Então, Presidente Luiz Inácio, aprendi, no colo 
de minha mãe, terceira franciscana...

Geraldo Mesquita, quero um dia, estou me con-
vidando para almoçar com o seu pai. Quero saber a 
experiência. A história do pequi é verdadeira? Eu não 
conheço bem porque sou muito urbano. Minha família 
é urbana, sempre foi. Mas a mocidade, eu acho que 
eles vão namorar. Os rapazes e moças entram naquele 
cerrado, no mato, e vão colher pequi.

Mas é bom. E eu quero falar com a Dona Francis-
ca, na minha casa, para ela fazer um arroz com pequi, 
o que é famoso. É como, vamos dizer, um ingrediente 
da culinária que dá sabor ao arroz. Ainda vou oferecer 
ao seu pai um arroz e um feijão com pequi.

Mas o Luz Para Todos foi aquilo...
Aprendi no colo da minha mãe que a gratidão é 

a mãe de todas as virtudes. Luiz Inácio, a minha mãe 
me ensinou isso, e eu passo a Vossa Excelência. Seja 
agradecido ao povo do Piauí. V. Exª sempre foi um vi-
torioso naquelas terras. Leve pelo menos essas treze 
obras em homenagem ao seu próprio Partido, que é 
13, e tem uma figura boa presidindo esta Casa.

O meu protesto ao nosso Renan. Renan tirou 
quantos dias? Com mais 30 dias são 75. Ele deveria 
ter tirado pelo menos 55 dias para fechar 100 dias de 
Tião Viana presidindo o Parlamento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não há mais oradores inscritos.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 31 
minutos.)
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Ata da 216ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 26 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana e Alvaro Dias

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 56 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o Senado Federal está convocado para uma ses-
são especial a realizar-se amanhã, às 11:00 horas, 
destinada a comemorar os 35 anos de criação da Se-
cretaria Especial de Informática – Prodasen, de acordo 
com o Requerimento nº 1.120, de 2007, do Senador 
José Sarney e outros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 do 
Regimento Interno e conforme comunicação feita na 
sessão de 3 de agosto de 2005, usarão da palavra os 
Líderes ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 70, de 2007, 
que suspende a execução da Lei Esta-
dual do Rio de Janeiro nº 1.794, de 25 de 
fevereiro de 1991;

– Projeto de Resolução nº 71, de 2007, 
que suspende a execução do inciso V do 
art. 1º da Lei nº 8.033, de 12 de abril de 
1990;

– Projeto de Resolução nº 72, de 2007, que 
suspende a execução da Lei nº 10.851, 
de 10 de julho de 2001, do Estado de 
São Paulo; e

– Projeto de Resolução nº 73, de 2007, 
que suspende a execução do art. 250 do 
Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, 
com as redações sucessivamente ditadas 
pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 
1999, e pela Lei nº 3.344, de 29 de de-
zembro de 1999, todos do Estado do Rio 
de Janeiro.

Tendo sido apreciados terminativamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, os 
projetos, aprovados, vão à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.362, DE 2007

Sr. Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 255, II, c, 12, do 

Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2007, além do despa-
cho inicial, seja também apreciado pela Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do art. 
255, inciso II, alínea “c”, XII, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.363, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

participar, na condição de Presidente da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura do Senado, do Fórum 
“Uma Década de Regulação no Brasil”, quando parti-
ciparei do Painel “Regulação da Infra-Estrutura: a vez 
do Gás”, que se realizará na cidade do Rio de Janei-
ro, requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento do 
Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa nos 
dias 26 e 27 de novembro do corrente, para desem-
penhar a mencionada missão.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.364, DE 2007

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 

do Senado, requeiro seja encaminhado voto de con-
gratulações a Sua Excelência Dom Odilo Scherer, Ar-
cebispo de São Paulo, que no último dia 24-11-2007 
foi nomeado Cardeal e escolhido por Sua Santidade, 
Papa Bento XVI, para integrar Sacro Colégio Pontifí-
cio, como conselheiro e colaborador, auxiliar direto do 
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Sumo Pontífice, augurando-lhe saúde, vigor e muita 
sabedoria para um mundo melhor em paz e justiça.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de congratula-
ções solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.365, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao jornal O 
Estado de São Paulo, pela publicação, na 
série Grandes Reportagens, de notável 
levantamento jornalístico sobre a Ama-
zônia.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal O Esta-
do de S. Paulo, pela publicação de revista especial, 
da série Grandes Reportagens, com oportuno levan-
tamento jornalístico sobre o futuro da Amazônia.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da direção do jornal e, por 
seu intermédio, aos repórteres que participaram da 
produção desse verdadeiro documentário, de grande 
atualidade brasileira..

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se pelo 
notável trabalho jornalístico de O Estado de São 
Paulo, publicado em formato de revista, com amplo 
levantamento jornalístico sobre a realidade da Ama-
zônia, com a indagação: Ainda há tempo? Essa é 
a inquietante pergunta que deveria preocupar com 
elevada prioridade as autoridades governamentais, 
quase sempre omissas no que toca à preservação da 
Amazônia, vital para o futuro da Humanidade. “Exó-
tica e esplendorosa, mas tratada com ambigüidade 
e distanciamento, a Amazônia pode ser salva, mas 
antes é preciso conhecê-la”. A reportagem do Esta-
dão percorreu a região para revelar as tragédias e 
conhecer as experiências que poderão preservar a 
mais rica biodiversidade do planeta.

O documentário do Estadão é divulgado num 
momento em que maiores são as preocupações mun-
diais, mas, sobretudo, do Brasil diante do futuro que 

poderá estar reservado à mais estratégica das regi-
ões brasileiras.

Sala das Sessões, 26, de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Inter-
no, o requerimento será despachado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.366, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à Rede Vida 
de Televisão pelo lançamento do programa 
“Caminhos da Amazônia”.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à Rede Vida 
de Televisão por haver lançado o programa semanal 
“Caminhos da Amazônia”, a ser transmitido, em rede 
nacional, aos sábados.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Presidente da Rede Vida 
de Televisão, jornalista João Monteiro de Barros Fi-
lho, e ao produtor do programa, jornalista Elpídio 
Amanajás.

Justificação

No dia 21 deste mês de novembro de 2007, a 
Rede Vida de Televisão exibiu para um grupo de con-
vidados, em Brasília, seu novo programa “Caminhos 
da Amazônia”, que foi ao ar, em rede nacional, no 
sábado, dia 24. Esse programa, a cargo do jornalista 
Elpídio Amanajás, será exibido todo sábado, às 21 ho-
ras. E se destinada a divulgar e a discutir os assuntos 
econômicos, políticos, sociais, culturais e ambientais 
de interesse da Amazônia. E excelente iniciativa, pois 
contribui para que os brasileiros conheçam mais a 
fundo essa região tão importante para o País. Mere-
ce, pois, a homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, de novembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.367, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à cineasta 
amazonense Cristiane Garcia, por ter ob-

    299ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



41840 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2007

tido o Prêmio do Júri, na categoria de cur-
ta-metragem 35mm, no recente Amazonas 
Film Festival, em Manaus, bem como ao 
escritor Amazonense Milton Hatoum, autor 
do conto em que se baseou o filme.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à cineasta Cristia-
ne Garcia, por haver obtido, com o filme “Nas Asas do 
Condor”, o Prêmio do Júri, categoria curta-metragem 
35mm, no 4° Amazonas Film Festival, encerrado no 
dia 15 deste mês de novembro de 2007, em Manaus, 
bem como ao escritor, também amazonense, Milton 
Hatoum, autor do conto em que se baseou o filme.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento de ambos. os homenageados.

Justificação

A diretora e roteirista Cristiane Garcia acaba de 
obter o Prêmio do Júri, categoria curta-metragem 35mm, 
no 4° Amazonas Film Festival, encerrado no dia 15 deste 
mês de novembro de 2007, em Manaus, com a pelícu-
la “Nas Asas do Condor”, uma produção inteiramente 
amazonense. Inclusive pelo fato de ter-se baseado no 
conto de um escritor (brilhante) também amazonense, 
Milton Hatoum. Foi um irmão de Cristiane, o professor 
e sociólogo Demétrio Garcia, que chamou sua atenção 
para o conto, que lera na coletânea Era uma vez um 
conto. Ela se interessou, entrou em contato com o escri-
tor, que não só deu autorização para a filmagem, como 
a liberou do pagamento de direitos autorais. Cristiane 
fez três versões de roteiros, o primeiro dos quais para 
filme de 60 minutos. O último, de 15 minutos, contem-
plado com verba de R$15 mil, da Secretaria de Cultura 
do Governo do Estado do Amazonas, foi o vencedor do 
Festival. Uma das apreciações sobre o filme, classifi-
ca-o de sensível e diz que conta com atores e também 
com criativos recursos de animação para apresentar 
na tela o primeiro texto infanto-juvenil de Hatoum. Por 
esse feito, que projeta o nome do Amazonas no cená-
rio cinematográfico, a cineasta e o escritor fazem jus à 
homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.368, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do artigo 199 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, a realização de 
Sessão Especial, no dia 6 de dezembro do corrente, 
destinada a comemorar o 10º Aniversário da obtenção 
do título de Cidade Patrimônio da Humanidade ao Mu-
nicípio de São Luís/MA.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.369, DE 2007

Requeiro, nos termos do Art. 75 do Regimen-
to Interno, combinado com o art 58, da Constituição 
Federal; a criação de Comissão Especial para Acom-
panhar as investigações sobre a situação de mu-
lheres presas em cadeias públicas brasileiras, com 
vistas a analisar os problemas ocorridos no Pará e 
em outros estados brasileiros onde fatos-semelhan-
tes ocorreram e continuam a ocorrer. Composta por 
quatro senadores, com alternância de sexos, pelo 
prazo de 90 dias.

Justificação

Ao tomar conhecimento dos fatos lamentáveis, 
repugnantes e inaceitáveis, ocorridos no Estado do 
Pará, em que autoridades policiais colocaram uma 
jovem de apenas 15 anos de idade em uma cela com 
vinte homens, e que desta atitude irresponsável os 
mais absurdos atos de violência ocorreram, é que o 
Senado Federal tem a obrigação de se posicionar 
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firmemente constituindo esta Comissão com objeti-
vo de evitar que esta barbárie fique impune e que os 
responsáveis não sejam apenas afastados de suas 
funções mais sim punidos rigorosamente.

Desta forma, se faz necessário o total esclare-
cimento perante esta Casa dos fatos ocorridos com a 
jovem violentada e com outras mulheres que sofrem 
situação semelhante em outros estados brasileiros.

Sala da sessões, 26 de novembro de 2007. � 
Senadora Serys Slhessarenko, Coordenadora da 
Bancada Feminina no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.370, DE 2007

Com fulcro no artigo, 218 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a inserção em ata de 
voto de pesar pelo falecimento, ocorrido no dia 26 de 
novembro, em Cuiabá, do ex-Deputado, Renê Bar-
bour, com envio de condolências à família.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Serys Slhessarenko, Senadora da República.

REQUERIMENTO N° 1.371 DE 2007

Com fulcro no artigo 218 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a inserção em ata de 
voto de pesar pelo falecimento do Presidente do PT 
Municipal de Sinop Carlos Alberto Castanho Scholtão, 
com apresentação formal de condolências à família.

Justificação

O médico Carlos Alberto Castanho Scholtão, 
presidente do PT de Sinop (a 500km ao Norte de 
Cuiabá) faleceu, aos 54 anos, neste feriado do Dia de 
Finados. Carlos Scholtão foi um dos primeiros verea-
dores eleitos pelo PT em Mato Grosso. Nas eleições 
de 2002 e 2006 concorreu, sem êxito, a uma vaga de 
deputado federal.

Sua morte deixou os militantes petistas cons-
ternados, principalmente os chamados históricos. 
Era tido como um “companheiro fraterno” e bastante 
dedicado à saúde pública com qualidade.

O Estado de Mato Grosso perdeu um grande po-
lítico, uma personalidade pública que realmente tentou 
fazer a diferença, que buscou melhorar a qualidade de 
vida de nossa população. O PT perdeu um dos gran-

des nomes de seus quadros, uma perda irreparável e 
que fará muita falta à nossa militância petista.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Serys Slhessarenko, Senadora da República.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 119/07-GLDEM 

Brasília, 26 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador César Borges pelo Senador Demóstenes 
Torres, como suplente, na Comissão Parlamentar de 
Inquérito – ONG.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Lí-
der do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER N° 1.103, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 380, de 2007, (n° 378, 
2007, na Câmara dos Deputados), que “apro-
va o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no dos Estados Unidos da América, com 
as finalidades de facilitar a transferência 
da titularidade de imóveis diplomáticos e 
consulares, inclusive residenciais, de pro-
priedade do Governo dos Estados Unidos 
da América no território brasileiro, e de es-
tabelecer procedimentos para instalação e 
funcionamento em território norte-america-
no de repartições diplomáticas e consulares 
brasileiras, celebrado em Brasília, em 1º de 
junho de 2007”.

Relator: Senador João Tenório

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Pro-
jeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 380, de 2007, 
cuja ementa está acima epigrafada.
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Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República submeteu 
à apreciação do Congresso Nacional o texto do ato 
internacional acima referido.

O diploma legal em apreço foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados, na forma prevista pela Cons-
tituição e pelo Regimento Interno daquela Casa, em 
31 de outubro de 2007.

Acompanham a proposição a Mensagem nº 373, 
de 2007, do Poder Executivo, que encaminha o texto 
do Acordo ao Congresso Nacional, e a Exposição de 
Motivos nº 00147 MRE – SGEX/SGAP I/DA/CGEUC/
DAI, de 5 de junho de 2007, do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, da qual cabe des-
tacar o seguinte:

(...) Pelo acordo, a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil emitirá, quando solicitada pela Embaixada 
americana, documento para desobstruir os trâmites 
necessários à transferência da titularidade de imó-
veis diplomáticos e consulares, inclusive residenciais, 
de propriedade do Governo dos Estados Unidos da 
América no Brasil. Reciprocamente, o Acordo esta-
belece procedimentos para desobstruir a instalação 
e o funcionamento, em território norte-americano, de 
Repartições diplomáticas e consulares brasileiras.

II – Análise

O projeto não apresenta vício de inconstitucio-
nalidade, tendo sua tramitação observado o disposto 
nos arts. 49, I, e 84, VIII, da Constituição Federal.

O acordo foi celebrado por meio de troca de 
notas.

Os Estados Unidos da América (EUA) propõem, 
com base no princípio da reciprocidade, que a Receita 
Federal do Brasil emita, em favor de sua Embaixada 
e de suas Repartições Consulares de Carreira aqui 
instaladas, documentos que permitam “a transferência 
da titularidade de imóveis diplomáticos e consulares, 
inclusive residenciais, de propriedade dos Estados 
Unidos da América no território brasileiro”.

Intencionam, ainda, que ambos os governos 
concedam, nos termos de suas legislações internas, 
“aprovação necessária para aquisição, venda ou ou-
tra forma de disposição de imóveis diplomáticos e 

consulares, inclusive residenciais, em seus respec-
tivos territórios”.

O Governo brasileiro manifestou-se favoravel-
mente aos termos da nota diplomática norte-ame-
ricana. Convém, contudo, ressaltar que as partes 
deixaram claro que o acordo não terá o condão de 
modificar suas respectivas posições no que se refe-
re à interpretação das Convenções de Viena sobre 
Relações Diplomáticas e Consulares.

A nota brasileira, nesse ponto, foi expressa ao 
mencionar as divergências existentes entre os dois 
países em matéria de previdência social. Os EUA en-
tendem que as citadas Convenções permitem isentar 
às Missões estrangeiras de inscreverem seus em-
pregados nos sistemas previdenciários dos Estados 
em que estão acreditadas. O Brasil, de outro modo, 
entende que as Convenções de Viena remetem a 
questão para ser disciplinada pela legislação interna 
dos países. No caso brasileiro, a Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, prevê como segurado obrigatório 
da Previdência Social o prestador de serviço, no Bra-
sil, “a missão diplomática ou a repartição consular de 
carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, 
ou a membros dessas missões e repartições”.

Desse modo, o acordo resolve questões práticas 
– transferência de imóveis diplomáticos e consulares, 
inclusive residenciais – decorrentes das discordâncias 
interpretativas entre as partes no que diz respeito às 
Convenções de Viena sobre Relações Diplomáticas e 
Consulares, sem que, para tanto, o Estado brasileiro 
renuncie a seu entendimento sobre a obrigatoriedade 
de Estados estrangeiros observarem o disposto no 
citado art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991.

Estamos certos de que a aprovação do projeto 
de decreto legislativo contribuirá para o aprimoramento 
das relações diplomáticas entre Brasil e EUA.

III – Voto

Por todo exposto, por ser conveniente e opor-
tuno aos interesses nacionais, constitucional e legal, 
somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 380, de 2007.

Sala da Comissão, 22 de novembro de 200.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

CAPITULO I 
Dos Contribuintes

Seção I 
Dos Segurados

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdên-
cia Social as seguintes pessoas físicas:

I – como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza urba-

na ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob 
sua subordinação e mediante remuneração, inclusive 
como diretor empregado;

b) aquele que, contratado por empresa de tra-
balho temporário, definida em legislação específica, 
presta serviço para atender a necessidade transitó-
ria de substituição de pessoal regular e permanente 
ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras 
empresas;

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e con-
tratado no Brasil para trabalhar como empregado 
em sucursal ou agência de empresa nacional no 
exterior,

d) aquele que presta serviço no Brasil a mis-
são diplomática ou a repartição consular de carreira 
estrangeira e a órgãos e a subordinados, ou a mem-
bros dessas missões e repartições, excluídos o não-
brasileiro sem residência permanente no Brasil e o 
brasileiro amparado pela legislação previdenciária 
do país da respectiva missão diplomática ou repar-
tição consular;

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no 
exterior, em organismos oficiais brasileiros ou interna-
cionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda 
que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na 
forma da legislação vigente do país do domicílio;

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e con-
tratado no Brasil para trabalhar como empregado 
em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do 
capital votante pertença a empresa brasileira de ca-
pital nacional;

g) o servidor público ocupante de cargo em co-
missão, sem vinculo efetivo com a União, Autarquias, 
inclusive em regime especial, e Fundações Públicas 
Federais; (Incluída pela Lei nº 8.647 de 13-4-93) 

h) o empregado de organismo oficial internacio-
nal ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo 
quando coberto por regime próprio de previdência 
social; (Incluída pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)

i) o exercente de mandato eletivo federal, esta-
dual ou municipal, desde que não vinculado a regi-
me próprio de previdência social; (Incluído pela Lei 
nº 10.887, de 2004)

II – como empregado doméstico: aquele que 
presta serviço de natureza contínua a pessoa ou 
família, no âmbito residencial desta, em atividades 
sem fins lucrativos;

V – como contribuinte individual: (Redação dada 
pela Lei nº 9.876 de 26-11-99)

a) a pessoa física, proprietária ou não, que ex-
plora atividade agropecuária ou pesqueira, em ca-
ráter permanente ou temporário, diretamente ou por 
intermédio de prepostos e com auxílio de emprega-
dos, utilizados a qualquer título, ainda que de forma 
não continua; (Redação dada pela Lei nº 9.876 de 
26-11-99)

b) a pessoa física, proprietária ou não, que ex-
plora atividade de extração mineral – garimpo, em 
caráter permanente ou temporário, diretamente ou 
por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio 
de empregados, utilizados a qualquer título, ainda 
que de forma não contínua (Redação dada pela Lei 
nº 9.876. de 26-11-99)

c) o ministro de confissão religiosa e o membro 
de instituto de vida consagrada, de congregação ou 
de ordem religiosa; (Redação dada pela Lei nº 10.403, 
de 8-1-2002) 

d) revogada (Redação dada pela Lei nº 9.876, 
de 26-11-99)

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para 
organismo oficial internacional do qual o Brasil é 
membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contra-
tado, salvo quando coberto por regime próprio de 
previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.876. 
de 26-11-99) 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o 
diretor não empregado e o membro de conselho de 
administração de sociedade anônima, o sócio soli-
dário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio 
cotista que recebam remuneração decorrente de seu 
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trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado 
eleito para cargo de direção em cooperativa, asso-
ciação ou entidade de qualquer natureza ou finalida-
de, bem como o síndico ou administrador eleito para 
exercer atividade de direção condominial, desde que 
recebam remuneração; (Incluído pela Lei nº 9.876. 
de 26-11-99)

g) quem presta serviço de natureza urbana ou 
rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, 
sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876, 
de 26-11-99)

h) a pessoa física que exerce, por conta pró-
pria, atividade econômica de natureza urbana, com 
fins lucrativos ou não; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26-11-99)

VI – como trabalhador avulso: quem presta, a 
diversas empresas, sem vínculo empregatício, ser-
viços de natureza urbana ou rural definidos no re-
gulamento;

VII – como segurado especial: o produtor, o par-
ceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o pescador 
artesanal e o assemelhado, que exerçam essas ati-
vidades individualmente ou em regime de economia 
familiar, ainda que com auxílio eventual de terceiros, 
bem como seus respectivos cônjuges ou companhei-
ros e filhos maiores de quatorze anos ou a eles equi-
parados, desde que trabalhem, comprovadamente, 
com o grupo familiar respectivo. (Redação dada pela 
Lei nº 8.398, de 7-1-92)

§ 1º Entende-se como regime de economia fa-
miliar a atividade em que o trabalho dos membros 
da família é indispensável à própria subsistência e é 
exercido em condições de mútua dependência e co-
laboração, sem a utilização de empregados.

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemen-
te, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Re-
gime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente 
filiado em relação a cada uma delas.

§ 3º O INSS instituirá Carteira de Identificação e 
Contribuição, sujeita a renovação anual, nos termos 
do Regulamento desta Lei, que será exigida: (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.870. de 15-4-94)

I – da pessoa física, referida no inciso V alínea 
a deste artigo, para fins de sua inscrição como segu-
rado e habilitação aos benefícios de que trata a Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991; (Incluído pela Lei 
nº 8.870. de 15-4-94) 

II – do segurado especial, referido no inciso VII 
deste artigo, para sua inscrição, comprovação da 

qualidade de segurado e do exercício de atividade 
rural e habilitação aos benefícios de que trata a Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei 
nº 8.870, de 15-4-94)

§ 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previ-
dência Social - RGPS que estiver exercendo ou que 
voltar a exercer atividade abrangida por este Regime 
é segurado obrigatório em relação a essa atividade, 
ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, 
para fins de custeio da Seguridade Social. (Incluído 
pela Lei nº 9.032, de 28-4-95)

§ 5º O dirigente sindical mantém, durante o exer-
cício do mandato eletivo, o mesmo enquadramento 
no Regime Geral de Previdência Social - RGPS de 
antes da investidura. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 
10-12-1997) 

§ 6º Aplica-se o disposto na alínea g do inciso 
I do caput ao ocupante de cargo de Ministro de Es-
tado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, 
sem vinculo efetivo com a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que 
em regime especial, e fundações. (Incluído pela Lei 
nº 9.876, de 26-11-99)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-
tuição que passo a ler.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 97, DE 2007

Acrescenta ao caput do artigo 93 da 
CF de 1988 o Conselho Nacional de Justi-
ça como órgão competente da iniciativa de 
Lei Complementar sobre. matéria relativa 
ao Estatuto da Magistratura.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do g 3° do Art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1° O caput do art. 93 da Constituição Fede-
ral passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 93. Lei complementar, de iniciativa 
do Supremo Tribunal Federal ou do Conselho 
Nacional de Justiça, disporá sobre o Estatu-
to da Magistratura, observados os seguintes 
princípios:” (NR)
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Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justificação

A criação do Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ, por meio da Emenda Constitucional 45/2004, 
foi um reconhecido avanço no que concerne à efi-
ciência da administração da justiça e à responsabi-
lização de juízes por desvios de conduta no âmbito 
de seus deveres.

O Conselho informa, em seu sítio na internet 
que “é um órgão integrante do Poder Judiciário, e 
controla a sua atuação administrativa e financeira, 
bem como o cumprimento dos deveres funcionais 
dos juízes. Ou seja, é um órgão administrativo in-
tegrante da própria magistratura.

Sua criação é recente, data de 31 de dezem-
bro de 2004. E sua instalação ocorreu em 14 de 
junho de 2005. Presidido atualmente pela Minis-
tra Ellen Gracie, indicada pelo Supremo Tribunal 
Federal, possui 15 conselheiros, aprovados pelo 
Senado e então nomeados pelo Presidente da 
República.”(destacamos)[http://www.cnj.gov,br/in-
dex.php?option=com_content&task =viemo&id=31 
&Itemid=215]

O Conselho Nacional de Justiça tem como atri-
buição, na forma do artigo 103 - B da Constituição 
Federal, o controle da atuação administrativa e fi-
nanceira do Poder Judiciário. Compete-lhe receber e 
conhecer das reclamações e denúncias contra mem-
bros ou órgãos do Poder Judiciário, magistrados e 
servidores judiciários.

O Ministro Cezar Peluso, ao julgar a ADI n° 3367-
DF, afirmou textualmente que “são antigas os anseios 
da sociedade pela instituição de um órgão superior, 
capa< de formular diagnósticos, tecer críticas cons-
trutivas e elaborar programas que, no limite de suas 
responsabilidades constitucionais, dêem respostas 
dinâmicas e eficazes aos múltiplos problemas comuns 
em que se desdobra a crise do Poder.” Refletindo so-
bre a presença de não-magistrados no Conselho e a 
questão do corporativismo, tendo em vista a função 
fiscalizatória do Conselho, disse ainda o Ministro que 
“pode ser que tal presença seja capai de erradicar 
um dos mais evidentes males dos velhos organismos 
de controle, em qualquer país do mundo: o corpora-
tivismo, essa moléstia institucional que obscurece 
os procedimentos investigativos, debilita as medidas 
sancionatórias e desprestigia o Poder”

Francisco de Lima discorre sobre a função fis-
calizatória do CNJ dizendo que “a sociedade estava a 
reclamar a presença do CNJ, para coibir os eventuais 
abusos de magistrados e em face da histórica leni-
ência e do corporativismo dos órgãos disciplinadores 
do Judiciário. Até porque, a finalidade do conselho é 
fazer funcionar o Poder. Judiciário, coibindo abusos, 
a preguiça, a complacência, a ineficiência pontuais, 
porventura verificados nos órgãos judicantes - os 
quais não poderão rebelar-se, ante a fraqueza de 
haver deposto de dever.” (Reforma do Poder Judici-
ário - comentários iniciais à EC 45/2004 São Paulo: 
Malheiros, 2005, 77).

Flávio Dino entende que no período de rede-
mocratização houve movimento de proteção à ma-
gistratura como resposta histórica à tentativa de su-
bordiná-la à vontade de governos autoritários. Com 
isso, criou-se um sistema disciplinar fechado, isolado, 
corporativo. Extinto o Conselho Nacional da Magis-
tratura os membros de Tribunais de 2º grau e supe-
riores ficaram quase que imunes à responsabilidade 
disciplinar e passaram a deter o monopólio absoluto 
do poder sobre a primeira instância. Segundo o autor 
“A soma destas características do sistema de respon-
sabilização do disciplinar dos Magistrados implicou a 
consolidação da crença de que os maus juízes não 
são punidos pela sua própria corporação, com dois 
expressivos resultados: a crise de imagem da insti-
tuição e o crescimento de propostas de criação do 
‘controle externo do Judiciário’.

A conclusão que emerge deste quadro é que a 
instituição do Conselho Nacional de Justiça era impres-
cindível para o aprimoramento da responsabilidade 
disciplinar da Magistratura nacional, fazendo com que 
ela se torne mais viável em relação aos integrantes 
dos tribunais e mais efetiva no que se refere aos ju-
ízes de 1ª instância.” (A reforma do Poder Judiciá-
rio: comentários à Emenda nº 45/2004. Niterói: Ed. 
Impetus, 2005, p. 103)

O CNJ passou por um período inicial em que 
foram levantadas algumas críticas contumazes ao 
seu formato e às atribuições que lhe foram conferidas. 
Passado o primeiro momento, entretanto, é convicção 
assente na sociedade brasileira, inclusive nos meios 
acadêmicos, que a atuação do Conselho representou 
avanço institucional do Poder Judiciário. Por conta do 
reconhecimento de que os trabalhos do CNJ são exi-
tosos, há quem defenda a ampliação de suas atribui-
ções. Assim entende Maurício Dantas Góes e Góes: 
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“O modelo adotado pelo CNJ merece, ainda, críticas 
quanto aos restritos poderes correicionais que lhes 
(sic) foram concedidos, especialmente a impossibili-
tada decretação de perda de cargo, o impeachment 
do magistrado que seria por demais salutar”. (in SIL-
VA, Bruno FREIRE e (coord.) Reforma do Judiciário 
- análise interdisciplinar e estrutural do primeiro 
ano de vigência. Curitiba: Juruá, 2006, Pág. 422)

O CNJ já possui atribuições primárias de fiscali-
zação, exercida com vistas a assegurar que os juízes 
cumpram seus deveres funcionais. É pertinente, por-
tanto, a idéia de atribuir ao Conselho a possibilidade 
de iniciar o processo legislativo naquelas situações 
e aspectos em que entenda haver necessidade de 
aperfeiçoamento, alteração ou supressão de quais-
quer normas relativas à organização da Magistratura. 
O CNJ tem, por exemplo, competência para determi-
nar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria 
de magistrado, bem como aplicar as demais sanções 
administrativas. André Ramos Tavares diz que esta é 
uma hipótese de exercício de atribuição secundária 
instrumental. (Reforma do Judiciário no Brasil pós-
88. São Paulo: Saraiva, 2005, pág. 179)

A competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal para promover as alterações que se fazem 
necessárias na Loman acaba representando a impo-
sição de um ônus excessivo para a Suprema Corte. 
Adequada é a ampliação desta atribuição para que 
possa também o CNJ assim agir. A crítica a normas 
anacrônicas da Loman vem sendo reiteradamente 
feita pela imprensa, pela academia e pelos próprios 
membros do Poder Judiciário. Exemplo eloqüente des-
te caso é a recente manifestação do Ministro Vantuil 
Abdalla, do Conselho Nacional de Justiça, Relator de 
vários processos contra juízes, defendeu uma puni-
ção mais severa para os culpados: “Se eles já têm 
tempo de serviço suficiente, aposentadoria integral. 
Ou então, a outra penalidade é a licença remunera-
da. Ou seja, não trabalha e recebe os vencimentos 
integrais. Então a sociedade não entende isso, e 
com toda razão?” (destaques nossos) [http://jorna-
lhoje.globo.com/jhoje/0,19125,vjs0-3076-20070508-
280130,00.html]

Por todo o exposto reitera-se; é importante dar 
ao Conselho Nacional de Justiça a competência da 
iniciativa legislativa para promover as alterações que 
se façam necessárias na Lei de Organização da Ma-
gistratura, na medida em que há afinidade temática 
de suas atribuições com a possibilidade de iniciar o 
processo legislativo. Além disso, tem-se verificado em 

sua atuação que o órgão é sensível à percepção geral 
das necessidades sociais de aperfeiçoamento e atua-
lização das normas que regem a função judicante.

Assim, ante o elevado mérito da proposta aqui 
contida, peço o apoio dos nobres parlamentares para 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Renato Casagrande.

LEGISLAÇÃ CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.................................................................................

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

Seção VIII 
Do Processo Legislativo

.................................................................................

SUBSEÇÃO II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
.................................................................................

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.
.................................................................................

CAPÍTULO III 
Do Poder Judiciário

Seção I 
Disposições Gerais

.................................................................................
Art. 93. lei complementar, de iniciativa do Su-

premo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios:
.................................................................................

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça com-
põe-se de quinze membros com mais de trinta e cinco e 
menos de sessenta e seis anos de idade, com mandato 
de dois anos, admitida uma recondução, sendo: (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).
....................................................................................
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 98, DE 2007

Altera o § 5º do art. 14 da Constitui-
ção Federal, para vedar a reeleição, no pe-
ríodo subseqüente dos Chefes do Poder 
Executivo.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O § 5º do art. 14 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14.  ................................................
 ..............................................................  
§ 5º São inelegíveis para os mesmos 

cargos, no período subseqüente, o Presiden-
te da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 
houver sucedido, ou substituído nos seis me-
ses anteriores ao pleito.

 ....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

O instituto da reeleição dos Chefes do Poder Exe-
cutivo nunca foi isento de controvérsias. Desde a sua 
instituição no Brasil, pela Emenda Constitucional nº 
16, de 1997, muito se tem escrito sobre o tema, qua-

se sempre registrando-se os desvios que a reeleição 
tem trazido para a política brasileira.

Efetivamente, não se pode mais negar que os 
intrumentos colocados pela legislação para impedir 
os abusos daqueles candidatos que buscam renovar 
o seu mandato Executivo têm se mostrado totalmente 
insuficientes.

A questão se torna mais grave quando a imprensa 
noticia que forças políticas, talvez inspiradas em exem-
plos recentes surgidos em nosso continente, iniciam 
uma articulação para buscar permitir a reeleição ilimi-
tada dos Chefes do Poder Executivo, especialmente 
do Presidente da República.

Trata-se, com certeza, de ação que deve mere-
cer o amplo repúdio da sociedade e das instituições 
democráticas do Brasil.

Entendemos que a melhor forma de combater 
essas iniciativas é começar um movimento no sentido 
contrário. A moralização da vida política em nosso País 
está a exigir, na verdade, não a ampliação do instituto 
da reeleição do Presidente da República, Governadores 
dos Estados e do Distrito Federal e Prefeitos Munici-
pais, mas a sua extinção pura e simples.

Nessa direção, apresentamos a presente proposta 
de emenda à Constituição retomando a nossa mais do 
que centenária e salutar prática republicana de proibir 
a reeleição, para o mandato subseqüente dos Chefes 
do Poder Executivo.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Flexa Ribeiro.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CAPÍTULO IV 
Dos Direitos Políticos

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 
valor igual para todos, e, nos termos da lei, me-
diante:

§ 5º O Presidente da República, os Governa-
dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único período 
subseqüente. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 16, de 1997) 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 16, DE 1997

Dá nova redação ao § 5º do art. 14, ao 
caput do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao 
caput do art. 77 e ao art. 82 da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-

tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O § 5º do art. 14, o caput do art. 28, o 
inciso II do art. 29, o caput do art. 77 e o art. 82 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 14.  ................................................
§ 5º O Presidente da República, os Go-

vernadores de Estado e do Distrito Federal, 
os Prefeitos e quem os houver sucedido ou 
substituído no curso dos mandatos poderão 
ser reeleitos para um único período subse-
qüente.

 ............................................................. ”
“Art. 28. A eleição do Governador e do 

Vice-Governador de Estado, para mandato 
de quatro anos, realizar-se-á no primeiro do-
mingo de outubro, em primeiro turno, e no úl-
timo domingo de outubro, em segundo turno, 
se houver, do ano anterior ao do término do 
mandato de seus antecessores, e a posse 
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ocorrerá em primeiro de janeiro do ano sub-
seqüente, observado, quanto ao mais, o dis-
posto no art. 77.

 ............................................................  ”
“Art. 29.  ................................................
II – eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito 

realizada no primeiro domingo de outubro do 
ano anterior ao término do mandato dos que 
devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 
no caso de municípios com mais de duzentos 
mil eleitores.

 ............................................................. “
“Art. 77. A eleição do Presidente e do 

Vice-Presidente da República realizar-se-á, 
simultaneamente, no primeiro domingo de ou-
tubro, em primeiro turno, e no último domingo 
de outubro, em segundo turno, se houver, do 
ano anterior ao do término do mandato presi-
dencial vigente.

 ............................................................. ” 
“Art. 82. O mandato do Presidente da 

República de quatro anos e terá início em pri-
meiro de janeiro do ano seguinte ao da sua 
eleição”.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As propostas de emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 670, DE 2007

Acrescenta § 3º ao art. 61 da Lei nº 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, para 
dispor que os revendedores varejistas de 
combustíveis automotivos ficam obrigados 
ao uso de equipamento Emissor de Cupom 
Fiscal (ECF) integrado ao equipamento me-
didor do fornecimento de combustível au-
tomotivo da bomba abastecedora.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se o § 3º ao art. 61 da Lei nº 

9.532, de 10 de dezembro de 1997, com a seguinte 
redação:

“Art. 61.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º Os revendedores varejistas de com-

bustíveis automotivos ficam obrigados ao uso 
de equipamento Emissor de Cupom Fiscal 
(ECF) integrado ao equipamento medidor do 
fornecimento de combustível automotivo da 
bomba abastecedora. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor em 180 dias após 
a data de sua publicação.

Justificação

Atualmente, as empresas que exercem a atividade 
de venda ou revenda de bens a varejo e as empresas 
prestadoras de serviços estão obrigadas a utilizar o 
equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF (art. 61 
da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997). Trata-
se de equipamento automatizado, utilizado para con-
trole de natureza fiscal, com capacidade para emitir 
os documentos determinados por convênios firmados 
pelas Secretarias de Fazenda dos Estados e do Dis-
trito Federal.

As empresas varejistas de combustíveis automo-
tivos, que fornecem combustível por meio de equipa-
mentos de tecnologia avançada, denominados bom-
bas abastecedoras, estão obrigadas a utilizar o equi-
pamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF). O objetivo 
do presente projeto é integrar esses equipamentos. A 
utilização da bomba abastecedora passaria a gerar 
automaticamente a emissão do Cupom Fiscal.

Na sistemática atual, que consideramos inade-
quada, utilizam-se dois procedimentos. Um para digi-
tar os dados, necessários para abastecer o veículo, 
no sistema informatizado das bombas, e outro para 
alimentar o equipamento ECF com esses dados, para 
possibilitar a emissão do cupom fiscal.

A aprovação do projeto traria, a nosso ver, dois 
benefícios principais. O primeiro é que a nova siste-
mática tornaria mais célere o procedimento de emis-
são de cupom fiscal no fornecimento de combustíveis. 
O consumidor não precisaria mais solicitar e muitas 
vezes esperar o frentista providenciar a nota fiscal. O 
segundo é que dificultaria a evasão fiscal. A emissão 
do documento fiscal seria automática e condicionada 
à utilização da bomba abastecedora.

Cabe destacar, ainda, que a implantação da nova 
sistemática, conforme art. 63 da Lei nº 9.532, de 1997, 
observará o disposto em convênio a ser celebrado en-
tre a União, representada pela Secretaria da Receita 
Federal, e os Estados e o Distrito Federal, represen-
tados no Conselho de Política Fazendária (CONFAZ) 
pelas Secretarias de Fazenda.
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Pela relevância do tema, contamos com o apoio dos 
nobres Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO 

....................................................................................
Art. 61. As empresas que exercem a atividade 

de venda ou revenda de bens a varejo e as empresas 
prestadoras de serviços estão obrigadas ao uso de 
equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF.

§ 1º Para efeito de comprovação de custos e 
despesas operacionais, no âmbito da legislação do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lu-
cro líquido, os documentos emitidos pelo ECF devem 
conter, em relação à pessoa física ou jurídica compra-
dora, no mínimo:

a) a sua identificação, mediante a indicação do 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físi-
cas – CPF, se pessoa física, ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes – CGC, se pessoa jurídica, ambos do 
Ministério da Fazenda;

b) a descrição dos bens ou serviços objeto da 
operação, ainda que resumida ou por códigos;

c) a data e o valor da operação.
§ 2º Qualquer outro meio de emissão de nota fis-

cal, inclusive o manual, somente poderá ser utilizado 
com autorização específica da unidade da Secretaria 
de Estado da Fazenda, com jurisdição sobre o domi-
cílio fiscal da empresa interessada.

Art. 62. A utilização, no recinto de atendimento 
ao público, de equipamento que possibilite o registro 
ou o processamento de dados relativos a operações 
com mercadorias ou com a prestação de serviços so-
mente será admitida quando estiver autorizada, pela 
unidade da Secretaria de Estado da Fazenda, com 
jurisdição sobre o domicílio fiscal da empresa, a inte-
grar o ECF.

Parágrafo único. O equipamento em uso, sem a 
autorização a que se refere o caput ou que não satis-
faça os requisitos desta, poderá ser apreendido pela 
Secretaria da Receita Federal ou pela Secretaria de 
Fazenda da Unidade Federada e utilizado como prova 
de qualquer infração à legislação tributária, decorren-
te de seu uso.

Art. 63. O disposto nos arts. 61 e 62 observará con-
vênio a ser celebrado entre a União, representada pela 
Secretaria da Receita Federal, e as Unidades Federa-
das, representadas no Conselho de Política Fazendária 
– CONFAZ pelas respectivas Secretarias de Fazenda.
....................................................................................  

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, cabendo à última  a 
decisão terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 671, DE 2007

Autoriza as providências para a di-
vulgação, pela internet das informações 
relativas a gastos públicos classificados 
como indenizatórios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam as Mesas da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal, o Presidente da República, o 
Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional 
do Ministério Público autorizados a determinar as pro-
vidências para a efetiva divulgação mensal, pela inter-
net, dos gastos públicos realizados, a qualquer título, 
que tenham natureza indenizatória, assim entendidos 
os destinados a reembolso de despesas efetuadas por 
agente público no exercício da função.

§ 1º A divulgação dos gastos pela internet inde-
pende de sua efetivação por outros meios de publica-
ção e deverá discriminar cada um dos itens da despesa 
objeto do reembolso.

§ 2º Incluem-se na autorização os gastos efetu-
ados por meio do Cartão de Pagamento do Governo 
Federal (CPGF), conhecido como cartão corporativo, 
permitida a divulgação de valores agregados nos casos 
em que a legislação expressamente assim determine, 
por razão de reserva ou sigilo funcional.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O projeto que ora submeto à discussão e apro-
vação desta Casa tem por escopo enfrentar uma das 
questões cruciais do funcionamento do Poder Público 
na esfera federal, qual seja, a falta de transparência dos 
gastos públicos classificados como indenizatórios.

Embora tenha sido recentemente divulgado que, 
no âmbito do Poder Legislativo, algumas providências 
têm sido tomadas; é preciso registrar que não há qual-
quer garantia de que se trate de medida de caráter 
permanente e obrigatório, já que não existe norma ju-
rídica que determine essa medida moralizadora com 
alcance geral e permanente.

No que concerne, em especial, aos chamados 
“cartões corporativos”, sua utilização vem-se transfor-
mando em um verdadeiro descalabro! Em 2004, houve 
despesas que somaram R$14,1 milhões de reais; em 
2005, com um crescimento de mais de 50%, os gastos 
atingiram R$21,7 milhões; em 2006, as despesas che-
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garam a impressionantes R$33 milhões – novamente 
um crescimento de mais de 50%! Recentemente, divul-
gou-se a notícia de que, só nos primeiros seis meses 
de 2007, as despesas com os cartões corporativos já 
superaram o total do ano passado, o que aponta para 
um crescimento de mais de 100%.

Com relação ao alegado “sigilo” dessas informa-
ções, observa-se que a proposição não implica quebra 
de sigilo bancário de indivíduos e, conseqüentemente, 
a ruptura da esfera da intimidade, que tem proteção 
constitucional, mas tão-somente a divulgação de in-
formações institucionais, estritamente vinculadas a 
despesas efetuadas por servidores públicos em nome 
do Poder Público e com recursos públicos. E, de outra 
parte, não nos parece haver dúvida sobre a relevância 
das informações a serem divulgadas para o controle 
social dos gastos dos órgãos e entidades do Estado, 
cujos atos devem ser públicos, por exigência do caput 
do art. 37 da Carta Magna.

Como, eventualmente, podem essas informações 
envolver o acesso a dados cujo sigilo seja imprescin-
dível à segurança de algumas ações administrativas, 
o projeto prevê tratamento especial para os casos ex-
pressamente previstos na legislação específica.

Com relação ao caráter autorizativo das normas 
projetadas, cumpre ressaltar que essa fórmula tem 
respaldo no Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania desta Casa.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
“Art. 37. A administração pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
....................................................................................

(Às Comissões, de Ciências, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática; e 
Constituição, Justiça e Cidadania cabendo à 
última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 76, DE 2007

Acrescenta parágrafos ao art. 93 do 
Regimento Interno, para prever a realização 
de reuniões técnicas das Comissões.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 93 do Regimento Interno passa a 

vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 93.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º A Audiência Pública poderá ser apro-

vada na forma de reunião técnica, a ser re-
alizada antes das reuniões ordinárias, com 
duração máxima de uma hora.

§ 4º Nas reuniões técnicas somente ha-
verá argüições pelo tempo que restar, após a 
explanação dos convidados, para completar o 
período de uma hora, com precedência para o 
relator da matéria objeto do debate e do autor 
do requerimento.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

As Audiências Públicas são importantes instru-
mentos de diálogo do Senado Federal com a comu-
nidade, permitindo o enriquecimento dos debates e a 
melhoria da qualidade do trabalho legislativo.

A realização das audiências em horários distintos 
das reuniões ordinárias das comissões e os longos de-
bates após a exposição dos convidados tornam difícil 
a compatibilização das agendas dos senadores, pre-
judicando a efetiva participação nas audiências.

Esse problema se agravou com a enorme quan-
tidade de proposições em tramitação na Casa e com 
o aumento do número de Comissões.

Para dar maior efetividade às Audiências Públicas, 
a Comissão de Assuntos Econômicos vem realizando 
exitosa experiência, com as “reuniões técnicas”, mais 
ágeis, curtas e objetivas.

A principal diferença para essa modalidade de 
reunião é a previsão de que sejam realizadas no mes-
mo dia das reuniões ordinárias, apenas com antece-
dência de uma hora em relação à pauta de trabalhos, 
facilitando a participação efetiva dos membros das 
Comissões.

Para que não se perca essa objetividade e nem 
se prejudique os trabalhos ordinários das Comissões, 
a argüição dos convidados somente se dará pelo pe-
ríodo que reste para o início da pauta ordinária.
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O presente projeto de resolução visa exatamen-
te formalizar no Regimento Interno essa experiência, 
criando condições para que seja utilizada em todas as 
Comissões do Senado Federal.

Sala de Sessões, 26 de novembro de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

Regimento Interno do Senado Federal

....................................................................................
Art. 93. A Audiência Pública será realizada pela 

comissão para:
I – instruir matéria sob sua apreciação;
II – tratar de assunto de interesse público rele-

vante.
§ 1º A Audiência Pública poderá ser realizada por 

solicitação de entidade da sociedade civil.
§ 2º A audiência prevista para o disposto no in-

ciso I poderá ser dispensada por deliberação da co-
missão.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência comunica ao Plenário que o projeto 
que acaba de ser lido ficará sobre a mesa pelo prazo 
de cinco dias úteis, onde poderá receber emendas.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de solicitar a 
minha inscrição para uma comunicação inadiável as-
sim que for possível.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar para uma co-
municação inadiável. 

Há oradores inscritos.
Com a palavra o Senador Papaléo Paes, sem 

prejuízo dos demais inscritos. V. Exª dispõe de dez 
minutos para o seu pronunciamento.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, a representação política impõe 
ao representante uma série de deveres e de obrigações. 
Entre elas, sem dúvida, está o imperativo de lutar pelo 
atendimento às necessidades dos seus representados; 
ou seja, no caso das Senadoras e Senadores, a po-
pulação dos Estados que os elegeram.

Apenas a luta, entretanto, não é suficiente. É im-
portante, além dela, prestar contas daqueles temas 
e daquelas ações que, em benefício do povo, mobi-
lizaram e impulsionaram o exercício do mandato po-
lítico, seja ele executivo, seja ele parlamentar. É este 
propósito – o de promover uma prestação de contas 

aberta e transparente – que me move a este pronun-
ciamento. De um lado, pela necessidade de relatar as 
iniciativas que tomei no exercício do mandato a mim 
confiado pelo povo do Amapá ao longo desses cinco 
anos. Por outro, focalizando mais de perto tudo aquilo 
que na senatoria pude empreender em dois campos 
que considero dos mais importantes para o cidadão e 
para a cidadã do meu Estado: a educação e o desen-
volvimento econômico.

Para um Estado jovem, como o Amapá, situado 
no extremo norte do Brasil e ainda carente de quase 
tudo, é de suma importância reforçar, em especial por 
meio da educação de cunho técnico e tecnológico, as 
oportunidades dadas a todos de lutar por um futuro 
melhor. É por meio desse tipo de saber que o princípio 
da educação encontra, de forma mais rápida e resoluti-
va, os caminhos mais adequados no rumo da melhoria 
das condições de vida de nossa gente.

Com essa crença, meu gabinete tem trabalhado 
de forma incansável. Um exemplo disso é o Projeto 
de Lei nº 484/2003, que autoriza a criação da Escola 
Técnica Federal do Amapá, instituição de ensino mé-
dio profissionalizante, idealizada para formar técnicos 
capazes de atender adequadamente às necessidades 
da região, sobretudo nas áreas de meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável, as grandes vocações 
do Norte brasileiro.

O projeto foi aprovado pelo Senado em decisão 
terminativa na Comissão de Educação e encontra-se 
sob exame da Câmara dos Deputados onde já obteve 
um “de acordo” unânime na Comissão de Trabalho, de 
Administração e de Serviço Público.

Outro projeto é o PLS nº 341, de 2007, destina-
do a autorizar a criação da Escola Técnica Federal de 
Construção Naval do Município de Santana, voltada ao 
setor regional de construção naval, de forma a valorizar 
a tradição local de construção artesanal de barcos de 
madeira e ajudar a conservação de um conhecimento 
que hoje demanda apoio e incentivo para ser preser-
vado. O projeto de vital importância para a proteção 
de um verdadeiro patrimônio cultural da comunidade 
ribeirinha e para a criação de novas oportunidades e 
geração de renda foi aprovado terminativamente pela 
Comissão de Educação do Senado Federal, ampara-
do em competente relatório do Senado Paulo Paim 
e cumpre aguardo do prazo recursal para remessa à 
Câmara dos Deputados.

Na mesma linha, mas com foco na educação 
superior, na pesquisa e na extensão universitária, é o 
PLS nº 23, de 2006, que autoriza a criação de campi 
avançados da Universidade Federal do Amapá na ci-
dade de Santana e no interior do Estado do Amapá, 
nos Municípios Oiapoque, Laranjal do Jari e Amapá.  O 
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projeto foi aprovado no Senado Federal e encontra-se 
em estágio de apreciação no plenário da Câmara dos 
Deputados, sob a relatoria do Deputado Félix Mendon-
ça , do Democratas da Bahia.     

Mas até mesmo a educação seria insuficiente, 
Sr. Presidente, sem que as condições adequadas es-
tivessem presentes para a promoção do desenvolvi-
mento econômico. 

Todos nós sabemos das dificuldades de fazer 
prosperar no Brasil as teses do desenvolvimento re-
gional. E é notória a necessidade de fazer valer para 
Regiões como a Nordeste, a Centro-Oeste e, especial-
mente, a Norte, os diferenciais que lhes permitam alcan-
çar os níveis de progresso material e social já exibidos 
pelo Sul e pelo Sudeste. E, claro, nessa hora é justo, 
tal como assevera a máxima, tratar de forma desigual 
os desiguais para, assim, atingir a igualdade.

Cada Senador e cada Senadora bem sabem que 
não será fácil atenuar o desnível econômico existente 
entre as diferentes regiões de nosso País. Para isso, 
há que lançar mão de todos os meios e estratégias que 
possam garantir velocidade e efetividade ao processo 
de desenvolvimento regional. 

É precisamente nessa linha que enquadro o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 111, de 2005, que propus com 
a finalidade de autorizar o Executivo a criar a região 
integrada de desenvolvimento de Macapá e Santana, 
em uma estrutura legal que compreende ainda um 
programa especial de desenvolvimento para toda essa 
área. O programa prevê o estabelecimento de normas 
e critérios para a unificação de procedimentos entre 
os três níveis de gestão federativa: União, Estados e 
Municípios, no que toca a tarifas, fretes, seguros, li-
nhas de crédito especiais. Prevê, também, isenções e 
incentivos fiscais para fomento de atividades conside-
radas prioritárias à geração de emprego e à fixação 
geográfica da mão-de-obra. 

Determina, finalmente, o financiamento – com 
recursos orçamentários e outros, provenientes de ope-
rações de crédito, externas e internas – de programas 
de alto relevo para a região, com especial ênfase nas 
áreas de recursos hídricos, meio ambiente, turismo, in-
fra-estrutura básica e criação de postos de trabalho. 

A escolha do foco geográfico Macapá e Santa-
na, Srs. Senadores, justifica-se pela alta concentração 
da população amapaense nesses dois municípios, da 
ordem de 364 mil pessoas, ou três quartos do total da 
população estadual. 

Com o mesmo tipo de preocupação foi propos-
to o Projeto de Lei do Senado nº 348, de 2005, que 
tem por objetivo conceder aos bens de informática e 
de automação produzidos na Área de Livre Comércio 
de Macapá e Santana os incentivos fiscais de que go-

zam, hoje, produtos semelhantes fabricados na Zona 
Franca de Manaus. 

Esse conjunto de proposições, com foco em edu-
cação e na abertura de oportunidades de consolidação 
de novos empreendimentos, casa-se de forma abso-
lutamente adequada às necessidades de um Estado 
como o Amapá.

O Amapá, volto a dizer, faz parte daquelas regi-
ões brasileiras para as quais políticas específicas de 
desenvolvimento são uma necessidade absoluta e nas 
quais resta registrada uma significativa e antiga dívida 
de atenção por parte de toda a Nação.

Encerro aqui, Sr. Presidente, essa prestação de 
contas parcial que faço das ações do meu mandato 
ante este Plenário e ante a população do Estado do 
Amapá. Honro e agradeço a acolhida de minhas pro-
postas. Na área educacional e na busca de mais desen-
volvimento para o meu Estado, todas elas aprovadas, 
tiveram, da parte de cada Senador e cada Senadora, 
o reconhecimento do seu valor.

Eterno é o meu reconhecimento pessoal a esta 
Casa, dotada de uma grande sensibilidade às questões 
de caráter federativo; eterna também, tenho certeza, é a 
gratidão de todos os amapaenses, embora muito ainda 
demandem para alcançar o nível de prosperidade que 
todos desejamos a cada brasileiro e brasileira.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Papaléo...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela 
ordem, concedo a palavra ao Senador Augusto Bo-
telho. 

Pela ordem, não; concedo um aparte a V. Exª. 
Desculpe- me, pois eu pensei que estava presidindo.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Mui-
to obrigado, Senador. V. Exª tem presidindo tanto esta 
Casa que já está agindo medularmente quando levan-
tamos o microfone. Senador, V. Exª faz um discurso que 
é para nós mesmos, nós, dos Estados do Norte...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Da nos-
sa região.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – ...que 
precisamos de políticas específicas. Em Roraima, es-
pecificamente, volto a falar na história dos indígenas: 
demarcam as suas terras e os largam à própria sorte. 
Estão lutando para conseguir recursos para melhorar 
a qualidade de vida. Está havendo um problema tam-
bém em relação aos que foram retirados de lá e foram 
assentados pelo Incra. Agora o MST, que chegou no 
ano passado a Boa Vista, está invadindo aquela área 
e provocando confusão em nosso Estado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – O MST 
já chegou lá?
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O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – É 
um MST que fizeram lá, fabricado, porque lá tem terra 
para todo mundo. São mais de dez mil lotes do Incra 
abandonados. Fizeram o MST para ter o MST lá. É um 
movimento; eles têm direito de fazer, mas... Aí, estão 
invadindo. Os que saíram da Raposa Serra do Sol, al-
guns que já saíram, são pobres também. Ficam dando 
problema. Como V. Exª pede uma política específica 
para o seu Estado, eu peço também para o nosso Es-
tado. A regularização fundiária do seu Estado é igual à 
do nosso: ninguém tem título de propriedade da terra. 
O dinheiro do FNO volta todo ano. Ele não é aplicado 
porque não temos capacidade de captar esses recur-
sos, pois não temos garantias. Fazendo este discurso, 
V. Exª está pedindo que olhem com outros olhos para 
nós. Também tem de lutar para regularizar a terra do seu 
Estado, para que ele possa se desenvolver e crescer. 
Em meu Estado, há muitos campos, muitas planícies, 
onde se pode plantar sem derrubar nenhuma árvore. 
As pessoas vão lá para fazer investimentos, mas fi-
cam com medo de investir, porque não têm a garantia 
da terra. Não se faz um silo, um secador, uma estru-
tura onde não se tem garantia de que se vai ser dono 
daquilo. V. Exª está puxando a atenção para o nosso 
lado, para os pequenos Estados, os Estados do Norte 
e para a Amazônia ser nossa também. Na revista Veja 
há uma reportagem muito importante sobre as Forças 
Armadas, em que chamam a atenção para a Amazô-
nia. Meus parabéns para V. Exª, que é um amazônida 
e está defendendo nosso pedaço.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Augusto Botelho. Quero dizer 
que também faz parte dos discursos de V. Exª esses 
apelos que fazemos pela nossa região. Vamos dar um 
exemplo: 56% da área do Estado do Amapá é área de 
preservação. O restante não pertence ao Estado do 
Amapá, mas, assim como no Estado de V. Exª, perten-
ce ao Governo Federal. Com isso, há um bloqueio que 
afasta os investidores que se interessam pelas terras 
do Amapá. O mesmo acontece no Estado de V. Exª, 
Roraima. Como não são donos da terra, não podem 
receber financiamentos e outras benesses – vou cha-
mar assim –, ou outras vantagens que têm as pessoas 
que fazem investimento. Conclusão: os investidores 
de fora fogem. Então apenas pessoas da região estão 
investindo em uma terra que não é de sua proprieda-
de. Essa é uma dificuldade. Por isso, fazemos esses 
apelos para que o Governo Federal cumpra com o que 
tem prometido.

Na imprensa do Estado do Amapá, desde o ano 
passado, há propaganda em cima de propaganda 
dizendo que o Presidente da República vai ao Ama-
pá liberar as terras do Governo Federal, passando a 

propriedade delas para o Estado do Amapá. Toda se-
mana uma comitiva iria para lá, mas nunca apareceu. 
Nós estamos aguardando, mas, apesar do empenho 
de toda a Bancada, capitaneada pelo Presidente José 
Sarney, ainda não recebemos a consideração que o 
Governo Federal e o Presidente Lula devem à Região 
Amazônica, especificamente ao Estado do Amapá, que, 
com certeza absoluta, está necessitando urgentemente 
dessas ações da Presidência da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V. 

Exª um aparte?
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 

Mão Santa, são 40 segundos para V. Exª.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – São suficientes 

40 segundos para dizer que V. Exª enriquece 40 vezes 
este Senado e não só pela participação de fazer, como 
Federação, as reivindicações de seu povo, de sua gen-
te. V. Exª irradia grandeza. Este fim de ano talvez seja 
o mais importante para a história do Senado. Temos 
de ver que, na democracia direta de Atenas, foi difícil 
a unidade. Começou a haver unidade na democracia 
representativa com o senado de Roma. Aqueles que 
desejavam poder demais, como o próprio Júlio César, 
que queria ser imperador, deus e rei, rodaram. Nós 
vivemos este momento. Mas atentai bem, brasileiras 
e brasileiros, para a força daquele Senado que der-
rubava Calígula, Nero. Qualquer poder que quisesse 
igualar-se a deus e a rei, ele derrubava. Mas ele fala-
va “o Senado e o povo de Roma”. E nós pretendemos 
falar “o Senado e o povo do Brasil”. Nós não podemos 
estar dissociados. E V. Exª levantou a melhor bandeira 
aqui, V. Exª mostrou que o PSDB tem que ser oposição. 
Que a oposição enriquece e fortalece a democracia. 
V. Exª mostrou que o poder é o povo. E o povo está 
trabalhando demais, está explorado demais, com im-
postos escorchantes, os maiores durante toda a his-
tória do mundo. Foi V. Exª o primeiro a levantar aqui a 
voz de que nós devíamos enterrar a mentira da CPMF. 
É mentirosa no seu nascedouro; no seu meio, de que 
vai para a saúde; e na defesa, dizendo que só o bran-
co é que paga. Então, nós temos que sair da metade 
e levar a verdade. V. Exª enriquece, e este é o final de 
ano mais importante para este Senado. E V. Exª foi o 
primeiro a mostrar ao País os escorchantes impostos. 
Nós estamos muito pior do que quando Tiradentes foi 
enforcado. A derrama era um quinto de impostos, era 
20%. Agora os impostos chegam a 40%. Nós temos 
que ensinar esse Governo a participar da austeridade, 
a ser mais parcimonioso nos gastos, e não perdulário. 
E V. Exª tem dado essa contribuição. V. Exª, então, se 
impôs. Eu assisti a convenção do Partido de V. Exª. 
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Tenha certeza de que 
o PSDB e o povo irão votar com a responsabilidade 
que temos nesta Casa e fazer impor que o excesso 
de imposto para o povo brasileiro deve ser banido. A 
oportunidade que temos hoje para diminuir essa car-
ga de imposto do povo brasileiro é realmente votando 
contra a CPMF.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR.) 

– Com a palavra, para uma breve comunicação, o Se-
nador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana pas-
sada, recebi um pedido do ex-Ministro Euclides Scal-
co, uma figura de muito respeito na política nacional e 
que, integrando os quadros do PSDB, deu-me a honra 
de coordenar minha campanha para Governador no 
ano passado. Pois bem, Euclides Scalco, mesmo não 
ocupando hoje um cargo público, dedica-se a prestar 
serviços tão relevantes quanto aqueles que prestou 
quando ocupava: agora ele ajuda o Hospital das Clí-
nicas de Curitiba.

Trata-se de uma missão difícil. Na semana passa-
da, recebi, a pedido dele, a Maria Paciornik, Presidente 
da Associação dos Amigos do Hospital das Clínicas. 
Esse hospital passa por problemas sérios, que podem 
conduzi-lo a uma situação que nenhum paranaense 
e nenhum brasileiro deseja. Vejo que a Universidade 
Federal do Paraná, já que possui um orçamento, de-
veria estar neste momento atendendo melhor o Hos-
pital das Clínicas. Não está. Vejo que o Hospital das 
Clínicas precisa de mais ajuda do Governo do Estado 
e vejo que o Hospital das Clínicas do Paraná, que é 
referência internacional, necessita de uma ação rápi-
da e imediata do Governo Federal para sair da crise 
em que se encontra.

Por isso mesmo, marquei duas audiências e vou 
acompanhar os diretores do Hospital das Clínicas, o 
Diretor-Geral, Dr. Loddo, e também a Maria Pacior-
nik, que é a Presidente da Associação dos Amigos do 
Hospital das Clínicas. Uma delas será amanhã, com 
o Ministro da Educação, e outra, quarta-feira, com o 
Ministro da Saúde. Não é possível que esses dois 
Ministérios – a Universidade Federal subordinada ao 
Ministério da Educação, e o Hospital das Clínicas, teo-
ricamente aos dois Ministérios – não sejam responsá-
veis a ponto de olhar para aquele hospital e resolver o 
problema dele, que pode ser complicado para alguém 
da comunidade que esteja lá colaborando, mas não é 
complicado para alguém que tenha a caneta na mão, 
como os dois Ministros.

Amanhã, com o Ministro da Educação, vou mos-
trar que não é possível que o Hospital das Clínicas 
tenha reduzido 35 cirurgias de emergência por mês 
das 40 que fazia, permanecendo com 5 cirurgias por 
dia. São 35 pessoas que deixam de serem atendidas 
por falta de coisas elementares, como fio cirúrgico, o 
material mais rudimentar de uma cirurgia. No entanto, 
o hospital não pode comprar mesmo com um pouco 
de dinheiro em caixa. Aí fica a pergunta: “Então, não 
falta dinheiro?” Sim, falta dinheiro, mas, para comprar 
fio cirúrgico, não. Só que a imensa burocracia a que 
está submetida o Hospital das Clínicas faz com que 
pessoas percam a vida esperando os trâmites buro-
cráticos e que sejam destravadas as exigências para 
que o hospital possa fazer licitação e adquirir esses 
materiais e equipamentos.

Não é possível que o Ministro não tenha sensi-
bilidade e reconheça que o que estamos pleiteando é 
algo muito simples e que está em suas mãos.

Há outro problema – e este é o mais grave. O Se-
nador Papaléo e o Senador Augusto Botelho, que são 
médicos, sabem que um hospital não pode funcionar 
sem médico, sem enfermeira, não pode funcionar sem 
profissionais de saúde enfim. O Hospital das Clínicas 
de Curitiba, não autorizado a fazer concurso público, 
contratou, por intermédio de uma fundação criada na 
Universidade Federal do Paraná, 1.200 funcionários, 
que, a rigor, estão trabalhando irregularmente no Hos-
pital das Clínicas, porque não foram concursados.

Quando não há concurso, tem-se outro problema, 
o problema de qualificação, de qualidade na prestação 
de serviços, porque o concurso é exatamente para es-
colher os que estejam mais preparados para exercer 
cada função, cada atividade – e isso, dentro de um 
hospital, principalmente, é fundamental.

No Hospital das Clínicas trabalham 1.200 funcio-
nários, e não poderia o hospital ter tomado outra atitude. 
Não tendo autorização para abrir concurso, teve que 
usar esse artifício de contratar via Fundação. Não se 
pode permitir que um hospital não tenha, dentro dele, 
os profissionais de saúde para atender a população.

Mas esse problema se arrasta há vários anos, e o 
Ministério da Saúde e o Ministério da Educação podem 
resolver isso. Se não resolverem, o que vai acontecer, 
daqui a pouco, é que o Ministério Público vai atuar e 
vai dizer: “Olha, não dá; não tem concurso, não pode 
continuar”. Aí, o Hospital das Clínicas será obrigado, 
por força de lei, a despedir, a dispensar 1.200 funcio-
nários e vai ter um problema mais grave. Daí, sim, não 
vai poder atender mais ninguém.

E falamos tanto em dinheiro para a saúde. Cadê 
o dinheiro para a saúde? Cadê o dinheiro para o Hos-
pital das Clínicas em Curitiba?
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Amanhã, defenderei três coisas: primeiro, que 
o Governo Federal garanta os recursos necessários 
e suficientes para que o Hospital das Clínicas, que é 
referência nacional em transplante de medula óssea, 
possa continuar fazendo seu trabalho social em favor 
de toda a sociedade brasileira, porque para lá vão pes-
soas de todos os Estados; claro que a maioria é do 
Paraná, mas do Brasil inteiro são atendidas pessoas 
no Hospital das Clínicas. Este é o primeiro pleito: di-
nheiro suficiente incluído no orçamento; não ficar na 
conversa mole, e, a cada mês, o Diretor do Hospital 
das Clínicas tem que vir a Brasília negociar novos re-
cursos. Em segundo lugar, vou pleitear que se oficia-
lize, de uma vez por todas, o concurso público para a 
reposição dos profissionais de saúde, enfim, funcioná-
rios necessários para o andamento das atividades do 
Hospital das Clínicas em Curitiba. Sem isso, não vai dar 
para o hospital funcionar e atender bem. Em terceiro 
lugar, vou pleitear que se mude o estatuto e a natu-
reza jurídica do Hospital das Clínicas. Não é possível 
continuar deste jeito, Senador Papaléo, Senador Mão 
Santa, que são médicos - e tem muito médico aqui para 
entender o que estou dizendo: em cada momento em 
que é preciso repor um médico de uma especialidade, 
em que é preciso repor um assistente de enfermagem 
de uma especialidade, o hospital não pode abrir con-
curso e tem que buscar a contratação irregular porque 
via Fundação, encarecendo o custo, porque, dos seis 
milhões que o Governo Federal libera para o Hospital 
das Clínicas pagar a folha de pessoal, o hospital co-
loca três milhões para pagar os funcionários da Fun-
dação. Não sobra, portanto, para o mínimo necessário 
para um bom desempenho do Hospital das Clínicas. E 
a natureza jurídica tem que ver com isso? Claro que 
tem. Não fosse essa amarra, o Hospital das Clínicas 
poderia fazer o concurso, poderia aplicar os recursos 
com mais eficiência, poderia dar prioridade dentro de 
um planejamento administrativo interno, não depen-
dendo de políticas externas, especialmente aguardan-
do a boa vontade do Reitor da Universidade Federal 
no sentido de saber se vai ou não ajudar o Hospital 
das Clínicas, se vai ou não dar prioridade para con-
tratação de pessoal, ou se vai investir em novas salas 
de cirurgias, novos equipamentos. O hospital precisa 
de liberdade de atuação, o que não está ocorrendo. 
Isso não existe exatamente porque ele não passa de 
um departamento, de uma diretoria da Universidade 
Federal. E um hospital daquele porte, daquela impor-
tância é muito mais do que um departamento dentro 
de uma diretoria da Universidade Federal. O Hospital 
das Clínicas tem que ser uma célula individual, tem de 
atuar de forma independente, tem de ter liberdade para 
contratar, demitir, fazer concurso, e não ficar amarra-

do à política traçada por quem está muito distante da 
realidade, muito distante daquilo que acontece no dia-
a-dia do Hospital das Clínicas.

Esses três pleitos eu estou levando para os dois 
Ministros: o da Educação e o da Saúde. Um pleito que 
faço em nome do meu Estado – Estado do Paraná –, 
que não abre mão de ver o Hospital das Clínicas fun-
cionando com muita eficiência para atender principal-
mente os mais necessitados, mas que não abre mão 
de ver o Hospital das Clínicas também se projetando 
para ser referência mundial em outras áreas. E agora 
se abre uma grande possibilidade, que é a de termos 
pesquisas com células-tronco não embrionárias, mas 
da própria pele, que poderão ser aproveitadas para, 
num trabalho científico extraordinário, projetarem a cura 
de doenças que hoje não dão esperança nenhuma 
aos seus portadores, mas que, no futuro, com certe-
za, serão passíveis de cura, ainda mais com o projeto 
de lei que aprovamos aqui e do qual tive a honra de 
ser Relator, Senador Augusto Botelho. Inclusive, fui 
eu próprio o autor da emenda que incluiu o artigo que 
permitiu a pesquisa com células-tronco neste País. 
Fui muito criticado à época, mas agora vejo que este 
Senado, ao aprovar a emenda que apresentei ao pro-
jeto de lei que relatei, permitiu que os pesquisadores 
e cientistas evoluíssem. E hoje nós temos a grande 
perspectiva de ter também, nesse campo, o avanço 
para a conquista formidável da cura de doenças com 
células-tronco a partir da pele, e não de embriões. Esse 
é um avanço que o Hospital das Clínicas de Curitiba 
está preparado para absorver e trabalhar para colocar 
a serviço da sociedade, da população. Mas, do jeito 
que está, não vai dar.

Senador Augusto Botelho, ouço V. Exª.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Soli-

darizo-me com V. Exª na luta pelo Hospital das Clínicas 
de Curitiba, respeitado no Brasil todo e onde muitas 
pessoas de Roraima vão se tratar. É uma referência 
nacional e um dos pioneiros, no Brasil, em transplante 
de medula óssea. Foi dado conhecimento ao mundo, 
nesses dias, do avanço da célula-tronco. Lembro-me 
de que V. Exª foi um dos lutadores pela permissão de 
pesquisa com célula-tronco. Graças a Deus, o retro-
cesso não venceu naquela hora. Já estamos prepara-
dos para desencadear as pesquisas e temos de lutar 
pelo seu hospital e pelos hospitais de ponta do Brasil, 
para que tenhamos conhecimento, senão só as pes-
soas muito ricas farão esses tratamentos. Os pobres e 
a grande maioria dos brasileiros que usam o SUS não 
terão acesso se, nesta Casa, não lutarmos para que 
a autonomia dos hospitais universitários e a autono-
mia das universidades continuem sendo respeitadas 
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neste País. Parabéns pelo discurso de V. Exª, Senador 
Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Augusto Botelho.

Para encerrar, quero dizer que essa perspectiva, 
essa esperança que se abre com esse novo campo 
de pesquisa de células-tronco a partir da pele pode 
significar, sim, uma evolução, uma modernização de 
métodos, e hospitais como o Hospital das Clínicas de 
Curitiba estarão prontos, assim como o da PUC de 
Curitiba, que já faz pesquisas nesta área e tem obtido 
sucesso. Aliás, não apenas pesquisa, mas já tem apli-
cado o resultado dessas pesquisas em pessoas que 
hoje têm uma perspectiva de vida prolongada, exata-
mente pela ação de médicos e cientistas eficientes da 
PUC de Curitiba. O Hospital das Clínicas está pronto, 
preparado para isso.

Agora, vamos amarrar isso? Vamos ter uma lei 
moderna que permite esses avanços, mas vamos ter 
um hospital arcaico em função da sua natureza jurí-
dica? Vamos ter um hospital arcaico em função até 
de problemas de gestão, que precisam ser corrigidos, 
sim, mas principalmente em função da falta de aten-
ção do Governo Federal? Ora, o Hospital das Clínicas 
de Curitiba está padecendo, e não podemos permitir 
que isso aconteça.

Ao encerrar, quero comunicar que, em nome dos 
paranaenses, não vou sossegar enquanto esse as-
sunto do Hospital das Clínicas não for atendido pelo 
Governo Federal e resolvido, porque, há muitos anos, 
estamos ouvindo conversa fiada, e esse problema não 
é resolvido. Desta vez, vamos pegar de empreita, para 
valer! Esse assunto tem de ser tratado com respeito 
pelo Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O próximo orador inscrito é o Senador Mão Santa, 
a quem concedo a palavra. 

Enquanto o Senador Mão Santa chega à tribuna, 
em nome da Mesa do Senado Federal, saúdo a con-
sagração dos 23 novos cardeais, em cerimônia ocor-
rida na Basílica de São Pedro, neste final de semana, 
especialmente Dom Odilo Pedro Scherer, o primeiro 
cardeal nomeado pelo Papa Bento XVI.

É com satisfação que registro que o atual Arcebis-
po Metropolitano de São Paulo, agora Cardeal, possui 
uma biografia ligada ao Estado do Paraná:

Foi reitor e professor no Seminário Diocesano 
São José, em Cascavel; reitor e professor no Seminário 
Diocesano Maria Mãe da Igreja, em Toledo; professor 
de Filosofia na Faculdade de Ciências Humanas Arnal-
do Busatto, em Toledo; foi professor na Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná, em Toledo; professor de 
Teologia no Instituto Teológico Paulo VI, de Londrina, 

Paraná; vigário paroquial e pároco da Paróquia Cate-
dral Cristo Rei, de Toledo.

A nossa saudação especial a Dom Odilo, exten-
siva a todos os católicos do nosso País. 

Com a palavra, o Senador Mão Santa, por dez 
minutos, para o seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Alvaro Dias, Parlamentares, brasileiras 
e brasileiros que estão presentes e que nos assistem 
pelo sistema de comunicação do Senado, Senador He-
ráclito Fortes, quando digo – só digo com convicção; 
somos do Piauí – que este é o melhor Senado dos 183 
anos da República eu digo porque conheço. Agora, que 
tem problemas, tem problemas, mas este Senado tem 
– posso dizer já agora, no quinto ano, conforme obser-
vação do Senador Heráclito Fortes – mudanças.

Posso destacar que, nesses cinco anos, ninguém 
evoluiu mais culturalmente do que o piauiense Sibá. 
Ele é um homem de um “DNE” de ética e de decência, 
porque ele vem do Piauí, vaqueiros, bravos vaqueiros. 
Deus escreve certo por linhas tortas. Ele foi para São 
Paulo, depois para o Acre. Deus chamou a Ministra 
para zelar pela natureza, e ele está aí. Culturalmente, 
Expedito Júnior, ninguém evoluiu tanto como ele.

Evidentemente, outras pessoas tiveram outros 
privilégios, mas, nesses cinco anos – considero isto 
uma universidade que estuda os problemas do País; 
essa foi uma definição de Josaphat Marinho —, em 
todos os aspectos que se possa analisar, fazendo 
história, com todo o respeito... Esteticamente, foi a Lí-
der do PT. Ela hoje parece até uma artista da Globo, 
simpática e tudo.

Isso é da natureza. Ô, João Pedro, na natureza, só 
há um fato permanente, que é a mudança. Tudo muda. 
E a história do Senado é esta: de repente, mudou.

Ô, João Pedro, estamos aqui para...
Luiz Inácio, atentai bem para o Senado, para a 

democracia. 
Senadora Marisa, Vice-Presidente do PSDB, na 

Grécia havia uma praça que se chamava Areópago, e 
o povo era chamado, e o povo participava, discursava 
e as lideranças estavam até sem vez porque o povo 
era muita gente.

Aquela democracia direta, Senador Eurípedes, 
não conseguiu unificar a Grécia. Era direto, era o povo, 
era na praça, começava de madrugada e, à noite, ha-
via gente falando. Intimidavam até os maiores líderes, 
porque era muita gente. 

Os romanos vieram depois e aprimoraram, ô, 
Expedito Júnior. Fizeram a democracia representati-
va. Foi onde se configurou para o mundo o Senado, a 
democracia representativa. Nós somos povo. Ô, José 
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Roberto, como são as iniciais, José Roberto? S, Se-
nado Romano.

Roma foi o berço dessa democracia represen-
tativa, porque tinha um Senado, que teve muitos pro-
blemas, mas Senador Expedido Júnior, nas crises – e 
houve muitas –, na eterna Roma, eles falavam, os 
Senadores e o povo de Roma. Roma ficou eterna, a 
Itália. A Itália foi a mãe do Renascimento.

Em todas as crises, o próprio Júlio César, encanta-
do pelos amores da Cleópatra, quis se tornar rei, Deus, 
imperador! E o Senado e o povo de Roma...

Houve um que resolveu, para mostrar poder, para 
mostrar que era forte, colocar o seu cavalo, Incitatus, 
como Senador: Aí, o Senado e o povo de Roma der-
rubam Calígula.

Houve outro que até ateou fogo na cidade, Eurípe-
des. Aí, o Senado e o povo de Roma derrubam Nero.

Essa é a história do Senado. O Senado é isso.
Este Senado já foi fechado sete vezes. Numa 

delas – e sou testemunha – era Presidente o Senador 
Petrônio Portella, do Piauí, Senadora Marisa. Era uma 
fonte de aspiração boa para o atual Presidente.

Senador Heráclito Fortes, era Petrônio Portella, 
quando se fez necessária uma reforma do Judiciário, e 
ele jurista, Augusto, achou que era justo. Deixou votar, 
votou e assim foi feito.

Os canhões fecharam o Senado. Eu estava do 
lado dele, Senador Alvaro Dias, quando a imprensa 
indagou chamando por Petrônio. Ele só disse uma fra-
se, mostrando que esta Casa é a força moral: “Este é 
o dia mais triste da minha vida”!

Atentai para o que é a força moral do Presidente 
desta Casa: “Este é o dia mais triste da minha vida”. 
Eu estava do lado, Expedito.

O comando revolucionário de Ernesto Geisel foi 
meditar. Em poucos dias, mandou reabrir. Isso é a força 
moral. Era o Senado e o povo do Brasil!

Senador Expedito Júnior, vi, em revistas, Petrônio 
andando sozinho, em Copacabana, na praia, quando 
era Ministro da Justiça.

Uma vez, ele chegou, Alvaro Dias, à minha cidade: 
Parnaíba. Heráclito, eu fui buscá-lo. O Petrônio chegou, 
e fomos pegar um carro bonito de um amigo, o dita-
dor da moda. Ele vinha guiando, eu na frente – o meu 
irmão, que é Presidente da Federação; o ex-Prefeito 
Lauro Correia e ele. Aí, de repente, o Ministro piauiense 
– Senador Heráclito, como V. Exª está acostumado –, 
uma apoteose, muita gente. E havia aqueles batedo-
res. Nunca me esqueci, Senadora Marisa.

Petrônio, Ministro da Justiça, tinha saído daqui. Ele 
disse: “Mão Santa, Mão Santa, Mão Santa, manda tirar 
aqueles soldados dali”. Desci do carro e disse: “Olha, 
rapaz, não quero saber, não; o Ministro está mandando. 

Vão-se embora daí”. E ele disse: “Autoridade é moral”. 
Esse era o Ministro que saiu daqui.

Mas por quê? Porque o Senado e o povo do Bra-
sil, o Senado e o povo romano... Ainda hoje estão lá. 
O José Roberto me deu as iniciais. Dr. José Roberto, 
onde estão as iniciais? Eles mantiveram essa demo-
cracia, que foi melhorando no mundo todo e chegou 
aqui, melhorada por Rui Barbosa. Mas este Senado, 
nesses trinta dias, vai poder repetir o Senado e o povo 
do Brasil. O Senado tem de pensar no povo. Oh, Expe-
dito, é a democracia representativa. Não pode o povo 
pensar de um jeito e nós, de outro. O Senado e o povo 
de Roma, o Senado e o povo do Brasil, fizemos sair 
de muitas crises e estamos aqui.

Por que eu digo que este é um dos melhores Se-
nados? Senadora Marisa Serrano, este Senado...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) - ...nunca se 
reuniu às segundas-feiras, nunca se reuniu às sextas-
feiras. Foi coisa nossa. Isso começou com o nosso 
mandato. O Senador Efraim Morais liderava a Minoria, 
Arthur Virgílio, depois chegaram os Senadores Alvaro 
Dias e Antero Paes de Barros, aquele extraordinário jor-
nalista depois, Heloísa Helena, que tiramos da fogueira 
em que o PT quis queimá-la, feito Joana D’Arc. E este 
Senado tem vida às segundas-feiras e às sextas-feiras. 
Hoje, marca-se até uma sessão deliberativa.

Mas o que eu quero dizer é que, nesses dias, 
teremos que enfrentar dois problemas. Um é essa 
CPMF.

Senador Augusto Botelho, entendo que o que tí-
nhamos de dizer já dissemos. A verdade já explodiu. Ô, 
Luiz Inácio, aprendi com o caboclo lá do meu Piauí que 
é mais fácil tapar o sol com a peneira do que esconder 
a verdade. E a verdade é que a CPMF é um imposto 
perverso, que atrasa o País, e nasceu da mentira: men-
tira que é provisório. O seu meio é mentira, ao dizerem 
que vai para a saúde, pois não vai, e o seu fim é a sua 
defesa, porque querem manter uma mentira, dizendo 
que só os brancos pagam imposto. Então, a mentira, 
este Senado e o povo do Brasil têm de enterrar. 

Provamos, nessa discussão, que este País tem 
76 impostos. Eu já fiz um pronunciamento, citando 
um por um.

São 76 impostos, uma dezena deles criados por 
esses gênios aloprados do PT e outros que aumenta-
ram. Esse imposto é escorchante, Luiz Inácio.

Nós estamos aqui para ser ouvidos, para botar 
o Poder Executivo, o nosso Presidente Luiz Inácio, no 
caminho da verdade. É escorchante por um quadro 
só: nos Estados Unidos, o país mais rico do mundo, 
o PIB em relação ao imposto, à carga tributária, é de 

    321ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



41862 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2007

22%. Nós já estamos próximos dos 40%. É escorchan-
te, Luiz Inácio!

Nós estudamos história. Este País, quando domi-
nado pelos portugueses, os brasileiros se revoltaram, 
porque havia a derrama que era a cobrança de impos-
tos por Portugal. Como naquela novela produzida pela 
Rede Globo, “O Quinto dos Infernos”. Era um quinto, 
20%. Se havia 5 quilos de ouro, um era para Portugal; 
cinco bois, um era para Portugal. Agora, é quase a me-
tade; são 40% de carga tributária mais as transações 
bancárias a que todos nós somos sujeitos. O sujeito 
trabalha. A metade do trabalho de um ano é para o 
Governo e os bancos. E nós não recebemos de volta 
o essencial em segurança. Como está a segurança 
pública neste País? Em educação, em saúde.

Esse dinheiro não vai acabar. Esse dinheiro vai 
circular, vai ficar nas mãos de quem melhor trabalha 
e administra, vai ficar nas mãos da dona-de-casa, da 
mãe, do trabalhador. Mesmo sendo pouco para nós, 
que somos privilegiados, é muito para essa gente. 
São R$400,00, R$500,00 no final do ano. Isso dá 
para que a mãe de família, a dona-de-casa socorra 
a família numa necessidade de segurança, de saúde 
– de remédio que o Governo não dá – e de educação, 
justamente simbolizando que Deus escreve certo por 
linhas tortas.

Marisa, uma jornalistazinha disse que o Tião deu 
cartão amarelo para mim. Quero justamente dizer o 
fato e repeti-lo aqui: longe de qualquer um, por estar 
sentado na Presidência, dar cartão amarelo. Eu sou 
Senador da República, do Senado e do povo do Bra-
sil. Estou aqui, aqui cheguei pelos passos do estudo e 
do trabalho. Senadora Marisa, aquilo que o Fernando 
Henrique disse não foi comigo, não! Eu acredito em 
Deus no amor que consolida a família, no estudo que 
busca a sabedoria e na primazia do trabalho que faz a 
riqueza. Então, nós queremos dizer que de sinal ama-
relo não teve nada, não. Aí uma jornalista a serviço da 
Presidência do Senado... É ridículo! Sinal amarelo o 
Governo deu para o Boris Casoy. Aqui, para cima de 
mim? É ridícula a mediocridade da jornalista que diz 
isso. Para cima de mim?

Apenas no exercício da Presidência que estava 
aí, dignificando-a, honrando-a, enaltecendo-a pelas 
virtudes que carregamos como Senador do Piauí.

E o Che Guevara, João Pedro – entenda e leve 
a todos os pelegos daí –, disse assim: se és capaz de 
tremer de indignação diante de uma injustiça ocorrida 
em qualquer lugar do mundo, Marisa, és meu com-
panheiro. 

Diante daquela maior indignidade, daquela maior 
ignomínia, eu proferi, representando os sentimentos 
do povo do Piauí, palavras de revolta e de indignação 

contra o que ocorreu àquela menina de 15 anos, es-
tuprada, humilhada, condenada e desmoralizada. Foi 
a maior ignomínia da história da humanidade!

No meu improviso – e buscai na Taquigrafia –, 
eu condenava até o culto Demóstenes que disse que 
aquilo era comum na época medieval. Não, Senador 
Expedito Júnior. A época medieval vai justamente da 
queda de Roma ao Renascimento. Eles rezavam muito. 
Eram os monges. São Tomás de Aquino é um exemplo 
daquela época.

Na história do mundo nunca houve uma barba-
ridade de um governo que quis ocultar e se ofendeu 
porque eu estava dignificando e honrando esta Presi-
dência e fiz um desabafo do povo do Brasil.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vou termi-
nar.

Pedi respeitosamente – está registrado na Taqui-
grafia – ao nosso Presidente, Luiz Inácio, que pegasse 
o Aerolula e a sua encantadora esposa. Comparei-a 
com Martha Rocha. Por que cartão amarelo? Marta 
Rocha é o símbolo da beleza e da grandeza da mulher 
baiana. Eu a recebi quando Governador de Estado; ela 
continua bela por fora e por dentro. Que desrespeito aí 
está? Pedi que nosso Presidente pegasse o Aerolula 
– useiro e vezeiro em passear – e fosse, em nome do 
povo cristão do Brasil, pedir desculpas e perdão àquela 
jovem de 15 anos.

Senador Alvaro Dias, eu é que estou dando car-
tão vermelho para todo o PT, para o Luiz Inácio, para 
o Tião Viana e para a Governadora do Pará. Eu disse, 
invocando Cristo, que ele fosse lá, ele que é o Presi-
dente deste País cristão, e pedisse perdão à moça por 
aquela ignomínia, por aquele ato imoral.

E pior: de repente, viu-se que a podridão era em 
todo o País. Cartão amarelo! É ridículo. Aqui é o Se-
nador do Piauí. Lá no nosso hino:

Piauí, terra querida,
Filha do sol do Equador
Pertencem-te a nossa vida,
Nosso sonho, nosso amor!

Na luta, Papaléo, o teu filho é o primeiro que 
chega.

E fomos nós ainda mais indignados, ô Marisa 
Serrano, quando veio a nota das mulheres, dizendo 
que o Governo ia processar e julgar a moça. A moça 
foi condenada! Nós escrevemos a mais feia página da 
barbárie da humanidade.

Com a palavra o Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Mão 

Santa, quero reconhecer em V. Exª uma voz ativa da 
oposição aos procedimentos incorretos que o Execu-
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tivo vem prestando a esta Nação. Quero também di-
zer que V. Exª tem a liberdade constitucional de usar 
a tribuna, de fazer seu protesto, suas críticas, de fazer 
seus elogios seja lá para quem for ou para quem quer 
que seja. Não vamos admitir que ninguém tente calar 
nossas opiniões aqui. Nossas opiniões aqui são livres, 
amparadas pela democracia, pela legislação brasileira, 
pela Carta Magna deste País, pela Constituição. Por 
isso, quero reconhecer sua coragem nesta Casa, sua 
importância para este Senado, sua importância para 
o povo brasileiro. 

Quanto ao episódio lamentável ocorrido no Es-
tado do Pará, ouvi hoje na CBN a jornalista e cientista 
política Lúcia Hippolito fazer uma relação sobre a situ-
ação da Srª Governadora do Estado do Pará. Ela dizia: 
a juíza que mandou prender é mulher, a delegada é 
mulher, a secretária de segurança do Estado do Pará 
é mulher e a Governadora do Estado do Pará é mulher. 
Então, lamentavelmente, vemos uma situação em que 
não queremos, de forma alguma, fazer nenhuma cor-
relação de mulheres contra mulheres, mas queremos, 
sim, fazer uma lembrança à Governadora do Estado 
do Pará, que reconhecidamente disse à imprensa que 
aquilo sempre ocorreu no Estado. Aquilo não pode ja-
mais ser perpetuado ou continuado da maneira como 
está. Se ela sabia o que acontecia, já deveria ter to-
mado as providências cabíveis para evitar esse fato 
terrível ocorrido no Estado do Pará. Meu amigo, essa 
menina é uma criança mesmo. Eu cheguei a vê-la; ela 
tem quinze anos mas tem cara de onze. Então, não ti-
nha como confundir essa criança de quinze anos com 
uma adulta. A barbaridade foi muito grande. Rasparam 
a cabeça da criança para que ela ficasse vinte dias lá 
dentro e pensassem que era um homem que estava 
junto com mais vinte homens. Isso aí é inadmissível, 
revoltante e lamentável. Enquanto isso, no dia anterior a 
essa denúncia, estávamos vendo aqui no Salão Negro 
do Senado Federal a execução do Hino Nacional ao 
ritmo de carimbó. Havia um boi e um casal dançando 
o Hino Nacional dentro desta Casa, que deve ser o 
grande exemplo de brasilidade. Então, é lamentável, 
assim como o caso do Pará. E eu sou paraense.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço e 
incorporo todas as palavras do ilustre Senador Papa-
léo Paes ao meu pronunciamento.

E continuo: Presidente Luiz Inácio, encantadora 
Primeira Dama, D. Marisa...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Peço a V. Exª que conclua seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Em um mi-
nuto.

Marta Rocha é um símbolo de beleza, de pureza 
e de grandeza deste País. Conheci-a quando jovem, 

misse, e, depois, quando Governador do Estado, ela 
foi convidada pela sociedade piauiense. Eu estava 
presente, aplaudindo. Então não houve, em nenhum 
instante, ofensa à Primeira Dama, D. Marisa, da qual 
nos orgulhamos.

D. Marisa, confiante nisso, e não nesses puxa-
sacos que aí estão, distribuindo carrão amarelo, pe-
diria que V. Exª apelasse para o nosso Presidente ir 
pedir perdão. Perdão! O que fez a nossa sociedade e 
o nosso Governo foi a maior nódoa da história da hu-
manidade, no Pará.

Senão, fica aqui meu exemplo: Pai, Pai, perdo-
ai-os. O PT não sabe governar nem o Brasil e nem o 
Pará.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, para uma breve comunicação, o Sena-
dor Sibá Machado. S. Exª dispõe de cinco minutos.

Em seguida o Senador Augusto Botelho e, logo 
após, pela ordem de inscrição dos presentes, a Sena-
dora Marisa Serrano.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer 
o registro de que, no próximo fim de semana, no dia 
2, realizaremos a eleição para todas as direções do 
Partido dos Trabalhadores, no plano nacional, esta-
dual e municipal.

Sr. Presidente, nós fundamos o PT no dia 10 de 
fevereiro de 1980. De lá para cá, tivemos como berço 
da fundação do nosso Partido pessoas oriundas de 
diversas organizações e movimentos sociais brasilei-
ros. Tivemos que fazer um exercício muito interessan-
te naquele momento, que foi adotar, no Estatuto do 
nosso Partido, a diversidade de pensamento dessas 
pessoas. Tivemos militantes oriundos da Teologia da 
Libertação, da Igreja Católica; tivemos militantes que 
vieram da chamada “Esquerda armada”, a luta urbana, 
armada, brasileira, dos anos 60 e 70; tivemos militan-
tes do Movimento Sindical, do qual, inclusive, nasceu 
a grande liderança de Luiz Inácio Lula da Silva; pes-
soas que foram prejudicadas pelo regime da ditadura 
militar, que tiveram de deixar o Brasil e, por força da 
anistia, retornaram. Também participaram intelectuais, 
pessoas da Academia e tantas outras do campo e da 
cidade que estiveram no ato de fundação de nosso Par-
tido. Com essa diversidade de pensamentos, tivemos 
de tomar um rumo diferente dos Partidos comunistas 
tradicionais do mundo inteiro. A Esquerda, no mundo, 
sempre se baseava em uma forma de pensamento 
muito fechada, o chamado centralismo democrático, 
que tinha uma posição partidária de vanguarda. O 
vanguardismo do movimento social não estava muito 
enraizado nos movimentos de massa.
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Portanto, acredito que essas foram as duas bases 
que diferenciaram muito o Partido dos Trabalhadores 
das Esquerdas tradicionais no Brasil e no mundo.

Sr. Presidente, nós temos sete candidatos à Presi-
dência Nacional do Partido dos Trabalhadores: Markus 
Sokol, Valter Pomar, Eduardo Cardozo, Jilmar Tatto, 
Gilney Viana, Carlos Miranda e Ricardo Berzoini. Sete 
candidatos à Presidência. Todos oriundos de correntes 
distintas dentro do PT, mas com um único propósito: o 
de manter, dentro dessa diversidade, a unidade inaba-
lável do PT, que, nestes 27 anos de existência, conse-
guiu fazer uma excelente experiência no Parlamento, 
conseguiu uma excelente experiência no Executivo 
estadual, municipal e, agora, no Governo Federal.

Nosso Partido conseguiu a construção de uma 
liderança de massa do porte de Luiz Inácio Lula da 
Silva, fato revolucionário para o pensamento do povo 
brasileiro, que, ao longo dos 117 anos da nossa Re-
pública, teve de conquistar, com muita dificuldade e 
muita dureza, o direito ao voto, desde 1824, passando 
todo esse tempo, convivendo com problemas, como a 
turbulência da democracia no Brasil.

Nosso primeiro Presidente já foi o General do 
Exército Deodoro da Fonseca. Tivemos de conviver com 
dificuldades, como foi Artur Bernardes, que tratava o 
movimento social como um caso de polícia. Tivemos 
a ditadura de Getúlio Vargas; tivemos o período militar 
por, mais ou menos, 20 anos. Sempre tivemos dificul-
dades na área da economia, na área do desenvolvi-
mento e, principalmente, na hora de investir na área 
do conhecimento. Nesse período inteiro, as classes 
sociais brasileiras jamais tiveram a oportunidade de 
chegar aonde chegaram.

Fico muito feliz pelo fato de o PT, não sozinho, ter 
trabalhado para chegar aqui, formando também alian-
ças, consolidadas alianças políticas. E hoje estamos na 
iminência de realizar mais uma de nossas eleições.

Acredito ser o PT o único Partido brasileiro, hoje, 
que realiza eleição direta para suas direções. Desco-
nheço outra experiência como tal. E haveremos de 
sair dessa eleição o mais fortalecido possível inter-
namente, para que possamos avançar com a nossa 
experiência em outras prefeituras na eleição do ano 
que vem, administrando o maior número possível de 
cidades pequenas, médias e grandes.

Em 1985, começamos com 12 Municípios e, 
hoje, estamos administrando mais de 400 Municípios 
e 5 Estados.

Tivemos excelentes experiências, como foi o caso 
do Distrito Federal – Cristovam Buarque implantou al-
gumas políticas sociais, como o Bolsa-Escola –, e o 
caso de Porto Alegre, em cuja prefeitura inovamos ao 
criar o orçamento participativo. Então, são muitas as 

contribuições que o nosso Partido deu ao povo brasi-
leiro. Agora, esta experiência no Governo Federal.

Sei que não é fácil para muitos a relação entre 
o Partido e as instituições do Poder Público: onde há 
um Prefeito do PT, a relação com a Direção Municipal; 
onde há um Governador, a sua relação com a Direção 
Estadual; e, agora, a experiência do Governo Federal 
em relação à Direção Nacional do Partido. Mas, acima 
de tudo, a contribuição que temos dado para o suces-
so do Governo do Presidente Lula, o sucesso de cada 
um dos Governadores e de cada um dos Prefeitos e 
das Prefeitas e, principalmente, a unidade interna do 
PT, que discute como sempre, aquilo em que sempre 
acreditou ao longo da história, as bases conceituais 
do nosso programa político.

Então, aproveito este momento para chamar a 
atenção de todos os filiados do PT. Já somos perto de 
um milhão de filiados. Que compareçamos em massa 
no dia 02 de dezembro, para fazer a escolha da nova 
direção para o plano nacional, para os planos estaduais 
e para os planos municipais. Quem sabe até evitemos o 
segundo turno. Instituímos que, nas instâncias em que 
há mais de dois candidatos, se nenhum deles alcançar 
50% mais um dos votos, não poderá tomar posse de 
imediato, e será feito um segundo turno.

Espero que não precisemos disso, que as filia-
das e os filiados compareçam a essa eleição e fa-
çam o depósito de seu voto confiantes naquilo que é 
o forte do nosso histórico: a unidade do Partido dos 
Trabalhadores.

Pela governabilidade do Brasil, dentro dos propó-
sitos com que trabalhamos até aqui, pelo fortalecimento 
da municipalidade, por conta das eleições do ano que 
vem, e pelo sucesso de cada um dos Governadores 
que temos hoje – Binho Marques, no Acre; Ana Júlia 
Carepa, no Pará; Jaques Wagner; na Bahia; Marcelo 
Déda, em Sergipe; e Wellington Dias, no Piauí –, que 
façamos a cada dia a demonstração dos propósitos 
daquilo que alimentamos como sendo o socialismo 
eminentemente brasileiro.

Em nome disso, conclamo a família petista a 
comparecer, em massa, no dia 02 de dezembro, para 
que possamos dar mais um banho de democracia e 
de fortalecimento desta importante sigla partidária do 
nosso País que é o Partido dos Trabalhadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Sibá Machado.
Concedo a palavra, por permuta com o Senador 

Augusto Botelho, à Senadora Marisa Serrano.
S. Exª dispõe de dez minutos.
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Aplaudimos a Senadora Marisa Serrano, eleita 
a primeira Vice-Presidente do Diretório Nacional do 
PSDB.

Parabéns a V. Exª.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Até por ter sido eleita Vice-Presidente do meu 
Partido, sendo tão difícil às mulheres galgarem um 
cargo público na política e, principalmente, um cargo 
de comando, venho falar hoje aqui.

Há coisas que magoam as pessoas, há coisas 
que inquietam e que, principalmente, não nos deixam 
calar. Mais do que isso, quero analisar dois aspectos 
dessa questão de uma jovem menina ter sido encon-
trada numa cela com homens, numa cidade do interior 
do Pará. A indignação tomou conta da sociedade, a 
indignação que percebemos quando acompanhamos 
um ato de vandalismo, de terrorismo, de maus tratos, 
algo que possamos abominar.

Eu vi desta tribuna inúmeros Parlamentares fala-
rem do caso do João Hélio, no Rio de Janeiro, quando 
ele foi arrastado por um delinqüente que roubava um 
carro. Todo o Brasil se indignou. Ficamos indignados 
ao ver esse caso que aconteceu no Pará, por várias 
razões: por ser uma mulher, por ser uma jovem me-
nina, menor de idade, por estar no amparo da lei. Ela 
não podia estar lá por várias razões. Não podia estar 
lá porque é uma mulher e a lei proíbe. Não podia es-
tar lá porque é menor, e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente proíbe. Então, ela não podia estar lá. E o 
Senador Papaléo Paes se referiu a algo que nos en-
tristece mais ainda: a razão da questão de gênero, o 
que nos bate mais fundo ainda.

Uma Governadora mulher, uma Secretária de 
Segurança Pública mulher, uma Juíza mulher e uma 
Delegada mulher são as responsáveis pela parte ju-
rídica, pela parte operacional e pela determinação de 
quem tem o poder na mão.

Isso tudo nos preocupa, mas não acredito e conti-
nuo não acreditando que seja uma questão de gênero, 
principalmente porque nós mulheres temos o senti-
mento da maternidade. Nós que sempre defendemos 
os nossos filhos e os nossos jovens; que vamos à luta, 
às ruas, em qualquer situação para defender aqueles 
a quem demos à luz e, por conseguinte, nos espelha-
mos nos filhos dos outros, acho difícil que possamos 
levar esse caso na questão de gênero.

Penso: como isso pôde acontecer num Estado 
em que as mulheres estavam relacionadas com esse 
caso? Cheguei a pensar: será...? Não sei se há estu-
dos a respeito, mas concito a academia a estudar essa 
questão. Será que a mulher, quando chega ao poder 

com que ela não tem tanta familiaridade, será que essa 
mulher se embrutece a tal ponto? Será que ela acredita 
que se, de alguma forma, proteger mais as mulheres, 
os outros, os homens vão pensar que ela está sendo 
discricionária, que ela está se apartando daquilo que 
ela deve fazer, que ela está privilegiando um segmento 
do seu Estado, da sua cidade, do seu País?

Esta é uma questão que também deve muito 
ao instituto falido da política prisional do nosso País. 
Mesmo que nos reportemos ao Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária, que é ligado ao 
Ministério da Justiça, um Conselho que tem vários 
deveres, entre os quais: propor diretrizes da política 
criminal; promover uma avaliação periódica do sistema 
criminal; elaborar um programa nacional penitenciário 
de formação e aperfeiçoamento do servidor que tra-
balha nos nossos presídios; inspecionar e fiscalizar os 
estabelecimentos penais, se nós temos o Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária, está na 
hora de fazer com que esse Conselho venha a público 
e diga o que está fazendo para que as nossas prisões 
sejam estabelecimentos prisionais que guardem seres 
humanos, e não bestas-feras!

Hoje, por conta disso, conversei com o Secretário 
de Segurança Pública do meu Estado, que é um pro-
fissional de carreira: é da Polícia Federal. Conversei 
com o Dr. Jacini sobre a questão prisional, e ele me 
falou de algo que diz respeito ao Senador Alvaro Dias, 
porque ele disse que é necessária uma reformulação 
geral nas penitenciárias brasileiras. Ele disse – e quero 
fazer esta colocação – que Mato Grosso do Sul, meu 
Estado, tem 4.200 vagas para criminosos nas peni-
tenciárias mas tem 11.500 presos. Se há 4.200 vagas, 
como encarcerar 11.500 presos? Essa equação não 
fecha; não tem como fechar.

Quero perguntar: será que é só em Mato Grosso 
do Sul que acontece isso? Não; em todo o País, ho-
mens são amontoados em celas como animais. Por-
tanto, eles respondem também como animais, porque 
nós os tratamos assim. Não é porque eles agem como 
bestas-feras que nós vamos agir também.

Senador Alvaro, procurei hoje acompanhar – e, 
se não me engano, em 13 de fevereiro deste ano, nós 
aprovamos um substitutivo ao PLS nº 134, que é da 
sua autoria, que define regras para as despesas de 
segurança pública por parte do Governo Federal, proi-
bindo o contingenciamento de verbas para essa área. 
Eu pergunto: avançamos? Não avançamos, Senador. 
Houve o caso do menino João Hélio; houve o caso des-
sa moça, e infelizmente haverá inúmeros outros casos. 
Mas nós estamos aqui de mãos amarradas.

Pergunto: será que temos o que comemorar? 
Não temos.
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É chegada a hora de fazer com que as coisas 
comecem a andar neste País, a começar por esta 
Casa.

Eu propus um levantamento de todos os proje-
tos de lei que tramitam nesta Casa a respeito de se-
gurança e das penitenciárias que temos neste País. 
Não adianta a Governadora Ana Júlia – isso está em 
todos os jornais hoje – vir para cá pedir mais peniten-
ciárias. Isso importa e ajuda, mas precisamos muito 
mais do que isso, muito mais do que isso. Precisamos 
trabalhar com a consciência do povo brasileiro; garan-
tir que o povo brasileiro tenha mais educação e mais 
consciência principalmente de atos absurdos e bár-
baros como os que estamos vendo neste País. Está 
aumentando tanto o número de presos no Brasil que, 
algum dia, nós vamos chegar, como narra Machado 
de Assis no seu conto O Alienista, a ter mais pessoas 
dentro do que fora. Essa é uma preocupação que tem 
de ser de todos, dos homens e mulheres de bem deste 
País, para que olhem para o que está acontecendo e 
não permitam mais essas barbaridades.

Haverá, na próxima quarta-feira, dia 28, às 10 ho-
ras, uma sessão solene do Congresso no plenário da 
Câmara. Para comemorar o quê? O Dia Internacional 
da Não-Violência contra as Mulheres. Vamos comemo-
rar na quarta-feira, aqui, neste Congresso.

Ainda mais: ontem foi aberto no Rio de Janeiro, 
pela Ministra Nilcéa Freire, um show de músicas para 
comemorar um ano da Lei Maria da Penha.

De que adianta termos leis se não mudarmos a 
estrutura policial e carcerária deste País? Podemos 
comemorar leis, mas, se elas não são aplicadas, de 
que adianta?

A Senadora Ana Júlia criou um decreto que proíbe 
que mulheres fiquem encarceradas junto com homens 
e também proíbe que crianças fiquem em penitenci-
árias. Só que existe lei: o Código Penal é muito claro. 
Já está lá, não há necessidade de decreto. A lei é su-
perior ao decreto. De que adianta ter Código Penal se 
não o cumprimos?

Sr. Presidente Senador Alvaro Dias, neste dis-
curso eu digo que fiquei muito estarrecida com o que 
aconteceu no Pará. Perguntei ao Secretário de Segu-
rança Pública de Mato Grosso do Sul se ele tem co-
nhecimento de casos como este no meu Estado. Ele 
disse que de jeito nenhum, que isso não acontece. 
Então isso não deve ser comum nos Estados brasi-
leiros. Eu não sei. Acredito que estão fazendo agora 
esse levantamento.

Se quem tem de fazer cumprir a lei vai contra ela, 
como vamos acreditar na lei? Quem é que vai acredi-
tar numa lei se as próprias pessoas que devem fazê-

la cumprir, como a juíza e a delegada, não o fazem? 
Como nós, que estamos aqui, vamos acreditar?

Termino, Sr. Presidente, mostrando a minha in-
dignação e dizendo que é preciso, sim, que o Conse-
lho Nacional de Política Criminal e Penitenciária nos 
proponha algo para mudar essa questão. E é função 
deles fazerem isso.

Precisamos fazer com que as leis sejam cumpri-
das e, além disso, não pensar como a Governadora 
do Pará, Ana Júlia, que disse ser essa uma prática 
lamentável, mas que, infelizmente, acontece há al-
gum tempo.

Não podemos aceitar, em hipótese alguma, vio-
lência contra quem quer que seja, principalmente nós 
que lutamos contra a violência principalmente sobre 
o gênero feminino.

Deixo aqui as minhas palavras de alerta e de 
indignação.

Senador Expedito Júnior, ouço V. Exª.
O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-

dora Marisa, é lamentável a declaração da Governado-
ra. Há mais de 20 anos sou Parlamentar – Deputado 
Federal, Senador da República –, representante do 
povo e do Estado de Rondônia, e nunca ouvi dizer que 
lá no meu Estado os presos iam todos juntos para a 
mesma cela. Lá sempre existiu o presídio feminino. É 
lamentável isso. Eu comentava ainda há pouco com o 
Senador Mão Santa que o Pará está muito atrasado. 
Que me perdoem os Parlamentares do Pará, por eu 
estar falando do Estado deles; perdoe-me a ex-Se-
nadora e Governadora, que, repito, disse que isso vi-
nha acontecendo há muito tempo. Em Rondônia, isso 
nunca aconteceu. Quando eu cheguei aqui perguntei 
qual seria a tônica do discurso de V. Exª e indaguei se 
no Estado de V. Exª acontece isso. E V. Exª me disse: 
“Não; isso é um absurdo!” Realmente isso é um ab-
surdo. Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª. Pode 
ter certeza de que o Brasil inteiro está nos acompa-
nhando, não somente por causa da CPMF. O pessoal 
diz que é devido à CPMF que o povo brasileiro está 
acompanhando as sessões. Não. A TV Senado tem 
uma audiência muito grande. Quando eu retorno ao 
Estado de Rondônia, para onde vou todas as sextas-
feiras, ou seja, toda semana, escuto o povo que vem 
ao meu encontro falar sobre o que eu discursava na 
tribuna do Senado, às vezes cumprimentando-me, às 
vezes criticando-me ou pedindo-me uma ação mais 
enérgica. Meus parabéns. Não seria diferente o posi-
cionamento de V. Exª, que conheço desde os tempos 
da Câmara dos Deputados. Tenho certeza de que V. 
Exª defende o seu Estado com muito orgulho.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Ouço 
V. Exª com prazer.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Marisa 
Serrano, primeiro quero cumprimentá-la pela brilhante 
vitória no PSDB. Fui à reunião representando o PMDB 
autêntico, porque temos um grupo qualitativamente 
muito forte. Eu, Pedro Simon, Jarbas Vasconcelos e 
Geraldo Mesquita Júnior comparecemos, representando 
o PMDB histórico, autêntico. Queremos cumprimentá-
la. V. Exª enriquece o PSDB. Quanto a esse negócio 
de o PT pensar que intimida, negócio de cartão ama-
relo... Eu sou é do Piauí. Não existe isso na história 
do mundo – eu sei da história universal. Nunca existiu 
nem em época medieval – Demóstenes errou –, muito 
pelo contrário; o que eles faziam era rezar, havia mon-
ges, havia São Tomás de Aquino... No Brasil, está aí 
o nosso companheiro Paulo Duque, mas quem tratou 
de presidiário na literatura foi Graciliano Ramos, em 
Memórias do Cárcere. Não há isso. Assis Brasil, escri-
tor piauiense, foi laureado com o prêmio Walmap, pela 
obra Os que Bebem Como os Cães. O Carandiru nem 
isso teve. Isso é uma imoralidade, uma ignomínia. O 
Presidente da República tem que pegar sua esposa, 
que representa a mulher, como V. Exª, e pedir a essa 
jovem, à família dela, perdão. Isso é a maior barbárie 
na história da humanidade. Então, cartão vermelho para 
a administração da insensibilidade, da incompetência, 
da insanidade, do PT.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Que-
ro agradecer os apartes e dizer ainda uma coisa que eu 
acho importante dizer depois das falas dos Senadores 
Mão Santa e Expedito Júnior: esta Casa tem que voltar 
a discutir os grandes problemas nacionais. A solução 
desses problemas deve e pode mudar a feição deste 
País. A questão prisional é uma delas.

É necessário que discutamos, sim, em profundi-
dade, como fazer para que o nosso País não apareça 
no Relatório da ONU, como saiu dias atrás, como um 
País que não respeita os direitos humanos, como um 
País que tortura, como um País que aceita todas as 
ignomínias. É um absurdo. Eu não quero viver num 
País que seja visto não só por nós, mas também pelos 
outros como o País da barbárie.

Então, questões como essa têm que ser debatidas 
nesta Casa. Temos que voltar a ter grandes debates 
aqui sobre questões de fundo, que possam realmen-
te começar a mudar o Brasil, porque só assim vamos 
contribuir para fazer um País melhor.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Marisa Serra-
no, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, nos 
termos do art. 158, §2º, do Regimento Interno. A se-
guir, falará o Senador Augusto Botelho.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo insiste 
em cooptar votos no PSDB favoravelmente à prorroga-
ção da CPMF. Estou tão seguro em relação aos votos 
do PSDB que não tenho nenhuma dúvida em afirmar 
que o Governo poderia utilizar melhor o seu tempo, 
evitando esse desperdício.

A manchete do jornal O Estado de S. Paulo de 
hoje diz: “Mantega faz afagos individuais a tucanos para 
aprovar CPMF. Ministro espera que Governadores do 
PSDB ajudem a angariar votos entre Senadores.”

Ora, Sr. Presidente Tião Viana, creio que os Se-
nadores merecem respeito. O PSDB já anunciou que 
tem uma posição definida terminativamente. Não há 
nenhuma hipótese de recuo, porque isso seria a des-
moralização da Bancada de Senadores do PSDB.

É evidente que essa desmoralização não ocorrerá. 
Lamento inclusive que alguns Colegas Senadores do 
Partido estejam sendo citados como alvo dessa coop-
tação do Governo, como se eles fossem cooptáveis, 
como se eles barganhassem, como se aceitassem 
benesses em troca do voto.

Estou, nesta segunda-feira, na tribuna do Sena-
do Federal, afirmando que não acredito, em hipótese 
alguma, que o Governo possa lograr êxito nessa em-
preitada. É uma empreitada inglória. O Governo não 
terá os votos do PSDB para a prorrogação da CPMF, 
até porque as razões são inúmeras. Há tranqüilidade 
em relação a esse gesto do Partido, que,...

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permite, 
Excelência?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – (...) em que 
pese o fato de estar na Oposição, é responsável tam-
bém pelos destinos do País e não gostaria de semear 
o desequilíbrio orçamentário.

Vamos ver, Senador Camata – e vou conceder 
o aparte a V. Exª com a maior alegria –, que, a cada 
dia – as informações confirmam –, é impossível um 
País como o nosso crescer na proporção do cresci-
mento de países emergentes com essa brutal carga 
tributária. Agora o Brasil lidera o ranking de burocra-
cia fiscal. O estudo elaborado pelo Banco Mundial e 
pela consultoria PricewaterhouseCoopers revela que 
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o Brasil é o país onde as empresas mais gastam tem-
po para cumprir suas obrigações tributárias. Em 178 
países pesquisados, Senador Camata, o Brasil ficou 
exatamente no 178º lugar, ou seja, em último lugar, 
o campeão na quantidade de horas gastas para que 
uma empresa pague todos os impostos e tributos. A 
mais pesada burocracia tributária do mundo é a nos-
sa, a brasileira.

Concedo a V. Exª, Senador Camata, o aparte 
que solicita.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Ilustre 
Senador Alvaro Dias, queria primeiro dizer que é uma 
pena que o Partido de V. Exª não possa apoiar a CPMF. 
Afinal de contas, foi um tributo nascido num bom tem-
po, exatamente no Governo do PSDB, que V. Exª e eu 
apoiamos. Depois, o Partido de V. Exª deu ao Brasil o 
exemplo de como se negocia. Enquanto o meu Partido 
e outros Partidos foram ao Governo exigindo cargos, 
exigindo ministérios, exigindo empregos, o Partido de V. 
Exª teve uma atitude adulta, e eu até disse na reunião 
do PMDB da nossa Bancada: “O PSDB está ensinan-
do como se negocia com base no bem do Brasil e no 
bom para os brasileiros”. O Partido de V. Exª colocou 
redução de alíquota, redução gradativa do tributo – só 
negociou em cima do tributo. Eu disse que V. Exªs es-
tavam até dando ao Governo uma lição de como se 
negocia patrioticamente e achei que daquilo iria sair 
um consenso que levasse o Partido de V. Exª a apoiar 
a CPMF. Entretanto, parece que as negociações não 
tiveram tantos frutos quanto o Partido de V. Exª acre-
ditava, e elas pararam. Mas acredito que não fica mal 
para alguém do PSDB, que foi o criador do tributo, vo-
tar pela continuação dele. Se ele foi um bom tributo, se 
foi criado pelo PSDB porque é bom, então o Partido 
de V. Exª poderia muito bem apoiá-lo. Quanto à carga 
tributária, gostaria de chamar a atenção de V. Exª, do 
Plenário e do Brasil para aquela emenda constitucional, 
da qual V. Exª é um dos autores juntamente comigo, 
que impõe um redutor de 1% anualmente nas despesas 
correntes do Governo, fazendo com que, durante dez 
anos, a carga tributária vá caindo até que ela chegue 
nos civilizados 26%. Não vai matar ninguém o corte 
de 1% num País que está crescendo 4%. Ninguém 
vai morrer de fome, e o Governo não vai tremer. E, 
com isso, chegaremos, daqui a dez anos, a uma car-
ga tributária civilizada. Cumprimento V. Exª. Respeito 
a posição e o ponto de vista de V. Exª – e não poderia 
ser outra a minha maneira de considerar o assunto 
-, mas acho que V. Exª deveria continuar com aquela 
posição adulta, séria, cívica que o PSDB teve ao abrir 
as negociações com o Governo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Gerson Camata.

Esse imposto realmente nasceu no Governo 
Itamar Franco e foi prorrogado no Governo Fernando 
Henrique Cardoso. V. Exª não diz nenhuma inverdade. É 
evidente que nasceu como um imposto provisório...

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Um erro 
histórico, Excelência, não foi uma inverdade. Foi um 
erro histórico.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exato. O 
imposto provisório deveria ser considerado como tal, 
deveria ser adotado provisoriamente, e não definitiva-
mente, como quiseram outros e como querem agora 
também.

É por essa razão que, com a maior tranqüilidade 
e consciência, posiciono-me contrariamente à prorroga-
ção da CPMF. Não é bom. V. Exª disse: “Se o PSDB o 
idealizou é porque é bom”. Não é bom. Se fosse bom, 
não seria provisório. O que é provisório não é adequa-
do, ou não é ideal. Pelo menos ideal não é. E, por essa 
razão, estamos apregoando o seu término.

O que é provisório não organiza; desorganiza. O 
que é provisório não oferece segurança, e, sim, inse-
gurança. Portanto, o modelo tributário tem que oferecer 
organização e segurança para promover desenvolvi-
mento econômico e distribuição de renda.

Eu vejo também nos jornais que o envio da re-
forma tributária poderá ser adiado, “os aliados temem 
mais um atrito”. Portanto, a reforma tributária é algo que 
se discute, mas que não se realiza. Lamentavelmente 
nós temos que afirmar que reforma tributária é para ser 
debatida, mas é também para ser concretizada.

E, antes de concluir, Sr. Presidente, embora o 
meu tempo tenha se esgotado, eu peço permissão a V. 
Exª para conceder o aparte que me solicita o Senador 
Papaléo Paes, que me honra muito ao me apartear.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Muito obri-
gado, Senador Alvaro Dias. V. Exª já justificou o porquê 
desse imposto provisório necessitar de ser exterminado 
da sobrecarga de impostos que já se tem neste País. 
Mas eu faço uma lembrança aqui, Senador Alvaro Dias. 
Além do fato de ter sido tachado de provisório, esse 
imposto aconteceu exatamente no momento em que 
a saúde pública brasileira precisava de um recurso 
extra. Eu quero lembrar que o País, o povo, nós todos 
estamos habituados a ser enganados pelo governo, 
pelos Poderes. Quantos de nós lembramos aqui sobre 
empréstimo compulsório? Nós já fomos taxados em 
diversas oportunidades mediante empréstimo compul-
sório – recolhem dinheiro da gente compulsoriamente 
– e nunca, jamais tivemos de volta esse dinheiro, esse 
recurso que nos foi tirado compulsoriamente. Da mes-
ma forma, fazendo prevalecer a nossa liberdade indi-
vidual no sentido da responsabilidade, nós temos que 
fazer valer a palavra que o Congresso Nacional deu 
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ao contribuinte de que esse imposto seria provisório. 
Então, nós temos que tirar esse imposto da sobrecarga 
de taxação do povo brasileiro e, com isso, mostrar a 
nossa responsabilidade. Nada de enganar o povo di-
zendo que é provisório e, depois, torná-lo permanente. 
Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Papaléo.

Apenas em respeito ao Senador Gerson Camata, 
também quero dizer que a negociação que ele louvou 
há pouco não foi concluída satisfatoriamente porque o 
Governo não demonstrou nenhuma vontade política de 
promover alterações significativas em sua proposta. O 
que queria realmente o PSDB era antecipar a discus-
são da reforma tributária – isso era essencial na pro-
posta ao Governo –, prorrogar o imposto por apenas 
um ano e, nesse período, discutir e aprovar um novo 
modelo tributário para o País.

O que o Brasil precisa urgentemente, para al-
cançar índices de desenvolvimento comparáveis a de 
países emergentes no mundo, é exatamente mudar o 
seu modelo tributário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho.
V. Exª dispõe de dez minutos.
A seguir, teremos a Ordem do Dia.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, a 
3ª Conferência Nacional das Cidades começou hoje, 
dia 26, às 9 horas, no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães, em Brasília. Organizado pelo Conselho 
das Cidades, o evento, que segue até quinta-feira, dia 
29, conta com painelistas e debatedores sobre temas 
de interesse da área e terá o Presidente do Conse-
lho, Ministro das Cidades, Marcio Fortes, na abertura. 
A solenidade de abertura oficial será hoje à noite, no 
Ulysses Guimarães, com a presença do Ministro Mar-
cio Fortes e do Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva.

A 1ª e 2ª Conferência Nacional das Cidades, re-
alizadas em 2003 e 2005, deram início às primeiras 
discussões sobre a construção do Plano Nacional de 
Desenvolvimento Urbano. No período de 25 a 29 de 
novembro de 2007, será realizada a 3ª Conferência 
Nacional das Cidades, com o lema “Desenvolvimento 
urbano com participação popular e justiça social” e o 
tema “Avançando na gestão democrática das cidades”. 
A preocupação central da 3ª Conferência é continuar 
a construção do Plano Nacional de Desenvolvimen-
to Urbano para o País, sem deixar de abordar temas 
centrais relacionados ao cotidiano da gestão do Po-

der Público nas três esferas de Governo: municipal, 
estadual e federal.

Ao trazer a discussão para a ótica das realidades 
em âmbito local, a proposta também vislumbra a re-
flexão acerca da capacidade de gestão dos governos, 
ou seja, um debate sobre a capacidade de planejar 
o desenvolvimento das cidades e suas intervenções 
de forma integrada e com participação social. Esse 
enfoque da participação social será aprofundado por 
meio do debate da construção do Sistema Nacional 
de Desenvolvimento Urbano, entendido como o prin-
cipal mecanismo para viabilizar a gestão democrática 
da PNDU.

A 3ª Conferência também propõe um balanço das 
ações e políticas já desenvolvidas a partir das duas 
conferências já realizadas. A 1ª Conferência Nacional 
das Cidades possibilitou o direcionamento das políticas 
setoriais – habitação, saneamento ambiental, mobili-
dade urbana e planejamento e gestão do solo urbano 
– desenvolvidas pelo Ministério das Cidades, além de 
aprovar atribuições, estabelecer a composição e ele-
ger as entidades que fizeram parte da 1ª gestão do 
Conselho das Cidades em âmbito nacional.

A Conferência, considerada o maior evento para 
discutir as questões ligadas ao desenvolvimento urba-
no do País, conta com cerca de 3.000 pessoas entre 
delegados, observadores, autoridades internacionais 
e funcionários do Ministério das Cidades.

Essa Conferência vai ajudar a corrigir o problema 
das cidades, que é muito grave no momento.

O que me trouxe aqui também, Sr. Presidente, é 
o problema da energia elétrica de Roraima.

Para poder dar maior amplitude ao processo de 
planejamento, proporcionando a participação da so-
ciedade, o Ministério de Minas e Energia, responsável 
pela função de planejamento setorial, disponibilizou o 
resultado dos estudos desenvolvidos pela Empresa de 
Pesquisa Energética, a partir de termo de referência, 
estabelecida pelo MME, relativo ao Plano Decenal de 
Expansão de Energia 2007/2016.

Destaca-se que o Plano aborda o enfoque ener-
gético amplo, o que tem caráter inédito no nosso País, 
pois, pela primeira vez, está sendo disponibilizado um 
Plano Decenal de Expansão de Energia. 

Porém, ao estudarmos o plano, detectamos, no 
que concerne à energia elétrica, que o Estado de Ro-
raima será o único Estado brasileiro sem programa-
ção para ser integrado ao Sistema Interligado Nacio-
nal (SIN).

Tal fato causa preocupação, razão pela qual deter-
minei à minha assessoria gestões junto ao MME, para 
analisar e equacionar esta situação de único Estado 
brasileiro fora do Sistema Interligado Nacional.
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Como é do conhecimento do Ministério de Minas e 
Energia, o abastecimento de energia elétrica do Estado 
é proveniente da Venezuela, colocando à disposição 
dos roraimenses 200 megawatts de potência.

Infelizmente, por problemas que estão sendo 
equacionados pelo Governo estadual, a energia elétrica 
disponível do país vizinho só abastece o Município de 
Boa Vista, onde fica a subestação abaixadora. Houve 
problemas também de ordem moral, com o desvio em 
governos anteriores de dinheiro que deveria ter sido 
destinado à interligação dos Municípios. Os demais 
Municípios continuam dependendo dos antigos grupos 
geradores, de alto custo operacional e sem capacidade 
de atender o crescimento da demanda, enquanto que, 
do total disponível, só se consome 90 megawatts. Há 
110 megawatts sobrando.

O Estado de Roraima tem um potencial hídrico 
já inventariado desde a década de 90, da ordem de 
800 megawatts só no rio Cotingo, conforme estudos 
em poder da Eletronorte.

O próximo plano decenal, de 2008 a 2017, acre-
ditamos conterá dados conclusivos sobre o inventário 
do Rio Branco que está sendo feito, e a previsão de 
estudo de viabilidade que indique a melhor solução 
para implantação de uma usina hidrelétrica. Tomara 
que seja do rio Cotingo, afluente do Rio Branco. A im-
plantação dessa hidrelétrica, cuja entrada em operação 
poderá ocorrer em 2016, permitiria, além de tornar o 
Estado auto-suficiente, gerar excesso de energia que 
seria despachado por linha de transmissão ligando o 
Estado ao Sistema Manaus/Amapá e a toda margem 
esquerda do rio Amazonas, que já estará interligado ao 
Sub-Sistema Norte a partir de 2012, refletindo, dessa 
forma, a evolução futura da configuração do Sistema 
Interligado Nacional.

A interligação com o Sistema Interligado Nacio-
nal permitirá que, em 2017, quando finda o contrato de 
fornecimento com a Venezuela para Roraima, se ne-
gocie com tranqüilidade e com soberania a renovação 
do contrato e talvez a interligação com o país vizinho 
ao nosso Sistema Interligado Nacional, uma vez que a 
inclusão da Venezuela no Mercosul será mais um fator 
de integração da Região Norte do Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, o Estado de Roraima apre-
senta um dos menores crescimentos de consumo de 
energia per capita. Esse crescimento abaixo da média 
da região Norte é devido, em parte, a pouca disponibi-
lidade e freqüentes interrupções no abastecimento de 
energia para Roraima. Tal situação só será irevertida 
quando se dispuser de energia a preço competitivo, em 
quantidade e garantia de abastecimento constante.

Assim que for solucionado o problema de abas-
tecimento de energia elétrica para todos os Municípios 

de Roraima, prevê-se um crescimento de demanda 
da ordem de 7,8% ao ano – média de crescimento 
prevista para os sistemas isolados do Sistema Inter-
ligado Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra pela ordem à Senadora Ideli e a 
seguir ao Senador José Agripino.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) –Sr. Presidente, te-
remos nesta semana duas importantes ações para 
as quais eu peço a atenção de todos os Senadores e 
Senadoras desta Casa.

Amanhã, às 9 horas da manhã, vai acontecer uma 
audiência pública na Comissão de Direitos Humanos, 
presidida pelo Senador Paulo Paim, para a qual es-
tão convidados o Dr. Paulo de Tarso Vanucci, Ministro 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos; Nilcéa 
Freire, Ministra da Secretaria Especial de Política para 
as Mulheres; Vera Lúcia Marques Tavares, Secretária 
de Segurança do Estado do Pará; Geraldo Mendonça 
Rocha, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Pú-
blico do Estado do Pará; Aderildo Araújo, Presidente do 
Conselho Tutelar do Estado do Pará; Edilene de Jesus 
Soares, Juíza de Direito da Primeira Vara da Infância 
e Juventude da Comarca de Abaetetuba, no Pará; 
Raimundo Cezar Britto, Presidente da OAB Nacional, 
Conselho Federal; Celso Irã Corvil Viana, Delegado 
titular da Delegacia de Polícia de Abaetetuba, e Flávia 
Verônica Monteiro Pereira, Delegada plantonista.

Não preciso dizer o motivo dessa audiência pú-
blica. Obviamente, é sobre aquele assunto lamentável 
e absurdo da prisão da menina que ficou encarcerada 
durante mais de 30 dias, juntamente com algumas de-
zenas de homens presos.

Quarta-feira, vamos ter uma sessão solene às 
10 horas, no plenário da Câmara dos Deputados. É 
uma sessão solene do Congresso Nacional e faz parte 
das atividades da campanha dos 16 dias de ativismo 
contra a violência contra a mulher. É exatamente para 
reforçar a implementação da Lei Maria da Penha e, 
obviamente, todos esses assuntos recentes e lamen-
táveis do Pará serão debatidos nessa sessão solene 
referente ao Dia Internacional pela Eliminação da Vio-
lência Contra a Mulher.

O que considero mais grave, Senador Tião Via-
na e Senador José Agripino, que tão atentamente me 
ouvem, é que o movimento das mulheres já entregou 
à OEA situações semelhantes à do Pára em vários 
outros Estados da Federação. Já identificou mulheres 
presas, encarceradas juntamente com presos do sexo 
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masculino; presídios femininos onde todos os funcio-
nários são do sexo masculino. Portanto, em uma pro-
miscuidade lamentável que já gerou várias denúncias 
de abuso sexual, inclusive com gravidez.

Nesse documento, preparado e entregue à OEA, 
já foram identificadas – e eu as quero listar – situações 
semelhantes à do Pará: no Rio Grande do Norte, na 
Bahia, no Mato Grosso do Sul, no Rio de Janeiro, em 
Pernambuco e em São Paulo. Isso em uma demons-
tração inequívoca de que essa provavelmente não é 
uma exceção à regra.

Para nós, mulheres, para a democracia brasilei-
ra, é insustentável que casos como esse continuem 
acontecendo e que estejam sendo tornados públicos 
de forma tão contundente apenas em razão do episó-
dio do Pará.

Por isso, amanhã apresentaremos requerimen-
to para criação de uma subcomissão na Comissão de 
Direitos Humanos, especificamente, para tratar das 
condições do sistema penitenciário brasileiro, tratando 
da questão das mulheres.

A Senadora Serys Slhessarenko está coordenan-
do comissão externa apenas para o Estado do Pará. 
Vamos pedir que essa Comissão externa verifique todos 
os casos em todos os Estados. Espero que tenhamos, 
junto ao Ministério Público e junto ao Ministério da 
Justiça, medidas imediatas para que situações como 
essas não se reproduzam, não tenham continuidade 
e sequer tenham possibilidade de voltar a acontecer 
em nosso País.

Por último, Senador Tião Viana, juntamente com 
o repúdio a essas situações que afrontam, afligem e 
submetem mulheres, como no caso do Pará, em que 
uma adolescente passou por situações de verdadeiro 
abuso e afronta à sua mínima dignidade como ser hu-
mano, por estar ali submetida a toda forma de abuso 
sexual e violência, quero lamentar.

Como tive oportunidade de dizer bem recente-
mente, não temos duas leis neste País. Temos apenas 
uma lei. E a lei que, infelizmente, pela burla, colocou 
uma adolescente num encarceramento junto com al-
gumas dezenas de homens, durante mais de um mês, 
foi a mesma lei que permitiu que o réu confesso jor-
nalista Marcos Pimenta Neves, condenado, utilizasse 
recursos para protelar a decisão final e para continuar 
cumprindo pena em liberdade.

Ele que, em 2000, matou, de forma violenta, sua 
namorada Gomide, é réu confesso, porque confessou 
o crime bárbaro, e continua cumprindo a pena em 
liberdade, inclusive agora, por decisão do Supremo 
Tribunal Federal, que estabeleceu não ser possível 
que se obrigue a cumprir pena enquanto não houver 
decisão final.

Então, um pode cumprir a pena em liberdade, 
mesmo sendo réu confesso. Outra, apenas acusada 
de ter cometido um furto, teve prisão sumária, em con-
dições abusivas e absurdas de encarceramento, pois, 
mulher e menor, esteve numa cela juntamente com mais 
de duas dezenas, quase três dezenas de homens.

Por isso, Sr. Presidente, gostaríamos de pedir, 
mais uma vez, todo o apoio e participação dos Sena-
dores e das Senadoras na audiência pública, amanhã, 
às 9 horas, na Comissão de Direitos Humanos, e na 
sessão solene do Congresso Nacional, amanhã, às 10 
horas, na Câmara, para debatermos e tomarmos pro-
vidências firmes e enérgicas, para que essa situação 
não se repita mais no nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino 
Maia, pela ordem, e, a seguir, ao Senador Wellington 
Salgado.

Depois, daremos início à Ordem do Dia.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de qualquer coisa, quero me inscrever, como Líder, 
antes ou depois da Ordem do Dia.

Quero tratar desse assunto sobre o qual se mani-
festou, na quinta-feira, a Senadora Kátia Abreu, fazendo 
um candente pronunciamento; um revoltado pronun-
ciamento; um procedentemente revoltado pronuncia-
mento. Hoje eu ouvi a palavra da Senadora Marisa 
Serrano e, em seguida, a manifestação da Senadora 
Ideli Salvatti.

Pouca coisa revolta este País como revolta o caso 
de João Hélio e o caso da menor de 15 anos. Agora, 
de nada adianta a revolta. Revolta por revolta, o Brasil 
e o mundo estão cheios. Ou aplicamos a punição – e 
logo – ou o Brasil vai, cada vez mais, se decepcionar 
com as instituições.

Sr. Presidente, no caso do Pará, é mulher a Go-
vernadora, é mulher a secretária de segurança, é mu-
lher a delegada e é mulher a juíza que tomava conta 
do assunto. São todas mulheres. Mas, no Pará, não 
existe penitenciária para abrigar mulheres.

Estamos falando de uma menor de 15 anos de 
idade que, não sei se por razões justificadas ou não, 
foi presa. Em qualquer circunstância, com 15 anos, não 
se permitiria que ela fosse presa junto com homicidas 
e, principalmente, com homens.

Estamos diante de um caso que é o erro do erro do 
erro do erro. É uma coisa exponencial e revoltante.

Queria que o Brasil, que, claro, está indignado 
com este assunto, cobrasse das autoridades do Pará 
punição exemplar de quem tiver responsabilidade. Pu-
nição exemplar de quem tiver responsabilidade! E tem 
de haver punição logo. Não é um assunto que possa 

    331ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



41872 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2007

esperar. Este assunto está claro, está escancarado. A 
audiência pública é importante? Claro, é importante; 
agora, é para falar o óbvio, é para que se diga aqui o 
que todo mundo já sabe. É preciso que as providências 
existam e existam logo.

Eu queria, com esta manifestação, que também 
traduz a minha revolta interior, inscrever-me para falar, 
como Líder, na hora em que V. Exª julgar possível.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Wellington Salgado 
de Oliveira. A seguir, embora eu não tenha anunciado, 
falará o Senador Romeu Tuma, que já havia solicitado 
a palavra à Mesa.

Depois, começaremos a Ordem do Dia.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, semana passada tivemos alguns debates 
aqui sobre medida provisória que tira validade de ou-
tra medida provisória. Então, procurei informações e 
cheguei à conclusão – não tenho o número, mas vou 
trazê-lo – de que, em Governos anteriores, já se usou 
esse artifício, que foi, inclusive, objeto de Adin julgada 
improcedente, permitindo-se que uma medida provi-
sória revogasse outra medida provisória.

Eu queria pedir a V. Exª que a assessoria levan-
tasse o número da Adin que trata do fato de medida 
provisória revogar outra medida provisória em Gover-
nos anteriores. Aqui foi dito que a revogação de medida 
provisória por medida provisória seria uma atitude deste 
Governo, quando, na verdade, isso já foi praticado em 
governos anteriores.

Eu queria pedir a V. Exª que a assessoria nos 
mandasse o número dessa Adin que, em governos 
anteriores, deu validade constitucional a que uma me-
dida provisória revogue outra medida provisória. Nas 
minhas consultas, isso já havia acontecido em gover-
nos anteriores, e disseram que foi neste Governo a 
primeira vez que ocorreu, Sr. Presidente.

Eu queria que a Assessoria me desse essas in-
formações, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência dará a devida resposta a V. Exª, Se-
nador Wellington Salgado.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 
para um breve registro.

A seguir, começaremos a Ordem do Dia.
O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
ocuparei mais do que um minuto nesta tribuna.

Senador Tião Viana, quero homenagear o Acre 
neste instante pela matéria veiculada, ontem, no pro-
grama Fantástico, que mostrou que o extrativista ou o 
seringueiro, morador da floresta amazônica, dentro do 

Estado do Acre, conseguiu produzir couro artificial para 
fabricação da primeira bola ecologicamente perfeita.

Sr. Presidente, eu gostaria que o Governador do 
Estado que V. Exª aqui representa pudesse homenagear 
esse seringueiro e trazer ao conhecimento da socie-
dade a importância daquilo que ele conseguiu fazer, 
buscando, na própria seringa, dentro da sua área de 
terreno, a borracha necessária para a fabricação de 
tecido para a produção de bola. Mais um componente 
social: os próprios presos hoje se encarregaram de cos-
turar as bolas com um salário que pudesse representar 
rendimento a eles, que estão atrás das grades.

Agradeço a V. Exª e deixo minha palavra de ho-
menagem ao Acre.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a justa e sensível homenagem que 
faz ao Estado do Acre e à causa do extrativismo, que 
seguramente será determinante como uma grande li-
ção sobre a responsabilidade ambiental e o desenvol-
vimento sustentável da Região Amazônica.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, nota que passo a ler.

E lida a seguinte:

Nota

Senhoras Senadoras e Senhores Senadores,
A Mesa do Senado gostaria de associar-se a 

quantos saudaram, em plenário, o justo reconheci-
mento público da qualidade do trabalho desenvolvido 
pela Rádio Senado, que teve uma de suas reporta-
gens especiais escolhida como finalista do 9° Prêmio 
Imprensa Embratel. Em formato de radiodramaturgia, 
a matéria “Tapa de amor dói - e muito”, de autoria dos 
jornalistas Larissa Bortoni e Maurício de Santi, foi ao 
ar nos dias 8 e 9 de março deste ano, por ocasião do 
Dia Internacional da Mulher.

A reportagem traz depoimentos de mulheres víti-
mas de violência doméstica em Pernambuco. E mostra 
como elas, ao lado de um conjunto de entidades orga-
nizadas da sociedade civil, estão reagindo a esse tipo 
de crime. Pernambuco foi escolhido como cenário em 
virtude de ser o Estado que registra maior número de 
casos de violência contra a mulher.

Ao cumprimentar a equipe da Rádio Senado, a 
Mesa quer estender aos demais veículos de comuni-
cação da Casa o reconhecimento dos senhores par-
lamentares pela contribuição ao esforço de aprimorar 
o diálogo do Senado da República com a sociedade 
brasileira.

Senador Tião Viana, Presidente do Senado Fe-
deral, Interino.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Rome-
ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas fazer um registro e enaltecer o trabalho feito 
pelo Ministério da Educação e, especialmente, pelo 
Ministro Fernando Haddad.

Estivemos, na última semana, no interior de Rorai-
ma, com o Ministro da Educação, vários Parlamentares 
da Bancada Federal e o Governador, e inauguramos a 
escola técnica de Novo Paraíso, no Município de Ca-
racaraí, uma escola técnica moderna que vai atender 
principalmente os filhos de produtores e agricultores 
familiares do sul do Estado, o que vai, sem dúvida ne-
nhuma, mudar o perfil da produção em todo o sul do 
Estado de Roraima.

Na oportunidade da inauguração, quando o Mi-
nistro Fernando Haddad explanou sobre a proposta do 
Governo Lula de melhorar a condição da qualificação, 
principalmente nos Estados mais pobres, foi anunciada 
também a construção de uma nova escola técnica no 
Município do Amajari, na região norte de Roraima.

Portanto, teremos duas escolas técnicas pólo, 
formando e dando condições para que a população 
do interior possa produzir melhor. A escola técnica do 
Amajari, inclusive, é preciso que se ressalte, terá um 
diferencial, que é a formação de técnicos agrícolas 
indígenas, portanto, em condições de atuar para me-
lhorar a condição de produção das áreas indígenas 
no nosso Estado.

Faço este registro, enaltecendo e agradecendo 
a ação do Ministério da Educação e, pessoalmente, a 
presença do Ministro Fernando Haddad nessa inau-
guração.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 392, de 2007, de autoria do Pre-
sidente da República, que revoga a Medida 
Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, 
dispõe sobre o desconto de créditos da Con-
tribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na 
aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos 

bens relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 
10.485, de 3 de julho de 2002, e dos produtos 
classificados na Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – TIPI, 
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 
dezembro de 2006; autoriza a concessão de 
subvenção econômica nas operações de em-
préstimo e financiamento destinadas às em-
presas dos setores de calçados e artefatos 
de couro, têxtil, de confecção e de móveis de 
madeira e dá outras providências.

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando teve a sua apreciação 
transferida para hoje, por acordo de lideranças.

Transcorreu na última quinta-feira a quinta sessão 
em que a matéria constou da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas três 
emendas.

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 4 de outubro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 6 de novembro;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Depu-
tado Tarcísio Zimmermann (PT-RS);

– o prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Congres-
so Nacional nº 65, de 2007, e se esgotará no dia 26 
de fevereiro de 2008;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado Federal no dia 12 de novembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Relator ad hoc, Senador 
Romero Jucá, para proferir o seu parecer.

PARECER Nº 1.104, DE 2007-PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para profe-
rir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
parecer é pela constitucionalidade e juridicidade, infor-
mando, inclusive, que esta Medida Provisória já foi trans-
formada em projeto de lei, aprovada nas duas Casas e 
relatada aqui pelo Senador Aloizio Mercadante.

Portanto, o parecer é favorável tanto em relação 
ao mérito quanto à constitucionalidade e juridicidade.

É o seguinte o Parecer na íntegra:

PARECER Nº DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provi-
sória n° 392, de 2007, que revoga a Medida 
Provisória n° 382, de 24 de julho de 2007, 
que dispõe sobre o desconto de créditos da 
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Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
na aquisição no mercado interno ou im-
portação de bens de capital destinados 
à produção dos bens relacionados nos 
Anexos I e II da Lei n° 10.485, de 3 de julho 
de 2002, e dos produtos classificados 
na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – TIPI, aprovada 
pelo Decreto n° 6.006, de 28 de dezem-
bro de 2006; autoriza a concessão de 
subvenção econômica nas operações de 
empréstimo e financiamento destinadas 
às empresas dos setores de calçados e 
artefatos de couro, têxtil, de confecção e 
de móveis de madeira.

Relator Revisor Senador.
Relator Revisor Ad Hoc: Senador Romero 

Jucá.

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62, da Constituição Federal, edi-
tou, em 18 de setembro de 2007, a Medida Provisória 
(MPV) n° 392, que “revoga a Medida Provisória n° 382, 
de 24 de julho de 2007, que dispõe sobre o desconto 
de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
COFINS, na aquisição no mercado interno ou impor-
tação de bens de capital destinados à produção dos 
bens relacionados nos Anexos I e II da Lei n° 10.485, 
de 3 de julho de 2002, e dos produtos classificados 
na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto n° 6.006, 
de 28 de dezembro de 2006; autoriza a concessão de 
subvenção econômica nas operações de empréstimo 
e financiamento destinadas às empresas dos setores 
de calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção 
e de móveis de madeira”. A Medida Provisória foi in-
tegralmente aprovada na Câmara dos Deputados na 
forma do seu texto original.

O diploma em questão contém apenas dois arti-
gos. O primeiro, expressamente, revoga a MPV n° 382, 
de 2007, e o segundo é cláusula de vigência imediata 
após a publicação da MPV.

A matéria foi aprovada sem emendas pelo Ple-
nário da Câmara dos Deputados, em 6 de novembro 
de 2007.

II – Análise

Relevância, Urgência e Adequação Financeira e 
Orçamentária

A MPV n° 382, de 2007, revogada, tratava, sobre-
tudo, do desconto de créditos da Contribuição para o 

Programa de Integração Social e o Programa de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) 
e da Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS), na aquisição no mercado interno 
ou importação de bens de capital destinados à produ-
ção dos bens relacionados nos Anexos I e II da Lei n° 
10.485, de 2002, e de produtos específicos, nomeados 
por sua classificação na Tabela de Incidência do Impos-
to sobre Produtos Industrializados (TIPI). Autorizava, 
também, a concessão de subvenção econômica nas 
operações de empréstimo e financiamento destinadas 
às empresas dos setores de calçados e artefatos de 
couro, têxtil, de confecções e de móveis de madeira, 
além de outras providências. Por fim, desonerava, 
das referidas contribuições, as vendas de veículos e 
embarcações novos destinados ao transporte escolar 
na zona rural, quando adquiridos pelo poder público 
municipal, estadual ou do Distrito Federal.

A Exposição de Motivos (EM) n° 138 – MF, apre-
sentada ao Presidente da República para justificar a 
edição da MPV n° 392, de 2007, aduz, inicialmente, 
que, dadas as peculiaridades dos setores beneficia-
dos pela MPV n° 382, de 2007, que teriam “menor di-
namismo no mercado”, seria conveniente uma “maior 
discussão com os setores econômicos envolvidos, bem 
assim uma reavaliação técnica da matéria”.

Entretanto, no parágrafo seguinte, a EM acaba 
por admitir que o verdadeiro objetivo da MPV era ace-
lerar a votação, no Congresso Nacional, da proposta 
de Emenda à Constituição n° 50, de 2007, que altera 
o art. 76 e acrescenta o art. 95 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, prorrogando a vigência da 
desvinculação de arrecadação da União e da contribui-
ção provisória sobre movimentação ou transmissão de 
valores e de créditos e direitos de natureza financeira, 
cuja tramitação estava sendo “obstada pelo trancamento 
da pauta de votações da Câmara dos Deputados, por 
força do § 6° do art. 62 da Constituição”.

Com a revogação, a EM sugere que a matéria, 
antes considerada urgente e relevante, seja objeto de 
projeto de lei, de igual teor, do Poder Executivo Federal. 
Efetivamente, o mencionado projeto de lei foi apresen-
tado, inclusive ampliando os benefícios da MPV revo-
gada, e, para comprovar a prioridade dada à questão, 
já foi aprovado pelas duas Casas legislativas, sancio-
nado pelo Chefe do Poder Executivo, e transformado 
na Lei n° 11.529, de 22 de outubro de 2007.

A prática de revogar uma MPV pela edição de 
outra não é nova e já vem sendo usada desde an-
tes da Emenda n° 32, de 11 de setembro de 2001, 
no Governo Fernando Henrique Cardoso, como bem 
demonstram os exemplos citados na EM (ADInMC n° 
– 221-O/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Moreira 
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Alves. DJ de 22.10.1993 e ADInMC n° – 1.207-0/DF, 
Tribunal Pleno, Relator Ministro Néri da Silveira, DJ 
de 1°-12-1995)

Após a Emenda n° 32, de 2001, a primeira vez em 
que ocorreu foi na edição da MPV n° 128, de 2003, para 
revogar a MPV n° 124, de 2003, que tratava do quadro 
de pessoal da Agência Nacional de Águas (ANA).

Na ocasião, quando do julgamento de ação in-
terposta (ADInMC n° 2984-3/DF), pelo PSDB e pelo 
DEM, no Supremo Tribunal Federal (STF), contra a 
edição da aludida MPV, os ministros daquela corte a 
consideraram legítima e rejeitaram o pedido de liminar, 
por nove votos a um.

Na época, a prática foi defendida pela atual Pre-
sidente do STF, ministra Ellen Gracie, relatora do caso, 
sob o argumento de que “cabe estabelecer que a pon-
deração de interesses prioritários na tramitação de 
matérias perante a Casa Legislativa é opção política 
que o Poder Executivo fez”.

O voto foi seguido pelos Ministros Carlos Ayres 
Britto, Celso de Mello, Gilmar Mendes e Cezar Pelu-
so, que continuam em atividade, além de Sepúlveda 
Pertence, Carlos Velloso, Maurício Corrêa e Nelson 
Jobim, já aposentados.

Assim, forçoso aceitar que MPV nº 392, de 2007, 
preenche os requisitos constitucionais de admissibili-
dade.

A Medida não tem qualquer implicação orça-
mentária, uma vez que até evitou a renúncia tributária 
proveniente da MPV nº 382, de 2007.

Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica Le-
gislativa

A competência da União para legislar sobre Direito 
Tributário e Financeiro, e em relação a tributos de sua al-
çada é dada pelo art. 24 da Constituição Federal (CF). O 
PIS/Pasep e a Cofins são atribuídos à União por força dos 
arts. 239, e 195, I, b, da CF. A matéria não está entre aque-
las cuja veiculação por MPVs é vedada pelo § 1º do art. 62 
da CF. Sob o ponto de vista constitucional e jurídico, a MPV 
nº 392, de 2007, não encontra nenhum obstáculo.

O MPV nº 392, de 2007, atende aos princípios de 
boa técnica legislativa, preconizada pela Lei Complemen-
tar nº 95, de 25 de fevereiro de 1998, e não contém qual-
quer matéria diversa do enunciado em sua ementa.

Mérito
Por ser uma medida revocatória, com o único in-

tuito de destrancar a pauta de votação da Câmara para 
matéria considerada de relevância ainda maior e, ainda, 
por ter sido o conteúdo da MPV revogada recuperado 
pela Lei nº 11.529, de 2007, entendemos que a discus-
são do mérito ficou esvaziada.

Na prática, o único efeito real da MPV nº 392, 
de 2007, foi a interrupção temporária dos efeitos do 
conteúdo da MPV nº 382, de 2007, até a entrada em 
vigor da referida Lei nº 11.529, de 2007.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela admissibilidade, 
constitucionalidade, adequação financeira e orçamen-
tária da Medida Provisória nº 392, de 2007, e, no mé-
rito, pela sua aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer é pelo atendimento dos pressupostos de 
relevância e urgência e pela adequação financeira e 
orçamentária da Medida Provisória, nos termos do art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002-CN. No mérito, pela 
aprovação da matéria.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e de adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, para discutir.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, trata-se de votação simbólica. Será nominal 
somente se houver verificação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra para encaminhar, Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – No mé-
rito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias também está inscrito, quanto 
ao mérito, para encaminhar.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Nós esta-
mos, neste momento, discutindo a constitucionalidade, 
urgência e relevância?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Isso. Relevância, urgência e constitucionalidade.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Na oportu-
nidade da discussão do mérito, eu me manifestarei.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª fará uso da palavra quanto ao mérito?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Quanto 
ao mérito.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, submeta à votação a constitucionalidade, 
porque a inscrição é pelo mérito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação.
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As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Quanto ao mérito, para discutir a matéria, con-

cedo a palavra ao Senador José Agripino e, a seguir, 
ao Senador Alvaro Dias.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, estamos discutindo aqui algo abso-
lutamente inócuo, uma matéria vencida, um fato que 
desmerece o próprio Parlamento. Estamos votando 
uma medida provisória que desfaz uma outra que foi 
editada anteriormente. E, para desobstruir a pauta da 
Câmara, para que a Câmara pudesse votar a CPMF, 
foi desautorizada por esta. Estamos votando, portan-
to, uma medida provisória que o Governo editou para 
desfazer uma outra que havia editado, concedendo 
benefícios que, por incrível que pareça, foram, em se-
guida, transformados em projeto de lei em regime de 
urgência, que já foi aprovado, mostrando a desnecessi-
dade de esta matéria tramitar como medida provisória, 
coonestando a tese que já por tantas vezes defendi, de 
que matérias de boa qualidade e de boa procedência 
nunca deveriam ser objeto de medida provisória, mas 
de projeto de lei a tramitar em regime de urgência, com 
o qual os líderes dos partidos concordariam, como 
concordaram. Em vez de votar uma medida provisória 
que desfaz uma outra que nunca deveria ter sido edita-
da, porque, derrubada, cedeu o lugar a um projeto de 
lei, que em regime de urgência, que nós apoiamos, já 
foi aprovado e transformou-se em lei, estamos agora 
votando, no Senado da República, uma medida provi-
sória que transforma o Congresso em instrumento de 
joguete do Palácio do Planalto.

Gostaria que ficasse claríssimo que estamos 
votando um fato absolutamente vencido, uma matéria 
que teve mérito no passado, que poderia ter sido, como 
foi, ao final, editada como projeto de lei em regime de 
urgência, que já está vigorando e trouxe benefícios. 
E o meu Partido se recusa a ser instrumento de uma 
farsa montada pelo Palácio do Planalto.

A matéria, no seu mérito, é positiva, tanto que, 
como projeto de lei, já foi aprovada. Agora, como me-
dida provisória, esta matéria terá o nosso peremptório 
voto contra.

Nós votamos contra.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra o Senador Alvaro Dias, para discutir 
a matéria.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, na esteira do que diz o Senador 

José Agripino, Líder dos Democratas, posiciona-se 
também o PSDB.

Esta Medida Provisória nº 392 revoga a Medida 
Provisória nº 382, que dispõe sobre o desconto de 
créditos de contribuição para o PIS/Pasep e da Co-
fins, na aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos bens 
relacionados.

Conforme se depreende, com clareza, da pró-
pria Exposição de Motivos, o objetivo do Governo, ao 
contrário do mandamento constitucional de relevância 
e urgência, é pura e simplesmente retirar a medida 
provisória revogada da pauta de votações da Câmara 
dos Deputados, para que possa votar outras matérias 
de interesse do Palácio do Planalto, no caso, especi-
ficamente a CPMF.

Esse ato fica mais evidenciado diante da circuns-
tância de a revogação ter sido levada a efeito juntamen-
te com outras duas medidas provisórias, igualmente 
perpetradas pelo Poder Executivo, que agora também 
se transmudaram de urgentes a descartáveis, em pra-
zo inferior a 24 horas. No caso em tela, as Medidas 
Provisórias nº 390 e 391, revogando respectivamente 
as Medidas Provisórias nº 379 e 378.

Ou seja, o que estamos discutindo hoje é o que 
discutimos na semana passada, relativamente às medi-
das provisórias que revogaram anteriores, exatamente 
para abrir caminho para a votação da prorrogação da 
CPMF na Câmara dos Deputados.

Essa necessidade que ocorreu em relação à vo-
tação, em regime de urgência, da CPMF desnudou o 
Governo no que diz respeito às medidas provisórias 
que institui. Elas realmente não são relevantes nem 
urgentes na sua maioria. Em quase todos os casos 
estamos afrontando a Constituição, estamos violando 
princípios básicos da Carta Magna do País.

Esta medida provisória dá vazão a esse casuís-
mo do Governo, que substitui prioridades anteriores 
por outra e, diante das conveniências, deixa a ativida-
de legislativa do Parlamento ao sabor do fisiologismo 
político praticado pelo Governo. Como ocorre agora: o 
Governo anuncia que pretende adiar o envio da refor-
ma tributária, assumida antes como compromisso, ao 
Congresso Nacional. Alega temer o risco de divisão na 
base aliada, porque o Governo não encontra formas 
de consenso entre Governadores, Prefeitos, Estados 
e Municípios, para chegar ao modelo tributário ideal 
para o País.

Mais uma vez, o Governo anunciou, assumiu 
o compromisso, acenou com a hipótese da reforma 
tributária para cooptar votos daqueles que assumem 
uma posição contrária à prorrogação da CPMF, espe-
cialmente dissidentes da base aliada que não admitem 
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a prorrogação da CPMF. Para aplacar consciências 
atormentadas daqueles que pretendem votar favora-
velmente ao Governo e contra as suas próprias con-
vicções, o Governo acenava com a reforma tributária. 
Agora nem mesmo esse aceno há, nem mesmo esse 
aceno faz o Governo, porque anuncia o adiamento do 
encaminhamento ao Congresso Nacional da proposta 
de reforma tributária.

Nós esperamos que aqueles que imaginavam vo-
tar se utilizando desse argumento e dessa justificativa 
possam repensar o seu voto. A CPMF não pode ser 
prorrogada, sob pena de não discutirmos aqui, efetiva-
mente, um novo modelo tributário para o País. A meu 
ver, a única hipótese de discussão de reforma tributária 
e de deliberação sobre o novo modelo tributário para o 
País é o sepultamento definitivo da CPMF. Se nós der-
rotarmos o Governo e acabarmos com a CPMF, certa-
mente obrigaremos o Governo não só a cortar gastos 
públicos desnecessários, mas a discutir para valer a 
reforma tributária e deliberar sobre um novo modelo 
tributário para o País que, todos nós desejamos, pos-
sa ser compatível com a nossa realidade econômica 
e social, capaz de induzir o crescimento econômico e 
de promover uma mais correta distribuição da riqueza 
nacional entre todos os brasileiros.

Neste caso, a medida provisória aqui discutida 
hoje é casuísmo. É o casuísmo da substituição de 
uma prioridade por outra do Governo. Ficou evidente 
que o relevante para a pauta legislativa do Governo 
era essa prática reiterada de produzir sucessivos tran-
camentos de pauta, Senador Mão Santa, retirando a 
discussão e o aprimoramento das proposições com 
origem no Congresso Nacional, submetendo essas 
prerrogativas ao balcão de negócios fisiológicos do 
Palácio do Planalto.

Vou dar outro exemplo atualíssimo. No dia de 
hoje, provavelmente, o Governo está editando uma 
nova medida provisória. O Governo está editando uma 
medida provisória para evitar o apagão aéreo postal 
no País. O Governo esqueceu-se da sua responsabi-
lidade de definir o que fazer com os Correios, depois 
da CPMI dos Correios. Aqueles que são franqueados 
têm os seus contratos a vencer no dia de amanhã. 
Se o Governo não editar hoje uma medida provisória 
com o vencimento dos contratos das franquias, nós 
teremos o apagão aéreo postal no Brasil. Para evitar 
esse apagão, o Governo edita – provavelmente hoje 
ou amanhã – uma medida provisória. Ele se esqueceu 
de aproveitar, por exemplo, Senador Delcídio Amaral, 
o projeto do Relator na CPMI dos Correios, Deputado 
Osmar Serraglio, que tratava dessa questão, regula-
mentando as franquias existentes no País.

O Tribunal de Contas da União manifestou-se 
contrariamente à prorrogação dos contratos, alegando 
ser inconstitucional, como é inconstitucional a edição 
de medida provisória.

O Governo obteve agora do Tribunal de Contas da 
União mais um ano de prazo para legislar a respeito, 
ignorando um projeto que tramita no Congresso Na-
cional de autoria do Deputado Osmar Serraglio.

Prefere o Governo ignorar proposições legislativas 
do Congresso e editar medidas provisórias para, em 
um último momento, em última instância, ao apagar 
das luzes das suas possibilidades administrativas, re-
solver situações que poderiam ser resolvidas legalmen-
te. Não quer o Governo a legalidade; quer a afronta à 
Constituição e edita mais uma medida provisória que 
desrespeita a Carta Magna do País.

Sr. Presidente, foi assim neste caso, está sendo 
assim hoje. Estamos deliberando sobre a inconstitucio-
nalidade; estamos aprovando o que é inconstitucional; 
estamos convalidando o que é afronta à Constituição 
do País; estamos homologando atitudes governamen-
tais que contrariam a Lei Maior.

E é assim: hoje, enquanto nós aprovamos aqui, 
enquanto nós avalizamos, homologamos essa atitude 
de afronta à Constituição, o Governo, agora, repete 
lá, no terceiro andar do Palácio do Planalto, a mesma 
prática da violência à Constituição e edita mais uma 
medida provisória para evitar o apagão aéreo postal 
no País.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante 
e, a seguir, aos Senadores Mário Couto, Arthur Virgílio 
e Eduardo Suplicy.

V. Exª dispõe de dez minutos, Senador.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, esta Medida Provisória nº 
392, de 2007, revoga a Medida Provisória nº 382, de 
22 de julho, de 2007.

A primeira discussão sobre a constitucionalidade 
já foi vencida, porque o questionamento se a medida 
provisória poderia revogar medida provisória ante-
riormente promulgada pelo Executivo já foi vencido 
em três Adins (Ação Direta de Inconstitucionalidade), 
no âmbito do Pleno do Supremo Tribunal Federal. Em 
todas essas situações, o Supremo julgou constitucio-
nalmente válida a utilização do instrumento medida 
provisória para revogação de medida provisória. Por 
sinal, a iniciativa foi tomada no âmbito do governo an-
terior, e agora o Governo do Presidente Lula recorre 
ao mesmo instrumento.

E por que é procedente a aprovação desta Me-
dida Provisória, mesmo considerando, do meu ponto 
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de vista, que a não aprovação seria inócua? Porque 
este mesmo Plenário do Senado Federal aprovou, no 
dia 22 de outubro de 2007, a Lei nº 11.529 – e eu tive 
a honra de relatá-la –, que exatamente tratava de in-
centivos específicos a três setores que foram prejudi-
cados pela apreciação do câmbio.

Estamos assistindo a um período raro da Histó-
ria, em que a moeda americana, o dólar, vem se des-
valorizando frente às principais moedas da economia 
internacional num ritmo extremamente preocupante, 
porque ela foi, durante o pós-guerra, a moeda padrão 
internacional, e a desvalorização desse ativo, como 
bem disse outro dia um importante colunista, se traduz, 
talvez, no maior calote da história econômica, porque 
parte do patrimônio das Nações, muitas vezes, está 
concentrado exatamente em aplicações que têm o dólar 
como lastro, desde que o Acordo de Bretton Woods foi 
superado e o mundo perdeu o padrão ouro.

O dólar passou a ser a moeda de referência, 
por exemplo, para as reservas cambiais do Brasil, 
que somam cerca US$175 bilhões, e para as reser-
vas cambiais da China, que superam US$1 trilhão. 
Portanto, só para este fim, o dólar já é uma referência 
fundamental, e a sua perda de valor preocupa e exige, 
por parte de vários Governos – eu diria inclusive do 
Governo brasileiro –, a adoção de políticas do Banco 
Central para diversificar as aplicações das reservas 
para preservar o valor.

De outra parte, a desvalorização do dólar e a 
apreciação do real – e a apreciação do real tem ou-
tras razões estruturais. Não é só o nível de reservas, 
mas o superávit comercial de mais de US$40 bilhões 
novamente este ano; são US$21 bilhões que entraram 
nos últimos 12 meses, para compra de títulos públicos 
diretamente no mercado de renda fixa; são US$17 bi-
lhões de investimento na Bolsa de Valores; são cerca 
de US$55 bilhões de investimento direto externo, es-
pecialmente por meio dos chamados IPOs na Bolsa de 
Valores, a emissão de títulos no mercado, que significa 
um financiamento bastante barato e estratégico para 
alavancar o crescimento da economia brasileira.

Esse afluxo de recursos externos acelera ainda 
mais a apreciação do real e preocupa o Governo e al-
guns setores da economia, sobretudo o exportador.

E essa medida provisória originária tratava de 
três setores que foram duramente penalizados pela 
taxa de câmbio – setor de calçados, setor têxtil e de 
confecção, e o setor de indústria moveleira. E foi apro-
vado um conjunto de medidas, primeiro por meio de 
medida provisória e, depois, quando revogada, pela 
Lei nº 11.529, que aprovamos em 24 de outubro, aqui 
no plenário do Senado, o Programa Revitaliza, que 
é um Programa que deu, primeiramente, benefícios 

do ponto de vista do crédito do PIS/Cofins, para fi-
nanciar a compra de bens de capital e insumos para 
estes três setores: têxtil e confecções, calçados e a 
indústria moveleira, e o instrumento que nós inclusi-
ve expandimos para alguns outros setores. E surgiu 
na Comissão de Assuntos Econômicos uma série de 
novas demandas, que é objeto de um projeto de lei 
apresentado pelo Senador Francisco Dornelles, que 
quer estender esse benefício para setores como a 
castanha de caju, que é uma demanda da Bancada 
do Ceará; camarões, que é uma demanda da Ban-
cada do Espírito Santo e da Bancada do Rio Grande 
do Norte; para parte da indústria moveleira que não 
estava contemplada; para a indústria de compresso-
res... Enfim, nós já fizemos um pré-acordo em torno 
dessa matéria que está tramitando.

Além desse benefício fiscal, a lei que nós apro-
vamos criou alguns programas especiais no âmbito 
do BNDES para baratear o custo do financiamento e, 
por meio disso, alavancar os investimentos, a moder-
nização, com taxas de juros diferenciadas para esses 
setores mais atingidos pela apreciação do real e pela 
desvalorização do dólar.

Aprovamos um projeto que foi muito bem recebi-
do pelas indústrias têxtil, de confecções, de calçados e 
moveleira, lembrando que são setores que têm grande 
impacto no emprego e que, portanto, a revogação da 
medida provisória anterior é um instrumento jurídico 
necessário para que preservemos o que este Con-
gresso já aprovou.

Se, eventualmente, não aprovarmos esta medida 
provisória, creio que o impacto seja pequeno. Vamos ter 
uma medida provisória que passa a vigorar novamente, 
que está muito aquém do acordo que fizemos, da lei 
que já aprovamos e que já foi à promulgação.

Portanto, é completamente irracional a não apro-
vação desta medida provisória. Ela é juridicamente 
necessária para fazer valer o projeto de lei que este 
Plenário aprovou, que é muito mais avançado, muito 
mais adequado e muito mais detalhado do que a me-
dida originária de julho de 2007.

Em outubro, concluímos uma negociação ab-
solutamente necessária, que ampliou os benefícios, 
qualificou melhor os incentivos fiscais e desenvolveu 
os mecanismos de financiamento de crédito.

Por isso, Sr. Presidente, tenho certeza de que o 
bom senso vai prevalecer e que esta Casa aprovará 
esta medida provisória, a fim de ter coerência com o 
projeto de lei que já aprovamos, que já está em vigor. 
Criaríamos dois instrumentos jurídicos se revogásse-
mos a medida provisória: um está aquém, já está su-
perado e foi aprimorado pelo próprio Congresso Na-
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cional, por meio da Lei nº 8.529, que aprovamos em 
22 de outubro de 2007.

Por isso, peço aprovação desta medida provisó-
ria. Ela é fundamental para fazer valer a lei que apro-
vamos, por unanimidade, neste plenário e que está 
em vigência, protegendo, estimulando, beneficiando o 
setor das indústrias têxtil, de calçados, de confecções 
e moveleira, tanto do ponto de vista do financiamento 
do BNDES quanto dos incentivos fiscais.

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, para 
discutir a matéria. Em seguida, terão a palavra os Se-
nadores Arthur Virgílio e Eduardo Suplicy.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Marcelo 
Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria que V. Exª me incluísse para discutir essa 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Senador Mão Santa, fico surpreso com o Go-
verno do meu País. Às vezes, fico a pensar sobre o 
que pensa o Presidente Lula, no sentido de saber o 
que é urgente.

As medidas provisórias, neste País, foram criadas 
para que o Presidente da República e os Governado-
res de Estado tivessem um mecanismo para intervir 
em uma ação, em um fato que fosse urgente. De re-
pente, manda uma medida provisória para cá e, ime-
diatamente, a revoga e a transforma num projeto de 
lei. Então, o próprio Governo, Senadores Mão Santa 
e Expedito, está dizendo que o que ele pensou que 
era urgente não o é. É impressionante, Senadores! 
O objetivo principal disso, Senador Expedito, é deso-
bstruir a pauta, para que se possa votar a CPMF. É o 
objetivo principal.

Isso é bom que se esclareça, para que a popula-
ção brasileira tenha conhecimento do que se está fa-
zendo, aqui neste Senado. Esse é o objetivo principal. 
Então, V. Exª pode sentir que as medidas provisórias, 
que vêm para cá em centenas, batendo o recorde de 
toda história deste País, não são entendidas como ur-
gentes, o que está claro aqui, hoje. Isso é claro.

O que o Governo poderia entender como urgente 
e mandar uma medida provisória a esse respeito para 

cá, Sr. Presidente, seria o caso da menina do Pará. 
Manda para o Senado, para o Congresso, uma medida 
provisória, que é urgente, para que se estabeleçam, 
imediatamente, providências no sentido de que casos 
dessa natureza jamais ocorram na história do Pará e 
do Brasil. Isto, sim, pode ser chamado, Senador Valter, 
de “medidas urgentes”.

Senador Valter, eu vim a esta tribuna do Senado 
no mês de maio. E no mês de maio, Senador Valter... 
Senador João Pedro, eu gostaria de olhar para o Se-
nador Valter. Senador Valter, em maio, eu vim aqui e 
denunciei. Mas V. Exª sabe, não é, Senador... Senador 
novo, chegou agora... Agora que o Senador Tião Viana 
está conhecendo o Senador Mário Couto. Não sabe de 
onde ele veio, não sabe quem é, não tem muita voz, 
ninguém o escuta, ninguém presta atenção nele, mas, 
um dia, pode ser que eu seja um dos fortes aqui den-
tro. V. Exª é forte? É, até pelo tamanho de V. Exª. Ah, 
obrigado. Mas eu disse aqui, Senador Valter, que lá no 
meu Marajó, Senador Neuto de Conto, crianças de 11 
anos são prostituídas a troco de alimento. Crianças de 
11 anos convivem com homens de 50 anos, porque a 
família o induz a fazer isso, para que o homem de 50 
anos possa ajudar a família da menina de 11 anos. Elas 
são estimuladas a deixar de estudar para se prostitu-
írem. Nas barcaças que passam pelos rios do Marajó 
em direção ao Amapá, ali vão as meninas que trocam 
o sexo por alimento, por dinheiro. Já denunciou isso o 
Bispo do Marajó, já denunciou a Juíza de Portel. Será 
que há um absurdo pior do que esse? Isso é sistemá-
tico, é diário. Para isso, sim, caberia uma medida pro-
visória, para um fato dessa natureza.

Senador Valter, não há nenhuma justificativa ca-
bível no caso da adolescente do Pará. Nenhuma. Dizer 
que, em outros Governos, já houve casos iguais.

Um erro não justifica o outro, Senador. A Gover-
nadora do Pará, sim, sabendo que havia casos se-
melhantes – não foi um caso isolado – de mulheres 
colocadas em cadeia junto com homens, devia tomar 
imediatamente uma providência. É lamentável que ela 
estivesse aqui em Brasília, dançando carimbó! É la-
mentável que ela tivesse ido ao Rio de Janeiro tomar 
banho de praia! Isso tudo é lamentável. Deveria ela, 
imediatamente, ter punido com seriedade aqueles que 
cometeram tão absurdo, tão desastroso e tão lamen-
tável ato que o Brasil todo testemunhou!

Mão Santa, veja o incrível: baixaram um decreto 
que diz que, daqui em diante, não se pode mais encar-
cerar nem meninas nem mulheres junto com homens. 
Decreto! Mão Santa, para que decreto, se tem lei? Para 
que decreto, se a lei é maior que o decreto, Mão San-
ta? Ninguém disse isso à nossa Governadora? Será 
que ela não sabe disso? Ela dá uma declaração... Meu 
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Deus do Céu! Minha Santa Filomena! Isso precisa de 
uma medida provisória, Senador Valter. A Governadora 
deu uma declaração no Jornal da Globo, às 23 horas, 
dizendo o seguinte: “A partir de agora, o Pará está li-
vre disso”. Oxalá! Tomara! Todavia, acho que, com as 
providências dela, não, Mão Santa. “A partir de agora, 
no Pará, eu vou construir cadeias para homens, mu-
lheres e crianças”.

Olha o que disse a Governadora do meu Esta-
do! Cadeia não se constrói para crianças! Pelo amor 
de Deus!

Senador Valter, o Presidente Lula deveria man-
dar medidas provisórias para cá para acabar com 
isso! Para que o País não assista mais a cenas dessa 
natureza, que trazem constrangimento a cada família 
brasileira, a cada coração de mãe. O País não pode 
passar por isso!

Não o que o Presidente faz: manda uma medida 
provisória para cá porque é urgente e depois transfor-
ma em lei, porque não é mais urgente.

Pois não, Senador. Não sei se posso dar aparte.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– No tempo do orador, pode. V. Exª ainda tem dois 
minutos.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Mário Couto, V. Exª tem toda a razão em fazer esse 
veemente protesto contra a violência que se cometeu 
e foi anunciada no seu Estado do Pará. Todavia, é pre-
ciso ficar muito claro que o Estado brasileiro tem feito 
uma leitura muito equivocada do sistema penitenciário, 
porque a responsabilidade nesse caso é solidária. É 
responsabilidade do Governo, que não cumpre a sua 
parte, que é construir presídios; que é adotar as polí-
ticas de recuperação e socialização dos detentos; que 
é promover, sobretudo, o amparo devido ao jovem, ao 
adolescente e especialmente à criança. Mas existe 
também uma responsabilidade do magistrado, do Mi-
nistério Público e de todas as autoridades. V. Exª sabe 
muito bem, conhecedor que é da estrutura judiciária 
do nosso País, que existe um juiz corregedor em to-
das as comarcas. E aí vai uma pergunta: quando en-
contramos um juiz corregedor visitando um presídio? 
Quando encontramos um representante do Ministério 
Público voluntariamente fazendo uma visita antes de 
explodir qualquer manifestação num presídio? Então, o 
que está acontecendo? Nós estamos sempre correndo 
atrás do prejuízo. Primeiramente, espera-se a rebelião; 
depois da rebelião, da casa arrombada, comparecem 
os representantes do Ministério Público e do Poder 
Judiciário, do Secretário de Justiça, do Governador, 
enfim, todos. Esse fato lamentável deve servir de lição 
para todos que têm responsabilidade com o interno, 
com o recluso. Sabemos muito bem que o presídio, as 

penitenciárias têm se transformado em verdadeiras 
universidades do crime. E isso tudo por quê? Porque 
há falta do Estado. O Estado não está presente; o Es-
tado, por meio das autoridades que têm responsabi-
lidade direta com a administração penitenciária, tem 
sido omisso, e a omissão é que tem propiciado toda a 
sorte de irregularidades e de violências, como essa a 
que V. Exª, em boa hora, faz menção e contra a qual 
faz o seu devido protesto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É verdade, 
Senador Valter, e eu concordo com V. Exª.

Por isso que eu digo que este, sim, seria o caso 
de uma medida provisória que eu votaria aqui com 
a maior tranqüilidade, para que pudéssemos dar um 
basta a esses casos terríveis no Brasil.

Vejam o que diz a Constituição estadual, art. 299: 
“É dever do Estado criar mecanismo de proteção às 
mulheres e às crianças”.

Dever do Estado!
Ainda o art. 299: “Garantir a imagem social da 

mulher como trabalhadora, mãe e cidadã”.
É dever do Estado! A Constituição é clara.
O art. 301, § 1º: “É dever do Estado assegurar aos 

presos respeito à integridade física e moral”. Aos presos! 
Não é nem a uma criança! Veja bem, aos presos, que 
já devem ter dignidade. Façam uma idéia: uma criança 
de 15 anos de idade! E ainda lhe cortaram os cabelos 
para que ela ficasse parecida com um homem!

A menina parece ter 11 ou 12 anos de idade.
Mas isso, no Pará, hoje não é um caso isolado. 

Não tenho nada contra a Governadora do meu Esta-
do. Já falei várias vezes aqui. Nunca fui procurado por 
ela, mas estou de braços abertos para ajudá-la. Eu e 
os Senadores Flexa Ribeiro e José Nery.

Mas fica parecendo, Senador Sibá Machado, que 
estou querendo prejudicá-la ou falar mal da Governa-
dora do meu Estado todo dia. Eu quero que a Gover-
nadora me dê motivos, repito, para que eu possa vir 
à tribuna elogiá-la. Eu quero que ela me dê motivos. 
Mas ela não me deu motivos até agora.

Esse fato, Sr. Presidente, é terrível! Duvido que 
alguém concorde com esse fato. V. Exª não deve con-
cordar. É dever meu, é obrigação minha; eu tenho que 
falar. Não posso me calar. Se eu me calo, estou pagan-
do a minha culpa própria, eu vou ficar com o dever da 
minha consciência abalada, Senadores.

Não posso deixar de fazer isso. É a população do 
meu Estado, representada na figura do Senador Mário 
Couto, que está aqui. A Governadora está aborrecida 
comigo e manda as Deputadas Estaduais irem à As-
sembléia Legislativa do meu Estado falar mal de mim 
e me denunciar. Enquanto o Senador Mário Couto tiver 
voz, vou falar aqui em proteção ao povo paraense. O 
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meu Estado, hoje, está no cenário nacional, em toda 
a imprensa. Eu tenho que, na quarta feira, fazer um 
pronunciamento veemente quanto a isso.

Meu prezado Presidente, gostaria de votar uma 
medida provisória que não fosse esta de hoje, mas uma 
medida que viesse para cá, Senador Romero Jucá, em 
caráter de urgência para acabar com esses abusos de 
crianças de 15 anos de idade estarem em celas junto 
com presos, com 20 presos – não era nem um, nem 
dois, nem três, eram 20! Essa, sim, Senador Renan 
Calheiros, eu gostaria de votar com a maior tranqüili-
dade, se viesse para cá. Não esta, porque esta aqui 
não tem caráter de urgência.

Meu Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a medida provisória em tela, MP nº 
392, de 2007, que revoga a Medida Provisória nº 382, 
que dispõe sobre o desconto de crédito de contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins na aquisição no mercado 
interno ou importação de bens de capital destinados 
à produção de bens relacionados.

Conforme se depreende com clareza da própria 
exposição de motivos da Medida Provisória nº 392, 
o objetivo do Governo, ao contrário do mandamento 
constitucional de relevância e urgência, é pura e sim-
plesmente retirar a medida provisória revogada...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC. 
Fazendo soar a campainha) – A Presidência faz um 
apelo ao Plenário. Há orador na tribuna.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – (…) 
da pauta de votações da Câmara dos Deputados para 
que possa votar outras matérias de interesse do Palá-
cio do Planalto, mais especificamente a CPMF.

Esse ato fica mais evidenciado diante da circuns-
tância de a “revogação” – faço questão de aspear a 
palavra revogação, Sr. Presidente, –  ter sido levada 
a efeito juntamente com outras duas medidas provi-
sórias igualmente perpetradas pelo Poder Executivo 
e que agora também se transmudaram de urgentes a 
descartáveis, em prazo inferior a 24 horas, no caso das 
Medidas Provisórias nºs 390 e 391, revogando respec-
tivamente as Medidas Provisórias nºs  379 e 380.

A exposição de motivos da Medida Provisória nº 
392, de 2007, deixa expressamente consignado que 
a respectiva decretação de urgência foi editada com 
o fim de interferir na pauta de votações  da Câmara 
dos Deputados.

Exposição de Motivos nº 138, do Ministério da 
Fazenda, de 18 de setembro de 2007. 

“Item 5. Assim, parece que o mais adequado é 
revogar a medida provisória em causa, de modo a deso-
bstruir a pauta de votações da Câmara dos Deputados 
e, ao mesmo tempo, o Governo Federal submeter ao 
Congresso Nacional projeto de lei sobre a matéria.

Há nisso evidente ofensa aos incisos III e IV do 
art. 51 da Constituição Federal, que garantem auto-
nomia à Câmara dos Deputados, o que inclui aquela 
que é uma das mais importantes atribuições do Pre-
sidente de uma Casa Legislativa que, em representa-
ção do anseio de todos os seus pares, estabelece a 
pauta de votações.

A providência tomada pelo Presidente da Repú-
blica a saber:

Revogar Medida Provisória com o único argumen-
to de que trancava a pauta da Câmara dos Deputados 
subverte o curso normal da Ordem do Dia a ser segui-
da pela Casa, o que malfere a autonomia constitucio-
nalmente a ela assegurada. A verdade é que, bem ou 
mal, a Câmara dos Deputados devia estar dedicada 
ao exame da medida provisória que lhe trancava a 
pauta de votações. 

Não. Ao menos naquele momento de propostas 
outras de interesse do governo, quaisquer que sejam 
estas, uma vez que os parlamentares estavam cumprin-
do o dever constitucional deflagrado pela iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo em deliberar sobre matéria 
de extrema relevância e urgência para o país.

A medida provisória aqui escrutinada dá vazão a 
um casuísmo governamental que substitui prioridades 
anteriores por outra. E, diante das conveniências, dei-
xam a atividade legislativa do Parlamento ao sabor do 
fisiologismo político praticado pelo Governo Lula. Uma 
urgência anterior é substituída casuisticamente por uma 
nova. Essa prática, por parte do Poder Executivo, resul-
ta numa diminuição das prerrogativas constitucionais 
do Poder Legislativo, sujeitando o Congresso Nacio-
nal a uma pauta de votações definida pelo Presidente 
da República, com evidente afronta aos ditames da 
Constituição Federal.

Nestes termos, a Medida Provisória nº 392, de 
2007, absurdamente nega a urgência atribuída ante-
riormente pelo mesmo Governo a outra medida provi-
sória também por ele editada. 

Por fim, ficou evidente que o relevante para a 
pauta legislativa do governo no Congresso era a prá-
tica reiterada de produzir sucessivos trancamentos de 
pauta, retirando a discussão e o aprimoramento das 
proposições da atividade parlamentar, submetendo 
essas prerrogativas ao balcão de negócios fisiológi-
cos do Planalto.

Por essas razões, Sr. Presidente, por considerar 
que com essa atitude o Governo banaliza o instrumen-
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to das medidas provisórias, o PSDB vai votar contra 
essa medida provisória.

Senador José Agripino, Senador Romero Jucá, 
eu aguardo...

Senador Aloizio Mercadante, aguardo o pronun-
ciamento que V. Exª vai fazer com o máximo de interes-
se. O meu partido deliberará sobre a próxima medida 
provisória, jamais antes de V. Exª se manifestar. 

V. Exª vai fazer uma crítica ao Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso. Eu estou aguardando isso ansio-
so, ansioso mesmo. Na próxima votação, eu aguardarei 
que V. Exª fale primeiro, para que depois o meu Partido 
delibere sobre o que fazer a respeito da questão.

Por outro lado, nos cinco minutos que tenho, eu 
gostaria de me reportar ao que me parece um jogo 
tático do Governo, mas óbvio. O Governo, do mesmo 
modo que considerou urgente e crivou com o carimbo 
da urgência constitucional aquele Projeto de Lei Com-
plementar que versa sobre o imposto sindical – se eu 
raciocino por ele minimamente –, o Governo vai reti-
rar a urgência constitucional do projeto com o objetivo 
único de novamente desobstruir a pauta para que se 
discuta aqui a CPMF. Significa então que o Governo 
banaliza e desrespeita o instituto da medida provisó-
ria. Ele banaliza e desrespeita – vai fazer isso daqui a 
pouquinho... Se o Senador Aloizio Mercadante mani-
festar-se a contento...

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – V. Exª me 
permite um aparte Senador?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muito prazer Senador.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador Ar-
thur Virgílio, eu quero fazer uma proposta a V. Exª. Eu 
não concordo em que se retire a urgência constitucio-
nal dessa matéria. Se porventura o Governo retirá-la, 
eu proponho a V. Exª entrarmos em obstrução.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas, 
aí, não teremos como obstruir a votação da CPMF, Se-
nador José Agripino, porque, meramente, com qualquer 
número vai poder tramitar cada dia da discussão.

Eu estou, agora, ansioso... Eu tenho aqui... Um 
dos meus deveres é defender o legado do Governo 
do qual fui Líder e Ministro. Senador Mercadante, ab-
solutamente leal, como sempre o é, me disse que ia 
fazer uma crítica ao Presidente Fernando Henrique. Eu 
estou pedindo que essa crítica seja feita antes, senão 
eu quebro o compromisso de votar, inclusive, esta ma-
téria. Nem esta votaremos. Eu só votarei a outra se o 
Senador Mercadante falar. E depois de travar comigo 
o debate, dependendo do que digamos os dois nessa 
matéria. Nós não temos como obstruir mais... Nós tí-
nhamos o compromisso de votar agora, com qualquer 
número, desde que o Governo colocasse número. E 

acabou gente nossa, com muito boa-fé, colaborando 
para se fazer o quórum de 41 – e que não era essa 
nossa obrigação. Eu estou aqui já dizendo duas coi-
sas: primeiro, que o Governo vai desmoralizar agora 
o instituto da urgência constitucional, ele que já bana-
lizou e desmoralizou o instituto da Medida Provisória. 
Mas eu, de qualquer maneira, estou com... São fatos 
novos. Vou aguardar o nobre Senador e Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Aloizio Mercadan-
te, se pronunciar. E, após seu pronunciamento, é que 
eu... Aliás, eu gostaria até que se abrisse espaço, Sr. 
Presidente, senão eu vou pedir verificação de quórum 
nesta matéria. Já vou pedir nesta matéria mesmo, por-
que não vou cair nessa de passar por bonzinho agora 
e, em seguida fala... Então, vai ser sincero e vai falar 
tudo agora, de uma vez por todas. E eu estarei aqui 
para, sincero, responder tudo agora, de uma vez por 
todas, senão esta votação não ocorrerá. Aliás, dois 
minutos... Não precisa enrolar mais ninguém em dois 
minutos, Sr. Presidente. Para mim, já está encerrada 
a conversa.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella para 
discutir a matéria.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores 
da TV Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, 
imprensa e demais presentes no nosso plenário e que 
nos honram muito, assistindo à nossa sessão.

Sr. Presidente, hoje venho a esta tribuna, porque 
ontem estava eu, pela manhã, em um culto e, ao sair, 
fui abordado por três senhoras que, com veemência, 
me pediram, Sr. Presidente, para votar contra a CPMF 
e me pediram convencidas de que esse é até um dever 
cristão de qualquer cidadão que sinta misericórdia pelo 
povo brasileiro, já sobrecarregado de tantos tributos, 
tantos impostos, tantas contribuições, e que, portanto, 
o voto contra a CPMF se impõe como um resgate à 
dignidade ou um resgate social na nossa Terra.

De tal maneira, Sr. Presidente, foi aquele pedi-
do incisivo que não havia contra-argumentos. Aliás, a 
ocasião e o local não o permitiam.

Mas eu me obriguei, Sr. Presidente, devido aos 
ditames da minha consciência, a ocupar a tribuna hoje 
para falar sobre esse tributo e sobre o voto que darei 
a esse respeito.

Sr. Presidente, desde que assumi meu mandato, 
tenho me preocupado com a situação do nosso País. 
Vivi na África durante dez anos, nos Países mais po-
bres. Eu me lembro do Malawi, da Zâmbia, do Quênia, 
da Uganda, do Madagascar, do Lesotho, da Suazilân-
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dia, e de Moçambique, que, quando vivi lá, segundo a 
ONU, era o País mais pobre do mundo. Mas nunca vi, 
Sr. Presidente, na África ou nos dois anos que passei 
no sertão, em Irecê, na Bahia, a miséria que vejo nas 
comunidades carentes das favelas do Rio de Janeiro. 
É verdade que isso tudo assusta. É verdade que há 
argumentos – e a mídia os usa – para chamar o Go-
verno de perdulário, faustoso, conspícuo, colocando 
sobre esta Casa e sobre as instituições a culpa de 
uma desigualdade social que não temos, que não 
carregamos, que não está nas nossas consciências 
ou nosso coração.

O Brasil hoje não é um, o Brasil são três. O pri-
meiro Brasil é uma extraordinária minoria de 15 mil 
famílias que hoje são donas de 80% dos títulos da 
dívida pública, que este ano deve a R$1,2 trilhão; 15 
mil famílias brasileiras, donas do sistema financeiro, 
do grande capital industrial, donas da produção rural 
e os donas das grandes mídias, que, sozinhas, detêm 
R$900 bilhões e que vão receber 11,25%, porque bai-
xamos de 24% para 11%, R$99 bilhões este ano.

Sabe quanto vão pagar de imposto? Vinte e sete 
e meio? Não, Sr. Presidente. Esse valor será pago por 
brasileiros como eu, o senhor e os demais que são as-
salariados. Irão pagar 15%, porque aplicações finan-
ceiras pagam 15% de Imposto de Renda neste País. 
E, se multinacionalizaram seu capital, se puseram di-
nheiro lá fora e aplicam de lá para cá, vão pagar 0% 
de Imposto de Renda sobre bilhões.

E não se discute isso aqui, Sr. Presidente. Pare-
ce que é um crime. A mídia não coloca nas páginas 
dos jornais, não sai nas capas das revistas. Nunca vi 
tocar nesse assunto. Parece um pecado capital, e as 
pessoas, até na porta da igreja, falam da CPMF, que 
é, nessa carga tributária, realmente um imposto. É 
mais um, mas é o mais progressivo que temos. E, se, 
nesta Casa, nós o aperfeiçoarmos para isentar todos 
os brasileiros no limite dos isentos do Imposto de Ren-
da, tiraremos a regressividade dele. Ele passará a ser 
o imposto, a contribuição mais progressiva da nossa 
carga tributária. Mas parece que essas coisas não têm 
relevância. E não discutimos o Imposto de Renda dos 
muito ricos, dos grandes especuladores do mercado 
financeiro, que irão pagar de Imposto de Renda neste 
ano metade ou 0% sobre bilhões de reais.

Sr. Presidente, o segundo Brasil são os dez mi-
lhões de brasileiros que detêm o restante, o saldo da 
dívida pública. Aí estão os nossos jogadores que ga-
nharam dinheiro no exterior, e os grandes artistas. Um 
tem R$1 milhão, outro tem R$2 milhões, outro tem R$10 
milhões, outro tem R$15 milhões e, somando todos, 
são R$300 bilhões.

E o terceiro Brasil é o que nos preocupa. São 
180 milhões de brasileiros: 23 milhões de deficientes, 
mentais, cegos, surdos, mudos e paralíticos; 50 milhões 
de crianças, em números redondos, e de adolescentes 
na fase escolar; 30 milhões de aposentados e pensio-
nistas do setor público e privado; 80 milhões da nossa 
população economicamente ativa: 10% no desempre-
go aberto e 20% no subemprego – essa turma que 
vemos nas ruas aos berros tentando vender alguma 
coisa para sobreviver; o restante, 70% ganhando até 
três salários mínimos.

Ora, Sr. Presidente, quem vai causar a demanda 
para que essa economia cresça – e isso é fundamen-
tal –, para que essa economia gere empregos, para 
que tenhamos recursos para fazer a infra-estrutura de 
que precisamos, se não o Governo? Quem vai gerar, 
numa economia de altos juros, de intensa especula-
ção, demanda para que haja investimento, a não ser 
o Governo?

Mas o Governo precisa ter recursos, com uma 
carga tributária justa e, sobretudo, progressiva. Eu 
queria explicar isso tudo ontem. Faço-o hoje aqui, Sr. 
Presidente, e não poderia deixar de fazê-lo.

Sr. Presidente, a CPMF precisa ser aprovada. Não 
é porque é o Governo Lula, ou porque no passado foi o 
Presidente Fernando Henrique. É porque dela depen-
de a saúde, esse povo pobre, essas pessoas sofridas, 
essa nossa gente sofrida e valente que vive pelo sertão 
e pelas comunidades carentes, as pessoas que hoje 
estão desempregadas e subempregadas, muitos delas 
sendo empurradas para estratégias de sobrevivência. 
Aliás, Sr. Presidente, nas comunidades carentes do 
Rio de Janeiro, hoje quem está envolvido, infelizmente, 
em vendas de piratas ou no subemprego, na informa-
lidade, diria até trabalhando no tráfico, acabam tendo 
uma certa complacência da comunidade que considera 
essas coisas como estratégia de sobrevivência, tendo 
em vista a dificuldade em que hoje vivemos para con-
seguir um bom emprego, para sobreviver.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eram es-
sas as minhas palavras e as minhas considerações. 
É assim que venho a esta tribuna extravasar o meu 
sentimento, a minha consciência e pedir a compreen-
são do povo brasileiro para que preste atenção nas 
causas reais, muitas vezes não abordadas, não defen-
didas nas capas de jornais e de revistas, exatamente 
por defenderem interesses dos muito ricos que usam 
os meios de comunicação, até manipulando a classe 
média contra seus interesses concretos, contra o futu-
ro dos seus filhos, fazendo com que a discussão seja 
superficial, enquanto não se toca nas reais causas da 
miséria, da pobreza e da infelicidade do nosso povo, 
que é essa desigualdade social anômica, cruel, he-
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dionda, mas, infelizmente, legal, legítima, crescente. 
E é isso que precisamos mudar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Os cumprimentos a V. Exª.
Encerrada a discussão.
Votação da medida provisória, sem prejuízo das 

emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, desta vez, por favor, peço verificação de 
quorum.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PT – AC) – O PSDB 
pede verificação de quorum, com apoiamento dos Se-
nadores Papaléo Paes, Alvaro Dias e Mão Santa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Antes, tenho o dever de proclamar o resultado: apro-
vada a matéria.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só queria 
entender. Parece-me que, pelo levantamento das Lide-
ranças, a matéria foi rejeitada. Se foi rejeitada, não cabe 
pedido de quorum, exatamente porque foi a mesma 
posição que votaram o Democratas e o PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
Sr. Presidente. Peço verificação. Quero um resultado 
legítimo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência, para não ficar dúvida, vai esclarecer 
novamente para conceder o pedido de verificação.

Em votação a matéria.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitada.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu, 

que não rejeitei, Sr. Presidente, peço verificação de qu-
orum, apoiado pelo Senador Mão Santa, pelo Senador 
Alvaro Dias e pelo Senador Papaléo Paes.

O PSDB entra em obstrução, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª tem direito à verificação. (Pausa.)
O painel já está liberado para verificação de qu-

orum (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Solicito aos Srs. Líderes que peçam a presença 

dos Srs. Senadores em plenário. A matéria exige pelo 
menos 41 votos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª quer dizer o voto “não”, Senador Romero 
Jucá?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não. 
Agora, eu quero dizer o voto “sim”, acompanhando o 
Senador Arthur Virgílio. Em homenagem ao voto do 
Senador Arthur Virgílio, vamos votar “sim” também.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Liderança do Governo muda e recomenda o voto 
“sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, acabei de mudar para abstenção. (Risos.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, o Democratas vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Democratas vota “não”.

Senador Valdir Raupp, como vota o PMDB?
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 

encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PMDB vota “sim”.
Senador Renato Casagrande, para orientar a 

Bancada.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Sr. Presidente, nosso Partido vota “sim”, porque 
temos poucos dias até o final do ano legislativo e temos 
matérias muito importantes para serem apreciadas no 
Senado. Então, estamos interessados em dar seqüên-
cia à pauta aqui no Senado; queremos desobstruí-la, 
para votarmos matérias importantes, como o caso da 
regulamentação de recursos para a saúde, um tema 
com o qual V. Exª está envolvido diretamente, e nós 
também queremos resolver o mais rápido possível.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Sr. Presidente, o PTB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Cafeteira orienta o seu Partido, o PTB, 
a votar “sim”.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, o PRB encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PRB encaminha o voto “sim”.

O Senador Eduardo Suplicy não votou.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Só estava querendo entender, Sr. Presidente, essa 
linguagem que aconteceu há pouco, aqui.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Inicialmente, Senador Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou votar “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Inicialmente, houve uma orientação de voto “não” e, 
posteriormente, uma mudança pelo voto “sim”. Salvo 
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o Democratas, que mantém o voto “não”, e o PSDB, 
que segue o voto de abstenção.

O Senador Suplicy votou?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Votei “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Votou “sim”, seguindo a Liderança do Governo e da 
base de apoio ao Governo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– E com o entendimento de que, ao votar esta Medida 
Provisória, temos a compreensão de que ela revogou 
uma medida provisória para ser substituída por pro-
jeto de lei.

Na verdade, o Governo fez aquilo que, muitas 
vezes, a própria Oposição conclama. E V. Exª tem dito 
que é muito melhor estarmos legislando e o Governo 
legislar por Projeto de Lei, em vez de usar tanto a me-
dida provisória.

Nesse caso, a Medida Provisória é para revogar 
uma outra e, assim, legislar-se por projeto de lei. Por 
essa razão, eu votei “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, ouço V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, qual o tempo aprazado por V. Exª?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, a Presidência pode esten-
der por dez minutos e encerrar a oportunidade da 
votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, quem pediu verificação 
tem de votar também?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Regimentalmente tem de votar; e quem deu o apoia-
mento tem de votar, Senador Wellington.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Está bem, Sr. Presidente.

(Continua em processo de verificação 
de quorum.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, eu marquei quando V. Exª disse que iria contar 
dez minutos. No meu relógio, dez minutos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto, a Presidência marcou 17 horas 
e 24 minutos naquele relógio; às 17 horas e 34 minutos 
encerrará, cumprindo rigorosamente o acordo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quantos 
minutos faltam no seu relógio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Seis minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Seis mi-
nutos?!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– São dez minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu vou 
jogar meu Mido fora. Não está funcionando.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está marcado aqui pela Secretaria-Geral da Mesa 
como marco oficial.

(Procede-se à verificação de quorum.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação.

As Srªs e os Srs. Senadores já votaram? 
Vou encerrar a votação.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Votaram SIM 32; e NÃO, 2.
Houve 5 abstenções.
Total: 39 votos.
Aprovada a matéria.
Passa-se ao item seguinte.
A matéria vai à promulgação, Senador Arthur 

Virgílio.
Segundo o art. 306 do Regimento, para o quorum, 

deve-se contar quem está. O Senador Mário Couto e o 
Senador Eduardo Azeredo contam como presentes.

Passa-se ao próximo item da pauta.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não regis-

traram a presença? 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Mesmo não registrando, contam – art. 306 do Regi-
mento Interno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

A Presidência já anunciou e dá a palavra ao Se-
nador Arthur Virgílio pela ordem. A Presidência pede 
que o Plenário ouça o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Lamento muito esta 
circunstância da vida. Lamento muito. Vou até, de ma-
neira muito sincera, dizer o que se passa. V. Exª está 
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absolutamente correto no seu julgamento, só que rom-
pendo com uma praxe do Senado, uma praxe desta 
Legislatura e uma praxe da sua gestão, inclusive. Já 
houve outros episódios em que isso não foi trabalha-
do desse jeito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Lamentavelmente, Senador Arthur Virgílio, só para 
ajudar o amigo – e V. Exª é um amigo e sabe da cer-
teza com que afirmo isso: quando se trata de obstru-
ção, é esse raciocínio que V. Exª põe. A matéria aqui 
não é de obstrução.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
eu disse que estava em obstrução, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não. V. Exª pediu a verificação, Senador Arthur Vir-
gílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
disse: “O PSDB entra em obstrução”. Por favor, mande 
ver as notas taquigráficas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço à Secretaria-Geral da Mesa que confira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, eu juro, pela minha mãe, que não deixo 
votar esta CPMF a persistir este tratamento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª é sabedor, Senador Arthur Virgílio, do respeito. 
Se houve um pedido de obstrução, V. Exª será devi-
damente atendido. Se não houve, estou aplicando o 
Regimento. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por 
favor, mande verificar.

Todos ouviram o que falei.
Sr. Presidente, de qualquer jeito, conto no dedo 

amigos tão íntimos meus como V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª tenha certeza disso.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ago-

ra, temos o dever de cada um fazer o que julga melhor 
na vida pública. E, como V. Exª é um homem público, 
sou um homem público. Ainda que eu não tenho fala-
do – e eu falei, V. Exª vai ver já, já –, isso quebra uma 
praxe aqui da Casa. Ou seja, todas as vezes, durante 
a Presidência do Senador Sarney, do Senador Renan 
e a Presidência de V. Exª, as pessoas ficavam aqui. V. 
Exª tem absoluta razão. Daqui para frente, será assim. 
Daqui para frente, as pessoas terão que sair para que 
não conte quorum a presença delas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agora, 
retribuirei com juros e correção monetária do tempo 
da hiperinflação, ao longo da tramitação da CPMF, o 
gesto de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fique 
absolutamente tranqüilo quanto a isso. Não fica em 
mim um pingo de mágoa. Portanto, que não fique em 
ninguém um pingo de mágoa em relação ao procedi-
mento que será adotado pelo PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, fique certo V. Exª que eu ja-
mais abrirei mão de obediência ao Regimento. E fique 
certo V. Exª que estou, daqui, observando os movimen-
tos no plenário. Por exemplo, o Senador Marco Maciel 
duas vezes pegou o painel de votação para votar e, 
sabedor que é do Regimento, ausentou-se do plenário 
– e não posso contar a presença dele.

Agora, lamento que a assessoria não tenha infor-
mado a V. Exª o art. 306 do Regimento. Aí, passo a ser 
penalizado por uma falha de informação regimental.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Permi-
ta-me, Sr. Presidente. Permita-me, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Aí, não é minha...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
mita-me, Sr. Presidente. A assessoria não precisava 
me informar, porque eu disse que V. Exª, regimental-
mente, está coberto de razão, apenas rompendo com 
uma praxe, rompendo com uma praxe. V. Exª tem uma 
cabeça política – tecnicamente os dois se equivalem 
–, uma cabeça política, eu diria, acima da Drª Cláudia, 
acima da Drª Cláudia. Sua cabeça política talvez não 
tenha hoje obrado bem. V. Exª está coberto de razão 
por vias regimentais. Fui o primeiro a dizer isso. Não 
estou questionando. Apenas rompe com uma praxe.

Aqui quero chamar atenção dos meus compa-
nheiros da Oposição, dos meus companheiros do 
DEM, para mostrar como o Governo está morto de 
medo de votar a CPMF, ou, na verdade, como não 
está com medo algum e gostaria de poder votar hoje, 
se pudesse votar hoje.

Se se quer barrar esse imposto, que não é bom 
para a economia brasileira, o justo é se obstaculizar 
essa votação e se brindar o Ano Novo aqui dentro 
– abrir um champanhezinho aqui, se isso não repre-
sentar quebra de decoro parlamentar. Fora disso, o 
Governo aprovará a CPMF.

Essa é a opinião que tenho.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, pela ordem, para contraditar e em defesa 
de V. Exª, eu gostaria de dizer uma coisa importante.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão o orador.) – Sr. Presidente, pedi pela or-
dem bem primeiro. Se é para seguir o Regimento, va-
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mos embora seguir o Regimento. Se é para seguir o 
Regimento, tem que se seguir o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Suplicy, a Presidência dará a palavra a se-
guir a V. Exª. Primeiro...

Calma, Senador Mário Couto, V. Exª terá direito 
à palavra.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma, 
não. V. Exª acabou de dizer que, daqui por diante, vai 
seguir o Regimento. Siga, então.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– E é exatamente isso que estou fazendo, Senador 
Mário Couto. Estou concedendo a palavra a V. Exª. V. 
Exª não precisa de nenhum tipo de relação diferente. O 
Senador Suplicy terá a palavra pela ordem a seguir.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª é 
useiro e vezeiro em fazer isso.

O Presidente acaba de dizer que vai seguir reli-
giosamente o Regimento. Acaba de dizer isso.

Nada contra V. Exª, mas V. Exª devia respeitar 
que eu tinha pedido na frente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Estou 
respeitando.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Então, 
pronto. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Mário Couto tem a palavra pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, seria muito 
ingênuo, Presidente, eu ficar aqui de propósito, sim-
plesmente para prejudicar o meu Partido. Seria muita 
ingenuidade. Sr. Presidente, olhe as minhas barbas. 
Tenho 61 anos de idade, 18 anos de Parlamento. Se-
ria muito ingênuo. Perguntei a vários Senadores aqui, 
a vários, Senador Arthur Virgílio, se eu deveria sair. 
Sabe o que me responderam? “Não. Isso aqui é praxe 
na Casa; não precisa V. Exª sair”. Ainda quis me enca-
minhar ao cafezinho e perguntei a outro companheiro 
lá: É preciso sair? “Não, isso aqui todo mundo faz, é 
praxe da Casa”.

A partir de hoje, V. Exª está dizendo que não se 
faz mais, a partir de hoje, mostrando claramente – deixo 
registrado isto aqui, Presidente –, mostrando claramente 
o interesse do Governo em passar por cima e votar a 
CPMF. Aí complica mais. Aí, é complicado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto, a única manifestação que faço 
à reflexão de V. Exª, extensiva aos Senadores, é que 
em nada se eleva e se defende a Instituição quando se 
quer tratar uma questão de Plenário como uma guerra 
entre esperteza de Mesa ou de quem está conduzin-
do a sessão.

Quantas vezes, como Oposição minoritária, com 
sete Senadores apenas, perdemos por todas as de-
fesas e aplicações do Regimento desta Casa. Nunca 
levantei a palavra para criticar a Mesa por falha ou 
manifestação de desatenção ou alguma interpretação 
errada do Regimento.

Quando V. Exª se refere à obstrução é correto 
tudo o que lhe disseram. Quando se trata de um pedi-
do de verificação, não. E ninguém na Mesa, nenhum 
assessor, ouviu a palavra “obstrução”. Mas, em respei-
to ao Senador Arthur Virgílio, pedi a nota taquigráfica 
e a gravação. Se houver, mudaremos a posição ime-
diatamente. Agora, não se pode pensar que se ganha 
toda vez num confronto com a Mesa, quando estou 
cumprindo o Regimento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, quero lhe confessar uma coisa: é a primeira 
vez, durante toda minha vida parlamentar, que vejo 
uma atitude dessa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vamos 
checar as notas taquigráficas. Estou confirmando aqui. 
Tentei duvidar de mim próprio, mas os colegas aqui em 
volta não me deixam duvidar de mim próprio. Eu falei 
que o PSDB estava em obstrução. Já vamos ver.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se houve isso, será prontamente considerado, Se-
nador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero dar um testemunho aqui. V. Exª, nesse tempo 
em que assumiu a Presidência, procurou, inclusive 
atendendo ao apelo de todos os Senadores, de todos 
os partidos, fazer com que o Regimento Interno fosse 
devidamente respeitado. Exemplo disso é que V. Exª, 
desde então, inicia a Ordem do Dia às 16 horas, com 
pequena margem, algo que não estava ocorrendo em 
função de problemas, às vezes, até das solicitações 
dos líderes que ficavam pedindo pela ordem e tudo 
mais. Desde então, V. Exª tem procurado disciplinar 
isso, como um exemplo. Então, que V. Exª esteja defen-
dendo a aplicação do Regimento neste caso é a forma 
de sempre, de maneira mais imparcial e na defesa de 
todos, fazer com que todos respeitem as decisões da 
Mesa. Eu quero dar esse testemunho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Questão de 
Ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
minha questão de ordem é no sentido de solicitar do 
Senador Romero Jucá, Líder do Governo, a confirma-
ção do que nos ofereceu na última reunião, quando 
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afirmou: “Concordo que, se há duas ou três medidas 
provisórias, se façam votações nominais, independen-
temente do interstício de uma hora. Concordaríamos 
com a votação nominal em cada caso, exatamente 
para que pudéssemos sair desse impasse e continuar 
o processo de discussão”.

Consulto o Senador Romero Jucá se concorda 
com a manutenção desse compromisso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Alvaro Dias, eu fiz essa proposição na sexta-feira e 
quero dizer que mantenho a proposição. Mais do que 
isso, se essa questão não ficar esclarecida, não tere-
mos clima para continuar votando hoje. Mesmo com o 
prejuízo de um dia, a segunda medida provisória nós 
deixaremos para amanhã exatamente para mostrar 
que não há nenhuma intenção de se “patrolar” a Opo-
sição nesta questão, até porque a Oposição poderia 
concordar com uma hora de interstício e depois falar... 
A questão não é nos digladiarmos, e sim nos enten-
dermos. E é isso o que estou buscando.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, só para concluir.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
chegaram as notas taquigráficas?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não. Vamos aguardar, Senador. Não tomarei nenhu-
ma atitude enquanto não chegarem as notas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Alvaro Dias está concluindo, ainda, 
Senador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) – Sr. Presiden-
te, para concluir, eu quero louvar a atitude do Senador 
Romero Jucá, porque, diante do impasse que estamos 
alimentando agora em relação à interpretação do Re-
gimento, o que oferece como proposta é adequado. 
Eu creio que é de bom senso...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se for esse o entendimento do Senador Arthur Vir-
gílio, não haverá nenhum problema em encerrarmos 
e deixar para amanhã; senão, aguardo as notas taqui-
gráficas com a mais absoluta tranqüilidade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB - AM) – Sr. 
Presidente, eu quero o esclarecimento. Faço questão 
do esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu também tenho necessidade disso, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que-
ro o esclarecimento, porque adoraria estar de licença 
para não ter de entrar em choque com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu tenho certeza disso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu só 
não entro, porque quero derrubar a CPMF.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tenho certeza disso.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino Maia, pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto se 
aguarda a chegada... Para mim, faz pouca diferença, 
muito pouca, pelo seguinte: o Senador Arthur Virgílio 
pode ter um milhão de defeitos, mas mentiroso S. Exª 
não é.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É a mesma certeza que eu tenho.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM - RN) – S. Exª afir-
mou, e eu acho – apenas acho – e, em achando, estou 
convencido de que deve ter dito que o seu Partido se 
encontrava em obstrução. Na medida em que S. Exª 
repete isso no Plenário, para mim basta! Eu não o tenho 
na conta de alguém que compromete a credibilidade 
da própria palavra em um episódio como este. 

Por essa razão e manifestando a credibilidade da 
palavra, eu posso divergir de S. Exª, posso em alguns 
momentos estar de acordo, em outros momentos não 
estar de acordo, mas não concordo que se duvide da 
palavra de um Líder da qualidade de Arthur Virgílio.

Por essa razão, quero declarar a V. Exª que, em 
qualquer circunstância, com resposta ou sem resposta, 
o Democratas entra, a partir de agora, em obstrução e 
não concordará com o prosseguimento de votações.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª há de convir que a Mesa jamais pode acreditar 
que é possível tomar uma decisão sem ter ouvido o 
que foi dito por um Senador no Plenário. Então, ao se 
confirmar a nota taquigráfica, não teremos um milíme-
tro de dúvida em reconsiderar o resultado da votação. 
Agora, se não houve, não tenho como trabalhar em 
cima de suposição.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
creio que houve uma zona cinzenta nesta votação. Eu 
ouvi o Senador Arthur Virgílio dizer assim: eu não voto 
mais “sim”, eu  agora voto “abstenção”. Foi o que eu 
entendi. Tanto que vários Senadores do PSDB votaram 
“abstenção”. É só reabrir o painel. Houve cinco votos 
de “abstenção” pelo encaminhamento que foi dado.

Da mesma forma, eu não ouvi o Líder do DEM, 
Senador José Agripino, encaminhar a obstrução. Eu 
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não ouvi. Não foi pedida a verificação e foi encami-
nhada a votação.

Se as lideranças estivessem em obstrução, a 
nossa bancada está em obstrução e não vota. Houve 
um encaminhamento de votação e uma parte seguiu. 
Vários Senadores da Oposição, inclusive, votaram “abs-
tenção”. Houve cinco votos de “abstenção” a partir da 
mudança de voto da Liderança.

É providente que nós possamos ver o esclare-
cimento do Regimento, e esclarecer de uma forma 
definitiva, porque isso vai valer para todas as outras 
votações.

O art. 13 diz:

Art. 13. Considerar-se-á ainda ausente o 
Senador que, embora conste da lista de pre-
sença das sessões deliberativas, deixar de 
comparecer às votações, salvo se em obstru-
ção declarada por líder partidário ou do bloco 
parlamentar.

É o que consta do Regimento.
Então, quero ser muito sincero: o que ouvi foi 

“abstenção”. A Liderança encaminhando “abstenção” 
e não propriamente “obstrução”.

De qualquer forma, vamos verificar nas notas 
taquigrafas e no áudio da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou ali 
lendo com o máximo de boa-fé uma fala, e aí não consta 
mesmo, porque senão teria havido um incidente.

A Drª Cláudia mandou buscar a fala de dez mi-
nutos, para discutir a matéria. Não é aquela como 
Líder.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência vai aguardar toda a fala de V. Exª no 
dia de hoje, para não ter nenhuma dúvida, Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ali eu 
teria de ser um vidente, uma figura de poderes sobre-
naturais, aquele Thomaz Green Morton.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vamos aguardar e, se não houver afirmação na trans-
crição taquigráfica, ainda vamos ouvir e acompanhar a 
gravação do vídeo, dois recursos que temos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A Drª 
Cláudia chega e já lhe passa a informação de que... 
balança cabeça. Ou seja, o jogo tem de ser mais fran-
co aqui.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vamos aguardar com absoluta transparência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Va-
mos aguardar.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se não houver na nota taquigráfica, ainda vamos ver 
o vídeo para ver se resta alguma dúvida.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Aproveitando o espaço de 
tempo em que V. Exª aguarda as notas taquigráficas, 
solicito a transcrição, na íntegra, nos Anais da Casa do 
editorial do jornal Folha de S. Paulo, edição de ontem, 
intitulado O melhor é dizer não. Elevação da Venezuela 
a status de sócio pleno do Mercosul traz mais riscos 
que vantagens ao Brasil. Congresso deve rejeitá-la.

O editorial destaca: “O Brasil deve fazer negó-
cios com todas as nações do Planeta, independente-
mente do seu regime político, mas não está obrigado 
a compartilhar aspectos da soberania com regimes 
hostis ao livre mercado e ao cânone democrático”. E 
prossegue:

A explosão das vendas brasileiras para 
a Venezuela, citada em apoio à aceitação do 
novo sócio, não tem conexão com o Mercosul. 
Foi deflagrada pelo surto de consumo naquele 
País, propiciado pela extraordinária alta dos 
preços do petróleo. 

Por fim:

Dar a Chávez o poder de veto no Mer-
cosul seria caminhar no sentido contrário. O 
bloco, cujo manejo já é delicado, ficaria virtu-
almente ingovernável. A possibilidade de acor-
do amplo com os Estados Unidos e a própria 
União Européia diminuiria bastante. Por tudo 
isso, [conclui o editorial], o melhor é que o 
Congresso diga ‘não’ à entrada da Venezuela 
no MERCOSUL.

Aliás, essa foi a decisão da Comissão Executiva 
Nacional do PSDB a respeito do ingresso da Vene-
zuela no Mercosul.

Peço a V. Exª que autorize a transcrição nos Anais 
da Casa desse editorial.

Muito obrigado.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Senhoras Senadoras,

Solicito a transcrição na íntegra nos 
Anais da Casa do ponderado Editorial do jor-
nal Folha de S.Paulo, edição de ontem, inti-
tulado “O melhor é dizer não” – Elevação da 
Venezuela ao status de sócio pleno do Merco-
sul traz mais riscos que vantagens ao Brasil; 
Congresso deve rejeitá-la.

Como destaca o referido editorial: “O Bra-
sil deve fazer negócios com todas as nações 
do planeta, independentemente do seu regime 
político, mas não está obrigado a compartilhar 
aspectos da soberania com regimes hostis ao 
livre mercado e ao cânone democrático”.

E prossegue o editorial: “A explosão de 
vendas brasileiras para a Venezuela, citada 
em apoio à aceitação do novo sócio, não tem 
conexão com o Mercosul. Foi deflagrada pelo 
surto de consumo naquele país, propiciado pela 
extraordinária alta dos preços do petróleo”.

Por fim, “dar a Chávez o poder de veto 
no Mercosul seria caminhar no sentido con-
trário. O bloco, cujo manejo já delicado, ficaria 
virtualmente ingovernável. A possibilidade de 
acordos amplos com os EUA e a própria União 
Européia diminuiria bastante”.

Por tudo isso, concluí o editorial em tela: 
“o melhor é que o Congresso diga não à en-
trada da Venezuela no Mercosul”.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido nos termos do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por 
outro lado, até para aguardarmos com mais consci-
ência essa questão, dez minutos produzem diversas 
folhas dessas. Ela me traz uma folha.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu solicitei todas as falas de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Bas-
taria solicitar aquela em que, como Líder, eu me pro-
nunciava sobre a votação.

Mas, Sr. Presidente, pela ordem, eu gostaria de 
requerer à Mesa um voto de aplauso à cineasta ama-
zonense Cristiane Garcia, por ter obtido o prêmio do 
júri, na categoria de curta-metragem, 35 mm, no re-
cente Amazonas Film Festival, em Manaus, bem como 
ao escritor amazonense Milton Hatoum, autor do conto 
em que se baseou o filme.

Cristiane é uma promissora cineasta, e Milton 
Hatoum para mim é talvez o mais vigoroso romancista 
da sua geração, autor de alguns livros – ele não é tão 
prolífico –, pelo menos duas obras-primas: Relato de 
um Certo Oriente, que eu considero uma obra-prima, 
e Dois Irmãos, que é uma “obra-primíssima”. Depois 
vem Cinzas do Norte, e ele está reescrevendo o seu 
primeiro livro, que era um opúsculo: Um Rio Entre Dois 
Mundos. Ele consegue universalizar a minha cidade e 
a cidade dele, Manaus, consegue universalizar o seu 
sentimento de descendência árabe e é facilmente in-
teligível por qualquer russo que o leia, qualquer sueco 
que o leia. Por isso é traduzido em tantas línguas, ele 
que hoje é professor de Berkeley. É uma figura real-
mente extraordinária, e a inspiração de Cristiane Garcia 
foi absolutamente muito bem casada com o talento, já 
imortal, de Milton Hatoum.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco PT – AC) 
– Os cumprimentos a V. Exª, extensivos a Milton Ha-
toum, a quem conheço e devoto a maior consideração 
pela inteligência literária tão importante para o Brasil.

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só para fazer o registro de um fato preocupante ocor-
rido no Estado do Espírito Santo, no sábado passado. 
O Advogado Geraldo Gomes de Paula esteve numa 
delegacia do Estado do Espírito Santo, tratando dos 
interesses dele como advogado, e, aparentemente, 
mais do que aparentemente, foi agredido por um te-
nente da Polícia Militar. Esse advogado veio a falecer 
na data de ontem, domingo. Isso, de fato, precisa ser 
apurado. O Governo do Estado já recebeu o laudo. Já 
ficou comprovado que o advogado morreu por fratura 
do crânio, por pancada que sofreu na cabeça. Já se 
determinou a prisão do tenente.

Hoje esteve lá o Presidente Nacional da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Já há o envolvido da Ordem 
dos Advogados do Brasil do Espírito Santo, do Dr. An-
tônio Augusto Genelhu, que é o Presidente da Ordem, 
todos pedindo apuração rigorosa, porque é um cerce-
amento, uma agressão fatal no exercício da profissão 
de advogado, e é inaceitável que isso de fato tenha 
acontecido. A apuração tem que ser rápida, rigorosa, 
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e a punição, também comprovada definitivamente a 
participação, deve ser rigorosa.

Eu queria fazer o registro porque é um fato que 
nos assombra, é um fato ao qual precisamos dar visi-
bilidade, para que isso não venha a acontecer. Ao que 
ocorreu no Pará também já foi dada visibilidade. E dá-
se visibilidade à prisão da moça junto com os demais 
encarcerados, o que também não pode ocorrer em 
hipótese alguma, e a imprensa nacional está dando 
destaque. O que houve no Espírito Santo também é 
inaceitável, e nós temos que dar destaque, visibilida-
de, para que não venha a ocorrer novamente. É de se 
lamentar efetivamente que isso tenha acontecido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Tem a palavra o Senador Romeu Tuma e, a seguir, 
o Senador João Pedro.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
V. Exª aguarda as notas taquigráficas, primeiro quero 
cumprimentar o Senador Renato Casagrande pelo que 
disse agora. Faço um apelo para que os policiais se 
revoltem contra os colegas que agem com violência 
desnecessária, principalmente não cumprindo o que 
a lei determina, porque isso vai virar contra toda a for-
mação profissional dos policiais. O caso do Pará, esse 
caso descrito no Espírito Santo e alguns outros.

Sr. Presidente, encaminhei à Mesa um pedido de 
aplausos pelo recebimento da nomeação pelo Papa 
Bento XVI de D. Odilo Scherer, Arcebispo de São Pau-
lo, para integrar o Sacro Colégio Pontifício.

Da mesma forma que outros 22 prelados agora 
escolhidos por S. Santidade, o Cardeal Odilo passa a 
compor aquela antiga instituição para permanecer pró-
ximo ao Papa como conselheiro e colaborador. 

Terá, principalmente, a tarefa de auxiliar o Sumo 
Pontífice, bem como convocar o colegiado para exa-
minar as questões mais importantes. Também poderá 
votar e ser votado nas eleições dos sucessores de São 
Pedro, na cúpula do catolicismo.

Sr. Presidente, deixei o requerimento. Já estou fa-
zendo praticamente o encaminhamento e peço que seja 
dado como lido todo o meu pronunciamento, porque sei 
que V. Exª está preocupado em esclarecer a situação 
com o Senador Arthur Virgílio. São dois Senadores que 
toda a Casa respeita muito: V. Exª, pela tranqüilidade 
com que preside, e o Senador Arthur Virgílio, com o 
princípio de honestidade que respeitamos. E V. Exª, 
com tranqüilidade, tenta sanar essa dificuldade.

Então, peço que essa homenagem a Dom Odilo 
Scherer seja dada como lida. Hoje ele é o Cardeal do 
meu Estado, é o Arcebispo de São Paulo que ingressa 
no Colégio dos Cardeais da Santa Sé. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA , PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMEU TUMA

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, tenho o prazer 
de lhes comunicar que, anteontem (sábado, 
24/11/2007), o Papa Bento XVI  nomeou Dom 
Odilo Scherer, Arcebispo de São Paulo, para 
integrar o Sacro Colégio Pontifício.

Da mesma forma que outros 22 prelados 
agora escolhidos por Sua Santidade, o Cardeal 
Dom Odilo passa a compor aquela antiga insti-
tuição para permanecer próximo ao Papa como 
conselheiro e colaborador. Terá, principalmente, 
a tarefa de auxiliar o Sumo Pontífice quando 
convocar o colegiado para examinar as ques-
tões mais importantes. Também poderá votar 
e ser votado nas eleições dos sucessores de 
São Pedro na cúpula do catolicismo. 

Recebi a notícia com dupla satisfação. 
Primeiro porque o Brasil ganha mais um car-
deal – o 18.º em nossa história – e, depois, 
porque foi escolhido o líder da Igreja em minha 
cidade. Mas, há ainda outros motivos para nos 
ufanarmos das decisões anunciadas por Bento 
XVI em duas das mais belas e tradicionais ce-
rimônias na Basílica de São Pedro, culminando 
com a entrega dos barretes vermelhos e anéis 
cardinalícios aos prelados.  Ombreiam-se, do-
ravante, entre os 180 membros que podem 
votar por terem menos de 80 anos, embora 
todos os 201 cardeais sejam aptos a se ele-
gerem Papa. 

Dos quatro prelados latino-americanos 
nomeados, são eleitores, além de Dom Odilo, 
também o argentino Dom Leonardo Sandri e o 
mexicano Dom Francisco Robles Ortega. Dom 
Estanislao Esteban Karlic, o outro argentino 
escolhido, tem mais 80 anos. 

Ressalto o fato de aumentar para quatro 
o número de participantes brasileiros no Sacro 
Colégio, onde já se encontravam Dom Cláudio 
Hummes, Ministro de Bento XVI; Dom Geraldo 
Majella, Arcebispo de Salvador; e Dom Eusébio 
Scheid, Arcebispo do Rio de Janeiro. E enalteço 
o imenso simbolismo contido na designação 
de Dom  Emmanuel III Delly, do Iraque, com 
a qual o Papa evidenciou novamente os pró-
prios anseios. Com incisivas palavras, instou 
à reconciliação e a paz entre os povos envol-
vidos na guerra iraquiana. Lançou convoca-
ção geral pelo fim do conflito e pediu que se 
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reafirme a solidariedade de toda a Igreja aos 
cristãos iraquianos. 

“Sejam apóstolos de Deus, que é amor, e 
testemunhas da esperança evangélica”, disse 
Sua Santidade ao impor o barrete aos treze 
novos cardeais europeus, quatro latino-ame-
ricanos, dois americanos, dois africanos e 
dois asiáticos.

Dom Odilo assumiu a maior arquidiocese 
brasileira em março último. Filho do Sr. Edwino 
Scherer e da Sra. Francisca Wilma Steffens 
Scherer, descendentes de imigrantes alemães 
da região do Sarre (Saarland), é natural de 
Cerro Largo, Rio Grande do Sul, onde nasceu 
a 21 de setembro de 1949.

Parente distante do falecido cardeal Dom 
Vicente Scherer, Dom Odilo recebeu a ordena-
ção de  presbítero em 7 de dezembro de 1978, 
em Toledo, Paraná. Realizou os estudos pre-
paratórios no Seminário Menor São José, em 
Curitiba. Cursou Filosofia no Seminário Maior 
Rainha dos Apóstolos, também em Curitiba, e 
na Faculdade de Educação da Universidade 
de Passo Fundo, Rio Grande do Sul, de 1970 
a 1975. Formou-se em Teologia no Studium 
Theologicum, da Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Paraná, em Curitiba. É mestre em 
Filosofia e doutor em Teologia pela Pontifícia 
Universidade Gregoriana de Roma. 

Foi reitor e professor no Seminário Dio-
cesano São José, em Cascavel (1977-1978); 
no Seminário Diocesano Maria Mãe da Igreja, 
em Toledo (1979-1982 e 1993); professor de 
Filosofia na Faculdade de Ciências Humanas 
Arnaldo Busatto, em Toledo (1980-1985); na 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná, 
em Toledo (1985-1994); Professor de Teologia 
no Instituto Teológico Paulo VI, de Londrina 
(1985); Vigário Paroquial e Cura da catedral 
de Cristo Rei, de Toledo (1985-1988); Reitor do 
Seminário Teológico de Cascavel (1991-1992); 
Diretor e professor do Centro Interdiocesano 
de Teologia de Cascavel (1991-1993); Reitor 
do Seminário Maria Mãe da Igreja (1993); 
Membro da Comissão Nacional do Clero da 
CNBB (1985-1988); da Comissão Teológica do 
Regional Sul II (1992-1993); Oficial da Con-
gregação para os Bispos, na Cúria Romana 
(1994-2001).

Aos 52 anos, em 28 de novembro de 
2001, foi eleito Bispo Titular de Novi e Au-
xiliar de São Paulo. Recebeu a ordenação 
episcopal feita em 2 de fevereiro de 2002 pelo 

Cardeal Dom Cláudio Hummes, arcebispo 
de São Paulo e sagrante principal, auxiliado 
por Dom Armando Círio, Arcebispo Emérito 
de Cascavel, e Dom Anuar Battisti, Bispo de 
Toledo, como consagrantes. Assumiu o cargo 
de Bispo Auxiliar de São Paulo a 9 de março 
de 2002. Em 20 de Março de 2007, o Papa 
Bento XVI nomeou-o Arcebispo, o sétimo da 
Capital paulista.

Dom Odilo foi também Secretário-Geral 
da CNBB (2003-2007), além de secretário-ge-
ral adjunto da V Conferência Geral do Episco-
pado da América Latina CELAM e do Caribe, 
em maio de 2007.

A Arquidiocese que dirige é a Sé Metro-
politana da Província Eclesiástica de São Pau-
lo. Pertence ao Conselho Episcopal Regional 
Sul I da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil. Conforme está registrado na Wikipédia, 
enciclopédia da Internet que caminha celere-
mente para a posição de maior compêndio 
de conhecimentos já elaborado, “a história da 
Igreja Católica em São Paulo confunde-se, 
naturalmente, com a história da própria cida-
de.” Começa em 1553, quando, por iniciativa 
de Tomé de Sousa, governador-geral do Bra-
sil, e com a ajuda do padre Leonardo Nunes, 
foi fundada a vila de Santo André da Borda 
do Campo. 

No ano seguinte, alguns sacerdotes jesu-
ítas, liderados por José de Anchieta e Manuel 
da Nóbrega, subiram a Serra do Mar e, no Pla-
nalto de Piratininga, marcaram a fundação de 
São Paulo ao erguerem um tosco colégio entre 
os rios Anhangabaú e Tamanduateí. 

Decisiva nesses feitos foi também a parti-
cipação de outras figuras históricas, a exemplo 
de João Ramalho e do Cacique Tibiriçá. Em 
1560, o novo governador-geral do Brasil, Mem 
de Sá, ordenou o fim da vila de Santo André 
da Borda do Campo e que todos os seus ha-
bitantes se instalassem no planalto. São Pau-
lo ganhou status de vila e um pelourinho. Em 
1711 recebeu o título de cidade. Possuía nove 
mil habitantes e, nos quase duzentos anos 
seguintes, esteve sob o domínio religioso de 
diversas dioceses. 

Lembra ainda a Wikipédia que, até 1551, 
todo o Brasil era hierarquicamente dependen-
te da Diocese do Funchal (Ilha da Madeira). 
Então, surgiu a Diocese de São Salvador da 
Bahia. Depois, com a fundação da Diocese de 
São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1676, 
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a Igreja em São Paulo passa a responder a 
esse bispado, até 1745, quando finalmente 
é elevada à categoria de diocese pela bula 
do Papa Bento XIV, intitulada “Candor Lucis 
Aeternae”.

Com isso, a Igreja Católica começa a 
se ramificar mais rapidamente, seguindo o 
crescimento da cidade. Até 1892, a Diocese 
respondia por um território semelhante ao da 
atual Ucrânia, abrangendo Paraná e Santa 
Catarina, além de parte do sul de Minas Ge-
rais. Nesse ano, criou-se a Diocese de Curi-
tiba, compreendendo os limites paranaenses 
e catarinenses.

Em 7 de junho de 1908, Botucatu, Cam-
pinas, Taubaté, Ribeirão Preto e São Carlos do 
Pinhal transformam-se em dioceses e apartam-
se da abrangência diocesana de São Paulo. 
Havia quase um ano, o sul de Minas Gerais 
tinha adquirido autonomia com o nome de Dio-
cese de Campanha. Mas, na mesma data de 
criação daquelas dioceses paulistas, a paulis-
tana foi elevada à categoria de arquidiocese, 
sendo seu primeiro arcebispo Dom Duarte 
Leopoldo e Silva.

Entre sua criação e o ano de 1989, o 
território da nova Arquidiocese desmembrou-
se em novas dioceses. São elas: Santos e 
Sorocaba (1924), Bragança Paulista (1925), 
Santo André (1954), Aparecida (1958), Mogi 
das Cruzes (1962), Jundiaí (1966) e Campo 
Limpo, Osasco, Santo Amaro e São Miguel 
Paulista (1989).

Assim, Senhoras e Senhores Senado-
res, o Papa Bento XVI, além de nos honrar 
outra vez com uma sábia decisão, enriquece 
o seu corpo de auxiliares diretos e o Colé-
gio Cardinalício mediante o ingresso de um 
prelado da mais elevada condição intelec-
tual e marcante tradição episcopal. No final 
desta semana, ao retornar para São Paulo, 
Dom Odilo será recebido com uma série de 
solenidades já programadas à altura de tão 
importante escolha.   

Parabéns ao eleito! Parabéns a Sua San-
tidade! Parabéns aos católicos! Parabéns a 
todo o povo brasileiro!

Era o que desejava comunicar.
Obrigado.

É O SEGUINTE O REQUERIMENTO 
A QUE SE REFERE O SR. SENADOR  RO-
MEU TUMA. 

REQUERIMENTO Nº , DE 2007

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro seja encaminhado voto de 
congratulações à Sua Excelência Dom Odilo Scherer, 
Arcebispo de São Paulo, que no último dia 24-11-2007 
foi nomeado Cardeal e escolhido por Sua Santidade, 
Papa Bento XVI, para integrar Sacro Colégio Pontifício, 
como conselheiro e colaborador, auxiliar direto do Sumo 
Pontífice, augurando-lhe saúde, vigor e muita sabedo-
ria para um mundo melhor em paz e justiça.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2007. 
– Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido, nos termos do Regimento.

Com a palavra o Senador João Pedro.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero dar conhecimento a esta Casa de 
um projeto que vem acontecendo no Estado do Ama-
zonas, precisamente no Município de Itacoatiara. É um 
projeto de manejo florestal de baixo impacto. V. Exª é 
do Estado do Acre e tem um acúmulo de experiência 
acerca desse tema.

Sr. Presidente, a Casa deve conhecer esse pro-
jeto, porque ele é bem-sucedido. Tive a oportunidade 
de, na sexta-feira última, conhecer o projeto, conversar 
com os trabalhadores do projeto, conversar com os di-
rigentes da empresa, que é a Mil Madeireira, integrante 
do grupo suíço Precious Wood, porque há uma partici-
pação, nesse projeto, de fundos de pensão da Suíça.

Penso que é uma experiência importante, Sr. 
Presidente. São 450 mil hectares de terra, Senador 
Arthur Virgílio Neto. Eu não sei se V. Exª conhece esse 
projeto da Mil Madeireira, mas é um projeto que tem 
rigorosamente o inventário das espécies da floresta; 
há o corte, há o beneficiamento, há o tratamento, há 
um respeito nessa relação com as pessoas, com as 
famílias que estão lá. A Mil Madeireira emprega dire-
tamente 550 trabalhadores.

Essa é uma área em que o trabalho do manejo 
tem pouco impacto ambiental, e a energia produzi-
da a partir do corte da madeira vai para Itacoatiara, 
Senador Arthur Virgílio. Oitenta por cento da energia 
de Itacoatiara é produzida pelo projeto de manejo flo-
restal oriundo da Mil Madeireira. Ou seja, a cidade de 
Itacoatiara, com 83 mil habitantes, Presidente Tião 
Viana, possui a sua energia alimentada a partir de um 
projeto de manejo, e é o único projeto de manejo de 
floresta que está sendo trabalhado na Amazônia – a 
Amazônia que é questionada, e, lamentavelmente, nós 
conhecemos a violência contra os povos da Amazônia 
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e contra a floresta amazônica, e protestamos contra 
essa violência.

Pois bem, temos em Itacoatiara esse grande pro-
jeto da Mil Madeireira, que está produzindo energia, 
produzindo renda e melhorando a qualidade de vida 
das pessoas que estão trabalhando e vivendo nesse 
projeto. Precisamente 167 famílias vivem na área do 
projeto, de 450 mil hectares. 

Sr. Presidente, é um projeto para que não só os 
Senadores da Amazônia, mas todos da Casa conhe-
çam como pode se desenvolver um manejo sem causar 
prejuízos e danos à floresta amazônica!

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Tem razão o Sena-
dor João Pedro quando demonstra que é possível se 
fazer a diferença entre o manejo florestal e as quei-
madas, que produzem o CO2, que colocam o Brasil na 
condição lamentável de um dos maiores poluidores do 
mundo. Ou seja, uma coisa é o manejo, e é possível 
se fazer o manejo.

Aceito já o convite, Senador João Pedro, inte-
grando uma comitiva de vereadores – quem sabe até 
podíamos pedir uma comissão externa do Senado 
para fazermos isso, uma comissão presidida por V. 
Exª e integrada por Senadores de diversas regiões e 
diversos partidos.

Nesse mesmo sentido, Sr. Presidente, encaminho 
à Mesa voto de aplauso ao jornal O Estado de S. Pau-
lo pela publicação, na série Grandes Reportagens, de 
notável levantamento jornalístico sobre a Amazônia. É 
absolutamente imperdível o que começou a ser publica-
do pelo jornal O Estado de S. Paulo na série Grandes 
Reportagens. A parte que toca à Amazônia vale a pena 
ser lida, meditada e estudada pelos Parlamentares da 
região e por todos os Parlamentares brasileiros que 
tenham consciência da importância nacional e plane-
tária da região mais estratégica do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido, nos termos do Regimento.

Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
de fazer dois esclarecimentos. Eu estava aguardando que 
chegasse a Senadora Kátia Abreu para que ela pudesse 
estar presente, mas, como se aproxima a última hora da 
sessão, quero esclarecer que, quando, na quinta-feira 
última, a Senadora Kátia Abreu usou da palavra para 
formular uma crítica à Governadora Ana Júlia Carepa, 
utilizou-se indevidamente de informação incorreta.

Quando eu aqui havia lido a manifestação da 
Governadora Ana Júlia Carepa no caso referente a 
Parauapebas, é que eu havia assinalado o nome de 
uma detenta de 23 anos, com autuação por roubo qua-
lificado, porte ilegal de armas e formação de quadrilha, 
que havia estado numa cela individual localizada num 
pavilhão com mais outras celas, que, ao todo, tinha 70 
presos, mas todas essas celas eram divididas por gra-
des, e não havia contato físico entre a detenta e os de-
mais presos. Portanto, diferentemente do que entendeu 
a Senadora Kátia Abreu, imaginando que eu tivesse ali 
me referido, assim como a Governadora, ao caso da 
menor que ficou 15 dias presa com 20 homens.

Ademais, a Governadora tomou, sim, as provi-
dências e terá inclusive a oportunidade de esclarecer, 
juntamente com as autoridades do Estado e a sua Se-
cretária de Segurança, que foi, por muito tempo, Pre-
sidente da Comissão de Direitos Humanos e jamais 
admitiria um episódio como esse.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Eduardo 
Suplicy, a bem da verdade, foram 27 dias.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço para concluir a minha palavra. Depois, o Se-
nador Mão Santa fala, porque ele parece não ter com-
preendido o esclarecimento que aqui fiz.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço que ele aguarde eu terminar de falar para, 
então, esclarecer. Mas V. Exª não entendeu o que 
eu falei e já está se manifestando. A Senadora Kátia 
Abreu cometeu um engano referente à minha fala de 
esclarecimento, Senador Mão Santa: referiu-se a algo 
indevidamente.

O segundo ponto que quero esclarecer, Sr. Pre-
sidente, dada a nota de painel hoje no jornal Folha de 
S.Paulo, é que, no tocante ao requerimento votado na 
semana passada na Comissão de Relações Exteriores 
sobre a admoestação do Rei João Carlos ao Presiden-
te Hugo Chávez e a maneira como o requerimento foi 
apresentado, tendo eu sempre tido um procedimento 
de respeito às pessoas sem referir-me de forma ofen-
siva a quem quer que seja, não considerei adequado 
votá-lo. Por isso, registrei meu voto contrário, que não 
foi consignado pelo painel da Folha de S.Paulo. Regis-
trei inclusive por escrito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência responde ao impasse que ficou em 
plenário nos seguintes termos: não chegou às mãos 
da Presidência, até agora, qualquer informação da Ta-
quigrafia em que se encontrasse a expressão do Líder 
Arthur Virgílio de que o PSDB estaria em obstrução. 
Eu pedi que, ao mesmo tempo, a Secretaria da Mesa 
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ouvisse o áudio. No áudio consta a expressão “o PSDB 
está em obstrução”.

Portanto, a matéria está devidamente retificada, 
e caiu o quórum na matéria anterior.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens cuja aprecia-
ção fica sobrestada para a sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, em virtude da falta de 
quorum para a votação do item 1 da pauta:

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 37, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui 
o Programa Nacional de Dragagem Portuá-
ria e Hidroviária, de dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 393, 
de 2007).

Relator revisor: Senador Aloizio Merca-
dante

(Sobrestando a pauta a partir de: 
4.11.2007)

Prazo final (prorrogado): 27.2.2008

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
- Código de Processo Penal, relativos ao Tri-
bunal do Júri, e dá outras providências.

Parecer sob nº 997, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a  redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
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(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, - 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; - 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 50, de 2005, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Osmar Dias, que acrescenta 
inciso ao art. 159 da Constituição Federal, para 
o fim de destinar ao Fundo de Participação dos 
Estados e dos Municípios dez por cento do pro-
duto da arrecadação das contribuições sociais 
e de intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 

determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 94, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à matéria.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF)

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários da Senadora Lúcia Vânia e 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Alvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

17 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

18 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, que requer, nos termos do art. 
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222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

19 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos regimentais, seja apresen-
tado voto de solidariedade aos membros dos 
partidos de Oposição do Zimbábue – Movimen-
to para a Mudança Democrática (MDC) e da 
Assembléia Nacional Constituinte (ANC) – que 
estão sofrendo um grave cerceamento de sua 
liberdade, materializado pelo tratamento desu-
mano que recebem dos órgãos de repressão 
do Governo.

20 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas - OMA.

21 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 

a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro, como representante único do Governo 
Brasileiro, para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organiza-
ção Mundial das Alfândegas - OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu devo 
dizer a V. Exª que, realmente, qualquer momento de 
embate que me opõe a V. Exª é duro para mim, V. Exª 
sabe disso. Nós temos os nossos deveres.

Eu fico feliz com essa restauração, porque eu 
não poderia supor nunca nada diferente do que V. Exª 
acabou de produzir; nada diferente.

É um jogo em que, vamos deixar bem claro, se 
o Governo não é vitorioso aqui, ele é vitorioso acolá, 
o mundo não acaba. O Brasil foi descoberto em 1500 
pelos ocidentais, já tinha uma civilização pré-cabralina 
antes. Ou seja, o importante para mim não era eu estar 
certo agora ou não. É o fato de, em eu estando certo, 
V. Exª ter tido a lisura que marca a sua vida pública de 
reconhecer isso publicamente.

E eu, neste momento, gostaria de... Inclusive não 
sei se, no calor aqui da emoção, da luta, me dirigi a V. 
Exª, em algum momento, de maneira mais dura. Se o 
fiz, peço desculpas, com a mais absoluta humildade 
e sinceridade.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em nenhum momento, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
eu tinha convicção do que havia feito, do que havia 
produzido, e o resultado foi esse. Ou seja, o Governo 
não obteve os 41 votos necessários. E V. Exª cumpriu 
a palavra também de declarar o resultado às 17 horas 
e 24 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Exatamente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu pa-
rabenizo V. Exª por isso e fico muito feliz com o fato de 
termos agora um encontro, e não um desencontro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– A Presidência também cumprimenta V. Exª. 

Só reitero a seguinte preocupação, Senador Ar-
thur Virgílio: tanto tive um cuidado, diante do que ocorreu 
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na sessão passada, de um risco, de uma interpretação 
de condução equivocada da Mesa, que, no meio desta 
sessão, quando o Senador Mário Couto estava aqui, 
fiz um apelo a ele no sentido de que tivessem atenção 
e escalassem um Senador do PSDB que, na hora de 
obstruir ou pedir verificação, o fizesse. Quando eu era 
Líder, procedi sempre assim: deixava um escalado para 
não haver risco de, na leitura, a desatenção prejudicar 
o andamento do Regimento. A reposição da verdade, 
na minha opinião, a reposição do fato ocorrido engran-
dece tanto o Senador Arthur Virgílio quanto o Plenário 
e em nada diminui a Mesa, que agiu pautada na in-
formação que tinha com todos os servidores, que em 
nada manipularam o que estava ocorrendo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT- AC.) 
– Pela ordem, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas para registrar que 
nós então voltaremos a votar somente amanhã. 

Quero pedir ao Senador Arthur Virgílio que ama-
nhã acompanhe a nossa orientação porque se evita 
esse problema todo e podemos aprovar a matéria.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 

– Em seguida, Senadores Mário Couto, Aloizio Merca-
dante e Heráclito Fortes.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
quero seguir a mesma linha do Senador Arthur Virgí-
lio, no sentido de dizer a V. Exª que vou à minha casa, 
com certeza, com muita tranqüilidade porque saiba V. 
Exª que, pelo pouco tempo que tenho aqui, já disse 
várias vezes isso, tenho o maior respeito e admiração 
por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– É mútuo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – RR) – Eu sabia 
que V. Exª iria repor os fatos verdadeiros para que hoje 
todos saíssemos daqui em paz. 

Vou fazer um pronunciamento na 4ª feira, com 
respeito à situação de mulheres presas juntamente 
com homens na capital paraense e no interior. 

Eu ia fazer algumas considerações à fala do Se-
nador Suplicy. E quero até pedir desculpas ao Senador 
Suplicy se fui ríspido com ele naquela ocasião. Faço 
isso com muita humildade.

Na quarta-feira irei à tribuna, Senador Suplicy, 
e vou, Sr. Presidente, pedir uma comissão para ir ao 
Pará verificar como está a situação carcerária naque-
le Estado.

Obrigado, Presidente Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Senador Aloizio Mercadante, Senador Eduardo 
Azeredo e Senador Heráclito Fortes.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu só queria, mais uma vez, parabenizar a condução 
da Mesa. Primeiro, por fazer cumprir o Regimento. É 
absolutamente essencial para a nossa convivência 
que os Senadores tenham o domínio do Regimento 
e cumpram de forma disciplinar essas regras. Isso só 
contribui para nosso relacionamento. Segundo, afirmo 
que não consta da nota taquigráfica a palavra “obstru-
ção”, consta “abstenção”. Ainda assim, a Mesa teve 
o rigor de solicitar o áudio e, de forma muito breve e 
passageira, conforme eu também pude ouvir, há men-
ção a “obstrução”. V. Exª considera o áudio e mantém, 
portanto, uma revisão da decisão anterior, o que só 
engrandece e mostra que a Mesa tem que ser isenta, 
tem que ser rigorosa no cumprimento do Regimento, 
e é isso que constitui a credibilidade de V. Exª e desta 
Presidência. Quero parabenizá-lo pela sua atitude. Es-
pero que alguns parlamentares que nesses momentos 
desconfiam, como já aconteceu na sessão passada, 
da condução de V. Exª passem a aprender com a con-
vivência. Terão oportunidade, como estou tendo, ao 
longo de tantos anos, de saber que sua credibilidade, 
sua honradez, sua atitude, sempre pautarão seu man-
dato e sua condução nessa Presidência.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Obrigado a V. Exª, Senador Mercadante.
Senador Eduardo Azeredo e Senador Heráclito 

Fortes. 
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião 
Viana, como eu e o Senador Mário Couto fomos os 
dois causadores dessa celeuma toda, quero cumpri-
mentá-lo pela sua grandeza em rever a decisão. Veja 
que a tecnologia está aí disponível para isso. A gra-
vação mostra que, efetivamente, o Senador Arthur 
Virgílio falou que estava em obstrução. Quero saudar 
também os nossos ouvidos. Estamos com bons ouvi-
dos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado a V. Exª. Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Após as 
palavras pela ordem se encerrará a sessão. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Heráclito Fortes tem o recurso do art. 
14 ainda.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,  ape-
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nas para, como Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores, prestar um esclarecimento movido pelo 
respeito que tenho ao Senador Eduardo Suplicy, que 
está aqui a meu lado.

Semana passada, estávamos sabatinando qua-
tro senhores embaixadores, e o Senador Flexa Ribeiro 
solicitou que fosse colocado em votação um requeri-
mento de sua autoria, que já estava naquela comis-
são, de louvor ao Rei Juan Carlos, por conta do seu 
comportamento no encontro do Chile. 

Ponderei algumas vezes que não se votasse, 
naquele momento, até porque encontrava-se sendo 
sabatinado o então e até agora embaixador do Bra-
sil na Venezuela, o Embaixador João Carlos Souza 
Gomes, para se evitar que passasse S. Exª por qual-
quer constrangimento que pudesse vir em conseqü-
ência dos debates. Ao tomar os votos, obtive o voto 
“não” do Senador Eduardo Suplicy e a concordância 
dos demais. Daí por que dei a votação por encerrada. 
Posteriormente, na sessão secreta, houve questiona-
mentos, discutiu-se a matéria, aí já com a participação 
de outros Senadores que se manifestaram a respeito, 
inclusive o Senador Cristovam Buarque.

Eu queria deixar claro, para que não paire ne-
nhuma dúvida de que houve condução, indução ou 
o que quer que seja na votação daquela proposta de 
um colega Senador.

É evidente que o presidente de uma comissão, 
agindo democraticamente, tem suas limitações. O re-
querimento encontrava-se lá, como se encontram tam-
bém – e tenho conseguido segurar – dois requerimen-
tos de repúdio ao Sr. Hugo Chávez. Como estamos, 
nesse momento, à espera do processo de julgamento 
da aceitação da Venezuela no Mercosul, venho tentan-
do jogar para frente essa decisão, o que não consegui 
fazer com o voto de louvor ao Rei Juan Carlos.

O Senador Eduardo Suplicy poderia, naquele 
momento, ter interrompido a sessão, ter pedido a sus-
pensão da votação. Infelizmente não o fez, e o resul-
tado foi proclamado.

Faço este registro para que não fique nenhuma 
dúvida com relação ao que ocorreu na comissão. Não 
que ele tenha feito afirmativa duvidosa; apenas para 
que não fique nenhuma interpretação que não seja exa-
tamente fiel àquilo que ocorreu naquela comissão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra aos Senadores Romeu Tuma, Edu-
ardo Suplicy e Mão Santa. Em seguida, darei a palavra 
a V. Exª, pelo art. 14, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
queria cumprimentá-lo pela tranqüilidade, pela ética 
e pela confiança que traz a este Plenário que tantas 
angústias sofreu nos últimos meses.

O próprio Senador Arthur Virgílio, compreensivo 
de que não deveria subir mais o tom, confiou em V. 
Exª, nas notas taquigráficas e na escuta do áudio, que 
a Drª Cláudia se encarregou de fazer.

Então eu queria cumprimentá-lo. Eu me sinto feliz 
aqui neste plenário no dia de hoje, porque toda aque-
la intranqüilidade, aquele sofrimento, aquela angústia 
que trazia cada um dos Senadores praticamente so-
freu um banho de água fria, pois a decisão de V. Exª 
trouxe tranqüilidade aos partidos que se sentiram pre-
judicados na votação e, sem dúvida nenhuma, trouxe 
para o futuro uma confiabilidade maior com V. Exª na 
Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Romeu Tuma.

Senador Mão Santa tem a palavra pela ordem e, 
em seguida, o Senador Suplicy. (Pausa.)

Primeiro o Senador Suplicy pelo art. 14.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, primeiro quero esclarecer que eu conver-
sei há pouco com o Senador Mão Santa e eu havia 
mencionado que houve um engano da Senadora Ká-
tia Abreu ao interpretar a nota que eu li, referindo-se 
a uma outra moça de 23 anos que havia incorrido em 
alguns delitos e ficado presa em Parauapebas, numa 
situação diferente daquela outra moça menor que fi-
cou presa durante diversos dias. Como eu mencionei 
quinze, ele esclareceu que, na verdade, ficou vinte e 
sete dias essa outra moça. Mas eu pensei que ele es-
tivesse referindo-se a outro ponto que esclareci.

Então, atenciosamente, o Senador Mão Santa 
disse que esse era o ponto que ele queria, e eu aqui 
registro.

Com respeito à manifestação do Senador He-
ráclito Fortes, ele registrou, com precisão, que – na 
reunião, depois, ele explicou a nós todos – quis que 
fosse efetivamente rápida a decisão para que não 
debatêssemos o assunto diante do Embaixador da 
Venezuela, Embaixador João Carlos, que agora está 
indo para a Unesco. Entretanto, foi rápido o exame 
daquele requerimento, que nem chegou a ser lido na 
íntegra antes de ser votado. Inclusive, depois, na reu-
nião reservada, conforme ele registrou, ponderei que 
não achava adequado votar favoravelmente àquele re-
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querimento. E, por isso, registrei o meu voto, inclusive 
por escrito, como “não”. E mencionei que eu não iria 
questionar a forma regimental de votação, porque ele 
havia completado a votação de maneira regimental. 
Eu não questionei isso, mas quis registrar o meu voto 
“não”. Por que razão? – e está aqui o autor do reque-
rimento, Senador Flexa Ribeiro – porque eu posso ter 
muitas divergências com o Presidente Hugo Chávez 
devido a sua forma de ser, de agir. E, inclusive, tenho 
me manifestado – e aqui reitero – não recomendo ao 
Presidente Hugo Chávez que seja candidato à reelei-
ção. Eu sou favorável a que não tenhamos a institui-
ção do direito de reeleição. Votei contrariamente ao 
direito de reeleição. Não  o recomendo ao Presidente 
Hugo Chávez.

Entretanto, como sempre tive o procedimento de 
tratar as pessoas, inclusive meu adversários, com mui-
to respeito e cortesia, não considero o mais adequado 
elogiarmos aquele tipo de troca de palavras do Rei Juan 
Carlos com o Presidente Hugo Chávez, mesmo tendo 
em conta a minha discordância da forma dele agir, que 
achei que foi observada de outra maneira pelo próprio 
Primeiro-Ministro Zapatero, da Espanha.

Portanto, registro que votei contrariamente àque-
le requerimento, respeitando a iniciativa do Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, pela 
ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vi-
nha do aeroporto, escutando a Rádio Senado, e ouvi 
o questionamento.

Primeiro, quero parabenizá-lo pela forma regimen-
tal e correta com que V. Exª agiu. Como eu disse na 
sessão de quarta-feira, em que também houve dúvida 
com relação ao pedido de verificação de quorum ou 
não, V. Exª, pelo que escutei no rádio, mandou verificar 
o áudio e, reconhecendo que o Senador Arthur Virgílio 
tinha se colocado em obstrução, retornou à questão e 
deu como não aprovada a medida provisória.

Pelo que já foi dito, Senador Tião Viana, quero 
apenas me associar a todos os Pares que já o para-
benizaram pela forma com que V. Exª tem se portado 
à frente da Presidência do Senado Federal.

Quanto à questão que o Senador Suplicy levantou 
e também o Senador Heráclito Fortes, a respeito da 
aprovação de um requerimento de minha autoria que 

não tinha nada, Senador Suplicy, que pudesse desa-
bonar o Presidente Hugo Chávez, mas, sim, aplaudir 
o Rei Juan Carlos pela atitude enérgica que ele tomou 
naquela ocasião em favor do seu país, eu só queria 
informar que o processo de votação foi correto. Foi lido 
o requerimento por inteiro pelo Presidente, Senador 
Heráclito Fortes, foi colocado em votação: “Os Sena-
dores que estão de acordo permaneçam como se en-
contram. Aprovado”. Apenas V. Exª, Senador Suplicy, 
talvez não estivesse prestando a devida atenção à 
tramitação do requerimento e não tenha tido nenhum 
movimento no sentido de votar contra o requerimento. 
Terminada a parte da reunião aberta, já na parte da 
reunião reservada, para ouvirmos os quatro embaixa-
dores, V. Exª então se posicionou, querendo que se 
reabrisse a questão quando a reunião fosse reaberta, 
o que não poderia, regimentalmente, ocorrer. Na hora 
de assinar a lista de presença, na assinatura do voto, 
V. Exª assinou e escreveu “contra”. Na realidade, todos 
nós sabemos que V. Exª se posicionaria contra, como 
o Senador Cristovam Buarque, que estava fora da sala 
por ocasião da votação. Eu mesmo disse ao Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O re-
querimento não foi lido na íntegra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então, 
vamos ver as notas taquigráficas. V. Exª disse que ele 
não leu na íntegra. Vamos ver as notas taquigráficas se 
foi lido ou não. Quando o Senador Cristovam Buarque 
retornou à reunião, eu lhe disse que tinha sido aprovado 
e ele disse que ia se abster naquela votação.

Eu pediria a V. Exª que lesse o requerimento de 
autoria da Senadora Serys Slhessarenko e minha, para 
criar uma comissão de Senadores para ir ao Pará escla-
recer o absurdo que, lamentavelmente, está colocando 
o nosso Estado na mídia internacional. Falo do lamen-
tável descuido do Governo e da Polícia do Estado do 
Pará, que prendeu uma jovem, hoje comprovadamente 
menor de idade, em uma cela com mais de vinte pre-
sos. E o que é pior, Senadora Serys, lamentavelmente, 
esse não foi o único caso. Outros casos de lá para cá 
já foram anunciados pela imprensa.

Eram essas as explicações que eu gostaria de 
dar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Papaléo, a quem peço a colaboração, con-
cedo-lhe a palavra pela ordem.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
aqui reconhecer em V. Exª um companheiro compe-
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tente, sério e em que todos nós confiamos pois agiu 
rigorosamente dentro do Regimento. É claro que sa-
bemos que, apesar de haver 39 no painel, havia mais 
dois presentes, completando o quorum de 41 votos. 
V. Exª determinou... Fato inusitado na Casa, pelo me-
nos nesses cinco anos em que estou representando 
o povo do Amapá.

Ao mesmo tempo, eu desejo cumprimentá-lo, 
também, pelo reconhecimento das palavras do Se-
nador Arthur Virgílio, no sentido de ter pronunciado a 
palavra “obstrução”.

Então quero, mais ainda, engrandecer a atitude 
de V. Exª. A primeira foi o cumprimento rigoroso do 
dever regimental; a segunda, mais forte ainda, foi o 
seu reconhecimento no sentido de fazer notar que o 
Senador Arthur Virgílio também não faltou com a ver-
dade e usou o termo “obstrução”.

Para encerrar, permita-me dizer, Sr. Presidente, 
que essa questão do Estado do Pará realmente é um 
caso muito sério. Tem a ver com a Região Amazônica. 
Há uma discussão nesta Casa muito grande, mas o 
certo é o seguinte: estamos esperando ouvir algumas 
palavras do Governo Federal no sentido de se posi-
cionar quanto ao caso, principalmente em se tratando 
de um caso em que, uma jornalista política, ou seja, 
especialista, que ouvi hoje pela Rádio CBN, disse que 
a Governadora do Pará teria reconhecido, com as suas 
palavras, que aquilo já tinha acontecido ou acontecia 
normalmente. Não sei muito bem o que ela quis dizer, 
mas que acontecia normalmente, ou seja, ela incorria 
em um erro grave, em um crime de prevaricação. Ela 
até citava a juíza, mulher, que mandou prender; a De-
legada, mulher; a Secretária de Segurança, mulher; 
e a Governadora, mulher. Ela dizia que esperava que 
houvesse um pedido de impeachment da Governa-
dora do Estado do Pará pelo crime de prevaricação, 
exatamente porque ela teria declarado que aquilo já 
acontecia no Estado do Pará.

Mas não queremos levar o caso ao extremo. Que-
remos ouvir a Ministra Nilcéia, que já deveria ter se 
pronunciado publicamente. O Governo, pelo seu por-
ta-voz oficial, já deveria também ter se pronunciado e 
se posicionado, visto que a Governadora do Estado do 
Pará, que é conhecida de todos nós, merece e tem o 
nosso respeito, conviveu conosco durante quatro anos 
aqui nesta Casa – eu, aliás, sou amigo pessoal dela – e 
poderia, assim, fazer um posicionamento de Governo 
Federal para esclarecermos cada vez mais o caso. Não 
é mais um caso do Pará, é um caso do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra 
e Alvaro Dias enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o art. 210, inciso I e  § 2º, do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Empresas triplicam remessa 
de lucros no governo Lula”, publicada no jornal Folha 
de S. Paulo de 16 de outubro do corrente.

A matéria destaca que embora o governo aposte 
na chance de o Brasil receber recorde de investimen-
tos estrangeiros neste ano, dados do Banco Central 
mostram que a remessa de lucros e dividendos para 
as matrizes multinacionais nos quatro primeiros anos 
do governo Lula foi o triplo da registrada entre 1999 
e 2002, no segundo mandato de Fernando Henrique 
Cardoso.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar a matéria intitulada “Manga-
beira nas mãos do STF”, publicada no jornal Correio 
Braziliense de 16 de outubro do corrente.

A matéria destaca que a estratégia do presidente 
Lula de editar um decreto criando um novo ministério 
para abrigar o filósofo Mangabeira Unger burlando o 
Congresso Nacional terá um obstáculo pela frente. O 
PSDB e o DEM apresentaram uma ação no Supremo 
Tribunal Federal (STF) pedindo a extinção do Ministé-
rio Extraordinário de Assuntos Estratégicos, criado no 
último dia 4, depois que Mangabeira Unger ficou sem 
cargo em conseqüência da rejeição pelo Senado da 
Medida Provisória que criava a Secretaria de Planeja-
mento de Longo Prazo, da qual era chefe.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-

nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 

registro da matéria intitulada “Governo ataca TCU sobre 

problema em obras”, publicada no Jornal Folha de S. 

Paulo em sua edição de 21 de setembro de 2007.

A matéria destaca que o ministro da Integração 

Nacional, Geddel Vieira Lima, ficou irritado com a divul-

gação de lista de obras que o TCU, Tribunal de Contas 

da União considera irregulares. Entre elas a de trans-
posição de águas do rio São Francisco.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB –PR. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro do artigo intitulado, “O mulá Omar brasileiro”, 
publicado pela revista Veja, em sua edição de 12 de 
setembro de 2007.

O artigo do jornalista Diogo Mainardi analisa e 
lamenta a atual estrutura do BNDES, Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, na gestão 
do presidente Lula. Para o articulista, a escolha de 
Luciano Coutinho para a presidência do BNDES se 
compara a liderança do afegão, Mulá Omar, líder do 
Taliban, grupo fundamentalista que tentou impedir a 
entrada da modernidade no Afeganistão, proibindo o 
uso dos radinhos de pilha naquele país. Segundo Mai-
nardi, Luciano Coutinho fez o Brasil retroceder no tem-
po ao implementar a reserva de mercado na área de 

computadores no governo Sarney. “No mesmo período 
em que, nos Estados Unidos, a Microsoft introduzia o 
Windows, a Apple o Macintosh, o Brasil, seguindo o 
caminho indicado por Luciano Coutinho, decidia fabri-
car sucata na Zona Franca de Manaus.”

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
Esta encerrada a sessão.

Levanta-se a Sessão às 18 horas e 30 
minutos

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, dia 27, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA 

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Votação, em turno único, da Medida Provi-
sória nº 392, de 2007, de autoria do Presidente da 
República, que revoga a Medida Provisória nº 382, 
de 24 de julho de 2007, dispõe sobre o desconto 
de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS, na aquisição no mercado interno 
ou importação de bens de capital destinados à 
produção dos bens relacionados nos Anexos I e 
II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos 
produtos classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados -TIPI, 
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezem-
bro de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e finan-
ciamento destinadas às empresas dos setores de 
calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção 
e de móveis de madeira. 

Parecer de Plenário nº 1.104, de 2007, 
Relator revisor: Senador Romero Jucá, pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação fi-
nanceira e orçamentária da Medida Provisória, 
e, no mérito, favorável, e pela rejeição das emen-
das apresentadas perante a Comissão Mista. 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
3.11.2007) 

Prazo final (prorrogado): 26.2.2008 

2  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 37, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui o 
Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hi-
droviária, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 393, de 2007). 

Relator revisor: Senador Aloizio Merca-
dante

(Sobrestando a pauta a partir de: 
4.11.2007)

Prazo final (prorrogado): 27.2.2008

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003 –COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 -art. 336,II) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
para prevenir e reprimir infrações contra a ordem 
econômica e contra a concorrência no Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador César Borges, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

-de Assuntos Econômicos, Relatora: Se-
nadora Serys Slhessarenko, favorável ao Pro-
jeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apresen-
tando a Emenda nº 7-CAE. 

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 20, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.224, de 2007, art. 336, II) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do Decre-
to-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Có-
digo de Processo Penal, relativos ao Tribunal 
do Júri, e dá outras providências. 

Parecer nº 997, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
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18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios. 

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, - 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável;  - 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas) 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico. 

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas) 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior. 

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demostenes Torres, que 
altera o inciso I do artigo 208 da Constituição 
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Federal e acrescenta parágrafo ao artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, para garantir o ensino fundamental em 
período integral e dá outras providências. 

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. Endereço na Internet: http://www.
senado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 22, de 2001) 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 60, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renan Calheiros, que 
altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 e 
167 da Constituição Federal e insere artigo 
no Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
aplicação de recursos na área de segurança 
pública. 

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 60, de 2005) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que 

acrescenta parágrafo único ao art. 54 da 
Constituição Federal, para permitir a Depu-
tados Federais e Senadores o exercício de 
cargo de professor em instituição pública de 
ensino superior. 

Parecer nº 850, de 2007 -CCJ, Relator Se-
nador Eduardo Suplicy, favorável à matéria. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2007 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF) 

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários da Senadora Lúcia Vânia e 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Álvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu. 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo. 

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria. 

17 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB. 

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio. 

18 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta. 

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 1.213, de 2007, de iniciativa da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que requer, nos termos regimentais, 
seja apresentado voto de solidariedade aos 
membros dos partidos de Oposição do Zim-
bábue -Movimento para a Mudança Democrá-
tica (MDC) e da Assembléia Nacional Cons-
tituinte (ANC) -que estão sofrendo um grave 
cerceamento de sua liberdade, materializado 
pelo tratamento desumano que recebem dos 
órgãos de repressão do Governo. 

20 
REQUERIMENTO Nº 1214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, com base no art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas -OMA. 

 
21 

REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 
a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro como representante único do Governo 
Brasileiro para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organi-
zação Mundial das Alfândegas -OMA. 

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado. 
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EXTRAPAUTA 

1 
REQUERIMENTO Nº 1146, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1146, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 389, de 2005, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

2 
REQUERIMENTO Nº 1157, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1157, de 2007, da Senadora Ideli Salvat-
ti, que solicita que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 81, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. 

3 
REQUERIMENTO Nº 1256, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1256, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2006, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática. 

4 
REQUERIMENTO Nº 1257, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1257, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 2, de 2007, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

5 
REQUERIMENTO Nº 1260, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1260, de 2007, do Senador Neuto De Conto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 188, de 2004, seja ouvida, também, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 

6 
REQUERIMENTO Nº 1261, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1261, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 318, de 2003, além da Co-

missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

7 
REQUERIMENTO Nº 1262, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1262, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 177, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

8 
REQUERIMENTO Nº 1263, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1263, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 475, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

9 
REQUERIMENTO Nº 1264, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1264, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 171, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

10 
REQUERIMENTO Nº 1265, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1265, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

11 
REQUERIMENTO Nº 1266, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1266, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 91, de 2006, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 
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12 
REQUERIMENTO Nº 1267, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1267, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 232, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

13 
REQUERIMENTO Nº 1287, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1287, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 584, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos. 

14 
REQUERIMENTO Nº 1288, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1288, de 2007, do Senador Wellington Salga-
do de Oliveira, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 165, de 2003; 
151 e 531, de 2007 e 531; com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 
370, de 2005; por regularem a mesma matéria. 

15 
REQUERIMENTO Nº 1295, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1295, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 302, de 2006, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

16 
REQUERIMENTO Nº 1296, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1296, de 2007, do Senador Neuto De Conto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 56, de 2007, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária. 

17 
REQUERIMENTO Nº 1297, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1297, de 2007, do Senador Neuto De Conto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 426, de 2007, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária. 

18 
REQUERIMENTO Nº 1298, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1298, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 60, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1315, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1315, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, de 2003; com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que já tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, de 
2005; por regularem a mesma matéria. 

20 
REQUERIMENTO Nº 1317, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1317, de 2007, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2005 e 
o Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2003, 
por regularem a mesma matéria. 

21 
REQUERIMENTO Nº 1318, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1318, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 576, de 2007, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática. 

22 
REQUERIMENTO Nº 1333, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1333, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 15, de 2005, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 17 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos tra-
balhos.

Declaro aberta a sessão especial destinada a 
comemorar os 35 anos de criação da Secretaria Es-
pecial de Informática – PRODASEN, de acordo com 
o Requerimento nº 1.120, de 2007, do Senador José 
Sarney e outros Srs. Senadores.

Convido para compor a Mesa o Sr. Senador Efraim 
Morais, 1º Secretário da Casa; o Sr. Senador Romeu 
Tuma; o Sr. Evaldo Gomes Carneiro, Diretor do Pro-
dasen; e o Sr. Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral do 
Senado Federal.

Usarão da palavra representantes dos vários 
partidos com assento na Casa.

Convido para fazer uso da palavra o primeiro ora-
dor desta sessão, Senador Romeu Tuma.

Tenho a honra de convidar para presidir esta ses-
são o 1º Secretário da Casa, Senador Efraim Morais.

O Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Romeu Tuma, V. Exª tem a palavra.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado.

Sr. Presidente, Senador Efraim Morais, digno 
Secretário-Geral desta Casa; Senador Alvaro Dias, 
que abriu a sessão e que passou a presidência dos 
trabalhos ao Senador Efraim Morais – S. Exª preside 
um órgão que está subordinado à Primeira Secretaria 
e que hoje é homenageado pelos 35 anos de criação, 
o Prodasen –; meu amigo, Dr. Agaciel da Silva Maia, 
digno Diretor desta Casa; Diretor do Prodasen, Dr. 
Evaldo Gomes Carneiro; antes de começar a sessão, 
estava conversando com os membros do Prodasen e 
comecei a me lembrar dos cafés matinais que se to-
mavam, ao tempo em que eu estava na 1ª Secretaria. 
Havia uma coisa tão forte dentro da alma e do coração 
daqueles que trabalhavam no Prodasen e na Interlegis, 

à época, ligada àquele órgão: o desejo de recuperar 
alguma coisa no sentido amplo da intervenção para a 
melhoria do trabalho da Casa – algo que conquista-
ram, por tudo que representavam não só internamente 
como externamente –; para a valoração daqueles que 
trabalhavam nesta Casa. 

Sei que o Agaciel, em todos os discursos, sempre 
dizia: “Nós temos de investir na infra-estrutura da Casa, 
no pessoal, nas Secretarias que nos dão a sustentabi-
lidade.” A importância aqui é o Senador, que tem de ter 
uma estrutura de homens competentes para fazer”. 

Eu ia ao Prodasen, analfabeto de pai e mãe em 
matéria de informática, e ficava encantado. Quando foi 
feita a proposta do laptop, que está sobre a mesa de 
vocês, eu me encorajei. Sabe por que, Agaciel?

Quando fui para a Secretaria da Fazenda, tive a fe-
licidade de ter um assessor especialista em informática, 
um oficial da Marinha, concursado, que veio me propor 
que se fizesse a Declaração do Imposto de Renda por 
meio da informática, e conseguimos sucesso. Hoje, a 
declaração do Imposto de Renda pela Internet é uma 
realidade, que passou, depois, até a ser aproveitada 
para as declarações de empresas coletivas. 

E sentimos a presença do Prodasen, e também 
o trabalho da Interlegis, por que não? À época em que 
começou, peguei no meio do caminho o Presidente 
Sarney como Presidente da Casa, que alimentou a 
estratégia da Interlegis de levar o conhecimento a to-
dos os Municípios brasileiros pela rede de informática. 
Normalmente se percorriam alguns Municípios longín-
quos, e a única informação que se recebia, sem dúvida 
nenhuma, era por meio do trabalho que o Prodasen 
e a Interlegis fabricavam, para atender às populações 
tão longínquas e, principalmente, para dar atenção a 
algo que, até então, era uma angústia, um sofrimento 
para os Prefeitos e Vereadores. 

Lembro-me, Presidente Efraim, de que, quando eu 
estava na Polícia Federal, havia o Decreto nº 201, que 
responsabilizava a administração pública municipal por 
não conduzir bem a parte monetária das prefeituras. 
E, quando assumi a 1ª Secretaria, lembrei-me, porque 
normalmente, sem contabilidade, sem conhecimento 
de economia ou de orçamento, os Prefeitos cometiam 
vários erros, por intermédio de lobistas que traziam para 

Ata da 217ª Sessão Especial, em 27 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias e Efraim Morais.
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a prefeitura dados que não eram corretos dentro da 
infra-estrutura de administração. Então, pedi e foi feito, 
por meio do Prodasen e da Interlegis, praticamente um 
manual de orientação aos Municípios, para que não 
sofressem mais as conseqüências jurídicas de erros 
que provavelmente não teriam o dolo de praticar. 

Então, esses 35 anos constituem a história de 
vida deste Congresso, por meio dessa inteligência que 
se gera dentro deste Senado. Sempre disse o que fun-
ciona, Senador Efraim Morais, e graças a Deus V. Exª 
está na Primeira Secretaria e continua alimentando o 
que é um sonho nosso. Também o Presidente Sarney, 
quando assumiu, deu-nos toda a liberdade de pros-
seguir, por intermédio da Diretoria Geral e de toda a 
composição do Senado, e de reestruturar essa fábrica 
de produtos bons para todo o País. 

Eu sempre disse que órgãos como o Prodasen, 
a Interlegis, a própria universidade são os órgãos 
de inteligência do Senado. Temos o dever de nos re-
verenciarmos permanentemente frente àqueles que 
trabalham nesse órgão. É uma juventude que hoje já 
começa a ter um pouquinho mais de idade, mas, sem 
dúvida nenhuma, aquela vocação, aquele desespero 
para produzir coisa boa continuam no coração de cada 
um, e me dá saudade, Senador. Não é inveja, porque 
sei que V. Exª está bem lá. (Palmas.)

Às vezes, quando um dos meninos vai me visi-
tar, tomar um café, trocar uma idéia, contar o que está 
acontecendo, eu vibro. Vibro bastante. Só tenho que 
agradecer a Deus, por me reconduzir a este Senado, 
para ter a oportunidade de conversar com vocês e sa-
ber que tem gente que ama este País, que coloca sua 
vida a serviço da sociedade. Ninguém pode desmora-
lizar o Senado, até porque ele tem uma infra-estrutura 
como o Prodasen e outros órgãos que aqui trabalham, 
dia e noite, em benefício da sociedade.

Lembro-me de quando se criou o Siga – não sei 
como se chama hoje, Senador Efraim. Ainda é Siga, um 
produto excelente, que é visto por toda a coletividade 
política e de inteligência do Governo e externamente 
como uma das melhores produções para atendimento 
da população, de forma que não fique desinformada 
de tudo que acontece no Orçamento.

O próprio ex-Presidente da Comissão de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização prestou uma ho-
menagem a respeito do projeto. Esses projetos vão 
crescendo. Eu conversava com o menino sobre o Inter-
legis II ou III, que também é uma coisa que não pode 
parar. Sei que o Senador Efraim está lutando, já falou 
desta tribuna a respeito disso, e seria desnecessário 
citar a importância desse trabalho.

E conversávamos, há pouco, sobre a renova-
ção permanente do maquinário, sobre a substituição 

a respeito da qual o Senador Efraim Morais tem feito 
alguns questionamentos, para a utilização daquilo que 
já ficou obsoleto dentro da máquina de atendimento à 
coletividade dos Senadores.

Desculpem-me, fiz um discurso, mas acabei não 
lendo nada, porque o coração bateu mais forte.

Quero homenageá-los: a infra-estrutura e todos es-
ses meninos que trabalham com afinco em benefício não 
só do Senado, mas do País e da sociedade brasileira.

Não esqueçam que eu existo. Meu Gabinete 
sempre se alegra, quando um de vocês vai tomar um 
cafezinho comigo. Muito obrigado.

Peço permissão ao Secretário e Presidente da 
sessão para visitá-los de vez em quando, para que não 
fique com ciúme. Quero ir lá, para trocar uma idéia, 
conversar com vocês, aprender um pouquinho o que 
é ser inteligente e objetivo na busca do interesse do 
País. (Palmas.)

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA:

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, desde seus primeiros anos – eu po-
deria até dizer que praticamente desde a sua criação 
–, o Prodasen é um daqueles órgãos que carregam a 
marca da competência.

No Brasil, Sr. Presidente, temos carências típicas 
dos países em desenvolvimento. Por conta de séculos 
em que a educação, a saúde e outras áreas de funda-
mental importância foram negligenciadas, enfrentamos, 
ainda, muitas dificuldades. E os serviços públicos, em 
especial, deixam a desejar.

Mesmo assim, existem alguns órgãos, algumas 
instituições que conseguem manter um padrão aci-
ma da média. Por conta da visão empreendedora de 
seus criadores, e por conta, também, da excelência 
de seus quadros técnicos, logo se colocam em outro 
patamar.

Quando se fala da Polícia Federal, quando se fala 
da Receita Federal, quando se fala da Embrapa, quan-
do se fala, enfim, de um seleto grupo de entidades que 
souberam ocupar seu espaço, o sentimento é sempre de 
respeito e admiração.

E também de orgulho, é claro. Afinal, é sempre 
com orgulho que nós, brasileiros, falamos de nos-
sa tecnologia de prospecção de petróleo, de nossas 
operações de combate ao crime na esfera federal, de 
nossa pesquisa agropecuária.

Esse mesmo sentimento, Srªs e Srs. Senadores, 
temos em relação ao Prodasen. Muito antes de chegar 
a esta Casa, eu já escutava falar do Prodasen. Todos 
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sabiam que, no Senado Federal, havia um órgão que 
estava bem à frente de seu tempo. Um órgão que se 
preocupava, é verdade, em tornar cada vez mais rá-
pido o processamento de dados. Mas um órgão que 
se preocupava, acima de tudo, com a tecnologia da 
informação.

Processar e disseminar informação. Não só in-
ternamente, no âmbito do Senado, mas também para 
todas as instituições e pessoas que podemos chamar 
de público externo. Essa, Srªs e Srs. Senadores, tem 
sido a missão permanente do Prodasen.

Foi imbuído desse pensamento, por exemplo, 
que o Prodasen desenvolveu os primeiros sistemas 
integrados de apoio à atuação parlamentar. Sistemas 
que permitiam reunir informações das atividades legis-
lativas com o banco de dados da legislação existente 
e com outras bases complementares.

Foi imbuído desse pensamento que o Prodasen, 
ainda na década de 70, celebrou convênios com o Tri-
bunal Superior do Trabalho para armazenamento da 
jurisprudência, com a Unicamp e com o Serpro, para 
permitir o acesso a informações de cunho social e eco-
nômico, e com diversas outras instituições.

Foi imbuído desse pensamento que o Proda-
sen, há mais de 15 anos, implantou um sistema de 
voz e imagens que permite a Senadores e servidores 
acompanhar, da tela do computador, os trabalhos em 
andamento no Plenário e nas Comissões.

Foi imbuído desse pensamento que o Prodasen 
se tornou um dos primeiros órgãos brasileiros a se 
engajar, de todas as maneiras possíveis, no mundo 
da Internet.

Foi imbuído desse pensamento que o Prodasen 
viabilizou a Rede Interlegis, programa de integração das 
instâncias legislativas do País. Um programa que, de-
corridos 10 anos de sua concepção, tem prestados um 
auxílio inestimável aos Estados e aos Municípios.

A mim, Sr. Presidente, causa muita alegria esse 
nível de excelência. Até porque sou um grande admi-
rador da informática, um entusiasta dos computadores. 
Quanto tive a honra, por exemplo, de ocupar o cargo de 
Secretário da Receita Federal, instituí a recepção de 
declarações do Imposto de Renda por meio digital.

É algo de que me orgulho, Srªs e Srs. Senadores, 
porque acredito, volto a dizer, no poder da informação, 
no poder da tecnologia, no poder da informática.

E tenho certeza de que, enquanto pudermos 
contar com os excelentes serviços do Prodasen, não 
apenas nós, aqui do Senado Federal, mas o Brasil 
como um todo, teremos sempre à mão a informação 
e a tecnologia da melhor qualidade.

Por tudo isso, cumprimento com muita alegria os 
dirigentes e servidores do Prodasen, na certeza de que 

eles continuarão trilhando os vitoriosos caminhos que 
até aqui trilharam.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, representando o PMDB.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado amigo, Senador Efraim Morais, 
que preside esta sessão, muito justa por sinal; preza-
do Senador Romeu Tuma, que acaba de emocionar a 
todos nós; Dr. Agaciel; colegas do Prodasen e desta 
estrutura fantástica de que o Senado dispõe na pes-
soa de vocês, 

Hoje comemoramos 35 anos do início de funcio-
namento de um organismo do Senado que se tornou 
indispensável; formou quadros valiosíssimos. Eu costumo 
dizer – espero que não melindre nenhum dos nossos 
colegas Senadores e Senadoras – que o nosso trabalho 
nesta Casa resulta de uma conjugação de esforços e 
de um aporte relevante, de fundamental importância, da 
inteligência e da capacidade de servidores que estão 
aqui dando brilho, fazendo com que o nosso trabalho 
parlamentar tenha alguma substância, tenha alguma ob-
jetividade, tenha alguma conseqüência. Rendo aqui as 
nossas homenagens neste dia que é de fato festivo. 

A sociedade brasileira precisa saber, e essa é 
uma boa oportunidade para fazê-lo.... Via de regra, o 
que passa para o mundo exterior – e o Senador Tuma 
veio à tribuna e proferiu um discurso emocionado – é 
a fala do parlamentar, é a atividade do parlamentar. 
Mas quero dizer, dar o meu testemunho e, ao mesmo 
tempo, proferir o meu mais profundo agradecimento a 
todos os que atuam nesses organismos estratégicos 
de que o Senado dispõe, Prodasen, Interlegis, Con-
sultoria do Senado.

O quadro de servidores do Senado é de uma ri-
queza impressionante! Graças a Deus, dependemos 
muito desses profissionais hoje para realizarmos nosso 
trabalho parlamentar. O aporte dado por esses servi-
dores, mulheres e homens profissionais competentes, 
é de uma qualidade tão grande para o nosso próprio 
trabalho, que nos dá uma segurança enorme.

Em razão do corre-corre nesta Casa, muitas ve-
zes recebemos o trabalho decorrente da atuação das 
senhoras e dos senhores, pareceres, trabalhos de en-
vergadura e profundidade. A qualidade é tão grande, 
que temos a segurança de firmarmos, às vezes, pare-
ceres que lemos rapidamente. Mas é a consistência, 
é o histórico, é a cultura implantada nesta Casa que 
nos empresta essa segurança.

Eu estava dizendo que o mundo exterior, os bra-
sileiros precisam saber que esta Casa, por vezes, vive 
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crises, mas tem vida. Há uma relação extremamente 
rica entre os parlamentares que por aqui passam, que 
são passageiros, e o corpo funcional desta Casa, seus 
organismos de suporte, de apoio, que fazem com que 
nosso trabalho possa ser mostrado e oferecido à so-
ciedade brasileira.

Vocês são parceiros e parceiras, são partícipes 
deste trabalho de anos e anos nesta Casa, labutando 
para fazer com que a contribuição do Senado Federal 
para o crescimento e o desenvolvimento deste País 
seja a mais significativo possível.

Cabe-me apenas dar este testemunho, pessoal 
inclusive, acerca da admiração, do apreço e do res-
peito que tenho – e tenho certeza absoluta de que 
todos nós, Senadores e Senadoras, temos – pelos 
profissionais que atuam no Prodasen e nos demais 
organismos que funcionam de forma muito respon-
sável nesta Casa. Cabe-me aqui apenas dizer isso, 
a par do meu mais profundo agradecimento, o meu 
maior respeito à seriedade com que colegas nossos, 
eventualmente – porque nós somos eventuais, vocês 
são permanentes – dirigem através das secretarias, 
coordenam a atuação, a atividade desses organismos 
tão importantes. É apenas isso. 

Eu compreendi a emoção do Senador Tuma. A 
gente que vive aqui dentro sabe compreender porque o 
Senador Tuma se emocionou. É uma experiência muito 
rica, principalmente para ele que tem longos anos de 
mandato nesta Casa, que já teve a responsabilidade 
de, assim como o Senador Efraim Morais hoje tem, 
coordenar, de dirigir a atividade, a atuação conjugada 
de setores tão importantes e tão fundamentais para o 
Senado Federal. 

Portanto, meus parabéns pelos 35 anos de conso-
lidação de uma cultura de trabalho sério e responsável, 
um exemplo para este País. Este País precisa saber, 
nas entranhas do Senado Federal, como é que a coisa 
funciona, o nível e o grau de serviço profissional que 
nós temos por parte das senhoras e dos senhores.

O meu mais profundo respeito e o meu mais 
profundo agradecimento pelo privilégio de poder atuar 
conjuntamente com os senhores e com as senhoras. 
Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Meu caro Senador e amigo Romeu Tuma, ex-Primeiro 
Secretário desta Casa, que, pelo seu pronunciamento 
emocionado, saudou os 35 anos da criação do nosso 
Prodasen, bem como os nossos funcionários e fun-
cionárias, quero agradecer as palavras em relação a 
nossa pessoa e dizer que esta Casa continua – nós 
estamos passando. E eu tive a felicidade – e vou usar 
um termo bem nordestino – de tocar uma obra que 
recebi totalmente asfaltada por V. Exª, de quem te-

nho a honra de ser o sucessor, no que diz respeito ao 
Prodasen, no que diz respeito ao Interlegis, no que 
diz respeito à Unilegis, no que diz respeito ao Instituto 
Legislativo Brasileiro. Eu é que tenho que agradecer a 
V. Exª. Com V. Exª aprendi bastante para que pudesse, 
nesses já três anos como 1º Secretário da Casa, dar 
continuidade a sua obra, Senador Romeu Tuma, que 
é uma obra também de vários Senadores.

Meu caro companheiro, amigo, Senador Geraldo 
Mesquita, também agradecemos as suas palavras em 
relação ao trabalho desenvolvido, não só pela 1ª Se-
cretaria, como também pela parte administrativa desta 
Casa. Ao ensejo, cumprimento este companheiro de 
trabalho, Agaciel Maia, Diretor-Geral da Casa, bem 
como o Dr. Evaldo Gomes Carneiro, Diretor do Pro-
dasen e, em seu nome, abraço todos os funcionários 
e funcionárias do Prodasen e todos os diretores da 
Casa aqui presentes.

Minhas senhoras, meus senhores, a democracia 
é um sistema que deve evoluir no mesmo compasso 
em que vêm evoluindo as sociedades humanas que 
tiveram – e souberam aproveitar – a chance de adotá-la 
como forma de governo. Essa evolução, como qualquer 
outra, traz consigo sua carga e seu quinhão de desa-
fios e de oportunidades, a partir dos quais a ação dos 
homens escolhe, decide e, em função dessas escolhas 
e dessas decisões, constrói seu próprio futuro.

Para os parlamentos, dois desses desafios são 
cada vez mais impositivos. O primeiro deles é o da efi-
ciência, ou seja, o da capacidade de responder com 
velocidade e precisão às demandas sociais pelo apri-
moramento regulativo dos direitos e dos deveres que 
regem a vida em comum, nos seus aspectos políticos, 
econômicos e comunitários. Não é somente necessário 
incorporar ao universo jurídico os novos fenômenos 
trazidos pelo desenvolvimento das relações entre as 
forças vivas da sociedade; é preciso, ainda, identificar 
e transformar aquilo que, já antigo, merece um olhar 
novo e renovado.

Minhas senhoras e meus senhores, meus caros 
Senadores, o segundo desafio – que, em larga esca-
la, decorre e ampara o bom desempenho da resposta 
dada ao primeiro – é o de promover níveis crescentes 
de transparência em relação aos temas, aos processos 
e aos resultados da ação parlamentar.

É oportuno, ante tudo isso, que eu relembre esses 
fatos no decurso desta Sessão Especial do Senado, 
regularmente convocada para comemorar os 35 anos 
da nossa Secretaria Especial de Informática, o Proda-
sen. E é inevitável, sobretudo, que o nosso raciocínio 
e a nossa memória correlacionem o alto nível de efici-
ência e de transparência alcançados por esta Casa a 
esse Órgão, um dos pioneiros no uso e na aplicação 
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dos instrumentos da tecnologia da informação à ativi-
dade pública, no Brasil.

Não vivemos mais os tempos em que a ação 
parlamentar, quer em sua dimensão legislativa, quer 
em seus aspectos fiscalizadores, podia dispor de pra-
zos generosos para processar-se e concluir-se. Não 
vivemos mais o tempo em que muitas decisões se 
davam em acordos de cúpula e no qual se interagia 
o mínimo com uma sociedade muito pouco complexa 
e, ainda, escassamente organizada. Não vivemos – e 
graças a Deus não mais vivemos! – o tempo em que 
era muito limitada a integração entre os cidadãos e os 
seus representantes no Parlamento, baseada em um 
pequeno número de veículos de comunicação e res-
trita, infelizmente, ao trânsito unidirecional de notícias: 
do centro para as bordas da Nação.

Pois bem; tudo isso mudou. As urgências sociais 
– dos cidadãos, das empresas e dos mercados – exi-
giram e obtiveram respostas mais rápidas e precisas 
do Legislativo. As decisões, agora, se tomam sob um 
volume crescente de informações qualificadas e sempre 
a partir de intensa interlocução com os mais diversos 
tipos de representações associativas da sociedade 
civil. E o contato com o cidadão e com as bases so-
ciais se faz, hoje, por meio de uma sofisticada gama 
de canais de relacionamento, aos quais a modernida-
de acrescentou um aspecto da mais alta relevância: 
a interatividade.

Hoje, o parlamentar está profunda e intensamente 
conectado às suas bases de representação por inter-
médio do correio eletrônico. A rede mundial de compu-
tadores, ferramenta que o uso consagrou com o nome 
de Internet, permite que o desempenho e a atuação 
dos membros do Congresso Nacional estejam sempre 
submetidos ao olhar crítico da população. As matérias 
legislativas estão todas listadas na página do Senado; o 
progresso de cada projeto, nas comissões e no Plenário, 
pode ser cuidadosamente acompanhado e até mesmo 
automaticamente comunicado aos interessados, para 
tanto bastando cadastrar-se em nosso site. A votação 
individual e até mesmo os discursos feitos desta tribuna 
estão disponíveis, com poucos minutos de defasagem, 
a quem deles quiser tomar conhecimento.

Como se pode verificar, Srªs e Srs. Senadores, 
senhoras e senhores aqui presentes, o enorme grau 
de progresso que experimentamos nos padrões de 
trabalho do Parlamento – Senado e Congresso –, e na 
sua integração à vida do cidadão comum foi impres-
sionante, com ganhos evidentes para a cidadania e a 
democracia. Cumpre registrar, contudo, por imperioso 
dever de justiça, que grande parte do avanço obtido 
pelo Senado deve-se ao uso inteligente e à aplicação 
atualizada das novas tecnologias da informação, es-

pecialidades essas a cargo da Secretaria Especial de 
Informática, o nosso Prodasen.

Mesmo internamente, no suporte às atividades 
rotineiras da Casa, constato facilmente que é impos-
sível prescindir dos equipamentos, redes e sistemas 
providos pelo Prodasen. O dia-a-dia dos Gabinetes e 
das Comissões baseia-se indissoluvelmente nos ser-
viços eletrônicos de informática.

Cabe, portanto, a todos nós, Senadoras e Sena-
dores, testemunhar o mérito intrínseco da homenagem 
que, hoje, aqui prestamos, na forma dessa Sessão Es-
pecial de comemoração pelo transcurso de 35 anos de 
trabalho dedicado e bem-sucedido do Prodasen.

Cabe a mim, em especial, na condição de 1º Se-
cretário da Mesa e da Comissão Diretora do Senado 
– e atuando, portanto, em estreita relação com a es-
trutura administrativa da Casa –, reconhecer o desta-
cado desempenho do Prodasen no exercício de sua 
função de apoio à atividade do Senado Federal e do 
Congresso Nacional.

Aos dirigentes e funcionários do Prodasen, ativos 
e aposentados, minhas sinceras homenagens ao trans-
curso de uma data que, por si só, sublinha e configura 
um histórico impecável de bons serviços prestados ao 
Legislativo e, por essa via, a todo o povo brasileiro. O 
Prodasen constitui, sem sombra de dúvida, um dos 
orgulhos desta Casa.

Registro, por fim, a feliz iniciativa do Senador 
José Sarney, autor do Requerimento nº 1.120, de 
2007, cuja aprovação pelo Plenário estabeleceu os 
contornos desta Sessão. O Senador Sarney – em ra-
zão de viagem ao exterior, S. Exª não pôde aqui estar 
–, certamente tem, pela circunstância de haver ocu-
pado por diversas vezes a Presidência do Senado, a 
qualificação adequada para encabeçar a iniciativa da 
homenagem que ora prestamos.

Parabéns ao Prodasen, parabéns a todos os 
funcionários e funcionárias que constituem esse ex-
traordinário órgão que, posso dizer, é o coração do 
Senado Federal.

Muito obrigado. (Palmas.)
Convido todos para, juntos, após o encerramento 

desta sessão, inaugurarmos a exposição “Prodasen: 
passado, presente e futuro”, montada ao lado da cha-
pelaria. 

Agradecendo a presença dos Srs. Parlamentares, 
de todos os nossos diretores da Casa, dos funcionários 
e funcionárias do Congresso Nacional e das senhoras 
e dos senhores que aqui estiveram presentes, a Pre-
sidência vai encerrar os trabalhos.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à Mesa 
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para ser publicado na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e § 2º do art. 210 do Regi-
mento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com muito acerto e oportunidade que 
nos reunimos hoje para homenagear os 35 anos des-
ta Instituição-modelo, que é o Prodasen. É especial-
mente gratificante poder lembrar alguns dos motivos 
que temos de nos orgulhar de nossa Casa e de seus 
órgãos, sobretudo quando vemos o Senado Federal 
ser vítima de tantos ataques que visam a denegrir sua 
imagem. E um dos órgãos desta Casa que mais nos 
dão motivos de orgulho é, justamente, nossa Secre-
taria Especial de Informática.

Desde que foi criado, em 1972, o Prodasen é 
sinônimo de vanguarda tecnológica de inovação e de 
modernidade. Não é por acaso que, em 2003, quando 
passou a chamar-se oficialmente Secretaria Especial 
de Informática, conservou o nome Prodasen, que já se 
tornou uma marca reconhecida nacionalmente.

Nós, que vivemos cotidianamente o processo le-
gislativo, sabemos o quanto ele pode ser custoso. Não 
é raro que a atenção e o cuidado que a feitura das leis 
demanda – como sabemos, o diabo está nos detalhes, 
e isso é especialmente verdadeiro no que se refere às 
leis – sejam atropelados pela urgência das necessida-
des a que a atividade legislativa visa a atender e pela 
dinâmica própria da atividade política. A agilidade de 
um órgão como o Prodasen torna-se, assim, um fator 
absolutamente fundamental para garantir a qualidade 
de nossa produção normativa.

Esse ganho de qualidade que o Congresso Na-
cional obteve com o Prodasen é evidente desde sua 
fundação, em 1972, quando, usando uma tecnologia 
recentíssima, garantiu a automatização do cálculo do 
Orçamento da União. Assim também foi quando deu 
agilidade e fluência ao trabalho extremamente complexo 
da elaboração da Carta Constitucional de 1988.

De lá para cá, soube manter-se sempre na van-
guarda da tecnologia, garantindo ao Parlamento brasi-
leiro, sem dúvida nenhuma, um lugar de destaque entre 
as Casas Legislativas mais modernas do mundo.

Temos ainda de creditar na conta do Prodasen 
a decisiva contribuição que deu e tem dado cons-
tantemente para tornar esta Casa mais visível, mais 
transparente, mais acessível aos cidadãos. Os servi-
ços prestados pela página do Senado na Internet são 
inestimáveis. Ali o cidadão tem, na ponta do mouse, 
por assim dizer, acesso a toda a legislação brasileira, 
às matérias em tramitação, aos resultados das delibe-
rações no plenário e nas comissões, aos nossos pro-

nunciamentos, a dados sobre o Orçamento da União, 
às notícias produzidas por nossos meios de comuni-
cação – enfim, a todo um universo de informações que 
enriquecem o exercício da cidadania e dão densidade 
às relações entre o Parlamento e a sociedade.

Ainda neste tópico, Sr. Presidente, convém lembrar 
que a existência de um órgão como o que ora homenage-
amos tornou possível a execução bem-sucedida de um 
dos programas que, na minha opinião, mais engrande-
cem esta Casa, que é o Programa Interlegis. A história de 
sucesso do Interlegis, que este ano completou dez anos, 
foi certamente facilitada pelo fato de contarmos, aqui no 
Senado, com o tesouro de conhecimentos e de experiên-
cia acumulado ao longo dos anos pelo Prodasen – sem 
falar, naturalmente, na infra-estrutura montada e mantida 
por nossa Secretaria Especial de Informática.

Ela cumpre, assim, um papel duplo. Internamente 
ao Senado, dá a nossos trabalhos uma agilidade e uma 
qualidade que, de outra forma, jamais conseguiríamos 
obter. Externamente, é responsável por garantir uma 
interface mais rica entre o Senado e os cidadão e, 
apoiando o Programa Interlegis com seu conhecimento 
técnico, por tornar possível a criação da comunidade 
virtual do Poder Legislativo, integrando as Casas Le-
gislativas dos três níveis federados e estendendo, as-
sim, a todo o Poder Legislativo os mesmos benefícios 
que usufruímos aqui no Senado.

Por tudo isso, minhas senhoras, meus senhores, 
podemos dizer, sem exagero, que o Prodasen é mais 
do que um órgão auxiliar do processo legislativo – é 
um protagonista desse processo.

Não quero terminar, Sr. Presidente, sem antes 
fazer um elogio ao excelente corpo de servidores que 
compõem o nosso Prodasen – a quem saúdo no nome 
do Diretor Executivo do órgão, Dr. Evaldo Gomes Car-
neiro Filho. Como é regra, nesta Casa, temos aí, nesse 
corpo de servidores muitas razões de orgulho. Faço 
aqui um apelo para que a Administração da Casa atente 
com cuidado para as necessidades do órgão, evitando 
seu esvaziamento, o que poderia resultar em perda de 
qualidade de seus serviços, com reflexos inevitáveis 
em todo o processo legislativo.

Parabéns ao Prodasen por esses 35 anos de 
serviço ao Senado e, por extensão, à democracia bra-
sileira. E muito obrigado pelo excelente trabalho que 
vem realizando e, tenho certeza, continuará a realizar 
no futuro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 52 
minutos.)
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Ata da 218ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 27 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Gerson Camata, Papaléo Paes, 
Romeu Tuma e Marcelo Crivella.

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 78 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Senador Aloizio Mercadante, V. Exª tem a pa-
lavra pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicitaria o uso da palavra, invertendo a inscrição, para 
que eu possa fazer a minha intervenção em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito para uma comunicação 
inadiável.

Pela lista de oradores inscritos, o Senador César 
Borges é o número um. Assim, V. Exª poderia conse-
guir uma inversão com S. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Respeito a inscrição. Posso falar para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Está bem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Desculpe-me, Senador Mão Santa, mas o Se-
nador Paulo Paim havia se manifestado antes. Peço 
desculpas a V. Exª, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente. Também peço a palavra para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Gostaria que V. Exª consultasse 
a lista de oradores para ver se estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª é o segundo orador inscrito, Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há oradores inscritos.

Por cessão do Senador Geraldo Mesquita, tem 
a palavra o Senador César Borges. Logo a seguir, o 
Senador Aloizio Mercadante, para uma comunicação 
inadiável.

Com a palavra o Senador César Borges, pelo 
tempo de dez minutos, que lhe é concedido pelo Re-
gimento.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
quero agradecer ao nobre Senador Geraldo Mesquita 
Júnior por ter me cedido este tempo.

Venho a esta tribuna para lamentar o fato tris-
te que aconteceu no Estado da Bahia, que ocupa as 
páginas dos jornais do País, e teve, inclusive, reper-
cussão internacional. Refiro-me, Sr. Presidente, ao la-
mentável acidente, ou incidente, acontecido no Estádio 
da Fonte Nova, o Estádio Octávio Mangabeira, com o 
desabamento de parte das arquibancadas superiores, 
o que resultou no falecimento de sete torcedores que 
ali estavam, num dia de domingo, esperando ter uma 
tarde de alegria, vendo o seu time, o Bahia, ascender 
a uma nova divisão, passar para a Segunda Divisão do 
futebol brasileiro. Entretanto, lamentavelmente, esses 
torcedores perderam as suas vidas.

Isso me leva inclusive a apresentar, Sr. Presiden-
te, um requerimento para inserir na Ata desta Casa um 
voto de pesar pelas vítimas do desabamento aconte-
cido no Estádio da Fonte Nova, no domingo, dia 25 
de novembro.

Se não bastasse o sentimento que inevitavelmente 
nos assoma diante de tragédias como a que se abateu 
sobre a cidade de Salvador, no último dia 25, temos o 
dever, como representante eleito pelo povo baiano, de 
manifestar, nas formas previstas no Regimento Interno, 
nosso pesar e de empenhar toda a nossa solidarieda-
de às vítimas e a seus familiares.

Esse nosso dever se faz especialmente imperativo 
quando a ele se junta a necessidade de chamarmos a 
atenção do Poder Público pela responsabilidade que 
assume em ocasiões como essa. Nosso pesar, por-
tanto, vem acompanhado de indignação e de revolta 
diante da negligência que permite que tais tragédias 
tenham lugar.

Esse é o nosso requerimento e a sua justificativa, 
Sr. Presidente, que estamos encaminhando à Mesa e 
que esperamos ver aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento de V. Exª será encaminhado 
na forma do Regimento, com a solidariedade da Mesa 
às vítimas e aos parentes das vítimas daquele lamen-
tável acidente.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Domingo, à tarde. Mais de 60 mil baianos se diri-
giram ao Estádio Octávio Mangabeira, conhecido Está-
dio da Fonte Nova, inclusive, Sr. Presidente, dois filhos 
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meus, torcedores do Esporte Clube Bahia, também lá 
estavam. O que é que se imagina? Uma tarde festiva, 
de alegria, pois ao time bastava um empate para pas-
sar para a Segunda Divisão. Um momento bom para 
o futebol baiano. O tradicional adversário do Bahia, o 
Vitória, também ascendeu à Primeira Divisão. A Bahia 
esportiva estava satisfeita, vendo os dois times baia-
nos ascendendo a divisões superiores: um à primeira, 
o outro à segunda divisão.

Quem poderia imaginar que hoje a Bahia estaria 
lamentando a morte de pessoas jovens que nunca po-
deriam supor que, no ato de se dirigirem a um estádio 
de futebol, tivessem a sua juventude ceifada, assim 
como a esperança de uma vida longa que, com cer-
teza, teriam, não fosse esse acontecimento!

Márcia Cruz, 26 anos, técnica de enfermagem; 
Jadson Celestino, 22 anos, universitário; Anísio Neto, 
28 anos, autônomo; Djalma Lima Santos, 30 anos, gari; 
Milena Palmeira, 27 anos, professora; Joselito Lima 
Júnior, 26 anos, estudante; Midiam Andrade Santos, 
23 anos, comerciária.

Sr. Presidente, venho à tribuna homenagear es-
sas pessoas que, torcendo pelo seu time, comemo-
rando, perderam, lamentavelmente, as suas vidas. É 
o mínimo que podemos fazer para com esses sete ci-
dadãos baianos – e espero que o infortúnio não seja 
ainda maior, de vez que ainda há pessoas hospitali-
zadas, pelas quais rezamos para que se recuperem 
rapidamente.

Neste momento, o mínimo que podemos fazer 
é justiça, responsabilizar a quem de direito, apurar 
as responsabilidades. O que não podemos admitir, 
em homenagem a essas famílias enlutadas, a esses 
jovens que perderam as suas vidas, é aceitar a im-
punidade.

A sociedade merece ser informada de todas as 
fases da investigação, das providências adotadas e 
até das soluções imaginadas para o futuro. É o mínimo 
que se exige no momento, até mesmo como forma de 
se impedir que, na Bahia ou em qualquer outra parte 
do Território Nacional, fatos semelhantes se repitam. 
O respeito à vida é o primeiro e insubstituível passo 
para que se possa ter paz, ver o triunfo da justiça e 
respirar o autêntico clima de cidadania.

Aos baianos, Sr. Presidente, deixo a minha irres-
trita solidariedade. Aos familiares das vítimas deixo o 
fraterno abraço de condolências e a certeza de que 
partilho de sua dor. A todos, sem exceção, externo o 
meu compromisso de acompanhar atentamente os pro-
cedimentos que serão adotados, quer para a apuração 
das responsabilidades, quer para o encaminhamento 
de solução definitiva para o Estádio da Fonte Nova.

Sr. Presidente, foram feitos alertas pelo Ministério 
Público, pela Polícia Militar, pela Vigilância Sanitária, 
pelo Sindicato Nacional de Arquitetura e Engenharia 
– Sinaenco, uma associação de arquitetos, que fez 
uma análise de diversos estádios do País e emitiu lau-
do técnico apontando o Estádio da Fonte Nova como 
potencialmente perigoso, situando-o, quanto à segu-
rança de suas instalações, em último lugar no conjunto 
de 29 estádios vistoriados. Fica difícil de entender que 
nenhuma medida tenha sido tomada.

O principal jornal do Estado, A Tarde, traz na sua 
primeira página “Tragédia em sete atos”:

1. Omissão. O Ministério Público pediu 
a interdição da Fonte Nova, em janeiro de 
2006. Em 23 meses, a juíza Lícia Pinto Mo-
desto, da 2ª Vara de Defesa do Consumidor, 
manifestou-se uma vez, negando liminar. O 
Ministério Público voltou a pedir providências 
no dia 11 de maio de 2007, mas até hoje não 
obteve resposta;

2. Negligência. A Sudesb [autarquia públi-
ca estadual que cuida dos esportes na Bahia 
e tem responsabilidade de cuidar dos estádios 
de futebol] foi alertada pelo Ministério Público, 
Vigilância Sanitária e PM dos riscos e proble-
mas do estádio. Nada foi feito.

3. Insegurança. A degradação das fer-
ragens do estádio é visível. Para o Arquiteto 
Carl Von Hauenschild, a tragédia poderia ter 
sido maior;

4. Irresponsabilidade. O Estado liberou a 
Fonte em precárias condições para o jogo. Mas, 
com base no Estatuto do Torcedor, o Bahia e 
seu presidente também podem ser punidos.

5. Ganância. A média de público do Bahia 
na Fonte, no octogonal, foi de 53.648 pagantes. 
A renda média foi de R$496 mil. Quem teria 
coragem de suspender as partidas? [pergun-
ta o jornal];

6. Revolta. A alegria dos torcedores se 
transformou em indignação pelo pouco caso 
com que são tratados. Parentes das vítimas tam-
bém se queixam da falta de apoio do Estado.

Então, Sr. Presidente, a torcida da Bahia dá um 
show ao Brasil, seja do Vitória, seja do Bahia, com-
parecendo aos estádios. Mesmo estando na Terceira 
Divisão, o time tricolor baiano tem média de quarenta 
mil torcedores por jogo na Fonte Nova. O São Paulo, 
campeão da Série A em 2007, por exemplo, tem média 
de 28,6 mil por partida. O Flamengo lidera a estatística 
da Primeira Divisão do futebol nacional com 39,5 mil, 
número inferior ao conquistado pelo Bahia.
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Por tudo isso, Sr. Presidente, essa torcida não 
merecia o que aconteceu e não merece que as con-
seqüências recaiam também sobre ela, com a pena-
lização do Bahia e da Bahia, inclusive na pretensão 
do Estado de ser sede dos jogos da Copa do Mundo 
de 2014.

Então, Sr. Presidente, é em nome dessa torcida 
que me pronuncio, concluindo que estamos solidários, 
neste momento, principalmente às famílias enlutadas 
do nosso Estado da Bahia.

Era isso o que eu queria deixar aqui registrado, 
esperando que as responsabilidades sejam apuradas, 
para que tais fatos não se repitam.

Espero que, doravante, as providências sejam 
tomadas, inclusive no sentido de saber para onde 
vai o futebol baiano, depois de fechado esse templo 
do futebol, o Fonte Nova. Como sempre acontece no 
Brasil, lamentavelmente só se fecha a porta após o 
roubo. O estádio foi interditado agora. O que faremos 
doravante? Vai-se demolir o estádio? Vai-se implodi-
lo? Vai-se construir um novo estádio? As interrogações 
estão no ar.

Neste momento, o que me traz aqui é a solidarie-
dade humana que devemos ter com todas as famílias 
enlutadas da Bahia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR CÉSAR BORGES:

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, não poderia silenciar-me em face 
do lamentável acontecimento do último domingo em 
Salvador. A tragédia da Fonte Nova enluta a Bahia, 
sensibiliza o Brasil e espalha dor e sofrimento em 
muitas famílias. Eis a razão pela qual solicito à Casa 
a aprovação de voto de pesar a ser encaminhado aos 
familiares das vítimas.

Toda a Bahia e o Brasil lamentam as mortes do 
estudante universitário Jadson Celestino, de 22 anos; 
o gari Djalma Lima Santos, de 30 anos; o trabalhador 
autônomo Anísio Marques Neto, de 28 anos; estudante 
Joselito Lima Júnior, de 26 anos; a comerciária Midiam 
Andrade Santos, de 23 anos; a técnica de enfermagem 
Márcia Santos Cruz, de 26 anos; e a professora Milena 
Vasques Palmeira, de 27 anos.

Além da dor de todos aqueles que perderam seus 
entes queridos, sentimento que nos cumpre compre-
ender e respeitar, fica do absurdo acidente a sensação 
de que falhas imperdoáveis continuam a marcar a ação 
do Poder Público em nosso País. 

Quando se toma conhecimento de que, há al-
guns meses, laudo técnico de instituição insuspeita, 
do Sindicato Nacional de Arquitetura e Engenharia 
(Sinaenco) apontara o Estádio da Fonte Nova como 
potencialmente perigoso, situando-o, quanto à segu-
rança de suas instalações, em último lugar no conjunto 
de vinte e nove estádios vistoriados, fica difícil entender 
que nenhuma medida tenha sido tomada.

Responsabilidades precisam ser apuradas. O que 
não se admite é a impunidade. A sociedade merece 
ser informada de todas as fases da investigação, das 
providências adotadas, das soluções imaginadas. É o 
mínimo que se exige no momento, até mesmo como 
forma de se impedir que, na Bahia ou em qualquer ou-
tra parte do território nacional, fatos semelhantes se 
repitam. O respeito à vida é o primeiro e insubstituível 
passo para que se possa ter paz, ver o triunfo da jus-
tiça e respirar o autêntico clima de cidadania.

Aos baianos, deixo minha irrestrita solidariedade.
Aos familiares das vítimas, meu fraterno abra-

ço de condolências e a certeza de que partilho de 
sua dor.

A todos, sem exceção, externo meu compromis-
so de acompanhar atentamente os procedimentos 
que terão de ser adotados, quer para a apuração das 
responsabilidades, quer para o encaminhamento de 
solução definitiva para a Fonte Nova.

Desse compromisso não posso, não quero e não 
devo abrir mão. Serei diligente no acompanhamento 
das ações que, necessariamente, deverão ser empre-
endidas. A Bahia pode estar certa de que não faltarei 
também nesta hora.

É preciso também que além da apuração dos 
responsáveis, o governo dê pronta resposta para esta 
torcida imensa da Bahia, que quer ter um estádio como 
sede da Copa do Mundo de 2014.

Vejam o show que esta torcida do Bahia dá ao 
Brasil. Mesmo na terceira divisão, o time tricolor baia-
no tem média de 40,4 mil torcedores por jogo na Fon-
te Nova. O São Paulo, campeão da Séria A em 2007, 
por exemplo, tem média de 28,6 mil por partida. O 
Flamengo lidera a estatística da primeira divisão do 
futebol nacional, com 39,5 mil, número inferior ao con-
quistado pelo Bahia.

Por tudo isto, esta torcida não merecia o que 
aconteceu, e não merece que as conseqüências re-
caiam também sobre ela, através da penalização da 
Bahia como sede de jogos da Copa. É em nome desta 
torcida que me pronuncio.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Passo a ler o requerimento de V. Exª, que já 
se encontra sobre a mesa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.373, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de pesar pelas vítimas do desabamento do Estádio 
da Fonte Nova, ocorrido em Salvador no dia 25 de 
novembro de 2007.

Justificação

Se não bastasse o sentimento que inevitavel-
mente nos assoma diante de tragédias como a que se 
abateu sobre a cidade de Salvador no último dia 25, 
com o desabamento no Estádio da Fonte Nova, temos 
o dever, como representante eleito pelo povo baiano, 
de manifestar, nas formas previstas no Regimento In-
terno, nosso pesar e de empenhar toda a nossa soli-
dariedade às vítimas e a seus familiares.

Esse nosso dever se faz especialmente imperativo 
quando a ele se junta a necessidade de chamarmos a 
atenção do Poder Público pela responsabilidade que as-
sume em ocasiões como essa. Nosso pensar, portanto, 
vem acompanhando de indignação e revolta da negli-
gência que permite que tais tragédias tenham lugar.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª será atendido. A Presidência se asso-
cia aos sentimentos de V. Exª e aos do povo baiano 
diante das vítimas.

Para uma comunicação inadiável, concedo a pa-
lavra a S. Exª o Senador Aloizio Mercadante. O próximo 
orador é o Senador Mão Santa, como orador inscrito.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 
tivemos acesso a uma notícia de grande relevância 
para o Brasil. 

O PNUD, que é o Programa da Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, publica a notícia de que o 
Brasil finalmente entra para o grupo do alto desenvol-
vimento humano. Durante toda a história em que esse 
índice foi estabelecido, o Brasil estava entre as nações 
de médio desenvolvimento humano. Agora, o Brasil está 
entre os países de alto desenvolvimento humano. 

O Índice de Desenvolvimento Humano, o IDH, foi 
construído exatamente para que as nações não fossem 

avaliadas apenas pelo que produzem, mas, sobretudo, 
pela qualidade de vida dos seus habitantes. São três os 
indicadores fundamentais que constroem este índice: 
a saúde, a educação e o padrão de vida. 

Em relação ao padrão de vida, o componente 
mais importante é o crescimento econômico, é o cres-
cimento do PIB per capita. Essa classificação mostra 
que, finalmente, o Brasil entra na condição de País 
com alto desenvolvimento humano. São 70 nações 
que estão nessa condição no mundo. No que se re-
fere ao padrão de vida, o fundamental – e são dados 
de 2005, que saem agora; o Brasil vai melhorar muito 
mais em 2006, especialmente neste ano de 2007 – é 
que o Brasil entra nesse patamar dos países com alto 
desenvolvimento humano. 

Primeiro, é o PIB per capita, que mede a renda 
por habitante do Brasil. Ele atingiu US$ 8,402 em 2005, 
com um crescimento de 2,5% entre 2004 e 2005. Então, 
primeiro crescemos; e cresceu a renda per capita. 

O mais importante é que, além desse cresci-
mento, houve um avanço no tempo de vida médio, 
na expectativa de vida média da população brasilei-
ra, que passa para 71,7 anos, quando era 70,8 anos. 
Estamos vivendo mais tempo de um ano para outro, 
o que é uma melhora significativa. Portanto, uma me-
lhora na saúde.

Em relação à Educação, houve aumento do nú-
mero percentual de alunos matriculados nas escolas 
e nas universidades. Eram 86%, e o percentual sobe 
para 87,5%, relativamente ao número de cidadãos que 
se encontra na faixa de escolarização.

Portanto, com esses três indicadores – melhoran-
do a saúde, melhorando a educação e melhorando a 
renda da população –, o Brasil, finalmente, atingiu a 
condição de alto desenvolvimento humano. 

Tenho absoluta convicção de que, nos anos de 
2006 e 2007, a melhora será mais significativa, mes-
mo porque, neste ano de 2007, vamos crescer 5% 
do PIB. 

Se olharmos para a história deste País, com o 
despojamento político, eleitoral e partidário, segura-
mente, com o tempo, a história vai registrar o quanto 
é relevante o que estamos vivendo. E os dados do 
PNUD demonstram, pela primeira vez, que o Brasil 
alcança esse patamar. Desde 1975 existe esse índice. 
Portanto, há mais de 30 anos que o PNUD calcula o 
Índice de Desenvolvimento Humano e, desde 90, ele 
é calculado com nova tecnologia. É a primeira vez na 
história que o Brasil atinge essa condição.

Sr. Presidente, se analisarmos a história do Brasil, 
pelo menos a história do pós-guerra, quando tivemos 
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crescimento econômico com estabilidade econômica, 
com ampla democracia e com distribuição de renda? 
Não há, na história recente do Brasil, um cenário eco-
nômico e social como este. É verdade que, no governo 
Juscelino Kubitscheck, tivemos altas taxas de cres-
cimento, projetos estruturantes de desenvolvimento 
– Brasília é uma das decorrências desse tempo, do 
Plano de Metas –, ampla liberdade e democracia, ape-
sar de algumas tentativas de golpe, mas a mais ampla 
liberdade, mas não tivemos estabilidade na economia, 
não tivemos distribuição de renda. 

Não tivemos estabilidade porque, ao final do Plano 
de Metas, a inflação voltava com muita força, e o País 
perdia esse benefício tão relevante, que é o controle da 
inflação. E tanto foi assim que, logo a seguir, o PAEG, 
Plano de Ação Econômica do Governo, que vem com 
o golpe de 64, estabelece uma política extremamen-
te rígida de combate à inflação, de estabilização, e o 
Brasil só volta a crescer em meados dos anos 60. Du-
rante a ditadura, tivemos altas taxas de crescimento, 
tivemos estabilidade, mas não tínhamos democracia 
nem distribuição de renda. E, durante a transição de-
mocrática, tivemos, no governo anterior, estabilidade e 
democracia, mas não tivemos crescimento acelerado, 
muito menos distribuição de renda.

Portanto, este é um momento muito especial da 
nossa história. 

Quero parabenizar todos, sinceramente todos: os 
governos que passaram, os que virão, mas, especial-
mente, o povo brasileiro por essa relevante conquista. 
O Brasil é apontado pela ONU, pelo mais importante 
indicador, que é o Índice de Desenvolvimento Humano, 
um País de alto desenvolvimento humano pela primeira 
vez na história, depois de mais de 30 anos que esse 
índice acompanha a evolução da sociedade.

Por tudo isso, Sr. Presidente, quero concluir di-
zendo que a data de hoje é histórica; é uma data que 
devemos celebrar, comemorar, porque a ONU, final-
mente, passa a reconhecer o Brasil, que é a décima 
economia do mundo, como um dos países de alto de-
senvolvimento humano, um dos países que tem um 
índice de desenvolvimento humano acima de 0,800 
– esse índice varia de zero a um, então alcançamos, 
em 2005, esse patamar, porque o ranking que sai agora 
são das estatísticas de 2005. Mas o mais importante é 
que tenho absoluta convicção de que vamos melhorar 
muito mais nesses dois anos de 2006 e 2007. O Bra-
sil vai galgar as posições, porque estamos crescendo, 
gerando 8,5 milhões de emprego, distribuindo renda, 
melhorando a saúde, a educação, o padrão de vida 
e, portanto, teremos um desempenho ainda melhor 
do que já alcançamos. Por isso, esta data traz grande 
alegria ao povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência se congratula com o povo bra-
sileiro e com o pronunciamento de V. Exª, diante de 
tão importante conquista para o Brasil.

Continuamos a lista de oradores inscritos. Con-
cedo a palavra, pelo tempo de dez minutos regimen-
talmente concedidos, a S. Exª o Senador Mão Santa, 
segundo inscrito como orador.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Camata, que preside esta sessão de 27 de 
novembro, parlamentares, brasileiras e brasileiros aqui 
presentes e que nos assistem pela TV Senado. 

Ouvimos, Sr. Presidente Camata, atentamente 
as palavras desse extraordinário homem público, líder, 
economista professor Mercadante.

Lamentamos que nossa visão não seja esta do 
Brasil. Entendemos que nunca antes, nesses 507 
anos, houve uma exploração do povo como agora. É 
a carga tributária. 

O professor Mercadante tem essa genialidade 
de mostrar esse lado róseo, que não passa. Em 507 
anos, nunca antes um povo foi tão explorado.

Fomos dependentes dos portugueses. Que sau-
dades!

Agora, encontrei parlamentares de Petrópolis. 
Eu revia o passado, a História, Camata. Naquele 

tempo, a carga tributária era de 20%. Recentemente, 
a Globo presenteou-nos com a minissérie “O Quinto 
dos Infernos”. Hoje, o jornal O Globo fala a respeito 
da chegada dos portugueses. Que fato histórico lindo! 
Era de 20% o imposto. Era de um quinto, por isso a 
minissérie “O Quinto dos Infernos”. Foi aí que o povo 
se rebelou contra Portugal. O imposto era de um quin-
to, de 20%. De cinco quilos de ouro, Camata, um quilo 
era de Portugal; de cinco bois, um boi era de Portu-
gal; de cinco bodes do meu Piauí, um bode era de D. 
João VI. Agora, é a metade. São 76 impostos. Eu li e 
os pesquisei. Uns dez foram criados por esse partido 
que está aí; outros, aumentados, de tal maneira que 
nos aproximamos de 40%. Aprendam.

Muita gente diz: “Não, mas o ano tem doze meses 
e tem o 13º mês.” O fato é que provei que, dos doze 
meses que todos trabalhamos – quem não trabalha são 
os aloprados, que entraram pela porta larga da malan-
dragem e aí estão, muitos ganhando R$10.448,00 –, 
pagamos cinco meses para o Governo e ninguém está 
livre de transações bancárias. Não estou falando da 
CPMF, não, mas de transações bancárias. Trabalha-se 
para banco, também. Então, são seis meses.
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O Mercadante fala, e fala certo. É a voz do PT, que 
está bem. O partido cresceu, teve esse crescimento.

Ô Camata, estou aqui e sou do PMDB autêntico. 
Louvo todos os Governadores heróicos que estão aí 
e todos os Prefeitos. E me afasto. As conquistas são 
deles. Cito um exemplo: o PT governa três Estados. Ô 
Luiz Inácio, que vergonha.

Ô Wellington Salgado, você que é de Minas, o Ti-
radentes se sacrificou e a derrama era de 20%. Está na 
hora de você botar esse pescoção aí, com Hélio Costa, 
porque estamos pagando, e cadê os mineiros heróicos? 
Agora é que tem de rolar cabeça. Mas atentai!

Mauro Sampaio, ô Camata, é um jornalista daqui, 
trabalha no Senado, irmão do Presidente da Assem-
bléia do Piauí, do meu PMDB, Presidente do Diretório 
Municipal. O irmão dele é o Deputado Themístocles 
Sampaio, Presidente. Ele é funcionário do Senado, onde 
entrou por concurso, não pela porta larga, não. 

“Enquanto Pernambuco ganha pólo fármaco-quí-
mico, o Piauí faz carvão. Fornalhas de carvão na Serra 
Vermelha”, por Mauro Sampaio.

O Piauí é vocacionado para esses grandes jor-
nalistas: Carlos Castello Branco; atualmente, Zózimo 
Tavares; e Carlos Augusto, ex-Deputado. 

Então, o que diz Mauro Sampaio, irmão do ilus-
tre Presidente da Assembléia, grande jornalista inde-
pendente? 

“Próximo de completar cinco anos da do-
bradinha petista Governador do Piauí, Welling-
ton Dias, e Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, nada de especial foi conquista-
do. O Piauí continua o mesmo, sofrendo dos 
mesmos problemas, mendigando da mesma 
forma em Brasília, contentando-se com tapi-
nhas nas costas e emendas parlamentares 
que não significam investimentos certos. Pior 
ainda. o Piauí tem comemorado a chegada do 
desenvolvimento predatório: a produção de 
carvão, em detrimento de sua frágil condição 
ecológica. Enquanto isso, em menos de um 
ano de governo, outros Estados ...”

Aí, cita o desenvolvimento de Pernambuco, que 
é do PSB, e de Goiás. Não vou ler todo o artigo desse 
extraordinário jornalista, mas, em seguida, ele diz:. 

“Até 2015, se a produção de carvão no 
Piauí continuar em ritmo acelerado, será preci-
so importar muito remédio para curar os males 
de tantos governos que não souberam fazer 
nem mesmo óbvio.“

A minha cidade, Wellington Salgado e Camata, 
decantada, é a cidade de Evandro Lins e Silva, de 
João Paulo dos Reis Velloso e de Alberto Silva, que 

deve estar traumatizado. Ninguém nunca o viu, porque 
enganaram o nosso grande Alberto Silva. A nossa ci-
dade, a Parnaíba, é como Sêneca dizia, Wellington 
Salgado e Camata, ele que não era nem de Atenas, 
nem de Esparta: “Não é uma pequena cidade, é a mi-
nha cidade.”. Assim, eu digo: Parnaíba. 

Parnaíba, outro jornal: “OAB em Campanha Con-
tra a Extinção de Vara Criminal em Parnaíba”. São en-
trevistas a vários homens, feitas pelo jornalista Fran-
cisco Tribuzana. Como tiveram repercussão, manda-
ram-nas para cá. 

O advogado Diógenes Meirelles, da subseção 
da OAB em Parnaíba, está mobilizando a comunidade 
para cobrar dos Parlamentares piauienses o veto na 
Assembléia Legislativa referente à extinção da Primeira 
Vara Criminal de Parnaíba.

Estão extinguindo a Justiça. Enquanto o filho de 
Deus andava nas montanhas e dizia: “Bem-aventura-
dos os que têm fome e sede de justiça”, lá no Piauí 
eles estão acabando na maior cidade. 

Então, é isto: há julgamentos marcados para 
agosto de 2008, mas, fechando-se essa Vara Criminal, 
segundo o repórter, eles acontecerão em 2010. 

Ô Camata, V. Exª é um homem de cultura. 
Luiz Inácio, Montaigne disse que o pão de que 

mais a Humanidade necessita é a Justiça.
Esse Partido tira a Justiça do Piauí, de Parnaíba, 

minha cidade. 
Mais ainda, Camata, um quadro vale por dez 

mil palavras. 
Mercadante é culto, é o nosso Adam Smith, acho 

que é a estrela do PT, mas um quadro, Mercadante, 
vale por dez mil palavras.

(Interrupção do som.) 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Parnaíba, ô 
Camata. Quero convidar V. Exª e sua encantadora es-
posa para terem outra lua-de-mel lá, no Delta. Atentai 
bem: verdes mares bravios, água caliente, sol que nos 
tosta o ano inteiro, ventos que nos acariciam, gente 
maravilhosa. Vai ser o encontro de duas belezas – o 
Delta e sua esposa Rita – com o amor de V. Exª.

Quero dizer o seguinte, Camata: a minha ci-
dade.

Ô Wellington Salgado, se manca PT! Aqui vie-
ram com a palhaçada de dar sinal amarelo para o Mão 
Santa. Vão se mancar! Eu dou sinal vermelho para o 
Luiz Inácio, para o nosso Tião e para os Governado-
res do PT.

Olha em Parnaíba o que houve, ô Camata, ano-
ta aí: na minha cidade, isso é que é a verdade, houve 
diminuição da população. Em três anos dessas coisas, 
saíram cinco mil. Foram-se embora
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(Interrupção do som.) 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de dois minutos para encerrar o 
seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o suficiente. 
Agora, eu queria diminuir, pelo menos em dois anos, 
esse Governo desastrado. 

Diminuição da população. A natureza Deus fez, 
além de gente boa.

Olha, cinco mil foram-se embora.
Redução de 10 mil matrículas, Mercadante. 
Ô Luiz Inácio! Esta é a verdade: eu gosto de V. 

Exª, mas V. Exª é rodeado de aloprados por todos os 
lados. Reduziram as matrículas! O professor Iweltman 
é Vereador do nível dos melhores Senadores da Re-
pública, é professor universitário, tem um trabalho. Lá 
não tem uma creche mais. Fui Prefeito daquela cidade. 
A Adalgiza viu um meninozinho e disse: “Vamos fazer”! 
Ela é minha garantia. O ensino universitário reduziu 
a um quarto da expansão que fizemos. Está aí um 
artigo: Riqueza de Picos, pobreza de Parnaíba, pelo 
agrônomo Joselito. Renda per capita maior. A beleza 
que estou convidando, que é decantada, tal a praga 
que se deu lá, nenhuma foi escolhida como uma das 
maiores belezas do Estado. 

E, agora, a extinção, Camata, está aqui, é um 
apelo de Diógenes Meirelles, da OAB, dizendo que 
estão fechando uma Vara Criminal. Agora que os cri-
minosos aumentaram, que estamos saindo da demo-
cracia para a cleptocracia – o governo do roubo –, para 
a plutocracia dos ricos, que aplicaram a cleptocracia; 
e o outro governo é o do Pará. 

Oh! Deus, Oh! Deus, livrai-me dessa mentira e 
traga aqui a verdade! 

Camata, V. Exª está na Presidência com a mes-
ma dignidade que sentei aí, e no momento em que vi 
aquela ignomínia e indignidade, porque aquilo é um 
fato excepcional, eu traduzi, com grandeza, com amor e 
com seriedade, o sentimento do Brasil, do Kant, aque-
la imoralidade em que prenderam a mulher-criança, 
fato nunca antes observado na história do mundo. E 
busquem e releiam. Eu saio orgulhoso. Sabem o que 
o Cristovam disse? “Eu não sei se está no Regimen-
to, mas que foi bonito foi o que o Mão Santa...e que o 
Brasil gostou, gostou. 

Che Guevara disse – ô Camata! –: “Se você é ca-
paz de tremer de indignação a cada vez que se comete 
um injustiça no mundo, então somos companheiros”. 
Eu fui esse companheiro.

E faço novamente o convite ao Luiz Inácio e à sua 
encantadora esposa – vieram aí porque comparei com 
a Marta Rocha (fora do microfone) a esposa de V. Exª, 

com todo o respeito, como uma obra de Deus o mesmo 
que disse da esposa do Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa solicita a V. Exª que em um minuto 
encerre suas palavras.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois, não. Para 
fazer uma oração, o Cristo, em um minuto o Pai-Nosso. 
Eu digo: Oh, Deus, oh, Deus, oh, Deus, faça com que 
Luiz Inácio e a sua encantadora Marisa, de quem nos 
orgulhamos, peguem este Aerolula e vão pedir perdão 
à mulher-criança, violentada neste Governo! Ou então 
eu terei que dizer como Cristo disse – “Pai, perdoai-
lhes, o PT não sabe governar!”

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª pelo cumprimento do 
tempo regimental que lhe foi destinado.

A próxima oradora, que falará como Líder, é a 
Senadora Ideli Salvatti.

V. Exª dispõe do tempo regimental de cinco mi-
nutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores e Srª Senadora, o Senador Aloizio Merca-
dante já ocupou a tribuna para saudar esta que é uma 
das mais alvissareiras notícias dos últimos tempos: o 
fato de o Brasil entrar, pela primeira vez – não gostam 
muito daquela história de nunca antes neste País –, 
mas, pela primeira vez, repito, o Brasil entra para o 
grupo de países com alto Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH). O Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento – Pnud é que apresenta esses dados. 
Portanto, é sempre importante registrar que o Brasil 
ingressa nesse grupo de países que têm, na saúde, 
na educação, no padrão de vida, índices que podem 
ser considerados como de países desenvolvidos. En-
tão, a desigualdade social, a mortalidade materna, a 
mortalidade infantil, a questão do saneamento, enfim, 
tudo isso é avaliado para se estabelecer o Índice de 
Desenvolvimento Humano de cada um dos países, 
avaliados permanentemente pela ONU.

E ingressamos, Senador Paulo Paim, nesse grupo 
de países com alto Índice de Desenvolvimento Humano, 
nada mais, nada menos do que vinte anos depois da 
Argentina, só para se ter uma idéia do que perdemos 
de tempo com as injustiças, a desigualdade, a falta de 
condições para o cotidiano das pessoas. Infelizmente, 
no Brasil, ainda temos muito, não é, Senador Tuma, a 
desenvolver e modificar. De qualquer modo, ficamos 
bastante satisfeitos com esse resultado de passarmos 
agora a integrar esse grupo, mesmo com todas as ta-
refas que temos pela frente, inclusive a de acelerarmos 
o desenvolvimento humano em nosso País. 
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Na semana passada, fiz questão, inclusive, de 
registrar o anúncio, por outro órgão internacional ex-
tremamente bem conceituado, a Comissão Econômica 
para a América Latina – Cepal, exatamente da melhora 
das condições econômicas, da mobilidade social, da 
inclusão social no Continente Latino-Americano, onde 
mais de 25 milhões de pessoas saíram da miséria, da 
pobreza, e o Brasil tem a liderança de tudo isso no 
nosso Continente. Portanto, se juntarmos o relatório 
da Cepal, mostrando exatamente a liderança do Brasil, 
na América Latina, desse processo de inclusão social, 
com os dados agora do Pnud, incluindo, finalmente, o 
Brasil entre o grupo de países com mais altos Índices 
de Desenvolvimento Humano, é algo que só temos a 
comemorar.

Contudo, temos que, obrigatoriamente, a partir 
daí, Senador Gerson Camata, ter a responsabilidade 
com o que vamos deliberar aqui neste Congresso Na-
cional. Já está mais do que comprovado que foi possível 
acelerar, foi possível permitir que milhões de brasileiros 
saíssem da condição de extrema miséria, acessassem 
o emprego com carteira assinada, tivessem a oportu-
nidade de estudar – como no caso das vagas abertas 
pelo Prouni –, ou seja, todas essas políticas adotadas 
pelo Presidente Lula se devem exatamente à aplicação 
adequada e correta da CPMF. A arrecadação da CPMF 
sustenta mais de um terço dos investimentos na área 
da saúde, sustenta mais de um terço dos investimentos 
na área social, boa parte das nossas aposentadorias, 
inclusive as aposentadorias rurais.

Portanto, tudo isso que estamos comemorando 
– relatório da CPAL, Brasil liderando a inclusão social 
na América Latina; o relatório do Pnud, colocando o 
Brasil finalmente entre os países de mais alto Índice 
de Desenvolvimento Humano –, tudo isso poderá ser 
colocado em risco se, obviamente, não tivermos a ca-
pacidade de dar continuidade à política adotada pelo 
Governo Lula, que é crescer sim, mas crescer distri-
buindo renda.

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Cres-
cer, Senador Gerson Camata, como nos mostram os 
dados do meu Estado. Aqui estou comemorando, por-
que em Santa Catarina vamos ter um grande inves-
timento na área de portos, inclusive com um grande 
financiamento do BID, para um terminal de containers 
privados, da ordem de US$144 milhões, graças aos 
investimentos feitos em portos, em infra-estrutura.

Pelas políticas adotadas em infra-estrutura, que 
atraem um investimento desta magnitude para um in-
vestimento privado, no mesmo Estado, no meu Estado, 
uma cooperativa do MST, que se organizou a partir de 

um assentamento e tem hoje uma produção de leite e 
de queijo, a Cooperativa Terra Viva, está se expandin-
do com um investimento da ordem de R$20 milhões, 
ampliando a sua produção. Portanto, é oportunidade 
tanto para investimentos internacionais...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Acho 
engraçado, Senador Gerson Camata, porque tem gen-
te que ocupa a tribuna todos os dias, várias vezes por 
dia, e, mesmo quando a gente está aqui na tribuna, 
não tem a capacidade de nos ouvir. Mas vamos con-
tinuar, pedindo mais alguns minutinhos, se o Senador 
Gerson Camata me permitir.

É de fundamental importância divulgarmos esses 
dados. A política adotada permite ampliar as oportu-
nidades para um grande investimento privado, com 
financiamento inclusive internacional, ao mesmo tem-
po em que, no mesmo Estado, cria oportunidades de 
expansão, a partir de um assentamento, para agricul-
tores sem terra, que se organizaram em cooperativa 
a partir da sua luta histórica pelo pedaço de terra. Se-
nador Paulo Paim, na minha casa só entra o leite da 
Terra Viva. A cooperativa, que fica em São Miguel do 
Oeste, praticamente na divisa com a Argentina, con-
segue fornecer leite...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – (...) 
em praticamente todo o Estado, tanto que, na minha 
casa, em Florianópolis, eu consumo leite produzido 
pela cooperativa dos agricultores oriundos do assen-
tamento do MST.

Senador Romeu Tuma, isso é que é fantástico 
no Brasil atualmente. Isso é que nos dá um grande 
ânimo para continuar defendendo aqui, de forma ca-
tegórica, as políticas adotadas que permitem que o 
Brasil seja reconhecido e positivamente avaliado pelos 
indicadores, tanto em relação à inclusão social como 
em relação aos índices de desenvolvimento humano 
– conforme anuncia o Pnud –, porque está mudando 
a vida do povo.

O Ministério do Trabalho anuncia que foram cria-
dos 1.912.000 empregos com carteira assinada no ano 
passado, um dos melhores índices de geração de em-
prego e uma das menores taxas de desemprego das 
últimas três décadas.

E por...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Senadora Ideli Salvatti, V. Exª dispõe de um 
minuto para encerrar seu pronunciamento.
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Muito obrigado.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Vou 

concluir, Sr. Presidente.
Por tudo isso, Senador Gerson Camata, Senador 

Romeu Tuma e Senadora Rosalba Ciarlini, com quem 
quero falar diretamente, é que não podemos colocar 
em risco, não temos o direito de colocar em risco, o 
desenvolvimento e a distribuição de riqueza que o 
País vem adotando. Portanto, temos que fazer todo o 
debate, toda a discussão, mas temos de ter a clareza 
de que, para continuar neste ritmo, com o reconheci-
mento inclusive da melhoria do quotidiano de milhões 
e milhões de brasileiros, temos a responsabilidade, 
sim, de dar sustentabilidade. E a sustentabilidade se 
dá a partir dos recursos que têm que continuar sen-
do aplicados no social, como é o caso da CPMF, que 
vai para a saúde, para a Previdência e para a área de 
assistência social.

Esta é a nossa responsabilidade com os indi-
cadores que estão sendo anunciados e publicados a 
partir dos institutos internacionais.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª pelo cumprimento do 
tempo regimental que lhe foi concedido.

O próximo orador inscrito, para uma comunicação 
inadiável, é S. Exª o Senador Paulo Paim. S. Exª tem a 
palavra pelo tempo regimental de cinco minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, estou inscrito normalmente. Eu falaria como 
orador.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª, se preferir, pode falar como orador ins-
crito, sem prejuízo da relação. Em seguida, falará o 
Senador Papaléo Paes.

Com a palavra V. Exª, pelo tempo de 10 minutos, 
como orador inscrito. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, seguidamente, venho à tribuna e cobro 
da Câmara dos Deputados o encaminhamento de al-
guns projetos que aprovamos aqui e que lá vão muito 
devagar. 

Hoje, cumprimento o Presidente da Câmara, 
Deputado Arlindo Chinaglia, por duas iniciativas nesse 
fim de semana. Na sexta-feira, ele fez uma comissão 
geral no plenário do Senado, em um amplo debate 
sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que aqui 
aprovamos há cerca de dois anos. Posições contra e a 
favor são legítimas, democráticas. Entendo que, nesse 
debate, o Estatuto há de ser melhorado. Se alterado, 
voltará para o Senado, onde daremos a nossa posição 

final. Independentemente das posições daqueles que 
entendem que o Estatuto deva ou não ser modificado, 
cumprimento os representantes do Rio Grande do Sul 
naquele debate. E faço aqui um registro especial ao 
Santos Fagundes, que é deficiente, é cego, e fez uma 
bela defesa do Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Já nesta segunda-feira, Sr. Presidente, houve o 
debate do Estatuto da Igualdade Racial, também já 
aprovado no Senado há cerca de três anos e que se 
encontra na Câmara dos Deputados. Estive lá. Foi, de 
fato, um debate forte, duro, firme, cada um defendendo 
suas convicções, e por todos tenho o maior respeito. 
Também nesse caso, cumprimento os representantes 
do Rio Grande do Sul, que lá fizeram a defesa do Es-
tatuto da Igualdade Racial.

Cumprimento o Secretário-Geral do Sindicato 
dos Servidores da Justiça do Rio Grande do Sul, Sr. 
Luiz Mendes, que fez a defesa com muita competên-
cia, e também o Professor Ottomar Teske, da Ulbra, 
que lá mostrou, com muita clareza, a importância não 
apenas da aprovação do Estatuto da Igualdade Ra-
cial, mas de todas as políticas de combate a todo tipo 
de preconceito.

Cumprimento também a delegação que veio de 
São Paulo, liderada pela Educafro, a delegação que 
veio do Rio de Janeiro, enfim, todos que participaram, 
defendendo seu ponto de vista com muita convicção. O 
importante é suscitar o debate, contra ou a favor, votar 
e, de uma vez por todas, permitir que a matéria cami-
nhe. Uma vez aprovada na Câmara, com as alterações 
que aquela Casa entender, voltará para o Senado, e 
aqui faremos, então, a votação final.

Sr. Presidente, cumprimento também a todos os 
Senadores e Senadoras que estiveram hoje pela ma-
nhã no debate realizado na Comissão de Direitos Hu-
manos, quando o foco foi o fato acontecido no Estado 
do Pará, a denúncia publicada em âmbito nacional e 
internacional de que uma menina – moça ou mulher, 
não importa – ficou quase 30 dias no cárcere, na pre-
sença de 20 presos. 

Sr. Presidente, o debate foi importante, embora 
para nós cruel. Verificou-se que não foi o primeiro caso 
no Brasil, pois já foram registrados dezenas de casos no 
Brasil, envolvendo 17 Estados, em que adolescentes, 
tanto meninos como meninas, estiveram em situações 
semelhantes à denunciada na audiência pública.

Cumprimento a todos os convidados, o Ministério 
Público, a OAB, a CNBB, a Secretaria da Mulher, por 
parte da Ministra, o Ministro dos Direitos Humanos, 
Paulo Vannuchi. A própria Governadora do Pará lá es-
teve e expôs seu ponto de vista com muita clareza. O 

NOVEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL388     



41938 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2007

fato preocupa a todos. Tem que haver um movimento 
nacional em relação aos presídios do País, separando 
o que é presídio masculino, o que é presídio feminino, 
o que é presídio para criança. Criança e adolescente 
não têm que estar em presídio. Dependendo do mo-
tivo por que for preso, deverá ir para o centro educa-
cional correspondente, e não ser jogado no cárcere, 
como acontece em alguns Estados, conforme as de-
núncias feitas.

O Presidente da OAB disse que o caos é nacio-
nal em matéria de presídios. Dentro dos presídios, há 
sim adolescentes, meninos e meninas, inclusive com 
os chamados presos adultos. É preciso uma grande 
reflexão sobre a questão, e soluções rápidas, porque 
os pobres, que são a maioria dos presos, são tratados 
praticamente como animais, como disse muito bem o 
Presidente da OAB.

Mas, Sr. Presidente, além dessa questão, queria, 
mais uma vez, registrar a importância da Lei Maria da 
Penha. Sem dúvida, é um grande avanço. É uma lei 
que tem de ser efetivamente aplicada em todo o País. 
Cumprimento a Senadora Ideli Salvatti, porque acho 
importante o gesto dela. Ela entrou com um pedido 
na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, para que criemos uma comissão especial 
para tratar da violência contra a mulher. Foi acatada a 
sua solicitação, e a comissão deverá ser instalada já 
na semana que vem.

Cumprimento também a Senadora Serys Slhessa-
renko pela iniciativa – entendo que as duas iniciativas 
hão de ser fundidas, vão se encontrar – de entrar com 
um pedido, para que se forme uma comissão especial 
que viaje por este País, para ver a situação principal-
mente das mulheres e das crianças e adolescentes que 
estão em situação irregular dentro de prisões. 

Quero dizer que vieram inúmeras sugestões que 
vão colaborar muito, para que, efetivamente, não per-
mitamos mais as violências que estão acontecendo em 
nosso País contra crianças, adolescentes e mulheres.

Sr. Presidente, quero ainda resgatar que a Lei 
Maria da Penha visa a garantir cidadania a nossa popu-
lação vitimada pela violência, principalmente mulheres, 
que não somente sofrem com as agressões praticadas 
contra seus corpos, mas também carregam as marcas 
dolorosas deixadas para sempre em suas almas. 

A tragédia pessoal de uma cidadã brasileira fez 
nascer, no ordenamento jurídico nacional, a sua mais 
importante resposta. Essa resposta é a Lei Maria da 
Penha. Mas ela tem de ser aplicada, tem de ser cumpri-
da, ou seja, os agressores precisam ficar na cadeia.

Sr. Presidente, houve algumas inovações impor-
tantes no processo judicial, nos papéis das autoridades 
policiais, no papel do Ministério Público, além de mu-
dança no Código Penal, no Código de Processo Penal 
e na Lei de Execução Penal. Mas é preciso aumentar 
ainda mais o rigor das punições às agressões contra 
a mulher, como, sem sombra de dúvida, está sendo 
demonstrado no dossiê que recebi hoje de manhã.

Ouço o aparte do Senador Romeu Tuma, que 
esteve na Comissão.

O Sr. Romeu Tuma (Bloco/PTB – SP) – Vou ser 
rápido, Senador. É claro que a legislação é pertinente. 
A Lei Maria da Penha tem a força de buscar punição, 
mas há que se formar uma consciência nas autoridades. 
Não podemos deixar apenas escrito nos códigos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – No pa-
pel.

O Sr. Romeu Tuma (Bloco/PTB – SP) – No papel. 
Há que se evoluir no sentido de que o cumprimento 
dela respeite os direitos humanos. Hoje, na reunião 
da comissão, V. Exª viu o número de Senadores que 
compareceram, em razão da menina que foi jogada aos 
leões, para ser triturada, sem nenhum tipo de respeito 
– também de autoridades constituídas.

Essa violência é o flagrante desrespeito aos di-
reitos humanos. Se a Lei de Direitos Humanos exis-
te, aí está a prova de sua quebra. Não podemos ficar 
indiferentes. Quando eu estava na Polícia Federal, 
Senador Paulo Paim, ficou clara a necessidade de se 
criar a cadeira de direitos humanos para a formação do 
profissional de polícia. Assim está até hoje, e isso tem 
mais de quinze anos. Acho importantíssimo que seja 
gerada uma consciência, porque a lei só é aplicada, 
quando a consciência toma conta dos responsáveis 
por ela. Cumprimento V. Exª pelo trabalho que tem 
feito, no sentido de mostrar a importância dos direitos 
humanos na prática de ações principalmente na área 
de segurança.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador Romeu Tuma. 

Ouço a Senadora Rosalba.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Paulo Paim, também quero parabenizá-lo pelo bri-
lhante trabalho que vem fazendo à frente da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa. 
Hoje tivemos essa audiência da mais alta importân-
cia, infelizmente por causa de um fato tão grave, tão 
vergonhoso, tão violento, ocorrido com uma jovem 
numa delegacia, numa prisão no Pará, algo que nos 
despertou. Infelizmente houve esse fato, mas é o mo-
mento de cobrar das autoridades essa consciência. 
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Como falou o Senador Romeu Tuma, é necessário 
que todos os que estão envolvidos, todos os que 
são atores desse processo, seja da Polícia, seja dos 
Governos, tomem a consciência de que não é ape-
nas a Lei Maria da Penha, o papel escrito, a luta que 
todos nós tivemos, principalmente esta Casa – as 
mulheres à frente. As mulheres, as associações lu-
taram tanto, tudo para que houvesse essa lei contra 
a violência às mulheres, mas que possam também 
existir as estruturas, para realmente haver respeito 
ao direito das pessoas. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, se V. Exª me permitir só um minuto, só quero 
dar um dado que achei chocante e que recebi hoje 
pela manhã. No Brasil, uma em cada cinco mulheres 
já sofreu algum tipo de violência física, sexual ou ou-
tro abuso praticado por um homem. Ou seja, uma em 
cada cinco mulheres, Sr. Presidente, já sofreu algum 
tipo de violência, sexual ou não. Considero da maior 
gravidade essa denúncia. 

E termino aqui, Sr. Presidente, e quero que V. 
Exª considere na íntegra meu pronunciamento. Na ver-
dade, eu deveria tê-lo feito no Dia Internacional pela 
Eliminação da Violência contra a Mulher, que foi ago-
ra, no dia 25. Mas teremos, amanhã, na Câmara, um 
grande debate; vai ser uma sessão conjunta, Câmara 
e Senado, com esse objetivo. Se fizermos um pente-
fino – termo que foi usado hoje pela manhã – na maio-
ria dos presídios brasileiros, vão-se encontrar, dentro 
das prisões, crianças, jovens, adolescentes, meninos 
e meninas. É um dado alarmante. Por isso, Sr. Presi-
dente, o sistema prisional brasileiro, como foi dito, está 
falido. Urgem medidas para combater essa truculência 
contra a nossa gente. 

Tenho certeza de que o Ministro Tarso Genro, 
que deve acompanhar todo esse debate sobre a si-
tuação dos presídios, há de tomar medidas, até por-
que recentemente foi debatida a questão do PAC da 
Segurança. 

Sei também que há uma PEC na CCJ, para criar 
um fundo para investimento em segurança. Vamos tor-
cer para que ele seja aprovado com rapidez, Senador 
Papaléo Paes.

Muito obrigado. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM:

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em 1999 as Nações Unidas instituíram o 

dia 25 de novembro como Dia Internacional pela Eli-
minação da Violência contra a Mulher. 

De lá para cá, apesar de termos muito o que fazer, 
alguns avanços foram registrados em todo o mundo.

No Brasil, por exemplo, temos, há mais de um ano, 
a Lei Maria da Penha. Sem dúvida, um avanço.

Porém, muitos ainda parecem ter esquecido a 
velha frase: “em uma mulher não se bate nem com 
uma flor”.

Prova disso são os inúmeros casos registrados 
de violência contra a mulher.

Vou citar aqui o mais recente. Um caso que além 
de figurar entre aqueles contra as mulheres, fere o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e os Direitos 
Humanos.

Falo do recente caso que indignou os brasileiros: 
o da adolescente que foi presa no interior do Pará em 
uma cela com cerca de 20 homens.

Lá, como qualquer pessoa pode supor, ela sofreu 
as mais diversas violências físicas e psicológicas. As 
investigações acerca do assunto nos mostram que o 
caso não é isolado. 

Além da adolescente de 15 anos, outras quatro 
mulheres ficaram encarceradas em condições seme-
lhantes no estado.

O Governo Federal vai realizar uma operação 
em cada um dos municípios paraenses para levan-
tar os episódios de abusos e de violência contra as 
mulheres.

No caso da adolescente presa em Abaetetuba, 
parece ter havido negligência por parte daqueles que 
a prenderam. 

Segundo relatos da jovem ela havia dito ser menor 
de idade. Além disso, foi presa com cabelos longos e 
hoje tem seus cabelos curtos. Para a mãe da jovem, 
a idéia era a fazer passar por homem.

Srªs e Srs. Senadores, os jornais de hoje trazem 
matérias que nos mostram que o caso não ocorre ape-
nas no Pará.

Um estudo produzido pela Pastoral Carcerária 
Nacional, o Centro de Justiça e Direito Internacional 
e o Grupo de Estudos e Trabalho Mulheres Encarce-
radas foi entregue no início deste ano à Organização 
dos Estados Americanos (OEA).

Os dados levantados apontam irregularidades no 
Rio Grande do Norte, na Bahia, no Mato Grosso do 
Sul, no Rio de Janeiro e em Pernambuco.

E, vejam, o Pará não estava na lista. Isso nos 
mostra que o número é ainda maior! 
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O estudo destaca que mesmo em prisões onde 
há divisão de celas por gênero, as presas estão su-
jeitas à violência.

Um exemplo disso é o fato de, em uma prisão no 
interior da Bahia, duas mulheres terem engravidado. 
E, note-se, na prisão em que isso aconteceu não são 
permitidas visitas íntimas.

O estudo aponta que muitas mulheres sofrem 
violência sexual e têm de se sujeitar a isso por troca 
de favores. Denuncia a falta de carcerários do sexo 
feminino, entre muitas outras deficiências. 

Mostra que nem sempre os violentadores são 
apenas os encarcerados. Funcionários das cadeias 
também estão envolvidos nesses crimes.

Srªs e Srs. Senadores, algo precisa ser feito.
Hoje às 9 horas, a Comissão de Direitos Huma-

nos do Senado, a qual presido, realizou uma audiência 
pública para tratar o caso ocorrido em Abaetetuba. 

Queremos a punição daqueles que foram negli-
gentes! Queremos que casos como esse não fiquem 
impunes!

Não podemos fechar os olhos, casos assim de-
vem ocorrer em todo o país.

Sr. Presidente, a meu ver a eliminação da vio-
lência passa por três pontos básicos: as denúncias 
precisam ser feitas, a barreira do preconceito precisa 
ser eliminada e o sistema prisional revisto.

A revisão do sistema é uma forma de preservar 
a dignidade, o bem-estar físico e psicológico das mu-
lheres encarceradas.

Ao ver declarações de alguns daqueles que de-
veriam estar protegendo essas mulheres fiquei profun-
damente triste e chocado.

Ainda há quem coloque a culpa de um estupro 
na mulher. Ainda há quem considere normal que uma 
mulher fique aos cuidados de homens em prisões.

Como nas demais questões sociais, senhor pre-
sidente, o preconceito é uma das razões disso.

A forma de pensar dessas pessoas precisa ser 
alterada. E isso se consegue, em parte, com as de-
núncias.

As mulheres não podem se calar! 
Entendo que o medo as faz agir assim. Porém o 

Estado hoje tem formas de as auxiliar.
A Lei Maria da Penha visa resgatar a cidadania de 

uma parcela da nossa população vitimada pela violên-
cia: mulheres que sofrem não somente pelas agressões 
praticadas contra seus corpos, mas que carregam as 
marcas dolorosas deixadas em suas almas. 

A tragédia pessoal de uma cidadã brasileira fez 
nascer no ordenamento jurídico nacional a sua mais 
importante resposta à sociedade internacional.

Uma resposta aos compromissos firmados por 
tratados e convenções há mais de dez anos para o 
combate à violência doméstica contra a mulher. 

E foram muitas as mudanças: inovações no pro-
cesso judicial, nos papéis das autoridades policiais 
e do Ministério Público, alterações no Código Penal, 
no Código de Processo Penal e na Lei de Execuções 
Penais. 

Há o aumento no rigor das punições das agres-
sões contra a mulher quando ocorridas no âmbito do-
méstico ou familiar. 

Srªs e Srs. Senadores, como é de conhecimento 
de todos, o nome da lei é uma homenagem a Maria da 
Penha Maia, agredida pelo marido durante seis anos. 
Em 1983, por duas vezes, ele tentou assassiná-la.

Na primeira com arma de fogo deixando-a pa-
raplégica e na segunda tentando eletrocutá-la e afo-
gá-la. 

Apesar disso, ela não se calou. E sua voz se trans-
formou em Lei. Em amparo a todas as brasileiras.

A Lei altera o Código Penal brasileiro e possibi-
lita que agressores de mulheres no âmbito doméstico 
ou familiar sejam presos em flagrante ou tenham sua 
prisão preventiva decretada.

Com isso uma das causas que fazia com que as 
mulheres não denunciassem seus agressores é com-
batida: o medo de, após a denúncia, ter de conviver 
sob o mesmo teto que seus agressores.

Hoje aqueles que violentam mulheres não pode-
rão mais ser punidos com penas alternativas. 

A legislação aumenta o tempo máximo de deten-
ção previsto de um para três anos.

Além disso, a nova lei ainda prevê medidas que 
vão desde a saída do agressor do domicílio e a proibi-
ção de sua aproximação da mulher agredida e filhos.

Srªs e Srs. Senadores, a violência contra a mu-
lher é um mal que aflige o mundo há séculos. E, como 
tenho dito até agora, o Brasil não está fora disso, in-
felizmente.

Os fatos sociais falam por si. Um estudo realizado 
pelo IBGE no final da década de 1980 constatou que 
63% das agressões físicas contra as mulheres acon-
tecem no âmbito doméstico.

Seus agressores são pessoas com relações pes-
soais e afetivas com as vítimas. 

E aqui faço um alerta às mulheres: homens que 
as violentam verbalmente podem, sim, passar às agres-
sões físicas. 
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Sr. Presidente, a Fundação Perseu Abramo, em 
pesquisa realizada em 2001, chegou à seguinte con-
clusão:

A Lei Maria da Penha alterou o Código 
Penal em favor das mulheres vítimas de vio-
lência doméstica e sexual. 

Desde sua entrada em vigor, por exem-
plo, o agressor passou a poder ser preso em 
flagrante ou preventivamente. 

Ainda segundo a instituição, no Brasil, uma em 
cada cinco mulheres já sofreu algum tipo de violên-
cia física, sexual ou outro abuso praticado por um 
homem. 

Por isso, há de haver denúncias. 
Sejam elas feitas por aquelas que sofrem a vio-

lência como por parte daqueles que, de uma forma ou 
de outra, ficam sabendo da ocorrência de violências 
contra terceiros.

É preciso que as pessoas, homens e mulheres, 
tenham claro que violência contra a mulher é “qualquer 
ação ou omissão baseada no gênero, que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico 
e dano moral ou patrimonial”.

Sr. Presidente, a problemática que envolve as 
mulheres tem as mesmas fontes que as demais dis-
criminações e o racismo.

E, justamente por isso, é uma causa a ser abra-
çada por todos, homens e mulheres. 

Precisamos usar nossa força para acabar com 
isso. Precisamos nos unir para construir um país me-
lhor para todos. 

Um local em que nossas mães, nossas esposas, 
nossas filhas possam viver em condição de igualdade 
e de segurança.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Expe-
dito Júnior. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só 
para fazer um comunicado: a nosso pedido, fizemos 
hoje uma reunião do nosso Partido, o PR. A nossa 

proposição era a de que o Partido deixasse o bloco 
de apoio ao Governo nesta Casa e que buscássemos 
outro caminho. 

Hoje de manhã, o Partido se reuniu no gabinete 
do Senador João Ribeiro. Jamais a nossa colocação 
era a de que deveríamos iniciar uma oposição; muito 
pelo contrário, deixaríamos o bloco. Mas chegamos a 
um acordo, a um entendimento. 

Agora, há pouco, eu falava com a Líder Ideli Sal-
vatti. A nossa preocupação era a de que o bloco da 
maioria fizesse o fechamento de questão e nos dei-
xasse numa saia justa. Então, já há o compromisso de 
que não há fechamento de questão quanto à CPMF, 
nem do bloco, tampouco do nosso Partido, o PR. Sobre 
essa questão da CPMF, cada Senador vai votar com 
sua consciência e com seus compromissos. 

Eu tenho o meu voo já declinado, várias vezes, 
desta tribuna: o compromisso de votar contra a pror-
rogação da CPMF. 

Mas, por esse entendimento, a Bancada decidiu 
que, primeiro, não vamos tratar desse assunto, para que 
não se confunda CPMF com a questão que estamos 
levantando, que diz respeito à saída do Bloco.

Então, logo após a votação da CPMF, o Partido se 
reunirá novamente, e, aí sim, vamos tomar uma decisão 
sobre quais serão os rumos do PR nesta Casa. Por en-
quanto, cada Senador vote com sua consciência, vote 
com seus compromissos! Tenho meus compromissos 
de campanha, tenho meus compromissos com o povo 
do Estado de Rondônia e tenho deixado muito clara 
minha posição na tribuna do Senado: votarei contra a 
prorrogação da CPMF por um compromisso que fiz com 
o povo do meu Estado, com o povo de Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Expedito Júnior.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata, para fazer uma comunicação inadiável.

V. Exª terá o tempo regimental.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro a 
presença do Senador Marcos Guerra, que nos faz uma 
visita nesta tarde e que é do Município de Colatina, 
que será visitado, Sr. Presidente, na próxima quinta-
feira, pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que vai 
inaugurar uma importante obra do contorno da Cidade 
de Colatina e a segunda ponte sobre o Rio Doce, no 
Estado do Espírito Santo.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Permita-me, Senador Gerson Camata, fazer uma 
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saudação ao Senador Marcos Guerra, que está pres-
tigiando nossa sessão de hoje. Quero dizer que temos 
muita saudade de V. Exª.

Muito obrigado.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 

Presidente, traz-me à tribuna, nesta tarde, primeiro, um 
voto de pesar que, juntamente com o Senador Renato 
Casagrande, estou apresentando, pela morte ou quase 
assassinato do advogado Geraldo Gomes de Paula, 
no Espírito Santo. O voto de pesar se encontra sobre 
a mesa, assinado pelo Senador Renato Casagrande 
e por mim. Apresentamos à Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) do Espírito Santo e à sua família um 
profundo voto de pesar pelo infausto desaparecimento, 
depois de agressão ocorrida numa dependência poli-
cial – ele cumpria seu dever –, do advogado Geraldo 
Gomes de Paula.

Outro motivo nos traz aqui: em Brasília, Sr. Pre-
sidente, a Justiça Federal sustou, por meio de liminar, 
a resolução do Conselho Federal de Medicina que 
autorizava médicos a suspenderem tratamentos e 
procedimentos que prolongassem a vida de pacientes 
terminais, sem chances de cura, desde que a família 
ou o paciente concordasse com a decisão. Essa é a 
chamada ortotanásia.

Veja V. Exª, Sr. Presidente, que há um projeto de 
lei de minha autoria do ano 2000. Já se passaram os 
anos de 2001, de 2002, de 2003, de 2004, de 2005, 
de 2006 e de 2007, e já vamos para o de 2008. Há 
oito anos, tramita um projeto de lei regulamentando a 
ortotanásia no Brasil, que já é regulamentada na maio-
ria dos países do mundo e que evitaria tipo de ações 
como essa em que médicos podem incorrer até na 
cassação do seu diploma médico e do seu certificado 
de exercício da Medicina, porque não há uma regula-
mentação para a chamada ortotanásia.

Meu projeto, que tramita aqui há oito anos, diz 
o seguinte: 

§ 6º Não constitui crime deixar de manter 
a vida de alguém por meio artificial, se previa-
mente atestada por dois médicos a morte como 
iminente e inevitável, desde que haja consen-
timento do paciente ou, em sua impossibili-
dade, de cônjuge, companheiro, ascendente, 
descendente ou irmão.

§ 7º A exclusão de ilicitude a que se refere 
o parágrafo anterior faz referência à renúncia ao 
excesso terapêutico e não se aplica se houver 
omissão de meios terapêuticos ordinários ou 

dos cuidados normais devidos a um doente, 
com o fim de causar-lhe a morte.

Então, veja V. Exª que existe a chamada distaná-
sia. De origem grega, procede de dis mais thánatos; 
é a judiação, o suplício do doente terminal. Quer dizer, 
ele é intubado, ele é submetido a tudo quanto é método 
para tentar manter-lhe a vida, na verdade prolongando 
o sofrimento dele e da sua família. V. Exª que é médico, 
ilustre Senador Papaléo Paes, sabe que isso se cons-
tituiu numa violência chamada distanásia.

Outro procedimento é a eutanásia, proibida tam-
bém. A eutanásia é aquela em que se provoca uma 
morte boa, por meio de calmantes, de meios químicos, 
para que a pessoa não sofra muito, mas antecipando 
o processo natural da morte.

E existe a ortotanásia, que é morte certa, a morte 
correta, que é permitida pela Igreja Católica. Vimos o 
caso do Papa João Paulo II. Quando lhe perguntaram 
se queria ir para um hospital e se queria que lá se 
prolongasse sua vida, ele, reconhecendo que era um 
doente terminal, disse: “Prefiro ficar aqui e aguardar 
meu encontro com o Pai neste meu leito”. Ele escolheu 
a ortotanásia, a morte natural.

A Declaração de 5 de maio de 1980, da Con-
gregação para a Doutrina da Fé, da Igreja Católica, 
expôs seu posicionamento de condenar a eutanásia 
e a “obstinação terapêutica” e de aceitar claramente a 
ortotanásia: “É lícito interromper a aplicação de meios 
desproporcionais quando os resultados não correspon-
dem aos esforços aplicados”. Reconhece-o, portanto, a 
Igreja Católica, o próprio Catecismo da Igreja Católica. 
Na encíclica Evangelium Vitae, de 1995, o Papa João 
Paulo II também apoiou a ortotanásia.

Esse projeto se encontra na Comissão de Justi-
ça, e eu queria fazer um apelo ao Senador Marco Ma-
ciel, para que designe um Relator, para que o projeto 
possa tramitar. Trata-se de projeto muito importante, 
moderno, que resolve para a maioria dos médicos bra-
sileiros esse problema ético que, às vezes, enfrentam: 
não se aplicam os recursos, e, por isso, sofrem algum 
tipo de sanção por parte dos Conselhos Regionais de 
Medicina, como aconteceu com a decisão desse juiz 
federal.

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GERSON CAMATA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, e § 2º do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Gerson Camata.

Seria o momento de eu fazer uso da palavra, mas 
a Senadora Rosalba Ciarlini solicita a palavra pela or-
dem e a concedo a S. Exª.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Senador Papaléo, gostaria de fazer uma comunica-
ção inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª poderá fazer uso da palavra agora, para uma 
comunicação inadiável.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Por 
cinco minutos?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Por cinco minutos, tem a palavra V. Exª.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
como todos sabem, estamos em plena campanha dos 
16 dias de ativismo pelo fim da violência contra as mu-
lheres. Nesse contexto, gostaria de trazer à lembrança 
das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores um fato da 
maior relevância histórica, sobretudo no que diz res-
peito à inserção da mulher na vida política nacional. 
Refiro-me, Sr. Presidente, aos 80 anos, completados 
no último domingo, 25 de novembro, do registro da 
primeira mulher como eleitora no Brasil.

Foi à Professora Celina Guimarães Viana, da ci-
dade de Mossoró, no meu Rio Grande do Norte, que 
coube a honra histórica de tornar-se a primeira eleitora 
registrada no Brasil e na América do Sul e, assim, uma 
das pioneiras no mundo inteiro. Seu pedido, amparado 
na Lei nº 660, sancionada em 25 de outubro de 1927, 
pelo então Governador José Augusto Bezerra, foi aca-
tado, um mês depois, pelo Juiz Israel Ferreira Nunes. 
Assim, ela antecipou em cinco anos a conquista do 
restante das brasileiras, que só tiveram reconhecido 
seu direito ao voto pela Lei Eleitoral de 1932, mais tar-
de ratificado pela Constituição de 1934.

Celina Guimarães Viana foi uma mulher à frente 
de seu tempo. Como educadora, revelou-se profissional 
dedicada e inovadora, ao abandonar os métodos puni-
tivos tradicionais, usados até então, e ao experimentar 
formas pouco usuais à época para estimular seus alu-
nos. Foi ainda, curiosamente, grande divulgadora do 
futebol em Mossoró, no Rio Grande do Norte, numa 
época em que nosso esporte mais popular era pouco 
conhecido e praticado no País. Chegou mesmo a tra-
duzir um manual inglês com as regras do jogo e até a 
treinar e apitar jogos com os jovens da cidade.

Na luta pela garantia do direito feminino de votar e 
de ser votada para cargos políticos, Celina Guimarães 

teve a oportunidade de entrar em contato com Bertha 
Lutz, de quem se tornou amiga e aliada até a conquista 
definitiva desse direito, com a Constituição de 1934.

Nas eleições de 1928, quinze mulheres potigua-
res votaram para o Senado Federal. No entanto, por se 
tratar de eleição nacional, seus votos foram simples-
mente ignorados, sob a alegação de que seu registro 
eleitoral era válido exclusivamente no Rio Grande do 
Norte. E, hoje, nesta Casa, há uma Senadora do Rio 
Grande do Norte.

De lá para cá, Sr. Presidente, o voto feminino tor-
nou-se uma realidade incontestável no Brasil – somos 
hoje mais de metade do eleitorado nacional –, embora 
a questão da garantia efetiva dos direitos políticos fe-
mininos continue aberta. A participação das mulheres 
na vida política nacional vem crescendo, mas ainda 
ocupamos aí um espaço desproporcional ao que me-
recemos e ao que efetivamente ocupamos em outras 
áreas da vida social.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
as mulheres foram, durante muito tempo, condenadas 
a uma menoridade forçada, consideradas incapazes de 
assumir as capacidades da racionalidade que carac-
terizam não só o gênero masculino, exclusivamente, 
mas a espécie humana em geral.

Especialmente violento parece-me o cerceamento 
dos direitos políticos. Calar a voz, impedir que alguém 
manifeste sua opinião, explicite e defenda seus interes-
ses e pontos de vista por meio do voto – instrumento 
por excelência do exercício de parte fundamental da 
cidadania – é uma forma de extermínio.

O exemplo de Celina Guimarães é o exemplo de 
alguém que se recusou a ser exterminada, que não 
aceitou a invisibilidade e o silêncio. Neste momento 
em que se desenrola a campanha pelo fim da violên-
cia contra as mulheres, seu exemplo, especialmente 
luminoso, é inspiração para todas as mulheres que hoje 
sofrem em silêncio todo tipo de violência.

Gostaria aqui de fazer mais um apelo, num mo-
mento em que no Brasil também estamos estarrecidos 
com o fato da jovem que teve seus direitos violentados 
quando colocada em uma prisão com mais de duas 
dezenas de homens. Gostaria aqui de levantar nossa 
voz. Não nos podemos acomodar, não nos podemos 
amordaçar. Se, em cada cinco mulheres, quatro são 
violentadas das mais diversas formas – psicológica 
ou com violências físicas ou sexuais –, acho que aqui 
temos de tomar essa consciência cada vez maior, de 
educação, para dar educação como forma de evitar 
a permanência desse estado de violência contra as 
mulheres na sociedade brasileira.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senadora Rosalba Ciarlini.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Jeffer-
son Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Peço minha inscrição 
pela Liderança do PDT tão logo seja possível.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Então, após o uso da palavra como orador inscrito 
pelo Senador João Pedro, sem prejuízo na ordem de 
inscrição, V. Exª fará uso da palavra pela Liderança.

Concedo a palavra ao nobre Senador João Pedro, 
sem prejuízo na ordem de inscrição. S. Exª dispõe de 
dez minutos para o seu pronunciamento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fiz ontem uma co-
municação muito rápida, muito breve, acerca da visita 
que fiz ao Município de Itacoatiara, Senador Jefferson 
Péres, onde conheci o programa da Mil Madeireira, um 
plano de manejo florestal de baixo impacto. Quero me 
aprofundar no assunto e refletir mais sobre essa ex-
periência no Estado do Amazonas.

Dentro desse contexto, Sr. Presidente, na sema-
na que passou, fizemos o 1º Simpósio da Amazônia. 
A discussão sobre a Amazônia não pára. Agora, em 
Bali, do dia 3 até o dia 12 de dezembro, vamos ter a 
Conferência do Clima, com a participação de 150 pa-
íses, inclusive do Brasil, que tem uma posição sobre 
isso. Estamos vivendo praticamente o fim do Tratado 
de Kyoto e já fazendo uma transição para um próximo 
tratado, e a Amazônia faz parte desse debate.

Mas o que quero apresentar neste dia é um re-
querimento para a Mesa do Senado da República no 
sentido de fazer com que esta Casa, Senador Papaléo, 
conheça essa experiência no Município de Itacoatiara, 
de manejo florestal, porque é o único projeto em execu-
ção com floresta nativa, Senador Jefferson Péres. Pen-
so que é importante que os Senadores – o Senado da 
República – conheçam essa experiência em Itacoatiara 
para compreendermos na prática essa possibilidade de 
termos qualidade de vida na Amazônia, com geração de 
renda, sem essa política de terra arrasada, de derrubar 
sem nenhum critério, de queimar a floresta de forma tão 
brutal, criminosa, como acontece na Amazônia.

Itacoatiara é um Município de 83 mil habitantes, e 
70%, Senador Jefferson Péres, da energia da cidade é 
oriunda do manejo florestal. A sede do projeto Mil Ma-
deireira fica a cerca de quarenta quilômetros da cidade. 
A madeira é extraída, a árvore é derrubada, depois de 

inventariada, e esse processo é feito a partir de um geo-
referenciamento. Procura-se tirar a árvore da mata cau-
sando-se um mínimo de impacto. É puxada por um trator 
especial, que tem menos largura; é um trator para isso, 
para a floresta, para diminuir o impacto, porque o impacto 
existe evidentemente, mas diminui-se o impacto. 

O importante é ser uma experiência que envolve 
as famílias. Há o tratamento da madeira. Hoje, o Ibama 
concede a licença para trinta metros cúbicos de ma-
deira por hectare, e a Mil Madeireira está trabalhando 
com dezesseis metros cúbicos, ou seja, em torno de 
três árvores por hectare.

Quem olha a floresta não percebe a subtração 
dessas árvores, que são deslocadas para o pátio de 
tratamento da madeira. Em seguida, a madeira pas-
sa para a serraria e, evidentemente, para diminuir a 
água, pelo processo de secagem. Tira-se a madeira, 
e as pontas e os pedaços daquele tronco são jogados 
numa esteira que, em seguida, leva-os para um silo, 
transformando-se em energia.

Para o que chamo a atenção? Há um trabalho na 
Amazônia que é importante compreender, um trabalho 
com renda, com qualidade de vida, com geração de em-
pregos; um trabalho que dá condições ao povo de viver 
dignamente. É preciso que o Senado conheça essa ex-
periência lá na Amazônia. É preciso chamar a atenção 
para o fato de que é possível trabalhar na Amazônia 
fazendo o manejo florestal sem agressão criminosa às 
populações tradicionais e ao meio ambiente.

Eu apresento, então, requerimento no sentido 
de fazer com que os Senadores, principalmente os 
Senadores da Amazônia, daquele imenso território do 
nosso País, conheçam essa experiência que eu con-
sidero uma experiência nova. Há quatorze anos eles 
começaram a comprar terras – não estão trabalhan-
do com terras públicas, estão trabalhando com terras 
particulares – e estão executando o projeto.

Acabei fazendo um comentário sobre o discurso 
que iria fazer. Solicito, portanto, Sr. Presidente, que 
sejam dadas como lidas estas duas laudas. No funda-
mental, eu expressei aqui a importância do manejo.

Ressalto ainda que estudos do Inpa – Instituto Na-
cional de Pesquisas da Amazônia, da Universidade do 
Amazonas e de outras entidades demonstram que, nas 
áreas onde já houve o corte das árvores e que estão 
“repousando” seguindo o processo natural, a floresta se 
expandiu mais do que nas outras “fazendas” ainda não tra-
balhadas – eles dividem as áreas com a denominação de 
“fazendas”. Enquanto nas áreas não exploradas a floresta 
cresce em torno de 1% ao ano, nas áreas já trabalhadas 
pelo projeto esse crescimento chega aos 3%.

O Projeto é proprietário de uma área de 450.000 
hectares, dos quais, até o momento, 220.000 são apro-
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veitados em forma de “fazendas”, que variam de 8 a 
12 mil hectares cada uma.

Essas “fazendas” são inventariadas por equipes de 
mateiros, nativos da região treinados pelo Ibama, que 
conhecem todas as espécies de árvores. As equipes 
percorrem toda a área, metro por metro, e registram 
cada árvore individualmente (espécie, idade, diâmetro, 
altura etc). As informações coletadas são armazenadas 
num banco de dados. Até o momento, já foram inventa-
riados mais de 110.000 hectares dos 450.000 hectares, 
ou seja, eles não estão trabalhando na área total.

Existe uma sincronia entre o inventário, a comer-
cialização da madeira e o corte. Só é comercializado 
o que já foi inventariado. Só é cortado o que foi efeti-
vamente vendido.

Cada “fazenda” será trabalhada uma única vez 
em cada ciclo de trinta anos. Ou seja, a equipe de corte 
entra naquela localidade, na “fazenda”, corta apenas 
as árvores selecionadas e, posteriormente, toda aque-
la área (entre 8 e 12 mil hectares) ficará intocada por 
trinta anos, permitindo à floresta regenerar-se no seu 
ritmo natural, sem intervenção humana.

O “abate”, como é conhecido o corte, segue cri-
térios rígidos: apenas três árvores a cada hectare, 
apenas 25% das árvores de uma mesma espécie, 
apenas árvores com no mínimo quarenta centímetros 
de diâmetro, no máximo 16 m3 por hectare.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós precisa-
mos, sem dúvida alguma – não só o Estado brasileiro, 
não só as políticas de governo, mas a sociedade civil 
–, compreender métodos e políticas públicas que pos-
sam fazer com que possamos ter orgulho em trabalhar 
a Amazônia, em trabalhar os povos da Amazônia; ter 
orgulho do Brasil, porque a Amazônia é do Brasil.

Recebi hoje, Sr. Presidente, um e-mail do Lean-
dro, de Goiânia, que diz:

Venho, por meio desta, registrar minha 
indignação com o fato de os Estados Unidos 
ensinarem em suas escolas uma geografia 
brasileira fora da realidade, soberania e do-
mínio de cada um de nós brasileiros sobre as 
reservas naturais de “nosso” País.

No livro de David Norman, Introdução à 
Geografia, página 76, o autor desmoraliza e 
zomba de nosso povo e diminui a nada a sobe-
rania que, com sangue, luta e muito trabalho, 
conseguimos construir.

Peço, como cidadão brasileiro, ciente das 
dificuldades que enfrentamos todos os dias em 
nosso País, mas, claro, convicto de que esta 
terra é nossa, que V. Exª intervenha e traga 
luz a essa cilada que está sendo formada na 
cabeça de crianças e jovens norte-america-

nos para que amanhã não estejamos sujeitos 
a derramar sangue brasileiro para lutar por 
uma terra que é nossa.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
João Pedro, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, já termino. 

A hora de agir é agora. Perdoe-me pela repetição, 
mas quero que fique enfatizado: a Amazônia é nossa. 

Concedo um aparte ao Senador Jefferson Péres, 
mas, antes, devo dizer que, para a Amazônia ser nos-
sa, temos de estudá-la, pesquisá-la; para ser nossa, 
temos de ter políticas sérias.

Trago aqui um requerimento em que convido os 
Senadores a conhecer um plano de manejo com pou-
co impacto ambiental lá no Estado do Amazonas, no 
Município de Itacoatiara.

Concedo o aparte a V. Exª.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador João 

Pedro, em primeiro lugar, devo dizer que esse e-mail que 
V. Exª recebeu sobre o suposto livro didático em que 
aparece o mapa do Brasil com a Amazônia desmem-
brada e pregações a favor da internacionalização é uma 
fraude. Há cinco anos que recebo. O Itamaraty fez uma 
pesquisa nos Estados Unidos, através da Embaixada 
Brasileira, e verificou que tudo é falso, o livro não exis-
te. Não existe em escola nenhuma dos Estados Unidos 
a divulgação ou o uso desse suposto livro. Isso é uma 
fraude em que muita gente acredita, mas não existe. 
Em segundo lugar, cumprimento V. Exª pelo pronun-
ciamento. A experiência dessa empresa em Itacoatiara 
mostra realmente o caminho a ser trilhado. E o Governo 
Federal encampou isso, Senador João Pedro. Ano pas-
sado, votei a favor do projeto, oriundo do Executivo, que 
prevê a concessão de florestas públicas e a criação de 
um serviço florestal para fiscalizar e acompanhar essas 
concessões. O projeto segue exatamente essa linha do 
uso racional mediante manejo florestal dos nossos re-
cursos, que não devem e não podem ser devastados, 
mas não podem ficar intocados, sem beneficiar nossas 
populações amazônicas. Meus parabéns!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. 

É claro que nós precisamos averiguar isso, mas 
eu não duvido de que, se não o governo, setores ame-
ricanos ou a economia têm um desejo imenso em 
relação às potencialidades, às riquezas e ao próprio 
território da Amazônia. 

Termino, Sr. Presidente, fazendo um alerta aos 
nossos Senadores e às nossas Senadoras no sentido 
de encontrar, nas suas agendas, um momento para 
visitar a Amazônia, particularmente o Amazonas, e 
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conhecer esse projeto de manejo florestal de pouco 
impacto no Município de Itacoatiara.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO PEDRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

MANEJO FLORESTAL DE BAIXO IMPACTO

Quando ouvimos referências às madeireiras, a 
imagem que nos ocorre é a destruição de florestas, 
aquecimento global ou trabalho escravo. Entretanto, a 
boa notícia é que existe quem faz da atividade madeireira 
uma contribuição para o fortalecimento de florestas.

No Município de Itacoatiara (AM), 260km de Ma-
naus, existe uma madeireira que desenvolveu tecnologia 
de extração de madeira com menor agressão à Flores-
ta. É o Projeto de Manejo Florestal de Baixo Impacto, 
iniciado em 1994, único projeto de manejo em Floresta 
Nativa em todo o mundo, com reflorestamento natu-
ral, respeitando os ciclos da própria Floresta.

A tecnologia de manejo de baixo impacto foi de-
senvolvida para possibilitar que o corte contribua para 
o fortalecimento da floresta, ao invés de provocar sua 
destruição. Na mata, entre árvores, ocorre um pro-
cesso de seleção natural darwiniano. Dá-se uma dura 
disputa entre árvores pela luz do sol, pelos nutrientes 
da terra e pelo CO2. Sobressaem as mais fortes, en-
quanto as menos resistentes são eliminadas.

Assim como numa poda, que ajuda as árvores 
a se desenvolverem, o corte criterioso, do jeito certo 
e no momento certo, também ajuda a mata a se de-
senvolver. É possível dar valor e explorar a floresta 
economicamente e, ao mesmo tempo, contribuir para 
seu desenvolvimento sustentável.

Estudos do INPA – Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia, da Universidade do Amazonas e outras 
entidades, demonstram que, nas áreas onde já houve 
o corte e que estão “repousando” seguindo o processo 
natural, a floresta se expandiu mais do que nas outras 
“fazendas” ainda não trabalhadas. Enquanto nas 
áreas não exploradas a floresta cresce em torno de 
1% ao ano, nas áreas já trabalhadas pelo projeto este 
crescimento chega aos 3%.

O Projeto é proprietário de uma área de 450.000 
hectares, dos quais, até o momento, 220.000 são apro-
veitados em forma de “fazendas” que variam de 8 a 
12 mil hectares cada uma.

Estas “fazendas” são inventariadas por equi-
pes de mateiros, nativos da região, treinados pelo 
Ibama, que conhecem todas as espécies de árvores. 
As equipes percorrem toda a área, metro por metro, e 
registram cada árvore individualmente (espécie, idade, 

diâmetro, altura etc.) As informações coletadas são 
armazenadas num banco de dados. Até o momento, 
já foram inventariados mais de 110.000 hectares.

Cada árvore recebe uma etiqueta com sua loca-
lização por meio de geo-referenciamento. Esta identi-
ficação acompanhará todos os produtos que tiverem 
origem na madeira extraída daquela árvore. Qualquer 
pessoa, em qualquer lugar do mundo, que comprar 
uma peça daquela madeira poderá reconstituir toda a 
trajetória da peça desde sua origem e localizar o ponto 
exato de onde a árvore foi cortada.

Existe uma sincronia entre o inventário, a comer-
cialização da madeira e o corte. Só é comercializado 
o que já foi inventariado. Só é cortado o que foi efeti-
vamente vendido.

Cada “fazenda” será trabalhada uma única vez em 
cada ciclo de 30 anos. Ou seja, a equipe de corte entra 
na “fazenda”, corta apenas as árvores selecionadas e, 
posteriormente, toda aquela área (entre 8 e 12 mil ha) 
ficará intocada por 30 anos, permitindo à floresta regene-
rar-se no seu ritmo natural sem intervenção humana.

O “abate”, como é conhecido o corte, segue cri-
térios rígidos: apenas três árvores a cada hectare, 
apenas 25% das árvores de uma mesma espécie, 
apenas árvores com no mínimo 40cm de diâmetro, 
no máximo 16m3 por hectare.

Uma questão que se colocou como desafio ao pro-
jeto foi o destino dos resíduos que, por sua quantidade, 
se transformam num gravíssimo problema. O processo 
de decomposição da madeira, quando largada ao ar livre, 
gera ácidos altamente corrosivos que, se não forem con-
trolados, podem contaminar a terra e o lençol freático.

Junto da madeireira foi construída uma usina 
termelétrica composta por um turbogerador a vapor 
de 9.000 kW, em operação desde novembro de 2002, 
que consome 300 toneladas de resíduo de madeira 
por dia. Esta energia abastece o consumo da própria 
madeireira e mais 85% da energia elétrica do Muni-
cípio de Itacoatiara, que tem 80.000 habitantes.

Assim, os resíduos que eram um grave proble-
ma para o aquecimento global, transformaram-se 
em brilhante solução com agregação de valor. Graças 
à energia dessa biomassa, desde 2002, o Brasil está 
economizando 20 milhões de litros de diesel por ano 
na geração de energia elétrica para aquela região.

Dado que os investimentos iniciais são elevados, 
a viabilidade econômica do projeto deve ser analisa-
da sempre no longo prazo. No mundo, um número 
crescente de países, a exemplo da Alemanha, Ho-
landa, Suíça e outros, vêm estabelecendo legislação 
que impõe a utilização de madeira certificada para 
qualquer utilização, mesmo usos relativamente sim-
plórios como carrinhos de mão, cabos de vassoura, em-
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balagens, caixaria para construção civil etc. Da mesma 
forma, mais e mais pessoas, por preocupação com os 
impactos no meio ambiente, vêm exigindo certificação 
quando adquirem utensílios de madeira. Mundialmente, 
inclusive em países com menor consciência ecológica, 
a certificação vem se transformando num diferencial 
de qualidade dos produtos de madeira.

Seguindo este processo de conscientização, o 
mercado para a madeira certificada cresce exponen-
cialmente no mundo e os projetos de manejo florestal 
se tornam cada vez mais viáveis economicamente.

O Ibama, ao definir o edital para a concessão de 
florestas públicas, adotou este projeto de Itacoatiara 
como referencial de estudo.

Desta forma o Brasil, mais uma vez, assegura sua 
vanguarda na luta em defesa do Planeta, tanto na geração 
de energia renovável com baixo impacto, quanto na redu-
ção de desmatamentos e preservação de florestas.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido. Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres 
para uma breve comunicação. A seguir, falarão os Se-
nadores Papaléo Paes e Aloizio Mercadante.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores – e é muito bom que V. Exª esteja pre-
sente aqui, Senador Tião Viana –, há uma denúncia, e 
estou surpreso que não tenha repercussão maior nesta 
Casa, que precisa ser averiguada, pois foi feita por um 
Senador desta tribuna, o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior. Segundo o Senador, S. Exª teria sido procura-
do em seu gabinete por um assessor da Presidência 
da República que lhe fez uma proposta indecorosa de 
votar a favor da Contribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) – é algo tão escandaloso, 
que eu até tenho dúvida se realmente aconteceu ou 
se o Senador interpretou mal –, em troca de liberação 
de emendas daquele Parlamentar.

Senador Tião Viana, veja bem, se essa fosse uma 
denúncia de jornal, eu nem a levaria em conta – freqüen-
temente, ouve-se falar que Senadores participariam de 
barganhas, Senador Papaléo Paes –, mas, dessa vez, 
foi um Senador da República, o Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, do Acre, que da tribuna deu nome aos bois, 
mencionou-os, nomeou o funcionário, mencionou o dia e 
o local e deu o testemunho de que teria sido vítima des-
sa abordagem. Senador Tião Viana, não posso afirmar 

que seja verdadeiro, mas isso precisa ser averiguado. 
Isso é grave, não pode passar em branco.

Portanto, eu pediria a V. Exª que mandasse o Se-
nador Romeu Tuma – ou, talvez, pudesse ser V. Exª 
– para conversar com o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, a fim de saber se isso realmente procede.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Solicitarei ao Corregedor da Casa que, prontamen-
te, atenda a sugestão de V. Exª, Senador Jefferson 
Péres.

Concedo a palavra o Senador Papaléo Paes; a 
seguir, falará o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos sabemos da 
importância da saúde para o ser humano. Da mesma 
forma, não há dúvida quanto ao fato de que essa é 
uma questão importante para o País, não apenas do 
ponto de vista do bem-estar dos cidadãos, como tam-
bém se a analisarmos do ângulo econômico. Pessoas 
saudáveis serão mais produtivas, capazes de prover 
o próprio sustento e o de suas famílias. Ao contrário, 
pessoas com problemas de saúde dependerão de 
outros ou do Estado para sobreviver, perdendo auto-
estima e gerando despesas que, de um ou de outro 
modo, afetam negativamente a economia.

Mas, para mim, médico cardiologista de profissão, 
vocacionado ao cuidado com a saúde das pessoas, o 
que me preocupa verdadeiramente é o sofrimento hu-
mano. Por isso, desde que assumi meu mandato nesta 
Casa, tenho dedicado parcela considerável do meu tem-
po aos assuntos da saúde, no âmbito da Subcomissão 
Permanente de Promoção, Acompanhamento e Defesa 
da Saúde, que tenho atualmente a honra de presidir. Não 
apenas tenho dirigido os trabalhos da Subcomissão, cujos 
serviços prestados à sociedade posso considerar, sem 
modéstia, relevantes, como tenho também me ocupado 
em formular projetos de lei que busquem equacionar e 
resolver determinados problemas de saúde que afligem a 
população brasileira. Assim foi com o projeto sobre assis-
tência farmacêutica aos portadores de hipertensão arterial 
no âmbito do Sistema Único de Saúde, o SUS.

A hipertensão arterial é mal que aflige cerca de 15 
milhões a 20 milhões de brasileiros, afetando-os prin-
cipalmente na fase mais produtiva de suas vidas. Em 
razão disso, é elevado o número de pessoas internadas 
por intermédio do SUS em razão da hipertensão arte-
rial e das complicações ocasionadas por essa doença, 
sobretudo as doenças cardiovasculares. O ataque ao 
problema deve ser feito em duas frentes: a da preven-
ção, que inclui informação e educação para a saúde; 
e a do tratamento da doença já diagnosticada. Assim, 
dadas as dificuldades financeiras da população mais 
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pobre do País, ofereci ao Senado projeto propondo 
que o SUS custeie a medicação necessária ao trata-
mento da hipertensão arterial, que não prescinde do 
uso continuado de medicação.

Do mesmo modo, em 2004, apresentei projeto de 
lei tornando obrigatória a manutenção, pelos serviços de 
saúde do País, de um Programa de Controle de Infecções 
na Assistência à Saúde. Como se sabe, a infecção é a 
complicação mais grave e mais freqüente a acometer pa-
cientes hospitalizados. Esse tipo de problema acrescenta, 
em média, cinco a dez dias ao período de internação, 
eleva os custos do tratamento e, pior, constitui-se impor-
tante causa de morte durante a hospitalização.

Tentando minorar esses problemas foi que apre-
sentei aquele projeto, que cria um Programa de Con-
trole de Infecções, sujeito à fiscalização dos órgãos 
de vigilância sanitária competentes. O Programa pre-
vê também a criação de Comissões de Controle de 
Infecções, nos serviços considerados de médio e alto 
risco, e de Serviços de Controle de Infecções, com 
quadro de pessoal próprio, adequadamente treinado, 
nos estabelecimentos de saúde que prestam esses 
serviços de médio e alto risco.

Preocupado também com a capacidade nacional 
de produção de medicamentos, apresentei ao Senado 
projeto de lei concedendo incentivos fiscais à produção 
de fármacos, dos seus insumos e de medicamentos. 
Esse projeto, cuja origem está nos debates da Subco-
missão de Saúde, tem como objetivo principal valorizar 
e incentivar a indústria farmacêutica nacional. Ademais, 
é preciso reduzir nossa dependência quanto à importa-
ção de produtos acabados e, principalmente, dos princí-
pios ativos essenciais à produção de medicamentos. De 
acordo com dados do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, as importações brasilei-
ras de medicamentos acabados cresceram 1.304% na 
década de 90, enquanto as de fármacos intermediários 
aumentaram 204% naquele período, para ficar em ape-
nas uns poucos números relativos a esse problema.

Por último, mas não menos importante, apresentei 
proposição estabelecendo o Estatuto do Enfermo, que 
tem como objetivo principal a fixação de regras claras 
que prevejam os direitos básicos do enfermo em nosso 
País, de maneira a permitir a adequada defesa de seus 
interesses e necessidades. Esse Estatuto ganha especial 
relevo quando verificamos que a Medicina brasileira vem 
sendo progressivamente capturada por grupos privados 
que, sem maior compromisso com a população, tratam a 
saúde como mercadoria qualquer, que deve sempre gerar 
lucro, ainda que em prejuízo da saúde dos pacientes.

Essa legislação não deve, contudo, ser inspiradora 
de algo semelhante ao que hoje ocorre nos Estados 
Unidos da América, onde se estabeleceu uma verda-

deira indústria de processos por erros médicos, reais 
ou forjados, em que pacientes instruídos por advogados 
mal-intencionados buscam, na Justiça, indenizações 
milionárias. O resultado dessa prática é o encarecimento 
excessivo da Medicina, já que os médicos passaram 
a ter de fazer seguros contra o cipoal de armadilhas 
legais que podem ter de enfrentar.

Assim, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, tenho procurado dar minha contribuição para 
melhorar as condições de vida e de saúde da popula-
ção, atacando alguns dos grandes e graves problemas 
que ainda afligem o Brasil.

Na condição de Presidente da Subcomissão de 
Saúde, quero agradecer, de público, nesta oportunida-
de, a colaboração permanente e o afinco com que se 
dedicam aos nossos trabalhos os meus nobres colegas, 
que, juntos, não medem esforços para que possamos 
fazer um trabalho digno, à altura das necessidades da 
população brasileira. Sem esse empenho constante, 
não conseguiríamos cumprir bem nossa missão na-
quele importante Órgão desta Casa.

Esta é, Srªs e Srs. Senadores, portanto, uma singe-
la prestação de contas do trabalho que tenho procurado 
realizar no Senado, em obediência aos votos que recebi 
dos eleitores do Amapá e à minha vocação profissional, 
que não permite que me afaste jamais das questões da 
saúde da população brasileira. Tenho, com isso, a espe-
rança de buscar cumprir bem meu mandato.

Sr. Presidente, hoje tive oportunidade de fazer 
uma exposição dos projetos que apresentei a favor da 
saúde pública brasileira e, ontem, também desta tribu-
na, apresentei o trabalho legislativo que fiz em favor 
do meu Estado, o Amapá, na área da educação e do 
desenvolvimento econômico.

Sr. Presidente, ainda utilizando meu espaço nesta 
tribuna, quero dizer àqueles que não escutaram a Rádio 
CBN hoje pela manhã que o Senador Tião Viana, como 
Presidente da Casa, foi entrevistado pelo jornalista e radia-
lista Heródoto Barbeiro. Sabemos da forma séria e com-
petente com que aquele radialista faz suas entrevistas. O 
tema foi a citação na imprensa pela ONG Transparência 
Brasil de uma avaliação de gastos do Senado Federal, na 
qual inclui todas as despesas desta Casa, divide o total 
por 81 e afirma que cada Senador custa para o Estado 
tantos milhões de reais. Essa é uma grande injustiça. 
Precisamos fazer nossa defesa com base no que é justo. 
Se não a fizermos, quem irá nos defender?

Hoje, o Senador Tião Viana fez justiça para com 
o Senado Federal, esclarecendo os fatos de maneira 
clara, transparente, tranqüila e muito convincente. V. 
Exª, Sr. Presidente, mostrou seu compromisso com a 
Casa e com a democracia brasileira, quando fez pon-
derações que eram necessárias, sem desmerecer 
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essa ONG, que faz um trabalho sério para o País, mas 
que, infelizmente, quando fez essa avaliação sobre o 
Senado Federal, sobre o Congresso Nacional, errou, 
chegando a nos agredir como instituição.

Então, quero parabenizar V. Exª e dizer que real-
mente fiquei orgulhoso hoje de ouvir a palavra do Pre-
sidente da Casa, Senador Tião Viana, fazendo justiça 
ao Senado, não defendendo a Instituição por defender, 
mas a defendendo de maneira séria e competente.

Quero, em meu nome e em nome da Casa, se 
assim me permitirem os demais companheiros, os 
demais Senadores, os demais Pares, com o apoio do 
Senador Romeu Tuma, agradecer a V. Exª, Sr. Presi-
dente, o esclarecimento lúcido, claro, transparente, 
correto e sério, feito hoje à Rádio CBN.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Agradeço a V. Exª e divido com os membros da 
Mesa e os 81 Senadores qualquer ação unitária que 
signifique a defesa do Poder Legislativo, Senador Pa-
paléo Paes.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, por cessão do Senador Tião Viana.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, primeiro quero agradecê-lo pela cessão 
deste espaço e, mais do que isso, parabenizá-lo também. 
Pude ouvi-lo hoje na Rádio CBN e acho muito oportuna 
a defesa que fez da instituição, utilizando argumentos 
consistentes, procedentes, fundamentais para a legiti-
mação desta instituição republicana e democrática.

Subi a esta tribuna, na semana passada, Senador 
Tião Viana, para mostrar uma matéria do La Nación, da 
Argentina, destacando por que o Brasil estava se transfor-
mando numa potência emergente, assumindo a liderança 
no Hemisfério Sul. Um jornal argentino, o mais importan-
te jornal argentino, publicou uma matéria longa, de três 
páginas, dando um grande destaque ao Brasil.

Hoje, subi mais cedo à tribuna para mostrar que o 
Brasil alcançou a condição de alto desenvolvimento hu-
mano no Índice de Desenvolvimento Humano que a ONU 
promulga no Pnud, Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento. O Brasil atingiu, finalmente, a condição de 
alto desenvolvimento humano, depois de 32 anos que esse 
índice é publicado, especialmente a nova metodologia, a 
partir de 1990, com a melhora na situação da saúde, da 
educação e da qualidade de vida do povo brasileiro.

Hoje, o Pnud publica também um outro estudo so-
bre o efeito global. O Brasil é citado 103 vezes de forma 
positiva, mostrando o esforço da mudança da matriz ener-
gética, o esforço do Brasil na preservação da Floresta 
Amazônica e das florestas tropicais, e que essa atitude 
de adesão ao Tratado de Kyoto e as políticas públicas 

do Governo brasileiro são reconhecidas como referência 
internacional com largo destaque ao Brasil.

E, agora, passo a ler a Resolução nº 651 da Câ-
mara dos Deputados dos Estados Unidos, moção que 
o congresso americano aprovou totalmente dedicada 
ao Brasil. Mais uma instituição pluralista e insuspeita 
que analisa a evolução positiva que o Brasil atraves-
sa neste momento da sua história, com argumentos 
extremamente relevantes, em especial a mudança da 
matriz energética brasileira, que é um grande desafio 
para que as nações tomem atitudes que tenham, de 
fato, implicações frente ao efeito estufa e, de outro lado, 
reconhecendo a liderança do Brasil no Hemisfério Oci-
dental, particularmente na América do Sul.

Diz a Câmara dos Deputados dos Estados Unidos:

Considerando que, após o choque do 
petróleo na década de 70, o Brasil escolheu 
reduzir sua vulnerabilidade energética ao es-
colher o etanol com base na cana-de-açúcar 
para diversificar seu setor energético e forne-
cer combustível para automóveis; 

Considerando que, com grandes investimen-
tos públicos e privados e apoio do Banco Mundial, 
o Brasil expandiu em grande medida as quanti-
dades de cana-de-açúcar que produz e iniciou a 
construção em grande escala de destilarias de 
álcool para transformar o açúcar em etanol; 

Considerando que décadas de investi-
mentos estatais ajudaram a tornar o Brasil o 
maior consumidor e produtor de etanol à base 
da cana-de-açúcar; 

Considerando que o etanol é responsá-
vel por suprir 40% do mercado brasileiro de 
combustíveis e é extremamente competitivo 
em comparação com a gasolina; 

Considerando que a transição para o 
biocombustíveis produzirá impacto positivo no 
meio ambiente e ajudará a reduzir as emissões 
de gases causadores do efeito estufa; 

Considerando que, até o final de 2006, 80% 
das vendas de veículos novos no Brasil eram 
constituídas de carros “flexfuel”, o que significa 
que tais veículos podem funcionar à base de 
etanol, gasolina ou com mistura de ambos; 

Considerando que o Brasil constitui exem-
plo líder de país que diversificou seu forneci-
mento de energia e tornou-se exportador de 
energia, em grande medida por meio do au-
mento da utilização e produção de fontes al-
ternativas de energia, incluindo o etanol; 

Considerando que colocar os Estados 
Unidos no caminho que leva à eliminação da 
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dependência do petróleo, como o Brasil fez, por 
meio de investimentos em fontes alternativas 
de energia limpa, é essencial para proteger 
a segurança nacional dos Estados Unidos, o 
meio ambiente e a estabilidade da economia 
dos Estados Unidos; 

Considerando que, em 9 de março de 
2007, os Estados Unidos e o Brasil – os maio-
res produtores de etanol do mundo – assinaram 
um Memorando de Entendimento com vistas a 
promover maior cooperação em etanol e bio-
combustível no Hemisfério Ocidental; 

Considerando que o Memorando de En-
tendimento entre os Estados Unidos e o Brasil 
envolve o compartilhamento de tecnologias 
entre o Brasil e os Estados Unidos, estudos de 
viabilidade e assistência técnica para desenvol-
ver indústrias de biocombustíveis em países 
terceiros e esforços multilaterais com vistas ao 
desenvolvimento global de biocombustíveis; 

Considerando que os primeiros países-
alvo para recebimento de assistência técnica 
norte-americana-brasileira constituem a Re-
pública Dominicana, El Salvador, Haiti e São 
Kitts & Nevis; 

Considerando que os dois encontros re-
alizados pelo Presidente dos Estados Unidos, 
George W. Bush, e o Presidente do Brasil, Luiz 
Inácio Lula da Silva, em 2007, constituem exem-
plos visíveis da expansão das relações calorosas 
e próximas entre os Estados Unidos e o Brasil; 

Considerando que os Estados Unidos e o 
Brasil constituem as maiores e mais diversifica-
das democracias no Hemisfério Ocidental; 

Considerando que o Brasil – por meio da 
liderança exercida por esse país na missão das 
Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MI-
NUSTAH) e outras realizações – emergiu como 
líder regional no Hemisfério Ocidental; e,

Considerando que a Secretária de Esta-
do Condoleezza Rice afirmou que os Estados 
Unidos consideram o Brasil como ‘líder regional 
e parceiro global’: seja resolvido que a Casa 
de Representantes [a Câmara dos Deputados 
dos Estados Unidos] 

(1 ) reconhece que os Estados Unidos 
e o Brasil chegaram a um ponto de conflu-
ência de interesses e solicita com urgência 
que o Presidente George W. Bush continue 
a aprofundar o relacionamento bilateral entre 
os dois países;

(2) reconhece o papel do Brasil como líder 
no Hemisfério Ocidental e elogia seu papel de 

liderança na Missão das Nações Unidas para 
a estabilização no Haiti;

(3) elogia o Brasil por diversificar de modo 
bem-sucedido seus recursos energéticos e re-
duzir sua dependência do petróleo;

(4) apóia fortemente o Memorando de 
Entendimento de 9 de março de 2007 entre os 
Estados Unidos e o Brasil sobre biocombustí-
veis como passo importante para fortalecer as 
relações bilaterais, a integração hemisférica e 
a diversificação energética; 

(5) elogia os esforços conjuntos por parte 
dos Estados Unidos e o Brasil em seu com-
promisso de utilização de seu conhecimento 
para prover assistência técnica às indústrias 
de biocombustíveis em terceiros países, o que 
inclui, atualmente, a República Dominicana, El 
Salvador, Haiti e São Kitts & Nevis;

(6) encoraja as autoridades dos Estados 
Unidos e do Brasil a, rapidamente, identificar 
outros países do Hemisfério Ocidental a re-
ceberem assistência técnica relacionada a 
biocombustíveis.

Portanto, Sr. Presidente, hoje é um dia em que o 
Brasil atinge a condição de alto desenvolvimento humano, 
pelo Pnud, pelo IDH (Índice de Desenvolvimento Huma-
no). É a melhor posição que o Brasil teve nos últimos 35 
anos. São ainda os dados de 2005, porque, em 2006 e 
2007, teremos indicadores ainda mais fortes em educa-
ção, saúde – seguramente com a aprovação da CPMF 
– e no PIB per capita, no padrão de vida da população, 
que é o que mede a qualidade de vida e a condição de 
desenvolvimento humano pelas Nações Unidas.

Quero ainda destacar o novo relatório do Pnud 
sobre o efeito estufa, em que o Brasil é mencionado 
103 vezes, de forma positiva, em especial a mudança 
da matriz energética e o esforço de preservação das 
florestas tropicais. 

Agora, essa leitura que fiz, para ser registrada nos 
Anais do Congresso Nacional, da Resolução nº 651 
da Câmara dos Deputados dos Estados Unidos, que 
reconhece o Brasil como líder regional do Hemisfério 
Ocidental, como líder regional e parceiro global, como 
país de referência no hemisfério pelas suas atitudes 
democráticas, pela sua condição de liderança, exercida 
em missões de paz e em outros temas de grande inte-
resse nacional e, principalmente, considerando como 
relevante a mudança da matriz energética do etanol 
para o desenvolvimento de nova matriz energética.

Por todas essas condições, eu queria registrar 
aqui o reconhecimento do esforço que o Brasil vem 
envidando em relação ao desenvolvimento sustentável, 
à distribuição de renda, à melhoria das condições de 
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vida, à mudança da matriz energética, por instituições 
isentas, como o Pnud, da ONU; polêmicas, como a Câ-
mara dos Deputados dos Estados Unidos; e indepen-
dentes, como o jornal La Nación, da Argentina. 

Todas essas referências recentes demonstram 
que o crescimento, a distribuição de renda, a demo-
cracia, o esforço de um desenvolvimento sustentável 
com política ambiental, enfim, que todo esse conjunto 
de iniciativas reforça a idéia de que estamos trilhando 
um caminho extremamente promissor de crescimento 
sustentável, com inclusão social, com distribuição de 
renda, com melhoria na qualidade de vida da ampla 
maioria do povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 

como Líder. 
A seguir, Ordem do Dia.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje, quero falar de um assunto que me 
preocupa no meu Estado. Não quero falar de CPMF; 
sobre esse assunto, falaremos em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana/ Bloco/PT – AC) 
– Senador Agripino, uma pequena interrupção: a se-
guir, falará a Senadora Kátia Abreu, que ainda está 
inscrita como Líder, e, posteriormente, passaremos à 
Ordem do Dia.

V. Exª tem a palavra.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Fizemos 

hoje uma ótima reunião com democratas e tucanos. 
Compareceram todos. Sobre a bancada do PSDB, o 
Senador Arthur Virgílio haverá de falar. Fixaram uma 
posição uniforme.

Hoje, quero falar sobre uma preocupação que 
me aflige e que se refere ao meu Estado. 

Sr. Presidente, estive na convenção do meu Partido 
no Município de Currais Novos há três semanas. Cheguei 
e encontrei, na entrada do recinto, um jovem, estudante 
universitário, estudante de Direito, que me convidava 
para fazer uma palestra em Caicó, no campus avan-
çado da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
em Caicó, sobre reforma política. De plano, aceitei, até 
porque tenho todo interesse em dividir minhas idéias e 
debater meu pensamento com estudantes universitários 
da minha terra. Já o fiz com estudantes de Direito da 
FAO, com estudantes de Administração da UNP e, ago-
ra, com estudantes de Direito da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, campus de Caicó.

Mas, após a convenção, tive oportunidade de 
participar de uma reunião com meus companheiros 

de Currais Novos, inclusive com o ex-Prefeito Geral-
do Gomes, que me trouxe uma preocupação que não 
é dele só, é da cidade toda, que é o abastecimento 
d’água de Currais Novos.

O Município tem 42 mil habitantes e tem grande 
tradição no Estado. É um Município que, ao longo de 
anos e anos, foi o maior produtor do Brasil de tungs-
tênio. As minas foram reativadas, e a cidade hoje está, 
Senadora Kátia Abreu, com 50% do abastecimento 
d’água em colapso, por falta d’água. Cinqüenta por 
cento da água de Currais Novos vem do Açude Gar-
galheiras, 50% vem do Açude Dourado. Em função da 
seca, o Açude Dourado zerou, está na lama retorcida, 
não tem um pingo d’água.

Estive, nesse fim de semana que passou, em Caicó, 
para cumprir o compromisso da palestra, e fiz uma palestra 
que muito me agradou até pela qualidade das perguntas 
que me foram apostas durante o debate pelos estudan-
tes de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, campus avançado de Caicó. Lá, tive oportunidade 
de anunciar algo que esteve ao meu alcance.

Quando fui Governador, Presidente Tião Viana, 
passei por um drama semelhante ao que Currais Novos 
atravessa agora, que foi a falta d’água no Município de 
Santa Cruz, Município grande, pólo da região do Trairi. 
Eu era Governador, peguei o peão na unha e transfor-
mei uma área da cidade, do Município em um paliteiro. 
Consegui encontrar água e consegui atravessar a fase 
mais difícil com enorme obstinação. Desloquei inclusive 
Secretários de Estado da região, da terra, para ficarem 
morando em Santa Cruz, tal minha obstinação em re-
solver o seriíssimo problema de falta d’água em Santa 
Cruz, que eu queria ver resolvido em Currais Novos.

Motivado pela angústia de Santa Cruz, que me 
levou a sentir a dor de Currais Novos nesse momento 
– porque metade da cidade não tem água, recebe-a 
por distribuição em carro-pipa ou por doação de sei 
lá quem –, nas emendas coletivas de bancada, tomei 
uma iniciativa. Caicó é um Município de gente muito 
valente. É a terra do ex-Senador Dinarte Mariz, homem 
que foi 1º Secretário desta Casa, fez história no Sena-
do. O que Caicó é deve muito a Dinarte. 

Caicó, que é uma cidade de gente valente, onde 
há uma venturosa indústria de bonés, parou no tempo. 
Em matéria de evolução no campo econômico, parou, 
embora tenha uma enorme vocação calçadista e têxtil. 
E parou porque tem uma restrição chamada água, mas 
está próxima a um rio chamado Piranhas-Açu.

Para fazer com que Caicó ressurgisse em termos 
econômicos, fiz, na minha emenda coletiva, emenda 
de bancada – e toda a bancada aprovou minha idéia 
–, uma nova concorrência para a Barragem de Oiticica, 
que vai barrar o Rio Piranhas-Açu, na altura de Jucu-
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rutu, e vai oferecer à região do Siridó água pelo Rio 
Piranhas-Açu, perenizado, e vai abrir para Caicó, que 
é uma das mais importantes cidades do meu Estado, 
a oportunidade econômica que está contida pela falta 
de água. A indústria têxtil e a indústria calçadista, que 
são consumidoras de água, vão poder se aventurar 
com essa obra construída pela ação que eu tomei, na 
medida em que a Barragem de Oiticica possa oferecer 
os 550 milhões de metros cúbicos represados. 

Muito bem! Eu faço este registro porque acabei de 
estar em Currais Novos, acabei de estar em Caicó e acabei 
de anunciar, em Caicó, essa emenda coletiva para uma 
obra grande, infra-estruturante, para uma região inteira, 
o que demonstra, é claro, as minhas preocupações. 

Eu quero fazer aqui um apelo às autoridades 
estaduais, à Governadora do Estado e às autoridades 
federais para que, assim como eu fiz na seca de San-
ta Cruz, olhem para Currais Novos, que é uma cidade 
com 42 mil habitantes, uma das dez maiores cidades 
do meu Estado, que está passando sede. Metade da 
cidade não tem água. 

Você já imaginou uma cidade – a sua Rio Branco 
– com metade da população sem água, o desespero das 
pessoas, as questões voltadas de saúde pública? 

De modo que eu quero, com este registro, Sr. 
Presidente, e agradecendo a oportunidade que é me é 
dada, a palavra que me é franqueada antes da Ordem 
do Dia, renovar o apelo às autoridades, ao Dnocs, ao 
Governo do Estado e ao Governo Federal para que 
adotem uma providência – porque existem providências 
viáveis – para que Currais Novos volte a beber água. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu, como 
Líder. Antes, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio, pela ordem. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
verdade, eu não importaria de falar após a Senadora 
Kátia Abreu. Seria mais delicado de minha parte. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Senador. 

Eu serei bastante breve, Sr. Presidente, e tratarei 
de dois assuntos. De um deles, bastante importante, 
eu já falei na semana passada, mas, depois da leitura 
da reportagem da revista Veja sobre a menina de 15 
anos, do Pará, que foi presa, durante mais de um mês, 

na mesma cela que outros 30 homens prisioneiros, eu 
gostaria, Sr. Presidente, de, mais uma vez, aqui deixar 
a minha indignação, após a leitura, repito, dessa ma-
téria que trouxe tanta riqueza de detalhes. 

Quero deixar registrada a nossa força, a capaci-
dade que tem o Senado Federal de acompanhar esse 
caso. Estão, aqui, o Senador Flexa Ribeiro e o Senador 
Mário, que também é do Estado do Pará e está estar-
recido com essa situação do Governo do Estado, da 
Secretaria de Segurança Pública.

Quero deixar, de público, um pedido à OAB do 
Pará, à OAB nacional e aos defensores públicos do 
Pará, porque esse não é um caso de omissão, esse 
não é um caso de prevaricação, que indica apenas três 
meses a um ano de cadeia. 

Quero, Sr. Presidente, em nome de todas as mu-
lheres deste País, pedir que essas pessoas – princi-
palmente a delegada de polícia que permitiu o retorno 
dessa menina para a cela, Flávia Verônica; a Juíza que 
permitiu que a menina continuasse na cela, Dra Clari-
ce Maria de Andrade –, todos os policiais e todos os 
envolvidos sejam acusados não de crimes pequenos, 
não de prevaricação, não de omissão, mas que sejam 
acusados de crime hediondo. 

Essa menina foi agredida física, moral e intelec-
tualmente, com dano irrecuperável para a sua vida fu-
tura. Queremos que as responsabilidades sejam não 
somente civis, mas criminais, por crime hediondo. 

É disso que essas pessoas devem ser acusadas. 
O Estado do Pará deve indenizar, ressarcir fi-

nanceiramente essa moça, para que o mínimo de 
suas necessidades seja atendido e para que ela pos-
sa continuar tendo uma vida digna, sendo resgatada 
e incluída na sociedade, voltando aos seus estudos e 
cursando uma universidade. Dessa forma, tentaremos 
minimizar essa monstruosidade, esse crime hediondo 
que foi praticado contra essa menina no Pará – justa-
mente um Estado que tem uma Governadora –, por 
uma juíza e por uma delegada de polícia. 

Tenho certeza absoluta de que essa juíza e essa 
delegada de polícia, para praticarem uma ação tão vio-
lenta contra uma menina anônima do Brasil – e quantas 
outras já podem ter passado por isso –, não devem ter 
filha, irmã e não devem ter conhecido suas mães. 

Independentemente de ser uma pessoa menor de 
idade ou maior de idade, trata-se de um direito moral. 
O Brasil é signatário da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, mas faz apenas a propaganda dessa 
aliança e da aprovação dessa lei, não a colocando em 
prática como deveria.

Então, queremos deixar registrado o nosso pedi-
do, com o acompanhamento da Senadora Serys Slhes-
sarenko, que é Presidente da Bancada feminina, aos 
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defensores dessa moça para que os acusados sejam 
processados por crime hediondo.

Sr. Presidente Tião Viana, quero também fazer 
um pedido a V. Exª, pessoalmente.

Protocolei dois requerimentos, nesta Casa, em 
que falta apenas a assinatura de V. Exª para que pos-
sa vir o processado das Comissões para votação no 
plenário do Senado Federal.

O primeiro deles, Sr. Presidente, trata da Men-
sagem nº 154, de 2000, que está paralisada na CAE, 
cujo Relator é o Líder Romero Jucá, e que trata da 
imposição, por parte da União, do cumprimento da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Estamos debatendo, há alguns meses, a CPMF, e, 
por trás dela, descobrimos o quanto o Governo tem au-
mentado os gastos públicos e o quanto tem aumentado a 
arrecadação de impostos neste País. Estamos vendo os 
Prefeitos e os Governadores do Brasil, há alguns anos, 
cumprindo a Lei de Responsabilidade Fiscal, mas por 
que a União também não faz a sua parte e dá exemplo 
ao País, cumprindo a Lei de Responsabilidade Fiscal?

Portanto, peço a V. Exª que dê atenção especial 
a esse requerimento, neste importante momento em 
que estamos discutindo responsabilidade fiscal.

Tenho certeza absoluta de que o Presidente da 
República deverá aprovar essa ação do Congresso, 
já que ele disse, ontem, sinceramente, que não sabe 
governar sem gastar. Então, assim como uma mãe e 
um pai dão limites aos seus filhos, o Senado Federal, 
ao aprovar essa mensagem, ao transformá-la em pro-
jeto de lei e em lei aprovada, será o pai e a mãe que 
o Governo Federal precisa para limitar os seus gastos 
públicos, já que o Presidente confessou, ontem ou an-
teontem, à imprensa que não é capaz de fazer isso.

No outro requerimento, Sr. Presidente, peço a sua 
deferência costumeira e a sua assinatura para que pos-
samos trazer, da CAE, uma matéria de extrema impor-
tância: um projeto de lei do Senador Jorge Bornhausen, 
que trata da defesa do contribuinte. É uma matéria im-
portantíssima que o Brasil muito espera e cuja relatoria 
também está nas mãos do Senador Jucá.

Eu já disse ao Senador Mercadante, quando ele 
tomou posse na CAE – e ele chegou, inclusive, a me 
prometer essa relatoria –, que estou à sua disposição, 
assim como outros Senadores muito mais competentes 
da CAE, para, caso o Senador e Líder Jucá esteja muito 
atarefado, proferir o relatório do importante Projeto de Lei 
nº 646, de 1999, que trata da defesa do contribuinte. 

Por favor, Sr. Presidente, faça isto pelo seu País, 
pelo nosso País: limite os gastos públicos do Governo, 
já que ele não consegue fazê-lo. 

Vamos defender o contribuinte brasileiro, que tem 
carregado nas costas, durante todos esses anos, uma 
carga de 36% do PIB.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, que será atendida nos termos do 
Regimento. Já pedi, já solicitei informações à Secre-
taria-Geral da Mesa sobre o item anterior.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem. Em seguida, iniciarei a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de entrarmos na Ordem do Dia, eu gostaria de trazer 
à Casa uma preocupação que, creio, deve de fato ser 
refletida e meditada por nós. 

O prestigioso colunista do Jornal do Brasil, 
Weiller Diniz, traz hoje uma declaração. Ele tem cre-
dibilidade, mas coloca aspas para um colega nosso, 
o Senador Geraldo Mesquita, que diz, textualmente, 
que estaria em curso uma nova leva de tentativas de 
compra de votos nesta Casa. Ele diz, com nitidez, que 
recebeu a proposta de uma figura que sempre transitou 
muito bem pela Casa, o Chefe de Assuntos Parlamen-
tares da Casa Civil da Presidência da República, mas 
o fato é que tem-se que investigar isso. Weiller Diniz 
abre aspas para o Senador Geraldo Mesquita, dizen-
do algo tipo ‘‘tentaram trocar emendas parlamentares 
pelo voto dele na CPMF”. S. Exª diz mais: “Que teria 
feito já uma advertência da tribuna quanto ao assédio 
que estaria sendo praticado contra ele por parte do 
Governo”. Isso é prenúncio de momentos turbulentos, 
porque, se nem começou ainda para valer a luta da 
CPMF e já se fere uma disputa nesse nível, podemos 
imaginar que daqui a pouco o Brasil estará contem-
plando novos momentos de desprestígio do Senado 
Federal, de desprestígio do Congresso Nacional, de 
desprestígio do Parlamento brasileiro.

Portanto, entendo que está na hora de o Sena-
dor Geraldo Mesquita, de maneira muito clara, vir à 
tribuna prestar as suas declarações à Nação, e nós 
vamos providenciar, de maneira muito objetiva, o pro-
nunciamento do articulador político da Presidência, o 
Deputado José Múcio, recém-transformado em chefe 
do Dr. Marcos Lima. Mas, o Ministro José Múcio já tem 
o que explicar. Isso deve ser tratado de maneira muito 
séria por todos nós. Não podemos fingir que não le-
mos; a Mesa não pode achar que não tem relevância; 
o Senador Geraldo Mesquita não pode supor que isso 
se encerre aqui e nem o Sr. Marcos Lima e, sobretudo, 
o seu chefe, Ministro José Múcio, pode achar que se 
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passou um fato corriqueiro, a menos que estejamos, 
todos nós, entorpecidos e que não estejamos mais 
atentos aos episódios que possam manchar a vida 
deste Congresso.

Ao Sr. Ministro José Múcio, a quem eu dou boas-
vindas, dou as minhas melhores boas-vindas, por gos-
tar dele pessoalmente, por saber que se trata de um 
profissional responsável, respeitável da articulação 
política, com que conta o Governo a partir de agora, 
ele entrou, assim, muito fluente, inclusive recomen-
dando ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
que se portasse como um ex-presidente americano, 
esquecendo-se de que não existe essa proibição 
nos Estados Unidos a se fazer críticas a quem nos 
sucedeu na presidência. O presidente Bush criticou 
o envio de tropas para o Iraque, os bombardeios no 
Iraque, criticou a política econômica que criou os dé-
ficits gêmeos, que hoje são um problema para a eco-
nomia mundial. Mas, supondo que fossem verdades, 
eu até aceitaria sugerir ao ex-Presidente Fernando 
Henrique virar ele um ex-presidente americano em 
troca de o Ministro José Múcio virar um deputado 
americano também. Deputado americano não troca 
de partido. Deputado americano encerra a sua carreira 
no partido republicano ou no partido democrata, ele 
não fica passando por vários, até pelo meu S. Exª já 
passou. Mas isso não é o que está em jogo agora. O 
que está em jogo é que tem uma denúncia muito cla-
ra, assinada por um respeitável jornalista, envolvendo 
“um Senador, Colega nosso, que se diz pressionado 
e com proposta de suborno por parte de autoridade 
do Governo Federal”. Creio que temos, de maneira 
muito nítida, aclarar essa questão. É a cobrança que 
faço à Mesa, ao Senador Geraldo Mesquita, ao Minis-
tro José Múcio e ao seu funcionário, obviamente. O 
Senado não pode achar que não houve nada, porque 
houve. Houve algo errado por parte do Senador, ele 
vai falar, e não sei por que ele falaria algo sem ter, na 
verdade, razão para isso, e o Governo tem de explicar 
que não estamos diante de um novo caso Waldomi-
ro Diniz, que já deu tantos transtornos ao Governo e 
que já gerou, inclusive, uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito momentosíssima aqui na Casa, presidida 
pelo Senador Efraim Morais. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem, para tratar 
do mesmo assunto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece que esse assunto já foi tra-
tado no dia de hoje. Inclusive, já solicitei ao Senador 
Romeu Tuma, Corregedor da Casa, que adotasse pro-

vidências para averiguar possível constrangimento que 
tenha sofrido qualquer Senador nas dependências da 
Casa. A Corregedoria dará os esclarecimentos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem, para tratar 
do mesmo assunto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não cumpriremos o horário da Ordem do Dia. Peço 
que, a seguir, V. Exª use a palavra pela ordem e trate 
da matéria como os demais Senadores, pelo bem da 
defesa do horário e da disciplina do Plenário.

Agradeço a V. Exªs.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.373, DE 2007

Requer Voto de Pesar e de Solidarie-
dade a Sra Bernadete Pereira de Paula e aos 
seus filhos Jacy e Juliana.

Requeiro, nos termos de art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar e de So-
lidariedade a Senhora Bernadete Pereira de Paula e 
aos seus filhos Jacy e Juliana pelo falecimento de seu 
esposo Geraldo Gomes de Paula, ocorrido em 25 de 
novembro de 2007, em Vitória – ES.

Dessa forma, nos termos do art. 218 do Regi-
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
requeiro sejam prestadas as seguintes condolências:

• Inserção em ata de voto de profundo 
pesar a sua esposa – Sra Bernadete Pereira 
de Paula e aos seus filhos Jacy e Juliana Pe-
reira de Paula.

Justificação

A morte, em circunstâncias trágicas, do advogado 
Geraldo Gomes de Paula, aos 63 anos, consternou o 
Espírito Santo e privou o Estado de um competente ad-
vogado criminalista, que pautou sua longa carreira pela 
deferência à lei e respeito aos direitos humanos. Formado 
em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo, 
há 35 anos, Geraldo exerceu a função de delegado de 
polícia durante quatro anos, de 1973 a 1977. Mas sua 
verdadeira vocação era a militância jurídica. Tornou-se 
defensor público estadual, e depois, durante vinte anos, 
entre 1981 e 2001, atuou como procurador do sistema 
Rádio e Televisão do Espírito Santo (RTV/ES).

Geraldo Gomes de Paula trabalhava atualmente 
como defensor público da Prefeitura Municipal de Vila 
Velha, e morreu no cumprimento de sua missão, ao 
atender ao chamado de um cliente que fora detido, na 
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tarde de quinta-feira passada. Como ressaltou Homero 
Mafra, presidente da comissão de prerrogativas da se-
ção capixaba da Ordem dos Advogados do Brasil, em 
discurso pronunciado durante o enterro, “morreu como 
todos os advogados gostariam de morrer, cumprindo seu 
dever”. Faleceu na manhã do último domingo, depois 
de submetido a duas cirurgias, que não puderam evitar 
o desfecho fatal. Casado com D. Bernadete Pereira de 
Paula, deixa dois filhos, Jacy, professor de Geografia, e 
Juliana, estudante de Medicina, além de quatro netos.

O apreço e a consideração de que desfrutava 
entre seus colegas no Estado puderam ser avaliados 
durante seu velório e sepultamento, que reuniram cen-
tenas de profissionais consternados com a perda pre-
matura de um advogado de notória idoneidade moral, 
dotado de saber jurídico e reputação ilibada, dedicado 
à família e à sua profissão. O Espírito Santo está de 
luto pela morte de Geraldo Gomes de Paula.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.374, DE 2007

Requeiro nos termos do número 12, alínea  c, 
inciso II do art. 255 do Regimento Interno que, sobre o 
PLS nº 42/2007, seja ouvida, também, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, além da constante 
do despacho inicial.

Sala da Sessões, 27 de novembro de 2007. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.375, DE 2007

Nos termos do disposto no art. 50, § 2°, da Cons-
tituição Federal e nos arts. 215, inciso I, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que 
seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda pedido de informações sobre as 
investigações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
acerca das operações de compra e venda de ações da 
Petrobras no período de três semanas anteriores ao dia 

8 de novembro de 2007, data do anúncio, pela empresa, 
do potencial de produção da área de Tupi, que se esten-
de pelas bacias do Espírito Santo, Campos e Santos, a 
fim de averiguar possível vazamento de informações, 
com benefício a alguns investidores.

Especificamente, solicita-se o envio de relatório 
conclusivo da CVM sobre a questão e pergunta-se:

1 – Qual é a conclusão da CVM sobre a 
possibilidade de ter havido vazamento de in-
formações antes do referido anúncio?

2 – Houve informação privilegiada ou 
qualquer outra irregularidade de mercado en-
volvendo ações da Petrobras?

3 – Em caso positivo, que instituições 
e/ou pessoas foram beneficiadas?

Justificação

Ao Congresso Nacional, consoante o disposto 
na Constituição Federal, art. 49, XIII, cabe dispor so-
bre matéria financeira, cambial e monetária, e sobre 
instituições financeiras e suas operações. Ademais, 
a matéria circunscreve-se no rol de competências da 
União. Para exercerem essa função constitucional, 
tornando-se aptos a propor e apreciar as iniciativas 
legislativas pertinentes, os senadores necessitam de 
amplo acesso às informações relevantes.

Particularmente, a possibilidade de que tenha 
havido vazamento de informação privilegiada no caso 
do anúncio do potencial da área de Tupi inspira gran-
de preocupação. Caso comprovada, a existência de 
irregularidades dessa natureza no mercado acionário 
brasileiro, além de ética e legalmente intolerável, tem 
potencial para causar prejuízos econômicos mais am-
plos, abalando a confiança dos investidores.

A notícia de que a CVM investigaria possíveis in-
dícios de vazamento de informações foi veiculada na 
imprensa. De acordo com tais relatos, o órgão supervi-
sor do mercado acionário solicitaria à Bolsa de Valores 
de São Paulo (BOVESPA), um levantamento dos negó-
cios envolvendo a Petrobras no período mencionado 
no corpo do requerimento, a fim de detectar eventuais 
irregularidades, conforme  queixas de participantes do 
mercado. Além disso, a CVM estaria decidida a checar 
o histórico dos investidores, averiguar fichas cadastrais 
e pedir informações adicionais à própria Bovespa e às 
corretoras, caso necessário.

A CVM foi criada pela Lei nº 6.385, de 7 de de-
zembro de 1976. De acordo com esse diploma legal, 
trata-se de entidade autárquica em regime especial, 
vinculada ao Ministério da Fazenda. O Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda é, portanto, a 
autoridade a quem o presente pedido deve ser dirigido, 
nos termos constitucionais.
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Ciente da relevância fundamental de se manter 
a transparência no mercado de capitais, mormente 
quando se vê envolvido o nome da Petrobras, é que 
requeiro, em nome do interesse público, que seja en-
caminhado ao Senhor Ministro da Fazenda este pedido 
de informações, para o qual conto com o apoio dos 
ilustres senadores.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Flexa Ribeiro.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.376, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 258, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 535, de 2007, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 573, de 2007, por regu-
larem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa decisão que passo a ler.

É lida a seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os Projetos de Lei do Senado nºs 535 e 573, 
de 2007 – Complementares, passam a tramitar em 
conjunto e vão ao exame da Comissão de Assuntos 
Econômicos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.377, DE 2007

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do artigo 258, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2003, com os 
Projetos de Lei do Senado nº 553, de 2007, e nº 608, 
de 2007, por regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 2 de novembro de 2007. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa decisão que passo a ler.

É lida a seguinte:

    415ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



Novembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 41965 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 207, de 2003; e 
553 e 608, de 2007, passam a tramitar em conjunto e 
vão ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos das normas regimentais do Senado Fe-

deral requeiro a Vossa Excelência a retirada do Requeri-
mento nº 1.363/2007, de minha autoria, em que solicito 
dispensa dos trabalhos desta Casa nos dias 26 e 27 de 
novembro corrente para participar, na condição de Presi-
dente da Comissão da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura do Senado, do Fórum “Uma Década de Regulação 
no Brasil”, com participação no Painel “Regulação da Infra-
Estrutura: a vez o Gás”, na cidade do Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência defere o requerimento, nos termos do 
art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.379, DE 2007

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to, em Manaus, da Srª Yolanda Esther Fraiji, 
ocorrido no dia 25 deste mês de novembro 
de 2007.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de pesar pelo falecimento da 
Sra Yolanda Esther Fraiji, ocorrido no dia 25 deste mês 
de novembro de 2007, em Manaus/AM.

Requeiro, ainda, que o voto de pesar seja levado 
ao conhecimento da sua família e, especialmente, da 
Srª Olga Azize e da ex-Deputada Beth Azize.

Justificação

A Srª Yolanda Esther Fraiji, falecida no dia 25 des-
te mês de novembro de 2007, aos 78 anos de idade, 
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na cidade de Manaus, era argentina de nascimento, 
mas brasileira e amazonense de coração. Passou a 
vida toda no Brasil. Era prima e considerada irmã da 
ex-Deputada amazonense Beth Azize. Pelo amor que 
tinha ao Brasil e à nossa região, ela faz jus à home-
nagem póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.380, de 2007

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Saúde sobre as providências 
que estão sendo tomadas por essa Pasta 
para conter uma possível epidemia de ru-
béola no País.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Saúde sobre as providências que estão 
sendo tomadas por essa Pasta para conter uma pos-
sível epidemia de rubéola no País:

1. Que providências o Ministério da Saúde 
pretende tomar para evitar que o atual surto de 
rubéola se transforme em uma epidemia?

2. Quais foram os motivos que levaram o 
País a enfrentar esse surto de rubéola?

3. A partir de que momento o Ministé-
rio da Saúde pretende implantar as ações de 
combate à doença?

4. Qual o orçamento disponível para es-
sas ações?

Justificação

O jornal Correio Braziliense de 21 de novem-
bro do corrente publicou matéria intitulada “Epidemia 
de rubéola” que mostra que o País atravessa um sur-
to da doença. Segundo a matéria, os percentuais de 
incidência da doença aumentaram significativamente 
nos últimos meses.

Enfim, o presente requerimento busca informa-
ções do Ministério da Saúde sobre o surto epidemio-
lógico da doença bem como esclarecimentos sobre as 

ações que serão tomadas para evitar que o vírus se 
espalhe e transforme a doença em uma epidemia.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.381, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento, 
em Manaus, de Willam Pinheiro, ocorrido no 
dia 24 deste mês de novembro de 2007.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento 
de Willam Pinheiro, ocorrido no dia 24 deste mês de 
novembro de 2007, em Manaus-AM.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja levado 
ao conhecimento da sua família.

Justificação

Willam Pinheiro, filho de Noêmia Oliveira Pinheiro 
e de Sebastião Cordeiro Passos, e pai de dois filhos 
– Kennedy e Suellen – faleceu em Manaus, no dia 24 
deste mês de novembro de 2007, em conseqüência 
de atropelamento. Com traumatismo craniano, chegou 
ao hospital ainda com vida, mas morreu horas depois. 
O motorista que o atropelou chegou a ser detido, por 
estar embriagado, mas pagou fiança e responderá ao 
processo em liberdade. Por ter sido cidadão correto, 
responsável, bom caráter – e o conheci bem, pois pres-
tava serviços no meu escritório político – e mais uma 
das vítimas do trânsito no Brasil, faz jus à homenagem 
póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Decreto Legislativo nº 253, 
de 2007 (nº 2.502/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Publicidade Maggi-Plan Ltda. para explorar ser-
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viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Farroupilha, Estado do Rio Grande do Sul.

Ao Projeto foi oferecida uma emenda.
A matéria volta à Comissão de Ciência, Tecnolo-

gia, Inovação, Comunicação e Informática, para exame 
da emenda.

É a seguinte a Emenda oferecida:

EMENDA (DE PLENÁRIO) OFERECIDA AO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 253, DE 

2007 (N° 2.502/2006, NA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS), QUE APROVA O ATO QUE 
RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA À 

RÁDIO PUBLICIDADE MAGGI-PLAN LTDA., 
PARA EXPLORAR SERVIÇO DE RADIODIFU-
SÃO SONORA EM ONDA MÉDIA NA CIDADE 

DE FARROUPILHA, ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL.

EMENDA N° 1 — PLEN

Dê-se ao art. 1° do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 253, de 2007 a seguinte redação:

Art. 1° Fica aprovada a renovação da per-
missão outorgada à Rádio Publicidade Maggi-
Plan Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Farroupilha, Estado do Rio Grande 
do Sul, a partir data de publicação deste de-
creto legislativo.

Justificação

Com o propósito de adequação às condições téc-
nicas da emissora permissionária, esclarecemos que 
as emissoras de Onda Média operam na faixa de 535 
Kilohertz a 1705 kiloherzt, e as emissoras que operam 
em Freqüência Modulada atuam entre as freqüências 
de 87,5 Mega hertz e 107,9 Mega hertz.

A Rádio Publicidade Maggi-Plan Ltda., é permis-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em Freqü-
ência Modulada, na freqüência de 100,9 Mega hertz, 
desde o ano de 1989.

O serviço foi autorizado pelo Governo Federal 
através do Ministério das Comunicações para execu-
tar o serviço de radiodifusão em freqüência modulada, 
não podendo ser modificado.

A cada 10 anos as permissionárias do serviço 
público de radiodifusão sonora, solicitam a renovação 
da outorga, o que a empresa fez conforme a legisla-
ção vigente.

No processo de renovação da permissão foi in-
cluída uma emenda, não solicitada pela permissioná-

ria, que modificou a redação do artigo 1° do projeto, 
alterando o serviço de freqüência modulada para fre-
qüência média.

Constatamos que a modificação comprometeria 
a estrutura da emissora a qual possui aparato técnico 
para freqüência cabível, ou seja, modulada. Por tais 
motivos propomos a presente emenda, adequando o 
projeto de decreto legislativo as verdadeiras condições 
técnicas de emissora. Portanto, contamos com o apoio 
dos nobres Pares.

Senador Paulo Paim.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Re-
dação, Comunicação e Informática, para exa-
me da emenda.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica que a Medida Provisória 
nº 402, de 2007, que “abre crédito extraordinário, em 
favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor 
global de R$1.646.339.765,00 (um bilhão, seiscentos 
e quarenta e seis milhões, trezentos e trinta e nove mil, 
setecentos e sessenta e cinco reais), para os fins que 
especifica”, será encaminhada, nos termos do §6º do 
art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 – CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:
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Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 672, DE 2007

Altera a Lei n° 10.741, de 1º de outu-
bro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto 
do Idoso, de modo a estabelecer que todo 
o idoso com pelo menos cem anos tem di-
reito a benefício no valor de dois salários 
mínimos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 34 da Lei n° 10.741, de 1° de outu-

bro de 2003, passa a viger com a seguinte redação, 
renumerando-se o parágrafo único para segundo:

“Art. 34.  ................................................
§ 1° No caso dos idosos com pelo menos 

100 (cem) anos, o valor do beneficio mensal de 
que trata o caput passa a equivaler a 2 (dois) 
salários mínimos.

.................. ................................... (NR)”

Art. 2° O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5°, II, 12 e 16 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, estima-
rá o montante de recursos necessários para financiar 
o aumento de despesas decorrentes da implantação 
do disposto nesta lei e o incluirá no demonstrativo a 
que se refere o § 6° do art. 165 da Constituição, que 
acompanhará o projeto da lei orçamentária cuja apre-
sentação se dará após decorridos sessenta dias da 
publicação desta lei.

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do exercício subseqüente àquele em que for imple-
mentado o disposto no artigo anterior.

Justificação

Nossa Constituição Federal garante o pagamen-
to de 1 (um) salário mínimo mensal às pessoas com 
65 anos ou mais de idade e àquelas com deficiência 
incapacitante para a vida independente e para o tra-
balho, desde que pertençam a famílias com renda per 
capita inferior a 1/4 do salário mínimo. E o chamado 
Beneficio de Prestação Continuada – BPC da Assis-
tência Social.

Desse modo, conta, o idoso carente, com uma 
proteção mínima da Assistência Social do Brasil. Ocor-
re que, para os idosos com idade muito avançada, a 
renda mensal equivalente a um salário mínimo é to-

talmente insuficiente para suprir suas necessidades 
básicas. Isso ocorre porque as necessidades médi-
cas e de cuidados especiais tornam-se sobremaneira 
dispendiosas.

O presente projeto de lei visa amenizar essa 
situação. A proposta é que o valor do BPC passe a 
equivaler a dois salários mínimos, no caso dos ido-
sos carentes que tenham pelo menos cem anos. Para 
tanto, sugere alteração do art. 34 da Lei nº 10.741, 
de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Esta-
tuto do Idoso.

Ressalte-se que a proposição não altera as regras 
para concessão do BPC e que seu impacto financeiro 
tende a ser mínimo. De acordo com a última tábua de 
mortalidade divulgada pelo IBGE, referente ao ano de 
2005, o idoso que atinge 80 anos tem a expectativa de 
vida de apenas 9,2 anos adicionais.

Confiante no apoio dos nobres colegas aos ido-
sos brasileiros, solicito aprovação do projeto de lei 
em foco.

Sala das Sessões,  27 de novembro de 2007. 
– Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR N° 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto 

 Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
(...)
Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-

borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta lei complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1º do art. 4º;

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de 
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preços, do crescimento econômico ou de qualquer 
outro fator relevante e serão acompanhadas de de-
monstrativo de sua evolução nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes àquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen-
to de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes;

II – declaração do ordenador da despesa de 
que o aumento tem adequação orçamentária e fi-
nanceira com a lei orçamentária anual e compatibili-
dade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais
Emendas Constitucionais de Revisão

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

ÍNDICE TEMÁTICO

Vide texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembléia Nacional Constituinte para insti-
tuir um Estado Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e individuais, a liber-
dade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconcei-
tos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.
....................................................................................

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:
....................................................................................

§ 6° O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.
....................................................................................

LEI N° 10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003

Mensagem de veto 
Vigência

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e 
cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, 
é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário 
mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais e de 
Direitos Humanos e Legislação participativa 
cabendo à última decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 673, DE 2007

Instituí o Dia da Integração Jurídica 
Latino-Americana.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica instituído o Dia da Integração Jurídi-

ca Latino-Americana, a ser comemorado anualmente 
no dia 19 de agosto.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Esta proposição visa a homenagear e preservar 
a memória do grande jurista e advogado Augusto Tei-
xeira de Freitas. Baiano de Cachoeira, cidade distan-
te a 61 quilômetros de Salvador, Teixeira de Freitas 
nasceu em 19 de agosto de 1816. Iniciou seus estu-
dos jurídicos em Olinda e, depois, em São Paulo, na 
Faculdade de Direito do Largo de São Francisco. Ser 
errático, acabou por concluir a graduação em Olinda, 
onde se diplomou em 1837. Naquela época, Teixeira 
de Freitas tinha apenas 21 anos.

O célebre jurista baiano teve como obras a Con-
solidação das Leis Civis e o famoso Esboço de 
Código Civil (o conhecido Esboço de Freitas), que 
influenciaram o direito civil mundial, não só pela téc-
nica utilizada, como também pela fecunda produção 
doutrinária nelas expressadas.

Em 15 de fevereiro de 1855, Teixeira de Freitas 
pactuou com o governo imperial, por meio do Ministro 
da Justiça, José Nabuco de Araújo, a elaboração da 
Consolidação das Leis Civis. Firmado o contrato, de-
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bruçou-se Teixeira de Freitas à ingente tarefa, somente 
encenada em 4 de dezembro de 1858.

Contendo 1.333 artigos, a Consolidação das Leis 
Civis, que sistematizou em texto único as leis civis por-
tuguesas e brasileiras que valiam no Brasil Imperial, 
converteu-se, segundo Spencer Vampré, no padrão 
mais alevantado da história da nossa codificação, no 
mais belo edifício do nosso direito. Em torno dessa 
obra, evoluíram todas as idéias diretoras do pensa-
mento jurídico nacional.

Submetida a Consolidação à comissão forma-
da por Caetano Alberto Soares, Paulinho Soares de 
Sousa e Nabuco de Araújo, houve ampla aprovação, 
sendo salientada no relatório, a profundidade do sa-
ber de Teixeira de Freitas, a erudição e didatismo que 
circunscrevia a Consolidação das Leis Civis. Até o im-
perador Dom Pedro II, que aprovou a Consolidação, 
concedeu posteriormente a Teixeira de Freitas o ga-
lardão da comenda da Rosa.

Com o sucesso da Consolidação das Leis Civis, 
animou-se Nabuco de Araújo a não dar ao Brasil uma 
simples Consolidação, mas presenteá-lo com um ver-
dadeiro Código Civil. Novamente Teixeira de Freitas foi 
convidado para a hercúlea tarefa. Novo contrato foi pac-
tuado entre o governo imperial e Teixeira de Freitas.

Ao projeto, Teixeira de Freitas deu o nome de 
Esboço de Código Civil. O autor, contudo, acreditava 
que seu excepcional trabalho não era digno de tanto e 
publicou suas conclusões com o título de Esboço.

Pronto o Esboço de Freitas, a Comissão Re-
visora composta por Paulino José Soares de Sousa, 
Nabuco, Ribas, Brás Henriques, Marcelino de Brito, 
Áreas, Alberto Soares e Figueira de Mello, teve início 
incansável debate. Como era comum naquela época 
(meados do século XIX), a polêmica era acerba, res-
valando pelo campo pessoal. A incontinência verbal e 
o duelar com as palavras eram de tal forma intensa, 
que já não mais era atacado o trabalho, mas o seu 
autor. A cada crítica, Teixeira de Freitas, que não me-
dia esforços em defender suas opiniões até às últimas 
conseqüências, tinha de elaborar trabalho escrito, de-
fendendo o ponto de vista do Esboço. Esse trabalho 
fatigou seu corpo e oberou o espírito.

Inconcluso, o Esboço de Freitas continha 4.908 
artigos. Em quatro meses de trabalho, tendo o próprio 
Teixeira de Freitas como integrante, a Comissão ana-
lisou apenas os quinze primeiros artigos. Os debates 
eram tão estéreis que Teixeira de Freitas queixou-se a 
Nabuco de Araújo, dizendo que, a prosseguir naquela 
marcha, nem em cem anos o trabalho seria concluído, 
e sequer o Esboço seria convertido em Código Civil.

Demonstrando nobreza de caráter, renunciou à 
tarefa no dia 20 de novembro de 1866, em carta diri-

gida ao Ministro da Justiça, Nabuco de Araújo. Propôs 
a devolução da quantia que havia recebido para a re-
alização de tão ingente e frustrado esforço.

Embora os legisladores brasileiros da época não 
tenham convertido o “Esboço de Freitas” em projeto 
de lei, até mesmo porque este fora apresentado em 
fascículos e, por isso, encontrava-se disperso na épo-
ca, a obra doutrinária chegou às mãos do grande ju-
rista argentino, Vélez Sársfield, que trabalhava, desde 
1864, no projeto de redação do Código Civil Argentino 
e estava em dúvida quanto ao método que utilizaria 
na sua elaboração.

Malogrado o Esboço enquanto projeto de Có-
digo Civil, a Argentina não perdeu tempo. Em 1869, 
o país vizinho recebeu seu Código Civil, elaborado 
pelo jurista Vélez Sársfield que não negou que a sua 
codificação foi decalcada do Esboço de Teixeira de 
Freitas. Na verdade, a obra de Teixeira de Freitas era 
tão completa que o jurista argentino Vélez Sársfield 
praticamente traduziu o Esboço de Freitas para o 
espanhol e apresentou essa tradução como Projeto 
de Código Civil Argentino, o qual foi aprovado e vigora 
na Argentina até hoje.

Como se houvesse uma solidariedade sul-ame-
ricana, e a partir do Código Civil Argentino, o Esboço 
de Freitas foi seguido por outras nações Latino-Ame-
ricanas como o Paraguai e, em parte, o Uruguai. Essa 
posição adotada pelo codificador Argentino foi, contudo, 
alvo de duras críticas baseadas nas concepções de 
Montesquieu, que afirmava que as condições físicas 
em que vivem um povo influenciam sobremaneira a 
formação do seu direito de modo que seria raro que o 
direito de uma nação servisse a outra.

Ainda no que se refere à América Latina, o Es-
boço de Freitas se fez sentir no Código Civil do Pa-
raguai, pois este era muito parecido com o Argentino, 
e um pouco no Código Civil Uruguaio, que já tinha re-
cebido influência do Código Civil Chileno, elaborado 
por Andrés Bello que, por sua vez, fora influenciado 
pelo Código Civil Francês. Vale lembrar que o Código 
Civil Chileno fora muito criticado à época porque não 
possuía uma palavra destinada aos analfabetos, como 
se o Chile, de 1855, não abrigasse imensa massa po-
pulacional iletrada.

Teixeira de Freitas almejava em seu Esboço de 
Código Civil, em fascículo de 1863, a incorporação 
do direito comercial no direito civil, o que se anteci-
pou ao jurista italiano César Vivante, que propusera a 
unificação do direito privado em 1892, sendo adiante 
concretizada na aprovação do Código Civil Italiano de 
1942, que revogou o Código de Comércio de 1882 e 
o Código Civil de 1865.
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Justificando seu ponto de vista, Teixeira de Frei-
tas dizia que não havia espaço para a arbitrária sepa-
ração das leis de direito civil e comercial, já que todos 
os atos da vida jurídica, como exceção dos benéficos, 
podem ser comerciais ou não, ou seja, ter fim lucrati-
vo ou não. No campo legislativo, a tese da unificação 
foi definitivamente consagrada no Código Suíço das 
Obrigações, no Código Polonês das Obrigações, no 
Código Civil Italiano, no Projeto Franco-Italiano de 
Código das Obrigações, assim como no Anteprojeto 
do Código das Obrigações, elaborado entre nós por 
Hanneman Guimarães, Orozímbo Nonato e Filadelfo 
de Azevedo. Este, mais tarde, foi consagrado como o 
Código Civil Brasileiro de 2002, que adotou o pensa-
mento de Teixeira de Freitas.

Além da influência na técnica utilizada para se-
paração das disciplinas e a sua sistematização, o Es-
boço de Freitas se faz presente também na doutrina 
por ele utilizada que se mostrou presente na divisão 
do Código Civil em duas partes: a Parte Geral e a 
Parte Especial.

Podemos dizer que as duas grandes famílias que 
influenciaram o processo de codificação realizado por 
Teixeira de Freitas foram a francesa, com o Código de 
Napoleão de 1804, e a Alemã de 1896. Como já havia 
afirmado René David, Freitas antecedera de “quaren-
ta anos o Código Civil Alemão”, com sua técnica e da 
divisão do Código Civil em uma parte geral e outra 
especial. Isso mostra o vanguardismo de Teixeira de 
Freitas não só em relação ao Código Civil Alemão, mas 
também ao direito mundial.

A classificação dos direitos em reais e pessoais, 
Teixeira de Freitas a depurou na Consolidação das 
Leis Civis, tanto que mencionou na introdução que o 
ponto mais sensível da cena judiciária daquela época 
era essa divisão. Tal fato não passou despercebido 
por Enrique Martinez Paz, para quem, a mais simples 
inspeção mostra a profunda analogia existente entre o 
plano da distribuição das matérias do esboço e o ado-
tado no Código Civil Argentino. A divisão dos direitos 
em pessoais e reais tem para ambos o valor de um 
pensamento fundamental que preside o desenvolvi-
mento total do sistema.

Se o Código Civil da Argentina é, quase em sua 
totalidade, o esboço de Freitas, no Brasil, não chegou 
sequer ao Poder Legislativo. Infelizmente nosso País 
ainda não é dado a cultivar a memória dos seus filhos 
ilustres. Na Argentina, valoriza-se sobremaneira Vélez 
Sarsfield: um clube de futebol leva o seu nome, além 
de haver um bairro em Buenos Aires em sua home-
nagem, gestos que tornarão imperecíveis à memória 

daquele jurisconsulto. No Brasil, terra repleta de icono-
clastas, Teixeira de Freitas jamais terá o seu nome visto 
em todos os quadrantes, muito menos dando nome a 
associações expressivas da índole do brasileiro, tais 
como a de uma escola de samba ou de uma entidade 
futebolística. Talvez Teixeira de Freitas seja lembrado 
como o aluno medíocre que foi quando estudou Direi-
to na Academia do Largo do São Francisco ou, quem 
sabe, pela loucura que o acometeu no fim da vida. Sim. 
Teixeira de Freitas enlouqueceu, quiçá pelo excesso de 
trabalho ou pela frustração de não ter concluído seu 
intento, que era o de ver seu esboço regendo o direito 
privado brasileiro.

Lembra o jurista Washington de Barros Montei-
ro que, no início, a loucura se instalou em Teixeira de 
Freitas, em forma de mania religiosa. Aos poucos, a 
doença se generalizou e dominou, por completo, as 
suas faculdades mentais. Como os grande pensadores 
contemporâneos Nietzsche, Maupassant, Donizetti e 
Nijinsky, Teixeira de Freitas morreu demente, em Ni-
terói, no dia 12 de dezembro de 1883.

É exatamente para preservar a memória de Au-
gusto Teixeira de Freitas que cremos poder contar com 
amplo apoio dos ilustres pares para a aprovação deste 
projeto de lei, com o que estaremos homenageando, 
no País, a memória deste ilustre jurista.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. � 
Senador Valdir Raupp.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

RELATÓRIO DE MISSÃO AO EXTERIOR 
Do Senador Euclydes Mello (PRB/AL)

1. A convite do Ministério das Relações Exterio-
res, fomos designados pela Presidência do Senado 
Federal para integrar o grupo de observadores par-
lamentares da 62ª Conferência da Assembléia Geral 
da Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova 
Iorque, Estados Unidos, entre os dias 5 e 9 de novem-
bro deste ano.

2. Tivemos a oportunidade de acompanhar os tra-
balhos da Segunda Comissão, voltada para as questões 
do Meio Ambiente, em que concentramos a atenção 
no Tema 54 do Programa, denominado Desenvolvi-
mento Sustentável.
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3. Confirmamos o bom andamento das negocia-
ções em torno da proposta de realização, em 2012, 
no Rio de Janeiro, da 3ª Conferência Mundial do Meio 
Ambiente, a RIO+20, originalmente concebida e su-
gerida pelo Senador Fernando Collor diretamente à 
Presidência da República, bem como no âmbito de 
várias comissões permanentes deste Senado Federal 
e, posteriormente, acatada e levada pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva à ONU, por ocasião da aber-
tura dessa 62a Assembléia Geral, em 25 de setembro 
do corrente ano.

4. Nos trabalhos ordinários do encontro, parti-
cipamos das discussões sobre algumas proposições 
elaboradas e apresentadas, na forma de projetos de 
resolução, pelos Estados– Membros das Nações Uni-
das que compõem o chamado Grupo dos 77 e China, 
dos quais destacamos os seguintes: (ver anexos)

Tema 54, a) Execução do Programa 
(Agenda) 21 e do Plano para sua posterior 
execução, e aplicação dos resultados da Cú-
pula Mundial sobre Desenvolvimento Sus-
tentável.

Tema 54, d) Proteção do clima mundial 
para as gerações presentes e futuras.

Tema 54, e) Aplicação da Convenção das 
Nações Unidas de luta contra a desertificação 
nos países afetados por grave seca ou deser-
tificação, em particular na África.

Tema 54, f) Convênio sobre a Diversi-
dade Biológica.

Tema 54, g) Informe do Conselho de Ad-
ministração do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente sobre sua 24ª sessão.

Tema 54, i) Promoção das fontes de ener-
gias novas e renováveis, incluída a execução 
do Programa Solar Mundial,

5. Além dos debates aos temas tratados, tivemos 
acesso a diversos documentos da Conferência sobre 
Meio Ambiente, com ênfase naqueles voltados à pre-
ocupação com Mudanças Climáticas e Aquecimento 
Global, especialmente os Relatórios Anuais 2005 e 
2006 da UNEP (Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente), cujo aproveitamento subsidiarão 
a formulação de soluções para as várias demandas 
da sociedade, como desenvolvimento sustentado, 
saneamento básico, controle do desmatamento, entre 
outras. Com os dados e informações coletadas, será 
possível organizar projetos mais consistentes e com 
possibilidades de apoios de instituições nacionais e 
internacionais.

Sala das Sessões, de       de 2007. – Senador 
Euclydes Mello.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A comunicação que acaba de ser lida será junta-
da ao processado dos Requerimentos nºs 1.234 e 
1.245, de 2007.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. N° 192/2007/GLPTB/SF

Brasília, 27 de novembro de 2007

Senhor Presidente:
Comunico a Vossa Excelência que a partir de 22 

do mês corrente o Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, 
deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Senador Eptácio Cafeteira, Líder do PTB – Se-
nador Gim Agnelo, Senador João Vicente Claudino, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, Senador Romeu Tuma, 
Senador Sérgio Zambiasi.

Of. N°  555/2007-CN 

Brasília, 27 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, ao 

Senado Federal que, nos termos do disposto no art. 123 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2006, 
fica aberto, a partir do dia 28 do corrente, o prazo, para 
interposição de recurso, por 5 (cinco) dias úteis, para 
que sejam apreciados pelo Plenário do Congresso Na-
cional, os Projetos de Decreto Legislativo n°s 12, 13, 
14 e 15, de 2007-CN, tendo em vista publicação em 
avulsos, nesta data, dos pareceres da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Informo, ainda, que os recursos serão recebidos 
na Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa 
protestos de estima e consideração.

Deputado Narcio Rodrigues, 1° Vice-Presiden-
te da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da 
Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publica-
ção.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
Of. n° CE/155/2007 

Brasília, 6 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2°, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 233, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência a Senhora Senadora Kátia Abreu 
que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc-
nica Federal de Turismo do Araguaia, no Estado do 
Tocantins”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

 
Of. nº CE/156/2007

Brasília, 6 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Expedito Jú-
nior que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Ouro Preto do Oeste, no Estado 
de Rondônia”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

 
Of. nº CE/157/2007

Brasília, 6 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 99, de 2007, de autoria de 
Sua Excelência o Senhor Senador Mário Couto que, 
“Institui o Dia do Pescador Amador”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

Ofício nº 137/07-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 7 de novembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emendas nºs 1-CCJ e 2-CCJ, 
do Projeto de Lei do Senado nº 148, de 2003, que “Pro-
íbe a comercialização de bebidas alcoólicas em con-
dições de consumo imediato em postos de gasolina”, 
de autoria do Senador Marcelo Crivella.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ofício nº 138/07-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 7 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 564, 
de 2007, que “Altera dispositivos da Lei nº 9.096, de 
19 de setembro de 1995 – Lei dos Partidos Políticos, e 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, para dispor sobre a responsabilidade 
civil e a execução de dívidas de Partidos Políticos”, de 
autoria do Senador Jarbas Vasconcelos.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Abertura do prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 99, 
233 e 252, de 2007, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Abertura do prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
148, de 2003, e 564, de 2007, sejam apreciados pelo 
Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.110, de 2007, 

    503ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007 



Novembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 42053 

da Comissão de Assuntos Econômicos, concluindo 
pela apresentação do Projeto de Resolução nº 77, 
de 2007 (MSF 203/2007), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joinville (SC) a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até trinta e dois milhões e seiscentos e setenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América.

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.111 e 
1.112, de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Educação, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 84, de 2007 (nº 7.204/2007, na Casa de 
origem), que institui a Fundação Universidade Federal 
do Pampa – Unipampa e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa– se à:

ORDEM DO DIA

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007

Votação, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 392, de 2007, que revoga a Medi-
da Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, 
que dispõe sobre o desconto de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na 
aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos 
bens relacionados nos Anexos I e II da Lei no 
10.485, de 3 de julho de 2002, e dos produtos 
classificados na Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – TIPI, 
aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de 
dezembro de 2006; autoriza a concessão de 
subvenção econômica nas operações de em-
préstimo e financiamento destinadas às em-
presas dos setores de calçados e artefatos 
de couro, têxtil, de confecção e de móveis de 
madeira; e dá outras providências.

Parecer de Plenário nº 1.104, de 2007, 
Relator revisor: Senador Romero Jucá, pelo 
atendimento dos pressupostos constitucio-
nais de relevância e de urgência e pela ade-
quação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, e, no mérito, favorável, e pela re-

jeição das emendas apresentadas perante a 
Comissão Mista.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da falta de quorum para sua 
deliberação.

Transcorreu ontem a sétima sessão em que a 
matéria constou da pauta.

Votação da Medida Provisória, sem prejuízo das 
emendas.

A Presidência esclarece que os Senadores e as 
Senadoras que quiserem poderão ainda encaminhar 
a votação da matéria.

Senador Arthur Virgílio, esclareço a V. Exª e aos 
Líderes da Minoria que estamos abrindo o processo 
de votação. Portanto, os Senadores que quiserem en-
caminhar a votação da matéria poderão fazê-lo ainda, 
para, a seguir, a mesma ser votada. Trata-se da Medida 
Provisória nº 392.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota-
ção da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra para encaminhar a votação, Se-
nador Arthur Virgílio. Em seguida, eu a concederei ao 
Senador Aloizio Mercadante. Ou V. Exª a pede pela 
ordem, enquanto o Senador Arthur Virgílio dirige-se 
à tribuna?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marcelo Crivella, V. Exª vai se inscrever 
também?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Aloizio Mercadante, pela 
ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, queria dar um depoimento que 
me parece indispensável. Tenho acompanhado o tra-
balho de Marcos Lima na Subsecretaria de Assuntos 
Parlamentares da Casa Civil e tenho a melhor impres-
são do trabalho dele – acho que não sou só eu que 
penso assim, pois nunca ouvi qualquer tipo de recla-
mação e de protesto, nunca vi qualquer tipo de desvio 
de função na condução do trabalho dele.

Quero lembrar também que o Sr. Waldomiro Diniz 
foi denunciado num ato gravíssimo, envolvido com o 
crime organizado, numa atividade no governo do Rio 
de Janeiro antes da função que exercia na Casa Ci-
vil. De qualquer forma, não vejo como associar uma 
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pessoa à outra. Penso que Marcos Lima, por todas as 
informações que tive até hoje, tem sido um funcionário 
absolutamente exemplar. Acho a providência do Pre-
sidente da Mesa muito procedente: que o Corregedor 
receba as informações do Senador Geraldo Mesquita, 
ouça o funcionário ou quem mais possa contribuir para 
esclarecer esse episódio, e que isso seja devidamente 
esclarecido! Mas, só quero lembrar que é função dele 
atender os Parlamentares naquilo que for a definição 
dos Ministérios na liberação de recursos, na verificação 
de quais são os Municípios e de quais são as prefe-
rências para a liberação de recursos.

Foi muito procedente a atitude da Mesa de enca-
minhar o assunto à Corregedoria da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marcelo Crivella, V. Exª quer tratar do mes-
mo assunto?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Exatamente da mesma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Senador poderia, então, depois, fazer a réplica.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
também de prestar um singelo depoimento, dizendo 
que tenho pelo Senador Geraldo Mesquita o maior 
respeito e admiração. Porém, gostaria de dizer que, 
nas tantas vezes em que fui reclamar emendas para o 
Estado, se olhasse de maneira diferente a negociação 
natural da política, eu poderia ter a mesma conclusão. 
Então, fica algo mais ou menos como aquilo que Cristo 
falou sobre a visão de cada pessoa com relação a um 
copo que está pela metade: uns o vêem meio cheio; 
outros o vêem meio vazio. E o bem e o mal acabam 
ficando nos olhos de quem vê, porque a atitude pode 
ser, realmente, duplamente interpretada.

Tenho, pelo funcionário, respeito. Sempre me 
atendeu com cordialidade, sempre busquei recursos 
para meu Estado e nunca vi nenhuma malícia nessa 
negociação.

Portanto, gostaria aqui de prestar meu depoimen-
to nessa situação, que, acho, será esclarecida pelo 
Corregedor da Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pelo art. 14 do Regimento, 
para responder aos dois questionamentos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, pelo 
art. 14 do Regimento Interno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Em 

primeiro lugar, meu queridíssimo amigo, Senador Mar-
celo Crivella, se V. Exª pudesse aceitar um conselho de 
uma pessoa que o admira e o estima, eu lhe diria que 
não deveríamos colocar Jesus Cristo nesse negócio de 
emenda parlamentar. Vamos tirar Jesus Cristo de emen-
da, porque não dá certo. Jesus nunca foi parlamentar, 
nunca foi assessor parlamentar de ninguém. Ele fez 
outra coisa – e V. Exª sabe muito bem disso, até porque 
prega a palavra Dele com muita percuciência.

Em relação ao Senador Aloizio Mercadante, não 
revelei aqui qualquer desrespeito ao Dr. Marcos Lima, 
disse até que era uma figura de trânsito, uma figura que 
por nós passava muito bem, com muita respeitabilidade. 
E disse que, se isso fosse verdade, estaríamos diante 
de um novo episódio de Waldomiro Diniz.

O que não é cabível é haver uma denúncia desse 
porte e não se tomar nenhuma providência. O meu pa-
pel de Parlamentar – e Parlamentar de Oposição tem 
de estar vigilante – foi o de fazer o que fiz: relatar à Pre-
sidência da Casa, à Casa e à Nação que um Senador 
da República havia dito, textualmente, que lhe havia 
sido proposto um suborno. E deu o nome da pessoa 
que havia feito isso, o Dr. Marcos Lima, contra quem 
nada tenho, tanto quanto não tem o Senador Aloizio 
Mercadante, tanto quanto não tem o Senador Marcelo 
Crivella. Apenas não acho que, por causa de reputa-
ção, a gente não deve investigar o que é denunciado, 
senão não acreditaria nunca no bailarino Polila, que foi 
testemunha de acusação contra o General Nilton Cruz. 
Valeu e muito aquele depoimento do bailarino Polila, 
que estava ali às três horas da manhã, precisamente 
porque era um travesti prostituto; ele estava no cais 
do porto. Quem não poderia estar no cais do porto era 
a Madre Teresa de Calcutá. Àquela hora, não estaria 
ninguém santo ali.

Então, não vamos colocar palavra na minha boca 
de jeito algum! Eu não disse que não era respeitável o 
Sr. Marcos Lima. Eu, que respeito o Senador Geraldo 
tanto quanto respeito o Senador Mercadante e tanto 
quanto respeito o Senador Crivella, disse apenas que 
uma denúncia muito séria havia sido passada à aná-
lise do País por um jornalista respeitável que escreve 
num jornal que tem muita tradição.

Não sei se posso, mas lhe concedo um apar-
te com o maior prazer. Desde ontem, estou sentindo 
que V. Exª está necessitando de um debate qualifica-
do comigo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não cabe aparte em explicação pessoal, Senador 
Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, eu me inscrevo, então, pelo art. 14 
do Regimento.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª pode recorrer ao art. 14 do Regimento 
Interno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De-
pois, se for o caso Sr. Presidente, V. Exª me concede 
a palavra pelo art. 28. É um prazer danado debater 
com o Senador Aloizio Mercadante. Mas, enfim, V. 
Exª, pelo que vejo, vai debater só, porque, desta vez, 
fiz de maneira muito sóbria um relatório das minhas 
preocupações ao Senador Tião Viana. O Senador Tião 
Viana disse das providências que está tomando. Acre-
dito que o Senador Geraldo Mesquita haverá de falar 
publicamente sobre o que disse ao jornalista Weiller 
Diniz e acredito que temos de saber muito bem quais 
são as explicações do Ministro José Múcio e do seu 
funcionário Marcos Lima.

Se cometi algum pecado – o Senador Crivella 
está aqui, e não sei se vai arbitrar se é pecado ou não 
–, se cometi algum pecado, então, por favor – não é 
a religião dele, mas é a minha –, digam-me quantos 
Padres-Nossos vou ter de rezar, se vou ter de ajoelhar 
no milho, se vou ter de rezar 250 Ave-Marias. Topo 
qualquer coisa, para não parecer que estou aqui que-
rendo prejulgar ninguém. Mas faço questão que não 
deixemos uma acusação desse porte sem esclareci-
mento. Por isso, faço minha intervenção.

Sr. Presidente, ouvimos o Senador Mercadante e 
falo, em seguida, sobre a medida provisória. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Exatamente, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mercadante, concedo a palavra a V. Exª, 
nos termos do art. 14 do Regimento Interno, para uma 
explicação pessoal, por cinco minutos. A seguir, falará 
o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não me referi 
a quem quer que seja no meu pronunciamento. Eu já 
estava ao lado de V. Exª quando o Senador Jefferson 
Péres tratou desse assunto, e a Presidência já se ha-
via manifestado, encaminhando-o ao Corregedor da 
Casa, para que apurasse o fato.

Achei sóbria a intervenção do Senador Jeffer-
son Péres e correto o encaminhamento do Presidente 
da Casa, mas fiz questão de me manifestar, porque 
acompanho o trabalho de Marco Lima ao longo desses 
anos, tenho excelente impressão da sua dedicação e 
do seu empenho e jamais tive qualquer informação 
que o desabonasse.

Portanto, quero ouvir o Senador Geraldo Mesquita 
e quero ouvir, por intermédio do Sr. Corregedor, o fun-
cionário Marco Lima, funcionário do Governo. Tenho a 
certeza de que esse episódio será esclarecido.

Eu disse que é função dele procurar Parlamen-
tares para encaminhar a liberação das emendas. Não 
é ele quem decide, mas, sim, o Ministro respectivo, 
na sua respectiva Pasta, sobre emendas de banca-
da, sobre emendas coletivas, cumprindo uma série 
de procedimentos para que a emenda seja liberada. 
É função dele.

Tenho a certeza que ele jamais poderia fazê-lo. 
Nunca teve delegação para isso de quem quer que seja, 
e o Governo não faria, por intermédio do funcionário, 
qualquer negociação política. Não é a função dele. As 
Lideranças procurarão e farão o convencimento nos 
argumentos, no mérito, na votação da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), 
que é matéria de grande interesse do Governo, do 
País e do Estado.

Portanto, o esclarecimento que fiz se deu na de-
fesa dessa história que conheço. Quero total esclare-
cimento desse episódio, tanto quanto os Senadores 
Arthur Virgílio e Jefferson Péres. Apoiei o encaminha-
mento da Presidência da Casa da forma como fez.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio para 
encaminhar a votação da matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dos cinco minutos 
que tenho, vou investir, não gastar, um minuto ainda 
para encerrar esse assunto com o Senador Aloizio 
Mercadante.

Não ouvi o pronunciamento do Senador Jefferson 
Péres. De um lado, é bom que o Senador faça a recla-
mação, porque se trata de questão envolvendo dinheiro 
público, envolvendo lisura no tratamento com a Casa. 
Por outro lado, para mim, estava muito evidente – tanto 
que o Senador Crivella me citou – que o Senador, de 
certa forma, estava respondendo à questão de ordem 
que eu levantara perante o Presidente Tião Viana.

Quanto à sobriedade, que é inegável no Senador 
Jefferson Péres, não fiz um pronunciamento pouco só-
brio. Estou disposto a me submeter a qualquer teste 
de bafômetro, a qualquer um; sinto-me sóbrio mais do 
que qualquer pessoa, enfim. Mas não abro mão de ver 
esclarecido esse episódio. Nisso, creio que estamos 
todos de acordo.

Estou vendo o Senador Geraldo Mesquita, que, 
certamente, irá manifestar-se sobre questão tão relevante 
que foi levantada por S. Exª e que merece ser investigada 
a fundo, até porque, se é verdade que o Sr. Marcos Lima 
não tem o poder de liberar, ele poderia muito bem portar 
o recado, como também não havia poder institucional nas 
mãos do Sr. Waldomiro Diniz para fazer o que fez. Eu não 
os tenho na mesma conta, mas quero o esclarecimento. 
Não posso abrir mão do esclarecimento.
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Sr. Presidente, sobre a matéria, eu gostaria de 
dizer que não vi nenhuma eiva de incompetência por 
parte da Taquigrafia da Casa naquele episódio de on-
tem, em que restou provado que V. Exª agiu com boa 
fé, agiu com lisura. Afinal de contas, a Taquigrafia re-
gistrou plenamente, na sua gravação, meu pedido de 
verificação de quórum e a declaração de obstrução.

Estamos diante de mais uma dessas medidas 
provisórias que significam, a essa altura, muito pou-
co valor de mérito – estou discutindo se vale ou não 
vale –, porque o Governo as põe e as retira ao seu 
bel-prazer. O Governo tanto as põe quando as retira 
ao seu bel-prazer.

Ontem eu fiz aqui uma profecia: votando-se a 
segunda medida provisória que está obstaculizando a 
pauta, o Governo, imediatamente, dará um jeito de não 
deixar tramitar mais na Casa o projeto de lei comple-
mentar que trata da questão sindical. Simplesmente, o 
Governo vai desmoralizar, depois de ter desmoralizado 
as MPs, vai desmoralizar o instituto da urgência consti-
tucional. Vai dizer que não é mais urgente porque quer, 
a qualquer preço, ver a tramitação de uma matéria em 
que, há quem diga, se apressar a votação, o Governo 
perde, e há quem diga que, se o Governo apressar a 
votação, ele ganha a prorrogação da CPMF. Portan-
to, Sr. Presidente Senador Tião Viana, nós temos de 
marcar posição por entender que a forma com que o 
Governo trata as medidas provisórias é profundamente 
leviana. É realmente leviana!

Depois, não nos peça compreensão, em momen-
tos futuros. E o Presidente Lula agirá, aí, sim, com so-
briedade, com inteligência, com lucidez, se não ima-
ginar que o mundo acaba após a votação da CPMF 
com o resultado positivo ou negativo para o Governo. 
O Senado vai continuar existindo; vai continuar exis-
tindo a Câmara dos Deputados, as instituições vão 
continuar funcionando. E o Presidente, pode ser que 
amanhã precise. Eu espero que não! O mundo está 
ficando cheio de trovoadas lá fora. Espero que não! 
Pode ser que amanhã o Presidente precise de uma 
medida provisória para enfrentar uma faceta da crise 
econômica que se desenha no mundo. 

Se isso é verdade, o Governo terá de nos con-
vencer de uma maneira muito mais forte; terá de nos 
convencer de que ele, Governo, tem razão ao consi-
derar relevante e urgente, portanto constitucional, a 
medida provisória. Toda vez que mandar para cá um 
projeto de lei com urgência constitucional, eu e minha 
bancada teremos todo o direito de questionar, de saber 
se é urgente mesmo ou se, aparecendo outra priori-
dade, o Governo simplesmente mostrará que não era 
prioridade sua essa antiga prioridade. 

Portanto, Sr. Presidente, vou ficar coerente com 
o que votei ontem. Recomendo à bancada do PSDB 
que vote abstenção, em votação nominal. Não obs-

truiremos, mas faremos votação nominal. Que vote 
abstenção porque foi o que nos pareceu mais justo 
diante de uma medida provisória que não é levada a 
serio pelo Governo da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias para 

encaminhar. Em seguida, concederei a palavra ao Se-
nador José Agripino Maia. 

V. Exª dispõe de até cinco minutos, Senador Al-
varo Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, na mesma linha do 
Senador Arthur Virgílio, gostaria de solidarizar-me com 
o Senador Geraldo Mesquita Júnior antes de encami-
nhar a votação desta matéria. 

Tive a oportunidade de, na última sexta-feira, do 
plenário do Senado Federal, ouvir o pronunciamento 
do Senador Geraldo Mesquita Júnior. Presenciei a sua 
indignação diante do assédio que vinha sofrendo de 
ocupantes de cargo comissionado do Governo, em 
nome do Governo, impelindo-o a votar favoravelmente 
à prorrogação da CPMF em troca de benefícios go-
vernamentais. 

Com justificada razão, o Senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior manifestou, desta tribuna, a sua indignação. O 
Senador repeliu qualquer hipótese de atender a esse 
chamamento da forma como vinha sendo feito pelo 
Governo Federal. Hoje mais uma vez manifestamos a 
nossa solidariedade a V. Exª, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, o seu comportamento dignifica o Senado Federal 
e é orgulho para todos nós que o respeitamos. 

Sr. Presidente, ontem, ao discutir essa medida 
provisória, anunciamos a possibilidade de o Governo, 
naquela hora, estar editando outra medida provisória 
para resolver um impasse que ele próprio gerou por 
não tomar providências em relação ao vencimento dos 
contratos das franquias dos Correios. O Tribunal de 
Contas da União desde há muito vem alertando o Go-
verno para a inconstitucionalidade dos procedimentos 
adotados nessa matéria. Houve a CPMI dos Correios 
e como conclusão o Relator apresentou um projeto de 
lei que tramita no Congresso Nacional. Nem mesmo 
esse projeto mereceu a atenção do Poder Executivo. 
O Presidente da República, o ministro do setor não 
se interessou pelo projeto proposto pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito e manteve a situação sem 
alteração, não atendeu à convocação do Tribunal de 
Contas da União relativamente a essa matéria e, no 
último momento, quando o apagão aéreo postal poderia 
ocorrer, o Governo lançou mão da medida provisória, 
afrontando a Constituição mais uma vez. 
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O Tribunal de Contas da União foi condescenden-
te, foi compreensivo e acatou um apelo do Governo, 
oferecendo um ano de prazo para a solução definiti-
va desta questão. Cabe ao Governo não por meio de 
medida provisória, como faz, mas por meio de projeto 
de lei permitir ao Congresso Nacional deliberar sobre 
essa matéria. Mais uma medida provisória, portanto, 
que poderíamos considerar irrelevante, não fosse a 
emergência criada pelo próprio Governo.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
questão da relevância e da urgência é relativa, porque 
a irresponsabilidade de um governo ou a ausência de 
planejamento de um governo pode nos levar a essa 
situação de impasse. Não ocorreria a emergência, a 
urgência, tivesse o Governo agido em tempo, e tempo 
houve para a ação do Governo.

Mais uma vez o Governo consagra o seu apeti-
te desmesurado pela edição de medidas provisórias 
como esta que estamos votando na tarde de hoje, que 
anula outra medida provisória, portanto sem relevância 
e sem urgência, porque anulada por esta.

O próprio Governo atestou a afronta à Constitui-
ção que praticou anteriormente ao, anulando aquela 
medida provisória, afirmar taxativamente: não havia 
urgência e não havia relevância.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador José Agripino Maia, para 
encaminhar.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, vou repetir o que disse ontem. Estamos 
em uma posição que, na verdade, resgata a imagem 
do Congresso, porque estamos votando uma medida 
provisória que revoga outra medida provisória que ti-
nha a ótima intenção de estabelecer créditos de PIS/
Pasep para determinadas atividades empresariais. 
Seria uma medida provisória aplaudida. Não haveria 
quem a contestasse; quem a contestou foi o Gover-
no. Ele a editou e ele a contestou. Contestou com o 
quê? Com essa MP que estamos votando, que anula 
a que criava os benefícios dos créditos de PIS/Pasep. 
Por que o Governo fez isso? O Governo não tem obri-
gação de só mandar sob forma de medida provisória 
matéria que seja urgente, relevante e constitucional, 
mas principalmente urgente e relevante? Sim. Por que 
o Governo, então, já que é urgente e relevante, retira, 
subtrai essa matéria , editando outra medida provisória 
que anula os efeitos da que esteve na Câmara crian-
do benefícios? Para abrir a pauta para apreciação da 
CPMF. Então, em nome da CPMF, tudo, até a desmo-
ralização do Congresso, passando por cima de mim, 
porque não há hipótese, principalmente, Presidente 

Tião Viana, em tendo o Governo já feito o que fez. 
Editou a medida provisória, depois, para desobstruir 
a pauta, editou outra que anulava a MP que trazia be-
nefícios. E, diante da anulação, foi feito um projeto de 
lei com o mesmo teor da MP que trazia os benefícios 
creditícios do PIS/ Pasep. 

Esse projeto de lei tramitou em regime de urgên-
cia. Foi aprovado na Câmara, no Senado e já foi san-
cionado. E estamos votando aqui o quê? A anulação 
do que foi sancionado? Isso é uma grande embrulhada. 
É querer fazer o Congresso de instrumento de brinca-
deira. Tenha paciência!

Em nome da seriedade do Congresso, é claro que 
vamos votar “não” a essa medida provisória, mas com 
esse protesto, pela atitude tomada pelo Governo que, 
com a edição dessa MP que estamos votando, anulou 
uma outra que deveria ser urgente e relevante e que 
para o Governo a gente não sabe nem se é urgente, 
nem se é relevante, mas sabe uma coisa: sabe que 
para esse Governo, que hoje completa 600 medidas 
provisórias editadas legislar é editar medida provisória. 
Na Liderança, na Câmara, estão sendo acesas velas 
em um bolinho para comemorar as 600 MPs editadas 
no Governo Lula. Para esse Governo legislar é editar 
medidas provisórias. 

O voto dos Democratas é “não”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra o Senador Mário Couto, para enca-
minhar, por cinco minutos. A seguir, Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs Senadores, o Governo Lula precisa ser mais 
bem orientado pelos seus Ministros e assessores. Ou 
o Presidente está mal assessorado, ou o Presidente 
da República, Senador Duque, faz de conta que não 
entende o que é medida provisória. 

Medida provisória é o instrumento que o Pre-
sidente tem para usar em caráter de emergência. O 
Governo Lula já bateu o recorde de toda a história do 
País em edição de medidas provisórias. Agora pasme, 
Senador: o Presidente Lula manda uma medida pro-
visória e agora manda revogar a medida provisória e 
manda um projeto de lei.

O que se pode dizer disso? Que esta Casa se 
tornou para o Presidente uma brincadeira, que o Pre-
sidente brinca com esta Casa. E aí todos nós temos 
que aceitar o que manda o Presidente.

Todos nós, não! Eu, não! O que tinha de ser ur-
gente, Senador, eram providências imediatas E aí de-
veria haver uma medida provisória para que logo se 
tomasse providência. É o caso, por exemplo, da menina 
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que foi presa, para o qual todo País e o mundo inteiro 
estão clamando por providências. 

Ainda me aparece hoje, na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, o Delegado-Geral 
do Pará, Dr.Raimundo Benassuly. O Delegado-Geral do 
Estado do Pará, na Comissão, quis justificar o erro da 
polícia e de todas as autoridades do Pará. Vou ques-
tionar isso, amanhã, aqui. Se a Assembléia Legislativa 
do Estado do Pará não tomar uma providência, vou 
questionar isso aqui no Senado. Haverei de consultar 
todos os técnicos necessários e abrirei uma brecha 
para questionar isso aqui dentro deste Senado. 

Esse delegado, que tem a capacidade de ser o 
Delegado-Geral do Estado – pasmem, Srs. Senadores 
–, ainda declarou, na Comissão de Direitos Humanos, 
que a menina é débil. E justificou por que a menina é 
débil: porque ela não teria dito que era menor. 

Aí, Senadores, quando venho aqui e falo isso, a 
Governadora do Pará fica com raiva de mim e começa 
a montar perseguição na minha vida, no Pará. Ela foi 
e não demorou cinco minutos. 

Eu deixei o meu voto de repúdio pela atitude dos 
Ministros que chegaram lá e não justificaram absolu-
tamente nada, não disseram que iam tomar providên-
cia, não falaram sobre a denúncia minha com relação 
às adolescentes de 11, 12 anos de idade, que são 
trocadas por comida na Ilha do Marajó. E não deram 
uma palavra sequer, não me responderam com uma 
palavra sequer. Tanto a Ministra como o Ministro fo-
ram embora da sala como se aquela audiência não 
valesse de nada para eles, e a Governadora também. 
Isso é lamentável.

O Presidente Lula deveria já ter falado à Nação 
e ao mundo em relação a isso. E se ele quer brincar 
com o Senado, emitindo medidas provisórias ao léu, 
que fizesse uma medida provisória tomando uma pro-
vidência em relação a esse caso, pelo qual choram o 
Brasil e o mundo inteiro. 

Amanhã eu voltarei a esse assunto aqui, desta 
tribuna. Eu vou esperar providência, amanhã, da As-
sembléia Legislativa do meu Estado. Se não tomarem, 
quero que Deus me ajude, e que eu busque com os 
técnicos desta Casa fundamento para entrar no Minis-
tério Público e na Justiça.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, é 
para encaminhar a votação da Medida Provisória nº 
392, por tudo aquilo que aqui já foi dito.

Essa medida provisória, que revoga a Medida 
Provisória nº 382, dispõe sobre o desconto de créditos 
da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na 
aquisição no mercado interno ou importação de bens 
de capital destinados à produção dos bens relaciona-
dos nos Anexos I e II da Lei nº 10.485/02 e dos produ-
tos classificados na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 2006.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Arthur Virgílio, a Medida Provisória nº 382 estava tran-
cando a pauta na Câmara Federal quando da aprova-
ção da PEC da CPMF. Ora, todos nós sabemos que 
medida provisória tem de ter urgência e relevância 
como pré-requisitos para ser aceita. E o Governo retira 
a medida provisória da Câmara dos Deputados a fim 
de desobstruir a pauta para, então, aprovar a CPMF 
e encaminhá-la ao Senado Federal. Ele encaminha 
agora outra medida provisória, revogando a primeira, 
quando há um decreto-lei, aprovado no Senado Fe-
deral e na Câmara dos Deputados, que trata do mes-
mo assunto. 

O projeto de lei, com regime de urgência, foi aqui 
aprovado, Senador Colombo, e já foi sancionado pelo 
Presidente da República. Não sei qual o papel que 
o Senado Federal vai exercer com relação à Medida 
Provisória nº 392, porque ela é inócua. Não há nem 
urgência, nem relevância, nem efeito, porque o que ela 
se dispõe a trazer para o setor exportador já foi feito 
no PL aqui aprovado.

Sobre esse assunto, quero lembrar ao Líder, Se-
nador Romero Jucá, e ao Senador Aloizio Mercadante 
que, na ocasião da discussão da medida provisória, 
fizemos uma emenda para incluir alguns outros setores 
no mesmo benefício para a exportação. Foi dito pelo 
Senador Jucá que retirássemos a emenda, aprovásse-
mos o projeto de lei como estava, porque seria objeto 
de um novo projeto do Governo. Para surpresa nossa, 
esse projeto foi apresentado pelo nobre Senador do 
Rio de Janeiro, Francisco Dornelles, que apresentou, 
então, o novo projeto de lei, do qual serei Relator na 
CAE, já incorporando os outros segmentos, como o da 
industrialização da madeira, das plantas oleaginosas 
e da pesca, para que possam também ter o benefício 
que foi dado pelo PL.

Quero aproveitar também, Senador Renato Ca-
sagrande, para perguntar a V. Exª, porque estou vendo 
uma notícia no site, segundo a qual, no leilão da Petro-
bras que está acontecendo no Rio de Janeiro sobre as 
áreas de exploração de petróleo no Espírito Santo, no 
Pará, o Movimento dos Sem Terra está no local onde 
está sendo levado a efeito o leilão, tentando impedir 
a sua continuidade. E pasme V. Exª: o Movimento dos 
Sem-Terra, Senador Marconi Perillo, lá do sul do meu 
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Estado, com a faixa “Redenção está presente”, do sul 
do Pará! A área do Pará que está em processo de lici-
tação é na Costa Atlântica, no norte. Mas o Movimento 
dos Sem-Terra, Senador Arthur Virgílio, está no Rio de 
Janeiro agora, levado não sei com que recursos, ten-
tando obstruir o leilão da Petrobras. Algumas áreas já 
foram leiloadas, tendo sido arrecadados – só na parte 
leiloada – recursos superiores ao montante previsto 
para o leilão todo.

Era esse o encaminhamento que queria fazer, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador César Borges, 
por cinco minutos, e, a seguir, ao Senador Marconi 
Perillo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, apenas para uma questão de esclareci-
mento, com base no art. 14, inciso VII, estamos tratan-
do de medida provisória, que tem regime de urgência. 
Então, consta, no inciso VII do art. 14, que, no enca-
minhamento de votação de proposição em regime de 
urgência, uma só vez, por cinco minutos, o relator da 
comissão de mérito e os líderes de cada partido do 
bloco parlamentar por eles designados poderão fazer 
uso da palavra.

Portanto, a minha pergunta a V. Exª é se haverá 
muitos Senadores inscritos ou apenas aqueles que 
estão em conformidade com o Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem razão, Senador Sibá Machado, quanto ao 
argumento regimental. Há somente mais dois Sena-
dores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador César Borges e, 
em seguida, ao Senador Marconi Perillo.

O SR. CÉSAR BORGES (PR – BA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero aproveitar bem os cinco minutos, se 
V. Exª tiver um pouco de tolerância, primeiramente 
para dizer que realmente essa medida provisória foi 
proposta para revogar uma já existente. A prática de 
revogar uma medida provisória pela edição de outra 
não é nova, Sr. Presidente.

Ela já vem sendo usada desde antes da Emen-
da nº 32, de setembro de 2001, no Governo Fernando 
Henrique Cardoso, como bem demonstram os exem-
plos citados na exposição de motivos encaminhada 
pelo Governo. Ou seja, há legalidade. 

Entretanto, eu acho que não fica bem o Gover-
no revogar uma medida provisória simplesmente para 
atender a conveniência de aceleração de alguma trami-
tação. Nesse caso específico, é bom que se diga que 

o resultado que havia na medida provisória original foi 
alcançado por um projeto de lei.

Então, veja bem, o projeto de lei atende. Quando 
é um bom projeto de lei, a tramitação é super-rápida. 
O Projeto de Lei nº 2086 já foi votado e esse projeto 
de lei previa subvenção econômica nas operações de 
empréstimo e financiamento destinadas às empresas 
dos setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, de 
confecção e de móveis de madeira.

Muito importante era a medida provisória e muito 
importante foi o projeto de lei, que tem os mesmos ob-
jetivos, os mesmos méritos. Portanto, é muito melhor 
que o Governo trabalhe sempre com projeto de lei, que, 
sendo um bom projeto de lei, vai tramitar rapidamente 
nas duas Casas, com o apoiamento de todos os par-
lamentares, seja na Câmara dos Deputados, seja no 
Senado Federal.

Por isso, Sr. Presidente, é que eu quero fazer esta 
ressalva. Vamos persistir na apresentação de projetos 
de lei, diminuindo o número de medidas provisórias, seja 
nesse Governo como em qualquer Governo. A medida 
provisória não é efetivamente algo democrático, é uma 
usurpação do poder legisferante desta Casa. 

No mais, Sr. Presidente, eu queria informar à Casa 
e a V. Exª também sobre uma notícia publicada hoje 
nos principais jornais, já está no UOL: “Bispo retoma 
greve de fome contra obras no S. Francisco”.

Saiu, literalmente, o seguinte:

O bispo de Barra – que é uma cidade da 
Bahia –, Dom Luiz Flávio Cappio, de 61 anos, 
resolveu voltar a fazer greve de fome para pro-
testar contra as obras de transposição do Rio 
São Francisco, que estão sendo realizadas por 
tropas do Exército no norte da Bahia. A mani-
festação, que começou às 10 horas de hoje em 
Sobradinho (BA), na margem do rio, 554 quilô-
metros a noroeste de Salvador, ocorre dois anos 
e um mês depois que o religioso encerrou um 
jejum de 11 dias pelo mesmo motivo.

Naquela época, o governo e eu assinamos um 
acordo que previa o encerramento da transposição e o 
início de um grande debate da sociedade em torno do 
desenvolvimento das populações que vivem nas regiões 
abastecidas pelo rio”, conta. “Recomeço este protesto de-
sesperado porque o governo não cumpriu o acordo”.

A greve de fome foi iniciada no momen-
to em que Cappio protocolou uma carta para 
ser entregue ao presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Nela, o bispo ressalta que há “propostas 
para garantir o abastecimento de água para 
toda a população do semi-árido com as ações 
previstas no Atlas do Nordeste apresentada 
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pela Agência Nacional das Águas (ANA) e as 
ações desenvolvidas pela Articulação do Semi-
Árido (ASA)”, fazendo com que a transposição 
seja desnecessária.

Cappio afirma que está disposto a mor-
rer “pela vida do rio e a do povo”. “Só há duas 
formas de eu interromper este protesto: se 
as tropas do Exército saírem dos locais onde 
estão sendo realizadas as obras ou se forem 
arquivados definitivamente os projetos de trans-
posição”, afirmou o bispo da Barra Dom Luiz 
Flávio Cappio.

Então, Sr. Presidente, é uma situação de gravi-
dade...

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador César Borges, permite-me um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Não 
sei se é regimental Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A seguir concederei pela ordem a palavra ao Sena-
dor Garibaldi.

O SR. CÉSAR BORGES (PR – BA) – Eu então 
peço desculpas ao nobre colega Senador Garibaldi. 

Veja bem, gravíssima situação: um bispo da Igreja 
Católica se pondo em greve de fome porque não en-
contra outros meios para sensibilizar as autoridades 
do Governo Federal de que essa obra não é essen-
cial ao Nordeste, essa obra traz prejuízos ao Erário e 
se trata de aplicação equivocada de recursos. Esses 
recursos poderiam ser aplicados em todo o Nordeste, 
inclusive no nordeste setentrional, mas também na 
Bahia, em Alagoas, em Sergipe, para atender a um 
projeto que foi elaborado pela Ana – Agência Nacio-
nal das Águas, como ressalta o bispo. É um mapa, um 
Atlas do Nordeste, que mostra como a articulação e 
os recursos bem aplicados tornam essa transposição 
extremamente desnecessária. 

Então, sempre combati a transposição Sr. Pre-
sidente. Tenho essa posição muito clara, porque acho 
que ela não é benéfica ao Brasil e ao Nordeste. Agora 
estou agora com a preocupação adicional de ver um 
bispo do meu Estado, da cidade de Barras, iniciando 
uma greve de fome, coisa que não se via há muito tem-
po no País – a última foi feita pelo próprio bispo há 2 
anos. É um ato desesperado de quem entende ser essa 
a única forma para fazer o seu protesto, na esperança 
de demover o Governo de mal aplicar esses recursos 
nessa malfadada transposição tão combatida em todo 
País por todos que conhecem bem essa questão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
Filho, pela ordem.

A seguir, ao Senador Marconi Perillo.
Tem V. Exª a palavra, pela ordem.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 

– Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A seguir, concedo a palavra ao Senador Epitácio 
Cafeteira. 

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
agradeço a V. Exª a oportunidade de novamente inter-
ferir neste Plenário para dizer ao Senador César Bor-
ges que agora de nada adianta o desespero do bispo 
baiano, porque as obras já foram iniciadas.

Senador César Borges, nós temos o testemunho 
aqui da Senadora Rosalba Ciarlini, que esteve em Ca-
brobó e verificou o início das obras, do ponto de vista 
físico, levadas a efeito pelo Batalhão de Engenharia 
do Exército.

Então, eu queria dizer a V. Exª que de nada adian-
ta esse gesto de desespero. Na verdade, acho que 
é desespero mesmo, porque o bispo pensava que a 
obra não seria iniciada. Como foi, só resta a ele – per-
mita-me o ilustre prelado – o gesto de desespero, em 
vista do fato de que não teremos a possibilidade de 
ver aquela obra interrompida, como foi muitas vezes 
– e não apenas interrompida, mas impossibilitada de 
ser iniciada.

Demonstrou-se que a obra não vai, de maneira 
nenhuma, prejudicar o fluxo das águas do Rio São 
Francisco. Socialmente não se discute sua vantagem 
e seus benefícios.

E, portanto, Sr. Presidente, atribuo esse gesto do 
bispo àquele gesto de quem, não tendo mais o que 
fazer, deveria, como bispo, apelar para Deus e não 
apelar para uma greve de fome que supõe o bispo 
querer o suicídio, o que seria a negação da própria 
vida por um sacerdote.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são milha-
res de pessoas que agradecem ao Governo Federal, 
ao Presidente da República, o início dessa que será 
uma das maiores obras realizadas no Nordeste bra-
sileiro, que é o que nós chamamos de transposição 
de águas, mas que, na verdade, é uma transposição 
de bacias. Eu quero, portanto, dizer isso ao Senador 
César Borges. Estimo muito o Senador, tenho por ele 
uma grande amizade.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço atenção com o Regimento.
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– E o nome dele ficará na história, por combater obra 
tão meritória como essa transposição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Epitácio Ca-
feteira. Em seguida, pela ordem, o Senador Efraim 
Morais.

Lembro ao Plenário que estamos discutindo o 
encaminhamento de votação da Medida Provisória 
nº 392.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
estou pedindo a palavra pela ordem porque estamos 
discutindo uma medida, e, na realidade, pouca gente 
falou na medida – muito pouca gente. Aqui o assunto 
do dia quase foi aquele assunto do Pará, da menina 
do Pará. E até um Senador reclamou porque ela era 
menor. Como se, sendo maior, pudesse.

O certo é que estamos aqui e, quem não tem co-
nhecimento exato do que estamos discutindo, chega 
a pensar que o assunto é a menina do Pará; chega a 
pensar que foi o Lula que, com a medida provisória, 
estuprou a menina.

Então, devemos botar os pingos nos is e fazer 
com que quem assiste à TV Senado tenha a noção de 
que estamos discutindo uma coisa séria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Tem a palavra o Senador Efraim Morais e, em 
seguida, o Senador Marconi Perillo, para votarmos a 
matéria.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Presidente Tião Via-
na, quero voltar um pouco ainda sobre a transposição 
das águas do Rio São Francisco. Rapidamente, com 
todo o respeito que tenho pelo Senador César Borges, 
que tem uma posição contrária com relação à trans-
posição. A Bahia hoje não tem essa mesma posição 
unânime. O próprio Ministro que será o responsável 
por essa obra é baiano, Deputado Geddel, defende a 
tese da transposição.

Então, veja V. Exª que, aos poucos, essa resis-
tência está sendo cortada. Hoje, a Bahia já não pensa, 
unanimemente, contrária à transposição do Rio São 
Francisco. Tive a oportunidade de conversar com o 
Deputado, Ministro Geddel Vieira, que disse ser uma 
posição irreversível.

Quanto ao bispo, a Igreja Católica, da qual faço parte, 
já foi bem clara em relação a essa questão. Não há posição 
de Bispo A nem B. Para que V. Exª tenha uma idéia – e o 
próprio Senador César Borges – o Coordenador da Trans-
posição das Águas na Paraíba é o Arcebispo da Paraíba, 
Dom Pagotto. Veja V. Exª exatamente o que tem de acon-
tecer. Esse bispo já teve seu espaço na mídia. É useiro e 

vezeiro em relação à questão de querer aparecer perante 
a mídia em detrimento da fome e da sede, principalmente 
da sede, de 10 milhões de nordestinos. Lamento que um 
bispo que tem tanto o que fazer tente impedir uma obra que 
é, sem dúvida, a redenção de grande parte dos Estados 
do Nordeste, principalmente do Rio Grande do Norte, da 
minha Paraíba, do Ceará e de Pernambuco.

Por isso, lamento sinceramente que o Bispo Luiz 
Cappio venha, mais uma vez, procurar ser manchete 
na mídia em troca de nada.

A Igreja Católica já deixou claro que não tem 
nada a ver com a questão da transposição. É um pro-
jeto. Quero parabenizar, mesmo fazendo oposição ao 
Governo Lula, o Presidente por essa decisão de fa-
zer a transposição. Na transposição, Sua Excelência 
conta comigo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O Senador Marconi Perillo tem a palavra para 
encaminhar a matéria. A seguir, submeterei à votação 
a medida provisória.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa medida pro-
visória revoga a Medida Provisória nº 382, que dispõe 
sobre o desconto de créditos de contribuição para o PIS/
Pasep e também da Cofins na aquisição do mercado 
interno ou importação de bens de capital destinados à 
produção dos bens relacionados nos Anexos 1 e 2 da 
Lei nº 10.485, de 2002, e dos produtos classificados 
na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados, a TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, 
de 2006. Autoriza a concessão de subvenção econô-
mica nas operações de empréstimo e financiamento 
destinadas às empresas dos setores de calçados e 
artefatos de couro, têxtil e de confecção e de móveis 
de madeira. Revoga ainda a MP nº 382, que tratava 
dos incentivos ao setor calçadista e outros.

Isso é apenas para desobstruir a pauta, para a 
votação da CPMF, como estamos todos sabendo.

O Governo encaminhou o projeto tratando do mes-
mo assunto – esse PLC é o de nº 76 – e, quando da 
tramitação dele na CAE, fizemos um entendimento com 
o Senador Mercadante e agora esperamos que seja con-
templado no PLC do Senador Dornelles, com o objetivo 
de incluir o setor de medicamentos genéricos.

Importante registrar, Sr. Presidente, que o meu 
Estado hoje é um dos maiores produtores de medica-
mentos genéricos no Brasil. Temos hoje um grande pólo 
farmacêutico nas cidades de Anápolis e Goiânia.

Eu gostaria ainda de solicitar a atenção dos Se-
nadores Mercadante e Dornelles no sentido de que 
possamos contemplar neste PLC do Senador Dornel-
les essa área. Já conversei pessoalmente sobre esse 
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assunto com o Senador Mercadante e solicito o apoio 
dele para que possamos, juntos, construir, mesmo atra-
vés de emendas, caso não esteja contemplado, esse 
apoio ao setor de medicamentos genéricos.

Desejava ainda solidarizar-me com os Senado-
res Geraldo Mesquita, nos termos aqui colocados por 
S. Exª, e com o Senador Mário Couto. Senador Mário 
Couto, depois farei um pronunciamento com uma de-
fesa bem mais intransigente, bem mais acentuada em 
relação aos episódios que envolvem as perseguições 
do Governo do Pará a V. Exª. De qualquer maneira, fica 
registrada a minha irrestrita solidariedade.

Conforme a orientação do Líder Arthur Virgílio, 
vamos votar pela abstenção ou pelas considerações 
já colocadas pelo Senador Arthur Virgílio. Vamos votar 
nominalmente pela abstenção.

Sr. Presidente, era isso que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Encerrado o encaminhamento de votação.
Em votação a Medida Provisória, sem prejuízo 

das emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada, com o voto de abstenção do PSDB e 

votos contrários dos Democratas.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço votação nominal.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com o apoiamento de três Senadores.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-

dor Marconi Perillo, Senador Papaléo Paes e Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Apoiamento em votação nominal à matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para orientar a Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador José Agripino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Os De-
mocratas votam “não”. Peço aos Democratas que com-
pareçam ao plenário e que votem “não”. A orientação 
do Partido é o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Democratas votam “não”.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o PTB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PTB vota “sim”.

Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, o PT e o Bloco de Apoio votam “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PT e o Bloco de Apoio votam “sim”.

Senador Valdir Raupp, pelo PMDB.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB vota “sim” e pede às Srªs e aos Srs. 
Senadores que se encontram nas dependências da 
Casa que compareçam, se puderem, ao plenário. A 
votação é nominal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PMDB vota “sim”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, a Liderança do Governo encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Liderança do Governo encaminha o voto “sim”.

Senador Jefferson Péres.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – O 

PDT está liberado, mas eu voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PDT está liberado. O Senador Jefferson Péres 
vota “sim”.

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela coerência com ontem, abstenho-me 
de votar e libero a Bancada para que tome a melhor 
atitude que convém a cada consciência do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PSDB tem liberdade para votar. Senador Arthur 
Virgílio, pela abstenção.

Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, en-
caminho o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Voto “sim”.

Senador Eduardo Suplicy.
Vou encerrar a votação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Se todas as Srªs e os Srs Senadores já votaram, vou 
encerrar a votação. (Pausa.)

Encerrada a votação.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, chegaram dois Senadores. Um instante, 
eles estão votando ainda. São dois Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Em aberto, ainda, para votação por mais um 
minuto.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, aguardo o encerramento da votação para 
discutir um assunto com a Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 40 Senadores; e, NÃO, 16.

Houve 3 abstenções.
Total: 59 votos.

Aprovada a matéria.

A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 2:

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, chamo 
a atenção da Casa para um fato que julgo relevante e 
grave. Em relação à Lei nº 11.578, de 26 de novembro 
de 2007, Sr. Presidente, que dispõe sobre a transfe-
rência obrigatória de recursos financeiros para execu-

ção, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, de 
ações do Programa de Aceleração do Crescimento, o 
chamado PAC, e sobre a forma de operacionalização 
do Programa de Subsídio à Habitação de Interesse 
Social, PSH, no exercício de 2007/2008, o Presidente 
da República veta o parágrafo único.

Ou seja, na prática, impede a transferência – e, 
nesse campo, cumprindo a palavra empenhada – obri-
gatória de recursos financeiros pelos órgãos e entidades 
da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, para a execução de ações do Pro-
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grama de Aceleração do Crescimento, cuja execução, 
pelos entes federados, seja de interesse da União.

Ou seja, Sr. Presidente, na época de eleição, fica 
proibido. Porém, fica uma lacuna – e chamo a atenção 
do nobre Líder Romero Jucá –, porque o art. 9º dessa 
mesma lei passa a vigorar permitindo que os recursos 
desse Fundo possam ser repassados a entidades pri-
vadas sem fins lucrativos cujos objetivos estejam em 
consonância com os do Fundo, observados os seguin-
tes parâmetros. Aí vem a regulamentação.

Mas, em outras palavras, Sr. Presidente, o alerta 
que faço à Casa é para o fato de que visávamos não 
a impedir repasse para Municípios; nós visávamos a 
impedir repasses que pudessem emascular o resultado 
eleitoral. E aqui estão livres as ONGs para receber, às 
vésperas das eleições, repasses do Governo Federal. 
Ou seja, continua havendo o perigo de nós termos 
eleições comprometidas por abuso de poder econô-
mico, mascarada essa forma de abuso pelo repasse 
a uma entidade regular, enfim, que, depois da eleição, 
prestará contas, quem sabe até sendo ouvida numa 
outra CPI após essa que está em curso na Casa, mas 
havendo, no curto prazo, uma agressão ao direito que 
os brasileiros têm de se manifestarem livremente, sem 
coações, nem policiais, nem psicológicas, nem profis-
sionais, nem econômicas, sobretudo econômicas, sob 
nenhuma dessas formas de coação, pronunciarem-se 
os brasileiros nas eleições.

É uma denúncia que faço, Sr. Presidente, porque 
considero que ficou capenga a solução. Numa parte, 
o Presidente obrou bem; na outra parte, percebe-se a 
intenção de participar da eleição por meio de ONGs 
próximas ao Governo. Isso não é bom. Eleições limpas 
são o que se espera do Brasil, para consolidarmos a 
democracia brasileira.

Chamo a atenção do Senador Heráclito Fortes, 
do Senador Inácio Arruda, do Senador Raimundo Co-
lombo e da Senadora Lúcia Vânia, que dirigem a CPMI 
das ONGs – o Senador Raimundo Colombo é o Pre-
sidente dessa comissão, a Senadora Lúcia Vânia é a 
Vice-Presidente, o Senador Inácio Arruda é o relator e 
o Senador Heráclito Fortes foi o idealizador –, para o 
fato de que está aberto o flanco que, amanhã, poderá 
resultar – se Deus quiser, não será assim –, primeiro, 
em abuso de poder econômico contra adversários do 
poder, porque não vão transferir para ONGs que não 
sejam de confiança; segundo, quem sabe, em malver-
sação de recursos; e, depois, em mais denúncias a 
enlamear a vida pública do Brasil, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª. 

O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 

gostaria de registrar o meu voto na votação anterior. 
Voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido. Será consignada em Ata a ma-
nifestação de V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu queria que V. Exª consignasse em Ata o meu 
voto pela abstenção na votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será consignada em Ata a manifestação de V. Exª.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marconi Perillo, farei apenas a leitura do 
próximo item. V. Exª terá, em seguida, a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 2:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 37, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui o 
Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hi-
droviária, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 393, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da falta de quorum para sua 
deliberação.

Transcorreu ontem a sexta sessão em que a ma-
téria constou da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 11 emen-
das;
–  a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 4 de outubro, tendo sido apreciada naquela Casa 
no dia 8 de novembro;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
João Leão (PP-BA);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Congres-
so Nacional nº 66, de 2007, e se esgotará no dia 27 
de fevereiro de 2008;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 14 de novembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 
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Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de-
sejo apenas corroborar as palavras do Senador Arthur 
Virgílio, cobrando do Senador Romero Jucá, Líder do 
Governo, o cumprimento integral do compromisso.

Nós fizemos aqui, de boa fé, sobretudo os Sena-
dores José Agripino e Arthur Virgílio, esse acordo no 
sentido de que haveria vetos a repasses para prefeitu-
ras e governos, no período eleitoral, e também para as 
ONGs. Portanto, julgo absolutamente necessário, para 
que haja sempre confiabilidade nos acordos, que esse 
assunto seja revisto pelo Líder Romero Jucá.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Aloizio Mercadante, para relatar a matéria.

PARECER Nº 1.113, DE 2007 – PLEN

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, estou relatando o Projeto de Lei de Conversão 
nº 37, de 2007, proveniente da Medida Provisória nº 
393, de 19 de setembro de 2007, que institui o Pro-
grama Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária 
e dá outras providências.

A Medida Provisória nº 393, de 2007, foi analisada 
segundo os parâmetros da constitucionalidade, regi-
mentalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito.

O pressuposto constitucional de relevância encon-
tra-se atendido, por se tratar da criação de um progra-
ma destinado a melhorar o desempenho dos portos e 
das hidrovias, elementos de grande importância para 
a redução dos custos de transporte e, conseqüente-
mente, para o aumento da competitividade dos nossos 
produtos no mercado internacional.

A urgência se justifica, tendo em vista que a utili-
zação das rodovias e dos portos vem sendo prejudicada 
pela obstrução e pequena profundidade dos canais de 
navegação e dos berços de atracação, problema cuja 
solução passa em grande parte pela implementação 
de um programa eficiente de dragagem.

O projeto não apresenta vício de constitucionali-
dade formal, uma vez que foram observadas as regras 
pertinentes à competência e à iniciativa legislativa da 
União, além de não tratar de matéria vedada a medi-
das provisórias.

Corroboramos, ademais, as conclusões da Con-
sultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da 
Câmara dos Deputados, constantes da Nota Técnica 
nº 31, de 2007, que, a partir da análise da repercus-
são sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação sobre as normas orçamentárias e 

financeiras vigentes, manifestou-se pela adequação 
orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 
393, de 2007.

A matéria é ainda adequada no que tange ao 
mérito. O principal objetivo é abrir a prestação dos 
serviços de dragagem às empresas estrangeiras, 
como forma de aumentar a competição e a eficiên-
cia do mercado.

Para tanto, a medida provisória procurou desvin-
cular a dragagem dos serviços de navegação, caracte-
rizando-a como serviço de engenharia. Atualmente, a 
dragagem é considerada como “serviço de apoio por-
tuário” e, como tal, sujeita às determinações da Lei nº 
9.432, de 1997, a qual limita esse tipo de serviço às 
empresas brasileiras.

Os demais itens tratados visam corroborar essa 
nova abertura de mercado mediante a adequação 
das normas vigentes, incluindo a atribuição de novas 
competências para a Secretária dos Portos e para o 
Ministério dos Transportes.

A medida provisória remete para a Lei nº 8.666, 
de 1993, os procedimentos relativos à licitação interna-
cional de serviços de dragagem, o que inclui decisões 
sobre a entrada de dragas estrangeiras para operar no 
País, as condições de internação dos equipamentos 
importados, a incidência ou não de tributos ou o estabe-
lecimento de prazos para sua permanência no País.

As alterações feitas na Câmara dos Deputados, 
constantes do Projeto de Lei de Conversão nº 37, de 
2007, a par de não alterarem a essência da proposta 
original, contribuem para o aperfeiçoamento do texto 
a ser aprovado.

Os argumentos expostos apontam, em conclu-
são, para a oportunidade e a conveniência da medida 
que ora se propõe.

Portanto, Sr. Presidente, basicamente, retira-se o 
sistema de dragagem da legislação que trata da nave-
gação, permitindo que a Lei de Licitações estabeleça a 
possibilidade de utilizar equipamentos estrangeiros e 
aumentar a eficiência do sistema, porque nós pratica-
mente triplicamos o volume de cargas. Se não aprofun-
darmos o leito dos principais portos – e aqui destaco o 
Porto de Santos, que é responsável por 25% da carga 
geral do País –, nós não teremos como dar resposta a 
esse aumento espetacular do comércio exterior que o 
Brasil vem atravessando nos últimos anos.

Portanto, o voto.
Em consonância com as razões expostas, opina-

mos pela admissibilidade da Medida Provisória nº 393, 
de 2007, e, no mérito, pela sua aprovação, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão nº 37, de 2007.

É o seguinte o Parecer, na íntegra:
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PARECER N° , DE 2007

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 37, de 2007, proveniente da 
Medida Provisória n° 393, de 19 de setembro 
de 2007, que “institui o Programa Nacional 
de Dragagem Portuária e Hidroviária, e dá 
outras providências”.

I – Relatório

O Projeto de Lei de Conversão (PLV) em exame 
resulta da aprovação na Câmara dos Deputados da Me-
dida Provisória nº 37, de 19 de novembro de 2007.

A MPV nº 393, de 2007, tem por objetivo a insti-
tuição do Programa Nacional de Dragagem Portuária e 
Hidroviária (PNDPH), a ser implantado pela Secretaria 
Especial de Portos (SEP) da Presidência da República 
e pelo Ministério dos Transportes (MT), por intermédio 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Trans-
portes (DNIT), nas respectivas áreas de atuação.

O Programa abrange obras e serviços de enge-
nharia de dragagem do leito aquaviário, com vistas à 
manutenção da profundidade dos portos em operação 
ou à sua ampliação, o que incluiria a escavação ou 
derrocamento do leito e a remoção do material sedi-
mentar submerso, assim como as ações de licencia-
mento ambiental e as relativas ao cumprimento das 
exigências ambientais decorrentes.

A Medida Provisória estabelece as seguintes 
definições:

• dragagem: obra ou serviço de enge-
nharia que consiste na limpeza, desobstru-
ção, remoção, derrocamento ou escavação 
de material do fundo de rios, lagos, mares, 
baías e canais;

• draga: equipamento especializado aco-
plado à embarcação ou à plataforma fixa, móvel 
ou flutuante, utilizado para execução de obras 
ou serviços de dragagem;

• material dragado: material retirado ou 
deslocado dos leitos dos corpos d’água decor-
rente da atividade de dragagem e transferido 
para local de despejo autorizado pelo órgão 
competente;

• empresa de dragagem: pessoa jurídica 
que tenha por objeto a realização de obra ou 
serviço de dragagem com a utilização ou não 
de embarcação.

O art. 2º dispõe sobre a “dragagem por resultado”, 
definida como a contratação de obras de engenharia 
destinadas ao aprofundamento, alargamento ou expan-
são de áreas portuárias e de hidrovias, assim como 
os serviços de natureza contínua com o objetivo de 

manter, pelo prazo fixado no edital, as condições de 
profundidade estabelecidas no projeto implantado.

Determina também que deverão ser contratadas 
sob a forma de “dragagem por resultado” as obras e 
serviços integrantes do PNDPH. Na hipótese de amplia-
ção ou implantação da área portuária, fica obrigatória 
a contratação conjunta dos serviços de dragagem de 
manutenção a serem posteriormente prestados. Obras 
ou serviços de dragagem por resultado poderão ser 
reunidas para dois ou mais portos, num mesmo con-
trato, quando essa medida for mais vantajosa para a 
administração pública.

Ainda segundo o art. 2º, na contratação de dra-
gagem por resultado, fica obrigatória a prestação de 
garantia pelo contratado, de acordo com as modali-
dades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e a duração dos contratos será de até 
cinco anos, prorrogável por igual período uma única 
vez, sempre observadas as disposições da referida Lei. 
A contratação de dragagem por forma diversa deverá 
ser prévia e expressamente autorizada pela Secreta-
ria Especial de Portos da Presidência da República 
ou pelo Ministério dos Transportes, nas respectivas 
áreas de atuação.

O art. 3º faculta a contratação dos serviços de 
dragagem de que trata esta MPV com empresas na-
cionais ou estrangeiras, por meio de licitação interna-
cional, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993.

O art. 4° atribui à Secretaria Especial de Portos 
da Presidência da República e ao Ministério dos Trans-
portes competência para estabelecer, nas respectivas 
áreas de atuação, as prioridades para dragagem de am-
pliação, fixar sua profundidade e demais condições,que 
devem constar do projeto básico da dragagem.

O art. 5º determina que as embarcações destina-
das à dragagem sujeitam-se às normas específicas de 
segurança da navegação estabelecidas pela Autoridade 
Marítima, porém não mais se submeterão ao disposto 
na Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, que dispõe 
sobre o ordenamento do transporte aquaviário.

O art. 6º estabelece que serão submetidos à 
aprovação e fiscalização da SEP e do Ministério dos 
Transportes, nas respectivas áreas de atuação, os 
programas de investimento e de dragagens, a estru-
turação da gestão ambiental dos portos, bem como a 
alocação dos recursos arrecadados por via tarifária 
das Companhias Docas e do Dnit, com o objetivo de 
assegurar a eficácia da gestão econômica, financeira 
e ambiental.

Submetida à apreciação da Câmara dos Depu-
tados, a MPV n° 393, de 2007, recebeu emendas di-
versas, tendo sido aprovada na forma do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007.
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O PLV nº 37, de 2007, em linhas gerais acolhe 
os termos da MPV nº 393, de 2007. As principais al-
terações efetuadas referem-se ao art. 1°, § 1°, do 
qual foi retirada a menção às ações de licenciamen-
to ambiental e àquelas relativas ao cumprimento das 
exigências ambientais decorrentes das obras de que 
trata o programa, e ao texto do art. 5°, para limitar a 
um ano a única prorrogação permitida do contrato de 
dragagem. As demais modificações são de natureza 
redacional e não compromete o conteúdo da propo-
sição original.

II – Análise

A MPV nº 393, de 2007, foi analisada segundo 
os parâmetros de constitucionalidade, regimentalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e mérito.

O pressuposto constitucional da relevância encon-
tra-se atendido, por se tratar da criação de um progra-
ma destinado a melhorar o desempenho dos portos e 
das hidrovias, elementos de grande importância para 
a redução dos custos de transporte e, conseqüente-
mente, para o aumento da competitividade dos nossos 
produtos no mercado internacional.

A urgência se justifica, tendo em vista que a utiliza-
ção das hidrovias e dos portos vem sendo prejudicada 
pela obstrução e pequena profundidade dos canais de 
navegação e dos berços de atracação, problema cuja 
solução passa em grande parte pela implementação 
de um programa eficiente de dragagem.

O projeto não apresenta vícios de constitucionali-
dade formal, uma vez que foram observadas as regras 
pertinentes à competência e à iniciativa legislativa da 
União, além de não tratar de matéria vedada às me-
didas provisórias.

Corroboramos, ademais, as conclusões da Con-
sultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da 
Câmara dos Deputados, constantes da Nota Técnica 
nº 31, de 2007, que, a partir da análise da repercussão 
sobre a receita ou despesa pública da União e da im-
plicação sobre as normas orçamentárias e financeiras 
vigentes, manifestou-se pela adequação orçamentária 
e financeira da MPV nº 393, de 2007.

A matéria é ainda adequada no que tange ao mé-
rito. O principal objetivo MPV nº 393, de 2007, é abrir 
a prestação dos serviços de dragagem às empresas 
estrangeiras, como forma de aumentar a competição 
no mercado.

Para tanto, a MP procurou desvincular a draga-
gem dos serviços de navegação, caracterizando-a 
como serviço de engenharia. Atualmente, a draga-
gem é considerada como “serviço de apoio portuário” 
e, como tal, sujeita às determinações da Lei nº 9.432, 

de 1997, a qual limita esse tipo de serviço às empre-
sas brasileiras.

Os demais itens tratados visam corroborar essa 
nova abertura de mercado mediante a adequação das 
normas vigentes, incluindo a atribuição de novas com-
petências para a SEP e para o MT.

A MP remete para a Lei nº 8.666, de 1993, os 
procedimentos relativos à licitação internacional de 
serviços de dragagem, o que inclui decisões sobre a 
entrada de dragas estrangeiras para operar no País, as 
condições de internação dos equipamentos importados, 
a incidência ou não de tributos ou o estabelecimento 
de prazos para sua permanência no País.

As alterações feitas na Câmara dos Deputados, 
constantes do Projeto de Lei de Conversão n° 37, de 
2007, a par de não alterarem a essência da proposta 
original, contribuem para o aperfeiçoamento do texto 
a ser aprovado.

Os argumentos expostos apontam, em conclu-
são, para a oportunidade e conveniência da medida 
que ora se propõe.

III – Voto

Em consonância com as razões expostas, opina-
mos pela admissibilidade da Medida Provisória n° 393, 
de 2007, e, no mérito, pela sua aprovação, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão n° 37, de 2007.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Aloizio Mercadante, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer preliminar do Relator revisor, Senador Aloi-
zio Mercadante, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela ade-
quação financeira e orçamentária da Medida Provisó-
ria, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002, 
do Congresso Nacional. No mérito, pela aprovação do 
projeto de lei de conversão.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado, com os votos contrários do PSDB e 
do Democratas.

Em discussão a matéria quanto ao mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
Para discutir, com a palavra o Senador Arthur 

Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Medida Provisória nº 393, de 2007, 
institui o Programa Nacional de Dragagem Portuária 
e Hidroviária, a ser implantado pela Secretaria Espe-
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cial de Portos e pelo Ministério dos Transportes, por 
intermédio do Dnit.

A Medida Provisória cria a figura da dragagem 
por resultados que compreende a contratação de obras 
de engenharia destinadas ao aprofundamento, alarga-
mento ou expansão de áreas portuárias e de hidrovias, 
inclusive canais de navegação, bacias de evolução e de 
fundeio e berços de atracação, bem assim os serviços 
de natureza contínua, com o objetivo de manter, pelo 
prazo fixado no edital, as condições de profundidade 
estabelecidas no projeto implantado.

Pelo texto aprovado na Câmara dos Deputados, 
as obras de dragagem poderão ser executadas con-
juntamente em até três portos. O texto original da me-
dida provisória permitia a execução conjunta em dois 
ou mais portos.

Pelo Projeto de Lei de Conversão que estamos 
discutindo, a duração dos contratos será de até cinco 
anos, com possibilidade de uma única prorrogação 
por até um ano. A Medida Provisória permitia a pror-
rogação por até cinco anos. Já o texto aprovado na 
Câmara dos Deputados especificou que a contrata-
ção de dragagem de forma diversa daquelas previs-
tas na lei sempre respeitará a Lei nº 8.666, de 1993, 
condição não prevista na medida provisória enviada 
pelo Governo.

No Projeto de Lei de Conversão, foram retiradas 
do Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hi-
droviária mudanças nas normas sobre licenciamento 
ambiental. A medida provisória autorizava o Departa-
mento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (Dnit) 
a realizar o licenciamento ambiental.

Apesar de a Medida Provisória ter a intenção de 
contribuir para a eficácia na gestão portuária e hidrovi-
ária, vários são os pontos que merecem críticas e que 
nos levam a decidir pela rejeição do seu texto.

Em primeiro lugar, não dá para considerar a medi-
da provisória, neste momento, relevante e urgente. Os 
portos já tiveram um programa especial de emergência 
no primeiro mandato do Presidente Lula.

Em meados de 2004, foram iniciadas atividades 
de pesquisas nos principais portos brasileiros para 
ações emergenciais de melhoria de desempenho, sob 
a coordenação da Casa Civil da Presidência da Re-
pública, com a participação dos seguintes Ministérios: 
Transportes; Agricultura; Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio; Planejamento; Meio Ambiente e Fazenda.

Essas atividades de pesquisas resultaram em 
um plano emergencial de investimentos denominado 
– todos devem se lembrar – Agenda Portos, que só 
conseguiu produzir de concreto mesmo a constituição 
de um grupo técnico interministerial para coordenar, 
acompanhar e monitorar as ações emergenciais e 

prioritárias nos principais portos brasileiros e de um 
Grupo de Trabalho Permanente – GTP Portos, cuja in-
cumbência era, também, acompanhar e monitorar as 
ações emergenciais e prioritárias nos portos do País.

Das ações previstas pela agenda para os princi-
pais portos do País, quantas foram efetivamente rea-
lizadas, Sr. Presidente?

Enfim, passaram-se mais de três anos da Agen-
da Portos e só agora os tais portos voltaram, ao que 
parece, a ser prioridade.

Outro ponto que merece crítica é a coordena-
ção conjunta do Programa, estabelecida pela medi-
da provisória, entre a Secretaria Especial de Portos 
e o Ministério dos Transportes, por intermédio do 
Departamento Nacional de Infra-estrutura de Trans-
portes – DNIT.

Aliás, abro parênteses para dizer que até hoje 
não consigo entender, Senador Marconi Perillo, por que 
de repente o Ministério dos Transportes passou a ser 
uma coisa e a Secretaria Nacional dos Portos, outra. 
Isso não é nada mais, nada menos do que a divisão 
fisiológica de cargos do Governo, entulhando o País 
de ministérios para contemplar seus aliados do PSB, 
seus aliados do PR. E por aí o Governo foi dividindo, 
como se fosse um bolo, em fatias, o poder público, 
com todo o prejuízo de eficácia e com todo o prejuízo 
de seriedade que temos observado.

Muito bem, Sr. Presidente, como sabemos, o 
Dnit é o verdadeiro recordista mundial de irregulari-
dades, segundo o Tribunal de Contas da União. Para 
que, então, o Governo Lula criou mais um Ministério, 
volto a dizer, a Secretaria Especial de Portos, cuja in-
cumbência principal é tratar da infra-estrutura portuá-
ria do País? Para dividir essa tarefa com o Ministério 
dos Transportes?

Em artigo publicado há algumas semanas no 
jornal O Estado de S. Paulo, o diretor-geral no Brasil 
da terceira maior armadora do mundo observou que, 
em alguns terminais portuários do País, o tempo de 
espera para embarque e desembarque de contêineres 
pode chegar a 300 horas e que a demora tem a ver 
com problema de infra-estrutura, mas também com a 
burocracia, e a burocracia é prima-irmã da corrupção. 
E tem a ver também com a ineficiência operacional 
dos portos. Parece que, com relação à burocracia, o 
Governo está fazendo a sua parte.

A medida provisória também deixa de indicar os 
recursos orçamentários disponíveis para o Programa. 
Como fica isso? De onde virão os recursos que darão 
suporte financeiro ao Programa? Virão das dotações 
a cargo da Secretaria Especial de Portos e do Ministé-
rio dos Transportes? Precisamos ter o esclarecimento 
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desse ponto, uma vez que a matéria não fica clara no 
texto da medida provisória.

Outro ponto que merece ser discutido: o § 6º 
do art. 2º estabelece que a contratação de dragagem 
pode ser feita de forma diversa da estabelecida pela 
medida provisória, desde que sejam respeitadas as 
disposições da Lei de Licitações. Isso quer dizer que 
o gestor poderá mudar a contratação de acordo com 
a sua conveniência? Volto a indagar. Qual a importân-
cia, então, nova pergunta, dessa nova modalidade, se 
o Governo pode continuar contratando de forma di-
versa, a critério mero do órgão competente, Senador 
Mário Couto?

Quero questionar ainda o art. 3º, que abre a pos-
sibilidade de participação de empresas estrangeira nas 
licitações para obras e serviços de dragagem. Essa 
abertura, sem uma contrapartida nacional, poderá 
acarretar a extinção de empresas nacionais e do seu 
parque de equipamentos.

Nesse sentido, inclusive, há uma emenda do Se-
nador Sérgio Guerra, a de nº 7, estabelecendo que haja 
participação majoritária de empresas constituídas sob 
as leis brasileiras e que tenham sua sede e adminis-
tração no País. Isso assegura, também, a capacidade 
estratégica do País de atendimento aos portos brasi-
leiros em momentos de crise internacional.

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
são muitas as versões e as razões que me levam a 
votar pela rejeição da presente medida provisória e, 
da mesma forma, a orientar – e farei isso no momen-
to do encaminhamento da matéria para votação – a 
bancada do PSDB para que rejeite essa proposta do 
Governo.

Eu ouvia, Senador Jarbas Vasconcelos, a preo-
cupação de V. Exª. De fato, essa medida provisória não 
me parece algo bom para o País. Ela mistura o perigo 
da corrupção com a tendência a se enraizar e crista-
lizar a incompetência administrativa, a ineficiência, a 
burocracia. E vamos observar que, quanto menos bu-
rocrático seja um país, menos corrupto ele haverá de 
ser igualmente; quanto mais burocrático, mais corrupto. 
Ou seja, parece-me até que não é uma mera questão 
de atraso de mentalidade, mas parece-me que quando 
se insiste num Brasil burocrático e atrasado como esse 
é porque tem muita gente – e não é deste Governo, é 
coisa que vem de há muito tempo – interessada em 
fazer da burocracia um meio de vida, porque a buro-
cracia associa as decisões a um processo corrupto, 
a um processo de desvio de recursos, a um processo 
de desmoralização da coisa pública.

É óbvio que temos que nos manifestar sobre isso, 
Senador Mário Couto, Senador Flexa Ribeiro, Sena-
dor Marconi Perillo. É óbvio, Senador Alvaro Dias. Não 

podemos deixar que isso passe como se não houves-
se sentimento de nossa parte em relação à proteção 
dos interesses brasileiros. Eu fico sem entender. Eu 
costumo não ter antipatia por pessoas; procuro saber 
o que as pessoas tem, Sr. Presidente, para me ofere-
cer. Se uma pessoa me cheira mal, ponho o pé atrás; 
depois, se ela me convence do contrário, eu ponho os 
pés à frente. Agora, eu tenho antipatia nítida por essa 
divisão entre Ministério dos Transportes e Secretaria 
Especial de Portos, absoluta antipatia, porque não 
vejo utilidade. É dinheiro público sendo consumido; 
são companheiros empregados; é a tentativa de aco-
modação da base.

Eu lembrava, outro dia, de alguma coisa referida, 
Senador Alvaro Dias, ao General Geisel que V. Exª, eu 
próprio e tantos como o Senador Jarbas Vasconcelos 
combateram ao longo do governo do General Geisel. 
O General Geisel era acusado, já àquela altura, por 
exemplo, pelo depois Ministro Pedro Malan, de traba-
lhar com ministérios demasiados, e ele trabalhava com 
18 ministérios. O Presidente Fernando Collor reduziu 
para 12 ministérios, e talvez tenha sido um exagero. O 
Presidente Fernando Henrique, erradamente, deixou 
que o seu governo se encerrasse com 27 ministérios. 
O Presidente Lula acha que é pouco 38 Ministérios, 
acha que tem que contratar mais gente, acha que in-
vestimento é contratar pessoal.

E, portanto, Sr. Presidente, nós não podemos 
compactuar com isso. Nós vamos votar contra, vamos 
ter votações nominais, vamos votar contra, e a bancada 
do PSDB vai discutir exaustivamente uma matéria que 
é relevante. Quando nada, alguém diz: estão falando 
ao deserto. Talvez estejamos falando ao deserto. Mas 
alguém haverá de estar nos ouvindo se não estivermos 
falando completamente ao deserto. Saibam que nem 
tudo é acomodação. Que saibam que teve gente que 
não se acomodou e que denunciou que aqui tem a porta 
aberta para a corrupção, aqui tem a porta aberta para 
o desmando, aqui tem a porta aberta para a ineficácia, 
aqui tem a porta aberta para o atraso.

O PSDB, portanto, votará contra e fará o possível 
para impedir a aprovação dessa matéria.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Antes de conceder a palavra ao próximo orador, 

o Senador Alvaro Dias, a Presidência retifica a votação 
anterior, esclarecendo que ficou faltando a votação em 
globo das emendas de parecer contrário.

Votação, em globo, das emendas de parecer 
contrário.
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As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O Senador Alvaro Dias tem a palavra. A seguir, Se-
nador Agripino e Senador Marconi Perillo. O Senador 
Mário Couto faz a inscrição.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, vou me inscrever para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Geraldo Mesquita, pela ordem.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, fui citado – se bem que de forma respeitosa 
– pelo Senador Arthur Virgílio e tenho informações, 
por solicitação dele, a prestar a esta Casa. Já me 
inscrevi e gostaria que ficasse ao encargo de V. Exª 
a oportunidade em que eu possa me manifestar ra-
pidamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concederei a palavra, em seguida, a V. Exª.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tem sido repetido – e é nosso dever repetir 
– que as medidas provisórias se constituem, de modo 
geral, em uma flagrante afronta à Constituição do País, 
já que não guardam nenhuma relação com os pressu-
postos básicos de relevância e de urgência.

Neste caso, deixo de gastar o tempo com apre-
ciações a respeito da inconstitucionalidade da medida 
provisória e vou procurar abordar a questão de méri-
to. Realmente, o Governo precisa investir nos portos 
do País.

Não está investindo o necessário em infra-estru-
tura. Quando o Presidente diz que é impossível gover-
nar sem aumentar gastos, ele teria razão se os gastos 
guardassem a necessária relação custo-benefício, ou 
seja, se os gastos fossem realizados levando-se em 
conta a relação custo-benefício. Isso não ocorre.

O que a Oposição e a imprensa nacional comba-
tem é o gasto desnecessário ou o mau gasto, o gasto 
com o supérfluo, o gasto resultante do crescimento 
desmesurado da máquina pública com a criação de 
ministérios, de departamentos, de cargos comissio-
nados, num explícito aparelhamento do Estado bra-
sileiro com a instrumentalização partidária, que tem 
por objetivo assegurar vitórias eleitorais. Isso vem na 
esteira de uma perigosa discussão – a discussão do 
terceiro mandato para o Presidente Lula.

Gastar em educação, gastar mais em educação 
tem o aplauso da Oposição, Senador Marco Maciel. 
Gastar mais em saúde teria o aplauso da Oposição, 
Senador Marconi Perillo. Gastar em segurança pública, 
em obras de infra-estrutura nos portos do País, nas 
estradas brasileiras, nas ferrovias, nos aeroportos, é 
evidente que sem superfaturamento, teria o apoio da 
Oposição, estabelecendo as prioridades indispensá-
veis para o gasto do dinheiro público. Mas, quando o 
Governo aumenta em 14% no ano gastos com pessoal, 
é evidente que ele está desrespeitando o critério de 
prioridades, que deve ser essencial para que qualquer 
Governo administre bem o País.

Sr. Presidente, nesse caso, temos de admitir, o 
Governo tem de investir nos portos brasileiros. Ocor-
re que o que o Governo solicita aqui dá margem à 
desonestidade. Na verdade, por meio desta medida 
provisória, o Governo pede um cheque em branco 
para gastar nos portos brasileiros os recursos que 
estão alocados para o chamado PAC e gastar de 
forma a fugir de certas responsabilidades atinentes 
à necessária austeridade governamental. Prevê, por 
exemplo, a contratação de empresas estrangeiras e 
arrendamento no exterior de equipamentos para dra-
gagem, o que, na visão do Governo, podem criar me-
lhores condições para redução dos custos ou podem 
criar facilidades para o superfaturamento. Depende 
da honestidade de quem gerencia. Da honestidade 
ou da ausência de honestidade.

A legislação brasileira tem de ser a mais rigoro-
sa possível, para reduzir os índices de corrupção na 
Administração Pública. Não devemos, Senador Mário 
Couto, Senador Flexa Ribeiro, avalizar medidas pro-
visórias que tendem a driblar a legislação do País no 
que diz respeito à austeridade, à correta aplicação 
dos recursos públicos, ao se evitar o superfaturamen-
to das obras.

Recentemente, o Tribunal de Contas da União 
publicou relatório em que revela que a maioria esma-
gadora das obras executadas pelo Governo Federal 
está superfaturada. Ou seja, o dinheiro público está 
sendo gasto de forma perdulária, o dinheiro público 
está sendo gasto de forma corrupta, de forma deso-
nesta, e temos receio de dar aval a qualquer medida 
governamental, sobretudo por intermédio de medida 
provisória inconstitucional, que dê ao Governo, que 
ofereça ao Governo maiores facilidades para mani-
pular os recursos públicos, na execução de obras 
públicas, que, repito, são imprescindíveis, mas que 
devem ser realizadas sob o prisma da correção e da 
honestidade.

A propósito, quero pedir ao Sr. Presidente Tião 
Viana que autorize registrar nos Anais da Casa o artigo 
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– aliás extraordinário artigo – de Miriam Leitão, publi-
cado na edição de hoje do jornal O Globo, exatamente 
sobre a abordagem que fazemos: o Governo perdulá-
rio, o Presidente, que afirma não saber governar sem 
aumentar os gastos públicos, gasta sem estabelecer 
prioridades, gasta no que é supérfluo, estabelecendo 
paralelismos desnecessários, superposição de funções 
e de ações que poderiam ser evitadas em nome da 
economia do dinheiro público.

A articulista Miriam Leitão inicia o seu artigo di-
zendo:

O presidente Lula cortou a fitinha da nova 
política fiscal. Está oficializado o tempo da 
gastança. O governo Lula nunca foi austero, 
porém, no começo do primeiro mandato, era 
o tempo da culpa. Os gastos cresciam, mas o 
Ministério da Fazenda tentava propor limitações 
– sempre rejeitadas por outros órgãos. Mas, 
pelo menos, tentava. Agora, o presidente deu 
a todos licença para gastar.

Em outro trecho, Miriam Leitão fala do número 
de Ministérios:

A primeira reportagem feita sobre o tema 
foi no ‘Estado de S. Paulo’, coordenada por 
Ricardo Kotscho, em 1976. O governo Geisel 
vinha tentando cortar gastos. Naquela época, 
o Brasil tinha 19 ministérios, e isso era motivo 
de escândalo. Agora tem 37 e, após a repor-
tagem, tudo o que o presidente tem a dizer é 
que ‘se fosse possível fazer a máquina funcio-
nar diminuindo o dinheiro, seria ótimo’. Entre 
aquele momento e hoje, o número de ministé-
rios aumentou 94%. E o presidente gasta sem 
culpa, convencido de que está certo.

Alguém precisa despertar o Presidente da Repú-
blica para a nossa realidade. Não é possível imaginar o 
Presidente estar certo num País com tantas carências 
sociais inegáveis, reconhecidas pelo próprio Presidente, 
não só no discurso de opositor que fez durante mais 
de 20 anos, mas nos discursos de Presidente. As ca-
rências sociais no Brasil são históricas e atuais, são 
antigas e momentâneas e não podem ser ignoradas 
pelo Presidente da República.

Por essa razão, é incompreensível ouvir o Presi-
dente afirmar que é inevitável aumentar os gastos neste 
cenário de pobreza em que vive o nosso País.

Sr. Presidente, é por essa razão que peço a V. 
Exª registro nos Anais da Casa desse lúcido artigo da 
jornalista Miriam Leitão, no jornal O Globo, de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Licença Para Gastar 
(Artigo da Miriam Leitão edição de hoje no Globo)

“O Presidente Lula cortou a fitinha da 
nova política fiscal. Está oficializado o tempo 
da gastança. O Governo Lula nunca foi austero, 
porém, no começo do primeiro mandato, era 
o tempo da culpa. Os gastos cresciam, mas o 
Ministério da Fazenda tentava propor limitações 
– sempre rejeitadas por outros órgãos. Mas, 
pelo menos, tentava. Agora, o Presidente deu 
a todos licença para gastar.”

Toda semana, o site “Contas Abertas” 
publica uma coluna chamada Carrinho de Com-
pras, mostrando as curiosas encomendas feitas 
pelos órgãos federais. A última: a Secretaria de 
Administração da Presidência está comprando 
uma serra elétrica. É para cortar gesso para 
fratura. Mas quem será que se engessa tanto 
na Presidência? Muita gente lá vive quebrando 
a cara, mas não ao ponto de engessar! Na se-
mana passada, foram dois mil pares de meia. 
Quantos pés tem a Presidência? A lista de 
compras exóticas é interminável. Alguns são 
mais, outros são menos ofensivos ao equilíbrio 
fiscal ou a coerência das políticas.

O Jornalista José Casado, na primeira re-
portagem da série sobre mordomias, publicada 
pelo Globo, contou uma história emblemática: 
“Álamo”, o Presidente Lula, para a segurança, 
usa um Chevrolet Omega, australiano, bebe-
dor de gasolina (6km/litro). Uma doença típica 
de Brasília é que todos querem imitar Álamo, 
quem quer que seja o Álamo da vez. Por isso, 
o carro está virando onipresente nas frotas 
oficiais e de lobistas. A contradição ressalta-
da por Casado: na pátria do biocombustível e 
do carro flex, o poder prefere um modelo que 
não economiza combustível fóssil.

Mordomias brasilienses são velhos ma-
les do Brasil. A imprensa, de vez em quando, 
traz instantâneos espantosos do desperdício, 
do abuso de autoridade, de gastos pessoais 
pagos com dinheiro público, de carro oficial em 
compras de família. Alguns governos, depois 
dessas reportagens, anunciam cortes.
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A primeira reportagem feita sobre o tema 
foi no Estado de S. Paulo, coordenada por 
Ricardo Kotscho, em 1976. O Governo Geisel 
vinha tentando cortar gastos. Naquela época, 
o Brasil tinha 19 ministérios, e isso era motivo 
de escândalo. Agora tem 37 e, após a repor-
tagem, tudo o que o Presidente tem a dizer é 
que “se fosse possível fazer a máquina funcio-
nar diminuindo o dinheiro, seria ótimo”. Entre 
aquele momento e hoje, o número de ministé-
rios aumentou 94%. E o Presidente gasta sem 
culpa, convencido de que está certo.

O Presidente Lula está errado. Há cortes 
de gastos que obrigam administradores a esco-
lher prioridades, a rever rotinas e processos, a 
racionalizar, a melhorar a administração, a focar 
no cliente. Foi assim que empresas brasileiras 
enfrentaram e venceram a competição inter-
nacional quando o País abriu sua economia. É 
assim que vários governantes, deixaram sua 
marca de eficiência. Quando Álamo diz: vamos 
gastar, isso é um perigoso processo de rela-
xar qualquer tipo de controle. O que deixará o 
Brasil ingovernável é a compulsão de gastar 
sem controle que os governos brasileiros – não 
apenas o de Lula – têm demonstrado.

No seu último trabalho no Ipea, Fábio 
Giambiagi mostrou que, há 17 anos, as des-
pesas públicas crescem acima do aumento do 
PIB. Há 17 anos, as receitas têm que cobrir 
despesas crescentes; seja tempo de recessão 
ou de crescimento. O ajuste fiscal aqui foi feito 
pelo contribuinte: ele mandou mais dinheiro 
para um Estado gastador. A diferença é que 
era um gastador envergonhado, que prometia 
combater o vício. O que o Presidente Lula con-
validou, nesta entrevista ao Globo, no domin-
go, foi que a farra está instituída, legitimada, 
,e é a única forma de governo. Portanto, caro 
contribuinte, prepare-se. O  Governo está se 
endividando no mercado futuro de aumento 
da carga tributária.

É inquietante que o Presidente Lula não 
tenha entendido, até agora, no final do quinto 
ano de Governo, a complexidade da questão 
dos gastos. Ele diz que precisa contratar mais 
professores para melhorar a educação e mais 
médicos para melhorar a saúde. Se fosse isso, 
seria mais simples. O Estado brasileiro preci-
sa contratar mais em várias áreas e reduzir 
pessoal em outras; precisa aumentar salários 
em certos níveis, mas, em outros, eles são 
absurdos. Um jovem procurador, entrando na 

carreira com salário próximo de R$20.000, é 
evidentemente uma distorção; tanto quanto 
salários baixos pagos a médicos, por exem-
plo. A Amazônia precisa de mais cientistas. Os 
professores brasileiros deveriam ser mais bem 
treinados para os novos desafios da educação. 
A elite do funcionalismo ganha 24,5 vezes o 
salário médio do País (nos Estados Unidos, são 
4,4 vezes), enquanto há funcionários ganhan-
do salários irrisórios. Os funcionários públicos 
continuam se aposentando cedo; o gasto com 
a previdência pública é absurdo para um País 
que tem menos de 10% da sua população com 
mais de 60 anos. Os militares têm um enorme 
orçamento, e a maior parte vai para inativos. A 
estrutura do gasto está errada. Seria bom se, 
a esta altura, o presidente tivesse entendido 
todo esse drama.

O Estado precisa gastar mais em várias 
áreas. Como fazer isso se o Estado já tira dos 
cidadãos 35% do PIB ao ano, ainda dá um dé-
ficit nominal de 3% do PIB e todo esse dinheiro 
não é suficiente para serviços de qualidade? 
Só pode aumentar os gastos nas áreas certas; 
quando puder escolher onde cortar. 

Miriam Leitão.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Tião Viana, Presidente Interino, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marcelo Crivella.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Marcelo Crivella, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
Presidente Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, que será atendido nos termos do 
Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Para uma explicação pessoal. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores.

Fatos. O Senador Jefferson Péres solicitou alguma 
providência da Mesa desta Casa em face de notícia 
veiculada pelo competente jornalista Weiler Diniz no 
Jornal do Brasil de hoje. É fidedigna a notícia. O Se-
nador Arthur Virgílio, também da tribuna desta Casa, 
pediu que aqui eu viesse e prestasse esclarecimentos 
a respeito do fato.

Parece até algo acontecido nesses dois ou três 
últimos dias. Não foi! Estou aqui de posse de duas 
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notas taquigráficas de dois pronunciamentos meus. O 
primeiro, do dia 16 de novembro, ou seja, há 15 dias, 
Senador Jefferson Péres. O outro, é um pronunciamento 
da última sexta-feira da tribuna desta Casa, tratando 
do mesmo assunto.

Fiz questão de trazer os dois pronunciamentos, 
primeiro, para mostrar que esse fato não é recente, de 
dois ou três dias. E, segundo, para ser absolutamente 
fiel ao que eu disse. E sustento e repito, mais uma vez, 
da tribuna desta Casa.

Qual é o fato? 
Dia 16, Senador José Agripino, vim a esta tribuna 

tecer considerações acerca do processo fisiológico de 
liberação de emenda do Orçamento da União. Disse, 
claramente:

O critério político de liberação de recur-
sos é perverso. Muitas vezes, pune populações 
inteiras simplesmente porque o parlamentar é 
de Oposição ou porque não é da cozinha do 
Presidente da República.

Disse e sustento. 
Lembrei aqui que o Senador Antonio Carlos Ma-

galhães foi um parlamentar que morreu sem ver reali-
zado aquilo que tinha como um grande projeto em sua 
vida que era tornar imperativo o Orçamento Geral da 
União, ou parte do Orçamento Geral da União. Morreu 
sem ver realizada essa possibilidade.

Dia 16 de novembro, Senador Jefferson Péres, o 
discurso foi longo porque às sextas-feiras temos possi-
bilidade de falar de forma mais demorada nesta Casa. 
Mas vou reproduzir alguns trechos para mostrar que 
dia 16 de novembro me referi a esse fato.

Eu me dirigi ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que estava aqui presente:

Pois tem gente, Senador Mozarildo, gen-
te graúda ligando para o meu gabinete pe-
dindo audiência para tratar de liberação de 
emenda. Se quiserem ir lá conversar sobre 
qualquer outro assunto, tomar café, por uma 
questão de educação eu recebo; mas para 
tratar de liberação de emenda, não recebo! 
Não vou me submeter a uma prática dessa. 
Isso é uma vergonha! Portanto, quem tiver a 
intenção de me procurar para esse assunto, 
mude de rumo.

Eu estava me referindo a qualquer um, com ex-
ceção dos meus Pares nesta Casa, com quem eu 
resolvi conversar sobre essa matéria importante que 
está tramitando na nossa Casa. Converso e estou à 
disposição de qualquer companheiro nosso aqui para 
tratar desse assunto.

Há uma figura no Direito, Senador Jefferson, V. Exª 
sabe disso; aliás, várias: a decadência, a preclusão, a 
prescrição. Em relação ao Governo, eu decretei a deca-
dência, a prescrição, para tratar comigo, para ter essa 
interlocução comigo acerca de CPMF, de liberação de 
emendas, seja do que for. Não trato disso, e disse no 
meu pronunciamento. Não trato porque acho que não 
é adequado; não é adequado; não é adequado.

Pois bem.
Portanto, quem tiver a intenção de me procurar 

para tratar desse assunto, mude de rumo, mude de 
rota, senão eu venho aqui, mais uma vez, denunciar 
o fato da tribuna do Senado. 

Eu avisei, Senador Jefferson Péres. Qual é o 
fato? Um funcionário do Palácio do Planalto ligou vá-
rias vezes para o meu gabinete – isso antes do dia 
16 de novembro e depois do dia 16 de novembro –, e 
dizia expressamente para a minha chefe de gabinete: 
“Quero uma audiência com o Senador Geraldo Mes-
quita para tratar de liberação de emenda”.

É como eu digo: converso com qualquer um dos 
senhores e das senhoras aqui, meus colegas do Se-
nado. Agora, com relação ao Governo, decretei a deca-
dência e a prescrição para tratar desse assunto comigo. 
Alertei. Então, não é coisa de dois ou três dias atrás.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Inscreva-me 
para um aparte depois, Senador.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Com o maior prazer, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto, a Presidência faz um apelo ao 
Plenário. Estamos na Ordem do Dia discutindo uma 
matéria específica. Foi julgada uma excepcionalidade 
para que essa matéria pudesse ser tratada agora. En-
tão após a votação dessa matéria, podemos abrir para 
esse assunto. Peço a colaboração de V. Exª. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Não precisa 
pedir a colaboração, não. Respeito V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Vou adiantar, para não tomar muito tempo.

Disse aqui algo claro e cristalino. Fiz a crítica: não 
recebo e não trato dessa questão. Eu mesmo fiz a per-
gunta: “Mas, então, Senador Geraldo, o senhor não quer 
a liberação das suas emendas?” Quero a liberação das 
emendas. Aliás, não sou eu que quero, não. É o povo 
acreano que quer a liberação das emendas. Mesmo 
assim, não trato desse assunto com representantes do 
Governo. Trato com qualquer um de vocês. 

Dia 23, sexta-feira passada:

Este Governo, desde que estou aqui, trata 
de forma desrespeitosa a base dele, inclusive. 
(...) Este Governo precisa de um quórum mí-
nimo de 49 votos para alterar a Constituição 
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Federal, por exemplo. (...) Apenas umas três 
ou quatros cabeças coroadas [eu disse, sus-
tento daqui] têm interlocução com o Governo. 
Estou me referindo aos Parlamentares da base 
de sustentação do Governo. O resto não tem. 
O resto não tem e é tratado de forma desres-
peitosa neste Senado Federal!

Hoje abro os jornais e tenho aqui uma nota. (Sex-
ta-feira passada) Não sei se a notícia tem correspon-
dência com a realidade, mas me leva a lembrar fatos. 
Há integrantes da base de sustentação do Governo 
que sempre trabalharam no sentido de mostrar a este 
Governo que o tratamento que ele concede a sua base 
de sustentação no Senado é um tratamento indevido, 
é um tratamento desrespeitoso. Perguntava então: 
O que custa a esse Governo, aos seus Ministros, ao 
Presidente receber regularmente Parlamentares para 
conversar, colher opinião, saber como está o seu pró-
prio Governo?

Isso não acontece, simplesmente não acontece. 
Perguntei ao Senador Mão Santa, que estava sentado 
na minha frente: “Senador Mão Santa, quantas vezes 
o senhor foi convidado?” Respondeu ele: “Nenhuma”. 
Esse mesmo Governo desconheceu, ao longo do 
tempo, desde que estou aqui, há quase cinco anos, a 
recomendação de lideranças importantes desta Casa 
– refiro-me a lideranças da base de sustentação – que 
sempre tentaram mostrar, Senador Tião Viana, Sena-
dor Aloizio Mercadante, Romero Jucá, Senadora Ideli 
Salvatti, Senador Renan Calheiros, sempre tentaram 
mostrar que a relação que o Governo estabeleceu 
com a sua base aqui ano Senado Federal era indevi-
da, deixava a merecer. Um desses parlamentares foi 
chamado de ave de agouro agora, há poucos dias, na 
quinta-feira, Senador Renan Calheiros.

Eu me obriguei... Acabei revelando o nome des-
sa pessoa ao jornalista Weiller Diniz... O fato ocorreu. 
Antes do dia 16 de novembro, ele ligou para o meu 
gabinete e falou com minha chefe de gabinete. Ele 
pedia audiência com o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior para conversar sobre liberação de emendas 
nesta altura do campeonato. Isso me cheira a assédio. 
Falei claramente. Casos parecidos com esse beiram 
a tentativa de corrupção. Falei e sustento. Alertei: não 
venha. Não me procure.

Vou revelar mais ainda. Com todo o respeito, o 
Senador Valdir Raupp, um grande amigo, me disse 
dias atrás: “Senador, o Ministro ‘Tal’ quer conversar 
com você.” Eu disse ao Senador Valdir Raupp, que é 
um homem digno e pode confirmar o fato: Senador, 
converso com V. Exª, mas não com mais ninguém do 
Governo, porque considero uma impostura. Acho que 
este não é o momento.

O Governo passa o ano inteiro, a legislatura in-
teira concedendo um tratamento desrespeitoso aos 
parlamentares, à sua base de sustentação no Senado 
Federal, e, neste momento crucial, ligam Ministros, e 
funcionários do Planalto vêm ao nosso gabinete.

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Estou concluindo, Senador Tião Viana.

Depois de insistentes ligações para o meu gabi-
nete e recebendo sempre esta resposta, Senador Ar-
thur Virgílio – não converso sobre esse assunto –, ele 
não se deu por achado e, terça-feira ou quarta-feira 
passada, foi pessoalmente ao meu gabinete. Adentrou 
meu gabinete sem ser convidado, e, não fosse a minha 
chefe de gabinete e o meu assessor que trata da ques-
tão de orçamento se interporem entre ele e a porta do 
meu gabinete, ele teria entrado, o que denotaria, o que 
configuraria uma falta de respeito muito grande. Não 
lhe dei essa liberdade, não lhe dei essa licença.

Portanto, o que o jornalista Weiller Diniz repro-
duziu na sua coluna é a expressão da verdade, é fato. 
Foi isso que aconteceu. O Senador Mercadante é uma 
pessoa, está aqui, está dito no meu discurso, por quem 
tenho o maior carinho, o maior respeito nesta Casa. Em 
março ou abril deste ano, disse: “Geraldo, você precisa 
reconsiderar. Vamos conversar. O Governo do Lula é 
importante”. E, em respeito a ele, em consideração a 
ele, eu disse: Senador, converso sim. “Vamos marcar 
uma audiência com o Ministro Mares Guia.” Autorizei 
o Senador Mercadante a fazê-lo. E o tempo passou, 
nem me lembrava mais disso.

Há poucos dias, antes de o Ministro sair do seu 
posto, me ligou do seu gabinete querendo saber se 
aquela audiência que teria sido solicitada pelo Sena-
dor Aloizio Mercadante, naquela época, em março ou 
abril, poderia ser realizada. Educadamente, eu disse: 
comunique ao gabinete do Ministro que eu não quero 
mais a audiência. Neste momento eu não trato mais 
dessa questão e não converso mais com o Ministro, 
porque eu temo que o assunto seja aquele que eu já 
me obriguei a não tratar com o Governo.

Srs. e Srªs Parlamentares, a questão é essa, o 
fato é esse. Alertei e avisei. Alertei e avisei. Mesmo 
assim, o assédio permaneceu e continuou.

Chamei, não me lembrei do nome. Se eu cru-
zar com esse cidadão no corredor, não sei de quem 
se trata. Nunca o vi mais gordo. Nunca me deu um 
telefonema. Nunca me procurou para absolutamente 
nada. De repente, no auge da discussão da CPMF, 
com essa insistência toda, três, quatro, cinco vezes... 
Não admito. Não estou aqui para isso. Não estou aqui 
para isso, repito.
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Portanto, os fatos foram esses. Tenho testemu-
nhas disso, no meu gabinete. A testemunha maior são 
os pronunciamentos que fiz. Estão aqui gravados. Te-
nho aqui as notas taquigráficas do fato relatado e do 
aviso dado. O aviso não foi observado, e as conseqü-
ências surgiram.

Assim, coloco-me à disposição, Senador Tuma. 
Querendo conversar, estou à sua inteira disposição. 
Para qualquer colega que queira um esclarecimento 
maior a respeito dos fatos, estou à inteira disposição, 
mas não admito, não permito ser desmoralizado por 
uma prática dessa. Repito, para finalizar: converso 
com o Senador Raupp, converso com qualquer um dos 
nossos colegas aqui, com o Senador Mercadante, seja 
com quem for, para tratar dessa questão. Mas, em re-
lação ao Governo, decretei a prescrição e a decadên-
cia do direito de o Governo se dirigir a mim para tratar 
de questões como essa, porque considero altamente 
suspeito tratar de questões como essa nesse momento 
crucial que o Governo tem um projeto de fundamental 
importância sendo discutido nesta Casa.

Sr. Presidente, agradeço o tempo e a oportuni-
dade.

São esses os esclarecimentos que eu gostaria 
de prestar à Casa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Eduardo Su-
plicy, enquanto o Senador está se dirigindo à tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto o Senador Marconi Perillo se dirige à tribuna, 
permita-me registrar a visita de importante delegação 
da República do Vietnã que visita o Senado: o Vice-Mi-
nistro Ha Hung, do Comitê para Assuntos de Minorias 
Étnicas; Tran Van Thuat, Diretor do Departamento de 
Polícia; Dang Thi Anh Thu, Vice-Diretor de Literatura; Le 
Viet Hoa; Le Thi Thai Hoa; Nguyen Thanh Hai; Nguyen 
Van Tan; Ho Van Thanh; Nguyen Van Thuc; Phan Bang 
Son e Dang Giang.

São onze membros dessa delegação do Vietnã 
que vêm dialogar com diversos vereadores, e aqui 
dou-lhes as boas– vindas.

Sr. Presidente, também quero transmitir a V. Exª 
e a todos os Senadores presentes que os membros da 
Comissão do Centenário da Imigração Japonesa no 
Brasil, sobretudo da região sudoeste, do vale do Ribei-
ra estão aqui nos visitando e também a Vice-Prefeita 
de Registro, o Prefeito de Iguape, que vêm conosco 
dialogar a respeito da importância da comemoração 

dos 100 anos da imigração japonesa, e pedir o apoio 
nosso e dos diversos Ministérios.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Saudação de todo o Senado ao Vice-Ministro Ha 
Hung e a toda a delegação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem, com anuência do Senador 
Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
nome do PSDB, quero saudar a ilustre delegação de 
parlamentares, pessoas públicas vietnamitas, bem 
como as figuras tão honradas que estão trabalhan-
do para a comemoração do Centenário de Imigração 
Japonesa no Brasil, que será uma festa muito bonita, 
com repercussão em diversos Estados, a começar 
pelo meu, que tem a presença bastante expressiva 
da cultura japonesa a nos ajudar a construir uma bela 
civilização no Amazonas.

Muito obrigado Sr. Presidente.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, em nome da bancada do PT, também 
queria saudar a delegação vietnamita. O Vietnã tem 
uma história bastante importante de luta pela indepen-
dência, pelos valores de um projeto nacional de de-
senvolvimento e que vem conseguindo se reconstruir 
de forma bastante consistente.

Igualmente, quero parabenizar as pessoas que 
estão tratando da comemoração do centenário da imi-
gração japonesa, lembrando que no Brasil há a maior 
concentração de japoneses fora do Japão e, particu-
larmente no Estado de São Paulo, há dois terços da 
presença dessa comunidade que tanto enriqueceu a 
nossa cultura, a nossa História e a nossa sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, no início do próximo mês de dezembro, 
Senador Arthur Virgílio, a Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura receberá o relator das contas do Go-
verno relativamente ao exercício de 2006, Ministro 
Ubiratan Aguiar. Vamos debater com ele, numa audi-
ência pública, aspectos importantes do seu relatório, 
e, segundo o TCU, o Dnit já é o campeão de obras 
irregulares no Brasil.

A Constituição Federal atribui ao Poder Legislativo 
- e esta Casa tem uma importância singular nesse as-
pecto - a capacidade não só de legislar, mas também 
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e sobretudo de fiscalizar, porquanto um dos princípios 
basilares da República é o de freios e contrapesos.

É exatamente com foco na capacidade fiscaliza-
dora que entendemos necessário esta Comissão de 
Infra-Estrutura levar a fundo as investigações quanto 
às irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas 
da União na maioria das obras realizadas pelo DNIT 
e pela Infraero.

Ao que parece, a situação nessas duas Insti-
tuições é extremamente grave e denota uma sangria 
sistemática dos recursos públicos. Não bastasse a in-
capacidade do Governo em fazer investimentos para 
garantir o mínimo de segurança efetiva das estradas e 
dos aeroportos brasileiros, o Relatório do TCU indica 
que, das 231 obras realizadas em 2007, com investi-
mentos de R$23 bilhões, 77 tinham indícios de irregu-
laridades graves, com recomendação de paralisação 
imediata dos investimentos.

Temos, portanto, Srªs e Srs. Senadores, 33% das 
obras sob suspeição, ou seja, cinco bilhões de reais 
que podem ter sido mal-empregados, que podem ter 
saído pelos ralos da corrupção endêmica que grassa 
este País e este Governo. Além disso, há 101 obras 
com indícios de irregularidades, mas que não preci-
sam ser paralisadas. Apenas 52 obras – repito – de 
231 obras fiscalizadas não apresentam problemas de 
irregularidades ou de irregularidades gravíssimas. O 
relatório do Ministro Benjamin Zymler indica que a cor-
reção de irregularidades poderá representar economia 
superior a R$1 bilhão aos cofres públicos.

Falta dinheiro nas farmácias, falta dinheiro para 
as escolas, falta dinheiro para a segurança pública, 
mas sobra dinheiro nos ralos da corrupção.

Diante desse quadro, fizemos audiência pública 
com técnicos do TCU e faremos outra agora sobre os 
diversos aspectos constatados no relatório. Sem dúvida, 
a sociedade brasileira merece as devidas explicações 
sobre como tem sido empregado o dinheiro público 
nesses dois setores, especialmente quando se consi-
dera o número de vítimas em acidentes rodoviários e 
aéreos no Brasil.

O Governo Lula tem insistido em editar MPs que 
contemplam mais recursos aos órgãos que foram in-
dicados pelo TCU, de irregularidades graves, inclusi-
ve com superfaturamento nos contratos. Agora, cria 
mais um órgão, mais uma estrutura, para certamente 
colaborar com essa cultura dos desvios e das irregu-
laridades.

Com relação à medida provisória em tela, seria 
necessário o Governo se empenhar para aprovar, em 
caráter de urgência, o Plano Nacional de Viação. Desig-
nei o Senador e competente ex-ministro Eliseu Resen-
de para ser o Relator. O projeto tramita na Comissão 

de Infra-Estrutura. Como já disse e repito, o Senador 
é um honrado homem público. O PLC nº 18/2000 é de 
extrema relevância para o setor viário nacional, espe-
cialmente para o hidroviário.

Sr. Presidente, a propósito da discussão sobre 
portos, gostaríamos de registrar matéria publicada pela 
revista Veja, de grande renome nacional e internacional, 
sob o título Lógica do Atraso, que julgamos da mais 
alta relevância para o entendimento da atual situação 
do sistema portuário brasileiro e para desmascarar o 
mito do chamado “nunca antes na história deste país”, 
repetido muitas vezes pelo atual Governo.

A verdade é que, conforme assinala a matéria, “o 
estudo ‘Connecting to Compete’” (Conectar para Com-
petir), feito em parceria com associações do setor de 
frete marítimo e logística,...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Concede-
me um aparte, Senador Marconi?

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Só 
um instante, Senador.

...Resultou em um ranking que levou em conta 
critérios como eficiência, burocracia, confiabilidade e 
custos da logística em cada um dos países analisados. 
Cingapura foi o país mais bem avaliado.

O Brasil, Senador Arthur Virgílio, ficou em 61ª po-
sição, atrás da China, Chile, Índia, Argentina, México, 
Vietnã e Peru, entre outros. A colocação brasileira não 
surpreende, mas decepciona. Como diz o estudo, em 
um mundo extremamente competitivo, infra-estrutura 
é fator decisivo para uma empresa fazer ou não um 
novo investimento em determinado país. Um sistema 
de logística caro, ineficiente e que dê pouca compe-
titividade ao setor produtivo representa, sem dúvida, 
uma barreira a mais.

Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Marconi Perillo, V. Exª tem sido um notável Presidente 
da Comissão de Infra-Estrutura desta Casa, depois de 
ter sido um eficaz e atento Governador do Estado de 
Goiás. E faz um libelo, não só contra o DNIT, tal como 
o TCU o vê, o enxerga, como faz um libelo contra a 
medida provisória em tela, que abre um espaço enor-
me para a prevaricação. Agora, óbvio que não pode-
mos falar das coisas de maneira estanque. Eu gostaria 
muito de ter podido, ainda há pouco, intervir em cima 
da declaração, à Casa, do Senador Geraldo Mesquita, 
que tem a ver com o que nós combatemos: corrupção, 
assédio, propostas indecorosas. Vejam o que é a in-
terferência espúria. O Senador veio e reafirmou o seu 
ponto de vista de maneira clara. Estou providencian-
do a convocação do Ministro José Múcio para que ele 
explique seu funcionário. Daqui para frente, olhem a 
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situação em que fica colocada a questão. O Senador 
Geraldo Mesquita, que até o momento não disse como 
vota em relação à CPMF – e é livre para votar da ma-
neira como acha que deva fazê-lo – só tem uma opção: 
votar contra. Ele não tem outra saída a não ser votar 
contra. Ou seja, é o feitiço virando contra o feiticeiro. 
O Governo vai em cima do Senador Geraldo e faz o 
assédio. Ele denuncia o assédio, ou seja, a influência 
termina levando à posição única cabível como opção 
para o Senador Geraldo Mesquita. Em outras palavras, 
seja a pressão espúria sobre Parlamentares, seja a 
medida provisória que vem, não para servir e sim para 
desservir o público, tudo isso dá razão ao discurso 
eficaz, ao discurso brilhante e consistente que V. Exª 
apresenta à Nação, na tarde de hoje.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço ao Senador Arthur Virgílio, que me honra com a 
sua liderança à frente da minha Bancada.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Serei breve, 

Senador Marconi. Primeiramente, parabenizo V. Exª 
pelo pronunciamento. Vou à tribuna, também, no mes-
mo caminho que V. Exª está fazendo. Quero aplaudir 
o pronunciamento do Senador Geraldo Mesquita. Se-
nador Marconi, ao ouvir um pronunciamento como o 
do Senador Geraldo Mesquita, vou para a minha casa 
com a consciência leve. Eu vou para casa rezar hoje 
à noite pelo Senador Mesquita, porque ele deu, nes-
ta tarde, o belo exemplo de coragem, de caráter, de 
personalidade. O Senador Geraldo Mesquita está de 
parabéns. Que exemplo foi dado hoje neste Senado! 
Ele teve a coragem de trazer o fato à tona para que o 
nosso Partido, por intermédio do nosso Líder, tome as 
devidas providências. Muito obrigado, Senador.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Mário Couto, pelo aparte.

E mais uma vez, Senador Geraldo Mesquita, rei-
tero a minha solidariedade a V. Exª.

Eu pediria a V. Exª mais três minutos para con-
cluir essa discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência prorroga por uma hora a sessão.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – É 
exatamente por isso, Sr. Presidente, que temos insisti-
do quanto à necessidade de compararmos os índices 
apresentados pelo Governo Lula com os dos países 
do chamado BRIC-M, para vermos como se tem feito 
muito pouco, apesar do cenário extremamente favo-
rável da economia internacional. Quando se conside-
ra a marcha dos ventos no cenário mundial, marcada 
por um sopro de crescimento jamais visto na história 
recente, não há dúvida, temos perdido excelentes 

oportunidades de progresso, de desenvolvimento e de 
inserção competitiva.

A matéria assinala, também, Sr. Presidente, que 
“um estudo recente do Banco Mundial analisou os por-
tos de 150 países e revela a crescente predominância 
da logística nos nichos mais competitivos do comércio 
global. O lugar do Brasil no cenário traçado no docu-
mento é incompatível com o grau de modernidade e 
dinamismo da economia.

A infra-estrutura do País está a anos-luz da infra-
estrutura dos países desenvolvidos e perde em efici-
ência e custo para todos os principais competidores 
diretos. Acabo de me referir ao BRIC – Brasil, Rús-
sia, Índia, China – e México. O Brasil está muito atrás 
desses países que competem diretamente conosco e 
muito atrás da média mundial.

Em Cingapura são necessários apenas três dias 
para desembarcar um contêiner ao custo unitário de 
US$311.00. Isso é logística de ponta, Sr. Presidente. No 
Brasil, esse processo consome duas longas semanas 
e custa – pasmem, Srs. Senadores – US$1,145.00, ou 
seja, quase quatro vezes mais...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ...o 
que custa o mesmo desembaraço em Cingapura. Ou 
seja, o Brasil é quatro vezes menos competitivo que 
Cingapura no quesito relacionado ao desembaraço nos 
portos. Enquanto Cingapura processa quatro contêi-
neres, o Brasil processa um. Os mesmos quatro con-
têineres são internalizados em Cingapura por quase 
o mesmo preço de um único deles no Brasil.

A constatação, Srªs e Srs. Senadores, é que o 
atual quadro dos portos brasileiros contraria os prin-
cípios da logística. Como se observa na matéria em 
questão, “não basta fabricar um produto de boa qua-
lidade e a um preço competitivo. É preciso entregá-lo 
em condições perfeitas, no prazo estipulado e a custos 
cada vez mais baixos”. É preciso ter infra-estrutura, é 
preciso ter logística, Sr. Presidente.

Mais um minuto, para encerrar.
No Brasil essa tarefa tem-se revelado pratica-

mente impossível.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Não 
se oferecem ao setor produtivo condições de competi-
tividade. E já falei muito sobre isso. Não vamos crescer 
ao ponto que queremos, não vamos gerar o desenvol-
vimento que queremos, se não investirmos para valer 
e acertadamente na logística e na infra-estrutura que 
possam resultar no complemento à competitividade dos 
nossos produtos. Não se oferecem ao setor produtivo 
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condições de competitividade, tampouco se exige do 
Governo produtividade no setor público. Assim, vamos 
vivendo de retórica e do mito de um crescimento, que, 
na realidade, está bem abaixo do que poderia ser al-
cançado, caso houvesse, por parte principalmente do 
Governo, preocupação efetiva com a gestão pública e 
com o sistema de escoamento da produção.

Por essa razão e por muitas outras, vou acompa-
nhar o Líder do meu Partido votando contra.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Marcelo Crivella, para discutir a matéria. 
(Pausa.)

Enquanto o Senador Marcelo Crivella não usa da 
palavra, pela ordem, tem a palavra o Senador Efraim 
Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto o 
Senador chega à tribuna, estou encaminhando à Mesa 
um requerimento, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno e de acordo com as tradições desta Casa, 
de voto de aplauso à Dom Aldo Pagotto, Arcebispo da 
Paraíba, pela sua eleição como Presidente do Conse-
lho Diretor da Pastoral da Criança, em Curitiba, na 13ª 
Assembléia-Geral da Pastoral da Criança.

O requerimento vai assinado por mim e pelo Se-
nador Cícero Lucena.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência aguarda o requerimento de V. Exª.
Tem a palavra o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Sena-
do, ouvintes da Rádio Senado, senhores presentes, 
que nos honram e nos prestigiam, eu gostaria apenas 
de ressaltar aqui a importância da medida provisória 
que votaremos agora, o Projeto de Lei de Conversão 
nº 393, principalmente para o meu Estado, o Estado 
do Rio de Janeiro, que tem o Porto do Rio de Janeiro, 
um dos mais antigos do Brasil – em 2008 completará 
200 anos que a Família Real aportou na linda cidade 
do Rio de Janeiro (em 1808) e abriu os portos ao co-
mércio exterior.

Pois bem, Sr. Presidente, esse porto hoje serve 
para o escoamento da produção de Minas Gerais, sendo 
muito importante para o Estado. E não é somente ele, 
mas também o Porto de Sepetiba, no qual o Governo 
está fazendo grandes investimentos para sua retroárea. 
Estamos agora construindo a maior siderúrgica do Bra-
sil – digo isso aqui com muita alegria –, a Companhia 
Siderúrgica do Atlântico. Vamos produzir chapas de 

aço e exportar para o mundo. Será a maior do Brasil, 
maior inclusive que a CSN, de Getúlio Vargas.

Mas, Sr. Presidente, lá na Baía da Guanabara, 
como também em diversos outros portos do Brasil, exis-
te um depósito cada vez mais crescente de materiais 
orgânicos e sedimentares, trazidos pelos rios, canais 
e, sobretudo, por esgoto de comunidades carentes, por 
falta de termos até hoje um sistema de saneamento 
equacionado de toda a Baixada Fluminense.

Se tivéssemos que dar um exemplo aqui da quan-
tidade de esgoto lançado diariamente na Baía de Gua-
nabara, poderíamos comparar o volume ao volume 
que comporta o Maracanã. É aproximadamente isto: 
um Maracanã de dejetos humanos.

Assim, é necessário, Sr. Presidente Tião Viana, 
que tenhamos uma medida provisória como essa. E eu 
não entendo como o PSDB a critica, porque ela abre 
para a concorrência estrangeira, ela abre para as em-
presas estrangeiras trazerem para cá equipamentos, 
dragas etc, dando um prazo de cinco anos, renováveis 
por mais um ano, criando competição.

Daqui, desta tribuna, falou-se – meu Deus! – em 
corrupção! Mas como?! Esta medida provisória vai 
exatamente na direção de acabar com a corrupção, de 
acabar com concorrências viciadas, com renovações ad 
infinitum das mesmas empresas. Quem ganhar pode 
renovar, mas só por um ano. E a concorrência será 
como a das estradas, a mesma que nos deu pedágio 
de R$1,00 e que derrubou, eu diria, uma indústria de 
taxar, sobretaxar aqueles que hoje dependem de tra-
fegar pelas estradas e de pagar pedágio.

De tal maneira que, em nome do Rio de Janeiro, 
em nome de todos os Estados que têm portos, que 
dependem deles para sua economia... E quero lem-
brar, Sr. Presidente, que no Governo anterior tínhamos 
um déficit na balança comercial de 10 bilhões. Ago-
ra, temos um superávit inédito. Por cinco anos temos 
um superávit na balança comercial e, se Deus quiser, 
chegaremos ao final deste ano com um saldo de 200 
bilhões...

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– V. Exª me concede um aparte, Senador Marcelo 
Crivella?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Já ouvirei V. Exª com muito prazer.

Mas chegaremos a um saldo de 200 bilhões de 
dólares, algo que também é inédito na economia bra-
sileira.

Ouço com muito prazer o Senador Renato Ca-
sagrande.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Senador Marcelo Crivella, eu gostaria de me ins-
crever para fazer esse debate. Mas, temos que votar 
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a matéria. Então, vou pedir a permissão de V. Exª 
para, não atrasando mais a votação da matéria, ins-
crevendo-me, dar a minha opinião, que coincide com 
a de V. Exª. O Governo está implantando e estabe-
lecendo um programa nacional de dragagem. E isso 
é importante para nós, porque a dragagem sempre 
foi um problema e um gargalo no desenvolvimento 
portuário brasileiro. Nós temos algumas empresas, 
poucas, no Brasil, que realizam esse serviço. Muitas 
vezes é preciso contratar, mas não tem empresa; e 
quando tem, há problema nas licitações. Então, a 
hora em que se implantar um programa nacional de 
dragagem, estabelece-se a possibilidade de virem 
empresas de fora, com novas tecnologias e novas 
possibilidades de se estabelecerem competições e 
se reduzir custo. O programa estabelece efetivamente 
uma meta de profundidade, em que se mantém por 
um determinado tempo fixado uma profundidade da 
área dragada. Então, isso é, para nós, importante. O 
Governo está de parabéns, bem como a Secretaria 
de Portos, que vai coordenar esse programa. E tenho 
certeza de que será um avanço na solução desse gar-
galo de infra-estrutura no desenvolvimento do País. 
Obrigado, Senador.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu que agradeço. Faço votos de que a nossa Secre-
taria Nacional de Portos, conduzida pelo Partido de V. 
Exª, nas mais altas tradições de Miguel Arraes, de na-
cionalismo, de patriotismo, de direitos republicanos, faça 
com que os navios brasileiros e os navios estrangeiros 
escoem nossa produção em portos seguros, onde a 
dragagem é garantida e paga por produção, comba-
tendo, Sr. Presidente, qualquer tipo de corrupção.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 

tem preferência regimental.
V. Exª tem a palavra, Senador Mário Couto, para 

encaminhar a votação da matéria.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Programa Nacional 
de Dragagem Portuária e Hidroviária. Parece que o 
Governo Lula se lembrou dos portos depois de tanto 
tempo.

A minha preocupação, Senador Marconi, é exata-
mente a mesma de V. Exª: quando delegam atribuição 
para o Dnit, aí me preocupo. Aliás, este projeto não 
diz nem onde as verbas serão usadas, nem de onde 

virá o orçamento para os trabalhos das Secretarias 
e do Dnit.

O Dnit, Senadores, foi apontado pelo Tribunal 
de Contas da União como o órgão mais corrupto do 
Governo Lula. Senador, 22 obras das 77 do PAC com 
irregularidades estão no Dnit. Nem bem começaram, 
Senador! Nem bem começaram! Aliás, estou tentando 
abrir uma CPI do Dnit nesta Casa. Já consegui todas 
as assinaturas.

Quando eu me propus a fazer isso, comecei a 
receber uma série de e-mails. Dentre eles, vou ler um 
que me chamou atenção. Eu gostaria que meu Líder, 
o Senador Arthur Virgílio, anotasse o e-mail que rece-
bi. E o Senador Romero Jucá também. Pode ser que 
um dia venham tentar calar esta voz e V. Exª terá tam-
bém de assumir um pouco da responsabilidade que 
vou assumir aqui.

Além de explodirem duas bombas caseiras na 
porta da garagem da minha casa, danificando meu 
carro – se a minha filha de três anos, que sempre 
brinca naquela garagem, estivesse lá, ela teria, com 
certeza, falecido – olhem o e-mail que chega a mim: 
“Pato novo” – está se referindo a mim, “pato novo”, 
que chegou agora ao Senado Federal e tal – “Pato 
novo não dá mergulho fundo. O que queres do Dnit? 
É melhor calar.”

Só que eles esqueceram, meu Líder, que este 
“pato novo” não é covarde! Este “pato novo” tem cará-
ter! Este “pato novo” tem formação! Por isso, este “pato 
novo” pode, sim, dar mergulho fundo e nem precisa vir 
à tona respirar! Nem precisa!

Este é o Dnit, para o qual o Presidente Lula quer 
dar a responsabilidade desse programa tão importante, 
Senador Flexa Ribeiro.

E a situação das estradas nacionais? Como estão 
as estradas nacionais? No meu Estado, apenas uma 
estrada tem condições de tráfego. Oitenta por cento 
das estradas nacionais estão esburacadas, matando 
brasileiros e brasileiras. Oitenta por cento das estradas 
brasileiras! Por que dar mais atribuição a um órgão 
desse nível? Um órgão que o Tribunal de Contas da 
União acabou de relatar para nós, Senadores, mandan-
do relatório para a Mesa Diretora, dizendo que o Dnit 
é um dos órgãos mais corruptos deste País. E ainda 
vão dar essa atribuição para o Dnit?! Esta é a minha 
grande preocupação.

Por essa razão, vou votar contra este projeto. O 
Dnit não tem hoje a mínima moral, em função de ter 
praticado tanta corrupção, de dirigir absolutamente 
nada neste País. Absolutamente nada! E não sou eu 
que estou dizendo, Srs. Senadores. Não sou eu que 
estou denunciando. Não sou eu que estou dizendo. 
Quem está dizendo é um órgão sério que o brasilei-
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ro acostumou a respeitar, que é o Tribunal de Contas 
da União.

Por isso, seria melhor que o Governo Lula tivesse 
escolhido outro órgão para dar atribuições para me-
xer com a infra-estrutura, principalmente dos nossos 
portos.

Rodovias, ferrovias, portos, estradas – está ab-
solutamente tudo sucateado neste País. Não temos 
infra-estrutura no Brasil.

Aqui não vai nenhuma invenção da minha parte, 
Srs. Senadores. Absolutamente nenhuma. Isso é claro. 
A olho nu, qualquer brasileiro que pegue o seu carro e 
ande por este País vai perceber que as estradas na-
cionais estão entregues às baratas. O Brasil não tem 
absolutamente nenhuma infra-estrutura e o Governo 
não quer nem saber, Sr. Senador.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Permi-
te-me V. Exª um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Ouço V. 
Exª com prazer.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Mário Couto, quero apenas dizer que é inaceitável 
uma tentativa de intimidação como lhe fazem no Pará. 
Aproveitando ainda este assunto, o delegado que hoje 
veio prestar depoimento quis dizer que a menor era 
débil mental, de maneira pejorativa. Se ela tiver pro-
blema mental, é mais grave ainda tê-la deixado numa 
cela com homens. Que fique bem claro, então, que 
esse delegado não tem a menor condição de fazer 
essas declarações aqui. A responsabilidade dele é 
maior ainda por deixar uma menor junto dos homens 
– e ainda agora com esse agravante de dizer que ela 
tinha problemas mentais. Se ela é incapaz, agrava-se 
mais a atitude dele.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou falar 
desse assunto amanhã. Por isso, não quero voltar a 
falar agora.

Sr. Presidente, desço desta tribuna, dizendo a 
todos os Senadores e Senadoras que me incomoda 
ver transferirem atribuição para um órgão tão corrupto 
como o Dnit.

E nós vamos, através da CPI... Não tentem me 
intimidar porque eu não tenho medo. Não tenho. Eu 
vou conseguir, Romeu Tuma. V. Exª sempre quis apu-
rar aqueles R$2 milhões, em 2005, destinados a tapar 
buracos e que saíram pelo ralo. Sumiram R$2 bilhões 
– não foram R$2 milhões não, me enganei –; R$2 bi-
lhões sumiram pelo ralo.

Nós vamos chegar lá, Romeu Tuma. Nós vamos 
chegar lá! Não adianta ameaçar, dizer que “pato novo 
não dá mergulho fundo”. Não adianta ameaçar, soltar 

bomba, não adianta. Nós vamos chegar lá e nós va-
mos investigar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Mário Couto, a Presidência encaminhará 
as notas taquigráficas de V. Exª com um ofício meu 
ao Ministro da Justiça pedindo as providências cabí-
veis ao caso.

E hoje tratei da questão sobre a qual V. Exª se 
reportou a mim ontem, sobre segurança pessoal, com 
o Governador José Roberto Arruda.

Tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro. A seguir, 
o Senador Arthur Virgílio, para encaminhar, por cinco 
minutos, não cabendo aparte aos encaminhamentos. 
A seguir, Senador José Agripino Maia.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Tião Viana, Srªs Senadoras e 
Srs. Senadores, venho encaminhar aqui voto à Medi-
da Provisória nº 392, Projeto de Lei de Conversão nº 
37, de 2007.

A Medida Provisória institui o Programa Nacio-
nal de Dragagem Portuária e Hidroviária, a ser im-
plementado pela Secretaria Especial de Portos da 
Presidência da República e pelo Dnit, Ministério dos 
Transportes, nas suas respectivas áreas de atuação, 
portos e hidrovias.

Já foi dito aqui pelo Senador Mário Couto, e é do 
conhecimento de todos, que o Dnit é um órgão que 
está como campeão de obras irregulares pelo TCU. 
Não entendo, Senador Mercadante, como o Governo 
do Presidente Lula criou uma Secretaria de Portos para 
atender exatamente as ações necessárias para dar a 
infra-estrutura portuária nas exportações brasileiras. 
Isso me leva a crer que ela foi criada para manter o 
espaço do PSB no primeiro escalão do Governo, de-
pois que o Partido perdeu o Ministério da Integração 
Nacional para o PMDB.

Senador Romero Jucá, se foi criada uma Secre-
taria de Portos, como a medida provisória veio agora 
e retira dessa Secretaria a sua capacidade de fazer 
as dragagens? Foi-me dito pelo nobre Senador Ro-
mero Jucá, melhor dizendo, Aloizio Mercadante que, 
somente na área dos portos, a Secretaria de Portos 
faria as dragagens e que, na área das hidrovias, elas 
seriam feitas pelo Dnit, pelo Ministério dos Transportes, 
porque se tratava de vias navegáveis.

Pergunto: se o Presidente da República edita uma 
medida provisória, Senador Mário Couto, que transfere 
– é importante que se diga aqui –, delega o licencia-
mento ambiental, Senador Romero Jucá, hoje confiado 
aos órgãos ambientais, à Secretaria de Portos, pergunto 
a V. Exª: a Ministra Marina Silva está sabendo disso? 
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Está de acordo com o fato de a licença ambiental da 
dragagem ser retirada do Ministério de Meio Ambiente 
e transferida para a Secretaria dos Portos? Que seja 
assim. Ótimo, ótimo, Senador Romero Jucá, porque, 
aí, vamos poder transformar em realidade as nossas 
hidrovias, Senador Papaléo Paes, da Amazônia. Vamos 
poder transformar em realidade a hidrovia Araguaia-
Tocantins, a hidrovia Teles Pires-Tapajós, porque, aí, 
Senador Jucá, é aquilo que eu digo. 

É bom que a TV Senado e a Rádio Senado levem 
a palavra e a imagem para o Brasil inteiro. O Governo, 
quando tem vontade política, Senador César Borges, 
faz a edição de medidas provisórias.

Em 2004, Senador Jucá, foi criado um progra-
ma voltado referente aos portos, para que pudesse 
ser implementado, e, até hoje, nada daquilo que foi 
discutido em 2004 teve efeito. Ou seja, vem agora o 
Governo novamente, Senador Jucá, fazer a edição de 
uma medida provisória.

Então, peço a V. Exª, como Líder do Governo, 
que também edite uma medida provisória para que 
seja iniciada a instalação da usina hidrelétrica de Belo 
Monte, no Estado do Pará; que se edite uma medida 
provisória que é de urgência e relevância, pois a ins-
talação de Belo Monte é urgente. Ou não é, Senador 
João Pedro? Que se edite uma medida provisória para 
que se permita a construção da hidrovia Araguaia-To-
cantins com a barragem de Santa Isabel, que também 
é urgente e relevante.

Já que estão tirando do Ministério do Meio Am-
biente e transferindo para a Secretaria de Portos, que 
se faça, sobretudo, não só onde houver interesse do 
Governo no sentido de, como aqui foi dito muito bem, 
trazer empresas estrangeiras – não temos nada con-
tra empresas estrangeiras –, mas é preciso que seja 
atendida a emenda do Senador Sérgio Guerra. Que 
também não se afaste a possibilidade de empresas 
brasileiras participarem da concorrência, que elas pos-
sam entrar consorciadas.

Finalizando, Senador Tião Viana, acho que qual-
quer ação desse nível, tanto com relação aos portos 
como às hidrovias, é importante. Sobre a dragagem 
dos portos, meu Estado do Pará tem este grande pro-
blema: o Calado do Porto de Belém já não atende a 
necessidade; o Porto de Vila do Conde vive necessi-
tando de ser dragado. Mas discordo – por isso voto 
contra – não do mérito da medida, mas da forma. 
Não é possível o Governo ficar legislando por medi-
das provisórias.

Então, votarei contra pela forma como foi enca-
minhado o projeto ao Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio para 
encaminhar, por cinco minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador José Agri-
pino, estamos diante de uma medida provisória que, 
a meu ver, deve ser refugada, porque está eivada de 
dúvidas. No mínimo, privilegia a burocracia. Na faixa 
intermediária, legitima a divisão entre o Ministério dos 
Transportes e a Secretaria Nacional de Portos sem 
necessidade, criando cargos, criando despesas, para 
atender as conveniências, de política não tão alta, da 
Base de Apoio ao Governo.

Chamo a atenção de V. Exª ainda, Senador José 
Agripino, para o fato de que não podemos nunca afrou-
xar os laços da vigilância. Ainda há pouco, eu ouvia o 
discurso do Senador Geraldo Mesquita. S. Exª corro-
borou aqui, de maneira direta, os termos da denúncia 
que fizera ao Jornal do Brasil, na coluna Informe JB, 
assinada pelo colunista Weiller Diniz.

Eu fazia, ainda há pouco, a comparação entre 
o que seria um Congresso livre de influências e um 
Congresso que voltasse a viver sob suspeição de tro-
ca de votos, de emendas, de coisas parecidas com 
isso. Eu dizia que o Senador Geraldo Mesquita é li-
vre como todos somos para votar assim ou assado a 
CPMF. Todos podemos votar do jeito que quisermos; 
se o meu Partido tivesse chegado a um acordo com 
o Governo, votaríamos a favor; não chegou, votamos 
contra, por entendermos que temos a oportunidade 
agora de desonerar a carga tributária brasileira de 
maneira sensível.

Mas, veja, a interferência do Palácio nesse epi-
sódio não deixa ao Senador Geraldo Mesquita outra 
alternativa que não a de votar contra. Se votar a favor, 
S. Exª será incomodado por todas as maledicências 
de que são capazes os maledicentes. Alguém pode-
ria dizer do ponto de vista prático, pragmático: “o tiro 
saiu pela culatra”; alguém poderia dizer “o feitiço virou 
contra o feiticeiro”. Eu não vou dizer nada disso; não 
falo nem de feitiçaria e de tiro ao alvo, nada, nem uma 
coisa nem outra.

Apenas ressalto que estou pedindo a convo-
cação do Ministro José Múcio para falar sobre esse 
assunto, já que S. Exª o Senador Geraldo Mesquita, 
de maneira muito altiva, foi à tribuna e reafirmou os 
termos da sua denúncia. Eu digo que já houve uma 
perda de qualidade, porque, de todos nós, já o Sena-
dor Geraldo é colocado numa situação difícil, porque 
S. Exª, assediado como foi, e se resiste a votar essa 
matéria, porque tem discordância em relação a ela, S. 
Exª já é exemplo vivo de como, de fora para dentro, o 
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Palácio começa a condicionar votos aqui nesta Casa, 
e, nesse caso, condiciona votos contra os interesses do 
Governo. Mas eu não me refiro se é a favor ou contra; 
condiciona o voto do Senador Geraldo Mesquita contra, 
em sentido contrário. Poderia, se ele tivesse aceitado 
a proposta, condicionar o voto dele a favor – ele não 
falaria nada –, ficaria tudo no silêncio dos cemitérios. 
Ele não falaria coisa alguma e prevaleceria a opinião 
de quem estaria, porventura, propondo.

É claro que nós temos de ouvir o contraditório. 
Então, é importante a opinião do Ministro José Múcio, 
que haverá de falar sobre essa questão. Alguém pode 
dizer: não tem que ver uma coisa com a outra, medida 
provisória com o episódio denunciado aqui pelo Sena-
dor Geraldo Mesquita. Tem, tem que ver. Nós estamos 
dizendo precisamente que esta medida provisória não 
serve aos interesses do País. Então, ela tem de ser 
refugada por esta Casa a prevalecer o entendimen-
to do PSDB – e eu tenho certeza – e do DEM sobre 
essa questão.

E que nós juntemos a esse episódio outros epi-
sódios. Quais seriam esses episódios? Aqui, o condi-
cionamento do voto do Senador Geraldo Mesquita. E 
houve o assédio a outros Senadores. Isso, mais hora 
menos hora, virá ao ar. Nós sabemos como se deci-
diria, se e quando for votada essa questão da CPMF: 
por margem apertada.

O Governo faz disso a questão da sua vida, por-
que não quer cortar gastos – e este é um problema 
que nos levou à ruptura – e quer manter, em níveis 
elevadíssimos, a carga tributária numa hora em que 
o excesso de arrecadação é visível, uma vez que o 
Governo arrecada, por ano, mais do que uma CPMF. 
Arrecada além, arrecada mais de uma CPMF. Então, 
não quer abrir mão de uma coisa nem outra. Nós esta-
ríamos aqui fazendo o papel de inocentes úteis. Estarí-
amos fazendo o papel daqueles que preferem manter 
o País anestesiado ao invés de enfrentar...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
concluir, Sr. Presidente, manter a questão fiscal sob 
controle.

Portanto, Sr. Presidente, eu voto contra nessa li-
nha de coerência, porque entendo que a Medida Pro-
visória é nociva ao País; porque o dever da Oposição 
é estar vigilante, porque houve esse episódio em que 
o Governo entrou de mau jeito, Senador Flexa Ribei-
ro. E, entrando de mau jeito, terminou consolidando 
um voto para a Oposição: o voto do Senador Geraldo 
Mesquita Filho.

Entendo, Sr. Presidente, ao encerrar, que é jus-
ta, portanto, a verificação de quorum que pediremos. 

Não faremos obstrução, conforme o combinado; fa-
remos a verificação dos votos. Enfim, a palavra deve 
ser empenhada.

Portanto, Sr. Presidente...
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Ar-

thur Virgílio...
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Não cabe aparte em encaminhamento, Senador.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Não é aparte. 

Só quero fazer minhas as palavras do Senador Arthur 
Virgílio de solidariedade ao nobre Senador Geraldo 
Mesquita. Quando do encaminhamento, não o fiz. O 
Senador Geraldo Mesquita tem, por parte de todos 
nós, o apreço e o reconhecimento de sua conduta éti-
ca e da coragem com que denuncia a forma viciada de 
ação do Governo. Só queria dizer isso, Senador Arthur 
Virgílio. Agradeço a generosidade de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

Sempre tenho dito, Sr. Presidente, que o Sena-
dor Flexa Ribeiro aprendeu a ser Parlamentar com 
uma rapidez fantástica. Tenho dito isso, porque se 
trata de uma figura que hoje domina os escaninhos 
da Casa de maneira brilhante. Vejo um leão do Pará, 
o Senador Mário Couto, e um Parlamentar que se 
credencia a cada momento, o Senador Flexa Ribei-
ro, que com a sua assiduidade conseguiu inovar – e 
estamos aqui há 500 anos. Isso não é aparte. Teria 
outro nome qualquer, mas o fato é que deu o seu re-
cado, na linha do discurso deste companheiro que 
cada vez mais admira a atuação combativa e leal do 
Senador Flexa Ribeiro. O Pará haverá de saber mui-
to bem do valor que o Brasil já começa a dar a esse 
seu filho tão ilustre.

Encerro, Sr. Presidente, declarando o voto con-
trário do PSDB, com um pedido já feito de verificação 
de quórum. Todos poderão levantar a mão, porque não 
vamos fazer obstrução, mas simplesmente cumprir o 
que foi acertado daquela vez. Vamos tocar a vida para 
a frente, sabendo, pelo menos, que temos a garantia 
de que se soma o voto honrado e firme do Senador 
Geraldo Mesquita ao nosso e de que esta Casa have-
rá de ser sensível à necessidade de derrota de uma 
medida provisória que não serve ao País. E, se não 
serve ao País, deve ser derrubada pela maioria do 
Senado da República. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador José Agripino Maia, Líder do Democratas.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Senador João Pedro, V. 
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Exª é do Amazonas. Eu vou votar com V. Exª; eu vou 
votar pela competitividade do Brasil.

No ranking da competitividade, que é uma coisa 
que fala pelo País no longo prazo, pelo menos no médio 
prazo, o Brasil vem caindo há três anos. Tenho falado 
com muita insistência neste assunto, porque temos 
de trabalhar, neste Plenário, pelos nossos filhos, pe-
los nossos netos, pelo futuro do Brasil. E o Brasil vem 
caindo no ranking da competitividade internacional: em 
2005, era o 56º; em 2006, era 66º; em 2007, caiu para 
72º. Cinqüenta e seis, sessenta e seis, setenta e dois. 
Vem crescendo que nem rabo de cavalo: para baixo. 
E digo isso sem fazer ironia; digo lamentando.

No ranking da competitividade, enquanto o 
Brasil cai, os outros países do BRIC, Rússia, Índia 
e China subiram posições, ficaram cada vez mais 
competitivos.

Até os nossos vizinhos, Chile, Colômbia, Uru-
guai, para não falar na Argentina, todos melhoraram 
na competitividade. No plano do mercado internacional, 
conseguem vender; no plano do mercado doméstico, 
conseguem evitar importações, fortalecem o produtor 
doméstico. Isso é competitividade. Deve-se a quê? A 
alguns fatores: carga tributária é o primeiro; taxa de 
juros é o segundo; burocracia é o terceiro.

Com relação à carga tributária, Senador Demós-
tenes Torres, estamos em uma luta pesada. Somos 
parceiríssimos na luta para derrubar a CPMF. Vamos 
buscar votos aonde pudermos buscá-los.

O Senador Geraldo Mesquita, que conta com a 
minha absoluta solidariedade na manifestação que 
fez, e que foi aparteado – infelizmente eu não estava 
no Plenário para aparteá-lo, por compromisso exter-
no –, espero que seja nosso parceiro nessa luta, para 
ficarmos ombreados com os interesses do cidadão 
brasileiro, que tem que ter alguém que pense por ele. 
Pelo Governo pensam os governistas, pela socieda-
de pensamos nós, pelo cidadão, que está carente de 
oportunidades – e de oportunidades que surgirão se 
o Brasil for competitivo... O Brasil precisa de nós. Pre-
cisa de V. Exª, precisa de mim. De mim, um pouco, 
mas precisa.

Portanto, na questão da carga tributária, estamos 
lutando com os instrumentos que nos cabem. A carga 
tributária é produto de impostos, que são criados e 
aumentados pelo Governo, mas há um que podemos 
baixar, que é a CPMF, porque está na Constituição que 
ela termina no dia 31 de dezembro deste ano.

Pelo nosso voto, podemos acabar com o imposto 
e abaixar a carga tributária. Não podemos aumentar 
PIS, PASEP, COFINS, CSLL – isso tem feito o Governo 
–, mas acabar com a CPMF, nós podemos. É o nosso 
voto que vai decidir. 

Eu dizia que votaria com os Senadores João 
Pedro e Arthur Virgílio porque quero falar sobre bu-
rocracia. 

Senador Tião Viana, nas imediações do Estado 
de V. Exª, Mato Grosso, há enorme produção de grãos, 
principalmente de soja. O Governador de Mato Grosso, 
Estado de Jonas Pinheiro e de Jayme Campos, disse-
me, quando estive em Cuiabá, que é grande produtor 
de soja e exporta a sua produção utilizando caminhões 
que a transportam até Porto Velho, de onde a soja é 
transbordada para chatas de baixo calado que de lá 
vão até o Porto de Itacoatiara, um porto de rio, que, 
portanto, está fora da secretaria de portos que está se 
pretendendo criar hoje. 

Esse porto de Itacoatiara, que é maior que mui-
tos dos portos da costa brasileira, pelo modelo traça-
do, será administrado pelo DNIT, pelo Ministério dos 
Transportes. Se houver algum transbordo do Porto 
de Itacoatiara, por exemplo, para o Porto de Belém, 
para trocar de embarcação, haverá muita burocracia, 
porque não será mais DNIT, mas Secretaria Especial 
de Portos.

Os papéis são diferentes. O transbordo exige 
outras providências. E tome burocracia.

Senador Jayme Campos, vou eu votar contra o 
Brasil? Vou eu votar para criar um instrumento novo, um 
Ministério novo para criar mais burocracia neste País? 
Vou eu dar essa má contribuição ao País? Vou nunca; 
nem eu, nem V. Exª, nem a Senadora Rosalba.

Nós, Democratas, temos que desburocratizar. 
Criar para agradar a um Partido político? Que se agra-
de ao PSB com outras coisas, mas não complicando 
o Brasil. Como é que vamos ter num País dois órgãos 
públicos cuidando de porto? Um navio que embarca 
num porto é igual ao navio que embarca no outro por-
to, mas quem administra um não é quem administra 
o outro. Para quê? Para complicar? Para aumentar o 
custo Brasil?

Vou votar pela competitividade. Para votar pela 
competitividade, para votar com o Amazonas, com o 
Mato Grosso, votarei “não”, Sr. Presidente. Votar cons-
cientemente “não”. Vou pedir aos meus companheiros 
que votem conscientemente “não” à criação dessa 
Secretaria Especial de Portos, que foi criada para fa-
zer um mimo do Presidente Lula a um Partido políti-
co. Que faça de outra forma, mas não complicando a 
vida do Brasil.

Dessa forma, encaminho e votarei “não” à criação 
de mais esse ministério. Essa secretaria é um ministério 
da complicação. E o nosso voto será “não”.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrado o encaminhamento.

Pela ordem, Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Um minuto; só 
queria encaminhar à Mesa um voto de louvor à no-
meação pelo Papa Bento XVI do agora Cardeal Dom 
Odilo Scherer, Arcebispo de São Paulo.

Nós teremos, em São Paulo, no dia 2, uma ce-
lebração na Catedral da Sé em homenagem a Dom 
Odilo. E eu pediria ao Plenário do Senado que pu-
déssemos votar ainda hoje esse voto de louvor, para 
que o Senado possa estar presente nessa manifes-
tação dessa liderança eclesiástica que tanto contri-
buiu para o ecumenismo, para a história da Igreja e, 
particularmente, pela honrosa tarefa que terá à fren-
te do cardinalato, entre os nove cardeais brasileiros 
nomeados agora.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa encaminhará o requerimento de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
não vou perder a oportunidade de concordar com o 
Senador Aloizio Mercadante, porque percebo que S. 
Exª não anda satisfeito comigo pessoalmente. Perce-
bo que anda um pouco estranho comigo e começo a 
me sentir, digamos assim, rejeitado emocionalmente. 
Eu que vejo em S. Exª uma certa postura cardinalícia 
também. É porque não optou pela carreira religiosa, 
mas S. Exª tem uma postura cardinalícia. É do seu 
porte, enfim, tão elegante.

O Senador faz uma justa homenagem a D. Odi-
lo Scherer, que merece o acatamento e o respeito da 
Nação brasileira, dos católicos e dos religiosos do 
mundo inteiro. Portanto, eu o apóio, na expectativa de 
que S. Exª faça as pazes comigo, por várias razões. 
A primeira é Dom Odilo; a segunda, Dom Odilo; a ter-
ceira, Dom Odilo; e lá, em determinado lugar, a minha 
solicitação de armistício que lanço na direção do meu 
prezado amigo Senador Aloizio Mercadante, em quem 
hoje percebi isto: ao falar do Cardeal, estava também 
com uma postura visivelmente cardinalícia, o que me 
faz ainda mais seu admirador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado, com o voto contrário do PSDB e do 
Democratas.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª falou que pediria 
verificação? (Pausa.)

Então, pedido de verificação do PSDB. Com o 
apoiamento de quais Senadores? (Pausa.)

Com o apoiamento dos Senadores Flexa Ribei-
ro, Eduardo Azeredo, Antonio Carlos Júnior e José 
Agripino Maia.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votação nominal.

Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.
O painel de votação está aberto.
(Procede-se a votação)
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – É só para pedir ao nobre 
Senador Aloizio Mercadante que também me permita 
ser subscritor do requerimento que faz em homenagem 
a Dom Odilo Scherer, nosso Cardeal que foi ungido, 
anteontem, pelo Papa.

Quero dizer que, para a Igreja Católica no Brasil, 
é de grande importância ter mais um Cardeal e princi-
palmente da postura do grande Cardeal – agora – Odilo 
Scherer, que também tem a nossa aprovação.

Que, por intermédio de Dom Odilo, o Papa possa 
cobrir com bênçãos todo o território brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Governo encaminha o voto “sim”. E o PSDB?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto “não”, por to-
das as razões expostas ao longo de tantas horas de 
debate.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O PSDB encaminha o voto “não”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela Liderança do PT e do Bloco de apoio 
ao Governo encaminhamos o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – A 
Minoria vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O De-
mocratas vota “não”, Sr. Presidente. Pede o compare-
cimento dos seus e vota “não”.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 
encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – O PSB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Eduardo Suplicy tem a palavra, pela or-
dem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, peço que V. Exª me dê a palavra 
pela ordem quando for possível.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Darei em seguida.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiro, eu gostaria também de cumprimentar o Se-
nador Aloizio Mercadante pela iniciativa da homena-
gem a Dom Odilo Scherer. Congratulo-me com a sua 
designação pelo Papa Bento XVI.

Gostaria, Presidente Tião Viana, de agradecer a 
V. Exª, ao Senador Pedro Simon, à Senadora Patrícia 
Saboya, por terem aceitado estar, amanhã, no lança-
mento do meu livro. E gostaria também de formular um 
convite a todos os Senadores e Senadoras.

Amanhã, faço o lançamento deste livro Um No-
tável Aprendizado – A Busca da Verdade e da Jus-
tiça do Boxe ao Senado. E convido os Senadores a 
compartilhar do diálogo, presidido por V. Exª, Senadora 
Patrícia Saboya e Sendor Pedro Simon, que comigo 
estarão conversando aqui, ao lado, no Salão Nobre, 
às 19 horas de amanhã.

O Senador Efraim Morais é convidado. Agrade-
cerei muito a sua presença. É um notável aprendizado, 
desde o tempo de estar nos ringues de boxe até hoje 
aqui, no Senado.

Aqui eu não preciso usar os punhos, basta a pala-
vra, para realizar as esquivas necessárias e transmitir 
os golpes certeiros, quando necessários, em cada um 
daqueles que, mesmo divergindo, tornam-se nossos 
amigos, nossos companheiros em defesa de um Bra-
sil melhor.

Muito obrigado, Senador Tião Viana, caro Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy, tenho certeza de que os 
Senadores, em maioria, estarão presentes, pela admira-
ção e o carinho que têm por V. Exª, além da curiosidade 

sobre o livro. Eu estarei lá, dando meu testemunho a 
esse notável aprendizado de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Renato Casagrande, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

Tive oportunidade de fazer um aparte ao Se-
nador Marcelo Crivella, falando da medida provisória 
que trata da política nacional de dragagem de portos. 
É uma medida importante, porque, com a criação da 
Secretaria de Portos, a área de portos começou a 
ter importância no debate do Governo Federal. Essa 
área estava num escalão inferior do Ministério dos 
Transportes. Com a criação da Secretaria, essa área 
foi colocada numa posição de diálogo num nível su-
perior do Governo.

A área portuária precisa de investimentos. Toda 
a área da infra-estrutura brasileira precisa de grandes 
investimentos. Nos últimos anos, tanto no Governo 
Fernando Henrique Cardoso como no Governo Lula, o 
percentual de investimentos em infra-estrutura no Brasil 
foi muito pequeno, ficando em torno de 0,5% ou 0,6% 
do PIB. Então, o percentual é muito pequeno.

Assim, na hora em que se cria um ambiente com 
investimentos do Programa de Aceleração do Cresci-
mento, tem de haver estrutura que dê base a esses in-
vestimentos. A dragagem em portos no Brasil vai tornar 
os portos competitivos em nível internacional.

Por isso, o método usado de se chegar a um 
objetivo, a uma meta, por um determinado tempo, de 
profundidade, é acertado e vai atrair empresas de fora, 
que, junto com as empresas brasileiras, vão ter con-
dições de fazer os investimentos. Por isso, estamos 
apoiando e aprovando essa medida provisória, para 
que nós possamos, de fato, ter a capacidade e um 
regulamento, uma norma, para que possamos fazer 
esses investimentos, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Gerson Camata tem a palavra pela ordem. 
(Pausa.)

Senador José Agripino Maia, V. Exª pediu a pa-
lavra pela ordem?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Vou encerrar a votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já votaram.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 38 Srs. Senadores; e, NÃO, 20 Srs. 
Senadores.

Houve uma abstenção.
Total: 59 votos.
Aprovada a matéria.

Aprovado o Pojeto de lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen-

das a elas apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A pauta está desobstruída.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senador Romero Jucá pede a palavra pela 
ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Senadora 
Ideli Salvatti ia pedir a palavra pela ordem, mas, como 
S. Exª não está aqui...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Senadora Ideli Salvatti está atrás de V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Como 
a Senadora Ideli Salvatti fez o acordo, passo a pala-
vra a S. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Muito agradecida, 
Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Prorrogo a sessão por mais uma hora.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
temos agora, na seqüência, projetos em regime de 
urgência pedidos por todos os Líderes, que são os 
projetos para reforma do processo judicial, altera-
ção no Código de Processo Penal, do Tribunal do 
Júri e da obtenção de provas. E havíamos feito um 
acordo com os Líderes no sentido de que esse três 
projetos pudessem ser votados de forma conjunta, 
em bloco, em uma sessão especialmente designa-
da para isso. 

Portanto, consultei os Líderes – pelo menos to-
dos com quem conversei sinalizaram-me concordando 
– para que pudéssemos manter o regime de urgência 
solicitado por nós mesmos, mas que a votação desses 
projetos pudesse ficar para o dia de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Se não houver divergência, Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Ao contrário, Sr. 
Presidente. Na Comissão de Justiça, eu pedira, 
em certa ocasião, vistas de uma matéria meritória. 
Faltava aclarar dúvidas, que foram esclarecidas, e 
estou plenamente de acordo com a sugestão da 
Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há entendimento.

A matéria fica adiada, e a Presidência adia 
também os Itens 3, 4, 5, 6 e 7 para a próxima Or-
dem do Dia.

São os seguintes os itens adiados:

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

 
4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 20, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 
4.203/2001, na Casa de origem), de autoria 
do Presidente da República, que altera dis-
positivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Pe-
nal, relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 997, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor João Alberto Souza; 1º pronunciamento: 
favorável à matéria; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
1.018, de 2003): ratificando o seu parecer an-
terior; 3º pronunciamento: (em reexame, nos 
termos do Requerimento nº 479, de 2005): 
Relator: Senador Luiz Otávio, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que dispõe so-
bre aplicação de recursos destinados à ir-
rigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que dá nova redação ao § 
4º do art. 66 da Constituição, para permitir 
que os vetos sejam apreciados separada-
mente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem. Sobre os projetos que 
serão examinados, tenho conhecimento de que V. Exª 
recebeu uma delegação de dirigentes das entidades 
de arquitetos, que gostariam muito que fosse vota-
da a regulamentação sobre a classe deles a tempo 
de o Presidente da República poder sancionar a lei 
referente ao tema no dia do centenário do arquiteto 
Oscar Niemeyer.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy, foi apresentada a matéria 
– o requerimento – em regime de urgência, que será 
lido ainda no dia de hoje.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será lido, não votado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, sobre essa matéria, queria dar uma explica-
ção. Eu assinei esse requerimento de urgência em 
atenção à Senadora Ideli Salvatti, que tem as suas 
razões, dizendo à S. Exª que eu ainda não tinha um 
juízo de valor sobre o mérito da matéria. Sou enge-
nheiro, estive na abertura do congresso nacional de 
arquitetos, engenheiros e agrônomos; há demandas 
dos meus companheiros de profissão, que não sei 
se estão compatibilizados com esse projeto dos ar-
quitetos. Assinei a urgência, mas condicionando a 
votação do mérito a uma prévia análise. Que isso 
fique muito claro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Indago a V. Exª... Não havendo divergência, 
faço a leitura hoje, mas não voto a matéria hoje. Leio 
o requerimento. Leio apenas o requerimento e apro-
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vo a urgência, sem colocar a matéria para votar no 
dia de hoje.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, não vota, e não vota até que se faça o enten-
dimento sobre votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está perfeitamente acolhido o entendimento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem.) – Esse foi o acordo, Sr. Presidente, conver-
sado com o Senador Agripino, com o Senador Arthur 
Virgílio e o Senador Valdir Raupp.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – Senador Flexa Ribeiro e Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª tam-
bém que coloque o requerimento da nobre Senadora 
Serys Slhessarenko, que eu tive a honra de subscre-
ver, para que nós possamos formar a comissão para 
irmos até o Pará.

Senadora Serys, eu queria recebê-la no Pará 
para que pudéssemos jantar um pato no tucupi e ver 
as belezas do meu Estado. Mas, lamentavelmente, 
vamos ter de investigar as causas de todo esse es-
cândalo internacional feito pela polícia do PT no meu 
Estado, o Pará.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, além 
das medidas provisórias que estavam obstaculizando 
o andamento da pauta, havia também o projeto de lei 
complementar sob urgência constitucional, aquele que 
trata do imposto sindical.

V. Exª anunciou a desobstrução da pauta, e eu 
pergunto o que houve com o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento, assinado por todos os Líderes, será 
lido hoje, após a Ordem do Dia. Será lido e votado, e 
encaminhado na quinta-feira para votação, Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
ele estava sob urgência constitucional pedida pelo 
Governo?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não, a matéria não tem urgência constitucional.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não 
venceu o prazo, não está trancando a pauta.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem, Sr. Presidente. Nós vamos então tocar a ses-
são.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Secretaria está confirmando apenas a informação 
preliminar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, pelo que estou informado, se o requerimento for 
aprovado, a matéria entrará na pauta na quinta-feira. 
Se não houver acordo, correremos o risco de derru-
bar uma matéria por falta de entendimento. Sugeriria à 
Senadora Ideli Salvatti que fizéssemos uma avaliação 
entre hoje e amanhã sobre o mérito da matéria, para 
que o requerimento de urgência fosse lido já com o 
acordo do mérito...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª se refere ao item dos arquitetos?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sim, dos 
arquitetos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência tem o compromisso de não colocá-lo 
em votação enquanto não for superado o acordo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Está 
perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Arthur Virgílio, esclarecendo a V. Exª: 
a matéria tem regime de urgência, mas não está com 
prazo de urgência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Só a 
partir do dia 10, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Exatamente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fui 
informado. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.382, DE 2007

Requeiro, nos termos do inciso I do art. 311 do 
Regimento Interno, preferência para a discussão da 
PEC nº 89/2007, constante do item 15 da pauta, após 
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a apreciação da matéria do item 4 da presente Or-
dem do Dia.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata discussão do Item 15.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 15:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 89, DE 2007 

(Inversão de pauta, nos termos do 
Requerimento nº 1.382, de 2007,  

lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 (nº 
50/2007, na Câmara dos Deputados), de inicia-
tiva do Presidente da República, que prorroga 
os prazos previstos no caput dos arts. 76 e 84 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias e dá outras providências. (CPMF)

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator: Senador Romero 
Jucá, com votos contrários da Senadora 
Lúcia Vânia e dos Senadores Jarbas Vas-
concelos, Adelmir Santana, Demóstenes 
Torres, Antonio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, 
Tasso Jereissati e Alvaro Dias; e vencido da 
Senadora Kátia Abreu. 

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando teve sua apreciação 
transferida para hoje, devido à falta de quorum.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas consecutivas, em fase de dis-
cussão em primeiro turno, quando poderão ser ofe-
recidas emendas assinadas por um terço, no mínimo, 
da composição do Senado.

Sobre a mesa, emenda que será lida pela 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lida a seguinte:

EMENDA Nº 1 PLEN 
(À PEC n° 89, de 2007)

Altera a PEC nº 89, de 2007, estabele-
cendo diminuição progressiva da alíquota 
da contribuição de que trata o art. 84 des-
te Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

Dê-se ao § 2° do art. 95 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, na forma prevista no art. 
2° da PEC n° 89, de 2007, a seguinte redação:

Art. 2°  ...................................................
“Art. 95.  ................................................
 ..............................................................
§ 2° A alíquota da contribuição de que 

trata o art. 84 deste Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias será de trinta centésimos 
por cento em 2008, de vinte e cinco centési-
mos por cento em 2009, de vinte centésimos 
por cento em 2010, de quinze centésimos por 
cento em 2011, e o produto de sua arrecada-
ção será destinado integralmente ao Fundo 
Nacional de Saúde, para financiamento das 
ações e serviços de saúde.”

Justificação

Criada sob a inspiração do grande médico Dr. 
Adib Jatene, então Ministro da Saúde, com o intuito 
exclusivo de socorrer, por dois anos, as prementes 
necessidades da saúde pública, a CPMF foi, posterior-
mente, por força de sucessivas prorrogações, conver-
tida em instrumento impiedoso de arrecadação para 
prover os cofres públicos e atender diversas finalida-
des. A partir de 2000, à saúde só restaram 42% dos 
recursos arrecadados.

Em total descompasso com o decréscimo da 
inflação, a alíquota da contribuição foi, praticamente, 
duplicada, passando, a partir de 1999, de vinte para 
trinta e oito centésimos por cento.

O Congresso Nacional não pode, sob pena de 
frustrar os anseios de toda a Nação, simplesmente 
“carimbar” mais uma prorrogação (a quarta) por quatro 
anos. Esta só será tolerável se a alíquota regredir e os 
recursos forem integralmente devolvidos à saúde.

A emenda que ora submeto à apreciação dos 
nobres Pares cumpre esse duplo objetivo.

Sala da Comissão, Senador Osmar Dias.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Transcorre hoje a primeira sessão de discussão.

Discussão da Proposta e da emenda.
Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra para 

discutir a matéria.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, 27 de novembro de 2007, 19h30min, 
começamos a discutir a prorrogação ou não da CPMF. 
Se eu consigo fazer razoavelmente os cálculos da tra-
mitação de uma matéria tipo emenda constitucional 
nesta Casa, significa que nós poderemos muito bem 
votar o primeiro turno dessa matéria – acredito eu – lá 
pelo dia 17. Tem tempo de sobra, pelo que vemos.

Esta Casa tem uma característica: aqui adver-
sários e adversários se entendem. Evidentemente, 
aliados e aliados devem se entender mais ainda. Nós, 
do PSDB, estamos dispostos a cumprir com o nosso 
dever de lutar por rebaixamento da carga tributária nes-
te País. A minha família já está prevenida, não tenho 
nenhum preconceito em passar o Natal e o Ano Novo 
no meio dos meus companheiros. Tranqüilamente, pos-
so passar o Natal no meio dos meus companheiros. 
Se não for quebra de decoro parlamentar, abriremos 
um champanhe aqui na hora certa. Se for quebra de 
decoro parlamentar, abriremos um refrigerante diet, 
de preferência.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos participar 
ativamente dessas cinco sessões de discussão. Na 
quinta sessão faremos aquilo que o Regimento nos 
propicia que é a aposição das emendas para que a 
matéria vá à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania. Lá, então, receberá o tratamento que seja o 
tratamento da direção equilibrada do Senador Marco 
Maciel.

Vamos entrar no mérito da matéria.
Temos hoje uma economia que não está viven-

do crise presente. E um Governo que planta uma 
crise para o futuro, uma crise fiscal grave. Os gastos 
correntes sobem à média de 9% reais, descontada 
a inflação portanto, em cada ano dos últimos quatro 
anos de exercício presidencial. Nenhuma economia é 
sustentável desse jeito. A arrecadação cresce do mes-
mo modo. Há um visível aumento de carga tributária 
numa hora em que poderia haver rebaixamento porque 
a economia não vive crise. Para aqueles que gostam 
de fazer as comparações, até advirto que não dá para 
comparar situações tão diferentes. Temos, a esta altu-
ra, Senadora Lúcia Vânia, arrecadados mais reais do 
que aqueles que o Governo auferirá em dezembro a 
título de arrecadação da CPMF este ano. 

E aí encontramos um Governo que cede para os 
seus aliados em mexidas cosméticas e não quer ce-

der no essencial; cede no perfunctório, mas não quer 
ceder na profundidade.

Quando se fala em efetivo redutor de gastos públi-
cos, o Governo inventa qualquer coisa, inclusive ame-
aça cortar salários de servidores. Mas não quer acei-
tar os tais 0,2% do PIB a título de redução dos gastos 
totais. Então o Governo pretende continuar gastando 
muito. A nossa idéia era de que o PIB crescesse e os 
gastos caíssem cada vez mais. Nesse caso, a situação 
do Brasil ficaria, ao longo de dez, quinze, vinte anos, 
privilegiadíssima.

Ao mesmo tempo, o Governo não abre mão de 
onerar de maneira tão pesada, com impostos e taxas, 
a economia brasileira. Não abre mão. E não temos al-
ternativa, a não ser fazer o que estamos fazendo.

Gostaria, neste inicio de discussão sobre a 
CPMF, Sr. Presidente, de louvar, Senador Mário Cou-
to, Senador Papaléo Paes, Senadora Marisa Serrano, 
a combatividade da minha bancada. Se algo me dá 
orgulho é ter a ocasião, que para mim é de prazer 
inenarrável, é ter a honra de liderar o PSDB ao longo 
de tantos anos. Um partido de quadros políticos de 
compostura, um partido de figuras que refletem antes 
da decisão e decidem; e, ao decidir, são inflexíveis 
no cumprimento de seus desideratos. Tenho orgulho 
da bancada que lidero.

Portanto, quando nós aqui começamos esta dis-
cussão de mérito, quero ressaltar inicialmente algo que 
para mim é absolutamente relevante de ser ressalta-
do: o Governo gasta muito, gasta mal. O aumento de 
arrecadação é fruto de muitos fatores, entre os quais 
eu ressalto três: acertos do primeiro mandato do Pre-
sidente Lula, sob a gestão do Ministro Palocci – isso 
é inegável, Senador Marconi Perillo –; abertura da 
economia que veio do Presidente Collor para cá, com 
muita ênfase para o período Itamar Franco e sobretudo 
para as reformas feitas nos dois governos, principal-
mente no primeiro Governo do Presidente Fernando 
Henrique; e, por terceiro, a conjuntura internacional 
privilegiadíssima que tem dado muita tranqüilidade 
às ações do Governo Federal, às vezes não exigindo 
sequer que o Governo seja perito administrativamente, 
que seja competente ou que seja austero. 

Então nós temos uma advertência a fazer à Na-
ção: amanhã acontece uma crise, e a crise está se 
armando no horizonte do mundo; amanhã acontece 
uma crise e a arrecadação cai. A força de desativação 
da atividade econômica. E aí nós teremos um Gover-
no gastador, com gastos inarredáveis às voltas com 
uma arrecadação menor. Portanto, seja quem venha 
a ser o presidente no futuro, o Governo está levando 
o povo brasileiro a fazer sacrifícios que poderão pas-
sar – esses sacrifícios – por tormentos recessivos. 
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Alguém me diz assim: “O que acontece se acabar a 
CPMF?” Digo sinceramente que pode acontecer tudo 
se o Governo não mudar o seu comportamento. Pode 
não acontecer nada. 

Se Governo resolve cortar, fazer ajuste fiscal de 
melhor qualidade pelo ângulo das despesas; se o Go-
verno for capaz de oferecer, ao longo do ano que vem, 
a proposta – e nós estamos aqui para ajudar na rea-
lização dessa proposta – de uma verdadeira reforma 
tributária, nós poderemos ver, quem sabe... 

Tem razão o Presidente Marco Maciel, do alto de 
sua sabedoria de ex-Governador de Pernambuco, ex-
Presidente das duas Casas do Congresso, ex-Ministro 
de Estado, ex-vice-Presidente da República, quando diz 
que essa pode ser uma grande oportunidade, até para 
o Presidente Lula, sem a CPMF, mudar para melhor 
a feição e a fisionomia da economia brasileira. Agora, 
se o Governo acha que não pode abrir mão de gastar 
de gastar mais, tendo de arrecadar o máximo, mesmo 
sem crise, para chegar a bom porto, ele está trocando 
as colinas de longo prazo e a sensatez que chegar a 
elas exige dos governantes do País, pelas colinas de 
curto prazo; pelas colinas que podem ser vistas mais 
a nossa frente, ao alcance de nossa mão. Portanto, Sr. 
Presidente, eu vejo um quadro muito indefinido em rela-
ção à CPMF. Acredito piamente que, ao fim e ao cabo, 
nós teremos votos para rejeitar este imposto. 

Mas quero fazer um debate, como diz uma figura 
tão querida minha, um debate qualificado. Agora é hora 
de discutir o mérito. Não é hora de contar votos. Hora de 
discutir o mérito. Eu estou aqui apresentando razões, 
estou aqui apresentando números, estou apresentando 
aqui um desenho da economia deste País. O Presidente 
Lula, emulado talvez pela bonança internacional, abriu 
mão de fazer reformas estruturais; não as propôs mais. 
A economia brasileira vive de saldos anteriores.

Não estamos preparados para momentos de 
aprofundamento da crise internacional que se está 
armando no horizonte dos países, e o Brasil não é 
exceção a essa regra. 

Ouço o otimismo gritante do Ministro Mantega 
que diz: “O mercado interno resolverá.” Digo: se V. 
Exª, Ministro Guido Mantega, está falando do ano de 
2008, eu diria que o Brasil cresce algo acima de 4% 
e menos 4,5% em 2008. Mas S. Exª não vai me fazer 
previsões sobre 2009, Senador Almeida Lima; não vai 
fazer previsões sobre 2010. 

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, um minutinho para 
concluir. 

Sabe S. Exª o Ministro Guido Mantega que 2008 
vai começar a ser trabalhado positivamente por uma 
certa inércia do ano que estamos vivendo. Não diz 
que o Brasil poderia estar crescendo muito mais em 

2007, que poderia ter crescido muito mais em 2006, 
em 2005, em 2004. O ano de ajuste foi 2003 e foi feito 
um ajuste competente. Mas 2008 é um pouco o reflexo 
do que estamos vivendo hoje. Não dá para se garantir 
o 2009 nem o 2010. Pode ser que o Presidente Lula 
termine, complete o seu mandato sob o signo de uma 
mediocrização dos resultados econômicos. Não é o 
que desejo, mas é o que pode acontecer. É hora de 
gastos serem cortados.

Eu lia hoje a colunista Mirian Leitão, competen-
te colunista econômica do jornal O Globo e da Rede 
Globo de Televisão. Ela perguntava a utilidade, por que 
compram meias, tantas meias. Ela não sabia – e nem 
eu sei – que estava coalhado de pés o Palácio do Pla-
nalto. São milhares de meias para calçar não sei que 
pés no Palácio do Planalto. Alguém pode dizer: “Mas 
isso é economia de palitos”.

Eu digo não! Quem é austero não gasta nos pa-
litos. Quem é austero prioriza realmente, se é que é 
prioridade, a educação, se é que é prioridade, a saúde, 
se é que é prioridade, o enfrentamento dos problemas 
que estão colocados há muitos anos diante do povo 
brasileiro.

Sr. Presidente, encerro para, nos próximos 30 
segundos, dizer que temos muitos dias de debate pela 
frente e o PSDB é a favor de que se discuta essa ma-
téria aqui na Comissão de Constituição e Justiça, de 
que se cumpram os prazos regimentais estritamente, 
para que no momento próprio esta Casa não alegue 
estar despreparada para votar uma matéria que inte-
ressa sobremaneira ao futuro dos nossos filhos. Que 
esta Casa vote com consciência, nada de senta e 
levanta, nada de proposta de troca disso por aquilo. 
Vamos votar e sem temor de terrorismo como o que 
li hoje no jornal: “Ah, vão dizer que vocês não deixa-
ram aumentar os vencimentos do servidor público”... 
Essas tolices só vão aumentar a coragem com que o 
PSDB enfrentará a luta. Essas tolices vão encontrar 
um Partido empedernido, do qual tenho orgulho e é 
assim que encerro. Ao longo desse processo, percebi 
que o PSDB, além de um Partido de quadros – é um 
Partido invejavelmente de quadros neste País – tem 
uma combatividade que a todos nos “orgulhece”, e 
“orgulhece” muito especificamente a mim que tenho a 
honra de, desde 2003, ser, neste Senado da Repúbli-
ca, Líder do PSDB. Eu tenho liderado uma Bancada 
de homens e de mulheres valorosos, que mostram 
seu valor a cada instante, e esse valor ainda não está 
provado nem pela metade. O PSDB mostrará a sua 
bravura e o seu discernimento, discutindo a CPMF 
com coragem e com amor pelo País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Com a palavra, o Senador Marconi Perillo, para 
discutir a matéria.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, depois de muitas escaramuças co-
meçamos hoje efetivamente, Senador Arthur Virgílio, 
Senador José Agripino, a batalha final. De um lado, 
o interesse do Governo em continuar perdulário, em 
continuar gastando mal, insistindo em não realizar o 
ajuste fiscal das suas contas, em não aprovar a Lei de 
Responsabilidade Fiscal Federal, em não reduzir as 
despesas correntes que não têm boa qualidade, insis-
tindo em apoiar e aprovar o imposto de baixa qualida-
de, a CPMF; insistindo, Senadores e Senadoras, em 
manter o Brasil no patamar de um dos países com a 
mais baixa competitividade no mundo, por conta de 
uma carga tributária excessiva, da ordem de quase 
40% em relação ao PIB – é uma carga tributária que 
inibe a nossa economia, que inibe a nossa produção 
primária, industrial e de serviços.

O Governo, ao longo desses últimos anos, pe-
cou ao não apresentar à sociedade brasileira, pelo 
menos no primeiro mandato, um planejamento estra-
tégico, um plano plurianual, um projeto que pudesse 
nortear o crescimento efetivo do País. Graças a esse 
improviso, graças a essa falta de estratégia, amargou 
na América Latina sucessivamente, em 2005 e em 
2006, a vice-lanterninha em termos de crescimento, 
ganhando apenas do Haiti.

Um Governo que teve um desempenho tão me-
díocre do ponto de vista do crescimento, que ficou 
bem abaixo da média mundial, incluindo os países 
africanos.

Meus prezados Líderes Arthur Virgílio e José 
Agripino, os nossos Partidos estão absolutamente 
sintonizados com a sociedade brasileira. V. Exªs, Lí-
deres competentes e ativos que são, lideraram uma 
reunião histórica hoje com os 27 Srs. Senadores das 
nossas Bancadas, e, um a um, foram dando uma de-
monstração inequívoca de respeito às lideranças que 
V. Exªs exercem e, mais do que isso, de sintonia com a 
sociedade brasileira, com os pobres, que pagam mais 
CPMF do que os ricos – bem mais, diga-se de pas-
sagem. Um a um, os nossos Senadores foram dando 
uma demonstração inequívoca de responsabilidade 
política, de espírito público e de compromisso com a 
sociedade brasileira.

Mas eu queria, Senador Arthur Virgílio, Senador 
José Agripino, Srªs e Srs. Senadores, prezadíssimo 
Senador Demóstenes Torres, fazer um comentário 
com orgulho. O IBGE divulgou ontem o PIB de todos 

os Estados do Brasil. Em Goiás, começamos o ano de 
1999, primeiro ano da minha primeira gestão, com um 
PIB de R$17,4 bilhões. Ontem foi divulgado o PIB de 
2005: R$50,5 bilhões, ou seja, nesse período de sete 
anos, Senador Arthur Virgílio, o PIB de Goiás cresceu 
três vezes. E cresceu porque procuramos, ao longo 
desse período, estabelecer um diálogo permanente 
com a sociedade, com setores produtivos do nosso 
Estado.

Senador Demóstenes, V. Exª não foi apenas tes-
temunha, mas também co-partícipe, atuando por mais 
de três anos como Secretário de Segurança Pública, 
naquele nosso primeiro mandato. E a Senadora Lúcia 
Vânia, também, mais que co-partícipe, ativa, atuante, 
buscou recursos como Deputada Federal e lutou para 
que pudéssemos receber os recursos, viabilizando-os 
para projetos macroestruturantes.

O fato é que nós podemos comemorar. Goiás 
chegou, em 2005, a R$50,5 bilhões. Multiplicou as 
suas exportações por dez. Tínhamos um volume de 
exportações de US$300 milhões, em 1999, e chega-
mos agora a US$3 bilhões. Geramos mais de 500 mil 
empregos nesse período, graças a uma política per-
manente de desoneração, de agregação de valores às 
nossas matérias-primas, de valorização e qualificação 
da mão-de-obra.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Sena-
dor Demóstenes e depois à Senadora Lúcia Vânia, que 
muito honrarão este modesto pronunciamento.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Senador 
Marconi Perillo, V. Exª faz um pronunciamento absoluta-
mente correto em relação ao Estado de Goiás. Estamos 
agora discutindo o fim de um imposto que tributa os 
pobres. E nos dois Governos de V. Exª a desoneração 
de impostos foi a causa principal desse crescimento. 
O que foi divulgado ontem é uma verdadeira revolução. 
Goiás é a nona maior economia do País...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – E era 
a décima segunda quando assumimos o Governo.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Exato e 
na década de vinte, era o Estado mais pobre do Brasil. 
Então, fizemos um esforço, um esforço de civilização... 
Na área de educação, Senador Marconi Perillo, tam-
bém o Enem revela Goiás em nono lugar. É preciso 
mostrar isso! O Líder Arthur Virgílio disse com todas 
as letras que é preciso investir em educação. E V. Exª 
fez isso. Temos de reconhecer: o Governo de V. Exª 
deu um salto de qualidade ao Estado de Goiás em di-
versas áreas! Mostrou que um governo competente, 
um governo que investe prioritariamente em educação, 
que está mais preocupado em fazer crescer o Estado 
do que propriamente em arrecadar faz uma diferença 
extraordinária. Que o Governo Federal siga os bons 
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exemplos que V. Exª deu no Estado de Goiás, contri-
buindo decisivamente para que o nosso Estado che-
gasse a esse patamar de desenvolvimento!

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – 
Agradeço o aparte de V. Exª, que honra este modesto 
orador.

Eu gostaria de acrescentar, Senador Demóste-
nes Torres, que apesar de toda essa desoneração tri-
butária, conseguimos ampliar a base de arrecadação 
e as nossas receitas cresceram mais de três vezes 
nesse período.

Muito obrigado a V. Exª.
Concedo o aparte à nobre Senadora Lúcia Vâ-

nia.
A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Mar-

coni Perillo, eu gostaria de me associar a V. Exª nesse 
momento importante em que nós, os três Senadores 
por Goiás, comemoramos o desempenho da econo-
mia do nosso Estado. Eu não poderia deixar de dizer 
que V. Exª foi, sem dúvida, o grande incentivador para 
que chegássemos aonde chegamos. O Estado hoje 
é, sem dúvida, exemplo para o País. Ele cresce aci-
ma da média nacional, gera emprego acima da média 
nacional. É um Estado que atraiu indústrias do porte 
da Mitsubishi, da Perdigão, da Gessy Lever, de tantos 
frigoríficos importantes que geram emprego e renda 
para o nosso Estado. Não tenho dúvida de que o Es-
tado de Goiás, hoje, lidera a Região Centro-Oeste e 
é orgulho para todos os brasileiros, porque é uma re-
gião solução. Ao lado do desenvolvimento econômico 
temos um grande desenvolvimento social. A educa-
ção tem galgado patamares até então nunca vistos. 
Temos os programas sociais, que foram importantes 
para contemplar aqueles que tinham mais dificuldade, 
estavam desempregados e puderam usufruir de uma 
grande oportunidade no seu governo. Portanto, eu 
que participei ativamente desse governo e fui parte do 
apoio ao seu governo, aqui e no Congresso Nacional, 
quero dizer que nós, todos os seus companheiros que 
assistimos a esse crescimento de Goiás e estivemos 
ao seu lado nesse momento, nos sentimos orgulhosos 
da liderança de V. Exª , especialmente dos resultados 
obtidos no seu governo. Muito obrigada.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço à querida e ilustre Senadora Lúcia Vânia, que 
participou muito efetivamente desse esforço, como 
Deputada Federal e como Senadora, sempre nossa 
companheira.

Concedo, com prazer, caso o Presidente me per-
mita mais uns cinco minutinhos, o aparte ao Senador 
Flexa Ribeiro. Só ele vai consumir três, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu peço a colaboração, em razão dos outros ora-
dores inscritos. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Mar-
coni Perillo, eu quero associar-me aos outros Senado-
res do querido Estado de Goiás, para parabenizá-lo. 
O resultado que o IBGE divulga, em âmbito nacional, 
em que coloca o PIB de Goiás, nas suas duas ges-
tões, tendo triplicado, passado de R$17 bilhões para 
R$50 bilhões, é a prova evidente da competência de 
V. Exª na gestão tucana à frente dos Estados. E quero, 
então, deixar registrado, para que a Nação brasileira 
tome conhecimento, que em Goiás, em uma gestão 
do PSDB, tendo V. Exª, Senador Marconi Perillo, hoje 
como grande Líder daquele Estado, à frente do de-
senvolvimento goiano, fez com que o PIB triplicasse. 
E isso, Senador Marconi Perillo, acontece como acon-
teceu em Goiás, também no meu Estado do Pará. Nos 
governos de Almir Gabriel e Simão Jatene, o PIB do 
Pará não era de 17; era de dez, mas chegou a 30. Pa-
rabéns pela sua competência e pelo amor que V. Exª 
tem pelo Estado de Goiás.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – 
Concedo, com prazer, um aparte ao Senador Mário 
Couto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senador Mário Couto é o próximo inscrito, 
Senador.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – En-
cerro, Presidente Tião Viana, agradecendo a V. Exª 
pela tolerância. 

Mas eu queria fechar, Senador Arthur Virgílio, 
trazendo aqui à reflexão dos Ilustres Senadores e 
Senadoras esse nosso exemplo. Nós resolvemos re-
alizar um governo de parceria, estimulando o setor 
produtivo no Estado, mas, principalmente, levando em 
consideração uma agressiva desoneração tributária e 
incentivos para que empresas brasileiras, estrangei-
ras e goianas pudessem se estabelecer, pudessem 
agregar valor às nossas matérias-primas. Mais de 
duzentos produtos goianos sofreram redução de tri-
butos. Isso deu competitividade às nossas empresas 
e aos nossos empreendimentos. Celebrarmos pactos 
com o fórum das federações de trabalhadores e das 
federações patronais. Isso tudo aconteceu num clima 
de muita discussão, de diálogo permanente, de muita 
maturidade e de muito espírito público, com o olhar 
permanentemente voltado para o futuro e para a mo-
dernidade do Estado. Graças, portanto, à redução de 
impostos, à desoneração tributária, Goiás alcançou 
competitividade e chegou a esse patamar. 
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Por essa e por muitas outras razões, vou votar 
contra a CPMF. Mas vou voltar ao assunto nos próxi-
mos dias.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O Senador Mário Couto tem a palavra para discutir 
a matéria. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, enquanto o Senador Mário Couto se dirige 
à tribuna, eu gostaria de fazer uma comunicação ur-
gente. 

Quero cumprimentar o Juiz Federal da 5ª Vara 
Pública de Belém, Dr. Airton de Aguiar Portela, que 
concedeu medida liminar, sustando a cobrança da taxa 
de ocupação dos 112 mil imóveis localizados na deno-
minada primeira légua patrimonial de Belém. 

Estendo os cumprimentos ao Procurador da Re-
pública, Dr. Felício Pontes Júnior, que ingressou com a 
ação civil pública em 9-6-2004 e obteve o deferimento 
da liminar em 22-11-2007.

No dia 20/11, terça-feira passada, fiz um pronun-
ciamento na tribuna do Senado, expondo a situação 
das famílias atingidas – a maioria de baixa renda – e 
fazendo um apelo ao Ministro do Planejamento e ao 
Advogado-Geral da União, no sentido de determina-
rem a suspensão da cobrança ilegal que a Gerência 
Regional do Patrimônio da União no Pará vem pro-
movendo.

Senador Mário Couto, reitero o apelo, porque a 
liminar alcança apenas as famílias beneficiadas pelos 
programas sociais do Governo ou que tenham rendi-
mentos anuais inferiores a R$12.696,00. Se a cobrança 
é ilegal, deve alcançar todas as sofridas famílias que 
estão perdendo sues bens.

Apelo também para que determinem que o geren-
te regional do patrimônio da União, Newton Miranda, 
não prossiga com sua sanha arrecadadora contra a 
população de baixa renda de Belém, como já ameaçou 
fazer ao dizer que vai recorrer da decisão judicial.

É um assunto da maior importância, Senador Tião 
Viana, que diz respeito às famílias menos favorecidas 
de Belém que estão em área de terras de Marinha. Fiz 
um pronunciamento na terça-feira e vou relatar uma 
PEC do Senador Almeida Lima, para que possamos 
resolver isso em âmbito nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, começamos hoje a grande luta, tenho cer-
teza, em favor da maioria do povo brasileiro. Temos uma 
tarefa árdua neste Senado, a tarefa de fazer com que 
a população brasileira deixe de pagar mais impostos. 

Sair vencedor daqui será uma tarefa muito difícil, Se-
nador Flexa Ribeiro. Vamos lutar contra o Governo, um 
Governo que – ficou patente na tarde de hoje – busca 
de todas as formas conquistar votos.

O Senador Geraldo Mesquita mostrou hoje aqui-
lo que sempre este Senador mostrou nesta tribuna. 
Tenho certeza de que desgostei muitos Senadores e 
Senadoras. Elogiei o Senador Geraldo Mesquita pela 
mais pura sinceridade ao povo brasileiro, de não se 
render nem se vender. 

Começa aqui hoje uma tarefa árdua. Quero aqui 
parabenizar o Líder do nosso Partido pela preocupa-
ção e pelas providências que tomou. Se já o admirava, 
passo a admirá-lo mais pelo incentivo que V. Exª dá a 
todos nós. No início, recebi muitos e-mails, pensando 
que nosso Partido estava querendo ficar ao lado do 
Governo; pensando que V. Exª estava fraquejando nesta 
luta. A população às vezes tem de entender, Senador 
Arthur Virgílio, que V. Exª, como Líder, precisa ter habili-
dade para montar estratégias capazes de chegar aonde 
chegamos hoje. Senão, já tínhamos sido derrotados 
até no meio do caminho desta grande luta. 

Estamos vivos, completamente vivos e lúcidos 
para continuar essa batalha e, a cada dia que passa, 
Senador Arthur Virgílio, nós ganhamos mais um, mais 
um e mais um. E V. Exª, com a habilidade que tem de 
Líder, conseguiu contagiar todos nós na bancada para 
esta luta, que, sabemos todos nós, é árdua. Mas te-
nho fé em Deus e em Nossa Senhora de Nazaré que 
o povo brasileiro sairá vencedor desta árdua batalha. 
Não somos nós, Senadores. 

É o povo brasileiro que nós representamos aqui. 
V. Exª, o seu Estado do Amazonas; eu, o meu Estado 
do Pará. E nós temos que mostrar tanto ao Amazonas 
como ao Pará, como ao Brasil, que nós não vamos nos 
render em hipótese alguma e que nós iremos festejar, 
como disse V. Exª, se não for quebra de decoro parla-
mentar, no dia de Natal, aqui, brindando com champa-
nhe; mas iremos festejar essa grande vitória.

A população brasileira não pode mais ser taxada 
com impostos. Hoje já são quase R$800 bilhões, um 
número astronômico que sai do bolso de cada brasilei-
ro, pobre ou rico. E não tem essa história de dizer que 
só o rico paga, que só aquele que mexe com cheque 
é que paga. Isso é história para boi dormir. O menor, o 
que ganha menos não precisa nem usar cheque. Esse 
aí é o mais taxado, esse aí é o que paga mais.

E se nós falarmos em gastos palacianos... Já vim 
a esta tribuna por várias vezes dizer que o grande pro-
blema do Governo Lula não é a renovação da CPMF. Já 
temos saldo de arrecadação de impostos, no mês de 
outubro, que dá para cobrir a CPMF. Já temos a mais 
do que no ano passado R$35 bilhões. Para que ainda 
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se quer a CPMF? Para que ainda se quer a CPMF, se 
o Governo já aumentou os impostos na sua arrecada-
ção em R$35 bilhões? Já superamos a CPMF.

Agora o que precisamos superar, brasileiros e 
brasileiras, são os gastos palacianos. Já mostrei to-
dos aqui. Já mostrei, inclusive, a bebida alcoólica que 
se consome dentro do Palácio do Governo. Já mostrei 
os cartões de crédito, com os quais se gastam hoje 
R$64 milhões, e que a 90% dos gastos com esses 
cartões de crédito ninguém tem acesso – e é dinheiro 
vivo. Nem o Tribunal de Contas da União tem acesso a 
esse gasto com cartão de crédito. Pode gastar quanto 
quiser que ninguém pode tocar. É inviolável, é intocá-
vel. Só no Palácio, só onde Lula mora com sua família, 
são gastos R$140 milhões. Só na casa onde mora, só 
no Palácio presidencial! E haja população brasileira a 
pagar esses gastos!

Ainda temos cinco dias para mostrar tudo isso. 
Ainda temos cinco dias para discutir esse perverso 
imposto que maltrata o bolso do brasileiro.

Nos Palácios, a gastança é enorme. Exatamente 
como se gasta na casa do Lula se gasta nos gabinetes 
da Presidência. A diferença não é tão grande: R$140mil 
nos Palácios do Lula, R$350mil nos gabinetes do Pre-
sidente. São 48 mordomos para servir aquele operário 
que se dizia tão humilde. Ah, mais isso é insignificante! 
Somem tudo e verifiquem quanto é que dá, porque não 
são só os gastos. A corrupção precisa ser estancada, 
a corrupção é uma marca deste Governo. O brasileiro 
paga US$3,5bilhões de corrupção. É a pura realidade, é 
verdade. São dados da Fundação Getúlio Vargas, meu 
nobre Senador. São US$3,5bilhões de corrupção que 
o povo paga neste País e ainda querem cobrar mais 
impostos dos brasileiros!

É impressionante, é lamentável, é desastroso que 
o Presidente Lula e os seus Ministros ainda possam 
telefonar para os Senadores, como telefonaram para 
o Senador Geraldo Mesquita, tentando fazer a cabeça 
de um homem que não se rende e não se vende. Isso 
é um caso isolado que se sabe. A luta é para que ele 
possa cobrar mais impostos do povo brasileiro. Olhem 
como é! Toda a Nação brasileira viu o que aconteceu 
hoje à tarde aqui neste Senado: a denúncia de um 
Senador dizendo que foi pressionado até na porta do 
seu Gabinete para receber dinheiro de emenda para 
votar a favor da renovação do imposto perverso que 
maltrata o povo brasileiro.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
terminar, Presidente.

E ainda há Senadoras que vêm aqui a este ple-
nário dizer que pobre não paga CPMF. É revoltante! É 
revoltante essa inocência! Ou se faz de inocente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Permito, 
sim.

Eu acho que é a tentativa de dizer que não sabe, 
que desconhece. Sabe. Conhece. É a tentativa de in-
duzir os outros – isso é pratica do Partido dos Traba-
lhadores. Prática!

Ouço V. Exª, com muito prazer.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Mário Couto, primeiro, o que nós do Partido dos 
Trabalhadores argumentamos é que são sobretudo 
os mais pobres, principalmente, os maiores benefi-
ciários da receita da CPMF no que diz respeito ao 
que vai para a Saúde, para a Previdência ou para 
o Fundo de Combate à Pobreza. Sim, eles pagam 
CPMF, porque se trata de um imposto que todos pa-
gamos. Vou fazer duas perguntas a V. Exª. Se V. Exª 
tiver, por exemplo, o extrato da sua conta bancária 
deste último mês e se puder informar-nos quanto 
pagou de CPMF da sua conta bancária, daquela do 
Banco do Brasil que nós, Senadores, temos... Posso 
lhe informar que, nos últimos 30 dias, paguei apro-
ximadamente algo como R$100 de CPMF na minha 
conta do Banco do Brasil. No mês passado, foi cerca 
de R$160 reais. Parece-me algo perfeitamente razo-
ável, tendo em conta que o que movimento aqui é o 
salário bruto de Senador, da ordem de pouco mais de 
R$16 mil. E há os descontos e tudo mais, e a movi-
mentação. Parece-me adequado e não demasiado o 
pagamento que faço da CPMF. Claro, conforme V. Exª 
tem salientado – e também a Senadora Kátia Abreu, 
Relatora – pagamos CPMF, todos pagamos, inclusive 
os mais pobres. Sobre qualquer copo, qualquer caixa 
de fósforo, qualquer lápis que compramos, há ali a 
CPMF. Não é que seja exagerado, mas, sobretudo, 
os benefícios da CPMF vão para os mais pobres e, 
em termos líquidos, eles são, em termos do resultado 
final, sim, significativamente beneficiados. A segun-
da pergunta que gostaria de formular a V. Exª é se 
pode nos informar quanto o Estado do Pará tem no 
seu orçamento anual de 2007, e previsto para 2008, 
de arrecadação decorrente da CPMF. Quanto é que 
vai para a saúde da CPMF no Estado do Pará? Para 
que V. Exª possa... Até amanhã V. Exª terá essa in-
formação, e eu gostaria de dialogar com V. Exª sobre 
isso. Se negar a CPMF, quanto é que V. Exª estará 
negando de contribuição da CPMF para o orçamento 
da saúde do seu Estado? Quem sabe V. Exª já tem 
essa informação! E daí que V. Exª possa transmitir 
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aos habitantes do Pará que, com o seu voto, V. Exª 
estará negando esses recursos para o ano que vem. 
O Senador Tião Viana, por exemplo, fez um estudo 
detalhado dessa informação e ele poderá contribuir 
com V. Exª, se não tiver ainda a informação. Mas, 
até amanhã, o Senador Tião Viana proverá, eu tenho 
certeza, a informação a V. Exª: se deixar de votar a 
CPMF, qual será a conseqüência para a população 
do Pará no que diz respeito à Saúde, à Previdência 
e àqueles que recebem o Bolsa Família em virtude 
desse voto? Mas nós vamos continuar a debater esse 
tema hoje. Hoje eu só formulo as perguntas. Amanhã, 
eu agradeço se V. Exª vier com a informação.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Primeiro, 
eu quero lamentar que V. Exª possa votar pela reno-
vação da CPMF.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
vou votar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu sei 
disso. Eu tenho a lamentar. Eu tenho certeza, Senador 
Suplicy, de que o povo do Estado de São Paulo não 
apóia sua atitude.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Espere 
aí! Calma! Agora... Eu lhe ouvi; agora, o senhor vai 
me ouvir.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
deixe-me só dar a evidência...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não. Não 
discuta. Nem um pito! Nem um pito!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A palavra está com o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Agora me 
escute! Por favor, me escute!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – De-
pois eu falo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – São Pau-
lo haverá de lhe cobrar essa decisão. Olha o que eu 
estou lhe dizendo hoje!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – 
Mas...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma, 
Senador! Deixe eu falar!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
ando pelas ruas de São Paulo...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma, 
Senador! Calma! Tome um copo d’água! Pegue o seu 
copo! Isso! Tome, tome, tome, Senador!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Acei-
to a sugestão.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Tome! Isso! 
Tome um gole bem fundo. Respire. Me escute!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Outro 
dia, chamaram-me a uma manifestação de São Paulo. 
Foi um pingo de gente lá.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma, 
Senador! Calma, Senador!

São Paulo haverá de lhe cobrar sua atitude. Se 
V. Exª chegasse comigo hoje aqui e dissesse que 
esse imposto, todo esse imposto arrecadado, tives-
se sido aplicado na Saúde, eu diria a V. Exª como 
resposta: o povo pobre está satisfeito, porque está 
mais bem atendido nos hospitais, porque não está 
morrendo na fila dos hospitais! É isso, Senador, o 
que me dói, Senador! É isso o que me dói, em meu 
Estado, ver meu paraense morrendo nos hospitais 
sem atendimento médico, sem remédio, sem nada, 
Senador! Como é que eu tenho coragem, Senador, 
de votar contra esse povo, Senador?! Como, Sena-
dor? Como, Senador? Calma, Senador, escute-me 
mais um pouco.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Es-
tou ouvindo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Escute-me. 
V. Exª sabe – agora lhe pergunto - quanto gasta o Palá-
cio do Planalto, onde o Lula mora, seu grande amigo? 
Sabe quanto ele gasta por ano? Diga a mim! Olhe para 
mim. Diga a mim: quanto ele gasta por ano?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª sabe?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não. Diga 
a mim. V. Exª não sabe? São R$140 milhões! Cen-
to e quarenta milhões! Na casa do Lula! V. Exª sabe 
quantos mordomos o Lula tem? V. Exª sabe? São 38 
mordomos, Senador! V. Exª sabe quanto é gasto no 
gabinete do Presidente da República, Senador? V. Exª 
sabe quanto?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Espere 
aí, Senador. Calma! Não sabe quanto é, Senador? 
Calma, escute-me.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
faz bem de examinar esses dados.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Faço 
bem. É por isso que voto contra. E é por isso que V. 
Exª está querendo votar a favor. É porque eu estudo, 
vejo dados, vejo números e eu sei. Venho todas as 
tardes a esta tribuna mostrar à população brasileira 
porque voto contra a CPMF, Senador. Toda tarde es-
tou aqui.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas, 
para São Paulo, por exemplo, há mais de R$3,7 bilhões 
que deixarão de chegar. Será difícil que as instituições 
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hospitalares de São Paulo funcionem tão bem se a 
CPMF for cortada.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Suplicy, olhe para mim.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Es-
tou ouvindo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Olhe, que 
é bom a gente ouvir e olhar.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Estou 
olhando. Olho no olho.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou já dar 
o aparte a V. Exª.

O senhor sabe quanto é que o Governo Lula con-
some de corrupção por ano? Sabe quanto é?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quan-
to de...?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Corrup-
ção.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª, 
para falar algo assim, precisa... E V. Exª que....

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Me escute, 
eu estou lhe perguntando: V. Exª sabe quanto é? 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não. 
V. Exª...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
sabe? Dados da Fundação Getúlio Vargas.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não, 
não.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
sabe quanto é?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não, 
esses dados não estão na forma...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não, mas 
V. Exª tem de me escutar.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
não pode falar assim.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª tem 
de me escutar! Eu o escutei.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não, 
mas se V. Exª ....

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sabe 
quanto é, Senador? 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se V. 
Exª gosta ...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Três pon-
to cinco bilhões de dólares! É quanto o Governo Lula 
consome da população brasileira em corrupção por 
ano, Senador!

Eu escuto V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 

– SP) – Senador.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

está colocando... 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É por isso 
que vou votar a favor da CPMF. O povo de São Paulo 
haverá de cobrar de V. Exª essa sua atitude.

Pois não, Senador Arthur Virgílio. 
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Mário Couto.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nessa 

ocasião, V. Exª não usou ...
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 

– SP) – Senador Mário Couto, só um minutinho.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Eu estou 

com o aparte, Senador?
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 

– SP) – Eu acho que V. Exª não poderia interrogar o 
Senador.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Eu estou 
com o aparte, Senador?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Mas dar o aparte se for necessário.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Mas o apar-
te é concedido a quem? A ele ou a mim?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Então, gostaria de ...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Está na 
vez de quem?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Só 
para assinalar que...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Porque depois a Taquigrafia fica com dificul-
dade para... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Mário Couto.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador, 
eu entendi que V. Exª me concedeu o aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
o Senador Mário Couto, neste instante, usou de 
uma colocação inadequada em relação ao Presi-
dente Lula.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Inade-
quada?!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ina-
dequada.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Inade-
quada?!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Porque 
V. Exª, que ainda ontem....

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Por que 
inadequada?

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ain-

da ontem V. Exª me mostrou que há pessoas que lhe 
fazem acusações que são indevidas... Então, precisa 
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fazer, quando afirma algo, precisa estar devidamente 
comprovando, porque, se não, V. Exª... 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O Senador 
está abusando da minha...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O Senador 
Suplicy está incorrendo num ato de falsa ideologia.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... vai 
cometer uma inadequação. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Fica registrado o protesto de V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vai 
cometer uma inadequação de maneira ofensiva ao 
Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu não 
ofendi. Olha, eu continuo dizendo: se é ofensiva, pe-
gue seus direitos e me interpele. O Presidente Lula, o 
Brasil governado pelo Presidente Lula gasta três ponto 
cinco bilhões em corrupção.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
usa esse termo de maneira...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Se dói, vá 
com essa dor para a sua residência hoje.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Isso 
é compartilhado. Esse número é compartilhado, pelo 
estudo da FGV, por todos os Governadores, inclu-
sive pelos Governadores do seu Partido. V. Exª faz 
uma ofensa inadequada. Aqui, reitero: V. Exª pre-
cisa tomar maior cuidado quando usa de termos 
ofensivos. Inclusive, quero lhe recomendar olho no 
olho: Senador Mário Couto, quando V. Exª exagera 
na ofensa, V. Exª não contribui para o objetivo que 
deseja alcançar, de persuadir aqueles que estão no 
Governo para agirem melhor. V. Exª usa de termos 
que as pessoas começam a achar exagerados. É 
uma recomendação que lhe faço olho no olho, res-
peitosamente...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – O tempo já se esgotou.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Mário Couto, V. Exª me cede um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quero que 
ele pare de falar.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) –... com 
sentido de amizade. Vou deixar descansar o microfo-
ne.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Se V. Exª for dar aparte, terá o tempo, mas já 
passou muito tempo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu não 
passei do tempo. O Senador Suplicy tomou todo o 
meu tempo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª, Se-
nador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou dar 
o aparte a V. Exª.

Eu lhe entendo, Senador, e até lhe perdôo. V. Exª 
ficou nervoso, tremeu a mão, tremeu a voz.

Eu continuo dizendo: eu não ofendi o Presidente 
Lula. É verdade!

São dados da Fundação Getúlio Vargas, Sena-
dor. São dados...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – São 
dados da FGV...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Ele não 
pára de falar. Ele está nervoso.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sobre 
o Brasil, sobre todos os Governos brasileiros, inclusive 
os Governadores. Esse estudo da FGV é sobre como, 
no Brasil, há desvios em todos os governos – estadu-
al, municipal e Federal –, mas V. Exª atribui tudo ao 
Presidente Lula.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não sou 
eu, Senador. É a Fundação Getúlio Vargas. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
sabe que há desvio de recursos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Eduardo Suplicy, por favor.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O 
importante é que V. Exª aponte cada lugar específico 
onde há desvio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O Senador 
Eduardo Suplicy parece um carro sem freio. Custa pe-
gar, mas depois não quer parar.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
comparação ao Líder Arthur Virgílio, falei pouco.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O proble-
ma é que eu, lamentavelmente, fiz com que o Senador 
ficasse nervoso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 
– Srs. Senadores, daqui a pouco tenho que encerrar 
a sessão, porque fica um conflito.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Acho mais 
simples cassar o microfone dele. O Senador está trans-
tornado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Peço-lhe 
desculpas por ter feito V. Exª ficar tão transtornado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 
– Senador, se V. Exª for conceder aparte, por favor...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
que estou transtornado? 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Por favor, 
Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª não 
está parando de falar. Parece que engoliu um papa-
gaio.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 
– A palavra o Senador Mário Couto passou a V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Estou 
seguindo o exemplo do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 
– Senador Arthur Virgílio, por favor.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Mas eu falo 
no tempo devido. Enfim, não fico falando depois, no 
momento de outros.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Suplicy, 
desculpe por ter feito V. Exª ficar tão nervoso.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Mário Couto, antes de mais nada, quero fazer propa-
ganda do livro do Senador Eduardo Suplicy. Vamos 
todos lá para prestigiá-lo. Vamos ver se, assim, S. Exª 
se acalma.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Para acal-
má-lo, vou comprar um livro de V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Mário Couto, V. Exª se defendeu brilhantemente. Co-
nheço V. Exª como tribuno e como parlamentar ex-
perimentado e corajoso que é. Não vou acrescentar, 
portanto, nenhum argumento, a não ser duas peque-
nas observações. A primeira, Senador Mário Couto: 
o Senador Suplicy revela um amor pela saúde muito 
grande, mas votou contra a CPMF nesta Casa quando 
do Governo do Presidente Fernando Henrique. Então, 
parece que, naquela época, não havia problema de 
saúde. O Brasil vivia em crise. Hoje não há crise ne-
nhuma. O Governo arrecada a mais. De excesso de 
arrecadação, mais que uma CPMF inteira. Agora, um 
Governo perdulário que compra meias para milhares 
de pessoas. Não sei como é que cabe tanta gente 
no Palácio do Planalto, parece que há uma centopéia 
por lá. Mas, na época, ele não se sensibilizou. Pare-
ce que, na época, ele pensava outra coisa. E esta 
conjuntura é completamente diferente. Hoje, há uma 
crise que está sendo plantada pelo Governo, que é 
absolutamente indisposto com a austeridade fiscal. A 
outra observação é uma coisa absolutamente incrível. 
O Senador Suplicy, sempre digo, se ele não existisse 
teria de ser inventado. S. Exª diz que fica indignado 
quando V. Exª revela os dados da Fundação Getúlio 
Vargas e citou os Governadores do PSDB. Caberia 
uma interpelação: o Senador está acusando algum 
Governador do PSDB de prática de corrupção? V. Exª 
citou os dados da Fundação Getúlio Vargas. Aí ele 
diz que são todos governadores...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Aliás, Se-
nador Arthur Virgílio, só para fazer um parêntesis na 
sua fala. Não venho a esta tribuna sem a fonte.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – É lógico.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não venho 
nunca. Nunca, Senador Flexa. Quando venho aqui, é 
com fonte. E cito a fonte.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – E vou en-
cerrar dizendo uma coisa – peço a V. Exª que me dê 
mais 30 segundos, não preciso mais do que isso. Há 
a inveja boa e a inveja má. O Senador Suplicy é um 
bom caráter. É incapaz da inveja má. Mas, como ser 
humano, não é incapaz da inveja boa. Ele está mor-
rendo de inveja da gente. Acredito que ainda pode 
votar contra a CPMF. Ele está num pé e noutro, ele 
está nervoso por isso, e não por outra razão. Ele está 
nervoso porque está louco para repetir o voto dele de 
antes e votar contra a CPMF.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Estou 
muito calmo e tranqüilo. Participarei com V. Exªs do 
debate sobre a CPMF nos próximos dias com a tran-
qüilidade e convicção de que conseguirei persuadi-los 
a modificar a sua opinião.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, desço desta tribuna fazendo um compromisso 
com o Senador Eduardo Suplicy. Sinceramente, Se-
nador – palavra minha, compromisso meu –, quando 
eu notar que V. Exª estiver neste plenário, não digo 
mais, não há quem me faça dizer que o Governo do 
Presidente Lula é corrupto. Está fechado o negócio! 
Quando V. Exª estiver no plenário, eu não digo, nem 
que o meu Líder me determine, nem que o Presiden-
te do meu Partido me determine, eu não digo, de jeito 
nenhum, quando V. Exª estiver aqui, que o Governo 
do Presidente Lula é corrupto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o Sr. Tião 
Viana, Presidente Interino, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Como último inscrito, pergunto se o Senador Mão 
Santa deseja fazer uso da palavra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pelo tempo 
dobrado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa por cin-
co minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem. Peço a palavra apenas 
para transmitir, diante dessa observação do Senador 
Mário Couto, que, quando falamos sobre irregularida-
des em quaisquer governos, é importante contribuir 
para definir claramente qual foi a irregularidade, qual 
foi o desvio e contribuir para que não haja mais esse 
tipo de procedimento.
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Acho importante que a Oposição esteja apon-
tando problemas, mas, então, que sejamos explícitos, 
dizendo exatamente, para, assim, colaborar.

V. Exª, que foi um exímio Diretor da Polícia Fe-
deral, entre tantas coisas, na sua história, sabe per-
feitamente da relevância de contribuirmos para bem 
apontar problemas da maneira precisa, quando eles 
existem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 
– Muito obrigado, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Sr. Presidente, pela ordem. É 
bem rápido. Um minuto. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 
– Senador Mão Santa, permita que eu dê a palavra ao 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Aliás, Sr. Presiden-
te, eu considero o Senador Mão Santa um verdadeiro 
Vice-Líder das oposições como um todo, pela capaci-
dade que tem de transitar nos partidos de Oposição e 
pelo respeito que merece dos seus pares.

Sr. Presidente, apresento voto de pesar pelo fa-
lecimento, em Manaus, da Srª Yolanda Esther Fraiji, 
ocorrido no dia 25 último. Ela vem a ser filha do grande 
amigo do meu pai Rafael Azize, comerciante respei-
tado no meu Estado, e filha da matriarca da Família 
Azize, Dona Olga, minha querida amiga. É irmã, entre 
outras pessoas, da minha companheira de Partido e 
minha amiga muito querida, que foi colega do então 
Deputado Suplicy, Deputada Beth Azize. 

Minhas condolências muito fraternas à querida 
Beth Azize.

Também apresento voto de pesar pelo faleci-
mento, em Manaus, de outro militante do meu Partido, 
William Pinheiro, que foi estupidamente atropelado, aos 
26 anos de idade, por um criminoso de 22, embriagado. 
Houve suborno de policiais para que não se lavrasse o 
flagrante, mas estamos com advogado em cima para 
que isso não aconteça.

Finalmente, Sr. Presidente, um curto pronuncia-
mento em que peço que instalem, de uma vez por to-
das, telefone celular, inclusive devido ao agronegócio, 
no progressista Município de Apuí, no sul do Amazo-
nas, no rio Madeira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, localizado no Sul do Amazonas, a 500 
quilômetros de Manaus, Apuí é um dos mais progres-

sistas municípios do meu Estado, na área de influência 
da Cuiabá-Santarém, a BR-163.

O que tem Apuí: tem 25 mil habitantes, 3 mil 
alunos matriculados em suas escolas, uma avança-
da pecuária e, também, desenvolvida agricultura, que 
produz inclusive café, produto do qual é o maior pro-
dutor do Amazonas.

Apuí é tudo isso. Mas, por incrível que possa 
parecer, não dispõe de telefone celular. Está, pois, à 
margem da moderna telefonia.

Apuí, insisto, não tem telefone celular. Mas pode 
vir a ter.

Tudo depende de boa vontade de uma das con-
cessionárias que operam no Amazonas. A OI, a Vivo, 
a TIM ou a Amazônia Celular.

A todas elas, dirijo um apelo em nome dos 25 mil 
habitantes desse município.

O pedido, que ora encampo, foi encaminhado à 
Câmara Municipal de Apuí, da qual recebi, por intermé-
dio do Vereador Juvenal Belo da Hora, 2º Secretário, o 
apelo que ora transmito à ANATEL e às operadoras de 
telefonia celular. Que uma delas implante a telefonia 
celular em Apuí. Com urgência. Apuí merece.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 

– A Mesa se associa a V. Exª e dará o encaminhamento 
regimental às petições.

Com a palavra o Senador Mão Santa. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Senador Romeu Tuma, que 
preside esta reunião, parlamentares, brasileiras e bra-
sileiros que estão presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado.

Professor Romeu Tuma, Sócrates disse que só 
há um bem, o saber; e só há um mal, a ignorância. 
Senador Eduardo Azeredo, na natureza, nada se cria, 
nada de perde, tudo se transforma, Lavoisier.

Eu queria dizer que estão aí querendo colocar 
pânico: que se enterrou a CPMF, o Governo vai aca-
bar. Não, Luiz Inácio, não há nada disso. O Governo é 
para servir o povo. É esse o sentido.

Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se 
transforma. Não há nada de perda de dinheiro. Nada, 
nada, nada. O dinheiro vai ficar, no Brasil, nas mãos 
honradas da dona-de-casa. Essa, sim, é economista. 
Dizem “Ah, mas vai diminuir não sei o quê”. Essa ig-
norância é audaciosa, de pouco estudo.

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, com 
quem eu estive, disse certo. Ele mostrou as crenças 
dele, a vaidade dele de amar o estudo e o trabalho. 

E este País precisa disto: de estudo e de traba-
lho.
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Então, o dinheiro vai ficar com aquela que melhor 
cuida: a mãe de família, a doméstica. Ele vai ficar em 
casa, vai ficar no Brasil. O dinheiro é nosso. A Pátria 
vai ficar mais enriquecida. O dinheiro vai sair das mãos 
dos aloprados que ganharam fácil.

Ô Romeu Tuma, V. Exª, sonho, ideal, bravura, 
chegou à Polícia Federal e se aposentou. Eu estou 
aqui, Luiz Inácio, é para ensinar. Deus me permitiu 
todos os dedos das mãos. Com essas mãos, que não 
são santas, guiadas por Deus, salvava uma vida aqui 
e acolá. Quarenta e um anos de médico, ô Suplicy, vou 
fazer em 16 de dezembro!

Olhe para cá, ô Romeu Tuma! Do jeito que V. 
Exª é reconhecido na Polícia Federal pela vida verde, 
amarela, branca e azul, ordem e progresso, a minha 
é na Medicina. Hoje, estavam lá os médicos todinhos 
de oftalmologia. Temos o mesmo conceito: médico de 
Santa Casa, para não complicar.

Então, o que temos a dizer, Luiz Inácio, é que 
atentai bem! Os aposentados, os velhinhos... Ô Arthur 
Virgílio, os velhinhos aposentados. Esta Casa, em mo-
mentos de grandeza, fez uma lei boa e justa.

Entramos pela calada da madrugada, Luiz Iná-
cio. Demos um aumento para os velhinhos aposen-
tados do meu Brasil, de 16,7%, mas estudado. Era 
Presidente da Comissão o Senador Tasso Jereissati, 
esse homem que governou o Ceará, foi convidado 
para ser Ministro da Fazenda. O Vice-Presidente da 
Comissão era o Senador Paulo Paim, que teve que 
ficar um pouco afastado, porque era naquela fase 
em que eles queriam queimar a Heloísa Helena na 
fogueira.

E, de repente, os aloprados convencem o Luiz 
Inácio a reduzir aquilo que era de direito, que era jus-
to, uma lei boa e justa, inspirada no Cristo, que disse: 
“Bem-aventurados os que têm fome e sede de justi-
ça”. Uma lei boa, 16,7% para os nossos velhinhos. Aí 
Luiz Inácio reduz, inspirado pelos aloprados, aprovei-
tadores, para 4%! E os velhinhos lamentaram, estão 
constrangidos, foram injustiçados. Ao mesmo tempo, 
os aloprados ganharam um aumento de 140%. Tem 
deles que começam com R$10.448,00!

Olhe, Cícero, sou aposentado como médico-ci-
rurgião, com 41 anos trabalhados mesmo, em urgên-
cias: bala perdida e encontrada, facada, cesárea... E 
a minha aposentadoria, Cícero, eu nem olho. Quem 
recebe é Adalgizinha, porque, se eu olhar, dá úlcera. 
São dois mil e poucos reais. Há aloprados que entram 
neste Governo ganhando R$10.448,00. Augusto Bote-
lho, V. Exª ainda vai se aposentar. É isso.

Por isso não dá! A dona-de-casa sabe adminis-
trar; esse dinheiro vai ficar. Esse dinheiro, Luiz Inácio, 
é pouco. Serão R$400,00, R$500,00, R$600,00 numa 

família em um ano. São uns R$40,00. Quantos pães 
se compram, Zezinho? São R$40,00 por mês de pães 
para uma família. Então, esse dinheiro será útil, vai 
minorar a fome dos brasileiros. A mãe de família vai 
usá-lo para melhorar a saúde que o Governo não dá, 
que não dá educação e nem dá o livro.

Luiz Inácio, eu quero salvá-lo. Votei em Vossa 
Excelência em 1994. Ele me comoveu, Arthur! Ele di-
zia que o trabalhador tinha de tomar uma cervejinha 
no fim de semana. Que país era aquele em que um 
operário não podia tomar uma cervejinha? Pois esse 
dinheiro vai servir, Luiz Inácio, para aquele operário 
que trabalhou, da CPMF. Ele tem a cervejinha dele, da 
mulherzinha dele e da família. Esse dinheiro não vai 
desaparecer nem causar problema para Vossa Exce-
lência, não, Luiz Inácio.

Aqui está um prefeitinho, aqui está um homem 
que governou o Piauí por duas vezes. Esse dinheiro, 
Luiz Inácio, vai ficar com o povo, que vai consumir 
mais, vai comprar mais. Então, circula, dá mais ICMS, 
dá mais dinheiro para os prefeitos, para os governos. 
Ele circulará; ele não vai desaparecer. Vai desapare-
cer, sim, a mentira. A mentira da CPMF. Provisória. É 
uma mentira. Que vai para a saúde. É uma mentira. 
Quem diz sou eu.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Senador, V. Exª permite que eu prorrogue por 
mais 30 minutos? Assim V. Exª termina o seu discurso 
e há uns documentos a serem lidos. Vou prorrogar a 
sessão, porque o tempo se esgotou. Para não haver 
uma falha.

V. Exª continua com a palavra.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – São trinta só 

para mim, não é? Eu agradeço penhoradamente. V. 
Exª pode ser candidato a prefeito lá. Como tem nor-
destino! Eu já quero me comprometer logo, de acordo 
com esse tempo, em São Paulo.

Luiz Inácio, esta Casa tem razão de ser, porque 
nós temos que ser os pais da Pátria. O erro está, Ro-
meu Tuma, na ignorância, que é audaciosa. Sócrates 
já dizia: só tem um grande mal, a ignorância. E a do 
PT é audaciosa. Aí é que está!

Cícero Lucena, engenheiro, homem que estuda 
muito, matemático. O progresso é a engenharia quem 
faz. Mas se se estuda para jogar futebol, Romeu Tuma, 
como é que não se estuda para governar um país 
grande deste? E estou com o Fernando Henrique: te-
mos de estudar.

Eu acredito.
Minhas crenças são em Deus, no amor que une 

a família, no estudo que busca o saber, no trabalho. 
Como diz Rui, a primazia tem que ser do trabalho e 
do trabalhador que faz a riqueza.
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Eu conheço um homem, Romeu Tuma: Bill Clin-
ton, quatro vezes Governador de Arkansas. Cícero 
Lucena, V. Exª governou uma vez o Estado da Paraí-
ba. Bill Clinton, quatro vezes Governador. De repente, 
ele é eleito Presidente dos Estados Unidos. Depois de 
quatro vezes, Bill Clinton, ô Luiz Inácio, com essa ex-
periência de ser de Ministério Público, a mulher dele, 
encantadora, jurista, e Bill Clinton viram que era com-
plicado governar na democracia. Recrutou os maiores 
técnicos dos Estados Unidos: Ted Gaebler e David Os-
borne. Eu os conheci, Luiz Inácio. Antes de governar o 
Piauí, fui ao seu governo aprender. Mas também fui ao 
Ceará; eles estavam dando uma conferência no Banco 
do Nordeste. Eles escreveram o livro – e estou aqui 
para ensinar o Luiz Inácio – Reiventando o Governo. 
Resumindo, eles diziam... E alertei aqui. Quantas ve-
zes eu disse: esta Casa é para ensinar mesmo. Aqui 
é um contrapoder, ali é outro poder e a Justiça, um 
freiando o outro, um iluminando o outro, um botando 
rédeas no outro.

Estou aqui para botar rédeas no Luiz Inácio. E 
botei antes; eu o advertia.

No livro, Cícero, resumindo, Arthur Virgílio, o go-
verno não pode ser grande demais. Não pode. Grande 
demais foi o Titanic, que a engenharia fez e afundou. 
Tem que ser menor e ágil. Aí o Luiz Inácio, de quin-
ze ministros, botou quase quarenta – trinta porcarias 
que aí estão.

Vinte e cinco mil aloprados. O Bush nomeou 
4.500; o Tony Blair, 160; o Sarkozy, 350. É um reinado 
de aloprados, e o povo é quem paga a conta.

Luiz Inácio, pelo amor de Deus – e isso o Se-
nai ensinou; o Senai é uma grande organização; 
este é um grande País; o Senai é uma escola – os 
portugueses cobravam impostos, e o povo se revol-
tou. É muito imposto, D. João VI! Eram 20%, era um 
quinto. A novela Quintos do Inferno mostrou que, de 
cinco quilos de ouro das minas, um era para Portu-
gal; de cinco bois, de cinco bodes do Piauí, um era 
para Portugal. Agora, é uma banda, é um meio, é 
imposto demais.

Com a palavra o Senador Cícero Lucena e, de-
pois, o Líder de todas as oposições, Senador Arthur 
Virgílio.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Mão Santa, entre todos os aspectos que V. Exª tra-
tou neste breve pronunciamento, não posso deixar 
de registrar que esta Casa, na sua composição, tem 
vários líderes de partidos. Sem dúvida, em V. Exª 
nós podemos resumir a condição de vice-líder de 
todas as oposições. Com a sensibilidade que tem na 
área de saúde, no conhecimento do gerenciamento 
da coisa pública, V. Exª fez uma pergunta bastante 

rápida – e eu não quis intervir, até porque foi diri-
gida a Zezinho: de R$40,00, quantos pães são por 
mês? Na minha terra, custa em torno de R$5,00 o 
quilo de pão. Considerando R$ 40,00, seriam oito 
quilos por mês. Multiplicando por vinte pães de cin-
qüenta gramas, seriam 160 pães, por mês, tirados 
da família pobre.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Alimentar 
uma família com esse dinheirinho. Vai ficar para a 
mãe multiplicar os pães e matar a fome. Esse di-
nheiro é isso.

Segundo, são 76 impostos. Senador Arthur Vir-
gílio, eu fiz essa pesquisa: são 76 – dez criados por 
esse partido aloprado. Outros, aumentados. Seten-
ta e seis. Então, está na hora. Os Estados Unidos, 
Luiz Inácio, ô Senador Romeu Tuma. O PIB, todo 
o dinheiro são só 22% de imposto. Aqui são qua-
se 40%. Em um ano, que são 12 meses, pagam-se 
cinco. E todo mundo vive em banco mesmo, inde-
pendente da CPMF. A metade. Por isso é que o País 
não cresce: tira-se o dinheiro de quem trabalha, de 
quem produz, de quem tem vergonha, para passar 
às mãos dos aloprados, dos pilantras, que estão 
transformando esta democracia em “cleptocracia”, 
o governo do roubo. 

É essa a verdade.
Então, para termos uma conclusão, um xampu 

ou um sabonete – gostamos da nossa mulherzinha 
cheirosa; eu, a Adalgisinha; o Luiz Inácio, a encanta-
dora Marisa – tem 53% de imposto. Quer dizer, se cus-
ta R$2,00, poderia custar menos de R$1,00. Haveria 
mais mulheres cheirosas, mães, filhas, esposas. Isso 
é o sabonete. E a cachacinha, Lula? Ele toma uma; eu 
também gosto. Sabe quanto é? Não estou dizendo para 
diminuir. Oitenta e três por cento de imposto. A gaso-
lina tem 53% – você que está dirigindo. Então, é isso.

Esses impostos são muitos para sustentar este 
Governo pesado, que está naufragando. Mas, antes, 
ele está matando e escorchando o povo brasileiro 
com impostos.

Com a palavra o Líder Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Mão Santa, serei bastante breve também. Voltando 
aos pãezinhos, não só a CPMF retira – e disse mui-
to bem o Senador Cícero Lucena, com precisão – os 
pãezinhos da mesa dos brasileiros mais pobres, como 
também esses brasileiros, ao obterem dinheiro para 
comprar os tais pãezinhos, porque precisam deles, 
eles não sabem, mas estão pagando indiretamente 
a CPMF. Em tudo há CPMF. Quem não tem conta em 
banco também está pagando CPMF, só que não dire-
tamente. Está pagando indiretamente. Em relação à 
gasolina, está na moda, como alguém escreveu nos 
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jornais de hoje, usar Omegas australianos para carro 
oficial. No País do etanol e do biodiesel, no País da 
Floresta Amazônica, estamos consumindo gasolina 
desnecessariamente, quando nós temos aqui uma 
tecnologia fantástica para carros flex, temos o álcool. 
Nós poderíamos tranqüilamente estar contribuindo 
para menos emissão de CO2 se houvesse no Go-
verno efetiva ligação entre a prática de respeito ao 
desenvolvimento sustentável e o discurso. Portanto, 
V. Exª só trouxe exemplos felizes, e eu o parabenizo 
por todo o talento do seu discurso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Nós incorpo-
ramos as palavras e aceitamos o título de vice-líder de 
V. Exª, grande líder das forças oposicionistas, que vão 
garantir a democracia no Brasil.

Esta Casa é para fazer uma lei boa e justa. CPMF: 
mentira no início, porque não é provisória; mentira no 
meio, ô Suplicy, porque não vai para a saúde; e menti-
ra no fim, que só branco pagava imposto. Não é. Todo 
mundo, o trabalhador.

Não há uma lei boa e justa para a educação? Ô 
Luiz Inácio, aprenda. Eu fui prefeitinho, e V. Exª não 
foi. Eu governei o Estado por duas vezes. Ô Azeredo! 
Atentai bem. Não há uma lei boa e justa para a educa-
ção? Vinte e cinco por cento. Não é verdade, Azeredo? 
Cícero Lucena, nós cumprimos como prefeito. Por isso 
que nós revivemos aqui Pedro Calmon, João Calmon, 
Darcy Ribeiro: fizeram uma lei boa. Por que não tem 
uma lei boa e justa para a saúde?

Vamos enterrar essa mentira, essa ignomínia, 
e convocar sem despesa – o Presidente é do PT –, 
porque, em sessenta dias, faremos uma lei boa para 
a saúde. Uma lei! A saúde merece respeito! Quatorze, 
quinze, doze por cento... Vamos estudar! Esta Casa 
é para fazer leis boas e justas, e não para enganar o 
povo do Brasil.

Olha, Geraldo Mesquita Júnior... Atente aí, Luiz 
Inácio! Esse Geraldo Mesquita Júnior teve coragem de 
denunciar que querem comprá-lo, querem corrompê-
lo para mudar a sua consciência. Naquela sexta-feira, 
Arthur Virgílio, em que fizemos este Senado abrir as 
portas para as denúncias do povo, ele falou aqui. Ele 
é Procurador da Fazenda, dos recursos do País. Ele 
diz que esse imposto dá menos de 4% e que, pela 
experiência dele de Procurador da Fazenda, se o 
Governo, Luiz Inácio, corrigir a sonegação, combater 
a corrupção, a incompetência, a própria máquina do 
sistema federal de fazenda corrige. Não vai ficar sem 
nada. Os aloprados é que estão apavorados porque 
a doméstica não sabe reduzir as economias. Então, 
neste Governo está faltando é austeridade! É um Go-

verno perdulário, que gasta mal e irresponsavelmente, 
porque explora o povo.

Então, esta Casa, Senador Arthur Virgílio, atentai 
bem, tem uma história e uma cultura. E este Senado 
é a única esperança deste País.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Senador Mão Santa, eu queria fazer um apelo 
a V. Exª, se me permitisse. 

Haverá quatro sessões ainda para discutir a 
CPMF. A Comissão de Orçamento está fazendo um 
apelo porque não pode recomeçar a reunião enquan-
to não terminar a discussão. V. Exª terá o tempo ne-
cessário.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É só para 
enterrar a CPMF e salvar o Brasil. É ligeiro. Cristo, 
em um minuto, fez o Pai Nosso, que sai daqui destas 
terras aos céus.

Eu diria o seguinte: atentai, Arthur Virgílio, Líder 
das Oposições, o Senado romano manteve essa de-
mocracia. A democracia existia na Grécia, mas era di-
reta. O povo todo ia à praça, à Acrópole, e falava. Co-
meçavam de madrugada. À noite toda, o povo falava. 
Não conseguiram a unidade de Atenas. Os romanos, 
depois, fizeram essa democracia representativa. Nós 
somos um povo, Luiz Inácio. Houve crises na demo-
cracia, ô Romeu Tuma. Júlio César, o poderoso, quis 
ser Deus, imperador, rei, quis o amor de Cleópatra, do 
Egito. No Senado, houve até homicídios, mas ele leva-
va a democracia. Por quê? Porque diziam que eram o 
Senado e o povo de Roma. Calígula botou um cavalo 
como Senador. O Senado e o povo de Roma tiraram o 
cavalo Incitatus e Calígula do poder. Eles falavam que 
eram o Senado e o povo de Roma. Nero. O Senado e 
o povo de Roma tiraram Nero.

E aqui tem de se falar, ô Arthur Virgílio, meu Líder, 
nós, nós que viemos de Ulysses, encantado no fundo 
do mar, que dizia: “ouça a voz rouca das ruas” – o povo. 
Nós temos de falar, o Senado e o povo do Brasil. Este 
Senado não pode se dissociar e se afastar do povo. 
Então, esta é a hora da salvação, sobretudo do Sena-
do, para o Senado se sintonizar e dizer: o Senado e 
o povo do Brasil interrompemos nossa homenagem à 
virtude e à democracia. A CPMF.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Só um minuto, para que eu possa encerrar a 
Ordem do Dia, a fim de liberar o Orçamento.

Continua em discussão. (Pausa.)
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Não mais havendo quem peça a palavra, a ma-
téria constará da Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos 
para a sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã:

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece, com votos contrá-
rios dos Senadores Eduardo Suplicy e Sibá 
Machado, e, em separado, da Senadora Ideli 
Salvatti.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 

Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que 
apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 60, de 2005, tendo com primeiro 
signatário o Senador Renan Calheiros, que 
altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 e 
167 da Constituição Federal e insere artigo 
no Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
aplicação de recursos na área de segurança 
pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
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lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à maté-
ria.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

17 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

18 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

19 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos regimentais, seja apresen-
tado voto de solidariedade aos membros dos 
partidos de Oposição do Zimbábue – Movimen-
to para a Mudança Democrática (MDC) e da 
Assembléia Nacional Constituinte (ANC) – que 
estão sofrendo um grave cerceamento de sua 
liberdade, materializado pelo tratamento desu-
mano que recebem dos órgãos de repressão 
do Governo.
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20 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

21 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 624, de 2007, do Senador Sérgio 
Guerra, que requer, nos termos regimentais, 
seja aprovado voto de congratulações e so-
lidariedade a ser encaminhado ao Ministro 
das Relações Exteriores Celso Amorim, pela 
indicação do Sr. Álvaro Augusto de Vasconce-
los Leite Ribeiro, como representante único 
do Governo Brasileiro, para ocupar o cargo 
de Diretor de Assuntos Tarifários e Comer-
ciais da Organização Mundial das Alfânde-
gas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
encaminho, para publicação, um breve pronuncia-
mento em que faço aqui um histórico da última reu-
nião, no Gabinete do Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá, sobre as Zonas de Processamento 
de Exportação. 

A ponderação que fiz é que se tem de ter muito 
cuidado com o Pólo Industrial de Manaus, e tomarei 
todo esse cuidado. Sei que não farão nada arbitrário, 

sei que não haverão de editar essa medida provisória 
antes de voltar o exame que pedi aos líderes empre-
sariais do Amazonas, porque é extremamente grave 
para nós se não houver uma contenção, se essas 
ZPEs virarem diversas zonas francas espalhadas pelo 
País. Prejuízo não só para o Pólo Industrial de Manaus 
como prejuízo para a indústria tradicional instalada no 
centro-sul do País.

E aqui quero agradecer à Câmara Municipal de 
Envira e, evidentemente, ao Vereador José Ribamar 
do Nascimento, que teve a iniciativa de me conceder 
o honroso título de Cidadão Benemérito do Município 
de Envira, no Amazonas. A aprovação foi unânime. 
Eles agradecem – e não têm de agradecer o cum-
primento do dever – a luta que tenho tido para que o 
Estado do Acre não fique com território substancial 
de Envira. É algo que vem da Constituinte, é uma 
querela que vem da Constituinte, e está na fase fi-
nal de decisão no Supremo Tribunal Federal. Aceito 
o honroso título e estou marcando a data para ir lá 
abraçar aquele povo tão caloroso, que vai contar 
comigo sempre.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, acabo de receber, com muita satisfa-
ção e orgulho, comunicação do Vereador José Ribamar 
do Nascimento de que, por sua iniciativa, a Câmara 
Municipal de Envira me concedeu o honroso título de 
Cidadão Benemérito daquela cidade.

Fico muito agradecido aos Vereadores de Envi-
ra. É honraria que guardarei, para sempre, com muito 
carinho. Ela me foi conferida, conforme a comunica-
ção – e aqui abro aspas – “pelos inúmeros serviços 
relevantes prestados ao município de Envira e ao seu 
povo, enfatizando, mais recentemente, a questão do 
litígio de terras com o Estado do Acre”. E, talvez com 
exagero, acrescenta que sou o único parlamentar fe-
deral do Amazonas a defender os interesses daquele 
município.

Tenho, realmente, me empenhado em obter a re-
paração de erro cometido nos levantamentos de divisas 
interestaduais. Uma Comissão Tripartite – Amazonas, 
Acre e Rondônia – que funcionou entre 1985 e 1986, 
não levou em consideração a histórica Linha Cunha 
Gomes, que vem do Tratado de Petrópolis, e fixou no-
vos limites entre os Estados do Amazonas e do Acre, 
os quais avançaram 45km em território amazonense. 
Foi erro grave, razão pela qual o único representante 
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do Amazonas naquela Comissão fez lavrar em Ata a 
sua inconformidade.

Envira é o Município mais ameaçado por esse 
equívoco da linha divisória. Perderia para o Acre 1/3 
da população e 44% do território, e não os 4,4% erra-
damente informados, pelo IBGE, ao Supremo Tribunal 
Federal, onde o caso se encontra desde 1990. Hou-
ve decisão, em 1996, confirmada em 2002, mas não 
aceita pelo Amazonas. A ela se opôs, no próprio STF, 
a Procuradoria-Geral do Estado – e a questão está 
pendendo de julgamento.

Os prejuízos, para Envira, seriam de alta monta. 
Além de expressiva diminuição das verbas do Fundo 
de Participação dos Municípios, resultante do corte 
populacional, perderia áreas produtivas em que se 
concentra a maior parte dos investimentos. Compreen-
de-se, pois, a apreensão e até a revolta da população 
envirense com essa situação, ainda mais pelo fato de 
que nunca tiveram sequer a preocupação de ouvi-la 
sobre questão para ela tão crucial.

Tenho acompanhado esse assunto com muita 
atenção e farei o possível para que a justiça, afinal, 
prevaleça.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, tomamos conhecimento, em reunião 
realizada no Gabinete do Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá, das alterações propostas para preen-
cher lacunas da Lei das Zonas de Processamento de 
Exportação – ZPEs, conforme ficara acertado quando 
votamos, aqui, aquele diplomata legal. Pelo acordo, o 
Presidente da República vetaria alguns dispositivos, 
como o fez, e uma comissão do Senado elaboraria 
minuta de medida provisória para o Presidente da Re-
pública complementar a lei.

Não nos agradou a minuta, na qual foram introdu-
zidas também modificações oferecidas pelo Ministério 
da Fazenda. Nem a mim nem ao Senador Jefferson 
Péres. Conseguimos, contudo, evitar que se batesse 
o martelo, que ela fosse aprovada. Pedimos e obtive-
mos um pouco de tempo para levá-la ao conhecimen-
to dos setores interessados e especializados do Pólo 
Industrial de Manaus.

Enviei todo o material à Drª Flávia Grosso, Supe-
rintendente da Zona Franca de Manaus – Suframa; ao 
Dr. Antonio Silva, Presidente da Federação da Indústria 
do Estado do Amazonas – Fieam; ao Dr. Maurício Lou-
reiro, Presidente do Centro da Indústria do Estado do 
Amazonas – Cieam; ao Dr. Wilson Périco, Presidente 
do Sindicato das Indústrias de Aparelhos Elétricos e 

Eletrônicos no Amazonas; e ao Sr. Saleh Hamdeh, da 
Amazônia Consultoria Empresarial.

Eles farão o exame detalhado da minuta e com 
certeza proporão várias modificações em defesa 
das vantagens que a própria Constituição Federal 
atribuiu à Zona Franca de Manaus, para promover 
o desenvolvimento de uma região de importância 
estratégica para o País e para compensar a grande 
distância que separa Manaus dos grandes centros 
consumidores.

Pelo que sentimos na reunião, entretanto, não 
há muita esperança. O Governo Federal não parece 
disposto a abrir mão de suas posições, que benefi-
ciam outros Estados. Pelo que entendemos, a minu-
ta de medida provisória abre caminho para que as 
Zonas de Processamento de Exportação acabem se 
transformando em verdadeiras zonas francas, que 
concorreriam com Manaus. Nosso Pólo Industrial, 
pela distância que está dos grandes centros consumi-
dores, perderia a condição de competitividade. Seria 
golpe mortal na Zona Franca de Manaus, o projeto de 
desenvolvimento regional que maior êxito alcançou 
na História do Brasil.

Fica aqui nosso aviso: não nos renderemos! Tra-
varemos, no Senado, a mais renhida luta em defesa 
da Zona Franca de Manaus!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, há poucos dias, o jornal Valor Econô-
mico publicou matéria que nos deixou, a nós, amazo-
nenses e amazônidas, muito orgulhosos, a começar 
pelo título: “A grife Amazonas atrai mais produções 
estrangeiras”.

Diz a matéria que, beneficiado pela onda mundial 
de consciência ambiental e por abrigar a maior flores-
ta tropical do planeta, o Amazonas se firma como um 
dos principais pólos cinematográficos do Brasil para 
produções internacionais.

Pelos registros de autorização de filmagem, na 
Agência Nacional do Cinema – Ancine, o Amazonas, 
este ano, foi o terceiro Estado mais procurado por pro-
dutoras estrangeiras de longas-metragens, perdendo 
apenas para São Paulo e Rio de Janeiro.

Em média, segundo o produtor Chicão Fill, da 
Amazon Film Productions, Manaus sedia, em média, 
de três a cinco produções estrangeiras por mês e 
duas grandes produções por ano. Ele mesmo atual-
mente participa de quatro projetos internacionais: um 
documentário sobre a formiga tucandeira para o canal 
Discovery; um documentário sobre o Rio Amazonas, 
para a BBC; um reality show francês para a Ushuaia 
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Nature; e um remake do clássico da Universal Pictu-

res, “O Monstro da Lagoa Negra”.

O mesmo produtor assinala ainda haver vários 

atrativos para filmagens em Manaus. A cidade, diz 

ele, está a quatro horas e meia de avião de Miami, 

havendo vôos diários, e apresenta infra-estrutura e 

logística voltada para o turismo, tudo em plena flores-

ta amazônica.

Ficam, pois, registradas essas informações tão 

gratas para o Amazonas.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – A Mesa cumprimenta V. Exª.

Há dois comunicados aqui. Parece-me que há um 
acordo fechado. A Srª Cláudia consultou V. Exª como 
único Líder presente. V. Exª concordou e, primeiro, le-
rei o comunicado da Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – A Presidência informa à Senadora Kátia Abreu 
que os ofícios a que se refere S. Exª em seu pronun-
ciamento foram recebidos na Comissão de Assuntos 
Econômicos no dia 23 de novembro último.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB – 
SP) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.383, DE 2007
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Vários Líderes assinaram o requerimento, in-
clusive V. Exª.

Em votação o requerimento de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2007.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2007, cons-

tará da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária 
da próxima quinta-feira, dia 29.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB – 
SP) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 1.384, DE 2007

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores,
A Nação brasileira congratula-se com Dom  Odilo 

Scherer, Arcebispo de São Paulo, pela sua nomeação 
como cardeal pelo Papa Bento XVI, na manhã do último 
sábado, dia 24. Foi o primeiro brasileiro a ser nomea-
do cardeal pelo papa Bento XVI e passou a compor o 
grupo de nove cardeais brasileiros.

Numa cerimônia que lotou a Basílica de São 
Pedro, no Vaticano, Dom Odilo ajoelhou-se em fren-
te ao Papa, prestou o juramento, recebeu o barrete 
cardinalício e a designação de uma igreja em Roma, 
conforme a tradição.

Na volta ao Brasil, no próximo dia 30, Dom Odi-
lo será recebido em solenidade pela Arquidiocese, no 
Aeroporto de Guarulhos. No dia 2, às 15h, na Catedral 
da Sé, acontecerá uma celebração eucarística, da qual 
participarão cardeais, bispos, clero, autoridades e re-
presentantes das paróquias, comunidades e pastorais 
da Arquidiocese.

Filho de Edwino Scherer e Francisca Wilma Ste-
ffens Scherer, Dom Odilo é descendente de imigrantes 
alemães da região do Sarre (Saarland), radicados no 
Rio Grande do Sul.

Realizou seus estudos preparatórios no Seminá-
rio Menor São José, em Curitiba. Cursou Filosofia no 
Seminário Maior Rainha dos Apóstolos, também em 
Curitiba, e na Faculdade de Educação da Universidade 
de Passo Fundo, RS (1970–1975). Estudou Teologia 
no Studium Theologicum, da Pontificia Universidade 
Católica do Paraná, em Curitiba. É mestre em Filoso-
fia e doutor em Teologia pela Pontificia Universidade 
Gregoriana de Roma (1994–1996); e Doutor em Te-
ologia, pela Pontificia Universidade Gregoriana, de 
Roma (1988–1991).

Foi ordenado presbítero no dia 7 de dezembro 
de 1978, em Toledo.

Foi reitor e professor no Seminário Diocesano São 
José, em Cascavel (1977–1978); no Seminário Dioce-
sano Maria Mãe da Igreja, em Toledo (1979–1982 e 
1993); professor de Filosofia na Faculdade de Ciências 
Humanas Arnaldo Busatto, em Toledo (1980–1985); 
na Universidade Estadual do Oeste do Paraná, em 
Toledo (1985–1994); Professor de Teologia no Insti-
tuto Teológico Paulo VI, de Londrina (1985); Vigário 
Paroquial e Cura da Catedral de Cristo Rei, de Toledo 
(1985–1988); Reitor do Seminário Teológico de Casca-
vel (1991–1992); Diretor e professor do Centro Interdio-
cesano de Teologia de Cascavel (1991–1993); Reitor 
do Seminário Maria Mãe da Igreja (1993); Membro da 
Comissão Nacional do Clero da CNBB (1985–1988); 
da Comissão Teológica do Regional Sul II (1992–1993); 
Oficial da Congregação para os Bispos, na Cúria Ro-
mana (1994–2001).

Em 28 de novembro de 2001, foi eleito bispo 
titular de Novi e Auxiliar de São Paulo, aos 52 anos. 
Recebeu a ordenação episcopal em 2 de fevereiro de 
2002. No dia 9 de março de 2002, tomou posse como 
Bispo Auxiliar de São Paulo.

No dia 20 de março de 2007, foi nomeado pelo 
Papa Bento XVI como o sétimo arcebispo de São 
Paulo, a terceira maior arquidiocese católica romana 
do mundo.

Dom Odilo Scherer desempenhou suas missões 
sempre com coragem, altivez e dignidade. Bem mere-
ce, portanto, a homenagem que lhe foi tributada pelo 
Papa Bento XVI.

Daí por que requeiro, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno, que o Senado Federal, através 
do seu Plenário, manifeste seu voto de louvor a Sua 
Eminência Reverendíssima o Cardeal-Arcebispo Dom 
Odilo Scherer.

Requeiro, outrossim, que do presente requeri-
mento se dê conhecimento ao homenageado e ao 
Governo do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Aloizio Mercadante.
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REQUERIMENTO Nº 1.385, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro,  nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno e de acordo com as tradições da Casa, voto 
de aplauso a Dom Aldo Di Cillo Pagotto,  Arcebispo da 
Paraíba, pela sua eleição como Presidente do Conse-
lho Diretor da Pastoral da Criança, em Curitiba, na 13ª 
Assembléia Geral da Pastoral da Criança.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Efraim Morais.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Marconi Perillo, Gerson Ca-
mata, Sérgio Guerra, Flexa Ribeiro e Romero Jucá 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao assomar a esta tribuna, gostaríamos 
de registrar a data comemorativa do Dia da Indepen-
dência do Líbano, celebrada em 22 de novembro e as 
eleições que ocorrem na véspera.

O povo desse maravilhoso país jamais se abala 
ou se aquieta, mesmo diante das agruras da guerra, 
que já lhes destruiu – mais de uma vez – os lares, as 
ruas, as praças, as escolas, os hospitais; que já lhes 
bombardeou os campos e as cidades.

Esse poder de superação será necessário para 
a reconstrução do país, impiedosamente destruído no 
conflito entre Israel e o Hezbollah, no que parece ser 
uma guerra infinda, alimentada pelo ódio cego.

O caminho para superar os conflitos pode estar 
na cultura milenar libanesa, Srªs e Srs. Senadores, 
que, entre tantas contribuições à civilização, oferece-
nos homens do calibre de Kahlil Gibran, poeta de ini-
gualável traço e sabedoria.

É da obra desse insigne poeta que nos permi-
timos reproduzir pequeno trecho a título de reflexão 
sobre a guerra:

O pecado não existe, exceto na medida 
em que o criamos.

Somos nós, portanto, que devemos des-
truí-lo.

Se escolhermos fazer o mal, ele existirá 
até que o destruamos.

O bem não podemos fazê-lo, pois ele é 
o próprio alento do Universo;

Mas podemos escolher respirar e viver 
nele e com ele.

Desnecessário dizer, Sr. Presidente, da contri-
buição da cultura libanesa na formação da identidade 
brasileira e o amor que os libaneses sempre revelaram 
pelo Brasil. O Brasil é, para muitos de nossos irmãos, 
a segunda terra natal, que os acolheu e deles se or-
gulha por tê-los como participantes efetivos da vida 
cotidiana do país.

Exatamente por essa ligação fraterna, temos o 
dever moral de contribuir para a árdua tarefa de re-
construção do Líbano, quer seja, por um esforço diplo-
mático na edificação da paz duradoura, quer seja, por 
uma participação efetiva in lócus, com o fito de prestar 
ajuda humanitária à população. 

É fundamental observar que parte significativa 
dos 50bilhões de dólares investidos para a reconstru-
ção daquele país após a guerra civil foi praticamente 
perdida no último conflito. 

Os aeroportos, os hospitais, as escolas e o siste-
ma de infra-estrutura foram muito danificados e, num 
primeiro momento, são necessários 2,5bilhões para 
criar as condições mínimas de infra-estrutura. 

Sr. Presidente, gostaríamos de poder comemorar 
a data Nacional de Líbano dizendo apenas do zelo e 
do amor do povo libanês na reconstrução do país de-
pois da guerra civil, em 1989.

Mas neste momento de dor, temos o dever de 
externar nossa solidariedade e concitar esta Casa a 
discutir o problema, para levar sugestões ao Poder Exe-
cutivo e, ao mesmo tempo, solicitar informações sobre 
as medidas diplomáticas tomadas até agora.

Muito obrigado!
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Agência Nacional de Aviação Civil 
está prestes a ter seu quadro de diretores recomposto. 
É uma boa ocasião para que se explique por que, no 
ano passado, segundo informam os jornais, o Brasil 
fez apenas 42 por cento da fiscalização necessária na 
área de segurança operacional da aviação.
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De acordo com a Folha de S.Paulo, para cumprir 
os padrões e práticas recomendados pela Oaci, Orga-
nização da Aviação Civil Internacional, seriam neces-
sárias 125 mil horas de trabalho para supervisionar a 
segurança aérea do País. Mas foram realizadas cerca 
de 52 mil horas. 

A Anac deveria ter feito 3.915 checagens em 
2006. Isso inclui visitas semestrais a 84 empresas aé-
reas, 242 empresas de manutenção, acompanhamento 
diário de vôos, 908 inspeções dos 67 aeroportos e a 
realização de perícias semestrais em 20 por cento dos 
pilotos registrados.

As informações são da própria Anac, e estão no 
Relatório de Dados e Estatísticas da Aviação Civil, di-
vulgado no dia 31 de outubro. O cumprimento da meta 
exigiria o trabalho de 87 inspetores, mas o quadro fun-
cional, na época, era de 36 inspetores, número que 
caiu ainda mais este ano, para 33. 

É evidente que a falta de técnicos qualificados 
e de infra-estrutura está impedindo que a agência 
cumpra algumas de suas funções essenciais, como 
a supervisão de companhias aéreas, empresas de 
manutenção, acompanhamento de vôos e perícias 
em tripulantes. Comenta-se que os inspetores já es-
tão trabalhando acima da carga máxima de 32 horas 
e meia semanais. Além disso, as verbas destinadas 
à fiscalização sofreram uma drástica redução Em 
2002, o extinto DAC, Departamento de Aviação Civil, 
gastou pouco mais de 28 milhões de reais para fisca-
lizar o setor. No ano passado, a Anac desembolsou 7 
milhões e 400 mil reais para fazer o mesmo. Só que 
o mercado, nesse período, cresceu pelo menos 50 
por cento.

O que pode acontecer dentro em breve, como 
admite o brigadeiro Renato Cláudio Costa Pereira, 
ex-secretário-geral da Oaci, é a volta de uma velha 
prática condenável, comum até 2003. Como não há 
fiscais, a avaliação das aeronaves é transferida para 
inspetores das próprias empresas aéreas. Trata-se de 
um procedimento inaceitável, pois não há como garan-
tir isenção ou rigor técnico nas inspeções realizadas 
em tais condições. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
para nada escape à fiscalização, a agência governa-
mental responsável mantém até mesmo fiscais resi-
dentes nas empresas.

O brigadeiro adverte que, com um déficit des-
sa ordem na fiscalização, o Brasil terá sérios pro-
blemas quando for realizada a próxima auditoria 
internacional no País, prevista para fevereiro de 

2009. O episódio recente da BRA é uma lição que 
não podemos esquecer: só depois de receberem 
denúncias os fiscais da Anac constataram que as 
aeronaves usadas pela empresa apresentavam inú-
meros problemas mecânicos, colocando em risco 
a segurança dos passageiros. Se não forem toma-
das medidas para que as inspeções obedeçam às 
normas internacionais, continuaremos sujeitos ao 
temor constante de novas catástrofes na aviação 
brasileira.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Em torno das concessões 
de TVs”, de autoria do cineasta e jornalista Ipojuca 
Pontes, publicado no jornal O Estado de S. Paulo de 
27 de outubro do corrente.

O autor, em seu artigo, chama a atenção da so-
ciedade para o fato que no próximo dia 5 de outubro 
termina o prazo de renovação das concessões de 
licenças para o funcionamento de algumas emisso-
ras de televisão, entre elas as TVs Record,Gazeta, 
Bandeirantes, Cultura e em destaque, a Rede Globo 
e cinco das suas afiliadas. O jornalista alerta para a 
possibilidade de chavinização do processo de reno-
vação dessas concessões com o fato do PT anunciar 
que “acompanhará” as manifestações de protestos 
da UNE,CUT e MST, contra a renovação de algumas 
dessas concessões, como aconteceu na Venezuela 
onde o governo Chaves não renovou a concessão 
da TCTV, emissora de oposição ao governo de Hugo 
Chaves, que agora foi calada junto com toda a opo-
sição ao chavismo.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado, “Governo federal piora 
nas contas fiscais”, publicado pelo jornal O Estado de 
S. Paulo, de 27 de setembro de 2007.

O editorial compara os gastos do Governo Fede-
ral, que não investe, como o de Estados que investiram 
na produção. Segundo o editorial, os Estados que in-
vestem mais apresentaram um superávit primário de 
R$2,561 bilhões, superior em 47,3% ao do mês anterior, 
e as estatais, de R$2,244 bilhões, 208,2% que o de 
julho, o que mostra melhor administração financeira.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para fazer o registro do editorial intitulado, 

“A social-fantasia de Mantega”, publicado pelo jornal O 
Estado de S. Paulo de 16 de outubro de 2007.

O editorial ironiza o ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, que batizou a política econômica do governo 
petista de “social-desenvolvimentismo.” Segundo o jor-
nal, não há novidade essencial na política econômica 
“A administração petista apenas continuou um estilo 
de ação amadurecido nos anos 90.”

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a mais importante ação do Governo do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no campo do de-
senvolvimento econômico e social, é o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), por se tratar de plano 
estratégico de ação governamental que concentra seu 
foco nas áreas de energia, rodovias, portos, aeropor-
tos, logística, saneamento básico, habitação popular 
e investimentos nas áreas sociais e urbanas.

O Programa de Aceleração do Crescimento, por 
sua natureza de programa complexo que contempla 
um elevado número de ações, projetos, atividades e 
um conjunto de políticas públicas e instrumentos de 
ação governamental, necessita de acompanhamento 
especial e permanente avaliação.

O Comitê Gestor do PAC publicou recentemente 
seu segundo balanço quadrimestral, em que analisa, 
avalia e revisa o conjunto de projetos contemplados no 
Programa, com o objetivo de aperfeiçoar seus resulta-
dos, corrigir eventuais distorções ou desvio das metas 
programadas e dar plena transparência a todas as suas 
ações, que devem ser de conhecimento público. 

O crescimento da economia brasileira de 4,9% 
no primeiro semestre de 2007, em comparação com 
igual período de 2006, contribuiu para a criação de um 
ambiente econômico favorável a novos investimentos 
e, assim, para a geração de um círculo virtuoso de 
crescimento, que hoje se observa no País.

A recuperação do produto do setor industrial e da 
agricultura foi fundamental para o aumento da oferta 
de empregos formais e estáveis e para o crescimento 
da massa salarial.

A oferta de crédito continua em franca expan-
são, destacando-se a expansão dos desembolsos de 
operações de empréstimos contratados com o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), o que representa um forte indicador de expansão 
atual e futura de nossa economia, em decorrência da 
própria natureza germinativa dos projetos que mere-
cem o apoio do BNDES.

Ao contrário do que imaginam alguns críticos do 
Governo do Presidente Lula, o atual momento favorá-
vel da economia brasileira não é uma simples decor-
rência de o Presidente da República ser um homem 
de sorte.

Isso se deve, primordialmente, à determinação 
de Sua Excelência em adotar uma política de equi-
líbrio macroeconômico, com austeridade, seriedade 
e responsabilidade fiscal, controle da inflação, sane-
amento das finanças públicas e balança comercial 
superavitária.

Com isso foi possível diminuir as desigualdades 
na distribuição de renda, reduzir a pobreza e a indi-
gência e criar as condições conjunturais e estruturais 
necessárias para um novo ciclo de crescimento com 
estabilidade econômica.

Já podemos colher alguns frutos da atual con-
juntura econômica favorável: maior crescimento do 
PIB, redução dos níveis de desemprego, aumento da 
massa salarial, crescimento do fluxo de investimentos 
estrangeiros no Brasil e dos financiamentos imobiliários, 
mercado de capitais em plena expansão, aumento do 
consumo, da poupança, da renda, dos investimentos 
e dos níveis de produtividade da economia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no primei-
ro balanço do PAC, realizado em maio de 2007, já foi 
identificado um significativo crescimento do volume de 
recursos efetivamente aplicados nos projetos.

Em abril, o PAC dispunha de R$9,5 bilhões do 
Orçamento Geral da União (OGU), que passaram para 
R$14,7 bilhões, com a aprovação da Lei 11.477, pelo 
Congresso Nacional, em maio de 2007.

O volume de recursos empenhados nos progra-
mas do PAC também cresceu significativamente: pas-
sou de R$920 milhões, no final de abril, para R$ 709 
milhões, em 18 de setembro.

Atualmente, o PAC mantém um sistema de acom-
panhamento e controle de 2.014 ações, das quais 60% 
se encontravam em estágio de obra em realização, 
em 31 de agosto, e 40% em fase de projeto, licencia-
mento ou licitação.

A melhoria e o aperfeiçoamento do sistema de 
controle e acompanhamento do PAC permitiram que, 
atualmente, 90,3% (em quantidade) e 94,1% (em valor) 
das ações do PAC tenham um desempenho satisfatório 
na implantação dos respectivos projetos.

Por se tratar de um programa amplo, complexo 
e que se estende em muitas áreas da infra-estrutura 
social e econômica, certamente não haveria espaço, 
neste meu pronunciamento, para analisar as 2.014 
ações do PAC.

No entanto, temos a certeza, pelos frutos que es-
tamos colhendo, de que o Programa de Aceleração do 
Crescimento é um programa vitorioso, que contempla o 
crescimento da economia, a redução da carga tributária, 
o aumento do investimento governamental e a coope-
ração da iniciativa privada, que dispõe das condições 
favoráveis à realização de investimentos produtivos. 

Gostaria de encerrar este meu pronunciamento 
com as afirmações do Comitê Gestor do PAC, cons-
tantes do 2º Balanço, de janeiro a agosto de 2007: 
“O PAC foi instituído para dar continuidade à política 
econômica do Governo Federal e tem como objetivos 
principais estimular o investimento privado e aumentar 
o investimento público em infra-estrutura, de modo a 
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eliminar os gargalos da economia, organizar as ações 
de diversos órgãos do governo e viabilizar o crescimento 
da capacidade produtiva do país. O Programa também 
representa uma recuperação da visão do planejamento 
de longo prazo no Brasil.”

Tenho plena convicção de que o Programa de 
Aceleração do Crescimento será um marco impor-
tante na história econômica do Brasil e vai contribuir 
para tornar realidade o seu destino de grande nação 
do Século XXI. 

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 

– SP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 28, às 14 
horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 -art.336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, com 
as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE. 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 20, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.224, de 2007 – art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do Decre-
to-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Có-

digo de Processo Penal, relativos ao Tribunal 
do Júri, e dá outras providências. 

Parecer nº 997, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios. 

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
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Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, -1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; -2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico. 

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior. 

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 

favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado. 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demostenes Torres, que 
altera o inciso I do artigo 208 da Constituição 
Federal e acrescenta parágrafo ao artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, para garantir o ensino fundamental em 
período integral e dá outras providências. 

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de2001)

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 60, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renan Calheiros, que 
altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 e 
167 da Constituição Federal e insere artigo 
no Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
aplicação de recursos na área de segurança 
pública. 

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
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Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, e pela 
rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2001, que tramita em conjunto, com 
voto contrário do Senador Tasso Jereissati e 
abstenção do Senador Jefferson Péres. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 60, de2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que 

acrescenta parágrafo único ao art. 54 da 
Constituição Federal, para permitir a Depu-
tados Federais e Senadores o exercício de 
cargo de professor em instituição pública de 
ensino superior. 

Parecer nº 850, de 2007 -CCJ, Relator Se-
nador Eduardo Suplicy, favorável à matéria. 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF) 

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários da Senadora Lúcia Vânia e 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Álvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 

2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo. 

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria. 

15 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB. 

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio. 

16 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta. 

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

17 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão de 
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Relações Exteriores e Defesa Nacional, que re-
quer, nos termos regimentais, seja apresentado 
voto de solidariedade aos membros dos partidos 
de Oposição do Zimbábue -Movimento para a 
Mudança Democrática (MDC) e da Assembléia 
Nacional Constituinte (ANC) -que estão sofrendo 
um grave cerceamento de sua liberdade, materia-
lizado pelo tratamento desumano que recebem 
dos órgãos de repressão do Governo. 

18 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, com base no art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas -OMA. 

19 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 
a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro como representante único do Governo 
Brasileiro para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organi-
zação Mundial das Alfândegas -OMA. 

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado. 

EXTRAPAUTA

1 
REQUERIMENTO Nº 1.146, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1146, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 389, de 2005, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

2 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1157, de 2007, da Senadora Ideli Salvat-
ti, que solicita que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 81, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. 

3 
REQUERIMENTO Nº 1.256, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1256, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2006, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática. 

4 
REQUERIMENTO Nº 1.257, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1257, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 2, de 2007, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

5 
REQUERIMENTO Nº 1.260, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1260, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 188, de 2004, seja ouvida, 
também, a Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária. 

6 
REQUERIMENTO Nº 1.261, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1261, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 318, de 2003, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 
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Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1262, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 177, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

8 
REQUERIMENTO Nº 1.263, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1263, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 475, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

9 
REQUERIMENTO Nº 1.264, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1264, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 171, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

10 
REQUERIMENTO Nº 1.265, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1265, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

11 
REQUERIMENTO Nº 1.266, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1266, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 91, de 2006, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

12 
REQUERIMENTO Nº 1.267, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1267, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 232, de 2004, além das 

Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

13 
REQUERIMENTO Nº 1.287, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1287, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 584, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos. 

14 
REQUERIMENTO Nº 1.288, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1288, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
165, de 2003; 151 e 531, de 2007 e 531; com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já tramita em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; e 370, de 2005; por regularem 
a mesma matéria. 

15 
REQUERIMENTO Nº 1.295, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1295, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 302, de 2006, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1296, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 56, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária. 

17 
REQUERIMENTO Nº 1.297, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1297, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 426, de 2007, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 
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18 
REQUERIMENTO Nº 1.298, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1298, de 2007, do Senador Neuto De Conto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 60, de 2007, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1315, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, de 2003; com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que já tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, de 
2005; por regularem a mesma matéria. 

20 
REQUERIMENTO Nº 1.317, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1317, de 2007, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2005 e 
o Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2003, 
por regularem a mesma matéria. 

21 
REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1318, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 576, de 2007, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática. 

22 
REQUERIMENTO Nº 1.333, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1333, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 15, de 2005, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 56 
minutos.)

ATA DA 198ª SESSÃO  
DELIBERATIVA ORDINÁRIA,  

REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2007 
(Publicada no Diário do Senado Federal nº 175,  

de 31 de outubro de 2007)

Retificações

No sumário, à página nº 38108, 1ª coluna, na 
leitura dos ofícios do Primeiro-Secretário da Câmara 
dos Deputados:

Onde se lê:
“Nº 563/2007, submetendo à apreciação do Senado 

Federal, nos termos do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
o Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2007, que dispõe 
sobre a transferência obrigatória de recursos financeiros 
para a execução pelos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios de ações do Programa de Aceleração do Cresci-
mento – PAC, e sobre a forma de operacionalização do 
Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social 
– PSH, nos exercícios de 2007 e 2008 (proveniente da 
Medida Provisória nº 387, de 2007).

Nº 564/2007, submetendo à apreciação do Se-
nado Federal, nos termos do art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 32, a Medida Provisória nº 388, de 2007, que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 10.101, de 19 de 
dezembro de 2000.”

Leia-se:
Nº 563/2007, submetendo à apreciação do Se-

nado Federal, nos termos do art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 32, a Medida Provisória nº 388, de 2007, que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 10.101, de 19 de 
dezembro de 2000.

Nº 564/2007, submetendo à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, o 
Projeto de Lei de Conversão nº 33, de 2007, que dispõe 
sobre a transferência obrigatória de recursos financeiros 
para a execução pelos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios de ações do Programa de Aceleração do Cresci-
mento – PAC, e sobre a forma de operacionalização do 
Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social 
– PSH nos exercícios de 2007 e 2008 (proveniente da 
Medida Provisória nº  387, de 2007).”

Na Ata, à página nº 38111, 1ª coluna,

Onde se lê:
“Of. nº 5.555/07/OS-GSE”

Leia-se:
“Of. nº 555/07/OS-GSE”
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 
Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 

 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
João Vicente Claudino (PTB) ¹ PI 2415 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 17.10.2007) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 – GLDBAG) )DSF 
18.10.2007).  
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



 

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)  
(Vago)  
(Vago)  
(Vago)  
(Vago)  

Atualizado em 23.11.2007 
 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5255 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3ª Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque 
PSB (PDT) 

Senadora Patrícia Saboya (CE) - PDT 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE)   
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 02.10.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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